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RESUMO 

A presente tese examina a minissérie Grande sertão: veredas, da Rede Globo de televisão, 

realizada em I 985 com base no livro homônimo de João Guimarães ROSA (1956/1986). Minha 

hipótese é de que o formato escolhido e sua função de prestígio na grade de programação da 

emissora foram os principais parâmetros utilizados na transformação do romance em ficção tele­

visiva. Tradicionalmente, trabalhos com temas análogos tendem a privilegiar as diferenças de 

linguagem, pressupondo um original estável e potencialmente apreensível em sua "essência" . 

Não foi esse o caminho trilhado em minha pesquisa. cujas principais referências teóricas são as 

noções de "reescritura" (LEFEVERE, 1992a-b ), "transformação regulada" (DERRIDA 197211975) e 

"apropriação" (ARROJO, 1993e). De forma complementar, utilizei ainda as noções de "comunida­

de interpretativa" (FISH, 1980) e "função-autor" (FOUCAULT. 1969/1983). Como suporte empíri­

co, recorri a um estudo da recepção do romance e da minissérie na crítica especializada e joma­

listica, aliado a uma análise de ambos os textos. No caso da produção televisiva, houve recurso à 

smopse, ao roteiro e à edição final do programa. O fio condutor dessa "dupla leitura" (do roman­

ce e da minissérie) foi a aspiração de "fidelidade ao livro" propalada pela Globo e amplamente 

repercutida na mídia. Os elementos arrolados na pesquisa permitem a conc.lusão de que tal "fide­

lidade" diz antes respeito a determinadas tradições críticas e sobretudo aos próprios desígnios da 

televisão. De todo modo, o contato do enorme público televisivo com o Grande sertão: veredas 

representa uma significativa "sobrevi da" do romance, no sentido de BENJAMIN ( 1923/1972), não 

em outra língua ou cultura, mas em outro sistema textual, de crescente interesse para os estudos 

da tradução. 

PALAVRAS-CHAVE 

1. Tradução e interpretação. 2. Rosa, João Guimarães, 1908-1967. Grande sertão: veredas. 3. Te­

levisão. 4. Cinema e literatura. 



APRESENTAÇÃO 

No meio acadêmico, as chamadas adaptações de obras literárias para cinema e televisão 

têm sido tradicionalmente discutidas nos departamentos de literatura e/ou de cinema e TV, com 

uma tendência clara e compreensível a privilegiar o referencial teórico da área de vinculação ins­

titucional de cada pesquisa. Nesses trabalhos, costuma-se reservar ao termo "adaptação'' a função 

de designar um processo de transformações no qual as diferenças entre o texto de partida e o de 

chegada são atribuídas quase exclusivamente à passagem da obra de um sistema semiótico a ou­

tro, pressupondo assim um "original" estável, cujos sentido e propriedades estéticas lhe seriam 

inerentes e, ao mesmo tempo, objetivamente acessíveis ao analista que dispuser da aparelhagem 

conceitual adequada. Tal pressuposto, subjacente a grande parte das análises acadêmicas sobre o 

tema hoje existentes, como pude verificar através de um corpus composto por dezoito publica­

ções brasileiras recentes, aponta para um equacionamento da noção de "tradução" à crença na 

possibilidade de uma equivalência objetiva entre dois textos, manifesta, por exemplo, na dicoto­

mia forma vs. sentido. De maneira semelhante, as noções de "tradução intersemiótica" e/ou 

''transmutação", as quais remontam a um estudo já clássico de Roman JA.KOBSON (1959/1971),1 

também se fundamentam, em seu uso mais corrente, numa concepção essencialista de linguagem, 

na medida em que propõem uma "equivalência na diferença", i.e., a possibilidade de se recons­

truírem, na obra traduzida, a significação ou as qualidades formais tidas como inerentes ao texto 

de partida. Ao insistirem numa dicotomia imanentista, que abstrai da participação do intérprete 

1 Na medida do possível, no caso de reedições e de traduções, indico entre parênteses primeiramente o ano da pu­
blicação original do texto, separado por uma barra do ano da edição citada, a qual serve de parâmetro tanto para a in­
dicação de páginas como para a organização da bibliografia. À exceção das edições listadas na bibliografia já em 
português e salvo observação adicional em contrário, são de minha responsabilidade as traduções de textos em língua 
estrangeira utilizadas nas citações. Mantive os grifos e as expressões em outras línguas enxertadas nos trechos cita­
dos, assinalando minhas próprias intervenções através de observações entre colchetes. De modo geral, a fonnata.çào 
utilizada se atém às recomendações para padronização de textos do IEUUnicamp. Os títulos citados foram grafados 
uniformemente com apenas a primeira letra em maiúscula, de acordo com as normas da ABNT. Desmembrei a bibli­
ografia em vários subitens, segundo a natureza do material consultado. A organização das matérias jornalísticas obe­
dece aos princípios de ordem alfabética e cronológica, com a seguinte hierarquia: (l ) ordem alfabética por órgão pu­
blicador; (2) cronologia das publicações: (3) ordem alfabética por autor. Com isso, o leitor poderá ter uma visão mais 
global da cobertura dada pela mídia tanto ao programa de televisão aqui discutido quanto a tópicos correlatos. Pelo 
mesmo motivo, o material jornalístico não foi desmembrado entre textos citados ou apenas consultados. Para facilitar 
a identificação das referências, as referências a nomes próprias como fontes foram grafadas em CAJXA ALTA e as ci­
tações indiretas em texto sem destaque. Nas citações de material jornalístico, forneço o órgão e a data da publicação, 
indicando o autor da matéria só quando relevante, e com grafia sem destaque. 
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tanto na construção do sentido como na própria definição da forma que delimita um signo, texto 

ou objeto estético, as diferentes vertentes teóricas de cunho essencialista que têm feito da tradu­

ção seu objeto de estudo acabam por apenas dar uma nova roupagem à velha oposição "fidelidade 

à forma" vs. "fidelidade ao sentido", sendo "fidelidade" compreendida como "equivalência". 

Apesar da posição hegemônica dos paradigmas essencialistas tradicionais. algumas defini­

ções não-restritivas de tradução apresentadas nas duas últimas décadas por diversos autores 

como, para citar apenas dois exemplos, Gideon TOURY (1985) e André LEFEVERE (1992a), têm 

levado a uma ampliação do escopo reserYado à pesquisa sobre a tradução e à exigência do esta­

belecimento de uma área acadêmica independente, voltada especificamente para a tradução, sem 

subordiná-la a disciplinas como a lingüística, a teoria da literatura ou a semiótica. A partir do 

alargamento da noção de "traduzir", sobretudo dentro de uma tendência que Susan BASSNEIT e 

André LEFEVERE (1990) descrevem como a "virada cultural nos estudos da tradução" (p.4),2 têm 

sido propostos parâmetros de análise que levam em conta fatores como o objetivo da tradução, o 

público ao qual ela se destina, a relação entre as culturas envolvidas, etc., fugindo, dessa fonna, 

da tradicional preocupação exclusiva com um cotejo direto entre o texto de partida e o de chega­

da. Dentro dessa tendência geral podem ser encontradas contribuições com foco específico na 

transformação de obras literárias em filmes. dentre as quais destaco aqui um artigo de Patrick 

CA1TRYSSE (1992) e a tese de doutorado de Tha"is Flores DINIZ (1994), trabalhos que apresentam 

alguns pontos em comum com minha própria pesquisa, a saber, sobretudo a preocupação com o 

contexto de chegada e com a função do texto traduzido. No entanto, apesar do deslocamento 

efetuado em relação a estudos mais tradicionais e da utilidade de alguns dos parâmetros propos­

tos dentro da chamada "virada cultural" para a presente pesquisa, tal vertente teórica não abando­

na claramente a visão essencialista de linguagem, motivo pelo qual cumpre também delimitar os 

pontos de divergência com minha abordagem. 

2 As referências aos uestudos da tradução" feitas nesta tese remetem, em primeira linha, a uma disciplina emer .. 
gente que procura estabelecer seu próprio espaço institucional; por outro lado, os mesmos termos se aplicam também 
a trabalhos acadêmicos que, embora realizados sob a égide de outras disciplinas, apresentam foco especificamente 
tradutóno (cf. ARROJO, 1994, p.46-47) Tal designação tem aqui, portanto, uma abrangência maior do que aquela en­
contrada em parte da literatura de pesquisa, como nos trabalhos de Edwin GENTZLER (1993) e Cristina RODRIGUES 
(1998), que se reportam aos •·estudos da tradução'' (Translacion Studies) como referência ao grupo representado por 
Susan Bassnen, André Lefevere e outros pesquisadores radicados sobretudo nos Países Baixos e na Grã-Bretanha. 
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As noções de signo, linguagem e tradução aqui utilizadas têm por base um tipo de pensa­

mento que ficou conhecido como "pós-moderno", rótulo criado para designar diferentes formas 

de reflexão não-essencialista, como o pós-estruturalismo de Jacques Derrida e Michel Foucault; o 

neo-pragmatismo de Jean-François Lyotard, Stanley Fish e Richard Rorty; o marxismo contem­

porâneo de Fredric Jameson, Terry Eagleton e Edward Said (cf. McGowAN, 1991). Dentre as di­

versas contribuições do pensamento pós-moderno, são relevantes para a análise que apresento 

nesta tese sobretudo a desconstrução dos princípios fundamentais da tradição metafísica ocidental 

proposta por Jacques Derrida e a reflexão desenvolvida por Rosernary Arrojo no campo específi­

co dos estudos da tradução. Identificando a concepção tradicional de tradução com a idéia de re­

petição do mesmo, DERRIDA (197211975) propõe sua substituição pela noção de transformação, 

"transformação regulada de urna língua por urna outra, de um texto pelo outro" (p.31). Quando 

fala de texto, Derrida se reporta não apenas a urna entidade empírica, material, mas antes a am­

plas formações discursivas, como o "texto da filosofia", "da psicanál ise" ou "da lingüística". É 

nesse sentido que me refiro nesta tese à adaptação como uma forma de tradução, ou transforma­

ção regulada do texto "da literatura" pelo texto "da televisão". Complernenta essa definição de 

tradução como "transformação regulada" a noção de apropriação, no sentido proposto por 

ARROJO (1993e): 

No início de todo intercâmbio lingüístico - em qualquer língua, entre duas línguas, ou entre dois ou 
mais sistemas de signos- há um leitor, ou um "receptor", que inevitavelmente se apropria do signi­
ficado do outro e o traduz para seu próprio "idioma", para aquilo que o constitui enquanto lingua­
gem. (p.59) 

Nos termos dessa dupla definição via Arrojo e Derrida, o ponto de partida para a análise desen­

volvida nesta tese é a convicção de que a transformação do texto da literatura pelo texto da televi­

são é também, e inexoravelmente, uma apropriação da obra literária para aquilo que constitui o 

discurso televisivo enquanto linguagem e mecanismo sociocultural com amplas repercussões no 

mundo em que vivemos. 

É a partir desse referencial teórico que abordo meu objeto de estudos, a minissérie Grande 

sertão: veredas (doravante GS: V), realizada em 1985 pela Rede Globo de Televisão, com base no 

livro homônimo de João Guimarães RosA (1956). Na época da difusão do programa, a Rede 

Globo comemorava os vinte anos de sua criação e a minissérie GS: V foi o ponto alto de tal co­

memoração. Levando em conta as repercussões do programa, pode-se afirmar que o mesmo pas­

sou a constituir um marco importante naquilo que Walter B ENJAMIN ( 1923/1972), em seu clássico 
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ensaio sobre A tarefa do tradutor, designou por "sobrevida do original" em outra língua- noção 

que podemos expandir, no caso, a outro sistema textual. Os números relativos ao programa são 

superlativos. Em reportagem para o Jornal da Tarde ([.11], 04/06/85), Pedro Costa chega a afrr­

mar que a minissérie da Globo foi a maior produção televisiva jamais realizada mundialmente até 

então, tanto em termos de custos como das demais dimensões operacionais envolvidas. Nas cinco 

semanas em que foi ao ar, o programa atingiu mais de cinco milhões de espectadores só nascida­

des do Rio de Janeiro e de São Paulo (cf. Isto É, 18112/85). A adaptação televisiva do GS:V não 

só tornou esse texto acessível a um outro tipo de público, não-letrado ou não-afeito à leitura de 

obras literárias, como também renovou o interesse pelo contato direto com o livro, considerado, 

em levantamento recente, o mais importante romance brasileiro de todos os tempos (c f. F olha de 

São Paulo [FSP], 03/01199). Ao passo que as dezessete edições do GS: V publicadas nos trinta 

anos de sua existência somavam até então uma tiragem de cento e cinqüenta mil livros, a 183 edi­

ção, lançada de forma paralela ao programa da Globo, esgotou seus dezoito mil exemplares em 

poucos meses (cf. Isto É, 18/12/85; Jornal do Brasil [JB], 10 / 1 1/ 85 ~ FSP, 18111 e 30/12/85). 

Na divulgação da minissérie, a Rede Globo deu grande ênfase à procura pela "fidelidade ao 

original", tanto em seu press release como nas entrevistas da equipe de produção, e mesmo na 

apresentação que precedeu o capítulo inicial do programa, a qual foi encerrada com o seguinte 

comentário do diretor Walter Avancini: "Trabalhamos muito, muito mesmo, em busca da fideli­

dade que a obra merece. Porque um pouco de Guimarães Rosa nos aproximará a todos da reali­

dade brasileira" (cf. Anexo 1, p.295). Tal procura pela "fidelidade" propalada pela Globo encon­

trou grande eco na mídia e na critica especializada, o que por si já aponta para a pertinência de 

uma análise da adaptação televisiva no âmbito dos estudos da tradução. No mais, a recepção do 

programa foi condizente com as dimensões de sua produção e a importância do romance na histó­

ria da literatura brasileira, tendo levado à publicação de um grande número de matérias jornalísti­

cas e à realização de debates dos quais participaram destacados expoentes da critica literária na­

cional. No entanto, passados hoje mais de treze anos desde a exibição original do programa da 

Globo, a percepção de sua realização enquanto fato relevante na vida cultural do país tende a es­

vanecer, devido principalmente à própria efemeridade dos produtos televisivos, que é agravada, 

nesse caso específico, pelo fato de que o acesso oficial à minissérie é vedado tanto ao público 

mais genérico quanto aos próprios pesquisadores da área, por questões que envolvem sobretudo 

os direitos autorais da obra e a indisponibilidade de cópias em formato não-profissional, que fos-
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sem acessíveis àqueles que não tenham porventura gravado o programa quando de sua exibição 

na TV. 

Dentro desse quadro geral, creio que a minissérie GS: V configura-se como um objeto pri­

vilegiado para averiguar o processo de apropriação do texto literário pelo televisivo. A hipótese 

central da tese é de que os principais fatores reguladores nessa transformação de um texto pelo 

outro são: (1) a linguagem utilizada pela televisão comercial, cujo desenvolvimento passa por um 

longo itinerário, que vai do cinema chamado de "primitivo" ao estabelecimento da difusão de TV 

em largo espectro (broadcasting); (2) a função da minissérie dentro da grade de programação da 

Rede Globo, a qual leva em conta um público-alvo diferenciado e um momento especial vivido 

pela empresa, que procurava então agregar à sua condição de líder inconteste de audiência o 

prestígio de produtora de bens culturais de alto nível. Nesse contexto, o discurso de "fidelidade 

ao livro" propalado pela Globo e amplamente repercutido pela mídia se oferece como um fio 

condutor no exame de questões normalmente consideradas de grande relevância para os estudos 

da tradução, como o estatuto do "original" e a própria noção de "fidelidade". A análise desenvol­

vida na presente pesquisa indica que a alegada "fidelidade ao romance" é, antes de tudo, uma fi­

delidade aos desígnios da Rede Globo, enquanto emissora de TV com interesses comerciais e 

culturais próprios. 

Nos cinco capítulos que compõem a primeira parte da tese, denominada O texto televisivo 

nos estudos da tradução, discuto as concepções de signo, linguagem e tradução/adaptação cor­

rentes na literatura especializada. Na segunda parte da tese, Do projeto tradutório da Rede Globo 

como perspectiva de leitura, com três capítulos bastante distintos, aprofundo alguns tópicos espe­

cíficos da discussão teórica anterior, mas centro minha atenção sobretudo no contexto histórico 

da produção e recepção do programa da Globo. Para isso, compilei um amplo acervo jornalístico, 

constituído de mais de cem matérias coletadas em arquivos especializados ou coligidas ao longo 

da pesquisa, dentre as quais cerca de quarenta títulos tratam diretamente da minissérie GS: V. A 

terceira parte da tese, composta de quatro capítulos sob o título genérico de A sedução das ima­

gens, é dedicada à exposição de minhas leituras do romance e da minissérie, assim como do pro­

cesso de construção do texto televisivo, no itinerário que conduz de sua sinopse à versão levada 

ao ar, passando por roteiro, filmagens e edição final. A principal base empírica para a análise é 

fornecida pelo roteiro do programa e sobretudo por fitas gravadas diretamente da emissão televi­

siva original. Esse material, fornecido pelo roteirista Walter George Durst, foi posteriormente 
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complementado com gravações das emissões levadas ao ar pelo Canal Futura, no final de 1998, 

quando a presente tese já estava em processo de redação defmitiva. A função dos capítulos que 

compõem a terceira parte da tese é explicitar as diferentes formas de funcionamento dos textos 

televisivo e literário, assim como examinar as transformações que ocorrem no GS: V, na passagem 

de um texto para o outro. 

Como a tese se dirige a um público não necessariamente familiarizado com a terminologia 

de todas as diferentes áreas de conhecimento envolvidas, houve uma preocupação em apresentar 

o repertório conceitual utilizado de uma forma acessível ao leitor não-especializado. O objetivo, 

que certamente traz em si algumas dificuldades, foi atingir um estilo ao mesmo tempo legível e 

tecnicamente adequado. Com base na premissa de que o leitor talvez não conheça o romance e 

tampouco a minissérie, procurei também contextualizar ao máximo os exemplos apresentados. 

Ainda que a conjunção desses procedimentos acabe por levar a um certo dilatamento do texto, 

essa opção provavelmente ainda é mais vantajosa do que o hermetismo que poderia derivar de um 

tratamento mais conciso. Dentro do mesmo espírito, complemento a tese com uma série de ane­

xos, cuja numeração foi feita por ordem de sua primeira citação no corpo do texto, à exceção das 

fitas com a gravação do programa, que receberam o último número. 



PRIMEIRA PARTE: 0 TEXTO TELEVISIVO NOS ESTUDOS DA TRADUÇÃO 

O objetivo dos primeiros cinco capítulos é apresentar os fundamentos teóricos que permi­

tem tratar como tradução programas televisivos realizados no formato das minisséries baseadas 

em textos literários, de modo a delimitar a perspectiva e os critérios para a análise da minissérie 

GS: V, objeto concreto da pesquisa. No Capítulo 1, discuto as concepções logocêntricas de lin­

guagem e tradução que norteiam grande parte dos trabalhos desenvolvidos nos estudos da tradu­

ção, contrapondo-as às implicações da reflexão pós-estruturalista para essa área de conhecimento, 

com recurso sobretudo a Jacques Derrida e Rosemary Arrojo. Dessa forma, chego a uma defini­

ção de tradução como transformação apropriadora, a qual engloba também textos audiovisuais. 

Será essa noção de tradução o principal parâmetro para a análise feita nas duas últimas partes da 

tese, envolvendo sobretudo a questão da "fidelidade" em tradução. No Capítulo 2, discuto as no­

ções subjacentes aos termos "adaptação" e ''tradução" em trabalhos recentes realizados nas áreas 

de teoria da literatura ou comunicação e artes, com o intuito de mostrar que na base desses tra­

balhos está a mesma concepção logocêntrica de linguagem e tradução examinada anteriormente. 

No Capítulo 3, aponto para düerentes abordagens de textos audiovisuais já propriamente nos es­

tudos da tradução, e as delimito em relação à minha própria perspectiva. No Capítulo 4, discuto 

com algum detalhe a teoria da reescritura de André Lefevere, a qual fornece algumas das ca­

tegorias operacionais utilizadas na tese e permite urna breve caracterização da relação entre lite­

ratura e televisão na cultura brasileira contemporânea. No Capítulo 5, fechando a primeira parte 

da tese, aponto para a inevitabilidade da interpretação como decorrência de uma concepção não­

essencialista do signo, inclusive no domínio dos signos (audio)visuais, sobre o qual versa a pre­

sente pesquisa. 



Capítulo 1 A tradução como transformação apropriadora 

Análises sobre a transformação de obras literárias em peças teatrais ou filmes para o cinema 

e a televisão são comuns sobretudo em áreas como teoria da literatura ou comunicação e artes, de 

modo geral sob a égide do termo "adaptação''. Apesar de por vezes aparentarem algumas diver­

gências, a serem abordadas no próximo capítulo, tais análises costumam partilhar de uma mesma 

concepção essencialista de linguagem, a qual também rege grande parte da pesquisa realizada nos 

estudos da tradução. O essencialismo a que me refiro consiste, primeiramente, em ver no texto 

"original" o depositário de significado e qualidades estéticas que lhe seriam inerentes, indepen­

dentes de um intérprete ou leitor e, por extensão, em compreender a tradução como um processo 

de "transporte" desses atributos do texto de partida para outra língua ou sistema expressivo, onde 

caberia criar um texto de chegada equivalente ao original. Richard RORTY ( 1982) lembra que um 

dos pilares dessa visão essencialista é "a idéia da Verdade como algo a ser perseguido como valor 

em si, não porque será bom para alguém, ou para sua comunidade real ou imaginária" (apu.d 

ARROJO 1993e, p.64). Tal Verdade absoluta, com letra maiúscula, depende da crença na possibi­

lidade da existência de uma origem estável, imutável- lugar reservado pela tradição filosófica ao 

logos, conceito definido no Novo dicionário Aurélio com as seguintes acepções: 

[Gr.] S. m. Filos. 1. O princípio de inteligibilidade; a razão. 2. Segundo Heráclito [v. heraclitismo], 
o pnncípio supremo de unificação. portador do ritmo, da justiça e da harmonia que regem o Univer­
so. 3. Segundo Platão [v. platonismo], o princípio de ordem, mediador entre o mundo sensível e o 
inteligível. 

Jacques DERRIDA (1967/1973; 197211975; J972/l99 la-b) associa tal posição privilegiada 

ocupada pelo Jogos na metafísica ocidental à visão de que o signo (fonético) seria presente a si 

mesmo, cunhando para tanto o termo fonocentrismo, sendo o fonologocentrismo a decorrência da 

ligação aparentemente indissolúvel entre esses dois princípios (phoné e logos). No Glossário de 

Derrida organizado por Silviano Santiago, encontra-se a seguinte definição de fonocentrismo: 

Prioridade da voz e da fala, da voz presente a si . (pré-) conceito da metafísica ocidentaL onde a 
phoné- fala - é inseparável da instância do fogos, onde a fala se confunde com o ser como pre­
sença. Na leitura desconstrutora da metafísica, Derrida chama de fonocentrismo ao sistema do "ou­
vir-se falar"- s'entendre parler- privilegiado por todo discurso filosófico posterior a Sócrates e ao 
método dialético, em que a phoné- substância fônica- se dá como não contingente . (p.42) 

Mais adiante, lemos como definição de logocentrismo: 

Centramento da metafísica ocidental no significado, que tem o privilégio da proximidade com o Jo­
gos, com a determinação metafísica da verdade - eidos - com o ente como presença - ousia. Um 
dos elementos básicos sobre o qual se construiu o pensamento ocidentaL A metafísica atribui ao lo-
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gos a origem da verdade do ser, inseparável da phoné- substância fônica- que se confunde com o 
ser como presença. (p.56) 

Segundo ARROJO (1992c, p.67), ARROJO E RAJAGOPALAN (1992a, p.47-48; 1992b, p.58) e 

RA1AGOPALAN (l992a, p.28; 1992b), é a partir do Logos enquanto princípio central que se articula 

toda uma série de dicotomias, tais como compreensão vs. interpretação, denotação vs. conotação, 

linguagem ordinária vs. linguagem poética, etc., assim como a possibilidade de se localizar o 

sentido e todas as propriedades do texto nele próprio. Jacques DERRIDA (l972/199lc) lembra ain­

da que "uma oposição de conceitos metafísicos (por exemplo: fala/escrita, presença/ausência, 

etc.) nunca é um face-a-face de dois termos, mas uma hierarquia e a ordem de uma subordinação" 

(p.36). Desse modo, haverá sempre uma hierarquia subjacente a pares organizados em oposição: 

original sobre tradução, sentido sobre forma, denotação sobre conotação, etc. Esse princípio pode 

ser ilustrado através de um breve exame da noção tradicional de interpretação e de suas implica­

ções para a concepção logocêntrica de tradução. Em obras de l.ingüística que versam sobre ques­

tões de leitura há, de acordo com RAJAGOPALAN ( 1992b, p.64-65), duas maneiras de se conceber 

a interpretação, ambas fundamentadas no pressuposto de que o significado é imanente ao texto. 

Na primeira delas, o ato interpretativo seria uma espécie de explicitação de algo já contido no 

próprio objeto de interpretação, mas nem sempre acessível ao leitor não experiente (p.63). A se­

gunda divide o processo em duas etapas, tendo início com a "compreensão ou apreensão do signi­

ficado do texto", que seria então alargada, através da interpretação enquanto ampliação do signi­

ficado apreendido, ou seja, enquanto acréscimo de "novos matizes de significação" (p.64). Raja­

gopalan explica que os simpatizantes dessa abordagem só admitiriam, no segundo caso, "acrés­

cimos que estivessem consistentes ou congruentes com a intenção do autor ao escrever o texto", 

de forma que a interpretação teria por meta, em última análise, "recuperar a ' intenção original' do 

autor" (ib. ). Podemos então concluir que, dentro dessa perspectiva essencialista, a tarefa da tradu­

ção consistiria, por extensão, em reproduzir em outro texto tais quaJidades tidas como inerentes 

ao "original", criando para tanto um "equivalente" no novo sistema lingüístico e atingindo dessa 

forma a "fidelidade" à obra e ao autor. Como tais qualidades estariam articuladas em dicotomias, 

variantes da divisão básica forma/sentido, coloca-se para a tradição logocêntrica a questão de se 

ser mais "fiel" a um pólo do que a outro, de se privilegiar o sentido sobre a forma, ou a forma so­

bre o sentido- que, no entanto, seriam objetivamente determináveis e estáveis, tanto em um texto 

quanto no outro. 
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Para a presente tese interessa sobretudo averiguar que implicações as concepções logo­

cêntricas de linguagem e tradução podem ter para a análise de textos audiovisuais realizados a 

partir de obras tidas por literárias. Essa questão pode ser abordada a partir da maneira como dife­

rentes teóricos tentam equacionar a exigência de "equivalência" tradutória com as diferenças per­

cebida no modo de funcionamento de textos verbais, por um lado, e audiovisuais, por outro. 

Uma primeira tendência, encontrada principalmente em trabalhos fi li ados à lingüística, é excluir 

do foco de análise tudo aquilo que possa escapar ao domínio do "estritamente verbal". Em artigo 

onde procura sistematizar a importância do conceito de equivalência para a tradução, Werner 

KOLLER (1995) resume: 

Traduções têm que ser identificadas e descritas de forma específica como os resultados de uma ati­
vidade de processamento de texto. Na perspecti va orientada pela lingüística e pela teoria do texto, 
esse objetivo é preenchido pelo conceito de eqUivalência: a tradução é definida como um texto se­
cundáno que mantém uma relação de equivalência com um texto pr1 máno. (p.l9 1) 

Um pouco mais adiante, ao discutir uma definição de "tradução" proposta por Gideon 

TOURY ( 1985, p.20) e a possibilidade de a mesma englobar também as chamadas pseudotra­

duções, i.e .. textos originais que se apresentam como traduções, KOLLER (1995) explicita a exclu­

são do não-verbal de sua definição: 

De um ponto de vista terminológico. a escolha do termo pseudmradução parece infeliz, porque 
abrange (segundo RADÓ, 1979, p.l92- J 93) também toda uma gama de ··adaptações" translatórias, 
i.e., por exemplo '·traduções" que transpõem o texto simultaneamente para outro gênero ( novela~ 
versão para o palco). (ib., p.l95; nota 11 , p.213) 

Note-se que a exclusão do não-verbal não é simples conseqüência da definição apresentada 

anteriormente, sendo antes um dos elementos que compõem o domínio de seus pressupostos: para 

Koller, não se pode falar de "pseudotradução" porque isso implicaria aceitar a "adaptação" como 

uma forma de "tradução". Tal premissa entraria em choque frontal com a noção de tradução en­

quanto reformulação do mesmo, posto que '·adaptar'· pressupõe necessariamente mudança e dife­

rença, atenuando a exigência de ·'mesmo valor" implicada na própria etimologia do termo "equi­

valência". Para conferir maior peso à sua definição restritiva de tradução, Koller busca o aval de 

outros teóricos fi liados à lingüística e generaliza sua posição como uma tendência majoritária: 

Definições de tradução de modo geral não abraçam esse tipo de transferência intersemiótica; a mi­
nha própria, apresentada acima[ ... ] não o faz; tampouco o fazem a de COSERIU [1977, p.21], nem a 
de WJLSS (1977, p. 72), que fixa a tradução como "processo de processamento e reverbalização 
textual". (K OLLER, 1995, p.209) 

Julgo ser sintomático que Anthony PYM ( 1997) valorize na contribuição de Koller exatamente a 

tentativa de estabelecer uma definição restritiva de tradução, em seção da revista The translator 



18 

denominada "Revisitando os clássicos". Segundo Pym, o maior mérito de Koller seria frisar que 

"há uma diferença entre a tradução e a não-tradução", de modo que saber "se tal distinção neces­

sita ou não ser descrita em termos de equivalência é de menor importância do que a busca da di­

ferença em si" (p.77). A argumentação apresentada é uma crítica clara a definições mais amplas 

de tradução: 

O problema é que as teorias que procuram passar ao largo da equivalência o fazem através de defi­
mções não-restritivas de tradução e, dessa fonna. pouco contribuem para evitar que o termo "tradu­
ção" seja aplicado a qualquer texto que tenha sido produzido a partir de um texto anterior [ ... ]. O 
problema não é que faltem descrições de tradução; aquilo de que precisamos é uma boa definição 
operacional da não-tradução. (ib.) 

Ora, no domímo das relações tradicionalmente denominadas " intersemióticas", o termo "adap­

tação" tem ocupado precisamente o lugar de tal definição operacional da não-tradução, no sentido 

de uma não-equivalência que poderia ser explicada com base nas diferenças dos substratos ex­

pressivos envolvidos, exatamente como faz Koller via Radó (supra, p. 17). Nesse sentido. o raci­

ocínio apresentado por PYM (1995) corrobora ex negativo que, em sua ótica, traduzir pressupõe 

equivalência, posto que o abandono desse conceito- apesar de todas as restrições que o próprio 

Pym lhe faz - implicaria abrir mão de uma definição restr.itiva da área de pesquisa, possibilidade 

essa que o autor aparentemente descarta por completo: "somente através de uma definição restri­

tiva de tradução podemos adequadamente propor alternativas para a tradução" (p.78). 

A compatibilidade da definição de Koller com as perspectivas mais evidentes em estudos 

de lingüística e literatura fica clara nas conclusões a que chega, em sua tese de doutorado, Cristi­

na Carneiro RODRlGUES ( I 998), que analisa obras significativas nesses dois campos de pesquisa e 

critica os pressupostos subjacentes às tendências dominantes. Cotejando as contribuições de Ca­

tford e Nida para os estudos da tradução, Rodrigues explica que seu "ponto comum corresponde à 

tentativa de criação de uma proposta para se estabelecer precisamente o que é o ' equivalente em 

tradução', ou seja. para predeterminar o que se pode considerar equivalente" (p.92). Segundo Ro­

drigues, essa noção de "equivalência", seria, por sua vez, indissociável de uma concepção de lin­

guagem que define o sentido como imanente ao texto e a tradução como "transporte" ou "repro­

dução": 

Nas teorias propostas, a equivalência é um conjunto de requisitos básicos, que não tem fundamento 
nos textos ou nas culturas em que se baseia a proposta. A relação de significação postulada é estáti­
ca e a-histórica, pois a tentativa de formulação de métodos para atingir a exata significação dos 
textos por meio da análise lingüística pretende ser válida universalmente. Isso vincula a concepção 
de equivalência a uma noção de tradução como transporte ou substituição de significados pretensa­
mente neutros, que não sofreriam a influência alguma do meio para que se dirigem. Relaciona tam-



bém a equivalência à concepção de leitura como resgate ou descoberta de relações estáveis no texto 
de partida. (p.95-96) 
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Se a equivalência é de fato um conceito central para trabalhos sobre a tradução realizados 

no âmbito da lingüística, a definição restriti va de Koller é não só paradigmátíca para essa disci­

plina como também passível da crítica formu lada por Rodrigues. Fica claro que, para Koller e os 

teóricos a que recorre nos trechos supracitados , o não-verbal deve ser excluído dos estudos tra­

dutórios exatamente porque não se deixa predeterminar como equivalente ao verbal. A tentativa 

logocêntrica de excluir de sua análise tudo aquilo que for considerado não sisternatizável, ou não 

previsível, está na base de outras dicotomias tradicionais, adotadas tanto na lingüística como na 

teoria da literatura. Tratam-se, nesses casos, de distinções como a oposição denotativo vs. cono­

tativo, pragmático vs . expressivo, conteúdo vs. forma, etc. No trabalho já citado acima, Cristina 

Carneiro RODRIGUES (1998) explica que 

[h]á autores, como CAlFORD (196511980), que pensam sobre a possibilidade de inserir o estudo da 
tradução literária em um modelo de análise quant itatl v o. Outros, como Jean DELISLE ( 1980), de­
limitam seus estudos com a exclusão dos textos literários porque sua recriação estaria fundada em 
aspectos "estéticos" e "artísticos'', não ao •·conteúdo nacional das mensagens" (p.23). (RODRIGUES, 
1998, p.97) 

Com recurso a Rosemary Arrojo, Rodrigues lembra ainda que essa exclusão do "literário" 

dos estudos sobre tradução realizados pela lingüística encontra sua correspondência na teoria lite­

rária. cujos estudiosos excluem de suas preocupações a tradução. por "considera[rem] que tradu­

Zir é destruir, é descaracterizar, é trivializar", ou que traduzir é "teórica e praticamente impossí­

ve l" (RODRIGUES, 1998, p.97; ARROJO, 1986, p.25-26) . Em outros textos, Rosemary ARROJO 

( 1992h, p.430-436; 1993b) retoma a discussão desse aparente conflito entre a concepção logo­

cêntrica de linguagem e tradução e as qualidades que essa mesma tradição atribui ao "l iterário", 

apontando para a clássica divisão de tarefas entre teoria da literatura e filosofia: 

Em termos gerais, poderíamos dizer que aquilo que a filosofia rejeita é precisamente o que a lite­
ratura pretende cercar como sendo de sua competência. Ao literário e ao poético se reservam, assim, 
as conotações, as ambigüidades, os sentimentos, a subjetividade, enquanto que ao filosófico e ao CI­

entífico. por exemplo, se reservam as precisões, as denotações e a transparência entre coisa e signo. 
(ARROJO, 1992h, p.431) 

É nesse movimento que procura resgatar a especificidade do "literário" ou "poético" que se 

insere a já clássica taxonomia de Roman JAKOBSON (1959/1971), para quem há basicamente três 

maneiras de se interpretar o signo verbal, todas designadas por "tradução'': 

( 1) A tradução intralingual ou reformulação (rewording) consiste na tnterpretação dos signos ver­
bais por meio de outros signos de uma mesma língua. (2) A tradução interlingual ou tradução pro­
priamente dita consiste na interpretação dos signos verbais por meio de alguma outra língua. (3) A 
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tradução inter-semiótica ou transmutação consiste na interpretação dos signos verbais por meio de 
sistemas de signos não-verbais. (p.64-65) 

A tipologia proposta por J akobson não escapa à tendência da metafísica ocidental à hie­

rarquização, conforme já apontado via Jacques DERRIDA (197211991c, p.36- supra, p. 16). Em 

Des tours de Babel, DERRIDA (l985b) argumenta que Jakobson privilegia a segunda de suas três 

categorias, ao nos oferecer uma interpretação definicional no primeiro e no terceiro caso, en­

quanto que a "tradução interlingual" é definjda por uma repetição de seus próprios termos, pres­

supondo. segundo Derrida, que "todos compreendem o que isso quer dizer porque todos já tive­

ram essa experiência" , não havendo, portanto, necessidade de uma definição (p.l 73-174). Partin­

do dessa análise de Derrida, ARROJO (1993e) conclui que a definição de Jakobson "contamina o 

figurado com o literal, o intersemjótico com o intra e o interlingual" (p.57). 1 Essa contaminação 

entre as três categorias jakobsonianas não significa, no entanto, um abandono de seu caráter hie­

rárquico, ou da "ordem da subordinação". A argumentação desenvolvida no texto de JAKOBSON 

(195911971) distingue não só entre as três classes tradutórias, como também entre os termos das 

dicotomias tradicionais: conceitual vs. expressivo, pragmático vs. artístico, etc. Aos primeiros 

termos dessas dicotomjas está reservada a idéia de tradução como equivalência. Para dar conta 

dos segundos termos das oposições, são introduzidas noções como "transmutação" (p.65) e 

"transposição criativa" (p.72), claramente secundárias em relação ao parâmetro ou ideal da 

"equivalência", posto que, para Jakobson, "a equivalência na diferença é o problema principal da 

linguagem e a principal preocupação da Lingüística" (p.65). Ou seja, ao passo que Koller e outros 

teóricos ligados à lingüística simplesmente excluem tanto o não-verbal quanto o literário de seu 

foco de interesse, JAKOBSON (1959/1971) contempla também essas últimas dimensões, embora 

atribua a elas um estatuto diferente daquele reservado ao termo hegemônico nas di versas dicoto­

mjas: o verbal, o conceitual , etc. Para tanto, Jakobson centra sua atenção nas dificuldades que 

ocorrem na "passagem" de certos enunciados de uma língua para outra, desvinculando os signifi­

cados da experiência do sujeito no mundo e vinculando-os ao sistema lingüístico, dentro do qual 

seriam praticamente os mesmos para todos os falantes da "mesma língua" (p.63-64). É em função 

dessa noção de um código lingüístico supostamente objetivo que Jakobson procede às várias dis­

tinções que o levam a conclusões já clássicas dentro da tradição logocêntrica, corno aquelas se-
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gundo as quais a "informação conceitual" é, por definição, "perfeitamente traduzível", ao passo 

que a poesia seria " intraduzível'', na medida em que articula certo "conteúdo semântico'' a deter­

minada "forma" com significação [estética] própria. Transcrevo aqui os trechos mais significati­

vos: 

A ausência de certos processos gramaticais na linguagem para a qual se traduz nunca impossibilita 
uma tradução literal da totalidade da informação conce itual contida no original. (p.67) 

Em poesia. as equações verbais são elevadas à categoria de princípio constitutivo do texto. [ .. . ] A 
semelhança fonológica é sentida como um parentesco semântico. O trocadilho, ou, para empregar 
um tem1o mais erudito e talvez mais preciso, a paranomásia, reina na arte poética; quer esta deno­
minação seja absoluta ou limitada, a poesia. por definição, é intraduzivel. Só é possível a transposi­
ção criativa: transposição intralingual - de uma forma poética a outra -, transposição interlingual, 
ou, finalmente, transposição inter-semiótica - de um sistema de signos para outro, por exemplo, da 
arte verbal para a música. a dança, o cinema ou a pintura. (p.72) 

O primeiro trecho citado corresponde à noção logocêntrica de equivalência na tradução de ''textos 

pragmáticos", privilegiada por teóricos que partilham, de alguma forma, de definições como a de 

Koller (supra, p. 17). No segundo trecho se condensam os princípios que regem grande parte dos 

trabalhos tradicionais sobre a tradução de literatura, ou ainda aqueles que têm por tema as cha­

madas "adaptações de textos literários para cinema e TV". a serem discutidos no próximo capí­

tulo. Em ambos os casos fica evidente a concepção de sentido e qualidades estéticas imanentes ao 

texto, tido como ongem estável e objetivamente determinável. 

A essa concepção logocêntrica de linguagem, a desconstrução derridiana opõe a noção de 

jogo, descrita no já citado Glossário organizado por Silviano Santiago como a "possibilidade de 

destruição de um significado transcendental'', com base na negação radical de urna "origem ab­

soluta do sentido" (p.53). Para desconstruir a crença nessa origem fixa, objetivamente determiná­

vel, recorro aqui à leitura derridiana de alguns aspectos do método de interpretação do sonho des­

envolvido por Sigmund Freud. O interesse dessa análise para o presente trabalho advém da pró­

pria natureza do "material do sonho" - imagens e sons que não obedecem à lógica da linguagem 

consciente, para a qual são posteriormente traduzidos via interpretação: 

Freud [ ... ] freqüentemente fala de tradução como a passagem de um sistema semiótico para outro. 
Quando se fala de histeria, de tradução onírica ou hi stérica, está se falando de tradução no terceiro 
sentido de Jakobson, a passagem de um sistema semiótico para outro: palavras-gestos, palavras­
imagens, acústico-visuaL etc. (DERRIDA, 1985a, p.108) 

Sobre o mesmo tópico. vide a1nda DERRlDA (l985a, p.99-l 00) e RA.lAGOPALAN (1997, p.46). 
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Em "Freud e a cena da escritura", DERRIDA (196711972) mostra que, ao buscar alternativas 

para o tradicional "método simbólico" de interpretação do sonho, no qual "uma totalidade in­

decomponível e inarticulada" é substituída por "outra totalidade inteligível e eventualmente pre­

monjtória", Freud esteve perto de aceitar um outro método, analítico: 

Poder-se-ia defini-lo como o 'método da decifração' (Chiffriermetlwde) pois trata o sonho como 
uma espécie de escrita secreta (Geheimschrift) na qual cada signo é traduzido graças a uma chave 
(Schlüsse[) fixa, por um outro signo cuja significação é bem conhecida [ ... ]. Retenhamos aqui a alu­
são ao código permanente: é a fraqueza de um método ao qual Freud reconhece pelo menos o mé­
rito de ser analítico e de soletrar um a um os elementos de significação. (DERRlDA, 1967/1972, 

') 

p. l94)-

No decorrer de seu texto, Derrida se utiliza freqüentemente do termo "tradução". ligado sempre à 

noção de "escritura". Em certo ponto, o leitor é advertido do perigo de uma compreensão por 

demais esquemática dessa "escritura" em Freud: 

É certo que Freud pensa que o sonho se desloca como uma escritura original, pondo as palavras em 
cena sem se submeter a elas; é certo que pensa aqui um modelo de escritura irredutível à palavra e 
ao comportamento, como os hjeróglifos, elementos pictográficos, ideogramálicos e fonéticos. Mas 
faz da escritura psíquica uma produção tão originária que a escritura tal como julgamos poder ouvi­
la em seu sentido próprio, escritura codada e visível "no mundo" não passaria de uma metáfora. A 
psíquica, por exemplo, a do sonho "que segue explorações antigas", simples momento para a "es­
critura primária", não se deixa ler a partir de nenhum código. (p. l96) 

A correspondência de tal noção esquemática de escritura com o conceito logocêntrico de 

tradução, vinculado à crença na existência de um código lingüístico permanente, fica ainda mais 

evidente peJo uso repetido do termo "tradução" por Derrida, num movimento discursivo que pro­

cura revelar exatamente a inadequação da idéia de tradução como transporte ou substituição (cf. 

p.194, 199, 202. 203, 209-210), havendo uma passagem praticamente definitória: 

Não há tradução nem sistema de tradução. a não ser que um código permanente permita substituir 
ou transformar os significantes conservando o mesmo significado, sempre presente apesar da au­
sência deste oú daquele significante determinado. A possibilidade radical da substituição estaria as­
sim implicada pelo par de conceitos significado/significante, portanto pelo próprio conceito de si­
gno. (p.l97 -198) 

À idéia de tradução como transporte Derrida opõe "aquilo que da psicanálise se deixa difi­

cilmente conter no fechamento logocêntrico" (p.t82), ou seja, a noção de "retardamento", ou do 

"só depois" (Nachtréiglichkeit), como negação da origem fundamentada numa "presença plena": 

2 No trecho citado, Derrida se refere à Interpretação do sonho (FREUD, 1913/1976b. p. l02). Tanto as referências 
bibliográficas como as traduções do alemão aqui utilizadas têm por base a ed1ção brasile1ra do texto de Derrida. Re­
corri adicionalmente aos títulos de FREUD (1900/1976a: 1913/ l976b) mais citados pelo pensador francês. 



Que o presente em geral não seja originário mas reconstituído, que não seja a forma absoluta, ple­
namente viva e constituinte da experiência, que não haja presente vivo, é o tema, formidável para a 
história da metafísica, que Freud nos leva a pensar através de uma conceptualidade desigual à pró­
pria coisa. Este pensamento é sem dúvida o único que não se esgota na metafísica ou na ciência. 
(p.20i i . 
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Não estando presente em algum '·lugar" passível de ser definido, o texto não poderia ser 

transportado a um outro ''lugar''. Como o tecido da memória é constituído de "traços puros, de di ­

ferenças em que se unem o sentido e a força' ', o texto não poderá estar "em parte alguma presen­

te", sendo formado por "arquivos que são sempre já transcrições" (p.200). À metáfora topológica 

sobrepõe-se a idéia de um "investimento de energia'' (Energiebesetzung) que será fornecido ou 

retirado das diferentes instâncias, que, por sua vez , compõem, enquanto escritura, "um único 

sistema energético [ ... ] que cobre todo o aparelho psíquico" (p.202), não podendo, portanto. haver 

tradução no sentido de deslocamento: 

A distinção entre a força e o sentido é deri vada em relação ao arquitraço, pertence à metafísica da 
consciência e da presença, ou melhor, da presença no verbo [ ... ]. A força produz o sentido (e o es­
paço) apenas com o poder da "repetição" que o habita originalmente como a sua morte. Este poder, 
isto é, este impoder que abre e limita o trabalho da força, inaugura a traduzibilidade, torna possível 
o que denominamos "a linguagem''. transforma o idioma absoluto em limite sempre já transgredido; 
[ ... )um idioma puro não é hnguagem, só passa a sê-lo repetindo-se; a repetição desdobra sempre já 
a ponta da pnmeira vez. (p.203) 

É nesse espaço de tensão entre o " traduzível" e o ·'intraduzível", "poder'' e "impoder", 

"abertura" e ' limitação", que se inscreve a desconstrução derridiana do conceito tradicional de 

tradução. Para Derrida, a tradução não pode ser vista como transporte de significados, sendo an­

tes uma repetição fundante da forma, enquanto possibilidade de hnguagem - repetição esta já ar­

ticulada na origem ou primeira vez. Vem daí a conclusão derridiana de que a traduzibilidade seria 

a passagem do "idioma puro" para a "linguagem". Ao fundamentar a impossibilidade de uma ori­

gem estável , presente a si mesma, o princípio do só depois fornece a chave para o funcionamento 

da memória, a partir da inscrição do traço: "A escrita substitui a percepção antes mesmo desta 

aparecer a si própria. [ ... ] O 'percebido' só se dá a ler no passado, abaixo da percepção e depois 

dela" (p.218-2 19). Nesse sentido, a própria percepção já é leitura, e o significado "originar' só 

pode ser estabelecido pela intervenção do leitor. 

3 Vide também A diferença (DERRIDA, 197211 99ld , p.50-55) para o utra discussão do mesmo tóptco. 
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Para o presente trabalho, são- no mínimo- duas as implicações dessa desconstrução de 

Freud por Derrida. Primeiramente, é necessário abandonar a expectativa de um transporte ou de 

uma equivalência entre escrita, por um lado, e as imagens e sons. por outro, em prol de um en­

tendimento que leve em conta os diferentes investimentos de energia na construção de um texto 

qualquer. Conseqüentemente, devemos considerar também os efeitos do só depois para a forma­

ção do "original" . Tal operação é levada a cabo por Rosemary ARROJO (1993e), em trabalho onde 

passa em revista diversos autores ligados sobretudo à filosofia da linguagem, mostrando de que 

forma contribuíram para colocar em cheque a noção logocêntrica de linguagem e tradução. Ar­

rojo argumenta que 

[n}o início de todo intercâmbio lingüístico - em qualquer língua, entre duas línguas, ou entre dois 
ou mais sistemas de signos - há um leitor, ou um "receptor", que inevitavelmente se apropria do si­
gnificado do outro e o traduz para seu próprio "idioma", para aquilo que o constitui enquanto lin­
guagem. [ ... ]A tradução que se esconde por trás de toda leitura e de todo diálogo mostra que não há 
gesto lingüístico que possa escapar ao "jogo e à ordem do signo" (DERRIDA, 1978, p.292), à rede de 
différance que. por não contar com um centro absoluto, com uma essência imortal, depende neces­
sariamente de relações, de parceiros dispostos e disponíveis para o jogo. (p.59) 

Nessa citação de Arrojo, que discute no âmbito explicitamente intersubjetivo o processo 

inter ou intra-subjetivo que apresentei acima, com base na interpretação do sonho, destaco duas 

implicações importantes para o presente trabalho: por um lado, considera-se que a tradução está 

na base de "todo intercâmbio lingüístico", englobando tanto diferentes "línguas" como "sistemas 

de signos", podendo, portanto, ser considerada paradigmática; além disso, a tradução passa ine­

vitavelmente por um processo de apropriação que é constitutivo, indissolúvel daquilo que se de­

signa de modo geral por compreensão/interpretação- oposição desconstruída tanto por RAIAGO­

PALA.J'I (1992b) como por ARROJO (l992c), a partir, respectivamente, das noções de leitura e de 

tradução correntes na lingüística. Por basear-se numa apropriação constitutiva, compreender/in­

terpretar já é traduzir, não no sentido de uma substituição realizada a partir de código universal e 

estável, como na tipologia de JAKOBSON (1959/1971) discutida acima, mas no sentido de apode­

rar-se do "outro" para torná-lo "próprio", dissolvendo os limites entre sujeito e objeto. Conse­

qüentemente, o chamado "original" nada mais será que o resultado do esforço interpretativo do 

leitor, ou, nos termos dos parágrafos anteriores, produto de um investimento de energia. Uma no­

ção de tradução assim definida afasta-se necessariamente da idéia de "transporte" neutro de signi­

ficados e desconstrói não só a distinção tradução/adaptação das acepções tradicionais, como tam­

bém a idéia de "fidelidade" (ou "infidelidade") enquanto ato deliberado ou cálculo estratégico. 
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No Brasil, a questão da "fidelidade" deliberada "ao conteúdo", "à forma" ou a outras ca­

racterísticas atribuídas aos ·'originais" perpassa a disputa entre diversas "escolas" de críticos e 

tradutores, notadamente entre intelectuais vinculados à tradição da poesia concreta, por um lado, 

e pesquisadores com outros focos de interesse, por outro. Um exemplo desse tipo de polêmica diz 

respetto à recepção de John Donne no país, seja via tradução ou interpretação, conforme discuti­

do, respectivamente, por ARROJO ( 1993b) e GHIRARDI ( 1997). Para esta tese, interessa examinar a 

noção de "fidelidade à forma", ou ·'tradução da forma", principalmente em virtude de sua reper­

cussão em trabalhos voltados para a transformação de textos Uterários ou dramáticos em obras 

para tela de TV ou cinema (cf. BALOGH, 199 I, 1996; DINIZ 1994, 1996). Nessa recepção, sobres­

saem as referências aos escritos teóricos de Haroldo de Campos, um dos maiores expoentes da 

poesia concreta no Brasil. Uma discussão mais geral das concepções tradutórias de Campos ex­

trapolaria os objetivos e o escopo da presente pesquisa, mas tem certamente pertinência um co­

mentário daquilo que o mesmo entende por "intracódigo" do original, com o intuito de mostrar a 

filiação logocêntrica desse conceito e das distinções dele derivadas (vide, por exemplo, CAMPOS, 

1981, p. l81 ; 1987b, p.275: 1994, p.l81). É relevante, sobretudo, uma demarcação da diferença 

entre, por um lado, a concepção de tradução como "transformação" que adoto a partir da leitura 

de Walter BENJAMIN ( 192311972) por DERRIDA ( 1985b ), e, por outro, a proposta de "tradução da 

forma" propugnada por Haroldo de CA1\1POS (1970) e adotada também por Júlio PLAZA (1987). 

No texto em que apresenta sua taxonomia das traduções, JAKOBSON (1959/1971) afirma 

que a "transposição criativa" seria a única alternativa face à "intraduzibilidade" da poesia, i.e., de 

textos regidos pela "função poética". ou seja, textos artísticos (p. 72 - supra, p. 21 ). Em que con­

sistiria, no entanto, essa "transposição criativa"? Tratar-se-ia, como quer Osvando de MORAIS 

(1997), de "adaptações livres [ ... ], sem que qualquer elemento [cultural, social, sócio-lingüístico, 

etc.) seja considerado" (p.31 )? Ou haveria a preocupação do tradutor/recriador em observar al­

gum outro tipo de "fidelidade"? Os escritos de Haroldo de Campos apontam claramente na se­

gunda direção, na medida em que defendem não uma "fidelidade ao sentido" (a qual seria carac­

terística da "tradução servil''), mas sim uma "fidelidade à essência" do original, sua forma, suas 

qualidades estéticas intrínsecas - ou seja, uma "hiperfidelidade", uma "fidelidade à re-doação da 

forma" (cf. CAMPOS, 1981, p.l79-l84). Na intersecção daquilo que denomina a ''metafísica da 

tradução" de Walter Benjamin e a "física da tradução" de Roman Jakobson, Haroldo de CAMPOS 

( 1981 ) define a "transposição criativa" de maneira altamente reveladora: 
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Traduzir a forma. ou seja, o "modo de intencionaJidade" (Art des Meinens) de uma obra- uma for­
ma significante, portanto intracódigo semiótico -quer dizer, em termos operacionais, de uma prag­
mática do traduzir, re-correr o percurso configurador da função poética, reconhecendo-o no texto de 
partida e reinscrevendo-o, enquanto dispositivo de engendramento textual, na língua do tradutor, 
para chegar ao poema transcrito como re-projeto isomórfico do poema originário. (p.l81) 4 

Os termos da citação praticamente dispensam comentários. Se há um "intracódigo" que 

pode ser "reconhecido no original", de forma independente daquele que o interpreta, e se é possí­

vel criar uma "isomorfia" no texto de chegada , a proposta de " traduzir a forma·· nada mais é do 

que uma busca por equivalências nos moldes do pensamento logocêntrico, apenas invertendo a 

hierarquia forma/sentido, sem abrir mão da dicotomia tradicional. e desconsiderando a inevitável 

interferência do leitor/tradutor ao compreender/interpretar o "original". Mais ainda: fidelidade ao 

"sentido" ou à ·'forma" seria, nos termos do texto citado, uma escolha deliberada do tradutor, que 

optaria conscientemente por ser "servil" ou "criativo". Para efeito da presente pesquisa, importa­

me sobretudo ressaltar a aspiração a algum tipo de "equiva]ência" embutida na proposta de "tra­

duzir a forma", e apontar para o fato de que operação semelhante é realizada nas análises que 

tratam as adaptações de textos literários para cinema e TV sob o prisma da "transcriação", "trans­

codificação", "recriação", etc. (vide Capítulo 2). Nesse sentido, considero significativo que Julio 

PLAZA (1987) retome a teorização de Haroldo de Campos para apl icá-la à "tradução intersemióti­

ca", explicitando um gesto comum - ainda que nem sempre muito nítido - em outros autores que 

tratam do mesmo assunto. Como Haroldo de Campos, PLAZA (1987) também distingue entre 

" tradução fiel" [ao sentido] e "tradução criativa" (p.30), baseando-se em oposições como aquela 

entre o "signo autônomo, autoreferente e a linguagem funcional de uso comunicativo" (p.23). De 

modo semelhante a Campos, PLAZA (1987) postula a existência de um "intracódigo" (p.67) no 

objeto ou "signo estético" (p.31 ), derivando daí seu projeto de ·'traduzir a forma·· ou "transcriar" 

(p.29). Não surpreende, portanto, que Julio Plaza siga o roteiro traçado por Haroldo de Campos 

para tentar recuperar a "Lraduzibilidade" em termos de equivalência (ou " isomorfia") no campo 

do " intraduzível", i.e., da "função poética" (cf. PLAZA, 1987, p.27-29; CAMPOS, 1970, p.22-24). 

4 Roman Jakobson e Walter Benjamin são duas referências constantes na vasta obra teórica de Haroldo de Campos. 
Em Da transcriação: poética e semiórica da operação tradutora (CAMPOS, 1987a, p.6I-65). encontra-se uma discus­
são ma1s alongada sobre a ·'física" e a "metafísica da tradução", tópicos retomados em grande pane dos trabalhos 
consultados para a presente pesquisa. Embora certamente não exaustiva, essa amostragem não deixa de ser significa­
tiva: cf. CAMPOS (1970, 1981, 1984, 1985, 1987a-b, 1994, 1997): vide amda NóBREGA e GIANI (1988), ARROJO 
( 1992h, p.432-434), VIEIRA (1992, p.41-47), MILTON (1993, p. l62-168) e SELIGMANN-SILVA (1997). 
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Sobre esse texto específico de CAMPOS ( 1970), é esclarecedor o comentário de ARROJO 

(I 992h), centrado na tipologia de " informações" que Campos toma de empréstimo a Max Bense. 

A primeira categoria de Bense é a ''informação documentár1a", definida como "algo observável , 

uma sentença empírica, uma sentença registro''; a segunda constitui-se da "informação semânti­

ca", que "vai além do horizonte do observado, acrescentando algo que em si mesmo não é obser­

vável, um elemento novo, como, por exemplo, o conceito de falso ou verdadeiro"; já a terceira e 

última categoria é formada pela "informação estética". a qual "transcende a semântica no que 

conceme à 'imprevis1bilidade, à surpresa, à improbabilidade da ordenação dos signos··· (cf. 

ARROJO, 1992h, p.432-433; CAMPOS, 1970, p.22). Após analisar os exemplos fornecidos por 

Campos e sua opção pela "recriação" como maneira de lidar com a "intraduzibilidade'' dos textos 

poéticos, Arrojo chega à seguinte conclusão: 

Os pressupostos e os argumentos defendidos por Haroldo de Campos para justificar tanto a tra­
duzibilidade das informações ··semântica" e "docurnentária·· corno a intraduzibilidade da infor­
mação ··estética·• são exemplares do que tenho chamado aqui -via Derrida- a ·'metafísica da pre­
sença". A distinção que propõe (através de Max Bense) entre o semântico, o documentário e o esté­
tico não passa de mais uma das muitas versões da velha e recorrente distinção entre conteúdo e 
forma. Assim, Campos necessariamente localiza no texto a presença plena da informação, qualquer 
que seja sua "tipologia". (ARROJO, 1 992h, p.433-434) 

Julgo que, ao compartilharem desses pressupostos tradutórios de Haroldo de Campos, as 

diferentes análises sobre as "traduções intersemióticas" que o tomam por referência se inserem 

necessariamente na mesma metafísica da presença5 apontada por Arrojo, até quando essas anáJi ­

ses se consideram liberadas das exigências de "fidelidade" [ao sentido] de abordagens mais "or­

todoxas'' . A título de síntese. transcrevo a seguir um trecho que considero exemplar para o modo 

como os teóricos da "tradução intersemiótica" - sobretudo Julio Plaza ( 1987) - encamparam a 

proposta de Campos: 

Referindo-se à tradução poética e partindo da condição sine qua non estabelecida por Bense de que 
toda tradução requer uma outra informação estética. Haroldo de Campos propõe que, embora o ori­
ginal e a tradução sejam diferentes enquanto linguagem, suas infonnações estéticas "estarão ligadas 
entre si por uma relação de isomorfia, isto é, como corpos isomorfos, cristalizar-se-ão dentro de um 
mesmo sistema". (PLAZA, 1987. p.28: CAMPOS, 1970, p.22) 

5 A metafísica da presença fundamenta a crença em um significado transcendental, independente do sujetto inter­
pretante, estando, portanto. intimamente ligada aos conceitos de phoné e logos apresentados no mícto deste trabalho 
(p. 15). Sobre esse tópico, cf. também o supracitado Glossário organizado por Silviano Santiago (p.7l ). 
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Logo em seguida, Plaza lembra que essa proposta de "tradução da forma", enquanto "rela­

ção de isomorfia", remonta ao Walter Benjamin de A tarefa do tradutor, argumentando que, para 

Benjamin, "a tradução é em primeiro lugar uma forma" (BENJAMIN, 1 923/1972; apud PLAZA. 

1987, p.28). Percebo na passagem da citação de Benjamin ao desdobramento sugerido por Cam­

pos - e incorporado por Plaza - um deslocamento sutil, ma-; fundamental. Dentro do referencial 

teórico adotado nesta tese, a tradução, enquanto produto, certamente é uma forma, uma leitura 

específica do original que o cristaliza de maneira diferente, seja na "mesma" ou em "outra" lín­

gua, ou em "outro sistema" de signos. Talvez esteja aí o elemento distintivo mais evidente entre a 

leitura e a tradução. Ainda que a primeira redefina, reinvente o "original" a cada novo contato, 

permanece intocada a materialidade do texto, alimentando a ilusão essencialista que nele vê o de­

positário estável das intenções de um autor soberano e compreende a própria leitura como "res­

gate" dessas intenções autorais pelo leitor. Já a tradução, pelo contrário. marca na materialidade 

do texto as diferentes leituras do "original", à medida em que lhe atribui diversas formas, cujas 

divergências nem sempre são redutíveis às diferenças de "língua" ou "linguagem"- o que ajuda a 

explicar a desconfiança do logocentrismo face à tradução. Nesse sentido, a citação de Benjamin 

apresentada por Plaza configura claramente urna definição: a tradução é uma forma. Já Campos e 

Plaza induzem que essa definição de tradução como forma implica traduzir a forma via isomor­

fia.6 Ou seja, para eles, traduzir- "sob o signo estético"- é criar uma forma (ou organização in­

tema - "intracódigo") equivalente, apesar de todas as diferenças que porventura existam entre o 

"conteúdo semântico" e mesmo a "linguagem" dos textos de partida e de chegada. 

Sintomaticamente, o deslocamento operado por Campos e Plaza (traduzir a forma vs. tradu­

ção= forma) reitera um dos gestos fundamentais de uma orientação literária à qual se convencio­

nou chamar genericamente de "poesia concreta", tanto no Brasil como em outros países, e cuja 

principal característica reside no foco sobre o próprio material expressivo (c f. MENEZES, 1991 , 

1996). Nesse sentido, entendo que a leitura de Walter Benjamin feita por Campos e Plaza é uma 

6 Para a metáfora proposta por Campos, o Novo dicionário Aurélio fornece apenas duas acepções, tomadas respec­
tivamente dos campos da matemática e da química: "isomorfismo. I. Álg. Mod, Correspondência biunívoca entre os 
elementos de dois grupos que preserva as operações de ambos. 2. Quím. Fenômeno apresentado por substâncias dife­
rentes que cristalizam no mesmo sistema com a mesma disposição e orientação dos átomos, das moléculas ou dos 
íons". Nos estudos sobre a relação palavra/imagem, uma noção semelhante à proposta por Campos é a de ''homolo­
gia", utilizada por Aguinaldo J. GONÇALVES (1994) em trabalho no qual retoma um célebre tratado de Gotthold E. 
LEsSING (1766/1957). 
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apropriação do pensador aJemão em benefício das premissas defendidas por alguns autores liga­

dos ao concretismo no Brasil , tendência essa em que se inserem tanto Haroldo de Campos quanto 

Julio Plaza, ainda que com lugar e destaque distintos. Argumentei mais acima- via Arrojo- que 

essa apropriação é inevitável, por ser constitutiva de todo e qualquer processo de compreen­

são/tradução, de modo que minha própria leitura de Campos e Plaza, ou de Walter Benjamin, não 

escapará desse princípio, que também se aplica à leitura desta tese pela banca examinadora ou 

qualquer outro leitor. 

O ensaio de Walter BENJAJ\IUN ( 1923/1972), ao qual remetem Haroldo de Campos e Juho 

Plaza, ocupa com certeza um lugar de destaque na reflexão contemporânea sobre a tradução, ten­

do sido objeto de inúmeras leituras. muitas vezes conflitantes, das quais uma das mais marcantes 

é provavelmente a realizada por Jacques Derrida, sobretudo em Des tours de Babel (DERRIDA, 

1985b).7 Sintetizo a seguir o texto de Benjamin e sua desconstrução por Derrida no tocante aos 

aspectos de interesse específico da tese. tangenciando-os, portanto, apenas nas questões da forma 

e da relação entre original e tradução, passando ao largo de outros pontos que também considero 

importantes nos dois textos. 

No início de seu ensaio, BENJAMIN ( 192311972) descarta a relevância de considerações so­

bre o público-alvo ou "receptor'' na apreciação de obras de arte: "Nenhum poema diz respeito ao 

leitor, nenhum quadro ao observador, nenhuma sinfonia à audiência" (p.9). Logo em seguida, 

reutiliza a mesma premissa em relação à "tradução inferior", feita "para servir o leitor", a qual 

poderia ser definida como "transmissão não acurada de um conteúdo (Mitteilung) não essencial" 

(ib.). É nesse contexto que Benjamin introduz sua definição: "A tradução é uma forma. Para 

compreendê-la como uma forma, é preciso voltar ao original, porque esse contém a lei que go-

1 Dernda dtscute a teoria de tradução de WaJter Benjamm tanto em The ear ofthe other (DERRIDA, 1985a) quanto 
em Des tours de Babel (DERRIDA, 1985b). Listo a seguir alguns trabalhos que ilustram o destaque dado na reflexão 
contemporânea ao ensaio A tarefa do tradutor (BENJAMIN, 192311972) e/ou à sua leitura por Derrida: Lori 
CHAMBERLAIN (1988. p.468-469); Paul DE MAN (1989, p. l02-125): Shoshana F'ELMAN (1989, p.737-744), Dennis 
POR TER ( 1989); Andrew BENJAMIN ( 1989, p.86- l 08); Stephen D. ROSS ( 1990): John STURROCK (1990, p. l013): 
Horst TURK (1990, 1997); Susan A. H ANDELMAN (1991, p.25-33); Tejaswim NIRANJANA ( 1992, p.ll 0-162); Else 
VIEIRA (1992, p.28-34); Edwin GENTZLER (1993, p . l63-169, 173-180); John MILTON (1993. p.l29-134); Mauri 
FuRLAN ( 1996); Susana K. LAGES (1996, p. l69-250); Josalba R. VIEIRA ( 1996); Lúcia Vn.ELA (1996): Caro! JACOBS 
(197511997); Márcio SELIGMANN-SILVA (1997, p. l64-167) e Cristina C. RODRIGUES (1998, p.208-209), assim como 
em Haroldo de Campos, nos trabalhos arrolado na nota 4. Uma discussão da contnbuição tanto de Derrida como de 
Benjamin para os estudos da tradução, em termos um pouco mais amplos, é feita Márc10 SELIGMANN-Sn. v A (I 996. 
p.77-106) 
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vema a tradução: sua traduzibilidade" (ib.). Postulando dois possíveis sentidos para "traduzibili­

dade", sendo o primeiro vinculado à eventual existência do "tradutor adequado", e o segundo de­

finido em tennos do próprio original, Benjamin prioriza a segunda alternativa, colocada como 

pergunta: "a natureza [da obra literária] pennite e- de acordo com a significação (Bedeutung) 

dessa forma - exige a tradução?" (p.l 0). Nessa disposição intrínseca da obra literária a se deixar 

traduzir, i.e., sua traduzibilidade, residi ria o próprio vínculo entre original e tradução - um vín­

culo "íntimo", ainda que "sem importância para o original" (ib.). Como esse vínculo origi­

naVtradução pressupõe necessariamente a posterioridade do segundo em relação ao primeiro, 

cujo contexto de "nascimento'' não raro já teria deixado de existir quando o mesmo vem a ser tra­

duzido (Benjamin fala de obras que alcançaram a celebridade), a tradução representaria a "sobre­

vida" ou "existência continuada" (Weiterleben) do original. Desse modo. argumenta Benjamin, as 

traduções lde obras célebres] 

menos servem à obra [original], como gostam de reivindicar para si os maus tradutores, do que de­
vem a ela sua existência. Nas traduções, a vida do original alcança, de modo sempre renovado, seu 
último e mais pleno desdobramento. (p. ll ) 

DERRIDA ( 1985b) inverte a "relação de débito" proposta por Benjamin, recorrendo para isso 

à própria noção de traduzibilidade inscrita no original: 

todo tradutor está numa posição para falar sobre a tradução, num lugar que, mais do que qualquer 
outro, não é segundo nem secundário. Pois, se a estrutura do original é marcada pela solicitação de 
ser traduzido, o original, ao estabelecer a lei, começa se endividando também em relação ao tradu­
tor. O original é o primeiro devedor, o primeiro pleiteador. Ele começa pela falta e por requerer a 
tradução. ( p.l84) 

Para Derrida não importa, pois, se a obra não é "intencionada" para o leitor. No momento em que 

se instaura a traduzibilidade, está estabelecido o débito, a dependência para com um leitor/tra­

dutor. Essa dependência adquire um aspecto vital no tocante à "existência continuada do origi­

nal", numa relação entre "vida" e "sobrevida" face à qual Benjamin propusera urna postura de 

"objetividade absolutamente não metafórica" (BENJAMIN, 1923/1972, p.ll ). Derrida argumenta 

que, se é a traduzibilidade que permite a "afinidade entre as línguas" (Verwandschaft der Spra­

chen), através da qual se revela aquilo que Benjamin chama de "língua pura" (reine Sprache), a 

sobrevida do original depende de um contrato tradutório vital , de "um hímen ou contrato conjugal 

com a promessa de produzir a criança cujo génnen fará surgir a história e o crescimento" 
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(DERRIDA, 1985b, p.191).8 Tal crescimento é a transformação do original, a re-doação 

(Widergabe) de uma forma sempre nova nos diferentes momentos da sobrevida do original. A 

forma, por sua vez, não é "restauração" nem "cópia" do original, como evidencia a metáfora da 

ânfora quebrada sugerida por Benjamin: 

Do mesmo modo que, para que possam ser colados uns aos outros, os cacos de uma ânfora que­
brada precisam se corresponder nos mínimos detalhes. sem que para isso necessitem ser idênticos, a 
tradução, ao contrário de reconstituir o sentido (Sinn) do origmal, precisa incorporar amorosamente 
o modo de significar (Art des Meinens) do original, fazendo com que ambos- como cacos- sejam 
reconhecidos enquanto fragmentos de uma ânfora. fragmentos de urna língua maior. (BENJAMIN, 
l923/ 1972, p.18) 

Se, por sua traduzibilidade, o original exige a tradução, ele ao mesmo tempo também a 

proíbe, pois não se deixa traduzir: o original não é reconstituído, e os fragmentos que se cor­

respondem não precisam ser iguais. De modo semelhante à desconstrução do mito babélico, Der­

rida vê nessa metáfora da ânfora quebrada sugerida por Benjamin uma impossibilidade de se 

completar, de se chegar a uma totalidade: "A ânfora é una consigo mesma através de sua abertura 

para o exterior- e essa condição de abertura abre a unidade, torna-a possível e proíbe sua totali­

dade. Sua condição de abertura permite dar e receber" (DERRIDA, 1985b, p.l90). É no fluir entre 

a abertura e o fechamento, entre a unidade e a expansão que DERRIDA ( l985b) localiza a trans­

formação do original: 

Se o tradutor nem restitui nem copia um origmal, é porque o or.iginal continua a viver e se trans­
forma. A tradução será verdadeiramente um momento no crescimento do original, que se com­
pletará ao se expandir. (p.l88) 

Nesse sentido, nunca haverá a tradução perfeita, eterna e unanimemente aceitável, pois ela nada 

mais representa do que esse estágio de um crescimento sempre aberto a novas formas e desdo­

bramentos. Nessa abertura se manifesta uma vez mais a impossibilidade da " tradução fiel", pois 

será o próprio original que quebrará tal "fidelidade", ao buscar sempre novas formas e parceiros, 

de modo a perpetuar sua existência continuada. 

Se é verdade que a noção derridiana de tradução como transfomzação parece ter um débito 

com a metáfora vital de Benjamin, também é verdade que podemos encontrá-la articulada de ou­

tra maneira em diferentes momentos da desconstrução derridíana. Um desses momentos é a dis-

8 Em outro texto, Derrida desenvolve a tdéia do comrato em re lação à obra de Nietzsche, que em Ecce homo afir­
mara: ''vivo com meu próprio crédito'· (apud DERRIDA, l985a, p.8). Se esse crédito não for saldado por seus contem­
porâneos, caberá à posterioridade resgatá-lo. Nesse texto de Derrida, vide sobretudo p.8-9, 22-23, 35. 
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cussão do próprio conceito de signo, que permite retomar de maneira concisa a noção de equiva­

lência, já discutida sob diferentes prismas ao longo deste capítulo. Contrariamente às concepções 

logocêntricas de tradução e adaptação, nas quais se busca preservar a idéia de um transporte de 

sentidos ou qualidades formais, postulando uma "equivalência na diferença", a noção de tradução 

como transformação propugnada por Derrida não se limita a excluir a idéia da "cópia" ou da 

"restituição do original" na tradução, de maneira semelhante - embora não idêntica - à proposta 

de Benjamin. Derrida localiza a transformação também em outro patamar, apontando para sua 

inscnção no próprio funcionamento do signo: 

Dentro do limites em que é possível, em que pelo menos parece possível, a tradução pratica a dife­
rença entre o significado e o significante. Mas, se esta diferença nunca é pura, a tradução também 
não o é, e temos de substituir a noção de tradução por uma outra, de transformação: transformação 
regulada de uma língua por uma outra, de um texto pelo outro. De facto nunca temos nem teremos 
contacto com qualquer "transporte" de significados que o instrumento - ou o "veículo" - signifi­
cante tivesse deixado virgem e intacto, de uma língua para a outra, ou no interior de uma mesma 
língua (DERRIDA, 197211975, p.31). 

Se o significante não deixa intacto o significado, a tradução nos limites do "verbal", adota­

da pelos teóricos das adaptações de textos literários como modelo e parâmetro para a possibilida­

de da "equivalência", não escapa a essa regra. quer aconteça "de uma língua para outra", ou 

mesmo dentro dos limites de "uma mesma língua". Por outro lado, isso não significa que sentido 

e a qualidade estética sejam inerentes ao signo, pois os mesmos dependem do leitor/tradutor, só 

se instauram através dessa força, desse investimento de energia. Ou seja. retomando os termos 

utilizados por Rosernary Arrojo para designar a tradução como paradigma: o significado do "ori­

ginal'' habita naquilo "que constitui [o leitor/tradutor] enquanto linguagem" (cf. ARROJO 1993e, 

p.59- supra, p. 24). 

Como a noção de "texto" em Derrida não se deixa circunscrever a uma entidade concreta, 

empírica, i.e., ao texto "existente no mundo", tendo antes a amplitude de toda uma produção dis­

cursiva, como no caso do "texto da filosofia", "da lingüística" ou "da psicanálise", podemos en­

tender a tradução como transformação de um discurso pelo outro.9 Para efeito da presente tese, 

isso implica analisar a transfonnação do "texto da literatura" pelo "texto da televisão", não res­

tringindo a análise à materialidade de suas manifestações concretas, como livros e programas de 

9 Alguns trabalhos de DERRIDA são exemplares nesse sentido. Dentre outros, Freud e a cena da escritura 
(1967/1972), a Gramatologia (1973) e A farmácia de Pltltão (199la) desconstroem, respectivamente, o texto "da 
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TV, mas considerando também o modo de funcionamento que leva à cristalização dessas formas. 

Isto é: não se trata de cotejar a minissérie GS: V com o livro que lhe serviu de base em busca de 

equivalências e discrepâncias, de "fidelidades" e "infidelidades", mas sim de procurar entender 

os processos que fizeram com que as transformações da TV em relação ao livro adquirissem os 

contornos a que chegaram. É certo que, para falar dessas transformações. toma-se também neces­

sário explicitar determinadas leituras tanto de um texto corno do outro. Tal explicitação, no en­

tanto, não significa " resgatar a essência" desses textos, nem tampouco atribuir-lhes sentido de 

maneira aleatória. Examino essa questão em maior detalhe mais abaixo, no Capítulo 5. 

De todo modo, creio que a aspiração à "fidelidade", tal como enunciada pela Rede Globo 

no tocante à minissérie GS: V e repercutida pela mídia na época da apresentação original do pro­

grama, é um elemento constitutivo de tais processos de transformação, na medida em que faz 

parte das estratégias de legitimação da empresa para alcançar prestígio junto ao público diferen­

ciado ao qual se destina o fom1ato miníssérie, a ser discutido no Capítulo 8 desta tese. Quais po­

deriam ser, no entanto, os parâmetros utilizados por aqueles que participaram ou participam desse 

jogo (emissora, crítica, público, etc.), se considerarmos que não há fidelidade possível ao "origi­

nal", posto que o mesmo só se estabelece pela interferência do leitor? Para responder a essa per­

gunta. recorro aqui mais uma vez a Rosernary ARROJO (1993b), em texto onde contrapõe uma no­

ção redefinida de "fidelidade" - a ser adotada no desenvolvimento da tese - àquilo que venho 

chamando, via diversos autores, de concepção logocêntrica de traduzir/adaptar. Comentando uma 

polêmica que se estabelecera entre Nelson Ascher e Paulo Vizioli, a autora argumenta: 

nenhuma tradução pode ser exatamente fiel ao texto "originar' porque o "original" não ex iste como 
um objeto estável, guardião implacável das intenções originais do autor. Se apenas podemos contar 
com interpretações de um determinado texto, leituras produzidas pela ideologia, pela localização 
temporal, geográfica e política de um leitor, por sua psicologia, por suas circunstâncias, toda tradu­
ção somente poderá ser fiel a essa produção. De maneira semelhante, ao avaliarmos uma tradução, 
ao compararmos o texto traduzido ao "origi nal", estaremos apenas e tão-somente comparando a tra­
dução à nossa interpretação do ··onginal" que, por sua vez, jamais poderá ser a "mesma" do tradu­
tor. (ARROJO, l993b. p.l9-20) 

Assim sendo, a única "fidelidade" possível é aquela que diz respeito à própria lei­

tura/apropriação de um texto pelo leitor/tradutor. "fidelidade" ao "original" que esse produz a 

partir de seu estar-no-mundo. Ou, retomando outra formulação de Arrojo no mesmo trabalho: "a 

psicanálise··, .. da lingúísttca" e "da filosofia". 
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tradução de um poema, ou de qualquer outro texto, inevitavelmente, será fiel à visão que o tra­

dutor tem desse poema e, também, aos objetivos de sua tradução" (p.24). No caso do GS: V reali­

zado pela Rede Globo, esses objetivos podem ser defin idos a partir do papel que a minissérie de­

sempenha na estratégia geral da emissora. Já a visão que tanto tradutor/adaptador quanto lei­

tor/telespectador têm do "original" depende de suas respectivas inserções naquilo que Stanley 

FISH (1980) chamou de "comunidades interpretativas", onde se cristalizam as diferentes leituras 

de um texto. Na segunda parte da tese, discuto a aspiração à "fidelidade" ao livro propagada pela 

Rede Globo, no bojo de uma análise tanto dos objetivos da minissérie GS: V quanto do contexto 

de sua recepção, considerando também a história de leitura do livro em que se baseia. Antes dis­

so, porém, cumpre aprofundar alguns outros tópicos relevantes para a presente pesquisa. a come­

çar por uma síntese de como as chamadas "adaptações de textos literários" vêm sendo abordadas 

em análises vinculadas aos estudos da literatura ou comunicação e artes. apresentada no próximo 

capítulo. Na seqüência, apontarei ainda para alguns pontos de contato- e de atrito- entre minha 

própria abordagem do assunto e outras análises feitas já dentro dos estudos da tradução. 



Capítulo 2 A voz da tradição: adaptação e tradução intersemiótica 

Utilizado de maneira recorrente dentro de uma ampla gama de abordagens e distintos focos 

de interesse nos estudos tradicionais das relações entre literatura, cinema e televisão, realizados 

sobretudo nas áreas de teoria da literatura ou comunicação e artes, o termo "adaptação" tende a 

guardar uma acepção genérica, como a fornecida pelo Novo dicionário Aurélio: "3. Transforma­

ção de uma obra literária em representação teatral , cinematográfica, radiofônica ou televisio­

nada". Em menor escala encontram-se na literatura de pesquisa também as designações "tradução 

intersemiótica" e/ou "transmutação", oriundas da classificação tripartite de Roman Jakobson 

( l 959/1971, p.64-65), já discutida acima. Como variante de "adaptação", sem referências à clas­

sificação jakobsoniana, há ainda diversas construções com o prefixo "trans-": "transposição", 

"transcodificação", "transcriação", etc., não raro remetendo de forma direta ou indireta à teoriza­

ção de Haroldo de Campos. 

A tradição Jogocêntrica tende a associar "adaptação" a uma necessidade de modificações no 

texto original para acomodá-lo a um novo meio, veículo ou linguagem, pressupondo, por outro 

lado, a ausência de tal necessidade de modificações (sobretudo do sentido) na tradução (suben­

tendida em sua forma interlingual), para a qual essa mesma tradição postula a possibilidade de 

"fidelidade ao original", como discuti no capítulo anterior. Já a noção de tradução intersemíótica, 

ou transmutação, é utilizada de acordo com pelo menos duas tendências na literatura tradicional: 

por vezes, designa a referida impossibilidade de manutenção do sentido numa linguagem dife­

rente; por outras, refere-se à propalada possibilidade da construção de um equivalente formal 

nessa nova linguagem. Essas tendências puderam ser verificadas através de um corpus construído 

através dos acervos bibliográficos disponíveis na USP e na Unicamp, além de pesquisa paralela. 

reunindo trabalhos de quatorze autores diferentes, com dezoito títulos relativamente recentes. e 

compreendendo não só adaptações para cinema e TV, como também para teatro e ópera, de forma 

condizente com a definição do Aurélio.' Embora trate-se de um corpus provavelmente represen-

1 Dissertações de mestrado: CANELLAS (1990), GUIIvfARÃES (1995) e MORAIS (1997); teses de doutorado: ALVES 
(1992). ADAMI (1994), MIRANDA ( 1997) e PASSOS ( 1997a); tese de livre docência: BALOGH (1991 ); artigos em peri­
ódacos: BALOGH (1992), SANTOS ( 1994 ). GUIMARÃES ( 1997), MORAES (1997).PASSOS ( 1997b) e XAVIER (1997), 
trabalhos apresentados em eventos: FARIA ( 1987) e SOUSA ( 1987); livros: FERRARA ( 1981 ) e BALOGH ( 1996) . 
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tativo, não há aqui nenhuma pretensão à exaustividade, mesmo porque a literatura sobre o tópico 

é extremamente vasta e está em constante expansão. 

A ascendência logocêntrica dos estudos tradicionais sobre as ditas adaptações de obras lite­

rárias pôde ser verificada a partir de três grandes tópicos que penneiam o corpus. O primeiro de­

les é a ênfase dada nessas pesquisas às diferenças de linguagens ou códigos, a saber, de um lado o 

literário, e de outro o cinematográfico, televisivo, teatral ou operístico- dependendo do foco em 

questão. O segundo fator é a distinção, mais evidente em alguns trabalhos do que em outros, entre 

um uso "poético" ou "literário" da linguagem, contraposto a seu uso "pragmático" ou "comuni­

cativo" - distinção essa comparável à divisão clássica entre "ficção" e "documentário" no cinema 

(cf. CAVALCANTI, 1953). Permeando os dois primeiros tópicos, surge a questão da "fidelidade", 

definida em termos de possibilidade de "equivalência" a um "original'' aparentemente pleno e 

estável, ou "plurissignificativo" apenas em função do "uso poético" da linguagem (cf. sobretudo 

BALOGH, 1982; Adarni, 1994). Centrarei a discussão no primeiro tópico, elemento comum mais 

evidente no corpus como um todo, e abordarei os outros dois de forma integrada. como desdo­

bramentos do primeiro. 

Em sua dissertação de mestrado, intitulada O amor nos tempos do cólera: uma alternativa 

fílmica, Maria Elena CANELLAS ( 1990) lembra que "grande parte" da discussão sobre as adapta­

ções de textos literários para o cinema "centra-se nas diferenças entre as duas linguagens artísti­

cas corno formas de expressão e de significação que constituem estruturas narrativas e discursivas 

diversas" (p.5). Os v ando de MORAIS ( 1997), também em dissertação de mestrado, com o título de 

Grande sertão veredas: o romance transformado, coloca a questão em termos mais explícitos, 

quando sintetiza a discussão do "problema da adaptação de obras literárias para semióticas visu­

ais" argumentando que, em sua maior pane, os teóricos 

pressupõem as conceituações de Peirce e Saussure sobre a linearidade e o caráter discreto do signo 
lingüístico, para contrapô-lo à simultaneidade e ao caráter analógico do signo visual, enquanto re­
conhecem a dificuldade e mesmo a impossibilidade de transmissão dos mesmos conteúdos por meio 
de códigos diversos. Enquanto estruturas semióticas, o discurso e a imagem são irredutíveis um ao 
outro e, por isso, os autores que discutem suas relações costumam examinar as diferenças básicas 
entre os textos literários e suas adaptações específicas para cinema e TV. (p.l 0) 

Ao reconhecerem a " irredutibilidade entre discurso e imagem", assim como a "di ficuldade e 

mesmo a impossibi lidade de trans missão dos mesmos conteúdos por meio de códigos diversos''. 

os teóricos a que se refere MORAIS (1997) aparentemente abandonam a crença na equivalência 

intersistêmica (diferentes códigos ou linguagens), sem necessariamente descartá-la no âmbito in-
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trassistêmico (mesmo tipo de código ou linguagem), que simplesmente não fará parte de suas 

considerações. A própria terminologia usada por Morais aponta para a idéia de equivalência 

como algo desejável e potencialmente não só possível como inerente à organização do sistema 

(lingüístico). Ou seja, a irredutibilidade entre os sistemas é sugerida como uma correção de rota 

de um projeto de ciência que procurou equivalências fixas nesse e em outros lugares. como sal i­

enta o Nouveau dictionnaire encyclopédique des sciences du Langage, em sua crítica enfática a 

um tipo de análise semiótica que "não conseguiu se liberar das categorias da análi se lingüística", 

transpostas freqüentemente "de maneira mecânica" para o domínio do visual, à parte "exceções 

notáveis" como os trabalhos de Roland Barthes sobre a fotografia e a reflexão de Christian Metz 

sobre o cinema (DUCROT e ScHAEFFER, 1995. p. l87-188). Não surpreende, portanto, que eventu­

ais referências ao signo lingüístico sirvam também para reiterar a distinção tradicional entre 

"textos artísticos" e "textos pragmáticos" - o segundo dos tópicos em evidência no corpus: 

as mensagens artísticas [são] ambíguas por natureza, vale dizer, reinterpretáveis de receptor para re­
ceptor, de época para época. Na literatura, esta multiplicidade de sentidos de cada texto é obtida 
através do uso poético de uma única materialidade: a palavra. No filme, a plurissignificação se 
constrói a partir da interação de materialidades diversas: a palavra, o ruído, a música e a imagem 
com os subsistemas que ela abarca, tais como a gestualidade, a expressão corporal. a moda, a 
prossênica, além dos recursos próprios da fotografia e da montagem que nela interferem. (Ana Ma­
ria Balogh, apud CANELLAS, 1990. p.S) 

Caracterização semelhante é feita na tese de doutorado de Antonio ADAMI ( 1994), Semióti­

ca das adaptações literárias no cinema e na televisão: análise de Carmem de Carlos Saura. O 

autor sugere que "[o] texto literário é plurisignificativo [sic], pode possibilitar inúmeras leituras e 

assim, atrair vários tipos de público específico, depende sempre, portanto, da leitura do adaptador 

[ ... ]" (p . l l5). Subentende-se aí que o texto "não-literário" seria unívoco, não permitindo tal mul­

tiplicidade de leituras, por pertencer antes ao domínio do .. denotativo", "comunicativo" ou 

·'pragmático" - premissa sobre a qual se sustenta a di visão de tarefas entre literatura, por um 

lado, e lingüística ou fílosofia, por outro, conforme já argumentei mais acima, via ARROJO 

(1992h, p.431; supra. p. 19). Jacques DERRIDA (19721l99lc), por sua vez, chama nossa atenção 

para a impossibilidade de uma univocídade do sentido mesmo em textos tidos como ·'pragmáti­

cos" ou "comunicativos", quando desconstrói o conceito de poli ssemia implicado em "plurissi­

gnificação": 

O horizonte semântico que comanda habitualmente a noção de comunicação é excedido ou rompido 
pela intervenção da escrita, quer dizer, de uma disseminação que se não reduz a uma polissemia . A 
escrita se lê, não dá lugar, "em última instância", a uma decifração hermenêutica, a uma 
descriptografia de um sentido ou de uma verdade. (DERRJDA 19721199lc, p.36) 
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As diferenças nos modos de funcionamento entre os sistemas literários e filmicos/televisi­

vos, merecedoras de enorme destaque nos trabalhos consultados,2 são certamente um importante 

fator a ser levado em conta nas chamadas adaptações de textos literários, e terão sua devida aten­

ção mais adiante nesta tese. Por outro lado, reduzir as transformações inevitáveis a qualquer pro­

cesso de adaptação a essa diferença de sistemas significa permanecer na tradição logocêntrica que 

cultiva a crença na estabilidade dos sentidos dentro de cada um desses sistemas, notadamente no 

da linguagem verbal, alimentando a ilusão da "fidelidade" enquanto "repetição do mesmo" ou 

"equivalência na diferença" - possibilidade essa que venho questionando no presente trabalho, 

com recurso principalmente a Arrojo e Derrida. 

Apesar das eventuais referências à "plurissignificação" nos textos tidos como "literários", 

não deixa de ser relevante que os trabalhos consultados apresentem suas aparentes divergências 

exatamente no tocante à possibilidade de se atingir a fidelidade- o terceiro dos tópicos em evi­

dência no corpus. Enquanto alguns pesquisadores sublinham a necessidade de se manter a fideli­

dade ao original na medida do possível, i.e., apesar e no exato limite das diferenças de lingua­

gens, outros pleitearão por uma maior liberdade em função dessas mesmas diferenças, ao passo 

que uma terceira tendência será advogar um outro tipo de fidelidade, não ao sentido ou conteúdo, 

e sim à forma do texto de partida. Uma análise desse corpus à luz da discussão feita no Capítulo 

1 mostrará que, se nos dois primeiros casos os pressupostos teóricos são compatíveis com a tradi­

ção que divide as competências da lingüística e da teoria da literatura, conforme implícito na de­

fmição de tradução proposta por KOLLER (1995) e explicitado via RODRIGUES (1998) e ARROJO 

(1986; 1992h; 1993b ), a terceira tendência reflete o legado de JAKOBSON (1959/1971 ), em sua 

leitura pela vertente representada por teóricos como Haroldo de CA.MPOS (1970) e Julio PLAZA 

(1987). Destaco, a seguir, alguns trechos que ilustram essas aparentes divergências e dão susten­

tação à hipótese de que, a despeito de diferenças menores, tais variantes comungam de algum 

modo com os pressupostos logocêntricos sobre o sentido e/ou as propriedades estéticas conside­

rados como inerentes ao original. 

2 Cf. ainda FARIA (1987, p.650-651); SOUSA (1987, p.209); ALVES (1992, p.l7, 23); ADAlvfl (1994, p.38, 44, 115); 
GUJMARÃES (1995, p.l0-11); BALOGH (1996, p.35-37, 42-44); MORAIS (1997, p.I0-13), MORAES (1997, p.165) e 
XAVIER (1997, p. 131 ). 
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Um primeiro exemplo é fornecido por Maria Elena CANELLAS (1990), que, no texto já cita­

do anteriormente, resume da seguinte maneira a relação entre o roteiro adaptado e a fonte literá­

ria: "procuramos manter a coerência com as intenções criativas da obra original, sem no entanto 

reproduzi-las em toda a sua complexidade, dada a inevitável necessidade de condensação dos 

elementos da narrativa" (p.21 [grifes meus]). Nessa afirmação se encontram a equação tradicio­

nal entre o significado e a intenção autoral (considerada resgatável em sua essência), por um lado, 

e a necessidade de transformações como imposição da nova linguagem, por outro. Na mesma li­

nha argumenta Maria Marcelita P. ALVES (1992), em sua t.ese de doutorado sobre a adaptação te­

atral, Do épico ao dramático: uma transposição de códigos: 

O "Dicionário Contemporâneo da Língua Portuguesa", de Caldas Aulete, registra, entre as acepções 
do vocábulo "adaptar", o significado de "ajustar uma coisa à outra", "por em harmonia, em confor­
mação". Tomando como referência essa conceitualização, orientei a pesquisa de transformação de 
textos literários em peças teatrais no sentido de transposição harmônica, ajustada a uma nova lin­
guagem, mas em conformação com o texto original quanto ao conteúdo das idéias, sem desfigurá­
lo no que diz respeito à visão de mundo. concepção e caracterização dos personagens, do narra­
dor, enfim, respeitando o universo literário dos textos originais. (p.24 [ênfase minha]) 

Nessa definição operacional de adaptação se encontram não só a idéia de "ajuste a uma nova lin­

guagem", como também o pressuposto da ·acessibilidade ao "universo literário dos textos origi­

nais", enquanto conjunto ao qual caberia ser fiel, i.e., que não deveria ser "desfigurado" na tradu­

ção/adaptação. Ou seja, as modificações efetuadas são atribuídas em primeira linha- se não ex­

clusivamente - às diferenças de linguagem (literária vs. teatral), implicando a possibilidade de 

equivalência quando da manutenção da linguagem (verbal) na tradução interlingual. Mais adian­

te, Alves recorre à própria noção de traduzir enquanto busca de equivalências, aumentando ainda 

mais a ênfase nas diferenças de código: "a adaptação deverá traduzir, [sic] o original em outro 

código. que é por natureza, múltiplo e poliforme, sem contudo descaracterizar o primeiro en­

quanto modo de organização, isto é, enquanto discurso" (p.27). 

Tal preocupação com a "descaracterização do original" é uma constante nos estudos mais 

tradicionais das adaptações de textos literários para cinema e televisão. Para ilustrá-la com exem­

plos tematicamente mais próximos do objeto desta tese, podemos recorrer a análises sobre duas 

adaptações de contos de Guimarães Rosa para a TV Cultura, na década de 70, publicadas por 

FERRARA (1981), em livro denominado Da literatura à IV. Sobre o teleteatro Sorôco, sua mãe, 

sua filha, lê-se a seguinte avaliação: "transfigurou-se a estrutura básica do texto original , adap­

tou-se não a linguagem de um veículo para outro, mas os procedimentos de construção do texto 
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de Guimarães Rosa" (p.45). Mais adiante, vem a conclusão: "a transposição inconsciente e incon­

sistente da obra literária para outro veículo (a televisão, no caso) não consegue atingir a cons­

ciência de linguagem original e mais, atenta contra o texto literário que lhe serve de suporte" 

(p.56). Já o teleteatro Corpo fechado recebeu avaliação bem mais positiva, por não introduzir 

modificações além daquelas consideradas "inevitáveis" para a adaptação da fonte literária ao veí­

culo televisão, tornando explícito que o parâmetro desse tipo de crítica é sua própria leitura da 

obra literária, definindo dessa forma a "essência do original", cuja manutenção será exigida no 

texto televisivo. 

Análises corno essas não representam apenas casos ou momentos específicos da reflexão 

sobre as adaptações de textos literários, tendo antes caráter exemplar dentro da visão logocêntrica 

amplamente hegernônica na literatura de pesquisa. Tal tendência pode ser verificada também em 

artigo recente de Magnól ia da Costa Santos (1994) para a revista Imagens, abordando duas ver­

sões cinematográficas de As relações perigosas, de Chordlos de Laclos. Em seu trabalho, Santos 

faz urna análise centrada exclusivamente na idé.ia de "fidelidade", objetivo que teria sido alcan­

çado por Stephen Frears em Ligações perigosas ( 1988), ao passo que Mil os Forman teria fracas­

sado em sua tentativa de contar a mesma história do ponto de vista masculino, com seu Valmont: 

uma história de seduções (1989). Permeando toda a crítica, a pretensão de SANTOS (1994) em ter 

acesso à "essência do original" torna-se evidente quando fala da primeira adaptação: "A fidelida­

de do filme de Frears se deve, em primeiro lugar. ao fato de captar plenamente o espírito do ro­

mance, o que se manifesta na maneira rigorosa com a qual observa os princípios da racionalidade 

cortesã do século XVUJ" (p.79 [grifo meu]). Pouco mais adiante, lê-se sobre a segunda adapta­

ção: "Em lugar do essencial, Forman opta pelo supérfluo. [ ... ] Em Valmont, os únicos vestígios 

que se reconhecem são os nomes dos personagens, pois estes nada possuem da sutileza cortesã" 

(ib.). É evidente que, para concordarmos com Santos, toma-se necessário aceitar pelo menos as 

premissas de que: (1) o mais importante na fonte literária francesa seria de fato sua percepção da 

racionalidade cortesã; (2) tanto Santos quanto Frears veriam a sociedade francesa da época da 

mesma forma que Lados; (3) Forman teria passado ao largo das características intónsecas mais 

relevantes do original. Embora não se possa descartar a possibilidade de leituras que contrariem 

as premissas de Santos, não se trata aqui de desenvolver esse tópico, mas apenas de apontar para 

o vínculo estreito entre tais discussões centradas na "fidelidade ao original" e concepções essen­

cialistas de texto e leitura, das quais a crítica citada é mais um exemplo cabal. Tal essencialismo 
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está na base da distinção tradicional entre "traduzir" e "adaptar'', levando em certos casos até à 

exigência de algum tipo de "fidelidade" mesmo nas adaptações, ou até quando se rejeita o próprio 

termo "adaptação" em prol de outros considerados "mais adequados". 

É exatamente isso o que ocorre em artigo onde Fernando PASSOS (1997b) descreve uma 

nova linha de pesquisa no programa de pós-graduação do Instituto de Artes da Unicamp, voltada 

para a análise das relações entre o literário e o audiovisual, e tendo por foco privilegiado justa­

mente a obra de Guimarães Rosa: 

O termo transcriação exclui dessa área de trabalho acadêrruco processos de adaptações de obras 
literárias para cine e tv. Não se trata de promover a adequação entre o literário e o audiovisual, mas 
de se aceitar como princípio, os desafios de uma tarefa mais ambiciosa: trabalhar a expressão cine­
matográfica procurando-se uma equi valência estética a [sic] encontrada no texto escolhido. (p.21) 

[ ... ] a transcriação do texto de Guimarães Rosa para o cinema ou a televisão tem que ser, antes de 
mais nada, uma recusa a essa tarefa. Uma consciência de sua quase impossibilidade. Os fracassos 
das inúmeras tentati vas de passar suas obras para cinema e televisão atestam essa dificuldade. (p.24) 

Ao se propor a legislar entre o adequado e o não adequado na "transcriação" dos textos de Rosa 

para cinema e TV, de forma semelhante a Magnólia SANTOS (1994) em relação à obra de Laclos, 

ou corno FERRARA ( 1981) face a ai gumas adaptações televisivas de Rosa, PASSOS ( l997b) traz à 

tona sua preocupação com a "equivalência estética" em expressões corno "assegurar a fidelidade 

artística ao original" (p.21), "pseudofidelidade ao autor, o que não deixa de indicar uma leitura 

canhestra de sua obra" (p.26), "fazer crescer o acessório e impossibilitar o alcance ao principal" 

(ib.), "recriação de um clima estético mais próximo possível do original" (p.27), "revelando o 

sentido oculto" (ib.} , etc. Cumpre retomar aqui a observação que fiz a respeito do artigo de San­

tos, no sentido de que minha breve resenha tem por objetivo apenas mostrar o essencialismo ine­

rente à proposta de Passos. não se propondo a discutir sua definição para a "essência" da obra ro­

siana- uma questão que, de qualquer forma, não se coloca no referencial teórico adotado na pre­

sente pesquisa. Adernais, se aceita como válida, tal tarefa seria certamente complicada pelo sim­

ples fato de que Passos pouco desenvolve o tema, para além de situar a obra de Rosa no domínio 

de uma "prosa poética" onde ··uma vírgula ou palavra fora de lugar altera exatamente o núcleo do 

que se está contando" (ib., p.24). pressupondo-se aparentemente de posse dos instrumentos ne­

cessários para chegar a esse "núcleo'' precioso que outros intérpretes e. sobretudo, as adaptações 

para cinema e TV, teriam deixado de perceber. Pela amplitude de sua ambição, o projeto de Pas­

sos configura um essencialisrno ainda mais exacerbado do que o encontrado em outros trabalhos 

do corpus analisado, posto que busca resgatar a "essência'' da obra do escritor mineiro como um 
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todo e criar um "equivalente audiovisual" enquanto uma nova proposta de prática do cinema e da 

televisão. Mais ainda: como não se trata de urna análise isolada, e sim de uma nova linha de pes­

quisa institucionalizada, a proposta apresentada por Passos é per se paradigmática de uma forma 

de pensar já estabelecida nos meios acadêmicos brasileiros. 

No extremo aparentemente oposto a essa tradição representada por FERRARA (1981), CA­

NELLAS (1990), ALVES (1992), SANTOS (1994) e PASSOS (1997b), estão considerações como as 

apresentadas, no Simpósio de literatura comparada. por Wilton Cardoso de SOUSA (1987), tendo 

por tema a telenovela dita literária. Isso porque as produções que merecem os elogios do autor 

são aquelas que "se afastam" dos originais, ao passo que as mais "fiéis" são alvo de sua crítica 

(cf. p.218-228). Um escrutínio mais detalhado da argumentação desenvolvida revela, no entanto, 

que Sousa apenas radicaliza a ênfase na mudança de linguagens, sublinhando dessa forma a auto­

nomia do produto audiovisual e negando-lhe implicitamente o estatuto de tradução da fonte lite­

rária. Um indício dessa estratégia é a distinção entre, por um lado, textos audiovisuais que apenas 

se "inspiram" em narrativas literárias, os quais Sousa denomina "reelaborações", e, por outro, as 

"reproduções ou transposições": 

A adaptação ou reprodução a que me refiro (e, talvez, por isso, conviesse chamar-lhe transposição) 
caracteriza-se por transportar determinada obra de um primitivo sistema de expressão (por exemplo, 
a linguagem da literatura) para outro sistema significativo (digamos, a linguagem do cinema ou da 
televisão[ ... ]). Parece fora de dúvida que, nesse caso, a reprodução poderá guardar maior ou menor 
fidelidade com a matriz e até dela afastar-se em maior grau por determinação do novo instrumento 
expressivo. (p.218 [grifo meu]) 

Tomando a "fidelidade ao original" como parâmetro e discutindo as diferenças de lin­

guagem, Sousa invariavelmente considera melhores as adaptações mais "livres", i.e., mais aco­

modadas ao novo sistema de expressão, ao mesmo tempo em que desvincula o texto de chegada 

das qualidades atribuídas ao texto de partida, como evidencia seu comentário sobre o filme 

Capitu, de Paulo César Sarraceni: 

o filme perdeu todo o contorno machadiano, convertendo-se na narrativa de uma aventura vulgar. 
[ ... ] Capitu é, no entanto, uma produção altamente estimada pelos críticos e analistas da arte cine­
matográfica. São evidentes as qualidades técnicas em que a fidelidade ao texto cede ao con­
dicionamento de novo instrumento de expressão. (p.221) 

Uma pergunta que fica em aberto nesse tipo de colocação é se, para o espectador do filme, ele 

continua a representar de alguma forma a obra literária, apesar de ter "perdido o contorno ma­

chadiano". Discuto a lógica dessa questão mais abaixo, com recurso à teoria da reescritura de 

André Lefevere, no Capítulo 4. De qualquer forma, da aparente contradição entre as exigências 
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articuladas nos trabalhos citados anteriormente, por um lado, e Wilton SOUSA (1987), por outro, 

sobressai a preocupação com a preservação de um original tido como acessível em sua essência. 

No primeiro caso, isso se dá através de uma restrição do que "pode" ser modificado às "imposi­

ções do meio", exigindo-se, para uma avaliação positiva do texto adaptado, a manutenção daquilo 

que seria a "essência do original". Já no segundo caso, essa preservação é procurada através da 

desvinculação do texto de partida de sua tradução no novo meio, a qual poderia ser " livre" qua 

"adaptação" - que, portanto, passaria a ser uma forma menos evidente de representação do texto 

de partida. Assim sendo, creio que atribuir à "adaptação" a possibilidade ou mesmo necessidade 

de maior "liberdade" face ao "original" é apenas uma outra maneira de sublinhar a exigência- e 

por conseguinte a crença na possibilidade - de "fidelidade" na tradução dita interlingual. Nesse 

sentido, julgo ser significativo que, na mesma publicação que contém o texto de Wilton SOUSA 

(1987), Gentil Luiz de FARIA ( 1987) também saia em defesa de uma maior tolerância em relação 

às adaptações de textos literários para cinema e TV, baseando sua argumentação uma vez mais 

nas diferenças de linguagem: 

Talvez o traço mais distintivo entre literatura e cinema seja o uso da linguagem. A literatura se ser­
ve basicamente dos processos lingüístic-os verbais, enquanto que o cinema se utiliza dos meios visu­
ais. [ ... ]Portanto, detalhes de enredo são perdidos invariavelmente na adaptação, sem que isso im­
plique na "destruição" do texto literário, por vezes ingenuamente santificado pelos críticos. (p.652) 

Logo em seguida, Faria explica a diferença que vê entre "adaptação" e '"tradução": "Tam­

bém, a adaptação cinematográfica não pode ser considerada uma 'tradução' do original, bus­

cando a todo custo afidelidade" (p.653 [grifo meu]). Aqui fica fmalrnente explícito o modelo lo­

gocêntrico de tradução (interlingual) apenas implícito nos outros trabalhos citados, a saber, tradu­

ção como reprodução essencialista do "mesmo", reconstituição em outra língua de um "original" 

pleno ao qual cabe ser " fiel". Confirma-se assim minha hipótese de que o uso tradicional do ter­

mo "adaptação" está vinculado à crença de que as modificações pelas quais passa o texto literário 

ao se transformar em filine para cinema ou TV são decorrentes sobretudo - se não exclusiva­

mente - das diferenças entre os sistemas expressivos envolvidos. Tal crença implica supor que, 

em traduções feitas no âmbito estrito do verbal, a "fidelidade" enquanto "equivalência" seria não 

só desejável como também perfeitamente possível. Dessa forma, evidencia-se que a tradicional 

distinção traduzir vs. adaptar reedita a ordem hierárquica subjacente a outras dicotomias logo­

cêntricas, nas quais se toma o termo hegemônico como "padrão" e o termo subordinado como 

"desvio" contingente. Ou seja, ao mesmo tempo em que se reconhecem "perdas" inevitáveis no 
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processo de "adaptação", afirma-se que tais conseqüências negativas não devem ser supervalori­

zadas, pois - na perspectiva logocêntrica dos exemplos aqui discutidos - isso não chegaria a in­

terferir no "original", que continuaria a ser acessível em sua "essência". 

Os padrões argumentativos encontrados no restante do corpus analisado correspondem, de 

modo geral, ao descrito acima. Em sua tese de doutorado, Antonio ADAMI (1994) sublinha diver­

sas vezes a necessidade de se adequar o texto de chegada à nova linguagem (cf. p.25, 29, 30, 38, 

41 , 47, 48, 102, 108, etc.), propondo também uma escala para distinguir as adaptações de acordo 

com o grau de proximidade com o texto "original" (p.Sl -60). Curiosamente, Adarni chega a utili­

zar o termo "transmutação" para designar uma hipotética manutenção dos significados sem a ne­

cessária acomodação à nova linguagem (p.97), invertendo a acepção jakobsoniana utilizada duas 

páginas antes: "O processo de transmutação, portanto, e sua trajetória, não é uma mera translação 

mecânica ou metalingüística (de uns significantes a outros) mas metassemiótica" (p.95-96). No 

entanto, por detrás desse rebuscado aparelho terminológico, disseminam-se ao longo do texto 

inúmeras referências aos diferentes tipos de ·'infidelidade ao original", revelando de forma ine­

quívoca o logocentrismo do projeto de Adami, explícito em expressões como: "verdadeiros as­

sassinatos de obras" (p.23, 26); '"estupro' a esse texto" (p.29); "destruição" (p.43, 44); "crirru­

noso" (p.44); "matar o original" (p.47); "demolição" (p.68); "desrespeito total do autor e de sua 

obra", "verdadeiras catástrofes" (p.76), etc. 

De modo semelhante ao trabalho de ADAMI ( 1994). a dissertação de mestrado de Osvando 

de MORAIS (1997) segue um programa logocêntrico - ao qual não faltam contradições internas -

quando define as diferentes modalidades de adaptação que norteiam a confecção de roteiros para 

cinema e TV. Embora se refira à adaptação de forma sistemática como "tradução intersemiótica" 

(cf. p.3, 4, 10, 13, etc.) e assevere ter feito um levantamento "exaustivo" de trabalhos em diversas 

áreas, incluindo a da tradução (p.4), Morais simplesmente divide os adaptadores/roteiristas entre, 

por um lado, os que "trabalham por afinidade estética e preocupam-se com a 'fidelidade' à obra", 

e, por outro, aqueles que fazem "adaptações livres" para uma leitura apropriadora, "sem que qual­

quer elemento [cultural, social, sócio-lingüístico, etc.] seja considerado" (p.31 ). Tal simplificação 

extremada parece pouco condizente com um levantamento que se quer "exaustivo", sobretudo à 

luz dos atuais desdobramentos da reflexão contemporânea sobre o ato de traduzir, como atestam 

os tópicos que discuti no item anterior. Os termos que Morais utiliza para descrever as "adapta­

ções livres" sugerem que as mesmas são consideradas o patamar mais baixo a que poderia chegar 
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uma adaptação de texto literário, numa escala de valores cujo ponto ideal seria provavelmente a 

"fidelidade" total à obra e ao autor. Fica claro que toda a simpatia de Morais vai para o grupo que 

trabalha por "afinidade estética", reservando para as "adaptações livres" o papel de um "bandido" 

propenso aos "crimes" a que alude ADAMI ( 1994 ). A descrição de MORAIS (1997) pode ainda ser 

lida como um verdadeiro catálogo de crenças tradicionais sobre o ato de traduzir. Nela, confere­

se ao tradutor ou adaptador a capacidade de serem fiéis ou de se apropriarem livremente do ori­

ginal enquanto atos absolutamente conscientes e soberanos, corno se essa "fidelidade" ou "liber­

dade'' dependesse apenas- ou sobretudo- de urna decisão deliberada face a um objeto estável e 

independente daquele que o interpreta. 

Dessa forma, ao mesmo tempo em que enfatiza a diferença entre os códigos expressivos do 

cinema e da televisão (p.l 0-13), Morais também não abandona a idéia de tradução/adaptação 

como transporte de qualidades estéticas e conteúdos intrínsecos ao original (p.3 1). Nesse con­

texto. a "fidelidade" corresponderia à busca pela equivalência, respeitados os limites impostos 

pelas diferenças de meios ou veículos, ao passo que ser "livre" significaria exatamente não procu­

rar por essas "equivalências". Ao apontar, no mesmo trecho, para a semelhança da adaptação com 

o processo de '·tradução interlingual", Morais deixa ainda subentendido que deverá haver algum 

tipo de equivalência na "tradução intersemiótica" - termo talvez menos adequado para o tipo de 

análise em questão, visto que, em seu estudo da minissérie GS: V, Morais privilegia o cotejo entre 

o romance de Guimarães Rosa e o roteiro escrito por George Walter Durst para a Rede Globo, ou 

seja. entre dois textos cujas estruturas expressivas permanecem no mesmo campo estrito do ver­

bal. Apesar dessa aparente incongruência, o método utilizado tem o mérito de chamar a atenção 

para elementos que vão além da estrutura superficial do texto. a saber. o modo de funcionamento 

do texto televisivo, do qual o roteiro é apenas urna instância preliminar, corno discuto mais abai­

xo, no Cap. 7 .2. 

No corpus consultado, é Ronaldo C. MIRANDA (1997), em sua tese de doutorado intitulada 

Dom Casmurro, uma ópera, quem melhor explícita o que poderia ser a "fidelidade na diferença", 

tal corno implicada em trabalhos corno os de ADAMI (1994) e MORAIS (1997), variante da "equi­

valência na diferença" apontada por J AKOBSON ( 1 959/1971) como sendo "o problema princi pai 

da linguagem e a principal preocupação da Lingüística" (p.65 - supra. p. 20). Visando defender 

sua adaptação operística do Dom Casmurro, de Machado de Assis, face a eventuais comparações 

depreciativas com o texto machadiano, MIRANDA ( 1997) recorre a um questionamento do fatídico 
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dito popular "tradutor, traidor", argumentando que, em termos de valor, uma adaptação pode ser 

não só inferior, como também equivalente ou mesmo superior ao original (p.9). Mais adiante, Mi­

randa retoma a questão das modificações impostas pelas diferenças de linguagem, através de uma 

citação de David HAMILTON (1996): 

Comparar libretos de ópera, retirados de obras-primas da literatura ou do teatro, com suas fontes 
(ressaltando freqüentemente o desnível dessas adaptações) é um exercício amado por críticos e aca­
dêmicos. [ ... ] Essas comparações, contudo, implicam, [sic] que as fontes literárias (como voz nar­
rativa e desenvolvimento) são transferíveis para o palco musical, enquanto ignoram o potencial da 
música para criar, entre outras coisas, modos alternativos de expressividade ou poderosas conexões 
entre elementos da narrativa. (HAMILTON, 1996, p.42; apud MIRANDA, 1997, p.l8). 

A ênfase aqui parece estar menos na impossibilidade de uma fidelidade ao original, e sim 

em seu deslocamento para um outro plano, o formal. A critica deveria perceber as diferenças de 

linguagem e procurar as correspondências entre original e adaptação não somente no que há de 

comum entre suas linguagens, mas sobretudo naquilo que as distingue, como explicitado na últi­

ma parte da citação. Não será por acaso que Miranda recorre a "um modismo contemporâneo" 

para argumentar que "musicar um texto é realmente transcriá-lo, ou seja, recriá-lo dentro de um 

código completamente diferente" (ib.) . Note-se que Miranda realiza a um movimento retórico 

semelhante ao de Fernando PASSOS (l997b), quando fala das diferenças de linguagens ou formas 

expressivas, chegando, também como Passos, à noção de "recriar", em detrimento de "adaptar" 

(cf. p. 41 e seguintes, acima). Quando fala em "transcriar" (e "recriar") como "modismo contem­

porâneo", a provável referência de Miranda é a poesia concreta brasileira. cujos desdobramentos 

teóricos são de alguma forma responsáveis pela disseminação desses termos, guardando vínculos 

explícitos com a concei tualização de Roman JAKOBSON (19591197 1) sobre os diferentes tipos de 

tradução, como discuti no primeiro capítulo. De modo análogo, Ana Maria BALOGH ( 1996), na 

publicação em livro de sua tese de livre docência (Conjunções - disjunções- transmutações: da 

literatura ao cinema e à TV) , recorre precisamente a essa confluência dos conceitos de Jakobson 

com as teorias tradutórias do concretismo, ou mais especificamente de Haroldo de Campos, para 

fundamentar sua utilização alternada dos termos "tradução intersemiótica", "transmutação" e 

"adaptação", como meras variantes terminológicas da mesma noção (p.37-38). Em artigo para a 

revista Glotta, BALOGH (1992) chegara mesmo a sugerir que '"adaptação' pressupõe urna exces­

siva aderência do texto de chegada ao texto de partida", razão pela qual daria preferência ao ter­

mo "transmutação" (cf. p.36). 
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Já no corpus em discussão, vimos que, de fato, alguns autores tendem a associar a idéia de 

adaptação à de fidelidade. Por outro lado, o mesmo termo é também utilizado para descem­

prometer a noção de adaptação da necessidade de ser "fiel" - exigência essa reservada para a 

·'tradução" (cf. SOUSA, 1987; FARIA. 1987). Levando isso em conta, prefiro ver em "adaptação" 

uma designação de uso genérico, apropriada de diferentes maneiras pelos diversos autores, guar­

dando de modo geral um vínculo com a tradição !egocêntrica. Por outro lado, os termos "trans­

mutação" e "tradução intersemiótica·· revelam uma filiação teórica mais precisa, remetendo à 

conceitualização de Roman Jakobson (J 95911971), de forma direta ou via autores como Haroldo 

de CAMPOS (1970, 1981, 1987a, dentre outros) ou Julio PLAZA (1987). Nesse sentido, compre­

endo a restrição de Ana Maria BALOGH ( 1992) ao termo '·adaptação" menos como uma generali­

zação indevida face a uma avaliação heterogênea dessa noção na literatura, e mais como um sinal 

de sua adesão à terminologia de Haroldo de Campos, regida pelos prefixos "re-" e "trans-": 

Campos fez uma síntese dos conhecimentos sobre o tema e propôs uma série de termos instigantes 
para caracterizar a tradução do texto regido pela função poética, tais como "transcriação", 
"reimaginação", "transtextuaJização" e o mais surpreendente: "transluciferação". (BALOGH, I 996, 
p.42) 

Com base sobretudo no tripé formado pelos escritos de Haroldo de Campos, Otávio Paz e 

Roman Jakobson, BALOGH (1996, p.39-42) reafirma que a condição artística de textos "regidos 

pela função poética" os toma "intraduzíveis"- convicção essa já manifesta no trecho citado mais 

acima via CANELLAS (1990, p.5 - supra, p. 36). Segundo BALOGH (1996) , "quase todos os críti ­

cos que se debruçaram sobre o tema acabaram por desembocar numa conclusão similar à de 

Jakobson: ·a poesia é intraduzível'" (p.40). Ao falar da adaptação literária em termos de "função 

poética" e tomar a tradução de poesia como principal referência, Balogh estende a aplicação des­

se conceito a todos os objetos tidos como literários ou artísticos, não o restringindo à poesia. Tal 

explicitação, que basicamente retoma a formulação do próprio 1AKOBSON (1959/1971, p.72- su­

pra, p. 2 I), ajuda a explicar as diferentes tipologias de adaptação propostas por outros autores 

aqui discutidos. assim como a tendência de uma parte desses autores a defender uma maior "li­

berdade" na ·'adaptação" e reservar para a "tradução" - sobretudo ínterlingual, pragmática, etc. -

a exigência de "fidelidade". 

O principal quadro teórico para o desenvolvimento da tese de BALOGH ( 1991; 1996) é, no 

entanto, a semiologia greimasiana, à quaJ também recorre ADAMI (1994). Considero que não há 

aqui necessidade nem espaço para uma discussão da filiação logocêntrica das teorias de Greimas, 
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posto que isso certamente extrapolaria os objetivos da tese e a função do presente capítulo. De 

qualquer forma, creio que os exemplos retirados do corpus analisado ilustram suficientemente a 

concepção nitidamente logocêntrica de linguagem e tradução subjacente a esses trabalhos (aí in­

clusas as contribuições de Balogh e Adarni), todos oriundos de áreas como teoria da literatura ou 

comunicações e artes. No próximo capítulo, discuto as duas únicas aparentes exceções a essa ten­

dência majoritária encontrada no corpus e delimito a perspectiva de minha análise face a um ou­

tro tipo de literatura de pesquisa, a qual não apenas trata das adaptações de textos literários, como 

também considera a possibilidade da inserção dessa temática especificamente nos estudos da tra­

dução. 



Capítulo 3 A adaptação literária no espaço e escopo dos estudos da 
tradução 

O trabalho de lsmail XAVIER (1997) constitui uma primeira exceção no corpus descrito 

acima, embora se filie de fonna clara à tradição da teoria cinematográfica caracterizada via 

CANELLAS ( 1990) e MORAIS ( 1997), ou seja, àquela que estaria interessada em apontar para os 

pontos de convergência e, sobretudo, de divergência entre os sistemas do filme e da literatura, ex­

cluindo de suas preocupações o que chamei de "âmbito intrassistêmico", principalmente em rela­

ção à linguagem verbal. A adaptação I iterária surge no trabalho de Xavier de fonna subsidiária a 

uma reflexão sobre a (in)compatibilidade entre sistemas de narração distintos, tendo como tópico 

central o procedimento de narração "em primeira pessoa" no cinema em contraponto à literatura 

- discussão relevante para esta tese, visto ser esse um procedimento adotado no romance de Gui­

marães Rosa e descartado na minissérie da Rede Globo. 

O objeto em questão é a adaptação do romance São Bem.ardo, de Graciliano Ramos, pelo 

cineasta cinema-novista Leon Hirsrnan. Isrnail Xavier demonstra o estatuto desigual do "mesmo" 

procedimento em dois sistemas desiguais. partindo de uma tese de David Alan BLACK (1986) , 

segundo a qual haveria no filme "pelo menos urna dupla instância [nos] segmentos onde se mani­

festa urna voz-over autodiegética- no limite, esta nunca estaria só, pela natureza do meio (cine­

ma), sempre havendo outra fonte a determinar o princípio organizador das imagens" (X'\ VIER, 

I 997, p.138). 1 No caso de São Bernardo, esse duplo instanciarnento estaria manifesto, dentre ou­

tros, no entrechoque entre dois estilos narrativos: por um lado um desenvolvimento cadenciado, 

acompanhando o ritmo da voz-over autodiegética em quase todo o filme e seguindo dessa forma o 

ponto de vista (ideológico) do narrador; por outro lado, uma seqüência final onde prevalece um 

"estilo documentário" (p.l37), introduzindo "imagens que não se estruturam para manter a ilusão 

própria à diegese" (ib.), alterando a relação entre imagem e voz mantida anterionnente e "produ­

zindo uma interação que joga o intervalo I 930-70 para dentro do filme" (p. l 38). Xavier argu­

menta que com isso se evidenciam no filme as inexoráveis marcas de Hirsman enquanto lei­

tor/adaptador do romance, i.e., sua inserção temporal e ideológica (anos 70, engajamento soci.al), 

Por "voz-over auto-dtegética·· se entende a voz de um narrador, que não aparece no quadro (som em ofj). organi­
zando a partir de sua perspecttva o fluxo das imagens. de modo geral retrospectivamente. 
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possibilitando também a percepção de uma continuidade desse filme com o restante da obra desse 

cineasta ( cf. p.I36). Em outras palavras, o filme seria claramente o São Bernardo de Leon 

Hirsman, ainda que a partir do livro de Graciliano Ramos. Tal constatação se torna ainda mais 

importante se levarmos em conta que o mesmo filme é considerado por parte significativa da crí­

tica demasiadamente "fiel ao livro", sobretudo por fazer um uso muito tímido daqueles que seri­

am os recursos expressivos específicos da "linguagem do cinema" (c f. SOUSA, 1987, p.221; vide 

ainda BALOGH, 1991, Yol. de Anexos, p.20). 

Avaliando a argumentação utilizada e os resultados a que chega Ismail Xavier em seu tra­

balho, podemos concluir que análises como essa indicam que a exclusão do âmbito intrassistêmi­

co não leva necessariamente a uma filiação automática e evidente ao logocentrismo - ainda que 

isso aconteça em larga escala, como sugere a tendência majoritária no corpus pesquisado, des­

crita no capítulo anterior (cf. nota l, p. 35). No entanto, o que também está em jogo na ênfase so­

bre a diferença ou irredutibilidade dos sistemas é o que essa ênfase exclui, a saber. um questio­

namento mais rigoroso do "mesmo" na aparente igualdade. Nesse sentido, análises como a de 

Xavier não atingem os pilares do logocentrismo, e sim apenas uma de suas manifestações. Ou 

seja: se o "mesmo" procedimento- no caso, a "narração em primeira pessoa"- tivesse igual es­

tatuto nos dois sistemas, estaria garantida a possibilidade de equivalência na adaptação, nesse as­

pecto específico? Tomando como referência o corpus que discuti no Capítulo 2, fica evidente que 

a tradição logocêntrica tenderia a responder que sim, pois equaciona a própria distinção entre tra­

duzir e adaptar à idéia de que a tradução pressupõe uma equivalência que a adaptação nem sem­

pre pode conseguir, devido à diversidade dos meios. Já dentro de uma perspectiva orientada pela 

desconstrução do logocentrismo, a resposta à mesma pergunta seria certamente negativa, pois, 

como argumentei no Capíwlo 1, a equivalência não está garantida nem mesmo nas chamadas tra­

duções inter ou intralinguais, posto que o sentido dependerá sempre de um intérprete, com sua 

ideologia. suas idiossincrasias, seu estar-no-mundo.2 

Embora amplamente difundidas e ainda de certa forma hegemônicas, concepções tradicio­

nais do ato tradutório como as que discuti até o momento, a saber, aquelas que reduzem a tradu-

2 Em seu célebre conto Pierre Menard. autor dei "Quijote ", Jorge Luis BORGES ( 1981) sugere que, até quando 
dois textos são materialmente tdênticos, nem por isso serão ''equivalentes'', pois sua respectiva interpretação depen­
derá sempre de um lettor que necessariamente os situará num contexto histónco e soctal. Sobre as implicações desse 
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ção à procura por equivalências, nos moldes propostos por KOLLER (1995), ou que consideram 

como "desvio contingente" os termos subordinados das dicotomias tradic ionais, i.e., a "conota­

ção", o "literário" , o "não-verbal", etc., não são mais o único modelo teórico em evidência nos 

estudos da tradução. Partindo de uma inserção geográfica semelhante à de Koller, Mary SNELL­

HORNBY (1990) se propõe a fazer uma síntese das mudanças em curso na área, ao falar de uma 

'·nova orientação" nos estudos da tradução, sugerindo que novas tendências na Alemanha ampli­

am esse campo de estudos, indo "em direção a uma transferência antes cultural que lingüística". 

substituindo a noção de .. transcodificação'· pela de "comunicação", abandonando as preocupa­

ções com as "prescrições do texto fonte·· em prol da "função do texto alvo" e vendo o texto 

"como uma parte integrante do mundo, e não como um espécime individual de linguagem" (p.81 -

82). Como exemplos dessa "nova orientação", SNELL-HORNBY (1990) cita HóNIG e KUSSMAUL 

( 1982), REISS e VERMEER (1984), HOLZ-MANTIARI ( 1984) e os trabalhos reunidos por ela mesma 

em coletânea (SNELL-HORNBY, 1986). Em introdução à coletânea onde foi publicado o artigo de 

Snell-Homby, BASSNETI e LEFEVERE (1990) consideram que tal diagnóstico se aplica a um con­

texto ainda mais amplo, abrangendo pesquisas realizadas em diferentes países, e cunham a ex­

pressão "virada cultural (culwral tum) nos estudos da tradução" (p.4).3 

Essa ampliação do foco de interesse da área levou diferentes pesquisadores a abordarem 

também as adaptações de textos literários para cinema e televisão já claramente dentro do refe­

rencial teórico e do espaço institucional dos estudos da tradução, guardando não raro vínculos 

estreitos com os pressupostos da "virada cultural". Desse modo, creio ser pertinente delimitar a 

especificidade de minha própria pesquisa face a essas abordagens, apontando para eventuais 

pontos de contato e outros de divergência. Dentre os trabalhos voltados para a adaptação de tex­

tos literários realizados sob essa nova égide nos estudos da tradução, merece destaque a contri­

buição de Patrick CAITRYSSE (1992), cuja proposta é estudar o filme (e a adaptação literária) en­

quanto formas de tradução. Tomando por base a teoria dos polissistemas, Cattrysse cita como su­

as principais referências a obra de TOURY (1980), HERMANS (1985) e EVEN-ZOHAR (1990). À 

parte uma confluência parcial expressa pelo distanciamento ou questionamento do paradigma tra-

insiglzr borg1ano para os estudos da tradução, vide ARROJO ( 1986, p.13-24; 1993f). 
3 Sobre o lugar ocupado pela "virada cultural" na retlexão contemporânea sobre a tradução, vide ainda John 
MILTON (1990, 1993, 1996), Else P. VIEIRA (1992), Edwin GENTZLER ( 1993), Thais F. DlNIZ (1994), Rosemary 
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dicional, há também alguns pontos de contato bastante específicos entre a proposta de Cattrysse e 

a presente tese. Desses, os mais evidentes talvez sejam os diferentes aspectos a serem considera­

dos na análise, tais como a função preenchida pela adaptação filmica/televisiva no contexto de 

sua produção, a recepção do texto audiovisual pelo público e pela critica, e o papel das atividades 

parafilmicas nessa recepção. Por outro lado, ao passo que centro minha atenção num estudo de 

caso, a abordagem preconizada por Cattrysse prevê a análise de um corpus amplo, de forma con­

dizente com o caráter sistêrnico de seu principal referencial teórico. Fundamental é a distinção 

que diz respeito à noção de "fidelidade ao original": Cattrysse simplesmente "constata" que 

adaptações podem ser "fiéis" ou "infiéis" ao texto fonte, sem perderem seu elo referencial, de 

modo que tal questão deixa de ser relevante em seu paradigma; nesta tese, a noção de "fidelida­

de" é analisada enquanto estratégia discursiva com uma fmalidade específica para a recepção do 

texto na TV, continuando a ser um ponto central na reflexão desenvolvida, porém com um esta­

tuto absolutamente diverso do encontrado nas abordagens tradicionais. 

No tocante a seu caráter sistêmico e à perspectiva histórica adotada, o trabalho de Cart:rysse 

se aproxima ainda da segunda exceção encontrada no conjunto de trabalhos analisado no capítulo 

anterior, a saber, a pesquisa de Hélio S. GUIMARÃES (1995, 1997) sobre a história das adaptações 

de textos literários para programas de TV no Brasil. De certa forma, Guimarães põe em prática 

um programa semelhante ao proposto por Cattrysse, independentemente da inexistência de qual­

quer relação direta ou explícita entre eles. Nesse sentido, o estudo de Guimarães não só se afasta 

das preocupações mais evidentes no grosso do corpus discutido anteriormente,4 como também 

configura importante subsídio para a presente pesquisa, a ser explorado em seus devidos mo­

mentos, como na apresentação de dados concretos sobre a participação das adaptações de textos 

literários na programação da televisão brasileira (Cap. 8.2) e também na discussão do formato 

dominante nessas produções (Cap. 8.4), ou seja, daquilo que CAITRYSSE (1992) chamaria de 

"convenções do gênero" cinematográfico/televisivo (p.58-59). 

4 O trabalho de Guimarães não fornece maiores indicações sobre seu conceito implícito de "tradução". Nele, o ter­
mo "adaptação" é utilizado sobretudo numa acepção genérica, tal como definida pelo Novo dicionário Aurélio, ainda 
que haja pontualmente referência a "tradução" ou ·'transmutação" - via Frederic Jameson (GUU..iARÃES 1995, p.l l ). 
No entanto, questões como a fidelidade ao original e a equivalência não merecem maior atenção, provavelmente em 
função do foco histórico do trabalho. 
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Uma outra vertente teórica que procura se afastar de concepções mais tradicionais e que nos 

últimos anos vem ganhando espaço na pesquisa feita no Brasil é a semiótica de extração peir­

ceana. Atestam essa tendência nos estudos da imagem trabalhos como os de Lucia SANT AELLA 

(1992-93), Arlindo MACHAOO (1992-93), Fernão RAMOS (1994) e Etienne SAMAIN (1994), ou 

ainda Julio PINTO (1995) e, mais recentemente, Lucia SANTAELLA e Winfried NõTH (1998). Em 

contribuições com foco tradutório mais específico, autores como Haroldo de CAMPOS (1987a), 

Júlio PLAZA (1987) e Else VIEIRA (1992) argumentam no sentido de que a incorporação do lega­

do de Peirce aos estudos da área contribuiria para a construção de uma noção modificada de tra­

dução, substituindo a tradicional "teoria da cópia" por um conceito de "semiose infmita". No to­

cante ao tema em discussão em minha pesquisa, a larga amplitude de um conceito de tradução 

calcado em Peirce, como em suas variações atualmente utilizadas no país, traz em seu bojo uma 

dupla pretensão: suspender a distinção tradicional entre "traduzir" e "adaptar" e por em xeque a 

exigência de •'fidelidade ao original"- compreendida como "fidelidade ao sentido", conforme já 

exposto Capítulo 1, a partir de Haroldo de CAMPOS (1970, 1981) e Julio PLAZA (1987). 

Julio PINTO (1990b) abordou esse assunto de modo direto, ao propor uma reavaliação da 

"tradução intersemiótica" implicada nas chamadas "'adaptações de textos literários". Segundo 

esse autor, seria necessário abandonar a noção essencialista de mimese, para substituí-la por uma 

outra, a saber, uma relação mediada por um "ícone algébrico", ou "interpretante", o qual repre­

sentaria "tanto a organização do discurso verbal do romance quanto a do discurso imagístico do 

filme", preservando, ao mesmo tempo, "[ ... ] as diferenças intrínsecas das duas linguagens" 

(p. l98). No entanto, tal " ícone algébrico" ou "signo idear' é elevado por Julio Pinto à condiç-ão 

de um tertius comparationes extremamente abstrato, onde se substitui uma fórmula do tipo "Ma­

ria ama José" pela equação "x ama y" (ib.). Abstrai-se dos actantes concretos, mantendo-se are­

lação entre eles. Tal procedimento não deixa de evocar- a despeito de todas as assertivas em 

contrário - a antiga e difusa noção tradicional de uma "essência" que não se reduz à "letra" (tanto 

no texto-fonte quanto no texto-alvo). De que outra maneira poderíamos interpretar a capacidade 

do "ícone algébrico" em "mostra[r] intersubjetivamente as relações intra-subjetivas encontráveis 

em um e outro " (ib. - ênfase minha), i.e., no romance e no filme? Note-se que, na exposição de 

Julio Pinto, os "sujeitos" em questão são os textos de partida e de chegada, tendo o signo como 

mediador. Nesse sentido, "intra-subjetivo" deve ser lido como "inerente, interno ao texto", ao 

passo que "intersubjetivo" se refere à relação entre esses textos. Mais do que uma quebra com a 
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tradição, o que aqui parece estar em jogo é antes uma outra variação da "fidelidade na diferença" 

já discutida anteriormente, dentre outros em relação à noção de "intracódigo" semiótico proposta 

por Haroldo de CAMPOS ( 1981, 1987b, 1994) e às diferentes "escalas de fidelidade" sugeridas por 

autores como Wilton SANTOS (1987) e Antonio ADAMI (1994). 

Restrições como as feitas acima não se c ircunscrevem ao modelo específico proposto para a 

análise das "adaptações de textos literários", tendo sua origem no próprio arcabouço teórico utili­

zado, o qual apresenta pelo menos dois focos de tensão significativos para a discussão ora em 

curso. No universo conceituaJ de Peirce, um elemento que certamente não se afasta do paradigma 

tradicional é sua forte tendência à taxonomia, como reconhece Else VIEIRA ( 1992), em sua pro­

posta de uma "teoria pós-moderna da tradução": 

Aloyisius van Kesteren relaciona Peirce ao tradutólogo Popovic e uti.liza as diversas classes de sig­
nos de Peirce (qualisigno, sinsigno, legissigno, etc.) para deduzir uma tipologia das relações de 
equivalência entre o texto-fonte e o texto-alvo nas traduções interli:nguais. Embora seja um trabalho 
consistente e bem fundamentado, lamenta-se que van Kesteren tenha priorizado a tendência à taxo­
nomia da semiótica peirceana em detrimento da abertura de perspectivas que alguns conceitos peir­
ceanos, potenciaJmente, emprestam à metafísica da tradução e a uma visão da tradução na pós­
modernidade. (p.56-57) 

A citação deixa evidente que, se alguns conceitos peirceanos têm "potencial" para uma 

"abertura de perspectivas", outras características dessa linha de pensamento a aproximam de pre­

ocupações tradicionais, como a procura de uma "tipologia das relações de equivalência entre o 

texto-fonte e o texto-alvo". A questão fundamental é saber se é possível dissociar o "potencial de 

abertura" desse quadro teórico da contrapartida que também o constitui, fechando as relações tra­

dutórias em taxonomias fixas e, portanto, determináveis a priori. Uma dificuldade ainda maior 

reside no caráter teleológico do "signo ideal", conforme explicitado em outro texto de Julio 

PINTO (1990a) e retomado por VIEIRA (1992): 

Tradução é um esse paradoxal, é perda e ganho. Tradução, então, é tudo isso, é semiose, é ação dos 
signos, e, como tal, é teleológica. O objeto determina um signo como um meio de gerar um inter­
pretante futuro que gerará um signo e assim sucessivamente. Dessa forma, esclarece Julio Pinto, há 
uma tendência de o objeto se revelar através de seus signos; a semiose, então, é a "busca ( ... ) da fu­
tura restauração desse objeto", até se chegar ao último interpretante que corresponderia à "verdade, 
defmida semioticamente como a coincidência perfeita entre signo, objeto e interpretante'' (J. PINTO, 
l990a, p.7), ou seja, [à] tradução fiel. (VIEIRA, 1992, p.86) 

Segundo Edwin GENTZLER ( 1993), é justamente o conceito de " interpretante lógico final" 

de Peirce que permite mediar entre uma abordagem semiótica de extração peirceana e modelos 

tradutórios voltados para o texto-alvo, englobando também a tradução dita intersemiótica (p.J 86). 

Ora, se aceitássemos que o "interpretante final" revela ou restaura o objeto, teríamos de concluir 
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que a chamada "tradução fiel" seria não só possível e desejável , como também inevitável, posto 

que, segundo tal raciocínio, o próprio processo de semiose levaria forçosamente a esse resultado. 

No entanto. como argumentei no Capítulo l , com recurso sobretudo a textos de Jacques Derrida e 

Rosemary Arrojo, todo ato de compreensão/interpretação, toda leitura ou tradução estará sempre 

e necessariamente sob a influência das contingências do leitor/tradutor, escapando, portanto, a 

qualquer determinação teleológica. Em função dessa incompatibilidade com o referencial teórico 

adotado na tese, principalmente em relação aos dois aspectos que acabo de criticar, as eventuais 

contribuições da semiótica peirceana para os estudos da tradução - e mais especificamente para a 

análise das relações palava-imagem- deixarão de ser levadas em conta no presente trabalho.5 

Nesse sentido, cumpre ainda estabelecer os limites e os pontos de contato entre minha pers­

pectiva e trabalhos como a pesquisa desenvolvida por Tha1s Flores N. DINIZ (1994, 1996), que 

representa um excelente exemplo da confluência sugerida por GENTZLER ( 1993) entre abordagens 

voltadas para o texto-alvo e a semiótica peirceana (supra). Nos dois trabalhos mencionados aci­

ma, Diniz discute quatro traduções fílmicas da peça King Lear, de Shakespeare, operando com 

um referencial peirceano associado a modelos compatíveis com a chamada "virada cultural", 

como as propostas de Tony BENNETI (1982), André LEFEVERE (1982, 1992a-c) e Patrick CAT­

TRYSSE (1992). Suporte adicional é fornecido a Diniz pela teorização de Haroldo de CAMPOS 

(198 1, 1992) e Julio PLAZA (1987). Como esses autores, DINIZ (1994) também aborda a oposição 

"liberdade" vs. '·fidelidade" em termos de urna opção deliberada do tradutor, com base na dico­

tomia sentido/forma (p.32-35). Conforme expus no primeiro item do capítulo, embora Campos e 

Plaza falem de "transformação", sua proposta de "traduzir a fonna" se afasta de minha definição 

de tradução como "transformação apropriadora", calcada sobretudo na desconstrução derridiana e 

nos escritos de Rosemary Arrojo. Assim sendo, a noção de '·fidel idade" certamente diferencia a 

abordagem adotada por Diniz daquela que desenvolvo nesta tese. Outro fator de diferenciação 

está na escolha do corpus e dos tópicos analisados. Diferentemente de minha própria pesquisa, 

que focaliza um tipo específico de "tradução intracultural", nos termos de BASSNETI e LEFEVERE 

5 Opção diferente é feita por Else VIEIRA (1992), que. comentando a Citação de Julio Pinto transcrita acima, reco­
nhece que "essa verdade ou essa tradução fiel são [obviamente) inatingíveis'· (p.87) mas, mesmo asstm, não descarta 
a semiólica de extração petrceana como um dos principais componentes de seu quadro teórico. Para minha leitura 
crítica da semióuca peirceana e da tese de Vieira, foi fundamental o anigo de Raffaella de FILLPPIS (1994), com o 
qual concordo em quase todos os termos (cf. p.60-61). 
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ênfase do trabalho de Diniz recai claramente sobre a interculturalidade, considerando a cultura 

como o mais importante fator modulador das transformações operadas pelos filmes que examina. 

Apesar de adotar um referencial peirceano, Diniz aparentemente descarta seu aspecto teleológico 

no tocante a uma "restauração do objeto", como proposto por Julio PlNTO (1990a), vendo esse 

objeto antes como resultado de leituras condicionadas por contingências históricas e sociais. Re­

tomando um argumento de Tony BENNEIT (1982), DINIZ (1994) lembra que "o texto sozinho, 

como algo independente dos diversos contextos que defmem a história real de seu consumo pro­

dutivo, é inconcebível e inexistente" (p.4) e conclui que ''não existe um texto, mas a história es­

sencial de sua leitura" (ib.). Esse reconhecimento dos condicionantes históricos, sociais e ideoló­

gicos que subjazem à leitura e tradução de um texto representam uma clara interface do trabalho 

de Diniz com a presente tese, de forma manifesta sobretudo nas categorias propostas por André 

Lefevere, as quais passo a discutir na seqüência, sem a pretensão de fazer um apanhado geral do 

pensamento desse teórico, sobretudo no tocante a eventuais discrepâncias entre trabalhos mais re­

centes e outras posições defendidas em momentos anteriores de seu percurso acadêmico. 



Capítulo 4 Adaptação como reescritura: o contexto brasileiro 

No início da década de 90, André Lefevere propôs algumas novas noções e categorias para 

os estudos da tradução, com o intuito de ampliar e modificar o escopo e foco de interesse dessa 

disciplina {cf. BASSNETie LEFEVERE, 1990; LEFEVERE, 1990, 1992a; 1992b, p.l-10). Para ilustrar 

a proposta de Lefevere, sobretudo no tocam e à sua produção mais tardia,' retomo aqui o que seria 

para esse autor a própria gênese da tradução no ocidente, a saber, a história da Septuaginta- ver­

são em grego do Velho Testamento, encomendada a Eleazar, Sumo Pontífice de Jerusalém, por 

Filadelfo, soberano do Egito, e destinada às comunidades judaicas não mais capazes de ler em 

hebraico (LEFEVERE, 1990, p.14-15). Conta a lenda que os setenta tradutores enviados a Alexan­

dria, mesmo trabalhando em cubículos isolados, teriam todos traduzido o original por completo e 

de forma absolutamente idêntica, atestando não só a competência dos tradutores como também a 

força da palavra de Deus. 

Segundo LEFEVERE (1990), nesse relato estariam manifestas praticamente todas as condic.i­

onantes ou categorias básicas da tradução. Uma delas seria a competência dos especial istas. che­

cada e avalizada através de algum evento externo - no caso, a produção de versões idênticas. Há 

ainda o comissionamento, feito por uma pessoa ou instituição investida de autoridade para tanto: 

o soberano do Egito e o Sumo Pontífice de Jerusalém. Além disso, a tradução atende a uma ne­

cessidade, ou demanda (need) - aqui, a leitura de um texto sagrado por um público que não 

(mais) tem acesso ao original. Finalmente, a tradução pressupõe confiança por parte do público­

para quem o original, em tese, não é acessível - face aos especialistas e à imagem do texto fonte 

projetada por estes no texto alvo. No tocante a esses últimos elementos, Lefevere lembra que, 

mesmo quando a confiança depositada nos especialistas talvez se revele indevida, o público con­

tinuará a se ater à imagem do original criada pe los mesmos, até que novos especialistas venham a 

abalar essa antiga relação de confiança. A Septuaginta seria também nesse aspecto um caso 

exemplar, pois teriam sido encontradas grandes discrepâncias entre as várias versões em grego do 

Velho Testamento- apregoadas como "idênticas" entre si. Com o tempo, versões posteriores te­

riam se cristianizado a tal ponto que não mais foram usadas pelas comunidades judaicas. No en-
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tanto, apesar de todas as possíveis infidelidades apontadas pelos novos especialistas, a reputação 

da Sepruaginta como boa tradução continua até hoje intocada junto a certos públicos, como a 

Igreja Ortodoxa Grega, que ainda a utiliza como padrão (p.14-15). É com base nesses fatores 

condicionantes do processo tradutório, tal corno ilustrado a partir da lenda da Septuaginta, que 

Lefevere propõe um novo conjunto de categorias - ou parâmetros - para os estudos da tradução: 

autoridade (a autoridade da pessoa ou instituição que comissiona, ou mais tarde publica a tradução: 
o patrono; a autoridade do texto a ser traduzido [ ... ];a autoridade do escritor do original [ ... ] e a au­
toridade da cultura que recebe a tradução); competência, que é garantida e verificada, confiança, 
que sobrevive às más traduções, e imagem, a imagem que uma tradução cria de um original, de seu 
autor, de sua literatura, de sua cultura. (p.l5 [grifos meus)) 

No mesmo texto, Lefevere ressalta ainda que as traduções não são o único mecanismo de 

criação da imagem de um texto. Se a Septuaginta foi a primeira tradução dos chamados "textos 

centrais" na história do Ocidente,2 tratamento semelhanfe não foi dado ao Alcorão, livro sagrado 

do islamismo, cuja tradução era e continua a ser proibida- o que exige dos fiéis o aprendizado da 

língua original e/ou a confiança nos especialistas encarregados de sua exegese. Nesse caso espe­

cífico, o acesso ao texto, e por conseguinte os próprios parâmetros da fé, estão em dependência 

direta da imagem criada pela exegese dos especialistas. Para designar os diferentes tipos de texto 

destinados a interpretar ou representar um outro, Lefevere introduz a noção de reescritura (re­

writing), abolindo algumas distinções tradicionais e ampliando radicalmente o escopo da disci­

plina estudos da tradução: 

As traduções são, portanto, apenas um tipo de texto que cria a "imagem" de um outro texto. Outros 
tipos seriam a crítica, a historiografia, o comentário e a antologia, que serão desconsiderados neste 
espaço, mas não deveriam ser desconsiderados nos estudos da tradução. (ih.) 

Embora não tenha desenvolvido nenhuma análise mais detalhada sobre adaptações para ci­

nema e/ou TV, LEFEVERE ( 1992a) deixa claro em vários momentos que sua definição de reescri­

tura engloba ainda outros domínios textuais, além dos citados anteriormente, nela incluindo tam­

bém o audiovisual: 

Uma visão mais geral da obra de Lefevere, abrangendo também sua produção anterior, pode ser obtida nos tra­
balhos de VIEIRA (1992, p.l30-142), MILTON (1993, p.l46-161), GENTZLER (1993, p.74-78 ; 90-99; 140-143) e 
RODRJGUES ( 1998, p.l 00- 129). 
2 Por "texto central'' se entendem aqueles que "dão corpo às crenças fundamentais de uma cultura (a Bíblia, o Alco­
rão)'", adquirindo dessa forma o status de "metanarrauva··. nos termos de Lyotard (cf. BASSNETI e LEFEVERE, 1990, 
p.7; LYOTARD 1985. p. xxxiv). 



O mesmo processo básico de reescritura está em ação na tradução, na historiografia, nas antologias, 
na crítica e na editoração, e obviamente também em outras formas de reescritura, tais como adapta­
ções para filme e televisão, mas essas fogem à minha área de competência e por isso não serão tra­
tadas aqui. (p.9) 
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Nesse quadro, o termo "adaptação" deixa de ser sinônimo de "modificação decorrente da mudan­

ça de meios", como nos trabalhos discutidos no Capítulo 2, que situam a "adaptação" num pata­

mar diferente daquele de "tradução". Aqui. as duas designações indicam apenas variações do 

mesmo processo: "o termo reescritura nos absolve da necessidade de traçar linhas divisórias entre 

as várias formas de reescritura, tais como 'tradução', 'adaptação'. 'emulação"' (ih., p.47). Além 

de tomar irrelevantes as distinções entre as diferentes formas de reescritura, a abordagem preco­

nizada por André Lefevere tende a abolir a hierarquia entre "original" e reescritura, levando con­

seqüentemente a um deslocamento do lugar destinado à adaptação literária para cinema e TV, que 

sai da marginalidade para ocupar uma posição-chave nos estudos da tradução, como se lê na in­

trodução à coletânea organizada em conjunto com Susan Bassnett, onde é sugerida a existência 

de uma nova " realidade cultural" a refletir o modus operandi da literatura na atualidade: 

Já que "nossa cultura comum, por mais que desejemos o contrário, é cada vez menos uma cultura 
do li vro e cada vez mais uma cultura do cinema, da televisão e da música popular" (HILLIS MILLER, 
1987, p.285), a literatura chega àqueles que não são estudantes profissionais menos por meio dos 
chamados "originais" [ ... ] e muito mais por meio de suas ''imagens'', construídas via tradução, po­
rém mais ainda em antologias, comentários, histórias e. ocasionalmente, publicações críticas [ ... ].O 
que tem maior impacto nos membros de uma cultura, sugerimos, é a "imagem·· de uma obra literá­
ria, não sua "realidade'', não o texto que permanece sacrossanto apenas nos departamentos de lite­
ratura. Por isso, é extremamente importante que a "imagem" de uma literatura e os trabalhos que a 
constituem sejam estudados paralelamente à sua realidade. Propomos que é aí que reside o futuro 
dos "estudos da tradução". (BASSI\lETI e LEFEVERE, 1990, p.9-l O) 

No mesmo texto, um exemplo da importância das adaptações cinematográficas é fornecido 

em relação à obra de Mareei Proust: da mesma forma que, "para leitores que não podem compa­

rar a tradução com o original , a tradução simplesmente é o original" (LEFEVERE 1992a, p.l 09-

110), "o homem ou a mulher comum" tenderá a associar o nome de Proust mais fortemente ao 

filme Um amor de Swan, protagonizado pelo ator Jeremy Irons, do que propriamente aos escritos 

do autor francês, os quais esse público provavelmente desconhece (cf. BASSNEIT e LEFEVERE 

1990, p.9). Se concordannos com o quadro traçado por Bassnett e Lefevere, deixarão de fazer 

sentido taxonomias baseadas em distinções do tipo "transposição fílmica" vs. filme apenas "ins­

pirado" numa obra literária, como as existentes no corpus analisado no Capítulo 2 desta tese. É 

irrelevante, por exemplo, se o filme Capitu de Paulo César Sarraceni "perdeu todo seu contorno 

machadiano", como sugere Wi lton C. de SOUSA ( 1987, p.221 - supra, p. 36). Para o público, 



60 

principalmente aquele que não tiver lido o romance de Machado de Assis, o filme representa o li­

vro. Sintetizando a proposta de Bassnett e Lefevere, pode-se dizer que traduzir, adaptar, enfim, 

reescrever é criar a imagem de um texto para um público que não o conhece, ou que o conhece 

(apenas) de outra forma. 

Na medida em que tem por objeto uma adaptação literária para a TV e leva em conta tam­

bém outras formas de reescritura, como a crítica jomaJística à própria minissérie GS: V, a presente 

pesquisa se insere na perspectiva apresentada no trecho transcrito acima corno "o futuro dos estu­

dos da tradução". Portanto, no referencial de Bassnett e Lefevere, meu trabalho constitui uma 

análise daquilo que esses autores denominam - de forma reconhecidamente precária - por "tra­

dução intracultural", em oposição à clássica "tradução intercultural" (ib.). À parte a ausência de 

uma clara definição de "cultura" na introdução dessas categorias, a dificuldade maior da distinção 

entre tais formas de tradução está provavelmente no estabelecimento dos limites entre os campos 

"intra-" e "inter-" da cultura. Afinal, críticas, antologias e coletâneas podem ter por objeto textos 

oriundos de outras culturas, e adaptações audiovisuais circulam com grande facilidade entre uma 

cultura e outra, mesmo que tenham sido produzidas originalmente para consumo interno. Um ou­

tro problema diz respeito à descrição desse espaço interno da cultura, cuja configuração dificil­

mente será homogênea ou monolítica. Apesar das dificuldades intrínsecas da noção de "tradução 

intracultural", essa definição tem o mérito de apontar para uma diferença em relação à "tradução 

intercultural", sobretudo no que diz respeito ao papel dos especialistas. Se no último caso o nú­

mero de especialistas tende a ser reduzido, dificultando ao público o cotejo com outras imagens 

de certa obra, nas traduções "intraculturais" o leque de opções será necessariamente maior, pelo 

próprio acesso do leitor às referências utilizadas pelos especialistas, e pela inserção de ambos no 

"mesmo" espaço cultural. 

No tocante a uma definição de ''cultura", a lacuna existente nos trabalhos discutidos até 

aqui no presente capítulo pode ser suprida via ThaYs F. DINIZ (1994), cuja pesquisa se insere na 

tendência à "virada cultural" caracterizada por BASSNETT e LEFEVERE (1990, p.4) a partir de 

Mary SNELL-HORNBY (1990). Diniz retoma a argumentação desses autores no sentido de que o 

principal parâmetro - ou a "unidade translatória" - dos novos estudos tradução já não seria a pa­

lavra, a sentença, ou mesmo o texto, e sim a cultura, recorrendo em seguida a SEBEOK (1986) 

para definir cultura como 



um todo complexo que inclui conhecimento, crenças, arte, leis, moral. costumes, e quaisquer outras 
capacidades e hábitos adquiridos pelo homem na sociedade, ( ... ) a totalidade de sistemas significati­
vos através dos quais a humanidade, ou um grupo humano. mantém sua coesão (seus valores e 
identidade, e sua interação com o mundo). (SEBEOK. 1986, p.I65; apud DINlZ, 1994, p.4) 
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Diniz fornece ainda uma outra definição de cul tura. complementar à primeira, na medida em que 

leva em conta também o aspecto diacrônico, ou a hístoricidade dos sistemas de valores. Para 

L OTMAN e UPENSKY (1986), a cultura é 

um sistema de signos que organiza estruturalmeme a vida social do homem, em termos de uma 
memória hereditária da comunidade e que se expressa num sistema de restrições e prescrições. 
(LOTMAN e UPENSKY, 1986, p.4l 0: apud OINIZ, 1994, p.4) 

Se tomarmos essas definições como parâmetros, poderemos interpretar a "tradução in­

tracu1rural" como um mecan ismo interno através do qual uma determinada comunidade forja uma 

imagem de si mesma, criando signos que influenciarão hábitos e valores, etc., ao passo que na 

"tradução intercultural" estaria em jogo a formação da imagem de uma outra comunidade, cujos 

signos e valores poderão ser outros. Levando em consideração a nova "realidade cultural" apon­

tada mais acima via HILLIS MILLER ( 1987). teremos provavelmente de diferenciar entre os diver­

sos estratos e grupos sociais dentro de uma "mesma cultura", de forma a compreender a "tradu­

ção intracultural" como um processo de mediação entre, por exemplo, a "cultura do livro" e a 

"cultura do cinema, da televisão e da música popular", ou entre o "leitores profissionais" e os 

" leitores não-profi ssionais", nos termos de Lefevere. 

É precisamente a conjunção de uma realidade cultural específica com a formação da ima­

gem de textos literários que está em jogo quando uma televisão comercial do porte da Rede Glo­

bo baseia grande parte de sua produção ficcional em obras da literatura nacional, num país com 

elevadas taxas de analfabetismo e pouquíssima tradição de leitura. Hélio G UIMARÃES ( 1995) for­

nece dados significativos a esse respeito: 

Estimativas do Fundo das Nações Unidas para a População (FNUAP) para o ano de 1990 indicam 
que 17% dos homens e 20% das mulheres brasileiras são analfabetos. A partir de 1950, os sucessi­
vos projetos governamentais de alfabetização em massa fracassavam, o processo de urban ização se 
realizava rapidamente. Em 1950. 36% da população vivia em zonas urbanas; em 1990, 76% dos 
brasileiros estavam nas cidades. A instalação, no Brasil, de uma das maiores indústrias de televisão 
de todo o mundo ocorreu em paralelo ao processo de urbanização. [ ... ] Em meados dos anos 70, 
uma empresa de televisão era capaz de se comunicar simultaneamente com metade da população 
brasile1ra, o que nenhum outro veículo de comunjcação conseguira até então e ainda hoje não con-
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seguiu. A televisão tornava-se o primeiro e único veículo de massa de alcance efetivamente nacio­
nal. (p.2)3 

Sobre o hábito de leitura, são significativos os dados do Relatório sociocultural da edição 1998 

do Exame Nacional de Cursos (conhecido como "provão"): 

O graduando brasileiro lê pouco. A maioria, durante todo o seu curso, leu anualmente, no máximo, 
três livros não escolares. Provavelmente devido às especificidades do próprio curso, a leitura de li­
vros não escolares só é mais freqüente entre os graduandos de Letras e Jornalismo." (ib. , p.6; cf. 
também FSP, 06/12/98 e 17/12/98). 

Definido por Alfredo Bosi como o maior romance brasileiro contemporâneo (apud 

VASCONCELOS, 1997, p. 79), ou ainda como o melhor romance brasileiro de todos os tempos, se­

gundo vários outros críticos e escritores (cf. FSP, 03/01 /99), o GS: V é wn livro talvez menos lido 

do que comentado, devido à sua extensão e complexidade.4 Nesse sentido, o romance e sua 

adaptação televisiva representam um caso que se enquadra perfeitamente na lógica que BASSNETI 

e LEFEVERE (1990) sugerem estar subjacente à formação da " imagem de um texto". Os dados 

fornecidos acima atestam a concretude dessa realidade cultural, que podemos detalhar através de 

alguns indicadores sobre a repercussão do programa da Globo no contexto cultural brasileiro no 

momento de sua exibição. A documentação jornalística contemporânea à minissérie GS: V traz 

números reveladores a esse respeito, como atesta o cotejo entre o público leitor e o televisivo, 

feito, dentre outros, pela revista Isto É (18/12/85). Nessa reportagem, José Castello informa que a 

minissérie alcançou uma média de 46,3 pontos no IBOPE no Rio, o que equivale a 2 milhões e 

205 mil espectadores, ou 80% dos aparelhos ligados; em São Paulo, o públ ico atingido foi de 

31,1 pontos no IBOPE, ou seja, 2 milhões e 822 mil espectadores, ou 50% dos aparelhos ligados. 

3 Dados recentes sobre a questão do analfabetismo podem ser obtidos no caderno Evolução da educação básica no 
Brasil: 1991-1997, publicado pelo MEC/INEP (1997). Sergio MICELI (1984) apresenta números que corroboram a 
rápida expansão da televisão no Brasil, assim como o papel preponderante exercido pela Rede Globo. Em 1970, ha­
via aparelhos de televisão em 4.259.000 domicílios brasileiros. Em 1982, esse número já era quase quatro vezes mai­
or, subindo para 15.855.000. Desses domicílios com televisão, 15.732.000 (ou 99%) eram cobertos pela Rede Globo 
(cf. p.31-32). Outros dados interessantes dizem respeito ao poderio econômico da Globo. Em 1982, as Organizações 
Globo tiveram um faturamento de Ct$ 60.668 milhões, o que corresponde a 23,1% do total auferido pelas maiores 
empresas de comunicações no país (cf. p.40). Nesse mesmo ano, 51,2% de toda verba publicitária nacional foram 
destinados ao veículo televisão (cf. p.33). Em 1997, as Organizações Globo tiveram um faturamento de R$ 6,8 bi­
lhões, tendo recebido 73% das verbas publicitárias destinadas à televisão (cf. CARVALHO e LOBATO, FSP, 
05/04/ 1998). 
4 Segundo Rosemary Arrojo, o GS: V é "um dos maiores temas de nossa crítica e provavelmente o romance brasi­
leiro mais citado nos meios acadêmicos do exterior" (FSP, 02/07/85). De fonna indireta, Leyla Perrone Moisés con­
firma tal avaliação, ao afirmar que Clarice Lispector tem, ''neste final de século [grifo meu], maior repercussão inter­
nacional do que o autor de 'Grande Sertão: Veredas' e 'Sagarana"' (FSP, 03/01/99). 
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As dezessete edições do romance publicadas em trinta anos haviam sido responsáveis até então 

por uma venda de cerca de 150 mil exemplares do livro. A 183 edição, colocada no mercado pa­

ralelamente à produção e à exibição da minissérie, esgotou sua tiragem de 18 mil exemplares em 

poucos meses (cf. também: JB, 10/11/85; FSP, 18/11 e 30/ 12/85). Tais números não deixam dú­

vidas quanto ao enorme impacto causado pela minissérie quando de sua exibição, o qual se re­

flete também no grande espaço que lhe destinou a mídia escrita - tópico que discutirei com certo 

detalhamento no Cap. 7.3.2. Mais ainda, os dados fornecidos por Castello mostram que a minis­

série ampliou o universo do público em contato com a obra de Guimarães Rosa não somente 

através de sua imagem televisiva, como também por meio de uma renovação do interesse pela 

leitura do livro. 

Uma pesquisa realizada pela Folha de São Paulo menos de dois meses após o término da 

exibição da minissérie confrrma o quadro traçado por Guimarães e confere validade à hipótese de 

HI:Lus MILLER (1987) sobre a "cultura da televisão" também no tocante a nosso país, tendo em 

conta o lugar que esse meio de comunicação e lazer ocupa no tempo livre dos brasileiros - to­

mando a cidade de São Paulo como parâmetro: 

Ela é a maior amiga - ou o maior vício - dos paulistanos: 95% dos moradores de São Paulo as­
sistem televisão durante a semana, 89% aos sábados e 90% aos domingos. Em média as imagens da 
telinha ilwninam as residências de uma a três horas por dia, sendo que aos domingos 26% dos mo­
radores da cidade permanecem mais de seis horas à frente de um aparelho de TV. (Marcos Augusto 
Gonçalves, FSP, 3/02/1986) 

A pesquisa informa ainda que a novela é o tipo de programa mais assistido, com 30% de 

audiência geral e índices parciais de 51% entre as mulheres e 16% entre os homens. No segundo 

posto, encontra-se outra forma de ficção, os filmes, com 29% de audiência geral e parciais de 

37% para os homens e 22% para as mulheres. Se lembrarmos que uma parcela substancial tanto 

da ficção televisiva como dos filmes produzidos originalmente para o cinema tem uma relação di­

reta ou indireta com a literatura, pode-se ter uma idéia razoável das implicações da tese de 

Bassnett e Lefevere sobre a formação da "imagem de um texto", sobretudo em um contexto como 

o brasileiro. Vejamos alguns dados, extraídos da literatura de pesquisa. Antonio ADAMI (1994) 

cita um estudo de BLUESTONE (1973), segundo o qual nas década de 30 e 40 a média de filmes 

adaptados da literatura ficava entre 30 e 40% da produção. Esse índice teria subido para 80% nas 

décadas de 50 e 60, tanto na Europa quanto nos EUA, ao passo que no Brasil um processo seme­

lhante levava a urna situação em que 70% da produção "de qualidade" (i.e., excluindo mercados 

como o da pomochanchada), nas décadas de 70 e 80, eram adaptações de textos literários ( cf. 
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ADAMI, 1994, p.71-73). Em seu apanhado sobre a presença da literatura na história da televisão 

brasileira, Hélio GUIMARÃES ( 1997) sugere que a literatura desempenhou um "papel peculíar" 

nos programas de ficção veiculados pela TV, sendo que "desde a instalação da televisão no Bra­

sil, os programas de maior prestígio e/ou audiência das diversas emissoras regularmente realizam 

adaptações de textos literários". Nos anos 50, o formato padrão era o do teleteatro baseado em 

obras da literatura internacional, seguido pela novela, que se tornaria "fenômeno de audiência" 

nos anos 60. Na década de 70, criou-se um horário específico para a exibição de novelas baseadas 

em textos literários exclusivamente brasileiros, função essa deslocada para o formato minissérie a 

partir da década de 80 ( cf. GUIMARÃES, 1997, p.l92). Resumindo e quantificando, Guimarães 

afirma que 

[a] recorrência à literatura, portanto, atravessa a história da TV brasileira em adaptações de textos 
literários realizados para diversos tipos de programas. De 1952 a 1994, foram 223 novelas adapta­
das de textos literários, o que corresponde a mais de um terço de todas as novelas produzidas nesse 
período. (ib.) 

Cumpre ressaltar que, quando a televisão adapta literatura, ela se insere automaticamente 

no rol dos formadores da imagem de um texto e passa a concorrer com outros formadores de opi­

nião - estudiosos da literatura, crítica jornalística e literária, resenhistas, etc. A disputa assim es­

tabelecida ajuda a explicar o estado de expectativa e mesmo ansiedade dos leitores apaixonados 

de GS:V face à eminência de sua exibição como minissérie na TV. Enquanto alguns amantes do 

livro simplesmente se abstiveram de assistir ao programa, como forma de não ver revidada sua 

própria imagem do texto rosiano, outros acompanharam a transmissão de forma esporádica ou 

mesmo sistemática. Quando falo dos leitores que evitaram deliberadamente a minissérie, refiro­

me a contatos informais com profissionais da área considerados especialistas em Guimarães 

Rosa. Já a discussão ativa está parcialmente documentada pela imprensa. Corrobora a tese da im­

portância das adaptações na criação da imagem de um texto o simples fato de ter havido um de­

bate público, assim como a preocupação da mídia em documentar a recepção da produção televi­

siva pela crítica especializada na obra rosiana. A expectativa do leitor do livro quanto às reper­

cussões do texto televisivo para a compreensão de GS: V talvez possa ser melhor evidenciada 

através de algumas opiniões de especialistas publicadas na mídia. No já mencionado texto da 

Folha de São Paulo, Rosemary Arrojo pondera: "Antes que as imagens 'Globais' imponham a 

face conhecida de Bruna Lombardi à ambigüidade indecifrável de Diadorim, é necessário que se 

reconsidere a obra-prima de Rosa como o maior romance brasileiro da palavra" (FSP, 0217/85). 
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José Lino Grunewald vai mais longe, e exagera: "Como o que se define como cultura vive de seu 

veículo, a TV é o grande veículo do século. Ninguém mais lerá Rosa; verá Avancini e o pincelar 

de sua câmara" (FSP, 01/12/85). Dez anos mais tarde, em ensaio onde discute a noção de "aura" 

subjacente ao célebre estudo sobre A obra de arte na época de sua reprodutibilidade técnica 

(BENJAMIN, 1936/ 1985), Elvis César BONASSA ( 1995) parece confirmar algumas dessas expecta­

tivas, ao comentar que, relendo o GS:V, "não conseguia afastar da cabeça a imagem de Bruna 

Lombardi, alo Diadorim da minissérie adaptada pela Rede Globo", o que teria "contaminado" o 

texto de Guimarães Rosa e "estragado" completamente a leitura (p. l O 1 ). 

Se a experiência de Bonassa confinna a "conraminação·· do livro pela minissérie, que passa 

a fazer parte do universo que define a imagem do texto rosiano, seu comentário condensa alguns 

preconceitos paradigmáticos de uma postura bastante difundida sobre as adaptações de textos li­

terários, motivo pelo qual o tomarei à guisa de roteiro para uma breve discussão de nossa "reali­

dade cultural" à luz do paradigma proposto por BASSNEIT e LEFEVERE (1990), levando em conta 

fatos de domínio público e informações colhidas na mídia ou em publ icações acadêmicas. O pri­

meiro problema que vejo na argumentação de Bonassa é o desejo de atribuir exclusivamente à 

'"força da imagem" - visual - a capacidade de "contaminação" de um texto por outro, posto que 

tal influência mútua pode se dar também por outros canais. Tomemos como exemplo a música 

popular, tida como componente fundamental da nova ''realidade cultural" na citação de HILLIS 

Mn..LER (1987) mais acima. No LP Sentinela, Milton Nascimento gravou uma adaptação da Ba­

chiana brasileira n.4, de Villa Lobos, que ganhou letra composta por Teca Calazans. Conside­

rando o papel privi legiado da música popular na cultura brasileira, em oposição ao menor espaço 

ocupado pela música erudita. é quase certo que a melodia de ViJla Lobos seja mais conhecida do 

grande público através da versão de Milton Nascimento do que por interpretações eruditas.5 No 

mesmo sentido, a imagem da Gabriela de Jorge Amado estará, no mínimo, duplamente "conta­

minada" pela novela homônima da Rede Globo (roteirizada por Walter George Durst e dirigida 

por Walter Avancini, mesma dupla responsável pela minissérie GS: V): visualmente, pela figura 

s Cf. Bachiana brasileira n.4, gravação da Orquestra de Radiodifusão da França (1 936), sobretudo 3° movimento 
(Ária- Cantiga). LP Sentinela (1980). gravadora Ariola. Lado B: Cantiga (caicó) tema folclórico. Música: Villa Lo­
bos; letra: Teca Calazans; adaptação: Milton Nascimento. 
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da protagonista Sônia Braga, transformada desde então em símbolo sexual ; musicalmente, pelo 

tema musical de Dorival Caymmi, interpretado na voz de Gal Costa.6 

Exemplos semelhantes podem ser procurados em outros domínios da cultura, dos quais 

mencionarei apenas o teatro, para não estender por demais a discussão. Orna L EVIN (1996) sugere 

que a montagem de O rei da vela feita por José Celso Martinez Corrêa no Teatro Oficina na dé­

cada de 60 foi tão marcante para a história do teatro brasileiro que hoje é difícil ou quase impos­

sível dissociar a peça de Oswald de Andrade do nome do diretor José Celso (cf. p.60). Sintomati­

camente, O rei da vela deixou de ser encenado desde então, mas foi alvo de outras reescrituras, 

em filme (1971-1982) e vídeo (1983), pelo próprio José Celso, que passou a exercer uma espécie 

de "monopólio" sobre a imagem da peça- posição que ganhou ainda mais força com a reedição 

do filme em 1998, com montagem do mesmo José Celso, em colaboração com Noilton Nunes (cf. 

FSP, 10/04/98). Se aceitarmos a tese de que uma obra "não sobrevive por muitos anos ou mesmo 

meses após a data de sua publicação", caso não seja "reescrita de uma maneira ou outra" 

(B ASSNETI e LEFEVERE 1990. p.lO), teremos de concluir que é a reescritura que garante não só 

essa sobrevivência quanto também os contornos que ela adquire. Se a reescritura é feita a partir 

de uma única perspectiva, como no caso de O rei da vela, será essa a imagem dominante, prati­

camente indissociável do original. Se, por outro lado, há diferentes reescrituras, elas concorrerão 

umas com as outras, contaminado-se mutuamente e não raro pleiteando maior proximidade ou 

"fidelidade" face ao "original", como atesta a recepção da minissérie GS: V, a ser discutida em 

maiores detalhes mais abaixo (Cap. 7 .3). 

Um outro problema que vejo no texto de Bonassa é considerar que a tendência dos rotei­

ristas a "buscar suas histórias na literatura" é recente (ib.). Os dados apresentados acima sobre as 

adaptações de textos .literários para cinema e televisão atestam o contrário, e um escrutínio mais 

detalhado do que hoje se denomina a "linguagem do cinema" mostrará que essa "linguagem" está 

inexoravelmente ligada a convenções advindas da narrativa literária - tema a ser desenvolvido 

também na segunda parte desta tese (Cap. 8.3). A terceira e última ressalva que faço à argu-

6 Cf. LP Gabriela ( 1975), gravadora Som Livre. Letra e música: Dorival Caymmi; Interpretação: GaJ Costa. Sobre 
Sônia Braga, a revista Veja escreve em sua edição especial de trinta anos: "I 983: SONlA GABRIELA. Nunca mais o 
país aceitaria outro rosto e outra silhueta na encarnação da mulata de Ilhéus. Aos 32 anos, Sônia Braga é Gabriela em 
carne e osso" (2 1110/98). Em reportagem contemporânea à edição especial da Veja, o jornal FSP caracteriza Sônia 
Braga como •·a atriz que paralisou o país vi vendo personagens como Dona Flor e Gabnela ( 16/ll/98). 
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mentação de Bonassa diz respeito à "solução" sugerida para o problema anterior, a saber, "nunca 

mais ver nenhuma adaptação de livro nenhum para cinema ou TV" (ib.). Ora, a reação do público 

às adaptações de textos literários vai no sentido exatamente contrário, de modo tal que o aumento 

das vendas do livro GS: V provocado pela realização da minissérie apenas confirma uma tendên­

cia já detectada há muito tempo e que tem levado recentemente à estratégia conhecida por tie-in, 

a qual constitui-se do lançamento concomitante de livro, vídeo, fi .lme, etc .. visando aumento nas 

vendas dos respecti vos segmentos (cf. FSP, 2 1/07/93). Antonio ADAMI (1994) comenta a esse 

respeito: "Segundo dados das editoras que publicavam e publicam obras durante a apresentação 

desta ou daquela minissérie, deste ou daquele escritor, a variação da venda das obras literárias 

aumenta entre 30 e 50% neste período" (p.SO). De acordo com Adami, esse fenômeno não é 

novo, já tendo sido constatado por André Bazin, que o usava como o argumento para defender o 

cinema das críticas sobre suas "infidelidades" face à literatura: "todas as estatísticas editoriais [ ... ] 

acusam uma subida vertiginosa na venda de obras literárias após sua adaptação para o cinema" 

(BAZIN. 1966, sem indicação de página; apud ADMfl, 1994, p.54). 

A favor de Bonassa, deve-se reconhecer que há realmente situ ações em que outras leituras 

ou tipos de textos parecem "substituir" o livro. Um exemplo é a preparação para o vestibular. 

quando muitos estudantes lançam mão de filmes. vídeos e histórias em cassete, além dos mal 

afamados resumos, para dar conta das li stas de leitura (cf. FSP: 1917/96, 13/11/97 e 15110/98). 

Tal opção, porém, não decorre da intenção de preservar um prazer estético só possível com a lei­

tura do "original", corno parece sugerir a postura preconizada por Bonassa, tratando-se antes de 

uma estratégia adotada por aqueles que se vêem na condição de "leitores profissionais" e acredi­

tam não ter outra forma de dar conta de todas as leituras necessárias, "naquelas negras noites da 

alma precedendo os exames finais" (BASS 'EIT e LEFEVERE 1990, p.9). Mais do que universos 

separados ou separáveis, literatura e meios de comunicação audiovisuais chegaram em nosso país 

a um grau tal de integração que ganhou até reconhecimento oficial: na edição de 1994 da feira 

internacional de livros de Frankfurt, uma das maiores do mundo, o Ministério da Cultura brasilei­

ro - MinC - exibiu em seu stand trechos de novelas e minisséries adaptadas, com o intuito de 

"mostrar a relação da literatura com os meios de comunicação de massa no Brasil" (FSP, 

22/9/94). Mais recentemente, o desenvolvimento vertiginoso da informática e a expansão da 

internet tomam realistas prognósticos que sugerem a necessidade de ampliar nossa definição de 

cultura. de modo a incluir igualmente o elemento cibernético. Um indício nessa direção são os 
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inúmeros sites dedicados à literatura na rede mundial de comunicações, os quais certamente tam­

bém contribuem para a formação da imagem de determinadas obras (vide, por exemplo, lista pu­

blicada na FSP, 25/02/98). 

De todo modo, as restrições articuladas por Bonassa nos levam indiretamente de volta às 

categorias de André Lefevere apresentadas mais acima (p. 57). Se a noção da imagem é central 

para minha pesquisa e ocupa, portanto, o maior espaço na exposição, são também relevantes al­

gumas outras noções ou categorias, as quais cumpre comentar de forma breve, antes de encerrar o 

presente capítulo. Uma dessas categorias é a autoridade: do escritor Guimarães Rosa, do texto 

GS: V e do patrono Rede Globo. A autoridade dos dois primeiros, e sua inserção num universo 

considerado por muitos como incompatível com a televisão, faz com que se desconfie do último, 

cuja autoridade - ou poder - invoca a suspeita de manipulação do original em função de seus 

próprios interesses. No caso, a minissérie GS: V teria, por exemplo, "pecado" na utilização de 

uma atriz conhectda - Bruna Lombardi - para representar o papel ambíguo do protagonista Dia­

dorim, dando prioridade a um cálculo relativo aos índices de audiência em detrimento de uma ca­

racterística fundamental do original. Essa crítica, já presente nos trechos supracitados de Arrojo 

(FSP, 02/7/85) e BONASSA (1995), foi um dos principais tópicos discutidos na mídia e reflete não 

só características expressivas do veículo (uso da imagem) como também a dinâmica que movi­

menta sua economia. A importância da escolha de atores conhecidos para os principais papéis no 

teatro, no cinema e na televisão fundamenta a própria existência do star system- é a estrela quem 

carrega o espetáculo. No Brasil, as estrelas da Globo se tornaram talvez a principal referência 

para o grande público, e sua presença em grande parte das produções do finalmente revitalizado 

cinema nacional, assim como as casas cheias nas peças de teatro das quais participam, principal­

mente em turnês fora dos grandes centros. indicam que a escolha de "grandes nomes" ou "caras 

conhecidas" não é uma estratégia exclusiva da televisão.7 

É inegável que a televisão manipula, e que usa de seu poder na manutenção de seus própri­

os interesses, e nesse sentido as críticas à escolha de Bruna Lombardi para interpretar Diadorim 

são pertinentes, do ponto de vista daqueles que querem preservar sua própria leitura ou "imagem" 

7 Julgo não haver necessidade de apresentar aqui dados concretos corroborando essa tendência geral, em parte pela 
dificuldade de obtê-los de forma sistematizada, em parte por sua divulgação constante, dtfusa e indireta em matérias 
da rrúdia escrita, falada e audiovisual, assim como pelas própnas estratégias adotadas pelos produtores para veicular 
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do livro. Resta saber se é possível produzir sem de alguma forma manipular, no sentido estrito de 

interferir, agir sobre. Numa pesquisa corno esta tese, interessa menos apontar para a manipulação, 

em qualquer sentido, sendo mais importante procurar entender a natureza desse processo. Nos es­

critos de Lefevere, até mesmo o termo manipulação foge aparentemente às associações de "ne­

cessariamente negativo" e .. deliberado", às quais talvez estejam propensos leitores menos famili­

arizados com esse teórico. Um bom exemplo apontado por LEFEVERE (1992a) sobre a atuação 

positiva do poder manipulatório está no resgate da obra A morte de Danton, do jovem escritor 

oitocentlsta alemão Georg Büchner, a qual de outra forma talvez nem chegasse a ser publicada ou 

encenada. Em capítulo dedicado a esse tema, LEFEVERE (1992a, p.lS0-160) lembra que a publi­

cação de A morte de Danton só foi possível graças aos cortes e ajustes feitos por seu primeiro 

editor em trechos com crítica política ou referências sexuais demasiadamente explícitas, ou seja, 

graças à manipulação no domínio da ideologia. Mais tarde, a mesma peça só passou a fazer parte 

do repertório das companhias de teatro depois de uma adaptação ao tipo de dramaturgia então he­

gemônica na Alemanha, i.e. , após uma manipulação nos termos da poética dominante. Ou seja, 

foi somente através de urna dupla manipulação que se garantiu a "sobrevida" da peça de Büchner, 

ou até mesmo seu '·nascimento", respectivamente enquanto texto acessível ao leitor e representa­

ção diante de um público de teatro. 

Tal valoração positiva da noção de manipulação, que de certa forma tira o chamado "origi­

nal" do pedestal em que o coloca a tradição logocêntrica, tem sido saudada por alguns estudiosos 

da tradução como um grande avanço. Thais Flores DINIZ (I 994), por exemplo, fa la de uma mu­

dança de enfoque onde a noção de produção mimética é substituída pela de transformação: "A 

tradicional condenação, 'O Tradutor é um traidor', recebe agora o status de uma exigência: An­

dré Lefevere afirma que o tradutor tem de ser um traidor, um manipulado(' (DINIZ, 1994, p.16). 

Else Pires VIEIRA (1992, p.130) já recorrera à mesma fonte e ao mesmo argumento, visando dar 

suporte à sua teoria da bidirecionalidade do processo tradutório, a qual por sua vez é também re­

tomada por DINIZ (1994, p.37). De fato, LEFEVERE (1992a) realmente lança mão da manipulação 

constitutiva do processo tradutório para questionar - ou inverter - o velho adágio da traição, 

quando afirma que, na maioria dos casos, os especialistas não têm a intenção de "trair" as obras 

que estejam reescrevendo, pelo contrário: 

esses espetáculos. Sobre o trabalho de atores da Globo no cinema e no teatro, cf. Veja (28/10/98). 
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Eles apenas vêem aquilo que estão fazendo como óbvio, a únjca maneira, mesmo se essa maneira 
mudou historicamente ao longo dos séculos. Tradutores, para enterrar o velho adágio de uma vez 
por todas, têm que ser traidores, mas na maior parte do tempo eles não sabem disso [ênfase rrúnha], 
e quase sempre eles não têm outra escolha, pelo menos enquanto se mantiverem nos lirrútes da cul­
tura que for sua por nascença ou opção - pelo menos enquanto tentarem influenciar a evolução des­
sa cultura. o que é algo extremamente lógico que queiram fazer. (p. l3) 

Por outro lado, há diversas passagens nos escritos de Lefevere, inclusive nesse mesmo li­

vro, onde fica a impressão de que tal "manipulação" ou "traição" seria, sim, um ato plenamente 

consciente e deliberado, ou seja: os tradutores saberiam disso. É esse o caso da discussão de di­

ferentes traduções da Lisistrata de Aristófanes, sobretudo nos trechos onde Lefevere comenta 

alusões eróticas no texto grego, cujo tratamento por parte de alguns tradutores que se pretendiam 

"fiéis" levou a eufemismos que em alguns casos beiram as raias do nonsense (p.49-54). Me abs­

tenho aqui de aprofundar uma discussão sobre os pressupostos logocêntricos que subjazem à con­

ceitualização de Lefevere sobre "fidelidade" e "manipulação", apesar do deslocamento que o 

mesmo sugere com suas categorias operacionais resenhadas no presente capítulo. Análises com 

essa finalidade já foram feitas por Rosemary ARROJO (1998, p.27) e Cristina Carneiro Ro­

DRIGUES (l998, p.l 00-129), com maior profundidade do que permitiria o lugar destinado a esse 

tema específico nesta tese. De qualquer forma, uma boa idéia da natureza e do alcance de tais 

problemas de coerência interna na obra de Lefevere pode ser obtida através das conclusões de 

RODRlGUES (1998), onde se lê que, 

apesar de [o trabalho de Lefevere] aparentemente romper com o "pensamento tradicional sobre a 
tradução", há pontos de confluência entre essas duas abordagens. O maior contato evidencia-se em 
relação às concepções de linguagem e leitura subjacentes a elas[ ... ]. Lefevere, no entanto, aparta-se 
do tradicional, ao ampliar o campo de interesse dos estudos da tradução e, em um mesmo movi­
mento, ao evidenciar que história, sociedade e poder são fatores indissociáveis da tradução. Por ou­
tro lado, atenua-se a idéia de transformação pelo modo como trata a equivalência e como evita ava­
liar as traduções. (p.l29) 

Julgo ser possível trabalhar com as categorias operacionais propostas por Lefevere sem 

partilhar dos pressupostos logocêntricos que por vezes emergem de sua teorização. Na verdade, 

essa apropriação crítica a que me proponho impõe-se praticamente como uma necessidade, devi­

do às contradições para as quais aponta Rodrigues em sua análise: ou transportamos para nossa 

leitura da obra de Lefevere suas contradições internas, como num cavalo de Tróia, ou pendemos 

para um ou outro dos pólos que compõem esse conflito. É nesse sentido que lançarei mão dos pa­

râmetros propostos por Lefevere em minha análise da rninissérie GS: V, rnanten~o ao mesmo 
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tempo uma concepção de linguagem não essencialista, sobre a qual se fundamenta minha defini­

ção de tradução como transformação apropriadora, apresentada no Capítulo l. 

Do amálgama entre, por um lado, a dimensão histórica. política e social apontada por Lefe­

vere como constitutiva do processo tradutório, e, por outro, a concepção de linguagem e tradução 

que emerge da reflexão pós-estruturalista, surgem algumas das perguntas de trabalho que procu­

rarei responder ao longo dos próximos capítulos. Quem é o comissionador da adaptação? A que 

necessidade ou demanda atende a minissérie? Quem são os especialistas e qual é a relação hierár­

quica entre eles? Qual é o grau de confiança que têm esses especialistas por parte do público e de 

outros especialistas- i.e., da crítica literária ou jornalística? Qual é a estratégia do comissionador 

para garantir a confiança por parte do público? E, finalmente, de que forma a tradução da TV al­

terará a imagem do texto existente até então? 

As respostas que poderei eventualmente avançar para responder a essas questões dependem 

certamente de minha inserção em determinado contexto histórico, cultural e institucional. Tal in­

serção tem dum duplo significado: por um lado, minhas respostas não se pretendem, nem podem 

ser neutras ou objetivas; por outro, elas tampouco são idiossincráticas. 



Capítulo 5 Signo, cultura e interpretação 

Na discussão contemporânea, o caráter não imanente do sentido, tal como propugnado por 

teóricos ligados a diferentes vertentes da reflexão pós-moderna, é freqüentemente equacionado à 

crença de que, nesse caso, "tudo pode". Uma boa descrição dessa postura é fornecida por Maria 

Paula FROTA (1996), quando essa autora relata que, 

[c]om muita freqüência, os alunos iniciantes de tradução, ao começarem a questionar as posturas 
tradicionais, vinculadas ao positivismo, a uma visão realista do mundo, passam da crença de uma 
objetividade total para um subjetivismo radical . Antes situados no primeiro pólo, escravos do 
significado-em-si e da intenção do autor, passam a situar-se no segundo extremo, sentindo-se com­
pletamente livres. (p.88-89) 

Concordo com Frota no sentido de que tais oscilações entre pólos extremos refletem leituras me­

nos atentas das posições anti-essencialistas, reduzindo-as justamente àquelas dicotomias tradicio­

nais que são alvo de seu questionamento. Na interpretação de signos visuais, julgo que muitas ve­

zes predomina ainda urna tendência a crer que os mesmos seriam "objetivos", sobretudo se base­

ados em processos fotográficos, como é o caso do cinema e da televisão. Portanto, para o leitor 

que opera dentro da ótica dicotômica descrita por Frota, a adaptação de obras literárias para os 

discursos audiovisuais poderia estar fadada à oposição entre uma pretensa subjetividade total do 

literário e uma aparente objetividade da imagem de base fotográfica. 1 Por esse motivo, apresento 

a seguir alguns argumentos que deverão permitir compreender que, tanto no campo da palavra 

como naquele da imagem, vale a conclusão de Frota para as atividades do autor e do tradutor, no 

sentido de que os processos de criação e interpretação não são nem "apenas e totalmente livres", 

nem tampouco "apenas e totalmente regidos: são livres e regidos" (ih.). 

Em trabalho recente, Rosemary ARROJO (1997) lembra que, se a "morte do autor", anuncia­

da, dentre outros, por Roland Barthes, abre espaço para que se reconheça o leitor como produtor 

de significados, ela não o transforma na "origem até certo ponto estável do sentido", i.e., em al­

guém que "pode fazer o que quiser com o autor" (cf. p.23). Segundo Arrojo, atribuir tal poder 

autoral ao leitor seria apenas dar uma nova roupagem para a "concepção tradicional de autoria 

que vem sendo questionada pelas teorias pós-estruturalistas de linguagem" (ih.). Ou seja, seria 

1 A crença na objetividade do processo fotográfico é caracterizada por Philippe DUBOIS (1990/1994) como o "pri­
meiro discurso (e primário) sobre a fotografia'· (p.27). Segundo esse autor, o discurso acadêmico tem descrito a foto­
grafia como "espelho do real" (p.27-36), "transfonnação do real" (p.36-45) ou, mais recentemente, "traço de um 
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exatamente permanecer nos pólos da velha dicotomia objetivismo vs. relativismo/solipticismo 

criticada por Stanley FlSH (1980), a cuja argumentação voltarei para uma discussão em maior 

detalhe mais abaixo (Cap. 6.1 ). Do ponto de vista anti-essenciaJista, aceitar a "morte" do autor 

onisciente é abandonar a concepção tradicional de autoria, motivo pelo qual não se pode pensar 

no nascimento de um leitor onisciente. ARROJO (1 997) argumenta que, 

para ser coerente, o leitor pós-moderno tem de ser um intérprete, cuja produção está necessaria­
mente inscrita no mesmo processo de différance que desconstrói a possibilidade de qualquer origem 
estável. definitiva, e que nos permite aceitar e explorar a inevitável transgressão representada por 
qualquer aro de interpretação [grifo meu). (p.23-24) 

Quando falamos da tradução como transformação, entra em jogo um duplo processo de in­

terpretação, pois pressupomos necessariamente que "algo" está sendo transformado em "algo di­

ferente". Como a diferencialidade implica a existência de termos não-coincidentes, para explici­

tar a forma como se dão certas mudanças é preciso delinear esses termos, i.e., os pólos entre os 

quais tais mudanças ocorrem, mesmo sabendo-se que esse ato de delineamento ou nomeação não 

alcançará a "essência" nem de um tenno nem do outro, sendo antes o "congelamento" do(s) tex­

to(s) em questão em determinados pontos de urna cadeia interpretativa infinita. Mas a diferença 

pressupõe também alguma forma de identidade, enquanto parâmetro ou base comum a partir da 

qual os termos possam ser relacionados um ao outro. Essa questão é abordada por Jacques 

DERRIDA (1971/1991) na conferência Assinatura, acontecimento, contexto, na qual discute oca­

ráter de iterabilidade do signo face à inexistência de um significado nele "presente", dentro de 

urna polêmica com o fi lósofo norte-americano John R. Searle.2 DERR.IDA (1971/199 1) argumenta 

que, para que um elemento de linguagem funcione, "urna certa identidade consigo desse elemento 

(marca, signo, etc.) deve permitir seu reconhecimento e repetição" (p.22). Para Derrida, é essa 

identidade, que também "é paradoxalmente a divisão ou dissociação consigo" (ib. ), que faz do si­

gno fônico um grafema. Isso porque 

essa unidade da forma significativa só se constitui pela sua iterabilidade, pela possibilidade de ser 
repetida na ausência, não apenas de seu "referente", o que é evidente. mas na ausência de um signi­
ficado determinado ou da intenção de significação atua], como de qualquer intenção de comunica-

real" (45-52). 

2 Sobre a polemica Searle-Derrida. vtde a apresentação de Elisabeth Weber e o prefácio do editor Gerald Graff ao 
livro Limiced Inc. (DERRIDA, 1977/l99le), no qual estão reunidos os textos de Derrida nesse debate, aos quais se 
agregam um resumo de um texto de Searle e uma entrevista de Graff com Derrida. No Brasil, essa polêmica reper­
cute em trabalhos como os de ARROJO e RAJAGOPALAN (1992a-c). 
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ção presente. Essa possibilidade estrutural de ser cortada do referente ou do significado [ ... ] parece­
me fazer de toda marca [ ... ] a restância não-presente de uma marca diferencial conada de sua pre­
tensa "produção" ou origem. (ib.)3 

Como Derrida ainda estende sua lei "a qualquer 'experiência' em geral, se for assente que não 

existe experiência de pura presença mas apenas cadeias de marcas diferenciais" (p.22-23), com­

preendo que tal lei se aplica também à "experiência" em foco na presente pesquisa, ou seja, aos 

signos literários e televisivos, e à transformação de uns pelo outros. Em sua contribuição ao se­

minário que ficou conhecido como "O Encontro Gadamer- Derrida" (cf. FORGET, 1984; 

MICHELFELDER e PALMER, 1989), o filósofo alemão Manfred F'RANK (1984) retoma a polêmica 

Searle-Derrida, lembrando que, para o filósofo francês, "o sentido de um signo ou enunciado é 

separado de si a cada novo uso, ele é des-locado (déplace}", pois nada garante que o mesmo 

realizará a mesma síntese com seu substrato expressivo após ter passado pelo hiato da iteração 

(cf. p.207).4 Se o sentido do signo é deslocado a cada novo uso, cada ato de interpretar constituir­

se-á da atribuição de um novo sentido à mesma "marca diferencial" do signo (ou do texto) que 

permanece, ou resta, ainda que ··cortada de sua pretensa 'produção' ou origem" (DERRIDA, 

1971/199 1, p.22). Segundo Frank, é por isso que Derrida fala de uma "re-marque", ou seja, "da 

possibilidade constante que tem o falante/autor/leitor/ouvinte/intérprete de marcar novamente o 

significado de uma palavra, de um texto. de uma cultura" (ib.) . Em trabalho mais extenso sobre o 

pós-estruturalismo, F'RANK ( 1983) lembra que a inexistência de um significado no signo já fora 

reconhecida por Schleiermacher, para quem seria possível motivar, mas não mecanizar a inter­

pretação, razão pela qual deveríamos abandonar a idéia do sentido de um texto idêntico a si mes­

mo: "não é a interpretação que eventualmente não alcança o sentido original do enunciado, e sim 

o próprio enunciado que somente possui sentido dià hypóthesin, só de forma hipotética" (p .563). 

3 No trecho em questão, há várias divergências entre as duas versões de Assinatura, acontecimento, contexto publi­
cadas pela edllora Papirus. Note-se que a revisora técnica de Margens da filosofia (DERRIDA. 19721199lb). 
Constança Marcondes Cesar, responde pela tradução publicada em Limited Inc. Cito a panir da tradução incluída 
nesse último livro, por constderar sua redação mais apurada que a do antenor. do qual também difere em aspectos 
terrninológtcos. Por exemplo, o neologtsmo restance do texto em francês, publicado em Marges de la philosophie 
(p.378). é traduzido pelo neologtsmo ·'restância" em Limited Inc. (DERRIDA, 19771199Ie, p.22). Na edição brasileira 
de Margens da .filosofia, o mesmo termo foi traduzido por .. permanência". 
4 Frank faz suas citações a partir de um texto em fra ncês corrigido à mão por Derrida e remete à tradução em inglês 
publicada em Glyph 2, Limited Inc. a, b, c, ... (1977, p. l62-254), assim como a uma versão em francês publicada pela 
John Hopkins University Press - sobre a qual não fornece maiores detalhamentos. Cf. FRANK (1984, p.206). Cf. 
também o trecho correspondente na versão condensada do trabalho de Frank publicada em inglês por MlCHEl.FELDER 
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Para Frank, essa seria a base do "ato divinatório" ao qual se refere Schleiennacher quando trata 

da interpretação (ib.) . Segundo o autor, a supracitada "restância/pennanência não presente de 

uma marca diferencial", nos termos de DERRIDA (197 1/1991), caracterizaria a autoconsciência, 

no sentido pré-diferencial e pré-semi ótico de Schleiennacher (FRANK, 1983, p.359). 5 

Se aceitarmos a definição de interpretação motivada mas não mecanizada proposta por 

Frank via Schleiennacher e Derrida, e sobretudo se procurarmos entendê-la à luz da noção de 

"comunidade interpretativa" sugerida por FisH (1980; cf. Cap. 6.1, abaixo), poderemos concluir 

que uma interpretação será considerada válida se for possível identificá-la corno não arbitrária, se 

for possível nela reconhecer aquela marca que "resta" ou "permanece", ainda que "cortada de sua 

pretensa 'produção' ou origem" (Derrida, supra). Se há um aspecto iter-ativo na noção de re­

marca proposta por Derrida. há nela também um outro aspecto, inter-ativo. O significado 

atribuído a um "mesmo" signo muda, porque o intérprete já não é o mesmo a cada atualização do 

signo, posto que terá agregado ao contexto onde se dá a interpretação novos elementos em 

relação à interpretação anterior. Ao passar pelo hiato da iteração, o contexto já é outro. Corno 

bem lembra Jonathan CULLER ( 1983), "[o] sentido é determinado pelo contexto, mas o contexto é 

in(de)terrninável" (apud RAJAGOPALAN, 1992b, p.66). Quando se trata da atribuição de sentido a 

um "mesmo·· signo por um outro intérprete, aumenta a importância do aspecto inter-ativo, pois 

cada intérprete só poderá construir o sentido com base em seu próprio recorte do contexto, i.e., 

com base em sua própria experiência de vida. 

Adentramos aqui o domínio da inter-relação entre o intuíve] e o cognoscível, da qual po­

dem-se encontrar ecos no romance de Rosa- por exemplo, quando o narrador/protagonista Rio­

baldo di.scorre sobre as dificuldades do narrar: "Se o senhor souber, sabe; não sabendo, não me 

entenderá" ( GS: V, p.l32). "Mas. corno vou contar ao senhor? Ao que narro, assim refrio, e esva­

ziado, luíz-e-silva. O senhor não sabe, o senhor não vê" (p.524). Em seu livro com o significativo 

título original de How to read afilm (Como ler um filme), James MONACO (1977/1980) comenta 

uma já célebre ilustração que considero bastante elucidativa quanto às implicações do conheci­

mento prévio para a construção do sentido, no domfnio dos signos visuais. Reproduze aqui essa 

e PAUv1ER (1989, p.l59-160). 

5 Em pesquisa sobre os limites entre a hermenêutica e a desconstrução, procuro situar a posição de Frank nesse de­
bate (cf. ÜLTVEIRA, 1997b). Para maiores detalhes, vide FRANK (1983, p.38. 511, 552; 1992. p.30; 198911993, p.491-
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imagem (Figura 5.1), para que o leitor possa avaliar o argumento através de sua própria experiên­

cia interpretativa.6 

"Se o senhor souber, 
sabe; não sabendo, 
não me entenderá'' 
(GS:V, p.l32). 

"O senhor não sabe, 
o senhor não vê" 
(GS:V, p.524). 

Figura 5.1 

In MONACO (1977/1980, 
p.l39) 

Caso o leitor ainda não conheça esse desenho, provavelmente estará vendo uma mulher. 

Essa mulher será jovem ou velha, dependendo da maneira corno o leitor intuitivamente abordar a 

imagem. Caso o leitor já conheça o desenho, será capaz de ver alternadamente a mulher jovem ou 

a velha, mas muito dificilmente será capaz de visualizar as duas ao mesmo tempo. Ou seja, o 

sentido global que poderá construir para a ilustração estará na dependência do valor atribuído a 

cada um de seus traços. que passam a ter, naquele momento, uma significação específica. O título 

dessa imagem do caricaturista W. E. Hill, publicada pela primeira vez em 1915, na revista Puck, 

é Minha mulher e minha sogra. O queixo da mulher é o nariz da sogra. O queixo da sogra é o de­

cote da mulher. Cada traço é, dependendo da perspectiva de leitura, uma parte do corpo. Isso não 

significa, no entanto, que o sentido esteja no traço. pois só pode ser construído pelo observador. 

Nos termos da desconstrução de Freud por Derrida, apresentada mais acima (p. 21 ), poderíamos 

dizer que cada traço é algo para o observador, porque este realizou determinado investimento de 

560). 

6 A incorporação dessa figura à reflexão contemporânea que leva em conta a interculturalidade no ensino de lín­
guas estrangeiras, e mais especificamente no ensino do alemão como língua estrangeira (DaF), pode ser verificada 
tanto em materiais destinados à formação de professores (cf. ZIEBEL-ÜPTENHOGEL e GROSSMANN, 1993. p.4) quanto 
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energia (Energiebesetzung) exatamente para criar sentido a partir desse traço específico. Por ou­

tro lado, só será possível ao observador convencer outrem da pertinência de qualquer leitura 

apontando para determinados traços como fundamentos válidos para a interpretação, ou seja, de­

terminando que certo traço "é" um queixo, um decote, ou outro elemento qualquer do sentido que 

se queira construir. Na falha da apresentação desses argumentos, ou no caso de seu descarte pelo 

destinatário da argumentação, não haverá compatibilidade entre as diferentes leituras. É sintomá­

tico que haja pessoas com grandes dificuldades em visualizar uma das imagens, apesar de reitera­

das indicações sobre uma possibilidade de leitura diferente, e que outras pessoas, por sua vez, 

comentem que estavam vendo "errado'·, após conseguir ver o que não viam antes. No primeiro 

caso, evidenciam-se a importância e a força das disposições psicológicas do intérprete na atribui­

ção de sentido. No segundo caso. evidencia-se a resistência a aceitar que o sentido pode não estar 

"ali". no texto, tendência essa que se expressa na procura pelo ··certo" e o '·errado". Cumpre lem­

brar que, se até mesmo na interpretação de um signo visual relativamente simples, composto de 

apenas uma imagem, já se manifestam as múltiplas possibilidades abertas ao leitor, tais possibili­

dades aumentarão de maneira exponencial no caso de textos complexos, como é o caso tanto do 

romance quanto da minissérie GS: V. 

As dua~ leituras propostas pelo título da ilustração de Hill , embora talvez sejam as mais ób­

vias dentro de determinados contextos culturais, certamente não esgotam suas possibilidades in­

terpretativas. Nas diversas ocasiões em que trabalhei com essa figura, foram recorrentes constru­

ções como ''uma bruxa" (para a velha) ou "uma negra" (para a jovem), ou outras variantes. Os 

elementos gráficos que concorrem para a atribuição do sentido têm fundamentação sociocultural 

e serão instanciados (ou não) de acordo com a maneira como o observador aprendeu a ver.7 É 

isso o que explica, por exemplo, nossa propensão a ver três dimensões numa fotografia, i.e., a 

procurar a trimendissionalidade num substrato sabidamente bidimensional. A própria construção 

técnica do aparelho fotográfico visa levar para o negativo, e depois para o papel, regras de pers­

pectiva que foram desenvolvidas no ocidente a partir do século XV. No primeiro capítulo de seu 

longo estudo sobre A imagem, Jacques AUMONT (1990/1993, p.l7-76) traz dados reveladores a 

naqueles voltados para o uso d1reto em sala de aula (cf. BACHMANN et ai., 1995, p.40). 
7 Sobre a questão do aprendizado, cf., por exemplo, Anton EHRENZWEIG ( 196711977), sobrerudo no capítulo em 
que o autor discute as diferentes fases da percepção infantil CComo a criança vê o mundo", p. l9-34). 
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esse respeito. Sobre a dupla percepção da imagem no suporte bidimensional, o autor observa que 

"a imagem como uma superfície plana é um objeto que pode ser tocado, deslocado e visto, en­

quanto que a imagem como porção de mundo em três dimensões existe unicamente pela vista" 

(p.63). Um pouco mais adiante, lê-se: 

no que se refere às bordas visuais, a máquina fotográfica, como a camera obscura, seguem [sic] as 
regras de Leonardo [da Vinci]. A essas regras foram acrescentadas, na história da pintura, algumas 
regras com o mesmo objetivo, como a "regra" das cores induzidas, que visa imitar o efeito produzi­
do na visão natural pela proximidade de duas cores diferentes e a "contaminação" mútua que delas 
resulta. (p.64) 

Vale lembrar que, no tocante especificamente à questão da perspectiva, a história da pintura oci­

dental conhece diferentes sistemas de regras, que atendem a projetos culturais diversos e mobili­

zam provavelmente estratégias interpretativas distintas. Na Itália renascentista, por exemplo, a 

perspectiva visava a construção de um espaço arquitetônico, ao passo que nos países baixos sua 

finalidade era representar a realidade de forma "exata" (cf. ALPERS, 1984: PANOFSKY. 1993). 

Nesse sentido, creio que o observador mais familiarizado com a pintura italiana ou flamenga ten­

deria a interpretar o espaço constituído por tais sistemas de perspectiva de acordo com aquele que 

lhe fosse mais próximo. 

Se voltannos nossa atenção para o cinema. veremos que algo semelhante ocorre com sua 

linguagem, que não raro é considerada universal, como na argumentação apresentada no clássico 

estudo de Edgar MORlN (1958/1970): 

O cinema respeita as chamadas formas objecti vas: por isso é inteligível; se as palavras são conven­
ções arbitrárias [ ... ], o cinema, quanto a si, não se fundamenta em convenções arbitrárias: por isso é 
uni versalmente inteligível. Se há linguagens das palavras, não há senão uma linguagem do cinema. 
(p.227) 

Para dar mais peso à singularidade do cinema enquanto " linguagem universal", Morin lembra, em 

nota, que mesmo a música não escapa à arbitrariedade das convenções: "Ch. Lalo mostrou que os 

ritmos rápidos e agudos tinham significado de luto da Grécia Antiga, enquanto para nós signifi­

cam alegria: os ritmos lentos e graves, que significavam alegria, significam atualmente luto" (ib.) . 

Creio que podemos admitir que a base fotográfica do cinema, enquanto processo que busca re­

produzir a percepção humana do real, certamente contribui para uma universalização relativa des­

sa linguagem. Por outro lado, mesmo assim haverá sempre um componente cultural inalienável 

do processo interpretativo. Para ficarmos com o exemplo da perspectiva, vejamos que tipos de 

interpretações são mobilizadas através da posição da câmera em relação seu eixo vertical (câmera 

alta vs. baixa, ou plongée vs. contreplongée) em universos culturais mui to distintos. Considero 
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que esse aspecto da construção da imagem já fornece indicações no sentido de que o cinema tam­

bém não escapa ao argumento apresentado por Morin, via Lalo, no tocante à música. No ociden­

te, a câmera baixa indica freqüentemente uma situação de perigo face a uma ameaça iminente. No 

cinema japonês, e em especial na obra de Yasujiro Ozu, a mesma posição tem não raro um valor 

neutro, pois corresponde à posição de um observador sentado no tatame, situação considerada 

"normal'' em cenas de interior (cf. MONACO, J 977/1980, p.188).8 No ocidente, o valor-padrão 

corresponde à posição de um observador em pé. tanto em tomadas externas como internas. Note­

se que a posição "neutra" decorre do aprendizado pelo qual passou o espectador diante do con­

junto de obras que formam seu repertório, e que tanto tal posição '·neutra" como as extremas, de­

nominadas "perspectiva do pássaro" (câmera muito alta) ou "do sapo" (câmera muito baixa) não 

têm significado fixo, representando antes tendências de uso/interpretação subjacentes a determi­

nadas cinematografias. É parcialmente em função do aprendizado que constitui o repertório de 

cada espectador que surge a crença de que a chamada "linguagem cinematográfica" seria algo 

"natural" ou "universal", nos supracitados termos de Morin. Voltarei a esse tema mais abaixo 

(Cap. 8.3), para uma discussão em maior detalhe via Arlindo MACHADO ( 1994: 1997) e Noel 

BURCH ( l978; 1979).9 

A dificuldade que às vezes temos em apreender o caráter cultural de regras como as da 

perspectiva advém talvez do fato de que a cultura é envolvente, sendo geralmente percebida 

como algo ·'natural", ainda que não o seja. No mesmo capítulo onde apresenta o desenho de Hill 

que discuti acima. James MONACO (1977/1980) relata que o antropólogo William Hudson fez, na 

8 Sobre os ângulos de filmagem, vide ainda, dentre outros, Thomas KUCHEMBUCH (1978, p.25-29). Mareei 
MARTIN ( 198511990, p.40-44 ), Edgar MOR IN (1958/1970, p.238) e Paulo Antônio PEREIRA ( 1980, p.48-50). Um bom 
exemplo de como a vertical idade tem sido interpretada no cinema é a análise que BALOGH ( 1996, p.67-75) faz do 
filme Vidas secas, de Nelson Pereira dos Santos. adaptação do romance homônimO de Graciliano Ramos. Tomando 
por base um esquema de categorização bmária do espaço proposto por Edward LOPES (1976), a autora associa a dire­
cionalidade vertical apontada para o alto seja à aproximação do humano ao divino ou ao mítico. seja a diferentes 
formas de autontansmo; já a direc10nalidade para baixo seria ou uma aproximação ·'ao animaJesco, ao profano de­
gradado", ou "ao término de tudo, ao descanso, à morte" (ib., p.73). 

9 Um outro possível paralelo e ntre a pmtura e as formas expressivas baseadas no processo fotográfico diz respeito 
à organização do espaço que comporá o quadro a ser captado pela câmera. ou seja, à noção de mise en scene (cf. 
MONACO, 197711980, p. l64-169). Em artigo recente, no qual discorre sobre ''A arte de ler retratos", Peter Burke 
conclui que. •·quando Ticiano pintou o imperador Carlos 5°, ele não estava pintando o 'Carlos real·, mas sua 1magem 
de Carlos, ou a imagem de Carlos de si mesmo, ou mais provavelmente a imagem do pintor da auto-imagem do im­
perador. [ ... J Como no caso dos livros, é preciso ler os retratos nas entrelinhas" (FSP, 29/11198, p.S/3). Creio que tal 
"ler nas entrelinhas" não significa "resgatar'' nem o "Carlos real" nem quaisquer das "imagens'' a que alude Burke, 
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década de 20, uma série de experiências com culturas que desconheciam as regras ocidentais da 

perspectiva, chegando à conclusão de que seus membros abordam as imagens produzidas segun­

do tais regras de maneira predominantemente diversa da nossa (cf. p.134). São, no mínimo, duas 

as implicações de experiências como as de Hudson. Por um lado, há certamente um componente 

biológico na percepção, o que permitiu que alguns sujeitos pesquisados interpretassem as ima­

gens ocidentais (que procuram reproduzir a percepção natural) de forma "adequada", apesar de 

não terem sido expostos explicitamente às regras de sua construção. Por outro lado, se a maior 

parte dos sujeitos pesquisados teve uma interpretação divergente ou "inadequada" dessas ima­

gens, isso significa que o fator cultural também é constitutivo da percepção. AUMONT 

(1990/1993) coloca a questão nos seguintes termos: 

não há imagem sem percepção de urna imagem, e o estudo. mesmo rápido, das grandes característi­
cas da segunda, evita muitos erros - alguns transformados em verdadeiros chavões - na compreen­
são da primeira. Pois, se a imagem é arbitrária, inventada, plenamente cultural [grifo meu], sua vi­
são é quase imediata. O estudo intercultural da percepção visual demonstrou fartamente que pessoas 
que nunca passaram por esse processo têm capacidade inata de perceber tanto os objetos figurados 
em uma imagem, quanto sua organização de conjunto - conquanto que se lhes dêem os meios para 
empregarem essa capacidade, ao explicar-lhes o que é uma imagem. (p.73-74) 

Aumont reconhece que muitos estudos sobre a percepção das imagens são considerados etnocên­

tricos, "por tirarem conclusões de alcance universal a partir de experiências feitas em laboratório 

de países índustriaís" (p. 7 4 ). O autor reconhece também a dificuldade de se separar a percepção 

das imagens de sua interpretação, mas insiste que tal separação seria importante, para que não se 

subestime "a parte do olho, que é igual para todos" (ib.). 

Não é dificil notar o paralelo entre a dicotomia percepção vs. interpretação sugerida por 

Aumont para a imagem e a tradicional diferenciação logocêntrica compreender vs. interpretar, 

discutida no início do Capítulo 1 (p. 16 e seguintes). Dentro do referencial teórico adotado nesta 

tese, a percepção e a interpretação são processos absolutamente indissociáveis um do outro, mo­

tivo pelo qual cumpre fazer uma advertência complementar, ou inversa em relação àquela de 

Aumont, no sentido de não se subestimar a parte cultural, que também existe para todos e marca 

as diferenças na percepção/interpretação. No trecho supracitado, o próprio autor postula que a ca­

pacidade natural da percepção depende da explicitação de determinadas regras: o indivíduo com­

preenderá uma imagem de forma "natural", desde que se lhe explique o que é uma imagem. Creio 

no sentido de representação, mas antes construir wna outra, uma imagem da imagem da imagem. 
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que, no momento da explicação, a percepção já deixa de ser "natural". Ou melhor, ela será "natu­

ral" na mesma medida em que a percepção anterior o era, ou seja, a percepção é natural e cultural 

ao mesmo tempo. 

Por trabalhar com um registro mais elaborado em termos das referências implícitas, a cari­

catura ilustra bem o caráter cultural da interpretação dos signos visuais. Em conferência sobre os 

limites impostos à inteligência artificial. Kanavilli1 RAJAGOPALAN (1998) cita dois exemplos que 

considero bastante elucidativos a esse respeito. O primeiro deles diz respeito ao irnpeachment do 

então presidente Fernando Collor de Mello, cuja caricatura na revista Veja foi gradativamente se 

reduzindo a apenas um nariz, ao longo do processo e de sua superexposição na mídia. Mais re­

centemente, o presidente norte-americano Bill Clinton chegou a ser apresentado em uma charge 

da revista Times através de um zíper. referência clara aos escândalos de natureza sexual em que 

se envolveu. Em ambos os casos, a notoriedade dos fatos permite a economia dos meios. O re­

corte da realidade externa utilizado como base para a construção de um filme ou programa de te­

levisão trabalha de forma semelhante, na medida que qualquer objeto ou personagem mostrado é 

não apenas o objeto em si, mas antes um elemento inserido em toda uma rede de significações, a 

qual o espectador terá aprendido a interpretar de certa forma, a partir de critérios disponibilizados 

de maneira sociocultural. Tais critérios serão certamente mais implícitos que aqueles que podem 

ser fornecidos por antropólogos como Hudson às populações que pesquisam, mas nem por isso 

deixarão de ser critérios aprendidos, não "naturais", no sentido exclusivamente biológico. 

Feitas essas considerações de fundo, vejamos agora que implicações elas têm para a análise 

que desenvolvo na presente pesquisa. Minhas leituras do romance GS: V e de sua transformação 

em um programa televisivo pela Rede Globo, apresentadas nos dois últimos capítulos desta tese, 

não escapam às implicações do caráter iter-e inter-ativo do signo que acabo de situar, ainda que 

de forma muito abreviada, no contexto de discussões teóricas mais amp.las. Nas inúmeras reto­

madas que fiz tanto do texto do romance como daquele da minissérie, ficou evidente que minha 

percepção de cada um deles se alterava gradativamente, como num jogo de espelhos, no qual 

cada texto lança sempre uma nova luz sobre o outro. A necess idade de se determinar um foco 

para a análise foi certamente um fator crucial para a perspectiva de leitura que passei a adotar. 

Como ponto de partida, procurei levantar as questões consideradas mais relevantes pela crítica no 

tocante à sobrevida do romance na TV, tendo por base as repercussões da minissérie na mídia, as 

quais apresento de forma sintética mais abaixo (Cap. 7.3.2). Foi dessa forma que cheguei, por 
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da temporalidade no romance e na minissérie, sintetizada pela expressão "linearização do enre­

do", freqüentemente utilizada pela critica jornalística, e decidi dedicar-lhe uma análise mais de­

talhada (Cap. 9.1 e 9.2). Foi também com base nos tópicos em maior evidência na mídia quere­

solvi examinar as implicações da ambigüidade sexual do personagem Diadorim (Cap. 10.1 e 

1 0.2), optando ainda por discutir a estratégia de desenvolvimento temático utilizada na minissérie 

a partir da questão da dualidade bem/mal subjacente ao GS: V (Capítulo 11). 

No mais, cumpre lembrar que o próprio caráter intralingual, intracultural e intersemiótico 

da tradução televisiva já coloca em foco certas questões em detrimento de outras, consideradas 

talvez até mais relevantes pela critica que se ocupa apenas do romance. Tomemos como exemplo 

as interpretações desenvolvidas a partir de aspectos lingüísticos, de modo geral, ou mais particu­

larmente com base na etimologia dos nomes próprios e de lugares utilizados por Rosa. Ora, na 

televisão mantêm-se os nomes próprios, de modo que a ampla reflexão já existente na critica es­

pecializada sobre aquilo que RosENFIELD ( 1993) chama de "jogos fonossemânticos" no GS: V 

pode, em grande parte, ser estendida sem maiores problemas à minissérie. Na TV mantém-se 

também a toponímia, cuja reconstrução em outro idioma pode levar a estratégias tradutórias 

muito diversas, o que aumenta o interesse desse tópico na análise de traduções interlinguais, ao 

mesmo tempo em que o toma menos relevante no caso de traduções intralinguais. Por outro lado, 

ganham importância na televisão questões como a supracitada cronologia do relato, cuja não­

linearidade no romance é um dado ao mesmo tempo não questionado e menos enfatizado na re­

cepção do GS: V pela crítica especializada. Desse modo, a importância de tal tópico na TV advérn 

tanto da opção da Rede Globo por linearizar o enredo quanto do próprio substrato expressivo, 

cuja manifestação depende de forma direta da passagem do tempo e não permite retomadas dire­

tas por parte do espectador, em franco contraste com a condição do leitor do livro. 

Resumindo, podemos dizer que a análise do romance apresentada na terceira parte desta 

tese está inexoravelmente comprometida com minha leitura da minissérie - sua sobrevida em ou­

tro sistema textual. No caso do tópico "tempo", por exemplo, aceitar como válidas as referências 

à " linearização" na minissérie implica aceitar o pressuposto de que o romance, enquanto ponto de 

partida para a televisão, não é linear, e que essa característica é, por algum motivo, importante. É 

a partir dessa premissa que passo a ler o romance e a critica especializada, procurando dar sentido 

a uma discussão tida a priori como relevante. De certa forma, trata-se em minha análise de "ras­

trear uma idéia por fundo de todos os matos", como Riobaldo se propõe a fazer no GS: V (cf. 
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p.8).10 As idéias a rastrear são aquelas levantadas pela crítica em relação à minissérie. O mato é o 

próprio texto do programa televisivo, examinado à luz dos pressupostos gerais da presente pes­

quisa, com o auxílio das pistas do GS: V apontadas pela crítica especializada. Nesse processo, as 

hipóteses a serem apresentadas e as evidências que julgo ter para sustentá-las representam um 

momento específico em que "congelo" a visão dos dois textos criada no jogo de espelhos ao qual 

os submeto. No momento do "congelamento" do processo, determinados aspectos do livro ou da 

minissérie são evidências para as hipóteses levantadas, da mesma forma que um traço é um quei­

xo, ou um nariz, ou um decote, na ilustração de Hill apresentada acima (p. 76). Assumir esse ver­

bo ser- no presente do indicativo- significa assumir o '·risco de interpretar" a que alude Bene­

dito NUNES (197511983, p.l9 1 ), pois tal ser nada mais será do que um estar, quando "desconge­

lado" o movimento interpretativo. Trata-se, portanto, de assumir o direito e a responsabilidade de 

interpretar, ou a própria inevitabilidade da interpretação- que não se quer definitiva, nem equi­

valente à "essência" do original, mas apenas motivada pelo mesmo, com a mediação de outros 

intérpretes desse texto. Negar-se o direito e a responsabilidade de interpretar, como acabam fa­

zendo os Jeitores que vêm como corolário do caráter não-imanente do sentido uma espécie de 

"vaJe tudo" interpretativo, o qual acaba por excluir a possibilidade de crítica à interpretação de 

outrem, seria procurar colocar-se à margem, ou fora do processo, como se fosse possível abordar 

um texto sem lhe atribuir sentido, ou como se a possibilidade de um sentido ser superado por ou­

tro lhe negasse qualquer legitimidade. 

10 ROSENFIELD (1993) lembra que, nesse trecho, "o narrador faz sua a grande qualidade atribuída a Sócrates: 'à ma­
neira dos cães da Lacônia ( ... ) tu rastreias e segues os rastros de tudo o que é dito' - elog1a Zenão no Parmênides" 
(p.30). 



SEGUNDA PARTE: DO PROJETOTRADUTÓRIO DA REDE G LOBO COMO PERS­

PECTIVA DE LEITURA 

O objetivo geral dos três capítulos que compõem esta segunda parte da tese é analisar o 

contexto da produção e recepção da minissérie GS:V à luz dos fundamentos teóricos apresentados 

anteriormente, de modo a mediar entre essa discussão mais ampla e abstrata e o objeto concreto 

da pesquisa. Objetivos complementares são a determinação dos tópicos mais relevantes e da 

abordagem mais adequada para uma análise em maior profundidade nos capítulos subseqüentes. 

No Capítulo 6, discuto duas noções propostas por, respectivamente, Stanley Fish e Michel Fou­

cault, que definem o significado como resultante de operações interpretativas situadas social e 

historicamente. Para esses autores, é a inserção sociocultural de um texto que estabelece os parâ­

metros considerados válidos para sua recepção em determinados contextos. Ainda que tratadas no 

plano teórico, as duas noções aqui resenhadas prestam-se a um direcionamento da discussão para 

o corpus empírico específico a ser discutido na seqüência, o que justifica sua utilização como 

ponte entre uma parte da tese e outra. No Capítulo 7, mais longo e heterogêneo, procuro mostrar 

como a Rede Globo se insere na história de leitura do GS: V, ao mobilizar a noção de "fidelidade 

à obra" para legitimar seu próprio projeto tradutório. A base empírica para tal discussão é forne­

cida sobretudo pelos diferentes materiais que serviram à veiculação da minissérie na mídia. A 

maior subdivisão desse capítulo específico reflete a heterogeneidade dos materiais analisados e a 

função de cada item para o desenvolvimento da pesquisa, não havendo aqui, nem tampouco no 

restante da tese, uma preocupação em destinar o mesmo espaço para os diferentes aspectos trata­

dos. No Capítulo 8, discuto a necessidade, que se coloca para a Rede Globo, de adequar o roman­

ce a um formato televisivo preestabelecido, resultante da conjunção do modelo clássico do cine­

ma narrativo com particularidades da grade de programação da emissora. Nesse processo, a aspi­

ração a uma "fidelidade ao livro", tal como difundida na mídia, atenderá às exigências da função 

"de prestígio" da minissérie enquanto formato ou "linguagem televisiva'', confirmando as defini­

ções de tradução como "apropriação constitutiva" (ARROJO, 1993e) e "transformação regulada de 

um texto pelo outro" (DERRIDA, 197211975). 



Capítulo 6 Uma fundamentação anti-essencialista do significado 

Se aceitarmos como válida a lógica das reescrituras que formam a imagem de um texto, 

corno sugeriu André LEFEVERE em sua produção mais recente (1990, 1992a-b), apresentada no 

Capítulo 4, poderemos inferir que a Rede Globo, ao incluir a produção de GS: V nas comemora­

ções de seus vinte anos de existência, se candidata automaticamente a entrar no rol dos leitores 

influentes do texto rosiano. Calcada na grande penetração do veículo televisão e no lugar privile­

giado ocupado pelas organizações Globo na mídia brasileira, tal hipótese parece se confirmar 

tanto pelos altos índices de audiência alcançados pelo programa televisivo como por sua reper­

cussão direta nas vendas do livro (cf. p. 63, acima). No entanto, para se tomar um leitor influente 

não basta apenas deter o poder econômico e a melhor posição em termos de mercado, sendo tam­

bém necessário dialogar com toda uma tradição, principalmente em se tratando de um texto já 

canônico. Esse diálogo aconteceu em relação à minissérie GS: V e está documentado em um gran­

de número de paratextos, sobretudo na mídia impressa.' Na análise de tais paratextos, o referenci­

al teórico sugerido por André Lefevere apresenta certamente alguns instrumentos de grande utili­

dade, como as noções de reescritura, manipulação e patronagem. Segundo Rosemary ARROJO 

(1998), tais noções constituem o componente inovador (ou "revolucionário") da proposta de Le­

fevere e apresentam grande débito em relação a "conceitos anti -essencialistas bem conhecidos", 

tais como a noção de "comunidades interpretativas", "geralmente associada à teorização de 

Stanley FlSH [1980] sobre a interpretação como um processo de produção de sentido determinado 

por circunstâncias socioculturais" (ARROJO, 1998, p.27). O anti-essencialismo é uma das caracte­

rísticas comuns que possibilitam agrupar sob um único rótulo de "pós-modernidade" diversas 

vertentes teóricas que questionam de alguma forma a tradição logocêntrica. Cristina Carneiro 

RODRIGUES (1998) recorre a J ohn McGow AN ( 1991) para lembrar que "as vertentes mais impor­

tantes da pós-modernidade são o pós-estruturalismo (Jacques Derrida e Michel Foucault), o mar­

xismo contemporâneo (Fredric Jameson, Terry Eagleton e Edward Said), o neo-pragmatismo (Je­

an-François Lyotard, Stanley Fish e Richard Rorty)" [Mc GowAN 1991, p. ix-x; RODRIGUES 

1998, p.164], sendo que, dessas vertentes, "a desconstrução do pensamento tradicional promovi-

Por "paratexto" entendo todo e qualquer texto escrito, falado ou audiovisual que tenha por finalidade expressa 
comentar um outro. normalmente de maneira mais concisa, com sentido semelhante ao proposw por Gérard 
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da por Derrida é a que mais freqüentemente se associa à reflexão sobre a tradução" (RODRIGUES, 

ib.). Em Was ist Neostrukturalismus? (O que é neo-estruturalismo?), Manfred FRANK (1983) re­

fere-se ao anti-essencialismo em termos historicamente um pouco mais amplos, quando fala de 

uma "filosofia [pós-hegeliana] da finitude". segundo a qual já não seria possível interpretar o 

mundo a partir de um ponto arquimediano - de uma "consciência infinita" (p.l16- 117). Para 

Frank, tal "filosofia de finitude" abala a tradição ocidental que confere plenitude ao logos, sub­

metido agora, com esses autores, a diferentes leituras não-fundamentalistas: 

com Marx, enquanto dependência da consciência em relação ao ser (social); com Darwin e Nietz­
sche, enquanto descendência de nossa consciência do fenômeno da pulsão vital; com os historieis­
tas, enquanto intransponibilidade da história; com Freud, enquanto [ .. . ] incapacidade da consciência 
de vir a apreender por completo o inconsciente; ou, com Heidegger e Gadamer, enquanto excesso 
do ser face a qualquer interpretação que dele fizermos. (p.117) 

Dentre essas vertentes teóricas e seus desdobramentos recentes, cujas particularidades e 

pontos de atrito - certamente existentes - não cabe aqui discutir,2 destaco duas contribuições 

como especialmente produtivas para a presente tese, na medida em que permitem trabalhar com 

as categorias de Lefevere sem partilhar dos pressupostos essencialistas que por vezes emergem de 

sua teorização, tais como os apontados por ARROJO (1998, p.27) e RODRIGUES (1998, p.l 00-129), 

confonne já comentei mais acima (p. 69). Dessas contribuições, a primeira é a noção de "comu­

nidade interpretativa'', proposta por Stanley FISH (1980), através da qual é possível questionar a 

oposição objetivismo vs. relativismo/solipticismo; a segunda é o conceito de "função-autor", de 

Michel FOUCAULT ( 1969/1983, 197111996), para quem a idéia de autoria opera como instrumento 

regulador do discurso, de modo a coibir a proliferação dos significados. Na análise dos paratextos 

que acompanharam a produção e exibição da minissérie GS:V, uma vinculação explícita e direta 

à teorização de Fish, quando da utilização dos parâmetros propostos no bojo da "virada cultural 

nos estudos da tradução", se prestará a uma necessária retificação do essencialismo latente em 

Lefevere. Uma utilização dos parâmetros da "virada cultural" sem questionar sua visão latente­

mente essencialista iria contra os principais pressupostos teóricos adotados na presente pesquisa, 

que, nesse caso hipotético, passaria a partilhar das mesmas contradições em que incorre Lefevere. 

GENETIE (1987) em Paratextes. 
2 Um desses pontos de contato - e atrito - é a relação entre a hermenêutica e a desconstrução. Apresento a posição 
de Manfred Frank nesse debate, desenvolvida em parte substancial de sua vasta obra, em OLNErRA (1997b). Uma 
síntese da visão de texto, autor e interpretação na hermenêutica é fornecida por Benedito NUNES (1998), em resenha 
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A noção foucaultina da "função-autor··, por sua vez, se prestará a uma explicitação do papel exer­

cido pelo nome de Guimarães Rosa na recepção tanto do romance quanto da minissérie, servindo 

para suplementar e refinar a concepção derridiana de tradução como transformação regulada, 

conforme sugerido por Rosemary ARROJO (1997, p.29-31) em outro texto recente. 

6.1 Stanley Fish e as "comunidades interpretativas" 

A reflexão desenvolvida por FISH ( 1980) em seu livro sobre as "comunidades interpretati­

vas" é claramente uma reposta a acusações de que o pensamento pós-moderno estaria promoven­

do um "vale tudo" teórico quando questiona a "objetividade" de um sentido "imanente" ao texto, 

i.e., quando aponta para a responsabilidade do intérprete na construção do sentido. Longe de ser 

uma discussão datada, a polêmica contra o pensamento anti-essencialista manifesta-se hoje tam­

bém nos estudos da tradução, como atestam, no Brasil, as críticas formuladas por PYM (1995) e 

MENDES (1995) às supostas implicações desagregadoras da desconstrução para essa área de estu­

dos.3 O pressuposto geral em que se baseia a desconfiança do pensamento logocêntrico face ao 

anti-essencialismo é a crença na necessidade de parâmetros estáveis e universais para validar 

qualquer julgamento ou interpretação. O corolário imediato dessa premissa é decretar que, na au­

sência de tais parâmetros objetivos e universais, não haveria como distinguir entre interpretações 

mais ou menos adequadas, ficando cada intérprete (ou tradutor) completamente livre para esta­

belecer seus próprios critérios. O que FISH (1980) procura fazer em seu livro é mostrar que não 

há interpretação que aconteça fora de um contexto no qual o intérprete estará desde sempre inse­

rido, e que essa inserção social tem duas implicações claras: por um lado, não haverá nunca "li­

berdade total" por parte do intérprete; por outro, as interpretações consideradas válidas em de­

terminado contexto não refletirão necessariamente a "verdade" do texto, i.e., uma "essência está­

vel e objetiva", ainda que para determinado grupo ou "comunidade interpretativa" os parâmetros 

utilizados pareçam óbvios ou mesmo inquestionáveis. 

da tradução da obra maior de Hans-Georg Gadamer. Verdade e método. 

3 Tais críticas são contestadas de maneira direta por, respectivamente, ARROJO (1996a) e MORENO (1998). Uma 
d1scussão mais ampla é feita por ARROJO (1998) em sua análise das tmplicações do ami-essenc1alismo para a teoria e 
a prática da tradução, no contexto de novas tendências internacionais em evidência na área. Vide também Ro­
DRIGUES (1998, p.J78-184) para outra análise específica- e um pouco mais detalhada- do pensamento de StanJey 
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No ensaio que dá o título ao livro, Is there a text in this class? (Há um texto nesta classe?), 

FlsH (1980) desenvolve essa questão a partir de um incidente ocorrido com um colega seu, pro­

fessor de literatura, no início de um semestre letivo (p.303-321). Respondendo à pergunta de uma 

aluna sobre a existência de um texto naquela classe, o colega de Fish reagiu imediatamente com 

um "sim''. dando o nome do livro-texto a ser adotado no curso. No entanto, o referencial da aluna 

não eram os materiais do curso (preocupação pertinente no primeiro dia de aula), mas sim a con­

cepção global de texto e leitura que orientaria o trabalho durante o semestre. Diante de uma res­

posta que considerou inadequada, a aluna refez sua pergunta: "Quero dizer, acreditamos nesta 

classe em poemas e coisas [assim]. ou somos apenas nós [que formamos o sentido]?" (p.305). 

Com esse novo dado, o professor pôde então (re-)identificar o referencial utilizado corno sendo a 

discussão contemporânea nos estudos literários, associando a pergunta ao embate entre as posi­

ções mais tradicionais e o anti-essencialisrno defendido por Fish, de quem. na perspectiva do pro­

fessor, a aluna em questão teria sido mais uma "vítima". 

Vejamos, de forma breve, quais são os principais argumentos utilizados por Fish ao longo 

de seu ensaio. Em primeiro lugar, as duas interpretações que o professor deu à pergunta da aluna 

não representam um caso de indecidabilidade, mas sim de "determinabilidade" (determinacy) do 

sentido, posto que, uma vez estabelecido o contexto em que a pergunta se insere, essas interpreta­

ções emergem de forma bastante "natural", apontando para um sentido "único" e bastante claro 

(cf. p.306). Por outro lado, embora no caso específico as duas interpretações tenham vindo na se­

qüência urna da outra, a delimitação do contexto não é "anterior" nem "posterior" à interpretação, 

mas sim concomitante com ela. Ou seja, não há uma fase de determinação das premissas, "sem 

interpretação", seguida da "aplicação" dessas premissas para se chegar a uma interpretação: ao se 

determinarem as premissas, já ocorre a interpretação, os dois processos são concomitantes e in­

dissociáveis um do outro (cf. p.313, 318). Se a pergunta é de ordem organizacional, se diz res­

peito à estrutura do curso, a resposta óbvia é citar o nome do livro-texto, caso haja algum. Se a 

pergunta opera no nível teórico, a associação que ocorre é com um debate- sobre a origem do si­

gnificado- no qual o professor já está inserido, enquanto especialista em teoria da literatura, sa­

bendo, portanto, discernir entre as várias posições disponíveis naquele momento. Em ambos os 

casos, no entanto, a "obviedade" das respostas só é acessível para quem conhece o contexto ins-

Fish e de sua contribuição para uma teoria anti-essencialista da lfadução. 
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titucional onde se dá o diálogo, ou seja, para quem sabe como funciona um curso universitário 

numa instituição norte-americana, e para quem conhece as premissas em discussão na área espe­

cífica (cf. p.307, 314). Se feita para outro professor universitário da mesma instituição, porém de 

outra área, a pergunta da aluna dificilmente levaria à segunda interpretação, pois esse outro pro­

fessor não estaria em condições de criar o contexto adequado, i.e., não estaria já inserido nesse 

contexto (cf. p.314-317). Fish argumenta, com muita propriedade, que a interpretação dada pelo 

especialista não pode, portanto. ser sua interpretação "livre", absolutamente "individual", pois ela 

se dá a partir de premissas aceitas tacitamente pela comunidade em questão, ou seja, a partir de 

uma compreensão partilhada (shared understanding) que define os próprios contornos da área de 

especialização (cf. p.320-321). Esse seria o motivo pelo qual é tão difícil para um especialista ex­

plicar a um leigo algo que em sua área é considerado evidente, conhecimento comum no qual se 

sustentam as atividades essenciais dessa área (ib.). Por outro lado, o conhecimento dos especia­

listas não representa um "resgate" de uma "verdade objetiva", de alguma forma acessível via 

metodologia adequada, sendo antes a construção de uma verdade legitimada socialmente. Para 

ilustrar esse argumento, Fish relata no mesmo livro outro incidente (p.322-337), que resumo a se­

guir. 

O autor explica que tinha, no verão de 1971, dois grupos de estudantes. sendo que o primei­

ro estava interessado em questões de estilística e estudava sua abordagem tanto pela lingüística 

como pela teoria literária. O segundo grupo interessava-se exclusivamente por literatura, tendo 

por foco específico a poesia religiosa do século XVII. Após uma aula com os alunos do primeiro 

grupo, Fish deixou na lousa uma tarefa que lhes havia passado, na forma de uma lista de autores 

cuja pesquisa girava em torno da utilização de categorias da lingüística para a análise literária. A 

essa lista foram acrescentadas. no intervalo, uma moldura e uma "indicação de página", de modo 

que os alunos da segunda turma encontraram na lousa, no início da aula. o seguinte texto: 

p.43 

Jacobs-Rosenbaum 
Levin 
Thome 
Hayes 

Ohman (?) 
(cf. p.322-323) 
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Além de especificar em seu ensaio qual seria a contribuição de cada um dos autores listados 

para o tópico estudado pela primeira turma, Fish comenta também que a disposição gráfica da 

lista nada mais refletiria que uma "certa compulsividade" sua, e explica que o ponto de interroga­

ção junto ao nome de Ohman(n) devia-se simplesmente a uma dúvida quanto à grafia correta 

(ib.). Aos alunos da segunda turma, Fish disse que a lista da lousa era um poema religioso do tipo 

que estavam estudando, e pediu-lhes que interpretassem esse poema. O autor relata que os alunos 

da segunda turma mobilizaram então as mais diferentes estratégias para a interpretação do "poe­

ma", desde sua disposição gráfica até a contagem de ocorrência de certas letras, passando por 

uma análise dos nomes e seu cotejo com a tradição bíblica, assim como pelo papel desempenhado 

pelo ponto de interrogação no final (cf. p.324-325). Segundo Fish, as interpretações apresentadas 

por seus alunos foram absolutamente convincentes e coerentes com os parâmetros utilizados na 

análise de poemas "reais", o que o leva a concluir que essas interpretações não tiveram por base 

nenhuma "propriedade distintiva" inerente ao texto literário: 

Meus alunos não partiram da percepção de características distintivas para a constatação de que esta­
vam diante de um poema. Pelo contrário, foi o ato de reconhecimento que veio antes - eles sabiam 
de antemão que estavam lidando com um poema- e as características distintivas que vieram na se­
qüência. (p.236) 

Dessa forma, ao "reconhecerem" o poema e fazerem sua exegese, os alunos de Fish não 

simplesmente o "decodificaram", a partir de uma "chave secreta" à qual têm acesso os especia­

listas, sendo antes responsáveis por sua construção: "Inté.rpretes não decodificam poemas, eles os 

constróem" (p.327). Prevendo as objeções que poderiam ser feitas à sua argumentação, no senti­

do de que o caso em questão poderia ser apenas uma "coincidência feliz" em relação aos nomes 

utilizados, e no sentido de que teria havido um excesso de direcionamento de sua parte, enquanto 

professor, o autor apresenta uma série de argumentos que lhe permitem fazer generalizações a 

partir desse exemplo específico. No tocante ao "excesso de direcionamento", Fish relata que re­

petiu essa experiência em diversos outros cursos, com resultados semelhantes, até mesmo quando 

as turmas sabiam que a lista apresentada era, na verdade, uma tarefa extra-classe (cf. p.327-328). 

Quanto à "coincidência feliz", o autor lembra que a visão de literatura segundo a qual em um po­

ema tudo é significativo, até mesmo a ausência de certos elementos, levaria os intérpretes a achar 

sempre alguma "significação oculta", que poderia ser partilhada pelo simples fato de serem os 

critérios propriedade comunitária (ib.). Assim sendo, pode-se afirmar que não é só a compreen­

são de um poema que pressupõe conhecimento partilhado. Também noções corriqueiras sobre, 
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por exemplo, o que vem a ser uma "tarefa extra-classe", ou o que significa o simples gesto de le­

vantar a mão numa sala de aula (da universidade), pressupõem, para sua interpretação adequada, 

toda uma série de conhecimentos prévios e partilhados, sem os quais tais noções ou gestos não fa­

rão sentido- ou farão outro sentido- para um observador externo (cf. p.329-333). É por isso que, 

segundo Fish, os 

significados não são nem objetivos nem subjeti vos [ ... ]: eles não são objetivos porque serão sempre 
o produto de um ponto de vista e não uma "recuperação factual"; e não serão subjetivos porque 
esse ponto de vista será sempre social ou institucional. (p.335) 

É tal ponto de vista comum, delimitado de forma social ou institucional, que marcará os li­

mites das "comunidades interpretativas" a que se refere Stanley Fish. Para esta tese, importa 

constatar, com Fish, que a recepção de qualquer texto, seja via leitura ou tradução, seja de forma 

escrita. oral ou audiovisual, se dará dentro de uma tal "comunidade interpretativa", ou seja, den­

tro de um universo discursivo que disponibiliza regras e rótulos de identificação, levando os po­

tenciais interlocutores à troca de argumentos e contra-argumentos. à disputa de evidências, ao 

estabelecimento de eventuais pontos de acordo e/ou disputa, etc., gerando análises e classifica­

ções coerentes com uma prática institucional específica. Para Fish, toda comunicação ocorre ne­

cessariamente "dentro de um tal sistema (ou contexto, ou comunidade interpretativa)", sendo "a 

compreensão alcançada por duas ou mais pes oas específica desse sistema e determinada so­

mente dentro de seus limites" (p.304) . 

Os paratextos analisados no próximo capítulo são, dentro dessa perspectiva, expressão dos 

parâmetros considerados válidos pela crítica em relação à obra de Guimarães Rosa, e, mais espe­

cificamente, ao livro GS:V- e à sua reescritura pela TV. Na medida em que condensam as dife­

rentes leituras do romance existentes na literatura especializada, ou seja, na medida em que re­

fletem a visão das diferentes "comunidades interpretativas" então em evidência, as matérias jor­

nalísticas sobre o livro e a minissérie adiantam ao público leitor ou telespectador critérios para a 

recepção tanto do romance como do programa de televisão. Da mesma forma que Fish, pelo sim­

ples fato de afirmar ser a lista colocada na lousa um poema religioso, dirigiu a atenção de seus 

ai unos para certas características supostamente "inerentes" a esse "poema", t.anto a crítica jorna­

lística como a própria a Rede Globo também direcionam a recepção da minissérie, ao apontarem 

para certas qualidades pretensamente "inerentes" ao romance de Rosa: sua linguagem, seu uni­

verso social , a trama, os protagonistas, o modo de narrar, etc. 
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Nesse sentido, quando discutirmos a questão da "fidelidade" da minissérie em relação ao 

livro, não estará em jogo a "reprodução" pela TV de uma suposta "essência" do livro, mas antes 

sua capacidade de apresentar às diversas "comunidades interpretativas" elementos que lhe per­

mitam reconhecer (ou não) o livro na televisão, i.e., elementos que possibilitem uma convergên­

cia (ou divergência) de leituras.4 Como a capacidade ou disponibilidade do telespectador da mi­

nissérie para reconhecer tais convergências ou divergências dependerá necessariamente de sua 

(pré-)disposição face ao livro e à TV, a estratégia da Rede Globo em aventar para si algum tipo 

de ''fidelidade" é uma tentativa de ressaltar os aspectos que aparentemente facilitariam essa leitu­

ra convergente, propiciando à minissérie um contexto mais favorável ao exercício da função des­

tinada a esse formato na grade de programação da emissora, a saber, angariar prestígio junto à 

faixa mais intelectualizada do público televisivo, como tentarei demonstrar mais adiante. 

6.2 Michel Foucault e a "função-autor" 

Negociar ou aceitar parâmetros, no sentido descrito acima, a partir de Stanley FISH (1980), 

significa distinguir entre o aceitável e o inaceitável, entre o pertinente e o não pertinente, entre 

incluir e excluir. Em A ordem do discurso, Michel FOUCAULT (1971/1996) discute os três grandes 

sistemas de exclusão que moldam os discursos sociais no ocidente: "a palavra proibida, a segre­

gação da loucura e a vontade de verdade", sendo que os dois primeiros estariam em vias de se 

tornarem a cada dia mais frágeis, ao passo que o último "não cessa de se reforçar, de se tomar 

mais profundo e mais incontornável" (p.l9). Foucault localiza o surgimento da vontade de verda­

de na Grécia antiga, quando da passagem do discurso centrado no ritual e na autoridade para o 

discurso voltado para o enunciado em si, "seu sentido, sua forma, seu objeto, sua relação com a 

sua referência", ou seja, na passagem da filosofia de Hesíodo para aquela de Platão (p.l5). Esta­

mos aqui dentro da tradição ocidental de matriz logocêntrica, aquela que se orienta, como expus 

no Capítulo 1, pela "idéia da Verdade como algo a ser perseguido como valor em si, não porque 

será bom para alguém, ou para sua comunidade real ou imaginária" (Rorty, apud ARROJO 1992e, 

p.64). Tal como os outros sistemas de exclusão, a vontade de verdade é calcada num suporte ins-

4 Na literatura de pesquisa, fala-se, respectivamente, em "conjunções" e "disjunções". Vide BALOGH (1991 ; 1992; 
1996), ADAMI (1994) e XAVIER (1997). 
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titucional, nesse caso constituído não só pela pedagogia, pelo sistema de livros, de edição, de bi­

bliotecas, mas também e cada vez mais pelo "modo como o saber é aplicado em uma sociedade, 

como é valorizado, distribuído, repartido e de certo modo atribuído" (FOUCAUL T 197111996, 

p.l7). Além dos sistemas de exclusão externos, Foucault aponta para a existência dos procedi­

mentos internos da vontade de verdade, "procedimentos que funcionam, sobretudo, a título de 

princípios de classificação, de ordenação, de distribuição" (p.21 ), sendo um deles o comentário, e 

outro, complementar ao primeiro, a idéia de autoria, que Foucault designa por ''função-autor"­

cujo potencial para o estudo da tradução e para a discussão da noção de "fidelidade" me parece 

extremamente promissor (cf. p.23-31).5 Segundo foucault, a função-autor atua como um "princí­

pio de agrupamento do discurso, como unidade e origem de suas significações, como foco de sua 

coerência" (p.26). 

Em Qu 'est-ce qu 'un auteur? (O que é um autor?), conferência dedicada exclusivamente a 

esse tema, FoucAULT (1969/ 1983) argumenta que é a noção de autoria que permite delimitar os 

contornos de uma obra, a partir da atribuição de urna "unidade primeira, sólida e fundamenta] , 

que é aquela entre o autor e a obra" (p.6). Enquanto operador discursivo, 

[o nome do autor] garante uma função classificatória; um tal nome permite o reagrupamento de um 
certo número de tex'tos, sua delimitação, a exclusão de uns e a oposição a outros; ( ... ] o estabeleci­
mento entre eles de uma relação de homogeneidade ou de filiação, ou de autentificação de uns pelos 
outros, ou de explicação recíproca, ou de utilização concomitante. (p.ll) 

Dessa forma, a noção de autoria, ou "função-autor", seria característica de "um modo de existên­

cia, de circulação e de funcionamento de certos discursos no interior de uma sociedade" (p.l2). 

Alguns discursos seriam, em determinados contextos históricos, mais propensos à utilização da 

s A categoria dajunção-autor proposta por FoucauJt pennanece atual no campo da teoria literária (vide HANSEN, 
1992, p.32-37), e tem sido rediscutida por estudiosos do cinema, onde a concepção de "autoria" tem estatuto diferen­
ciado, vinculado de modo geral à proposta do ''filme de autor .. propugnada por movimentos como a nouvelle vague 
francesa e o cinema novo brasileiro (cf., por exemplo, COLI .. ET et allii, 1980, p.29-36; CAUGHIE, 1981/1996; RA..'-10S. 

1993; ANDREW, 1994; BERNADET, 1994; COELHO, 1994; MENDES, 1994). Para uma utilização recente nos estudos da 
tradução, vide VOLLET (1998). O tennofunção-autor foi traduzido por Laura F. A Sampaio na edição brasileira de A 
ordem do discurso por "função do autor" (p.27), provavelmente porque não há hífen nesse texto específico em fran­
cês. Em Que 'est-ce qu 'un auteur? (FOUCAULT, 1969/ 1983), essa noção é grafada às vezes comofonction "auteur" 
(p.12) ou 'jonction auteur ' ' (p.15), de modo que a grafia com o hífen (fonction-auteur) só se consolida ao longo da 
discussão do estatuto teórico da expressão (cf. p.l 3, 14, 17, 22, 23). Foucault chega a falar de uma hipotética 
fonction-sujet, ao explicar o caráter operacional dessas noções (cf. 29). Optei por usar a tradução de Sampaio como 
base para citações, por considerar que esse texto estará mais facilmente acessível ao leitor brasileiro do que o original 
em francês. No entanto, para sublinhar o estatuto de noção claramente delineada do tenno, alinho-me aqui à maior 
parte dos trabalhos publicados no Brasil sobre o assunto e utilizo a grafia hífenizada de fonna sistemática 
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Alguns discursos seriam, em determinados contextos históricos, mais propensos à utilização da 

função-autor do que outros. Foucault lembra que, se por muito tempo a autoria de um texto literá­

rio foi considerada fator irrelevante, em certos contextos científicos ela era muito valorizada, 

como na Idade Média, quando uma referência a Plínio ou a Hipócrita carregava consigo a marca 

de validação de um discurso "destinado a ser recebido como verdadeiro" (p.l3). Por outro lado, 

se na era contemporânea a função-autor esvaneceu-se no domínio da ciência, na poética sua pre­

sença é evidente: 

os discursos "literários" já não podem ser recebidos senão dotados da função-autor: a todo texto de 
poesia ou de ficção se perguntará de onde ele vem, quem o escreveu, em que data, em que circuns­
tâncias, ou partir de qual projeto. Os significados que lhes são atribuídos, o estatuto ou o valor que 
lhe são reconhecidos dependem da maneira pela qual se responde a estas questões. (p.l3) 

É importante frisar que Foucault fala do autor enquanto função, i.e., operador discursivo, 

não como individualidade real, sujeito existente no mundo. Assim sendo, devemos entender a 

função-autor como um daqueles parâmetros utilizados pelas comunidades interpretativas, na 

acepção de FISH (1980). Note-se que, no trecho citado, os significados são atribuídos, o estatuto 

ou valor são reconhecidos, não se tratando, portanto, nem de uma "descoberta", nem de um "res­

gate" de qualidade intrínsecas, "inerentes ao texto". O que a reflexão foucaultiana evidencia é 

que não se trata de um acaso quando o nome do autor- essa "relação de homogeneidade, filiação 

ou autentificação" - vem à baila em discussões sobre a "fidelidade" em tradução, sobretudo no 

caso dos textos considerados "literários". A função-autor aponta, ao mesmo tempo, para a ausên­

cia de uma essência latente "nas coisas", "nos textos", e para a procura tradicional dessa mesma 

"essência", como um elemento característico do discurso moderno sobre o "literário".6 Da mesma 

forma pela qual vê na leitura uma busca do "resgate" de um "sentido latente no texto original" 

(cf. p. 16 e seguintes, acima), a tradição reserva para a "tradução fiel" a tarefa de satisfazer os 

mesmos critérios de filiação que definiriam, já na leitura, a "essência" da obra de um autor. 

Tomemos como exemplo a polêmica sobre "a melhor tradução" brasileira da obra de John 

Donne, já mencionada anteriormente nesta tese (cf. p. 25 e seguintes; também p. 33). Nessa dis­

cussão, trata-se apenas na superfície de um embate para a determinação da "tradução mais ade-

6 O termo "moderno" é aqui duplamente marcado: por um lado, historicamente, em oposição a períodos onde a 
idéia de "autoria" em literatura era secundária; por outro, enquanto discurso ligado à tradição logocêntrica, em opo-
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quada" do escritor inglês, posto que, para se definir essa "adequação", tornar-se-ia necessário de­

cidir se Donne fora o poeta "do wit", como quer Nelson Ascher, na estei ra de Augusto de Cam­

pos, ou do "dualismo", como advoga Paulo Vizioli (cf. ARROJO, 1986/1993b). Nos termos das 

noções de FISH (1980) e FOUCAULT (197111996~ 196911983) resenhadas no presente capítulo, a 

operação feita por Rosemary ARROJO (ib.) em sua análise é demonstrar que tanto Nelson Ascher 

como PauJo Vizioli são fiéis às comunidades interpretativas às quais se filiam , operando ambos 

com a função-autor, havendo discordância apenas quanto aos contornos e as qualidades que de­

limitam "a obra", e não sobre sua val idade como parâmetro crítico. Nesse sentido, é sintomático 

que José Garcez GHIRARDI (1997) desenvolva uma discussão semelhante sobre "a essência da 

obra" de John Donne, focalizando a forma como o poeta inglês é visto no Brasi l, embora sem 

versar sobre a tradução de maneira específica. Com isso. Ghirardi retoma um embate que tem de 

um lado a comunidade interpretativa representada pela tradição concretista (principalmente atra­

vés de Augusto de Campos) e, de outro, a comunidade interpretativa formada por alguns pesqui­

sadores da USP, à qual se vinculam tanto Paulo Vizioli quanto o próprio Ghirardi. 

O itinerário desta tese, embora levando em conta um tipo diferente de tradução e distin­

guindo entre as várias instâncias envolvidas no processo tradutório (comissionador, especialistas, 

público, etc.), não deixa de apresentar semelhanças com o descrito acima: veremos que tanto a 

crítica jornalística quanto a própria Rede Globo são ·'fiéis" a determinadas tradições, e não a um 

"original'' fixo e imutável, delimitável em sua "essência". O exame dos paratextos existentes so­

bre a minissérie GS: V deverá permitir um primeiro levantamento dos parâmetros utilizados pelas 

diferentes vertentes da crítica na análise da obra de Rosa e sobretudo de seu romance maior, ou 

seja. permitirá urna definição do que seria a "essência" do texto rosiano para essas comunidades 

interpretàtivas. É a partir desses parâmetros, e de ponderações sobre quais seriam as possibilida­

des e os limites do veículo televisão. que se pauta o julgamento da crítica sobre a qualidade da 

tradução em imagens e sons. 

A depender da estratégia de leitura utilizada no processo tradutório, a conformidade com 

tais parâmetros terá maior ou menor importância. No caso da Rede Globo, que optou por dar ên­

fase à "fidelidade ao original de Rosa", a passagem por um crivo dessa natureza adquire um es-

sição àquilo que se convenciOnou chamar de "pós-moderno". Sobre as noção de ·'moderno" e "pós-moderno'', asstm 
como de suas implicações para os estudos da tradução, vide trabalho de Rosemary ARROJO ( 1996b). 
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tatuto privilegiado, apesar das repetidas referências às limitações impostas ao projeto, ou mesmo 

em função dessas mesmas restrições, articuladas visando um horizonte específico de recepção. 

Isso porque as restrições expressas pela Globo face aos limites da adaptação televisiva visam apa­

rentemente apontar no sentido de que a TV teria conseguido a "fidelidade possível", explicitando 

dessa forma a inserção de seu discurso no mesmo paradigma a que pertencem análises onde se 

postulam diferentes "escalas de fidelidade" para traduções/adaptações audiovisuais de textos lite­

rários, conforme já discutido no Capítulo 2 (cf. sobretudo FARIA, 1987; SOUSA, 1987; ADAMI, 

1994; MORAIS, 1997). 

No entanto, assim como no caso do poeta inglês em disputa pelos tradutores e literatos bra­

sileiros, o uso da função-autor por diferentes correntes dentro das várias comunidades interpreta­

tivas não esgotará a leitura de Rosa, nem do Grande Sertão. O que poderá talvez ser detectado 

são certas convergências do texto televisivo com esta ou aquela vertente crítica. i.e., com esta ou 

aquela comunidade interpretativa, e a ampliação do texto rosiano em dimensões e público dantes 

não atingidos: à palavra escrita se somará sua prosódia numa determinada realização, acrescida 

de música, de um visual concreto, etc.; além dos letrados, e mais especificamente dos iniciados, o 

texto chegará também a um público não-leitor, e eventualmente não-letrado. A '·fidelidade'' será 

definida de acordo com a leitura do livro favorecida pela minissérie, i.e., de acordo com sua con­

vergência ou divergência face às expectativas criadas a partir de cada leitura individual do livro, e 

da minissérie, feitas pelo espectador e crítico. 



Capítulo 7 Os paratextos como "bula" de leitura 

São inúmeros os paratextos que acompanharam a produção e a exibição da minissérie 

GS:V, sendo que parte deles esteve acessível ao público através de urna ampla cobertura da mídia 

escrita. A importância dos paratextos, como a orelha do livro, o prefácio, a resenha e o comentá­

rio crítico, já foi estudada no âmbito da teoria literária (cf. GENETIE, 1987) e vem sendo realçada 

em trabalhos vinculados à "virada cultural" nos estudos da tradução, como as já citadas teses de 

VIEIRA (1992) e DINIZ (1994), tornando-se também objeto de análises realizadas sob a égide da 

desconstrução (cf. SANTOS, 1998). Dentro da perspectiva adotada na presente pesquisa, a distin­

ção nítida e asséptica entre "texto" e "paratexto" toma-se problemática, posto que o sentido é 

visto como resultado da interação entre texto "empírico", indivíduo interpretante e seu contexto, 

enquanto instâncias interdependentes e indissociáveis uma da outra. Isso posto, cumpre ressaltar 

que, no caso de paratextos voltados para divulgação ou comentário de produtos televisivos, em 

geral produzidos na forma de séries, os recursos disponíveis são parcialmente distintos daqueles 

utilizados em relação ao livro, configurando por vezes instrumentos de alcance sem paralelo na 

indústria editorial. Em Conjunções. disjunções, transmutações, Ana Maria BALOGH (1996) recor­

re a Lorenzo VILCHES (1984) para falar dos mecanismos de "paraserialidade" [sic] ou "paratextu­

alidade" na TV, como 

todas aquelas notas à margem da série: títulos, subtítulos, frontispíc io, abertura e "leitmotiv" musi­
cal , a publicidade em torno de sua emissão( ... ), a informação sobre mudança e ajuste de horário, os 
comentários na imprensa, etc. São todos elementos marginais que, sem pertencer à série, atuam por 
ela, de forma mascarada, [ .. . ) colocando-se, cômoda e impunemente, fora da norma do gênero. 
(VJLCHES, 1984, p.68; apud BALOGH, 1996, p.l38) 

Comentando a citação de Vil.ches, Balogh lembra que, "a cada lançamento, há um grande 

número de chamadas para o programa, que funcionam como uma 'bula', dando as principais ins­

truções ao espectador" (ib.). Balogh aponta ainda para a auto-referencialidade como uma das ca­

racterísticas básicas da televisão, posto que esse veículo mobiliza um "processo delirante de auto­

remissão": além das chamadas para os programas, haverá normalmente um sem-número de co­

mentários em "programas container", como o Fantástico, ou mais especializados, como o Video 

Show. Nas emissões de formato tipo container ou explicitamente parasseriais, são feitas entre­

vistas com os atores, revelam-se detalhes de direção da série, apresentam-se alguns dos truques 

utilizados em sua realização e fornecem-se ainda outras informações que possam vir a interessar 

o te I espectador. Para Balogh, em decorrência dessa auto-referencial idade da televisão, "as infor-



98 

mações da mídia impressa constituem mero reforço [já que] as informações essenciais são dadas 

pela própria TV" (ib.). 

Levando em conta a relação entre, por um lado, os altos índices de analfabetismo - real e 

funcional - no Brasil , e, por outro, a grande penetração do veículo televisão no país, conforme 

cotejo apresentado mais acima (p. 61), a hipótese de Balogh sobre a função secundária da mídia 

impressa na parasserialidade televisiva parece não só plausível como também praticamente in­

contestável. Some-se a isso o fato de que tanto a leitura de jornais e revistas quanto a audiência 

televisiva refletem determinados hábitos individuais e sociais, e poderíamos concluir que a mídia 

impressa tem, de fato, poucas chances de influenciar as taxas de audiência de um programa de 

TV. Nem todo leitor da midia impressa assiste televisão de forma regular ou se orienta pelo jor­

nal/revista na escolha dos programas a que vai assistir. Nem todo telespectador direciona seus 

hábitos televisivos via crítica jornalística, pelo contrário: dados os índices de analfabetismo fun­

cional no país, o mais provável é que grande parte do público televisivo esteja "imune" às críticas 

publicadas na mídia impressa. 1 

Por outro lado, há dois argumentos que falam fortemente em prol de uma análise dos para­

textos da midia impressa na presente tese. O primeiro deles é a inacessibilidade dos paratextos 

televisivos, que, de modo geral , não são arquivados ou colocados à disposição da comunidade 

acadêmica pelas emissoras de TV. Nesse sentido, o primeiro argumento não se aplica somente à 

Um cotejo direto entre os índices de audiência da TV e as tiragens dos principais jornais e revistas seria questio­
nável, já em função dessas incertezas quanto ao comportamento individualizado. Uma dificuldade adicional diz res­
peito à natureza dos dados disponfveis. As estatísticas editoriais refletem as tiragens globais de jornais e revistas . 
Tais tiragens são da ordem de 300 a 500 mil exemplares/dia para os maiores jornais do país, durante a semana (0 
Dia, O Globo, Folha de São Paulo). Nos domingos, esses números chegam a uma média de 560 a 800 mil exempla­
res. A revista Veja, semanário de maior circulação no pafs, teve uma média de pouco mais de 1.1 milhões de exem­
plares em 1997. A aferição da audiência televisiva, embora utilizada para determinar os custos da publicidade em 
cada veículo, do mesmo modo que as pesquisas de opinião servem às campanhas políticas em períodos eleitorais, são 
um instrumento muito menos preciso. O IBOPE trabalha com 600 postos de medição na grande São Paulo, corres­
pondendo cada um deles a 39.790 domicilios, havendo dependência da colaboração da fam.J1ias envolvidas para for­
necer dados sobre o número de pessoas assistindo o programa naquele momento, sua faixa etária e condição social, 
etc. Um ponto no IBOPE corresponde a 80.000 telespectadores, na grande São Paulo. Nessa região, os programas de 
maior audiência da Globo (novelas, nos horários das 7 e 8 horas da noite, e Jornal Nacional) alcançam, em média, 
cerca de 60 pontos no IBOPE, ou seja, 4 milhões e 800 mil telespectadores. Em outras regiões do país, a audiência 
relativa da Globo é maior, alcançando a faixa de 78% da preferência de público. Vide diferentes levantamentos pu­
blicados pela FSP (03/0211986; 23/04/1995; 05/04/1998; 26/04/98: 24/10/98; 15/ll/98). Em estudo elaborado para a 
UNESCO, José Marques de MELO (1988) estima a audiência total da Rede Globo em 80 milhões de telespectadores 
(p.l9). Sobre o alcance de público da minissérie GS:V, vide Isto É (18/12/85), JB (10/11185) e FSP (18/11185; 
30112/85), já citados anteriormente (p. 63). 
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minissérie GS: V, sendo também válido para a análise de qualquer outro programa televisivo que 

queira levar em conta os paratextos que o acompanharam. O segundo argumento diz respeito ao 

estatuto diferenciado que essa minissérie específica teve para a Rede Globo, e às repercussões al­

cançadas na mídia. Posto que o formato minissérie se dirige a um público específico, formado 

pela faixa mais intelectualizada da audiência, por motivos a serem expostos no Capítulo 8, a pro­

babilidade de que tal público se oriente pela crítica jornalística é muito maior. Mais ainda, se 

aceitarmos a hipótese de que esse público é parcialmente avesso à televisão, a qual procura exa­

tamente conquistar sua atenção com as minisséries, deveremos concluir que a mídia impressa é, 

por excelência, o veículo ideal para atingir o objetivo proposto, de modo complementar a eventu­

ais chamadas nos intervalos de programas televisivos - vistos talvez de forma mais esporádica, 

em relação ao "telespectador padrão" caracterizado por M. A. Gonçalves, em reportagem intitu­

lada Paulistanos são viciados em televisão (FSP, 03/02/86).2 Por considerar válida a hipótese da 

importância da crítica jornalística para as minisséries, sobretudo no caso específico de GS: V, e 

por ser esse o principal tipo de paratexto disponível para uma análise acadêmica, procedo na se­

qüência à discussão de um corpus formado predominantemente por matérias veiculadas pela mí­

dia impressa, mas abrangendo também dois outros paratextos altamente significativos, a saber: 

( 1) a introdução à minissérie feita imediatamente antes do início de sua exibição; (2) o press re­

lease distribuído pela Rede Globo para divulgação do programa. 

A coleta dos materiais a serem analisados se deu a partir de diferentes fontes, sendo uma 

delas o Arquivo Globo, do Rio de Janeiro, que me forneceu o press release, ou Boletim de pro­

gramação da Rede Globo (doravante apenas Boletim), e uma parte significativa do material jor­

nalístico. Outra fonte importante foi a Biblioteca Jenny Segall, do Museu Lasar Segall, em São 

Paulo. Também foi consultado o arquivo do Centro de Documentação Alexandre Eulálio (CE­

DAE), no IEL!Unicamp. Tanto o material obtido na Biblioteca Jenny Segall quanto aquele oriun­

do do CEDAE permitem a identificação parcial ou total da origem de praticamente todos os arti­

gos coletados. O mesmo já não é possível em relação a parte dos títulos fornecidos pelo Arquivo 

Globo. Nos casos pertinentes, anotei na bibliografia a identificação do documento nesse arquivo, 

2 O distanciamento do público mais intelectualizado face à TV pode ser percebido em parte da documentação jor­
nalística analisada, e é evidente em dois comentários jornalísticos colhidos no Arquivo do CEDAE (FSP, s.d./1994; 
JB. s.d./1994), parcialmente transcritos abaixo (p. 130, nota 27). 



100 

onde o material de imprensa sobre a rninissérie GS: V parece estar organizado em duas pastas, de 

números 14071 e 001435 1. Há também as matérias relacionadas à temática geral abordada, cole­

tadas por mim de forma mais aleatória, ao longo do desenvolvimento da pesquisa, sem que no 

entanto remetam necessariamente de forma direta à rninissérie. 

O acervo assim constituído conta com mais de cem títulos, dos quais cerca de quarenta re­

metem diretamente à minissérie GS: V, contabilizando matérias assinadas e de redação. O materi­

al pode ser agrupado em diferentes tipos: (a) reportagens anteriores ou concomitantes com o lan­

çamento da minissérie, com caráter de informação para o grande público, fortemente calcadas no 

Boletim da Rede Globo, e complementadas parcialmente por pesquisa paralela; (b) matérias des­

tinadas a aferir a recepção da minissérie, sobretudo junto a um público especializado, realizadas 

em sua maior parte logo após a exibição dos primeiros capítulos do programa; (c) matérias en­

volvendo interpretações da obra de Guimarães Rosa, e especificamente do GS: V, freqüentemente 

assinadas por especialistas; (d) artigos esparsos envolvendo diferentes aspectos da produção de 

seriados para a televisão, assim como relações entre cinema, televisão e literatura, e tópicos cor­

relatos.3 No tocante às matérias sobre a obra de Guimarães Rosa, considerei apenas aquelas con­

comitantes ou posteriores à produção e exibição da minissérie, a partir do pressuposto de que re­

presentariam interpretações em evidência nesse período na vida - e "sobrevida" - do romance. 

O arquivo do CEDAE dispõe de material jornalístico sobre Rosa e GS: V que justificaria uma in­

vestigação à parte, sobre como esse tipo de reescritura do livro mudou com o passar do tempo, 

espelhando, de certa forma, os caminhos trilhados pela crítica especializada ao longo dos anos. A 

esse respeito, vide também a coletânea editada por Eduardo F. COUTINHO (1983) na série Fortu­

na crítica (N.6), onde há inúmeros trabalhos publicados originalmente em órgãos de imprensa. 

3 Em função da amplitude do material coletado. da necessidade de se fazerem referências múltiplas e da existência 
de inúmeras maténas não-assmadas. optei por tomar o órgão publicador como pnncipal critério na organização desse 
acervo, conforme já mencionado na apresentação da tese (p. 8. nota l ). Referências aos autores das matérias são fei­
tas apenas quando se trata de uma discussão mais detalhada. Lembre-se uma vez mais que, nesses casos, o nome do 
autor~ apenas o terceiro critério na organização da bibliografia (após órgão publicador e data da publicação). 
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7.1 Pompa e circunstância 

A introdução à rninissérie GS: V, apresentada pelo diretor Walter Avancini imediatamente 

antes da exibição do primeiro capítulo do programa, pode ser considerada uma declaração pro­

gramática, o que de certa forma compensa a inacessibilidade de outros paratextos televisivos para 

a presente análise. Creio que podemos ler o comentário de Avancini como uma espécie de "ore­

lha" ou "contracapa" da minissérie, na medida em que se destina a preparar o telespectador para 

aquilo que o espera, ou seja, visa sobretudo despertar interesse pelo programa. Gravada na Bibli­

oteca Nacional (fato insólito, senão único para esse tipo de emissão televisiva), a fala de Avancini 

traz consigo toda uma série de indícios sobre a função da rninissérie para a Rede Globo, a come­

çar pelo local e tom solenes, apontando para as aspirações do programa a um valor "literário" di­

ferenciado, que trouxesse à emissora o prestígio conferido a um produtor de bens culturais de alto 

nível, adicionalmente a seu estatuto privilegiado de líder inconteste de audiência. 

A seqüência tem início com a voz do diretor em off, a câmera focando a abóbada do sa­

guão, em plano relativamente aberto (vide Anexo I, p.295). Aos poucos vamos nos aproximando 

do orador, de pé numa sacada diante de várias estantes, dando a entender que ali se encontram 

provavelmente os livros do escritor mineiro: a televisão entra no espaço da literatura e afirma seu 

lugar nesse mundo. As palavras iniciais de Avancini traçam um paralelo entre o sertão e a Bibli­

oteca Nacional, sugerindo que Guimarães Rosa fizera a ponte entre esses dois universos. Nas 

imagens que seguem, dá-se destaque para a entrada de Rosa na Academia, e à foto com o fardão 

sobrepõe-se o comentário de sua morte poucos dias depois. São citadas as opiniões de alguns es­

critores de renome, sobre Guimarães Rosa e o GS: V, ressaltando algumas das características fre­

qüentemente atribuídas à obra: a descoberta de uma Minas mágica (Carlos Drummond de Andra­

de); a modernidade do romance, e sua brasilidade, no paralelo com as fábricas paulistas (Jorge 

Amado) e na referência à "nossa" saída "do lusco-fusco do mato" (Paulo Mendes Campos); a 

condição de obra canônica alcançada pelo livro (idem). 

A música-tema da minissérie, sobreposta aos comentários em off e à profusão de recursos 

de imagem, com fusões e movimentos de câmera por sobre material de arquivo, adiciona uma 

pitada de lirismo ao tom solene do comentário. Trilhando o caminho inverso da passagem entre 
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os planos (P) 1 e 2 da seqüência,4 a ligação de P8 com P9 sugere sutilmente uma linha de con­

tinuidade entre livro e minissérie, i.e., entre um autor, da obra literária, e outro, da sua "extensão" 

na TV: após um close de Guimarães Rosa, em uma de suas fotos clássicas, de chapéu de vaquei­

ro, um ligeiro zoom para frente desfoca a imagem. Segue-se uma fusão levando de volta a A van­

cini, falando de, mas também, de forma induzida, por Guimarães Rosa: o autor sai de foco, e à 

sua imagem se sobrepõe a do diretor (cf. Anexo 1, p.300). Avancini enuncia dois objetivos bási­

cos para a minissérie, postulando assim o programa televisivo como uma espécie de extensão do 

livro, ou de produto posto a seu serviço: aumentar o número de leitores e levar a obra aos analfa­

betos, de modo a "conhecermos melhor o Brasil". Tal idéia é reforçada pela afmnação de busca à 

"fidelidade" e pela referência aos esforços feitos para atingir esse objetivo, praticamente fechan­

do a seqüência dentro dessa perspectiva. 

Permeando os pouco mais de dois minutos da seqüência de apresentação, a função-autor 

não se reveste aqui da aparência de "discurso verdadeiro", como na filosofia, servindo antes para 

postular a condição - semelhante -de "autêntico" e "culturalmente relevante". Ao mesmo tempo 

em que pleiteia o estatuto de leitora autorizada e fiel de Guimarães Rosa, a Rede Globo ressalta, 

na voz de A vancini, o prestígio e a importância da obra máxima do escritor mineiro, desvendando 

assim o véu de seu próprio projeto. 5 Veremos, a seguir, que o duplo gesto de exaltar a fonte literá­

ria e asseverar-lhe fidelidade constituiu, de fato, um dos principais tópicos nas estratégias de di­

vulgação do programa, confirmando assim a hipótese de complementaridade entre paratextos jor­

nalísticos e televisivos. 

4 Do ponto de vista da produção, o plano é definido pela continuidade da filmagem, sem interrupções entre o ligar 
e o desligar da câmera Enquanto produto, o plano é uma imagem contínua, sem cortes perceptíveis (ainda que esses 
tenham eventualmente existido). Sobre tipos de planos e seqüências, vide p. I 24, nota 20; p.l46, nota 9. 

5 Treze anos mais tarde, o mesmo diretor WaJter Avancini, agora na Manchete, repete gesto semelhante de se colo­
car ao lado do escritor, desta feita com uma novela norteada pela esperança de galgar índices de audiência. através da 
adaptação do best-seller Brida, de Paulo Coelho ( cf. Anexo 1, p.300). Por ironia do destino, o programa se transfor­
mou em grande fracasso de público (e critica), em meio à crise econômica da Rede Manchete. 
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7.2 A fidelidade mutante 

"O senhor ... Mire veja: o mais importante e bomto. no mundo, é isto: que as pessoas 
não estão sempre iguais, ainda não foram terminadas - mas que elas vão sempre 
mudando. (GS:V, p./5) 

No material divulgado na imprensa. o anseio à "fidelidade" é matizado e, em alguns mo­

mentos, até questionado por membros da equipe de produção da Rede Globo (cf. Visão, 

20111185). O diretor Walter Avancini chega a propor uma "escala de fidelidade", em dependência 

do tempo disponível para adequar a dinâmica da TV à fonte literária: 

Se conseguir 15% da obra de Guimarães Rosa, acho que já é um percentual excelente, dentro desse 
processo industrial. Com mais tempo ta1vez eu chegasse a uns 30%. Com o tempo ideaL quiçá 40% 
do que essa obra pede, o que seria uma margem maravilhosa para quem conhece o gabarito de 
Guimarães Rosa. (Boletim, p.8) 

Por outro lado, a recorrência do tópico "fidelidade'' no material jornalístico não deixa dúvi­

das quanto a seu lugar privilegiado nas estratégias de divulgação do programa. O trecho do Bole­

tim supracitado, por exemplo, foi reproduzido total ou parcialmente em várias publicações, como 

FSP (18 e 2011 1/85), lslo É (20/11185), JB (I O e 18111/85), O Globo ( 17 111185), O Es1ado de São 

Paulo ([OESP] 16111/85) e Visão (20/11/85). Em função da evidente relevância do tópico, faço 

agora uma análise de tal aspiração à "fidelidade" levantada pela emissora e discutida na rrúdia. 

Começarei essa discussão apresentando algumas peculiaridades do "processo industrial" a que se 

refere A vancini . 

Embora a minissérie GS: V só tenha vindo a se concretizar em 1985, o projeto remonta a 

1981, com um tratamento inicial em cinco grandes capítulos, previstos para ir ao ar em 1982.6 

Após o adiamento do projeto, um novo tratamento passou por várias versões intermediárias, até 

se chegar ao roteiro definitivo que serviria de base para os trabalhos de filmagem. Nesse itinerá­

rio, o roteiro foi submetido ainda a outro tratamento, a cargo de José Antonio de Souza, cuja 

principal tarefa teria sido adequar os diálogos escritos peJo roteirista Walter George Durst a uma 

"fala mineira" (Boletim, p.14-15). Só então o diretor Walter Avancini concluiu esse roteiro "defi-

6 Apesar da ausêncta de qualquer indtcação concreta e esse respeito, a sinopse do programa apresentada em volu­
me de anexos à dissertação de mestrado de Osvando José de MORAIS (1997, vol. li. p.4-27) parece refletir esse pn­
meiro tratamento. posto que a estrutura da mesma difere em vários pontos do roteiro ' 'definitivo" e do programa efe­
tivamente levado ao ar. Contra essa hipótese, há o fato de que o pnmeiro tratamento previa cinco capítulos, ao passo 
que a s1nopse apresentada por Morais é dividida em dez passos. 
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nitivo" em trinta capítulos. Paralelamente à escrita do roteiro, dava-se andamento, nos trabalhos 

de pré-produção, a uma série de procedimentos e tomadas de decisão, passando da escolha do 

elenco e da equipe técnica à criação do figurino e à definição da partitura musicaL' No âmbito da 

pré-produção se inserem ainda a elaboração dos figurinos, a escolha das locações e a preparação 

dos atores, da qual fez parte, além de aulas de tiro, equitação e postura corpórea, um trabalho de 

prosódia, a cargo da professora Íris Gomes da Costa, de modo a adequar a fala dos atores à forma 

de falar sertaneja (O Globo, 13111195; Isto É, 18112/85).8 Finalmente, após a gravação do material 

bruto para a montagem dos trinta capítulos previstos no roteiro definitivo, a minissérie foi reduzi­

da para vinte e cinco capítulos. Uma parte menor das modificações necessárias foi adicionada ao 

roteiro, na fonna de anexos, porém o maior trabalho parece ter sido feito in loco, durante as roda­

gens, ou a posteriori, na ilha de edição. 

As alterações efetuadas na minissérie, começando pelo primeiro tratamento, a partir do li­

vro, até a montagem final, trazem à tona focos de tensão, ou, no mínimo, divergências entre os 

diferentes leitores que compõem o universo daqueles especialistas a quem foi atribuída, pela co­

missionadora Rede Globo, a tarefa de produzir a tradução do livro em imagens e sons. Tratam-se, 

portanto, de diferentes leituras do texto rosiano já dentro da própria televisão. configurando a in­

terferência dos diferentes agentes da reescritura televisiva, nos termos dos parâmetros propostos 

por Lefevere, conforme resenhado acima (Capítulo 4). Tomemos como exemplo o trato da pala­

vra no desenvolvimento do texto televisivo, nas diferentes fases que acabo de esboçar. O rotei­

rista Walter George Durst fala da tradução que fez do universo vocabular de Guimarães Rosa 

para uma linguagem que fosse "mais acessível ao telespectador", mas que não deixasse de causar 

um certo estranhamente, tendo para isso consultado publicações especializadas e construído seu 

próprio gJossário.9 Depois dessa tradução do léxico e da transformação do relato do narrador Rio-

7 Nesse último item, a escolha inicial de Milton Nascimento acabou sendo bloqueada, por resistências internas e 
problemas de contrato com gravadoras (cf. FSP. 1985, s.d. ; JB, 10/ll/85). Na versão final, a música ficou a cargo do 
maestro Júlio Medaglia, que contou com a colaboração dos músicos e pesquisadores Paulo Freire e João de Buçó, 
responsáveis por um levantamento das trad1ções musicais do interior de Minas Gerais. O processo de criação da tri­
lha sonora passa, de certa forma, por um itinerário semelhante à criação verbal de Rosa, na medida em que reelabora 
tradições locais num registro culto. 
8 Em entrevista para a Faixa comentada (Cap.22, 15/ 12/98), Costa explica que foi procurada pelo diretor Walter 
Avancini quando esse soube de sua pesquisa para dissertação de mestrado sobre a prosódia no GS:V. 

9 Há, no Boletim (p. l2), uma referência ao livro A cultura popular em Guimarães Rosa, de Leonardo ARROYO 
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baldo em diálogos, esse novo universo vocabular foi retraduzido "para Minas Gerais" por José 

Antonio de Souza, através da inserção de "climas e silêncios", e de nuanças características do 

"mineiro do rio" e do "mineiro da mata". Note-se que o texto de Souza não tem por base o livro 

GS: V mas, sim, o roteiro escrito por Durst. Estaríamos aqui diante de uma primeira fase de algo 

que poderíamos caracterizar como um processo de "mineirização": a procura por Minas, pelo 

autêntico e original, i.e., pela "mineiridade", seguindo as trilhas do processo criativo de Rosa.10 

Para além da divisão técnica das competências dos dois adaptadores, sublinhada pela seqüência 

cronológica de suas tarefas, e envolvendo diretamente o uso do léxico. há também diferentes lei­

turas do "original". Enquanto Durst, a despeito de estar ciente da diversidade temática e da com­

plexidade da obra, enfatiza seus aspectos sociais, procurando ilustrar o "homem do sertão", inclu­

sive através da inclusão de episódios ou cenas não existentes no livro (Boletim, p.l2-13), Souza 

dá destaque à dimensão religiosa e à busca da paz interior por Riobaldo (Boletim, p.14-15). 

Mesmo a nível lexical, é improvável que as diferentes leituras de Durst e Souza não estejam de 

alguma forma presentes no texto final do programa. Por ser também destinado a conferir à minis­

série uma maior verossimilhança em relação ao sertão mineiro, o trabalho de Íris Gomes da Costa 

pode ser considerado uma segunda fase da "mineirização" do texto televisivo. De acordo com 

essa especialista na prosódia de Guimarães Rosa, professora de literatura que teria lido o livro 

"mais do que 30 vezes", para se atingir o modo mais adequado de falar na minissérie GS:V "não 

bastou fazer exercícios de língua - foi preciso ensinar os atores a pensar como sertanejos" (cf. 

Isto É, 12112/85). Visando alcançar esse resultado, nas suas preparações "os atores sentavam de 

cócoras, jogavam truco, usavam gírias do sertão e fumavam cigarro de palha" (cf. O Globo, 

13111/85). 

Como o roteiro final em trinta capítulos foi elaborado por A vancini posteriormente ao tra­

balho de Durst e de Souza, não é possível precisar quais foram as escolhas lexicais adotadas- se 

de Rosa, de Durst, de Souza, ou do próprio Avancini. Já as alterações na fala concreta dos atores 

na minissérie, em relação ao texto do roteiro. podem ser parcialmente atribuídas ao processo de 

(1984). A construção do glossário de GS:V por Durst foi mencionada em meu encontro inicial com o roteirista, do 
qual d1sponho apenas de notas de campo. 
10 Sobre o efeito atingido, a filha do escritor, Vilma Guimarães Rosa, declarou: "Eles captaram a essênc1a roseana 
de uma mineiridade intensa. [ ... ] Acho que eles captaram o jeito mineiro, lento e desconfiado. Captaram também seu 
jeito de falar" (0 Globo, 23/ll/85). 
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adaptação da prosódia iniciado por Costa, e manifestam-se na inclusão de expressões como "an­

tão", "ocê", "a cumo?", "a pois", etc., além do tratamento de pronúncia e prosódia propriamente 

ditos. A isso pode-se acrescentar a improvisação do ator in loco. Nota-se, por exemplo, que Tar­

císio Meira (Hermógenes) fala seu texto de forma mais próxima ao roteiro do que outros atores, 

como Tony Ramos (Riobaldo) e Bruna Lombardi (Diadorim). 

Apesar de todo esse esforço de autenticidade, a fala da rninissérie foi considerada imprópria 

por muitos, refletindo uma resistência à aceitação de uma maneira de falar "não adequada ao 

GS:V'- segundo os parâmetros desses críticos. Vejamos alguns exemplos. Em depoimento dado 

a O Globo (23/11185), a pesquisadora Maria Célia M. Leonel considera "um deslize" a utilização 

de "um sotaque tipicamente caipira-paulista, caracterizado pela pronúncia 'Riobardo"', para a 

qual não haveria nenhuma indicação no livro. Em Isto É (12/12/85), Autran Dourado afirma que 

"não sobrou nada de Guimarães Rosa nesse seriado. [ ... ] As personagens falam caipira paulista ao 

invés da língua de Rosa, as roupas são de cangaceiro nordestino e não de capanga do sertão" .11 

Na própria Cordisburgo, cidade natal de Rosa, o público parece ter ficado dividido entre aqueles 

que chegavam a se sentir "ofendidos" pela fonna de falar não condizente com a região, e outros 

que afirmavam ser essa a pronúncia "para o lado do sertão mineiro do São Francisco" (cf. Afinal, 

24/12/85). Bem mais tarde, Antonio F. C. PASSOS (1997a) descreveu como "caricata" a fala utili­

zada na minissérie GS: V e em outras versões audiovisuais da obra de Guimarães Rosa: 

Quem viu as adaptações feitas para TV e cinema de Grande sertão: veredas sentiu o impacto cari­
catura) das falas de Riobaldo, Diadorim, Jeca Ramiro e outros. Ser fiel ao texto dos diálogos, ou 
procurar fórmulas para que os atores cheguem ao que está escrito. é um equívoco. (p.l71) 12 

Fica evidente que, além dos diferentes "originais" existentes na leitura de cada membro da 

equipe de produção, há em cada telespectador, em cada leitor do livro, em cada crítico, um outro 

"ori.ginal", a clamar por uma "outra fidelidade", ou pela maneira "mais adequada" de ser traduzi­

do para o audiovisual. De todo modo, creio que, a cada novo tratamento dado à linguagem, ores­

ponsável por esse trabalho tentou realizar aquilo que seria, no seu entender, se não o "original" de 

11 Quanto à questão dos figurinos, os mesmos foram elogiados por muitos devido à sua origmalidade, e pela preo­
cupação em se "evitar o couro", marcando dessa forma uma nítida diferença entre "jagunço mineiro" e "cangaceiro 
nordestino" (cf. Afinal, 19111185; isto É, 20/Ll/85 e 18/12/85; JB, 10/ll/85). Tais comentários vão em direção dia­
metralmente oposta à leitura proposta por Autran Dourado. 

12 Termos como ''falso" e "caricato" ressurgem em matéria jornalfstica sobre os sotaques regionais dos atores da 
Rede Globo, a1nda sob a orientação de Íris Gomes da Costa (cf. Veja, 11111198). 
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Rosa, a maneira "mais adequada" de apresentá-lo ao público televisivo. A "fidelidade ao livro" 

mudou. portanto, várias vezes, e enquanto tradução se cristalizou a cada novo momento numa 

forma diferente. Essas formas assim provisoriamente fixadas, refletindo as diferentes etapas a 

cargo de cada um dos especialistas que compõem a equipe responsável pela "produção artística··, 

ou pelo "trato da palavra'', constituem algo semelhante a uma exibição em câmera lenta da tradu­

ção enquanto transfomzação, no sentido discutido mais acima (p. 32), a partir de DERRIDA 

(197211975; 1985b). Como as pessoas na epígrafe de Rosa, a leitura, o texto nunca está termina­

do- ele vai sempre mudando, sempre se transformando. 

7.3 Imagens de Rosa 

Enfim, cada um o que quer aprova, o senhor sabe: 
pão ou pães, é questão de opiniães ... (GS: V, p. 1) 

Se já no tocante à palavra, ou mais especificamente à prosódia "adequada" ao romance de 

Rosa, não há consenso entre os especialistas, tal dificuldade se estenderá certamente a outros as­

pectos do livro, solapando a base logocêntrica sobre a qual se apoia a discussão da "fidelidade" 

da minissérie GS: V face a sua referência literária, cuja condição de romance canônico já é por si 

só indício de legibilidade infinita. Uma evidência nesse sentido é certamente a enorme bibliogra­

fia de pesquisa já existente sobre a obra do escritor mineiro, à qual se agregam a cada dia novos 

títulos , dentre os quais destacam-se diversas edições temáticas de periódicos acadêmicos, como 

as recentes Revista do Instituto de Estudos Brasileiros n.4l, o primeiro número de Nonada: Le­

tras em Revista e o "Dossiê 30 anos sem Guimarães Rosa" (Revista USP n.36), títulos publica­

dos , respectivamente, em 1996, 1997 e 1997-98. Há também encontros acadêmicos dedicados 

exclusivamente à obra do escritor mineiro. como o recente Seminário internacional Guimarães 

Rosa, realizado Universidade Católica de Minas Gerais, em agosto de 1998. Dentre as compila­

ções mais antigas, tem grande relevância para a presente pesquisa o já citado volume organizado 

por Eduardo F. COUTINHO (1983) para a coleção Fortuna crítica (n.6) , por três motivos: ( 1) a 

função dessa publicação enquanto espelho da crítica, com o objetivo explícito de arrolar os tra­

balhos de maior repercussão sobre o tema (transcritos na íntegra ou em parte, como capítulos de 

livros); (2) a co-edição do Instituto Nacional do Livro, garantindo sua inclusão no acervo de bi­

bliotecas públicas em todo o território nacional , de forma condizente com os mecanismos de atri-
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buição, valorização e distribuição do saber a que se refere FOUCAULT (197111996, p .20-21 ); (3) a 

data de seu lançamento, concomitante com a preparação do programa te.levisiv0. 13 

A multiplicidade de leituras que caracteriza a discussão da obra de Rosa não significa, no 

entanto, que sua recepção seja aleatória, pois tais leituras se organizam em tomo das diferentes 

tradições que fonnam as comunidades interpretativas, nos termos de FISH ( 1980), espelhando os 

próprios itinerários da reflexão contemporânea no Brasil e guardando relações com algumas das 

polêmicas mais evidentes acerca do que viria a ser o "literário", o "poético", ou mesmo a "essên­

cia" do GS: V. Faço, a seguir, uma síntese de como esse romance vem sendo discutido pela críti­

ca, de modo a delinear os parâmetros utilizados pelas várias tendências e em distintos níveis de 

especialização. Espero, com isso, apontar para os tópicos mais propensos a serem considerados 

rel.evantes nas discussões sobre a "fidelidade" em tradução, sobretudo no tocante às transforma­

ções decorrentes da adaptação televisiva. 

7.3.1 O Grande sertão: veredas na crítica especializada 

Para efeito de economia, recorro aqui à própria literatura de pesquisa como forma sintética 

de abordar a recepção mais evidente da obra de Rosa. Em trabalho contemporâneo à elaboração 

da minissérie, mas que não deixa de refletir horizontes de certa forma ainda vigentes, João Adol­

fo HANSEN (1983) passa em revista as mais diversas vertentes críticas, que vêem em Guimarães 

Rosa desde um "revolucionário'' até um "reacionário" da língua (p.9- l8). Um dos "leitores ide­

ais" apontados por Hansen seria aquele que vê no escritor mineiro um "reacionário" e "formalis­

ta" (p.l2). No pólo oposto estaria um outro tipo de leitor, qual seja, aquele que consagra Rosa 

como "revolucionário", proclamando "sua 'metalinguagem', sua 'novidade', sua 'alta taxa de in­

formação estética', seus efeitos de 'ostranênie' , sua 'ruptura' como padrões de excelência" 

(p.l3). Julgo que nesse segundo grupo é maior a probabilidade de serem feitas exigências relati ­

vas a uma "fidelidade ao original", em decorrência de sua própria avaliação positiva da obra do 

13 Um maior detalhamento da bibliografia de pesquisa pode ser obtido através dos vários levantamentos já feitos 
sobre a obra rosiana. UTÉZA ( 1994) faz referências a seleções que contemplam de 250 a 350 títulos sobre GS: V. con­
siderando-se apenas os mais Significativos. Uma atualização recente dessas listas mrus antigas é fornecida por 
COVIZZI e VERLANGIERL ( 1996). Já a pesquisa para a dissertação de mestrado de André Luís de Campos, no Depar­
tamento de Teoria Literária do IEUUnicamp. contabilizava no início de 1998 aproximadamente 2.500 trabalhos so-
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escritor mineiro. Dentro dessa tendência geral, Hansen aponta para "três odentações críticas do­

minantes". Uma delas seria a que procura abordar os textos de Rosa "a partir daquilo que eles não 

devem ser: o texto linear, suposto existente", submetido a um "interpretante ideal, apriorístico, 

crivo: a ruptura" (ib.). Nessa linha estariam tentativas de se explicarem "desvios" lexicais e rup­

turas sintático-semânticas, como os diferentes "vocabulários" de GS: V, e análises semióticas que 

levam à inserção de Rosa no mesmo paradigma de Joyce e Mallarmé (p.12-13). Outra vertente 

seria aquela que procura no texto arquétipos para explicar o "Espírito humano", atribuindo urna 

causação mítica para personagens e seqüências narrativas, sendo o mito hipostasiado como ver­

dade. vinda de uma "fonte original, início absoluto in illo tempore revelado no texto e que uma 

profunda anarnnese hermenêutica reinstaura para a ascese do leitor instante" (p.15). Segundo 

Hansen, esse tipo de crítica, que "se faz como parti-pris contra o formalismo serniótico", acaba 

por postular os jagunços de Rosa corno natureza, presumindo o mito como substancialidade 

(p.l6). A terceira modalidade do grupo "revolucionário" seria a crítica preocupada com a "liber­

tação através da palavra", que cobra do autor urna "representação testemunhal" que desvende os 

valores contraditórios da sociedade de classes, ou seja. uma crítica politizada e cienticista, assen­

tada no pressuposto de "uma representação objetivamente verdadeira do já constituído", reduzin­

do a literatura à dicotomia conservador vs. progressista (p.l6-1 7). 

Um tal conjunto de "orientações críticas dominantes", como definido por Hansen ou em 

eventual discordância com ele, constitui certamente um fator significativo na formação das dife­

rentes comunidades interpretativas com a qual a Rede Globo entra em diálogo para levar a cabo 

seu projeto de .. tradutora fiel de Guimarães Rosa". Para efeito do presente trabalho, julgo não ser 

necessário entrar em maiores detalhes sobre o mérito da classificação proposta (falível, provisória 

qua classificação), sendo o essencial apenas a constatação da existência de certas vertentes críti­

cas na recepção do GS: V, as quais serão mais ou menos evidentes em determinados momentos 

e/ou contextos. Na verdade, a filiação do crítico a esta ou àquela tradição será determinante até 

mesmo no estabelecimento dos próprios parâmetros que delimitam os contornos de cada grupo, 

i.e., dos elementos utilizados para distinguir urna tradição da outra. 

Francis UTÉZA (1994), por exemplo, também se aventura a uma class.ificação da literatura 

de pesquisa existente, e aponta para um grande número de trabalhos centrados na questão da !in-

bre a obra de Rosa, dos quais cerca de 1.300 tratam especificamente de GS:V. 
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guagem, dividindo-os em dois subgrupos: por um lado, aqueles cujas respostas "não permitem 

ver a criação de Rosa numa estratégia outra que não a de um puro 'jogo literário'", limitando-se 

freqüentemente à "exegese dos neologismos, os quais [ ... ] constituem apenas a parte visível de 

um iceberg de outra dimensão" (p.20); por outro lado, "os críticos que além da análise fom1al se 

preocupam em perseguir a sobre-coisa", i.e., o substrato filosófico da obra (ib.). Um segundo 

grupo seria aquele dos estudiosos preocupados em "explora[r] o regional ismo e o substrato foi­

dórico presente, sem dúvida, em toda a obra do escritor mineiro" (ib.). Dentre eles, Utéza consi­

dera a contribuição de Leonardo ARROYO (1984) tão significativa a ponto de "se pode[r] conside­

rar a questão praticamente elucidada, salvo raros detalhes que este [sic] analista teria eventual­

mente deixado na penumbra e que poderia ser objeto de futuras retomadas" (ib.). Uma terceira 

vertente citada por Utéza é a dos estudos voltados para a análise da dimensão épica no GS: V, as­

sunto que esse autor considera já inteiramente "apurado" (ib.). Restaria então o estudo do "fun­

damento metafísico propriamente dito", o qual, apesar de ter sido abordado por "um número res­

trito de pesquisadores", constituiria ainda um campo onde "os dados decisivos que permitiriam 

compreender a criação de Rosa[ ... ] são ainda precários" (p.20-21). 

Mais recentemente, Willi BOLLE (1997-98) chegou à conclusão de que "o que se constata 

como sendo a característica mais marcante da recepção do Grande sertão: veredas é a oposição 

entre as interpretações histórico-sociológicas e as esotérico-metafísicas" (p.28). 14 Para Bolle, 

poucos teriam sido os pesquisadores que "souberam decifrar no romance a dimensão da história a 

partir de categorias estéticas", ao passo que grupo maior consistiriam os trabalhos que "proporci­

onaram informações lingüísticas, estilísticas e estruturais [ ... ] básicas para investigações futuras". 

Nos anos 90, haveria "um claro predomínio das interpretações esotéricas e metafísicas", nas 

quais "a história, via de regra, é eclipsada" (ib.). Bolle cita Kathrin ROSENFIELD (1993) e Franc1s 

UTÉZA (1994) como representantes dessa última vertente, e alinha sua própria contribuição na 

mesma tradição de trabalhos como o de Walnice Nogueira GALVÃO (1972), com foco privilegia­

do sobre a dimensão sócio-histórica do romance. 

Se chamados a opinar sobre a minissérie GS: V, sobretudo no tocante a uma eventual "fide­

lidade" face ao livro, e pressupondo-se que aceitassem como válida a pergunta, os representantes 
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dessas várias vertentes críticas- agrupadas de maneira parcialmente diferente pelos autores su­

pracitados - tenderiam provavelmente a procurar no texto televisivo as mesmas qualidades e ca­

racterísticas que vêem na base literária, salvo uma ou outra "concessão" às "limitações do meio" 

ou "da linguagem", de forma condizente com a tradicional dicotomia traduzir vs. adaptar que dis­

cuti no Capítulo 2 desta tese. Veremos no próximo item que é isso o que de fato ocorre nas diver­

sas ocasiões em que essa crítica especializada é consultada peJa mídia impressa, quando da prepa­

ração de matérias sobre a minissérie GS: V. Posto que o público te I espectador é composto não só 

dos iletrados a que se refere A vancin i na apresentação do programa, mas também dos que sabem 

ler e talvez até mesmo já conheçam o livro e se movimentem num universo culturalmente dife­

renciado, sem no entanto se constituírem em "especialistas" em teoria literária ou Guimarães 

Rosa, tais paratextos publicados na mídia ganham uma dimensão privilegiada na recepção da mi­

nissérie, pois são eles que estarão concorrendo de forma direta com a televisão na formação da 

imagem do texto, nesse novo momento de seu crescimento. 

Contribui para a importância dos paratextos jornalísticos na discussão da minissérie o nú­

mero geralmente reduzido de estudos acadêmicos sobre programas televisivos, fato esse que pode 

ser explicado através de vários fatores, sendo os principais deles a voracidade da TV e a efemeri­

dade de seus produtos. Ana Maria BALOGH (1996) considera tal efemeridade uma das maiores di­

ficuldades a serem enfrentadas pela crítica acadêmica na análise de produtos televisivos, argu­

mentando que "o ritmo temporal de reflexão na universidade exige uma maturação intelectual 

que, em geral, é demorada e entra em choque com a celeridade caracterizadora do ritmo de pro­

dução industrial da TV" (p.l39). Quanto à questão da voracidade televisiva, é ilustrativa a infor­

mação apresentada por essa mesma autora via Ornar CALABRESE (1984), através do registro de 

que as emissoras privadas de televisão na Itália consumiram, em cinco anos de existência, o pa­

trimônio de noventa anos do cinema de ficção, fazendo com que se passasse muito rapidamente 

"do consumo televisivo de produtos novos à releitura cada vez maior de produtos velhos" (cf. 

CALABRESE 1984, p.88; apud BALOGH. 1996, p.l33). 

À parte esses dois fatores, há ainda o fato de que a televisão, diferentemente do cinema. 

costuma ser vista pela crítica como um veículo menos nobre, em virtude de aspectos como o 

14 Em nota, o autor remete a seu "estudo Sobre a Recepção de 'Grande Senão: Veredas·, concluído em março de 
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contexto "doméstico" de sua recepção, a baixa definição de sua imagem, sua comercialidade ex­

plícita e o caráter eminentemente serial de sua produção (cf. BALOGH, 1996, p.35). Além disso, 

nem sempre será possível ao pesquisador obter o material empírico para sua análise, e as dimen­

sões do objeto de estudo por si só já representam uma dificuldade à parte. Produto típico da tele­

visão brasileira, uma telenovela tem em média 150 capítulos, o que implica cerca de 90 horas de 

gravação (fora os comerciais) e algo como 3.000 páginas de roteiro. Embora menores, com médi­

as de duração que variam entre 25 e 10 capítulos, respectivamente nas décadas de 80 e 90, as mi­

nisséries só estão acessíveis ao público, nos acervos das emissoras, através de cópias condensadas 

para comercialização em fitas VHS. 15 No caso específico de GS: V, nem mesmo uma versão con­

densada está disponível aos pesquisadores, posto que a cessão dos direitos autorais previa apenas 

uma única exibição no Brasil, segundo informações fornecidas pelo Arquivo Globo, no Rio de 

Janeiro. No entanto, treze anos após sua emissão originaJ, a minissérie GS: V foi finalmente rea­

presentada no final de 1998, desta feita no programa didático Faixa Comentada Especial, do ca­

nal Futura, TV educacional por assinatura da Fundação Roberto Marinho (sistema Net). Para o 

pesquisador que porventura estivesse informado a priori sobre essa programação e tivesse acesso 

a uma assinatura, a Faixa Comentada Especial representou, nesse sentido, uma rara oportunidade 

de gravar o programa. 

Dado tal contexto, chega a surpreender o número de trabalhos acadêmicos já realizados so­

bre a minissérie GS: V, ainda que uma comparação com a exuberância da literatura de pesquisa 

sobre o romance seja absolutamente impensável (cf. BALOGH, 1991; 1992; 1996; MORAIS 1997; 

OLNEIRA 1997a).16 Por outro lado, esses trabalhos só vieram a público muito tempo após a ernis-

1996, a ser publicado no edição crítica do romance, org. por Walnice N. Galvão, na coleção Archives, Paris" (ib.) . 

15 Para esse dimensionamento, tomo por base os números citados por BALOGH (1996, p.l35) e as notas de campo de 
meu primeiro encontro com o roteirista Walter George Durst. Mais recentemente, foi criado pela Globo o formato 
"microssérie", de apenas quatro capítulo (cf. FSP, 05 e 07/08/98: 03 e 07/01/99). Cada capítulo do roteiro da minis­
série GS:V tem cerca de 20 páginas. Cftambém citação de Durst em BALOGH (1991): "O livro tem de 200 a 300 pá­
ginas, uma novela, especialmente a das seis, que recorreu muito à adaptação, tem 5.000 páginas em média'· (p.250). 
Vera ainda Renata PALLOTINI (1998), que em sua recém-lançada Dramaturgia de televisão discute como se mterre­
lacwnam a macro e a microestrutura na ficção televisiva (cf. p.6l-64). 
16 Nas pesquisas que subjazem aos títulos arrolados, o acesso aos materiais empíricos foi viabilizado antes por cir­
cunstâncias fortuitas do que pela disponibilidade institucional dos mesmos. Ana Maria Balogh já vmha realizando 
estudo sistemático sobre as minisséries e pôde programar uma gravação de GS:V através de sua emissão televisiva, 
tendo contado também com a colaboração do roteirista Walter George Durst para obtenção do texto do roteiro. Já 
Osvando de Morais e eu mesmo só chegamos ao roteiro e ao programa (gravado em fitas VHS) através do arqu1vo 



113 

são do programa, confirmando a difícil relação entre reflexão acadêmica e prática televisiva ca­

racterizada acima via B ALOGH ( 1996). Levando isso em conta, centrarei minha atenção, por ora, 

nos principais tópicos apontados pela mídia impressa como constitutivos do GS: V, de modo a 

contemplar sua evidência no momento da recepção do texto televisivo e seu papel formador junto 

ao público não-especialista. Já o papel da crítica especializada será observado de forma mais lo­

calizada, quando da análise de alguns tópicos específicos nos próximos capítulos da tese. 

7.3.2 O Grande sertão: veredas na mídia 

O exame dos materiais publicados na imprensa, sejam eles sobre a minissérie, sobre oro­

mance ou sobre a obra de Guimarães Rosa como um todo, evidencia dois grandes fatores consti­

tutivos do debate público sobre o GS: V e sua releitura televisiva. Por um lado, as diferentes ver­

tentes interpretativas então em evidência, as quais tendem a destacar este ou aquele aspecto do li­

vro e apontar, quando for o caso, para sua presença (ou ausência) na televisão. Por outro. a atua­

ção da Rede Globo. através de seu Boletim de programação e de outras interferências na mídia 

impressa e televisiva- aí inclusa a apresentação de Avancini antes do início do programa (cf. p. 

101, acima) . Posto que exerce uma função de mediadora entre as diversas comunidades interpre­

tativas que constituem o universo dos especialistas em Guimarães Rosa e um público mais amplo, 

a crítica jornalística presta-se também à detecção dos diferentes parâmetros subjacentes à contro­

vérsia sobre a "fidelidade" da minissérie da TV face a sua referência literária. Tendo isso em 

vista, os tópicos interpretativos em destaque na mídia impressa serão constitutivos para a análise 

desenvolvida nos próximos capítulos desta tese. Isso não significa que a ótica adotada seja a úni­

ca possível. Outros caminhos seriam certamente viáveis, mas, sobretudo se colocada a questão da 

"fidelidade", eles provavelmente se subordinariam à mesma lógica que cria a posteriori dois ori­

ginais: por um lado, o livro. o sistema literário, visto dentro de uma determinada tradição de lei tu-

pessoal de Durst, sem CUJa colaboração nenhuma dessas duas pesquiSa!: teria sido v1ável. Indicações a esse respeito 
foram-me fomectdas nos contatos pessoais com o rotemsta e podem ser confirmadas via referências nos trabalhos 
citados (cf. B ALOGH, 1992, p. l6, 36, 244-245; 1996, p.l40, 143, 146; MORAIS, 1997, p. v, 19, 26, 27, 171, 172, pas­
sim). Atualmente, a comunidade acadêmica pode ter acesso ao roteiro "definüivo" em trinta capítulos através de 
anexos à dissertação de MORAIS (1997). Nesse sentido, compreendo que a versão do programa que acompanha esta 
tese (Anexo 7) é um instrumento que torna a minisséne acessível para pesquisas futuras também no formato final de 
imagens e sons, apesar de toda a precariedade advinda do processo de reprodução necessariamente não profissiOnal 
(cópias de terceira geração, em gravação econômtca, a partir de matrizes com alguns problemas técnicos, etc.). 
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ra; por outro lado, a minissérie, o sistema televisivo, avaliado segundo uma ótica que confronta as 

qualidades atribuídas ao livro, e à literatura, com as expectativas face à sua tradução em imagens 

e sons. 

Isolar temas e tópicos em GS: V não é tarefa fácil ou mesmo exeqüível, posto que eles se 

disseminam por praticamente todo o texto, nos mais diversos níveis. O que podemos fazer é 

apontar para motivos que se entrelaçam, de modo a formar certos padrões mais evidentes no in­

tricado tecido textual que, por sua vez, só se cristalizam em função da ótica segundo a qual o 

texto for abordado. Para possibilitar uma exposição ordenada, recorrerei aqui a uma diferenciação 

sugerida por Sonja TIRKKONEN-CONDIT (1993). Para essa autora, haveria na literatura de pesquisa 

sobre tradução duas tendências básicas, sendo a primeira dividida em duas variantes. De um lado, 

encontraríamos trabalhos cujo foco de interesse recai sobretudo no texto-fonte (source-oriented), 

com uma variante voltada para o processo de "transferência" (transfer-oriented); do outro lado, 

encontraríamos análises voltadas para o sistema de chegada (target oriented), sendo sua principal 

referência a função do texto-alvo nesse sistema (cf. p.6). Para efeito da presente pesquisa, tratarei 

as duas variantes do primeiro grupo como tendências à parte, o que nos levará a três categorias 

distintas. Considerarei como compatíveis com a variante básica do primeiro grupo descrito por 

Tirkkonen-Condit as matérias em que há um tratamento direto do tópico "fidelidade da 

rninissérie" em relação ao livro (FSP, 20111/85; O Globo, 23/11/85), assim como os comentários 

voltados exclusivamente para o romance (FSP, 05/09/85; OESP, 12/06/94; JB, 19/11/97). Ainda 

que nesse último caso certamente não se possa falar strictu senso de "tradução", tais comentários 

não deixam de espelhar uma imagem corrente do livro, e são, nesse sentido, relevantes para a dis­

cussão de sua transformação pela TV. É nessa primeira tendência, voltada para o texto-fonte, que 

se fazem notar mais claramente as diferentes vertentes críticas detectadas por HANSEN (1983), 

UTÉZA (1994) e BOLLE (1997-98) na recepção de Rosa pelos especialistas. Além dessa variante 

básica, encontram-se ainda, dentre aqueles que se pronunciaram na mídia, analistas que discutem 

as operações textuais da minissérie do ponto de vista das transfonnações, i.e. , das soluções en­

contradas para traduzir o romance ao veículo televisão, podendo, portanto, ser agrupados sob o 

rótulo de "orientação para o processo". Um terceiro grupo é formado pelas matérias que versam 

também sobre o sistema textual televisivo e as eventuais diferenças entre o texto da rninissérie e a 

tradição dominante na TV, ao qual atribuirei o rótulo de "voltado para o texto-alvo". Em muitos 
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cac;os, a discussão não se restringe a apenas um dos aspectos citados, sobretudo nos dois últimos 

grupos. 

Levando em conta esse quadro geral, saliento que minha exposição não visa "classificar" a 

critica jornalística de forma rígida, de modo a impor-lhe a camisa de força de categorias clara­

mente distintas e estanques, sendo meu objetivo principal delinear os tópicos mais evidentes, de 

modo a possibilitar uma seleção de temas relevantes para posterior análise. Não obstante essas 

restrições, creio que a utilização dessas três categorias levará a uma síntese adequada do amplo 

acervo jornalístico coletado para a presente pesquisa, sobretudo porque elas permitem incorporar 

desde já a minissérie à discussão, estabelecendo um elo plausível entre análises que versam sobre 

sistemas textuais bastante di stintos. Tal procedimento permite também a detecção de eventuais 

liames entre diferentes aspectos do "original" abordados numa só crítica, assim como o escrutínio 

da maior ou menor ênfase dada nas diversas matérias aos aspectos eminentemente "tradutológi­

cos" envolvendo o livro e a minissérie. 

7.3.2.1 O texto-fonte 

Comecemos nossa resenha pelos textos publicados no Caderno Especial de OESP 

(12n/94). De modo geral, os articulistas que ali escrevem têm vínculo com instituições de ensino 

superior, pertencendo, portanto, ao grupo dos "especial istas" descritos por André LEFEVERE 

(1990, p.14-15; supra, p. 57). Suas matérias, por sua vez, publicadas em veículo não-especia­

lizado, configuram o tipo de reescritura destinada a um leitor que não é "estudante profissional", 

no sentido proposto por B ASSNEIT e LEFEVERE (1990, p. 9-10; supra, p. 59). Em praticamente to­

das as matérias, os articulistas levam em conta mais do que um aspecto específico do livro, em­

bora haja sempre algum tópico em maior evidência. Flávio Aguiar, por exemplo, tece considera­

ções sobre a construção da narrativa, argumentando que o relato é desordenado apenas na aparên­

cia, pois se desdobraria, "como uma carta geográfica", nos temas sucessivos "da chefia, do amor, 

do acesso à palavra, da execução da vingança e do reconhecimento final" (OESP, 1217/94, p. 

D4). Em sua análise do princípio articulador dessa sucessão de temas, Aguiar privilegia o aspecto 

social de uma "mudança de tempos", da erajagunça à moderna. Um segundo elemento destacado 

por Aguiar é a questão do desejo, da dificuldade enfrentada pelo narrador Riobaldo em distinguir, 

"em seu mundo interior'·, o universo masculino do feminino, fazendo do relato .. a construção e o 
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reconhecimento de uma identidade e sua reafrrmação" (ib. ). Francisco Alambert também sublinha 

o procedimento narrativo descontínuo, não linear, e caracteriza o romance como modernista, não 

só por ser "uma enciclopédia onde podem ser localizados quase todos os gêneros literários co­

nhecidos", mas também por "ficcionaliza[r], suspendendo o contexto e a época, a passagem da 

narrativa antiga para a moderna, no corpo do mesmo livro" (p.D3). João Adolfo Hansen, por sua 

vez, retoma pontos que ele mesmo discute de forma mais aprofundada em publicações acadêmi­

cas (cf. HA.NSEN, 1983; 1996), e trata, dentre outros tópicos, do suposto neoplatonisrno em Rosa, 

ou da dimensão filosófica de GS: V, onde o "questionamento da lógica racional" se daria através 

da recorrência positiva dos paradoxos (OESP, 12/7/94, p.D3). Já o comentário de Kathrin H. Ro­

senfield na mesma página permite agrupar alguns dos diferentes ''leitores ideais de Rosa" sugeri­

dos por HANSEN (1983). Além de ressaltar "a musicalidade insólita do português sertanejo", a 

autora compara a obra rosiana àquela de Joyce e Proust, aludindo também à erudição subjacente 

ao regionalismo aparente, a qual suscitaria questões de fundo ético. Rosenfield também comenta 

os "jogos fonossemânticos" que mereceram especial destaque em seus trabalhos mais extensos e 

que formam a base de urna interpretação onde a abordagem mítico-psicanalítica (c f. ROSENFIELD, 

1992a: 198-209; 1993) se alterna com preocupações estilísticas (1997). 

Dentre as diversas matérias publicadas no Caderno B do Jornal do Brasil por ocasião do 

trigésimo aniversário da morte de Guimarães Rosa (JB, 19/11197), merece destaque a síntese que 

Bruno Liberati se propõe a fazer do GS: V e de sua recepção pela crítica (p.B4). No espaço de 

uma única página de jornal, Liberati ~ita a opinião de nada menos do que dezessete comentaris­

tas, procurando contemplar o largo espectro que caracteriza a recepção da obra rosiana pela críti­

ca especializada. Nesse mosaico da crítica, Liberati aborda basicamente os mesmos tópicos trata­

dos pelos articulistas de OESP três anos antes, a saber: o substrato oral do relato, e suas caracte­

rísticas regionalistas; o caráter não-realista desse regionalismo, e a dimensão metafórica dos aci­

dentes geográficos, ligada à dualidade entre o bem e o mal, entre a ordem e o conflito, entre Deus 

e o demo; a universalidade desse mesmo regionalismo, e suas implicações filosóficas. Além dis­

so, Liberati procura isolar os tópicos centrais no desenvolvimento da narrativa, apresentada como 

o itinerário do protagonista Riobaldo da condição jagunça à chefia do bando, deixando de ter 

como arma apenas a pontaria certeira e assumindo então a palavra como principal instrumento de 

persuasão. Por fim, Liberati destaca também o papel de Diadorim enquanto ícone da contradição, 

em diversos níveis: ódio/amor, vontade/destino, cegueira/visão, masculino/feminino, etc. Alguns 
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dos críticos citados por Liberati admitem a importância do leitor na construção do sentido, embo­

ra continuem a atribuir ao autor onisciência sobre seu processo criativo, como evidencia o trecho 

transcrito a seguir: 

Não é possível entender tudo o que está na obra de Rosa. Afonso Casais Monteiro afirma: "Evi­
dentemente, há coisas que só entenderá em Grande sertão: veredas o sertanejo, precisamente o me­
nos provável de seus leitores". E Paulo Ronai [sic]: "Acrescentaria que há outras coisas que só o di­
aletologista, outras que só o filósofo, outras ainda que só o psicanalista entenderá- o que equivale a 
dizer que nenhum leitor entenderá a obra na íntegra". O único detentor de todas as chaves da obra 
seria o próprio autor. E cita Afonso Arinos: "Rosa não entrega nem a pau o mapa da mina" . (ib.) 

Se por "entender a obra" compreendermos a construção de um sentido compatível com a 

experiência e o referencial de mundo do leitor, tal como preconizado pelos referenciais teóricos 

da presente pesquisa, as duas primeiras afirmações citadas no trecho transcrito são perfeitamente 

plausíveis. É certo que o sentido construído por um sertanejo será diferente daquele acessível ao 

dialetologista, ao psicanalista, ao filósofo, etc. -com a ressalva de que essa diversidade na cons­

trução do sentido não tem por base apenas "coisas" diferentes, mas sim percepções diferentes da 

mesma "coisa", ou palavra, ou trecho, etc. Já a afirmação de que o autor seria o "detentor de to­

das as chaves da obra" é mais problemática, pois tal premissa equivale a dizer que a compreensão 

"na íntegra" seria uma somatória de todas as "compreensões parciais" - as quais, por sua vez, 

podem ser, e são, não raro, mutuamente exclusivas. Qual seria, por exemplo, a "compreensão 

psicanalítica" de Guimarães Rosa sobre o GS:V? Seria ela uma leitura freudiana? Jungiana? 

Lacaniana? A principal dificuldade t.eórica de grande parte das discussões em torno da 

"fidelidade" em tradução parece residir exatamente na determinação dos contornos do "original", 

da apreensão de sua "essência", como bem ilustra a inviabilidade de se reduzir a "fortuna crítica" 

de GS: V a um único denominador comum, aceitável por todos os intérpretes, independentemente 

de sua inserção sócio-histórica. 

Nas demais matéria-; jornalísticas, contemporâneas à preparação e exibição da rninissérie, 

as referências ao texto fonte vêm quase sempre acompanhadas de comentários sobre a viabilidade 

de sua "representação" no sistema televisivo, o que de certa forma reflete o paradigma teórico 

mais evidente nas análises sobre adaptações de textos literários para cinema e televisão, conforme 

já discutido mais acima, no Capítulo 2. De modo geral, tais referências ao texto-fonte retomam os 

mesmos tópicos apontados por HANSEN (1983), UTÉZA (1994) e BOLLE (1997-98) e/ou discuüdos 

nas matérias de OESP (1217/94) e do JB (19/11/97), ainda que por vezes sejam propostas ênfases 

distintas. Leão Serva (FSP, 19/11185), por exemplo, descreve o romance de maneira sucinta, sali-
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entando tanto a forma narrativa quanto a dimensão sócio-histórica, sendo essa última vista como 

pano de fundo para os planos do amor e da metafísica. Um dia mais tarde, o mesmo articulista faz 

uma síntese das opiniões de vários intelectuais consultados sobre a questão da "fidelidade" na 

rninissérie (FSP, 20/11/85). No tocante ao livro, têm destaque nessa reportagem: (1) a narração 

não-linear, que organiza o relato em forma de diálogo/monólogo; (2) a ambigüidade do persona­

gem Diadorim; (3) a dimensão metafísica, ligada ao tema do bem e do mal; e, finalmente (4), os 

elementos épicos da história - grandes combates e grandes territórios. 17 Leão Serva voltaria mais 

duas vezes ao mesmo tema no mês seguinte. primeiro para salientar as definições dadas por Rosa 

ao sertão e as inúmeras denominações do demônio em GS:V (FSP, 01112/85), e depois para dis­

cutir a importância do tema "sertão" na produção literária e cinematográfica brasileira (FSP, 

07112/85). Praticamente todos esses tópicos estão também em evidência em matéria contemporâ­

nea de O Globo (23/11/85), com especial atenção para: ( I) o caráter oral e regionalista do relato; 

(2) a narrativa em primeira pessoa; (3) a ambigüidade intrínseca dos personagens; (4) a importân­

cia da cena do pacto com o diabo, com sua dimensão metafísica, e (5) o conflito interior de Rio­

baldo, ligado à questão do homossexualismo. As demais matérias seguem padrões temáticos se­

melhantes, de modo que, a partir dos cerca de quarenta títulos coletados com relação direta ao li­

vro ou à minissérie (alguns englobando vários pronunciamentos, e excluindo-se entrevistas sobre 

a preparação dos atores), é possível estabelecer a seguinte lista de recorrência: em primeiro lugar 

vem o tópico da linguagem, presente em dezessete matérias; seguem, por número de ocorrências, 

a forma narrativa (doze), a sexualidade (nove). a metafísica (oito) e o sertão (seis), havendo ainda 

inúmeros pontos com destaque diferenciado por um ou outro autor, como a questão do poder, 

discutida ora em relação à palavra/retórica, ora do ponto de vista sociológico, ora segundo um vi­

és mítico, etc. É certo que tal apanhado "estatístico" é insuficiente para dar conta das nuanças e 

diferenciações existentes nas comunidades interpretativas face à recepção da obra rosiana, como 

evidencia a possibilidade de múltiplas abordagens a cada tópico citado, ou até mesmo porque os 

tópicos ''em destaque" são produtos de minha leitura pessoal dos materiais coletados, de modo 

que a própria contabilidade das recorrências não passa de uma aproximação. Por outro lado, a re­

corrência de certos temas não deixa de apontar para questões em tomo das quais parecem girar as 

17 Esses aspectos, acrescidos de uma discussão sobre a questão da linguagem, estão também presentes em matéria 
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interpretações mais evidentes, mais propensas a influenciar o leitor/telespectador, abrindo desta 

forma uma porta para a seleção de tópicos específicos a serem aprofundados nesta tese- possibi­

lidade essa que norteará a discussão dos pontos a seguir. 

7.3.2.2 O processo tradutório 

As matérias voltadas para o debate sobre a "fidelidade" da minissérie (FSP, 20111185; O 

Globo, 23/ll /85) fornecem um bom ponto de partida para a averiguação das questões mais sali­

entes na discussão do processo tradutório, a saber: (1) o procedimento de linearização do enredo 

na televisão; (2) a redução da ambigüidade atribuída ao livro, sobretudo em relação a Diadorim; 

(3) o desdobramento dos grandes temas do romance; (4) os aspectos lingüísticos, já abordados no 

Cap. 7.2, sob o título de A Fidelidade Mutante. Na medida em que as transformações que englo­

bam esse último ponto não transcendem o aspecto "verbal", i.e., ocorrem dentro de uma "mesma 

língua" e não implicam as mudanças de "meio" ou "veículo" em foco no presente trabalho, não 

darei maior aprofundamento à temática, centrando minha atenção em alguns aspectos específicos 

dos três primeiros tópicos. 

Vejamos, primeiramente, a questão da eliminação do narrador, com a conseqüente lineari­

zação do enredo, procedimento "admitido" por todos os especialistas consultados por Leão Serva 

(FSP, 20/11185) e mesmo elogiado por alguns, como Paulo Rónai (ib. ). Embora considerem a 

narração "não-linear" constitutiva do romance, como evidenciam diversos comentários resumidos 

no ponto anterior, os especialistas parecem ver nessa "linearização" uma concessão inevitável ao 

processo televisivo. Cecília de Lara coloca a questão nos seguintes termos: "Um elemento essen­

cial de 'Grande Sertão' . enquanto obra literária, é a narrativa em primeira pessoa, que o diretor, 

na televisão, foi obrigado a suprimir em favor da compreensão do espectador. Essa li.nearidade 

emprestada à versão para a TV sem dúvida empobrece um pouco a obra, mas era indispensável" 

(O Globo, 23/11185). Na mesma fonte, Consuelo Albegaria afirma que "foi sensacional a disse­

minação da fala de Riobaldo, de seu discurso. pelos outros personagens. Não podia ser de outra 

forma". A nota crítica fica por conta da tentativa de se argumentar em termos de "fidelidade''. ao 

mesmo tempo em que se operam transformações tão radicais, como argumenta Dirce Cortes 

assinada por Nelson Ascher no mesmo jornal. dois anos mais tarde (FSP, 05/09/87). 
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Riedel: ''Somente uma narrativa que tenha os vaivéns do tempo, das vacilações existenciais do 

jagunço aposentado [ ... ]é que pode ser fiel ao livro. Se o caso é ser fiel. .. " (ib.). Essa dúvida so­

bre a "fidelidade narrativa·· paira como uma sombra sobre a noção de linearização do enredo, na 

medida em que (1) está implícita quando a crítica enfatizao papel do narrador no romance; (2) 

aparece de forma explícita em várias colocações no material jornalístico, com sete ocorrências; e 

(3) chega a ser título de uma matéria: Vereda Linear (Veja, 20111195). Por ser uma operação rea­

lizada em um nível básico, com implicações para toda a construção da minissérie, e por envolver 

questões centrais para a compreensão que temos do "cinematográfico" ou "televisivo" face ao 

"literário", tal processo de linearização do enredo é objeto de um estudo com certo nível de deta­

lhe, levando em conta tanto a construção do livro quanto a da minissérie (Capítulo 9: Traduzindo 

a Perspectiva, ou Como Narrar o Narrador). As questões em pauta não se restringem ao aspecto 

puramente cronológico do relato, mas envolvem também o papel do diálogo e da ação no cinema 

e na TV, em sua forma mais evidente. É talvez por isso que os comentaristas opinam no sentido 

da "inevitabilidade" de uma estrutura narrativa linear no seriado - característica que discuto no 

Capítulo 8 (O Formato Minissérie na Rede Globo). 

Menos formais que o tópico da linearização do enredo, as questões da ambigüidade e do 

desenvolvimento temático se entrelaçam de tal modo que é difícil tratá-las de maneira isolada, 

sem referências mútuas. Afinal, são os conflitos internos de Riobaldo que estabelecem a relação 

entre a metafísica e o amor (proibido/diabólico), são suas indecisões que o levam pelo tortuoso 

itinerário jagunço, como já se percebe em algumas das interpretações apresentadas anteriormente. 

Em alguns casos, os próprios comentários sobre a minissérie publicados na mídia deixam clara 

essa relação. Cecília Lara, na avaliação já parcialmente citada acima, resume: "A ambigüidade 

intrínseca dos personagens permanece, é certo - a ambigüidade homem/mulher de Diadorim, a 

ambigüidade bem/mal de toda a obra e do próprio Diadorim, que é ao mesmo tempo angélico e 

demoníaco- na transposição para a TV, mas empobrecida: o suspense diminui, na TV, em rela­

ção ao livro" (O Globo, 23111185; cf. também Veja , 20111/85; Isto É, 20/11/85; JB, 29111/85). No 

entanto, talvez por ser mais evidente à primeira vista. é em torno da atribuição do papel de Diado­

rim a uma atriz conhecida, em evidência também por sua condição de modelo, que se organiza a 
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discussão mais recorrente na mídia, com nada menos do que dezoito citações. 18 Diante de um 

processo mais genérico de explicitação que caracteriza a minissérie GS: V, creio que a crítica jor­

nalística tende a supervalorizar a ambigüidade homem/mulher face às outras dimensões mencio­

nadas por Cecília Lara (ib.), e por isso dedico a essa questão um estudo em maior profundidade 

(Capítulo I 0: A explicitação como estratégia tradutória). Menos redutoras são as observações 

feitas a respeito do desenvolvimento temático, havendo em treze matérias comentários sobre as 

soluções adotadas na minissérie, algumas das quais também deverão ser averiguadas em maior 

detalhe mais adiante, pela sua importância para a ampla aceitação do programa como uma tradu­

ção bem sucedida do romance - apesar das eventuais críticas e restrições apresentadas na mídia. 

Transcrevo a seguir dois trechos de artigos publicados no Jornal do Brasil que ilustram bem, e de 

modo sintético, essa postura geral da crítica jornalística: 

A vancini preferiu explicitar, utilizando para o papel [de Diadorim] uma mulher que, embora camu­
flada, correspondesse à descrição. No caso, Bruna Lombardi. O resultado que chega no vídeo não 
poderia ter sido melhor. A atmosfera, carregada de tons marrons, encharcada de sol, às vezes áspera 
e dificil, foi fielmente copiada por Avancini. Mas ele ainda foi mais longe: ao invés de buscar ape­
nas a forma, A vancini aprofundou na essência, no conflito das relações, transportando com imagens 
a estética rosiana. (Walter Contrêra, JB, 29/ 11/85) 

O enredo se tomou linear, o monólogo de Riobaldo foi substituído pela narração de um seu compa­
dre, o velho Quelemém. Perdeu-se em poesia, na construção dos diálogos e sequer a prosódia é 
equivalente à que se insinua no livro. [ ... ] Em compensação, ficou-se coro o ritmo nervoso, alerta, 
fugiu-se dos diálogos redundantes em relação à imagem[ ... ]. É um visual de prender o olho, num 
tom de terra, onde não se economizam fusões. longas tomadas sem corte, câmaras rastejantes em 
horas de perigo, enfim, produz-se no vídeo uma narrativa inquieta, onde a câmara não se limita a 
descrever, mas também comenta a ação [ ... ], tenta traduzir na TV as ambigtiidades e vacilações do 
texto, nos primorosos jogos de claro-escuro quase cena a cena, na tensão dos diálogos em trânsito, 
no suor constante dos jagunços. na excelente mistura de sons estranhos (de instrumentos da região) 
e cantigas populares e principalmente no exercício de contenção dos atores. (Redação, JB, 
11/12/85) 

Os dois comentários têm estruturas semelhantes, começando com características do livro 

em evidência na crítica e descrevendo, na seqüência, alguns aspectos da minissérie que, ao ''tra­

duzir bem" outros elementos considerados fundamentais no romance, acabam por contrabalançar 

as "perdas'' em relação aos primeiros tópicos. Quando sublinham elementos peculiares à narrativa 

18 Vide FSP, 217185, 13/11/85,20/11/85, 01/12/85, s.d. (Arquivo Globo 14071 ); FT, 4/6/85; O Globo, 23111 /85, s.d. 
(Arquivo Globo 14071); Isto É, 20/ 11185, 18/12/85; JB, 10/11185, 29/11 /85, 01/12/85; JT, s.d. (Arquivo Globo 
014071); Leia, Nov./85; Pasquim, 28111 /85; Vej a, 20111/85; Visão, 20/ 11/85. Ver também BALOGH (1991 , p.276-
280; 1996, p.l60-165) e MORAIS (1997, p. l5). 
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audiovisual, como ritmo, composição da imagem, procedimentos de edição, música e ruídos, etc., 

esses comentários não só abandonam a preocupação exclusiva com o "original", mas também 

deixam implícita a estética dominante na TV, tratada de forma aberta nas matérias resenhadas no 

próximo ponto, a seguir. Não havendo nesta tese espaço para desenvolver todos os temas aponta­

dos na mídia, darei prioridade à dualidade bem/mal, ligada à questão do demoníaco - tópico que 

subjaz a tantas falas e situações e é personificado na figura do chefe jagunço Hermógenes - e 

abordarei outros temas de forma menos sistemática, complementar à análise desse tópico central 

(Capítulo 11: As formas do mal). Creio que, com isso, estarei focalizando um aspecto menos ób­

vio para uma narrativa na tela pequena. O caráter folhetinesco da relação Riobaldo/Diadorim e a 

dimensão épica, inerente ao desenvolvimento das guerras jagunças, encontram-se mais próximos 

dos padrões narrativos da televisão, estando de certa forma implicados no processo de lineariza­

ção do enredo. 

7.3.2.3 O texto-alvo 

A atenção dada ao "sistema de chegada", em torno do qual se aglutinao segundo tipo de 

literatura de pesquisa sobre tradução de acordo com a classificação de Sonja TIRKKOl'H ~N -CONDIT 

(1993), constitui a última das três categorias que adotei para abordar o material de imprensa na 

presente pesquisa. Subjazem a essa tendência preocupações semelhantes às de Patrick CAT­

TRYSSE ( 1992) em sua proposta de um programa para o estudo de textos literários adaptados para 

cinema (e/ou televisão), conforme já exposto no Capítulo 3 desta tese (p.51 ). No material de im­

prensa consultado, a tendência a se discutir o texto traduzido se faz presente já no Caderno Espe­

cial de OESP (1217/94), onde há um breve comentário de Leo Gilson Ribeiro sobre as traduções 

de GS: V para outros idiomas, além de uma nota de Luiz Zanin Oricchio sobre as "adaptações ci­

nematográficas" da obra de Rosa. 19 Foco semelhante no texto audiovisual faz-se notar em não 

poucos comentários da crítica jornalística sobre a minissérie GS: V, os quais sublinham sobretudo 

19 Oricchio menciona todos os títulos realizados originalmente em 35mm que constam da filmografia desta tese, à 
exceção de Cabaret Mineiro. A minissérie da Globo não merece nenhum comentário, além da foto que acompanha o 
texto de Flávio Aguiar na mesma publicação. De qualquer forma, a inclusão desses elementos no Caderno Especial 
de OESP (12/7/94) não deixa de dar suporte à hipótese de BASSNETI e LEFEVERE (1990) sobre seu papel na forma-
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aqueles pontos em que o programa se afasta das produções mais convencionais da TV. Tornando 

esse "sistema" como um todo, várias matérias tratam do lugar da minissérie na televisão e do pa­

pel ocupado por Avancini na evolução desse "gênero" ou "formato" no Brasil, tópico que apro­

fundarei no último item do presente capítulo. 

Quando comparam a minissérie com a estética televisiva dominante, os comentários da crí­

tica são invariavelmente favoráveis à primeira, vista de modo geral como liberta de vários ''víci­

os" da TV. Tomemos como exemplo a questão da montagem, caracterizada por José Castello 

como "ágiL o oposto dos longos planos que fazem a cadência modorrenta das telenovelas" (Isto 

É, 18112/85, p.44). Note-se que. ao falar de "longos planos" e de "cadência modorrenta" na tele­

visão, Castello se refere a quadros sem grandes variações de conteúdo ou movimentos de câmera, 

editados em alternância para sugerir uma maior dinâmica. É esclarecedora a comparação de duas 

seqüências com os mesmos quinze segundos de duração, onde ocorre alternância de apenas dois 

planos na novela Roque Santeiro, contra quatro planos diferentes na minissérie GS: V. Espécie de 

paradigma do "ritmo externo'' da minissérie , descrito por Avancini como "ágil" (Boletim, p.5; JB, 

18/11/85), a seqüência do combate na fazenda Tucanos à qual alude José Castello (ib.) certa­

mente apresenta um ritmo e uma forma de montagem incomuns para a produção televisiva brasi­

leira. No contexto do padrão estabelecido pelas telenovelas, não surpreende o comentário de José 

Lino Grunewald: "Um dia [Avancini] explicou que a galera, ou seja, o telespectador de classe D 

ou E não assimila o long-shot - mais de um significado dentro do quadro é demais. Que dizer do 

plano-seqüência - aquele de Welles e Wyler?" (FSP, 01/12/85). A questão do ritmo engloba, 

portanto, não somente o número de planos utilizados numa seqüência, ou seja, a média de dura­

ção dos planos, mas também seu nível de saturação, a quantidade de elementos que fornecem 

para a interpretação. Nesse sentido, não há contradição quando José Castello alinha uma "narrati­

va inquieta" à "utilização de longas tomadas sem corte'', i.e .. de planos-seqüência (ib.). Pelo con­

trário, a utilização sistemática de planos-seqüência pode realmente significar uma grande agilida­

de narrativa. E, de fato, a minissérie lança mão desse recurso em vários momentos, havendo 

ção da "imagem de um texto". A minissérie da Globo também é citada en passant por Bruno Liberati em seu calei­
doscópio da crítica (JB, 19111/97) 
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mesmo uma seqüência inteira estruturada em apenas quatro planos externos, com duração média 

de cinqüenta e dois segundos, quando Zé Bebelo passa em revista sua nova tropa.20 

Por outro lado, a própria "lentidão" da narrativa, nos momentos em que corresponde ao 

"ritmo interno dos personagens", conforme descrição de Avancini (cf. Boletim, p.5; JB, 

18/11/85), também é vista de forma positiva na crítica, como fica evidente no comentário de 

Artur da Távola: "os tempos são longos, o clima 'rosiano' do tédio, do cansaço, da ambigüidade 

dos espaços de silêncio, respeitado" (0 Globo, 21112/85).21 Colocando o ritmo em relação à es­

tratégia narrativa geral, Artur da Távola argumenta que a minissérie GS: V teria conseguido pren­

der a atenção do telespectador a partir das próprias questões levantadas no romance, como a dú­

vida sobre o mal e o arrependimento do narrador Riobaldo. escapando com isso da necessidade 

de utilizar os "ganchos e truques do folhetim", de modo que consegue se liberar, "como obra de 

televisão, da estrutura narrativa televisual e conteudístíca da telenovela, que tem por base o fo­

lhetim romântico-realista" (ib.). Tal argumento se assemelha ao apresentado no já citado anigo de 

José Castello, que, tocando por outro ângulo a relação imagem/diálogo, afirmara que "Grande 

Sertão rompe, de saída, com a tradição radiofônica que ainda dá a tônica das novelas" (Isto É, 

20 Por seqüência entende-se uma série de planos que desenvolvem a mesma temática. Quando a seqüência preserva 
a continuidade de tempo e espaço, fala-se também em cena. Por plano-seqüência se entendem tomadas mais longas, 
sem cortes - e, portamo, sem montagem - para desenvolver temas que seriam usualmente tratados através de vários 
planos (cf. sobretudo METZ, 1977, p.l29-170; vide ainda, dentre outros: PEREIRA, 1981 ; ÜLfVE[RA, 1984; MACHADO, 
1997). Na linguagem jornalística, normalmente não se distingue entre cena e seqüência, ou entre plano e quadro. 
Tecnicamente, um quadro é o espaço delinútado pela abertura da câmera, mas o termo também é usado como equi­
valente de foto grama (projeção em vinte e quatro quadros por segundo no cinema, vinte e cinco na televisão). Já o 
termo plano também é usado para se referir à localização do objeto no espaço de um quadro (primeiro vs. segundo 
plano). No eptsódio em questão, Zé Bebelo, chefe jagunço ligado ao governo e com pretensões políticas, vencido em 
combate, "julgado", poupado de uma execução e expulso da região pelo chefe maior Joca Ramiro, voltara para vin­
gar a morte desse último, assumindo a chefia de um bando momentaneamente acéfalo. Nesse trecho, Situado relau­
vamente no meio da narrativa, o personagem se movimenta por todo o acampamento, conhecendo um a um seus no­
vos comandados (Capítulo 14, 1° bloco narrativo; cf. Anexo 4). Os dois planos em que Zé Bebelo é escoltado pelos 
protagonistas Riobaldo e Diadorim têm, respectivamente, oitenta e dois e oitenta e cinco segundos, dimensões com­
paráveis aos planos-seqüência dos grandes mestres do cinema citados por Grunewald. Note-se que, por detrás de ob­
servações lapidares da crítica jornalística, há não raro debates fundamentaiS para a história do cinema. Tomemos 
como exemplo a questão da "duração dos planos", mencionada tanto por Grunewald como por Castello, a qual 
remete à relação montagem vs. mise en scene, discutida, dentre outros. por André BAZIN, Jean-Luc GODARD (cf. 
MONACO, 197711980, p.l59-l60) e AndreiJ TARKOWSKU (1985, p.l31-143). 
21 Nesse artigo, cunha-se o termo "editadura" - ditadura da edição- para designar o procedimento de alternância de 
quadros comentado por José Castello (Isto É, 1811 2/85). Tal técnica é normalmente utilizada em função do papel 
preponderante da palavra como suporte narrativo da telenovela, sobretudo quando essa abusa da técmca clássica de 
campo/contracampo nos diálogos. O mesmo princípio de dinanúzação de quadros em si estáticos subjaz também à 
relativamente recente multiplicidade de câmeras focando os apresentadores nos telejornais. 
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18/12/85, p.44). Dessa forma, tanto Artur da Távola como José CasteJlo parecem ter avaliação 

semelhante à da matéria de redação do Jornal do Brasil, onde se fala de uma tradição televisiva 

que trata a imagem como mero suporte de um discurso verbal tido como auto-suficiente para o 

desenvolvimento da trama (cf. JB, 11/12/85~ supra. p. 121 ). 

Para fechar o presente apanhado sobre a recepção assaz positiva da minissérie GS: V pela 

mídia, retomemos de modo breve a questão da palavra, e especificamente da prosódia no pro­

grama. Mais do que uma simples reversão de papéis entre imagem e diálogo, a crítica que se ocu­

pou da relação da minissérie com a tradição televisiva viu no programa a possibilidade do teles­

pectador aprender "uma outra maneira, mais sonora, mais intuitiva de ouvir a língua" (Castello, 

Isto É, 18112/85), ainda que a custo de perder uma palavra ou outra, no "tartamudeio funcional 

dos diálogos" (GrunewaJd, FSP. O 1/12/85). Yan Michalski chega a sugerir que haveria. "na pro­

sódia utilizada pelos atores, um equivalente sonoro do regionalismo verbal genialmente criado 

[ ... ] por Guimarães Rosa", tornando o acompanhamento dos diálogos "quase sempre muito difí­

cil", mas criando ao mesmo tempo "um novo canal de comunicação, num plano não verbal mas 

quase musical" (Pasquim, 28111/85).22 

Ao defenderem a opção da Globo por uma tal "opacidade sonora" que contraria seus pró­

prios padrões habituais, críticos como Yan Michalski trazem à tona uma questão sistematica­

mente ignorada pelos advogados da leitura (e da tradução) como processo de "resgate de signifi­

cados" supostamente "inerentes'' ao texto". Na primeira parte desta tese (sobretudo Capítulos I e 

5), procurei apontar para a impossibilidade de termos acesso a significados "inerentes ao origi­

nal", pois os mesmos são sempre e inevitavelmente resultado da interferência do leitor/tradutor 

no texto. A partir dessa premissa, não é difícil concluir que a argumentação de Michalski sobre a 

prosódia da minissérie GS: V põe em jogo justamente essa inacessibilidade de significados en­

quanto aJ go imediato, "presente na coisa". Creio que as restrições feitas por outros comentaristas 

à prosódia do programa têm por base a expectativa de "legibi lidade plena" característica do dis­

curso cinematográfico e televisivo hegemônico, tendência essa descrita por alguns teóricos como 

22 Tal procedimento é levado ao extremo na encenação de No vau ckl Sarapalha pelo grupo paraibano Teatro Pio­
fim, que recebeu nove indicações e oito prêmios no 13° Festival de Teatro de São José do Rio Preto, SP, em meados 
de 1992. Nessa adaptação do conto de Rosa, a personagem "velha Ce1ção" se comunica por sons semanticamente 
mintehgíveJS, porém perfeitamente apreensíveis para o espectador, via prosódia e gestual. Por sua interpretação, a 
atriz Saia Lira recebeu o prêmio de melhor atriz no referido festival (cf. Correio Braziliense, 30/07/1992). 
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uma busca pela "transparência" (c f. Robert STAM, 1981; Ismail XAVIER, 1984; Jesus GONZALEZ 

REQUENA, 1988). De certo modo, teríamos aqui basicamente um desdobramento, no plano da re­

alização acústica, de uma questão mais freqüentemente discutida em termos semânticos. Como 

na leitura e na tradução, também na "adaptação" de qualquer texto para outro veículo não se trata 

nem de "reprodução'' nem de "resgate", mas antes- e sempre- de produção de significados. Por 

quebrar com os padrões usuais, a prosódia "opaca·• (para ficarmos com um termo tomado de em­

préstimo da teoria do cinema) desautomatiza a recepção, revelando seu caráter produtivo. 

Tal raciocínio também se aplica ao contato com o romance. Posto que o "leitor comum" de 

GS: V certamente não lerá o livro tendo ao lado um dicionário ou um dos glossários específicos 

escritos pelos especialistas, esse leitor terá muitas vezes de se contentar com a sonoridade da lín­

gua "de Rosa", deixando-se guiar por essa musicalidade inusitada.23 Nesse sentido, é significativa 

a declaração de Lenira Marques Covizzi: "Um fato me surpreendeu bastante, ao ver a minissérie: 

a constatação de que eu nunca havia, realmente, visualizado nada, ao ler 'Grande Sertão: Vere­

das'. Eu me pautava muito mais pela oralidade do texto" (0 Globo, 23/ll/85). No Cap. 6.1, apre­

sentei um episódio relatado por Stanley FrsH (1980), cujos alunos criaram sentidos míticos para 

uma lista bibliográfica que lhes fora apresentada como sendo um poema religioso (cf. p. 89-91, 

acima). Da mesma forma que os alunos de Fish, o leitor do GS: V criará necessariamente algum 

sentido para o livro, como um todo e em suas partes. Isso não significa, no entanto, que criará um 

sentido qualquer, pois tal produção terá por base necessariamente algum critério, o qual terá mai­

or ou menor aspiração generalizante de acordo com os próprios objetivos da leitura. Se o leitor 

em questão estiver familiarizado com a linguagem utilizada ou a temática em questão, criará um 

sentido baseado nessa sua experiência prévia, ou no conhecimento mediado via especialistas. 

Caso contrário, também criará algum sentido, também buscará alguma qualidade a ser atribuída a 

essa linguagem, sem que isso aconteça necessariamente de forma consciente, ou plenamente 

controlável, como evidencia o comentário de Covizzi (ib.). 

Isso posto, podemos passar para uma síntese mais genérica da recepção da minissérie por 

parte de um público mais afeito à produção literária de Guimarães Rosa, tarefa à qual se propõe 

23 Por outro lado, mesmo que lançasse mão desses recursos adicionais, o leitor não estaria resgatando as "intenções 
originais do autor", mas apenas trocando seus próprios critérios, talvez intuiti vos, por aqueles de uma parte dos espe­
ctalistas. Já que a crítica não é homogênea, tanto em termos de tempo como de espaço, os critérios da crfúca também 
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José Castello no já citado artigo da revista Isto É (18/ 12/85), ao constatar urna avaliação global 

bastante favorável, mesmo por parte de críticos mais conservadores. Para Moniz Sodré, por 

exemplo, prevalece a impressão de um programa "feito com mais apuro, mais bom gosto", porém 

sem significar qualquer ''revolução na TV" (p.48). Já Afrânio Coutinho considera o programa 

algo "às vezes meio caricato, outras quase ininteligível", mas mesmo assim "o ponto alto da TV 

brasileira" (ib.) . Levando em conta a dificuldade da tarefa e o alto grau de cobrança face à tradu­

ção de um texto canonizado, pode-se afirmar que a aceitação da rninissérie GS: V pela crítica, 

conforme discutida neste ponto e no anterior, configura um êxito invejável. Esse diálogo positivo 

com a crítica parece estar vinculado a dois fatores evidentes na leitura do Boletim de Programa­

ção da Rede Globo. Por um lado, há uma aparente preocupação, dentro da TV, em apreender a 

complexidade do romance, tal como expressa nas diferentes leituras de GS: V pelos especialistas. 

Por outro lado, contribui para a recepção positiva do programa o próprio jornalismo de press re­

lease que, não dispondo de outros meios, ou eventualmente não se dispondo a procurá-los, acaba 

reproduzindo sem maiores questionamentos as informações institucionais repassadas pela indús­

tria culturaL Tendo isso em vista, analiso a seguir o papel desempenhado pelo Boletim na recep­

ção da minisséne pela mídia impressa, e aponto também para algumas estratégias de cunho mais 

geral mobilizadas pela empresa. 

7.4 Dominar a recepção: o "padrão Globo" 

O que mais chama a atenção no cotejo da mídia com o Boletim de Programação da Rede 

Globo é o peso que este parece ter tido na elaboração das reportagens, havendo nada menos do 

que dezesseis matérias que o retomam de forma direta, seja com dados sobre a produção do pro­

grama ou via transcrição de trechos inteiros, quase palavra por palavra. Um dos grandes desta­

ques nessas retomadas foi a forma de gravação da minissérie, rodada 100% em locações externas, 

o que constituiu de fato uma inovação radical numa época em que praticamente toda ficção tele­

visiva brasileira era produzida quase só em estúdio.24 Se levarmos em conta outros aspectos, 

não seriam garantia de "objetividade'". 

24 Vide Boletim, p.24:Ajinal, 1911 1/85: FSP, 18/11/85, 30/12/85; JB, 18/1 1/85; O Globo, 17111/85. Posteriormente, 
outras minisséries e mesmo novelas passaram a fazer uso sistemático de locações externas, na própn a Globo, na 
Bandeirantes e sobretudo na Manchete. 
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como referências claras aos graus de "fidelidade ao livro" segundo a declaração de Avancini já 

transcrita nesta tese (Boletim, p.8; supra, p. 103), a incidência global de retomadas desse press 

release pela imprensa sobe para cerca de vinte e quatro em quarenta matérias,25 e subirá ainda 

mais se consideradas outras relações menos evidentes. Fica patente que a "imagem do texto de 

Rosa" veiculada na mídia no momento que antecede a apresentação da minissérie já é de alguma 

forma preparada pela televisão, que interfere assim no "pré-texto" de seu próprio progra­

malproduto.26 

Tal preparação do público para receber de forma favorável o produto audiovisual tem por 

base toda uma rede institucional, composta principalmente pela programação do rádio e da pró­

pria TV - i.e., pela "parasserialidade televisiva" descrita mais acima (p. 97), via BALOGH (1996) 

e VILCHES (1984)- e recebe suporte adicional nas editarias de entretenimento e cultura da mídia 

escrita, e sobretudo nas revistas de variedades. Desenvolvida de forma paralela à evolução dos 

meios de comunicação e da chamada "cultura de massas", essa rede institucional que prepara a 

recepção não é exclusiva da televisão, remontando, no cinema, ao estabelecimento das grandes 

cadeias de exibição. Em artigo onde analisa a importância do som na passagem do cinema primi­

tivo para o sistema clássico de produção e distribuição cinematográfica, Rick ALTMAN ( 1995) 

fala de uma verdadeira "campanha metatextual" feita pelos produtores com o intuito de "dominar 

a recepção", ou seja, visando garantir que seus filmes fosses exibidos e recebidos de uma maneira 

condizente com seus interesses. Tal "campanha metatextual" a que se refere Altman seria a ter­

ceira estratégia de uma série cujo primeiro passo fora inserir um ponto de vista na própria narra­

ção, e o segundo a adoção de uma maneira mais genérica, não personalizada de interpelar o pú­

blico - em contraste com o estilo direto do chamado "cinema primitivo" (cf. p.44-45). Segundo 

Altman, 

[a] terceira estratégia demorará mais a firmar-se. Por meio de uma campanha metatextual, a indús­
tria produtora procurará predispor o espectador a uma recepção precisa. Em menos de dez anos ela 
passa das conferências impressas, distribuídas por certos estúdios com fins tanto publicitários 

25 Vide FSP, 18/1 1/85: Isto É, 20/ll/85: JB. !0/11/85, 18/11/85; O Globo, 17/11 /85; OESP, 16/11/85; Visão, 
20/ 11/85. 

26 Por ''pré-texto'' entendo as condições que moldam a maneira como determinado texto pode vir a ser recebido por 
diferentes comunidades interpretativas, envolvendo aspectos ideológicos. a poé tica dominante, a existência ou dispo­
nibilidade de modelos semelhantes, etc., conforme discutido em relação aos estudos da tradução por Palma Zl..ATEVA 

(1990). 
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quanto informativos, aos pressbooks. destinados não apenas a guiar a publicidade garantida pelos 
exibidores, mas também a escolha e as reações do espectador médio. No início, são simples resu­
mos dos filmes a serem distribuídos; logo chegam os cartazes de dimensões diversas, os artigos para 
jornais (sobre o filme, sua filmagem, suas vedetes), os spots para rádio e mesmo jogos a serem pa­
trocinados. Se, antes de 191 O, o espectador mal sabe o que verá no cinema, em 1920 ele não entrará 
em uma sala sem saber o que deve pensar, que atores verá, quais foram seus últimos filmes, em que 
história está atuando agora, o que todos estão comentando, etc. (p.45) 

Não é difícil perceber que são esses os mesmos instrumentos que continuam ainda hoje em uso, 

apenas aprimorados com a incorporação de recursos tecnológicos mais sofisticados e de novas 

formas de difusão pela mídia. A intervenção da Rede Globo no processo de discussão da minissé­

rie, seja organizando debates, seja fornecendo- via Boletim- material para a publicação de maté­

rias em jornais, em parte controlados pelo mesmo grupo, ou ainda tecendo comentários sobre o 

programa antes de sua exibição na TV, ou comentando o mesmo em spots no rádio, etc., com 

certeza também se enquadra nesse tipo de estratégia de "dominar a recepção". sendo provavel­

mente mais evidente apenas pelas dimensões da empresa e seu peso na mídia, e pela onipresença 

da televisão no cotidiano do brasileiro. 

No caso da Rede Globo, a intimidade do público com o elenco das produções de ficção é 

ainda maior do que a sugerida por ALTMAN ( 1995) para o cinema, em função não só das altas ta­

xas de audiência como também das próprias estratégias mercadológicas adotadas pela emissora. 

Para Ana Maria BALOGH (1991 ), 

parece fundamental a estratégia [de] investir em atores conhecidos (Globo) ou investir em atores 
desconhecidos (Manchete). Há. neste sentido, o que se poderia chamar de "contaminação" da ima­
gem do ator pela atuação constante nas novelas. Isto parece particularmente prejudicial no caso de 
Tony Ramos (Rtobaldo). Ainda neste aspecto podem se manifestar surpresas como a "revelação" de 
Tarcísio Meira compondo magnificamente o malvado de plantão: o Herrnógenes, inteiramente de­
mudado, em nada semelhante ao costumeiro galã das novelas. (V oi. Anexos, p. II/7) 

Certamente também se enquadra na mesma estratégia de investir em atores conhecidos, privilegi­

ada pela Globo, a escolha de Bruna Lornbardi para interpretar Diadorim, a despeito da hipótese, 

aventada pelo roteirista Walter Durst. "da escolha de irmãos gêmeos ou mesmo de um homem, 

ou pelo menos de uma atriz desconhecida" para esse papel (c f. BALOGH, 1996, p.l64 ). Creio que, 

no médio prazo, tal imagem do ator, "contaminada" em função dos papéis que lhe são tradicio­

nalmente atribuídos, tende inclusive a eclipsar urna eventual atuação diferenciada nessa ou na­

quela produção específica. Mais de uma década após a exibição da rninissérie GS: V, é pouco pro­

vável que o "telespectador médio" dissocie o desempenho de Tarcísio Meira como Herrnógenes 

da figura de galã de novela que compõe a imagem desse ator junto a um público mais amplo, ain-
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da que análises como a de BALOGH (ib.), ou até mesmo opiniões da crítica jornalística da época, 

apontem para a necessidade de uma maior diferenciação (cf. Isto É, 18112/85; Veja, 20111/85). 

Tal tendência a identificar o ator ou o programa com os padrões recorrentes na emissora é parti­

cularmente evidente no tocante à participação de Bruna Lombardi na minissérie, posto que essa é 

hoje talvez a principal referência na identificação a posteriori do programa, como pude constatar 

repetidas vezes nos comentários de colegas, quando lhes falava de minha pesquisa sobre o tema. 

A utilização de um núcleo de atores conhecidos, a cujos nomes se associa automaticamente o 

nome da empresa, faz parte daquilo que se convencionou chamar de "padrão Globo" para se refe­

rir sobretudo a um nível técnico apurado de produção, mas que também se aplica a outras caracte­

rísticas diferenciais da emissora. Segundo José Marques de MELO (1988), 

[o] chamado "padrão global", na realidade, corresponde a uma planejada estratégia de marketing, 
unindo eficiência empresarial, competência técnica e sintonização com as necessidades subjetivas 
dos telespectadores. O segredo de seu êxito está na criação de um hábito de consumo, que mantém 
o mercado potencial fiel a um tipo de programação capaz de atender aos desejos de diferentes faixas 
etárias e sócio-econômicas. (p. J 8) 

Se a produção da minissérie GS: V teve como um de seus principais objetivos consolidar o prestí­

gio da Rede Globo junto a um público diferenciado, como exporei em maior detalhe no próximo 

capítulo, era importante não só que o programa fosse bem aceito, mas também que essa aceitação 

fosse identificada com as características "padrão" da emissora. Generalizando, podemos dizer 

que a estratégia de "dominar a recepção" pressupõe facilitar não só que o público goste do pro­

grama, mas também que essa aceitação se dê enquanto produto característico da Rede Globo, de 

modo que o prestígio eventualmente angariado/consolidado possa se estender ao resto da pro­

gramação.27 

27 O reverso dessa moeda são as críttcas feitas a posteriori. tdenllficando a minissérie GS:V exatamente como 
aquilo que ela não foi . Nesse sentido, é paradigmático o comentário de Sérgio Augusto: "Adaptá-lo a outro meio? 
Toleima, dizem. Que seja. mas obrem. Com o outro riachão, o do irlandês, Joyce, tomaram risco - burros n'água. 
Com o nosso mesmo, ensaiaram intimidades. A televisão nem a primeira foi. Bruna Lombardi de Diadorim, Tony 
Ramos de Riobaldo, lembra? Glamour demasiado, globeleza." (FSP. s.d./1994; Arquivo do CEDAE). Aqui , o crítico 
identifica o ator com a emissora, e se refere ao ''padrão Globo'' através de um chavão ("globeleza") muito posterior à 
rninissérie. Comentário semelhante é feito por Hugo Sukrnan: "O grande público conhece o escritor romeiro através 
da minissérie Grande Sertão: Veredas, da TV Globo, com Tony Ramos vivendo Riobaldo e Bruna Lombardi como 
Dtadorim. A glamurosa [sic] adaptação centrou-se mais na ação e no carisma de Bruna como mulher que age como 
homem para sobreviver no sertão" (JB, s.d./94; Arquivo do CEDAE). O que escapa a esse tipo de critica, ou nota pa­
ralela a outras adaptações do texto de Rosa. é exatamente o fato de que a rninissérie não se caracterizava de modo 
necessário. ou em primeira linha, pelo '"glamour•·. Pelo contrário: por ter sido rodada em locações, com recurso à po­
pulação local para compor o quadro de figurantes e uso concomitante de atores não-profissionais (procedimentos 
inaugurados na década de 50 pelo cinema neo-realista italiano), e por trazer para a ficção televisiva imagens cruas 



131 

No quadro geral traçado acima, não surpreende que os tópicos que resenhei a partir da mí­

dia nos últimos subitens já estejam de alguma forma articulados no Boletim de programação da 

Rede Globo. É certo que o grande número de retomada~ do Boletim pela mídia impressa reflete 

uma lógica servilísta inerente ao jornalismo de press release exercido no país, exacerbada pelo 

papel dominante de grupos como as Organizações Globo e a Editora Abril, como se depreende de 

sua participação no mercado editorial brasileiro.28 Mesmo assim, tal característica da mídia não é 

o suficiente para explicar as dimensões da repercussão do programa- e do Boletim- na impren­

sa, posto que essa repercussão parece estar também ligada a uma estratégia complementar adota­

da na preparação e divulgação dessa minissérie específica, qual seja, um diálogo explícito com a 

tradição de leitura de GS: V. Nas colocações dos atores, do diretor e dos roteiristas/adaptadores, 

transparecem sempre dois aspectos fundamentais: ( 1) a complexidade do romance como fator de­

CISivo para suas múltiplas leituras; (2) a preocupação em realizar na televisão um produto de nível 

compatível com uma obra de tal porte. Esses dois aspectos, já evidentes na estrutura da seqüência 

de apresentação do programa, com o discurso de \Valter Avancini na Biblioteca Nacional (cf. 

Anexo 1), vêm à tona inúmeras vezes no Boletim e na mídia impressa/9 sendo explicitados so­

bretudo pelo roteirista Walter George Durst, em trechos como o que transcrevo a seguir: "Devo 

ter passado uns dois meses com medo, hesitando. 'Será que é possível?', eu me perguntava. Pas­

sei a ler tudo o que foi escrito sobre ele, todos os livros de Guimarães, em especial os que foram 

escritos após Grande Senão. principalmente Tutaméia , outra grande obra" (Boletim, p.lO). No 

material de imprensa, em meio a diversos comentários sobre a preocupação da equipe da Globo 

com uma leitura adequada do livro e uma preparação condizente dos atores, sobressai ainda uma 

nota de redação sobre Bruna Lombardi: "Os preparativos e estudos para a interpretação do perso-

que retratam a miséria existente no mterior do país. a rnimssérie GS: V é o avesso do glamour característico da Rede 
Globo e mesmo dos produtos de ficção de outras emissoras- o que toma esse programa um caso ao mesmo tempo 
smgular e inovador no trato do "Brasil real" pela TV (a respeito dos padrões correntes, cf. Veja. 05/08/98). Essa dife­
renciação da minissérie GS:V face ao grosso da produção televisiva da época certamente conmbuiu para sua boa 
acettação pela intelectual idade quando de sua exibição, a despeito de algumas vozes dtssonantes quanto a alguns as­
pectos específicos, como atesta a síntese da crítka jornalísuca que fiz acima. Pode-se concluir que, nesse caso, a te­
levtsão se ressente da própria efcmeridade de seus produtos, cuja memória é contaminada pela imagem dominante do 
veículo. 
28 O supracitado trabalho de MELO ( I 988) faz um apanhado geral da estrutura empresanal das Organizações Globo, 
e de suas estratégias empresariaiS. Para um cotejo direto entre o alcance dos grupos Globo e Abri], vide FSP 
(26/04/98). 
29 Cf. Boletim. p.1, 4, 12, 18, 20, 21, 22; Afinal, 19/ 11/85: Exame, NovJ85 ; FSP, 31/05/85, 19/11/85: O Globo, 
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nagem começaram há cerca de três anos- como a leitura do romance de João Guimarães Rosa e 

de todos os textos e ensaios sobre a obra- depois que Walter Avancini revelou à atriz que só ela 

poderia fazer Diadorim" (Visão, 20/11185). Diante da amplitude da literatura de pesquisa exis­

tente sobre o GS:V, é no rninimo improvável que Walter Durst ou Bruna Lombardi tenham lido 

"tudo" sobre o livro ou o autor. Por outro lado, a evidente familiaridade da equipe da Rede Globo 

com o romance, e com as interpretações mais correntes do mesmo, parecem ter sido um fator não 

desprezível para angariar uma boa receptividade por parte da mídia, mitigando até mesmo algu­

mas das críticas à escolha "equivocada" de Bruna para o papel de Diadorim.30 

Ainda que por outras vias, a postura por vezes defensiva de Walter Avancini diante das 

prováveis expectativas face à minissérie também constitui um tipo específico de diálogo com a 

tradição de leitura de GS: V. São ilustrativas algumas declarações do diretor ao longo do processo 

de produção e exibição do programa, como as transcritas a seguir: ( I) "Não tenho nenhum tipo de 

preocupação com a crítica. Em empreitadas deste tipo, ou se faz ou não se faz" (JT, 04/06/85); 

(2) "Não acho que seja um espetáculo para agradar a eleitos, não tem essa intenção. Faço o espe­

táculo para uma grande maioria que só tem a televisão como opção" (JB, 18111185); (3) "Eu sei a 

distância, sei o que é Rosa, e o que eu pude realizar" (Isto É, 18112/85). Não obstante as diferen­

tes tentativas de Avancini de se desvincular de preocupações com a crítica, seja pela autoconfian­

ça expressa na declaração (1 ), seja pela aparente "modéstia" ou pela ênfase no direcionamento do 

programa a um público não-elitizado das declarações (2) e (3), o tratamento dado ao diretor pela 

direção da Rede Globo deixa clara a euforia da emissora com a criação de um produto diferenci­

ado, apto a agradar um público mais exigente, como atesta a supracitada reportagem da revista 

Isto É (18/12/85): 

Na semana passada, numa festa-surpresa, a cúpula da Globo se reuniu para homenagear a ousadia 
desse diretor, que é hoje uma espécie de Stanley Kubrik da TV brasileira [ ... ]. Mesmo sem se con­
verter num fenômeno de audiência, Grande Sertão firmou-se como emblema de uma virada de 
qualidade da TV brasileira. Essa vitória da qualidade, menos reluzente, mas mais consistente que a 
febre dos números, deixou a Globo eufórica. (ib.) 

13111/85, 1711 1/85; Isto É, 20/1 I/85,18/12/85; JB, 10/l1/85; Jornal da Tarde (JT), 04/06/85; Visão , 20/ 11/85. 
30 Avaliações eminentemente positivas são apresentadas em: Afinal, 19/11185, 24/12185; FSP, s.d./85; Folha da 
Tarde (FT) 04106/85; isto É, 18/ 12/85; JB, 1011 1/85, 18/ll/85, 29/l l/85, 11/ 12/85; JT, s.d./85; O Globo, s.d./85, 
17/11/85, 18/ 11 /85; Visão, 20/ll /85. Para comentários com alguma restrição à escolha dos atores, vide: FSP, 
31/05/85 , Isto É, 20/ 11 /85; O Globo, 23111/85; Pasquim, 28/ 11 /85; Veja , 20111185. 
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Essa euforia da Rede Globo com a "virada de qualidade" alcançada por GS: V é um claro indício 

de que o programa cumpriu plenamente a função estratégica geralmente atribuída às rninisséries 

na TV, a saber, conquistar um público diferenciado, mais exigente, mais intelectualizado. Ainda 

que possamos concordar com A vancini que nem por isso tal público se compõe primordialmente 

dos "iniciados", ou seja, dos especialistas em Guimarães Rosa, certamente esse público não será 

tampouco composto "por uma grande maioria que só tem a televisão como opção". Advém daí 

provavelmente a preocupação em manter um diálogo com a crítica, por vezes de forma explícita, 

como no caso de Walter George Durst e Bruna Lombardi, por vezes de forma velada, como nas 

declarações de Walter A vancini . Tendo em vista a relação específica que o formato minissérie 

mantém com o público televisivo, discuto a seguir algumas das características básicas desse tipo 

de programa, a saber, sua gênese "literária", seu lugar na grade de programação da emissora e as 

implicações das regras desse formato para as transformações por que passa o GS:V na TV. 



Capítulo 8 O formato minissérie na Rede Globo 

Na documentação jornalística analisada no capítulo anterior, várias matérias apontam para a 

minissérie como um produto diferenciado na televisão, espaço destinado à experimentação e não 

raro vinculado à adaptação de textos literários, e destacam também o papel desempenhado pelo 

diretor Walter Avancini na evolução desse "gênero", ou ''formato", no Brasil. 1 Paulo 

Vasconcellos, por exemplo, descreve Avancini como "mestre de uma linguagem televisiva em 

cuja fórmula continua-se investindo pesado - a adaptação de romances brasileiros em seriados 

curtos" (FSP, 30112/85). Nessa mesma edição da FSP, Marcos Rey afirma que as minisséries, 

"embora mínis, representam o passo máximo no campo das nova<; ambições da televisão" (ib.). 

Esses dois comentários, publicados pouco tempo após a já mencionada homenagem da cúpula da 

Rede Globo a Walter Avancini, tocam na questão da função reservada às minisséries na grade de 

programação dessa emissora, a saber, angariar prestígio e conquistar a audiência de um público 

mais exigente. No Capítulo 4, apresentei as categorias propostas por André L EFEVERE (1990, 

p.l4) para os estudos da tradução. Uma dessas categorias é a necessidade, ou demanda (need) do 

público a que se destina a tradução (ou reescritura), à qual o comissionador tenta vir de encontro. 

No caso específico da televisão, fica evidente que é a essa categoria da demanda caracterizada 

por Lefevere que corresponde a função da minissérie na grade de programação. onde cada for­

mato visa atingir um público específico e representa certas opções estratégicas do comissionador. 

No primeira parte desta tese remeti também à reflexão desenvolvida por Rosemary ARROJO 

( 1993b, p.24; supra, p. 33), para quem uma tradução só pode ser "fiel" às condições sociais, his­

tóricas, culturais e ideológicas do tradutor, de modo que o produto final será sempre e inexora­

velmente mediado pelos objetivos da tradução. Se é a função da minissérie na grade de progra­

mação que define os objetivos da tradução/adaptação, será então a essa função que se subordina­

rá, em última instância, o processo de tomada de decisões na construção do programa. Tendo isso 

em vista, discuto na seqüência as especificidades da minissérie a partir de diferentes óticas, le­

vantando alguns pontos que considero fundamentais para o aprofundamento da análise nos pró­

ximos capítulos da tese. 

1 Cf FSP, 30/ 12/85; O Globo, 22112185 ; Isto É, 18/12/85; JB, 30112/85 ; JT, 04106185; Pasquim, 28/ll/85; Visão, 
2011 1/85. 
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8.1 A dimensão empresarial 

A necessidade, ou demanda do público, é detectada pela empresa via instrumentos de pes­

quisa de opinião, que podem em alguns casos até mesmo interferir no andamento de séries mais 

longas (cf. MELO, 1988, p.50; FSP, 03/09/90, 28/06/98, 19/07/98; Veja, 01/07/98). A grade de 

programação procura se adaptar às diferentes demandas do mercado, dividindo o público em di­

versos segmentos de acordo com sua faixa etária e nível sócio-econômico, advindo daí a diferen­

ciação dos programas por dia da semana e faixa de horário. Em seu estudo sobre a produção da 

Rede Globo, José Marques de MELO (1988) propõe a seguinte síntese: 

Pode-se dizer [ ... ] que a ficção televisual produzida pela TV Globo procura corresponder a três 
níveis sócio-culturais-econômicos da audiência: o teletema é dirigido para o segmento inferior, a 
minissérie é voltada para o segmento superior, enquanto a telenovela se orienta para a faixa 
mediana, abarcando na realidade os demais segmentos pelo consumo maciço que se constata nas 
análises do público telespectador. (p.36) 

O consumo maciço das novelas e sua alta rentabilidade, conseguida por sua longa duração e pelo 

uso sistemático de merchandising,l justificam sua condição de carro-chefe na programação da 

emissora. Já os produtos destinados às outras faixas específicas de público são mais susceptíveis 

a flutuações sazonais, que explicam inclusive o adiamento da produção de GS: V de 1982 para 

1985. Embora Avancini tenha atribuído esse adiamento ao fato de não ter encontrado de imediato 

as locações adequadas ao "sertão mágico de Guimarães Rosa" (cf. O Globo, 17/11/95; Visão, 

20/11185), é certo que a concorrência acirrada com o SBT, em processo de franca expansão em 

1982, fez com que a Globo investisse naquele ano prioritariamente na programação destinada à 

faixa "mais baixa" da audiência, onde estava perdendo terreno para o concorrente, adiando a pro­

dução da minissérie para um momento mais propício, quando a emissora comemorava seus vinte 

anos de existência, e dedicou uma série de programas à faixa "mais alta".3 

Os fatores mercadológicos em jogo na construção da grade de programas da Rede Globo 

têm uma dimensão nada desprezível, como evidencia o cotejo feito por MELO ( 1988) entre tele-

2 Segundo Melo. o merchandising constitui-se da "prática de se expor produtos comerciais no vídeo ou mesmo de 
promover seu uso pelas personagens, em troca de remuneração" (p.35). Cf. também Roberto RAMOS (1986). e Re­
nata PALLOTINl ( I. 998, p. J 25-132). dentre os vários estudos existentes sobre o tópico. 

3 Foi essa a opinião de Durst expressa em meu primeiro contato com o roteirista, em maio de 1994 (notas de cam­
po). Ver também parte da documentação jornalística (cf. JB, 18/11185, por exemplo) e caracterização feita por 
BALOGH ( 1996, p.140). 
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novela e minissérie. A audiência da novela é três vezes maior que a da minissérie; uma novela 

que fica no ar por seis meses se paga nos três primeiros, colhendo só lucros no tempo restante; 

com a minissérie, a produção é mais dificil de se pagar, e quase não existe merchandising; de 

modo geral, um capítulo de novela tem custo equivalente a 1/3 do despendido num episódio de 

m.inissérie. Já o departamento de criação tem grande entusiasmo em relação às minisséries, pois 

esse gênero possibilita uma maior realização artística, permitindo, a longo prazo, um maior ama­

durecimento tanto em termos de dramaturgia quanto em relação ao domínio da tecnologia televi­

siva (cf. p.33-34). Embora tendencialmente os interesses comerciais e a busca de prestígio e rea­

lização cultural apontem em direções diferentes, essas duas dimensões podem levar a estratégias 

conjugadas, no médio e longo prazo. Na medida em que aumenta a visibilidade da empresa, uma 

produção de prestígio pode ter efeito positivo na venda de outros produtos, que passariam assim a 

compensar o custo elevado de produções mais sofisticadas. Pelo menos é isso o que sugere a 

análise feita por Pierre SORLIN (1977) em sua Sociologie du cinéma (Sociologia do cinema), 

sobretudo no primeiro capítulo da segunda parte do livro (p.77-113). Ainda que o corpus especí­

fico de Sorlin tenha sido a indústria do cinema italiana, é lícito supor que suas conclusões se apli­

cam também, com maiores ou menores ressalvas de caso a caso, à dinâmica da televisão comer­

cial, sobretudo à luz dos dados apresentados por MELO (1988). Interessa aqui principalmente a 

relação custo de produção vs. público ou prestígio atingido, que parece seguir lógicas semelhan­

tes na TV e no cinema. Segundo SORLIN (1977), poucos são os filmes que de fato "se pagam", ao 

passo que algumas realizações cinematográficas chegam a dar um lucro "de 15 a 20 vezes" o va­

lor da produção" (p.87). Por ser ao mesmo tempo objeto de cónsumo e bem cultural, o produto 

audiovisual situa-se na intersecção de um intrincado sistema de financiamento, que prevê retomo 

econômico, com outro sistema, não menos complexo, de visibilidade cultural, baseado nos valo­

res estéticos, éticos, ideológicos, etc. das comunidades às quais se destina tal produto. Para Sor­

lin, seriam três as possibilidades abertas aos cineastas, nesse contexto: "Fazer um objeto de série, 

aventurar-se a inovações ou relançar um gênero" (p.lll ).4 Sorlin sublinha ainda que "a escolha 

de uma dessas três soluções não é uma questão de gosto, ou de disposições: ela traduz uma es-

4 Sobre a questão do "gênero" no cinema e suas implicações para a adaptação de textos literários, vide ThaYs Flores 
DJJ\TJZ (1994, p.l92-209). Ver também James MONACO (1977/1980. p.266-273) e José Mário Ortiz RAMos (1993), 
que discutem a relação "filme de gênero" vs. "filme de autor". Sobre a dimensão econômica da produção cinemato-
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tratégia, orientada, nos diferentes casos, por remunerações financeiras ou honoríficas" (ib.). No 

tocante às grandes produtoras, não seriam incomuns produções "de prestígio" que não cobrem 

seu custo, cumprindo uma função distinta de produtos serializados de retomo garantido. Desse 

modo, os últimos viabilizariam economicamente as primeiras, que. por outro lado, dariam às pro­

dutoras uma maior visibilidade, a ser explorada em suas estratégias de marketing (ib.) . A menor 

discrepância na relação custo/retorno da televisão (MELO, 1988) face à produção cinematográfica 

(SORLIN, 1977) talvez possa ser explicada pela própria dinâmica dos dois veículos, pois à produ­

ção e exibição contínua na TV opõem-se, no cinema, grandes períodos de gestação, sendo ainda 

que a exibição de filmes não é tão limitada no tempo/espaço quanto numa grade de programação 

televisiva- embora haja certamente picos de audiência e um limite na "vida útil" dos filmes, de 

modo geral, e embora a televisão também faça reprises (menos freqüentes, devido às próprias 

dimensões dos produtos). De todo modo. creio que a dinâmica que contrapõe produções com 

função parcialmente "de prestígio" a outras eminentemente comerciais exerce influência tanto em 

um veículo como no outro. 

8.2 A dimensão histórica 

Uma segunda questão que merece ser elucidada em relação às minisséries é seu vínculo 

histórico com as adaptações de textos literários. Argumentei no Capítulo 2 que os teóricos que 

estudam tais adaptações para cinema e TV tendem a centrar sua atenção nos distintos modos de 

funcionamento desses sistemas textuais, de modo que poderíamos caracterizar grande pane das 

análises existentes como sendo de natureza sincrôn ica, pois não levam em conta, ou pelo menos 

não dão maior ênfase à dinâmica de transformações às quais se submetem tanto a literatura 

quanto o cinema e a televisão.5 Por examinar precisamente a dimensão histórica desconsiderada 

por boa pane dos estudiosos dessa temática, e por fazê-lo tendo por objeto a presença da literatu­

ra na televisão brasileira, a já citada pesquisa de Hélio de Seixas GUIMARÃES ( 1995, 1 997) torna­

se altamente relevante para a presente tese. Segundo G UIMARÃES ( 1995), os estudos sobre a reJa-

gráfica nacional, vide Randal JOHNSON ( 1993). 

s Uma pesquisa complementar ao corpus discutido no Capítulo 2 confirma essa tendência geral (cf. GARCIA, 1990; 
JOST. 198711989; VANOYE, 1990). 
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ção entre literatura e televisão no Brasil são marcados por uma polarização entre duas posições 

extremas. Por um lado, teríamos uma aproximação não questionada do universo televisivo com o 

literário, expressa pela designação novela literária (termo cunhado por José M. O. RAMos e Sil­

via H. S. BORELLI em Telenovela: história e produção [ORTIZ, 198911991]); no outro extremo te­

ríamos uma tendência a "desqualifica[r] de imediato qualquer aproximação entre o universo lite­

rário e o televisivo", como no caso de Maria Rita KEHL (1986) em Eu vi um Brasil na TV (cf. 

GUIMARÃES, 1995, p.7). Guimarães critica tais abordagens como inadequadas ao objeto de estu­

do, por pensá-lo "exclusivamente em função da literatura e não enquanto aquilo que é: um pro­

grama de televisão que faz referência a um texto I iterário" (p.8). Tal postura estaria manifesta in­

clusive em trabalhos que "extrapola[m] o terreno específico das adaptações", através do uso ge­

neralizado de termos sincréticos como "folhetim eletrônico" e "melodrama televisivo" (p.9). 

Como metodologia mais adequada, Guimarães propõe uma abordagem comparativa, ou uma 

"narratologia comparada" (p.l 0). Embora o método preconizado sugira, à primeira vista, um es­

tudo taxonôrnico. inclusive pela referência explícita ao trabalho de JOST (1987/1989), o corpus 

analisado por GUIMARÃES (1995, 1997) privilegia o aspecto diacrônico, oferecendo importantes 

subsídios para a compreensão das relações tradutórias entre literatura e televisão como um pro­

cesso de transformação de um texto pelo outro - sendo "texto" aqui compreendido no sentido 

amplo de "texto da literatura" vs. "texto da televisão", como discutido a partir de DERRIDA 

(1972/1975) mais acima nesta tese (p. 32). Faço a seguir uma síntese da periodização sugerida 

por GUIMARÃES (1995, 1997), centrando minha atenção no papel desempenhado pelos sistemas 

narrativos da literatura e do cinema nesses diferentes momentos pelos quais passou a televisão no 

país. 

Segundo GUIMARÃES (1995), o primeiro período, que vai de 1952 a 1963, foi marcado pela 

adaptação de clássicos internacionais, utilizados como uma alternativa à tradição radiofônica dos 

primeiros programas televisivos, que mantinham a palavra como um dos principais elementos 

estruturais da narrativa (cf. p.25). O formato predominante nas adaptações pioneiras era o do te­

leteatro, tendo por base três modelos: peças teatrais, clássicos da literatura universal e filmes de 

grande sucesso (p.28). Nesse primeiro momento, o teleteatro angariou "prestígio entre o público 

ainda restrito da televisão, considerada nos anos 50 como veículo de elite" (ib.). Premidos por di­

ficuldades de natureza técnica, assim como pela falta de uma tradição própria ao veículo, os pro-
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fissionais da época lançavam mão sobretudo de modelos do cinema como via indireta para a lite-

ratura: 

Quando a gente fazia uma transposição dos clássicos da literatura mundial, tipo ( ... ) Sinfonia pasto­
ral, de André Gide ( ... ), no fundo a gente estava copiando algum filme ( ... ). Não tínhamos outros 
modelos e só aos poucos fomos descobrindo o que se podia fazer mais especificamente, como se 
podia utilizar com personalidade própria uma câmera de televisão. ( ... ) Na verdade - sem muita 
consciência- estávamos criando as formas da televisão mais básica. (depoimento de Walter George 
Durst ao IDART, São Paulo, em novembro de 1976; apud GU1MARÀES, 1995, p.31) 

Um pouco mais adiante. Guimarães argumenta que, mesmo quando os adaptadores chega­

vam à TV através do teatro, mantinha-se o cinema como referência, não raro por meio de scripts 

radiofônicos que já eram adaptações de um filme. Estaríamos, portanto, diante de um processo de 

adaptação em segundo ou terceiro grau (cf. p.32-33). Mais longa e com abordagem temática cen­

trada em autores da literatura nacional, porém sem abandonar o cinema como fonte de inspiração, 

a telenovela suplantou gradativamente o teleteatro e tornou-se o principal formato de ficção tele­

visiva das etapas seguintes, sobre as quais me abstenho de fazer maior detalhamento, pois isso 

fugiria aos objetivos do presente apanhado para esta tese. Mais relevante é a manutenção do ci­

nema como referência para a ficção da TV brasileira nesse período, seja na condição de fonte de 

textos já decupados em cenas, ou modelos para caracterização de personagens, ambientação nar­

rativa, etc., seja como garante de prestígio via identificação com astros internacionais (cf. p.47-

50). 

O segundo período da cronologia proposta por GUIMARÃES ( 1995) vai de 1963 a 1975 e se 

caracteriza pela popularização da televisão, contribuindo para a adoção das telenovelas como car­

ro-chefe da programação, desta feita sem maiores vínculos com a literatura (cf. p.63-77). Um im­

portante fator tecnológico para esse desenvolvimento foi a introdução do videoteipe, que possibi­

litou a saida dos estúdios e a adoção de novos procedimentos narrativos, tendo também outras 

implicações para a estética do veículo: 

Graças ao teipe foi que o teleteatro virou novela .. . O teipe é um instrumento de alta definição [sic], 
com foco profundo de fotografia, que usa muíto a retícula e que por isso mesmo é mais adequado 
aos primeiros planos e aos planos médios. Ele exigiu um outro enquadramento de câmera, e conse­
qüentemente outra postura do ator. Com a cãmera quase que centrada só no rosto. foi preciso definir 
a fala. Ela deixa de ser literária. passa a ser mais solta, descontrafda, no tom coloquial. (Décio 
Pignatari, JT, 23/07/83; apud GUIMARÃES, 1995, p.65) 

Como principais implicações do videoteipe para a televisão brasileira, Guimarães cita a exibição 

de séries e programas estrangeiros, de forma paralela à criação da telenovela diária, com capítu­

los previamente gravados, levando à introdução da chamada "programação horizontal" (cf. p.67), 
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i.e., de uma grade de programas segmentada de acordo com horários destinados a públicos espe­

cíficos, inaugurando um sistema que mais tarde seria aperfeiçoado pela Rede Globo (cf. p.80), e 

que continua ainda hoje em vigência, conforme expus acima via MELO (1988, p.36; supra, p. 

135). 

Ainda segundo GUIMARÃES (1995). o período seguinte, que se estende de 1975 à atualida­

de, seria marcado pela volta da literatura à programação televisiva e pela consolidação da Rede 

Globo como líder inconteste de audiência (cf. p.78-112). O início desse processo se dá quando a 

Globo contrata profissionais que atuavam em outras empresas, formando um núcleo destinado a 

desenvolver as telenovelas como "produto de retorno certo", e associando a esse produto, "de 

maneira sistemática, o prestígio de grandes escritores e grandes obras e de profissionais associa­

dos ao teatro e à literatura" (p.79). Nesse terceiro período, a adaptação de textos da literatura bra­

sileira é utili zada dentro de distintas modulações nas estratégias empresariais da Globo. Um 

ponto alto foi a criação da chamada "faixa nobre", que destinava um horário exclusivamente 

para as adaptações (18: 15 h). Inaugurada em 1975, com a novela Helena, adaptada do romance 

de Machado de Assis, a "faixa nobre" da Rede Globo teve início na mesma época em que Gabri­

ela, com base no livro de Jorge Amado, estava sendo exibida no final da noite na mesma emisso­

ra (22 h; cf. p.80). Posteriormente, no princípio da década de 80, esse horário noturno deu lugar 

ao formato minissérie, também destinado a adaptações de obras brasileiras, porém voltado para 

um público mais exigente, pressupondo a familiaridade desse público com a literatura ( cf. p.87, 

p.109-112). É mais uma vez nas palavras de Walter George Durst que encontraremos uma síntese 

da perspectiva adotada: 

A minissérie tem uma pretensão de ser uma coisa um pouco melhor, um pouco mais caprichada, 
para um público mais exigente. Não é um horário para aquele coitado que tem que se levantar às 
cinco da manhã no dia seguinte. Elas vão mais tarde. Então em geral se usa um romance, um livro 
brasileiro já de certo nome. (apud GUIMARÃES, 1995, p.l09) 

O padrão sofisticado de produção e os altos custos nele implícitos acabaram tornando a minissé­

rie um formato praticamente exclusivo da Rede Globo. Guimarães cita várias tentativas isoladas 

de outras emissoras em reproduzir o modelo global, logo abandonadas em decorrência da falta de 

uma infra-estrutura técnica e financeira compatível (p.112). Nesse sentido, a minissérie confirma 

sua condição de ícone do "padrão Globo", fator que considero de grande relevância para a noção 

de "fidelidade" mobilizada pela empresa na discussão de GS: V, conforme já expus mais acima. 
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8.3 A questão da "linguagem" 

Apesar de se dirigirem a um público mais sofisticado, as minisséries não representam ne­

cessariamente uma quebra com a tradição narrativa desenvolvida pela televisão brasileira ao lon­

go das décadas anteriores. GUIMARÃES (1995) conclui seu apanhado histórico com o comentário 

de que "mesmo nas minisséries predominam os textos de estrutura narrativa clássica, ' do século 

19'", remetendo a uma caracterização de Walter George Durst, para quem Agosto [1993] e GS:V 

[ 1985] seriam o que de mais avançado já se fez na televisão (p. 112). Se a estrutura narrativa clás­

sica é realmente dominante nas minisséries, e se o romance GS: V quebra com essa tradição literá­

ria, como argumenta Francisco Alambert no já citado artigo para o Caderno Especial de OESP 

(12n/94; supra, p. 116), haverá certamente uma tensão estrutural entre o modo narrativo privile­

giado pela TV e a construção do relato no livro de Guimarães Rosa. O processo de "linearização 

do enredo" mencionado pela crítica jornalística para se referir à adequação do GS:V às necessi­

dades do veícu lo televisão constitui, nesse sentido, a transformação de uma narrativa literária 

moderna em direção a um modelo televisivo comprometido com padrões narrativos do século 

anterior. Ou seja, um itinerário oposto àquele sugerido por Alambert (ib.) para o processo ficcio­

nal do romance de Rosa. Mais ainda porque a influência da estrutura narrativa clássica não se 

restringe necessariamente apenas à televisão, sendo talvez uma das características mais marcantes 

do que entendemos hoje por "linguagem do cinema", como sugere a "tese radical de Noel 

BURCH" ( 1978, 1979), segundo leitura de Arlindo MACHADO ( 1994, 1997). 

Para termos uma noção mais exata do grau de imbricação que existe entre a narrativa literá­

ria e aquilo que compreendemos atualmente como "linguagem" do cinema e da televisão, é 

oportuno voltar ao momento em que se deu a gênese dessa " linguagem", que é por mais das ve­

zes tratada na crítica como se fosse algo "natural" e "inevitável'·, ou seja, quase como "inerente" 

à materialidade desses meios. Noel Burch é um dos mais destacados pesquisadores do recente 

boom de estudos sobre o chamado cinema das origens, cuja redescoberta pela crítica está na base 

de boa parte das teorias narratológicas hoje em voga".6 Não se trata aqui de retomar em detalhe 

nem as pesqu.isas de Burch, nem sua ampla repercussão na teorização contemporânea, mas ape-

6 Cf. Rick ALTMAN (1994); Mauro BAPTISTA (1 994); Flávia Cesarino COSTA (1994, 1995); André GAUDREAUT 

( 1989); Tom GUNNING ( 1994); Arhndo MACHADO (1997); Fe.mão RAMOS ( 1994 ); William ROTHMAN (1988). Sobre 
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nas de destacar um aspecto cuja relevância para a análise da minissérie GS: V fica evidente no 

cotejo com o itinerário da televisão brasileira sintetizado a partir de GUIMARÃES ( 1995), culmi­

nando com a supracitada referência de Durst às estruturas narrativas advindas do modelo literário 

do século passado. Arlindo MACHADO ( 1992-93) lembra que aquilo que chamamos atualmente de 

" linguagem do cinema", a saber, "um tipo de narrativa baseada na linearização do significante 

icônico, na hierarquização dos recortes de câmera e no papel modelador das regras de continui­

dade", teve sua origem no início do século, quando os cineastas da geração de Griffith, premidos 

por pressões econômicas, e buscando elevar o status de uma atividade vista até então como mera 

diversão barata, optaram por reproduzir na tela os parâmetros estéticos das "artes nobres do perí­

odo, o romance e o teatro oitocentistas" (p.9). A operação teve tamanho sucesso que o cinema 

viu-se, com o passar do tempo, elevado à condição de sétima arte. Se nos ativermos às dimensões 

amplas da noção de tradução como transformação regulada de um texto pelo outro, tal como pro­

posta por DERRIDA (1972/1975; supra, p. 32), poderemos concluir que a própria gênese do que 

consiste o texto do cinema, ou seja, a maneira específica como o cinema organiza o discurso, re­

sulta de um ato tradutório, pois 

a "revolução" a que o nome de Griffith está associado não consistiu em outra coisa que um empe­
nho no sentido de traduzir para o cinema as estruturas narrativas do teatro ou do romance no século 
XIX; daí a tese radical de Noel BURCH (1978, p.227), segundo a qual o que a geração de Griffith 
promove é "a gestação de um gênero literário no interior do cinematógrafo", e não a "descoberta" 
de uma linguagem própria para o cinema. Mas as conquistas obtidas por Griffith e por seus contem­
porâneos foram tão eficazes [ ... ] que é difícil deixar de encará-las hoje como "naturais", assim como 
é difícil imaginar como poderia o cinema ser praticado diferentemente, segundo uma "gramática" 
diversa. (MACHADO, 1992-93, p.9) 

Remetendo um pouco mais adiante a outro texto de BURCH (1979, p.77-96), Machado lembra 

ainda que "a escola soviética dos anos 20 (Dovjenko, Vertov, Eisenstein) foi capaz de construir 

um grande cinema sem cumprir praticamente nenhum dos cânones da 'gramática' griffithiana" 

(ih.), atestando dessa forma a historicidade de algo que passamos a considerar, um tanto ingenu­

amente, como a "essência" do fazer cinematográfico. 7 

Noel Burch, ver também entrevista concedida a Lúcia Nagib (FSP, 06/11/94). 
7 Ao que tudo indica, as diferenças entre a u-adição griffthiana e a escola soviética manifestam-se inclusive nos 
filmes não realizados, como atesta uma pesquisa de Christian JA.."JICOT (1995), resenhada em matéria de Sérgio Au­
gusto na FSP (27/08/95). Dentre os "filmes invisíveis" encontram-se inúmeras adaptações literárias e, dando suporte 
a posteriorí à argumentação de Burch e Machado, anotações de Serjei Eisenstein para a filmagem de O capital, de 
Karl Marx (ib., p.S/9). Cf. também SerJei EtSENSTElN (19471l990a; 1949/1990b) e Jorge Lettão RAMOS (1981). Nos 
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Em Pré-cinemas e pós-cinemas, Arlindo MACHADO (1997) retoma o tópico do trecho su­

pracitado com recurso a um amplo repertório de filmes do primeiro cinema e à sua discussão pela 

crítica especializada, abordando de fonna quase didática o que expusera antes numa síntese que 

beira o hennetismo, para um público não especializado. Destaco a seguir os principais pontos da 

argumentação apresentada nesse livro, ilustrando-os através dos exemplos mais sal ientes. Ma­

chado começa sua exposição tratando das diferentes experiências artísticas e científicas com a 

imagem em movimento, ou seja, daquilo que seria o "cinema antes do cinema" (p.l3-76), para 

lembrar, na seqüência, que, quando surgiu o cinematógrafo propriamente dito, no início do século 

XX, a projeção de filmes era "uma das atrações entre as outras tantas oferecidas pelos vaudevi­

lles, mas nunca uma atração exclusiva. nem mesmo a principal" (p.78). Com um público consti­

tuído principalmente das camadas proletárias dos cinturões industriais, os vaudevilles apresenta­

vam espetáculos burlescos e "eram abominados pelas platéias sofisticadas e pelas pessoas de 'boa 

família'" (ib.). No início do processo de industrialização do cinema, os produtores logo percebe­

ram a necessidade de ganhar um público mais sério, mais sofisticado, e economicamente mais 

sólido. Para isso foram então utilizados, como modelos preferenciais, o romance e o teatro oito­

centistas. "O cinema tinha de aprender a contar uma história, armar um conflito e pô-lo a desfiar­

se em acontecimentos lineares, encarnar esse enredo em personagens nitidamente individualiza­

dos e dotados de densidade psicológica" (p.84). Tais modelos foram levados tão a sério que pas­

saram a ser a principal matéria-prima do cinema. Machado destaca como exemplo o cineasta 

norte-americano David Ward Griffith, que levou para a tela "um pelotão de escritores", constüuí­

do de nada menos do que dezesseis expoentes da literatura universal, numa listagem não exausti­

va (ib.).8 A fonna expressiva sobre a qual tal "importação" da literatura passou a incidir era mar­

cada pela descontinuidade de quadros alegóricos e autônomos, que se sucediam de forma arbitrá­

ria, separados por imensas elipses temporais (cf. p.90). Era preciso domar essa multiplicidade de 

escritos de Eisenstein, há um texto fundamental sobre o cinema americano, em particular, e sobre a "linguagem do 
c10ema", como um todo, com o significativo título de "Dickens, Griffith e nós" (EISENSTEIN, 1949/1990b, p.l73-
216). 

8 Segundo Joachim PAECH ( 1996), enquanto que na virada do século cerca de 80% da produção Cinematográfica 
mundial constituía-se de variedades. essa relação começou a mudar em 1904, de modo que, já em 1907, 90% da pro­
dução já era de ficção, representada em grande parte por "hteratura" (cf. p.363). Já vimos, mais acima, que a presen­
ça da literatura na produção cinematográfica mundial se manteve nas décadas seguintes, conforme atestam os dados 
apresentados pela crítica especializada (Cf. Capítulo 2, p. 63). 
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sentidos paralelos, advindo daí a opção de submetê-la ao "discurso linear e organizado do teatro e 

do romance romântico/realista" (p.91 ). Nesse primeiro cinema, a própria organização da imagem 

dentro de um único quadro, que abarca a cena como um todo, não obedecia a nenhum princípio 

de hierarquização- o olhar não era dirigido para o desenvolvimento da intriga, não havia "recur­

sos de individualização que pudessem separar o significante do não significante" (p.96). Um 

exemplo citado por Machado é um clássico de Billy Blitzer, Tom Tom the piper's son (Tom Tom, 

o filho do gaiteiro), de 1905, em que a presença de uma mulher fazendo acrobacias no primeiro 

plano desvia a atenção da intriga propriamente dita, o roubo de um porco e a perseguição do la­

drão, desenvolvida na parte inferior do quadro. Segundo Machado, tal organização do enredo 

num único quadro seria provavelmente considerada confusa pelo espectador moderno. ou "alfa­

betizado" em cinema, posto que o mesmo já se habituou a ter sua atenção direcionada para os 

elementos considerados fundamentais, de modo a não se perder na infinidade de detalhes exis­

tentes na imagem (p.96-97; cf. Anexo 2, p.302). 

A tal simultaneidade característica da imagem, e, por extensão, à tendência do cinema pri­

mitivo a não salientar nenhuma das várias informações de um mesmo quadro, o novo modelo 

narrativo importado da literatura e do teatro opôs o peso da tradição verbal, na qual "só pode en­

trar no domínio dos signos e ganhar sentido aquilo que se encontra linearizado, conforme o mo­

delo significante por excelência: a linguagem escrita" (p.l O 1 ). Segundo Machado, tal processo de 

linearização seria "algo tão óbvio para nós, espectadores modernos, que se torna até difícil deixar 

de entendê-lo como 'natural' e inevitável", embora seja "resultado de uma convenção que se 

cristalizou ao longo de uma sucessão infmita de filmes" (ib.). Temos aqui um processo de "natu­

ralização" semelhante ao descrito por Nietzsche (1873/1987), em seu célebre ensaio Sobre a ver­

dade e a mentira no sentido extra-moral. Para o filósofo alemão, o conceito ocidental de "verda­

de" tem por base 

um batalhão móvel de metáforas, metonímias, antropomorfismos, enfim, uma soma de relações 
humanas, que foram enfatizadas poética e retoricamente, transpostas, enfeitadas. e que, após longo 
uso, parecem a um povo sólidas, canônicas: as verdades são ilusões, das quais se esqueceu o que 
são, metáforas que se tornaram gastas e sem força sensível, moedas que perderam sua efigie e agora 
só entram em consideração como metal, não mais como moedas. (p.34) 

Como a estética inaugurada pela geração de Griffith conseguiu se consolidar através de formas 

narrativas que hoje são absolutamente hegemônicas na produção cinematográfica mundial, torna­

se restrito o espaço para se pensar o cinematográfico de forma diferente, o que leva a se tratar o 

modelo dominante como o único possivel, como aquele que corresponderia à própria " linguagem 
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do cinema" (cf. posição de Edgar MORIN, 1958/1970, p.227; supra, p. 78). Nesse sentido, a pes­

quisa dos últimos anos sobre o "cinema primitivo" tem contribuído para nos lembrar de que as 

imagens em movimento não são apenas "metal", pois trazem em si também uma efígie, ainda que 

a mesma já não nos pareça perceptível. 

Isso posto, retomemos a argumentação de MACHADO ( 1997), em busca da efígie perdida. 

Para ilustrar a organização do espaço/tempo no cinema moderno, em oposição ao chamado cine­

ma primitivo, Machado comenta a também célebre cena do atentado em O homem que sabia de­

mais (1956) , de Alfred Hitchcock. Nessa cena, um embaixador deveria ser assassinado na ópera, 

no exato instante em que o percussionista batesse os címbalos. No públíco, uma mulher que sabia 

disso e nada podia fazer, porque seu filho estava nas mãos dos assassinos, não resiste e dá um 

grito de pavor no momento decisivo. No cinema primitivo, esse relato seria provavelmente des­

envolvido em um único plano geral, dificultando ao espectador a apreensão dos detalhes signifi­

cativos. Já a decupagem adotada por Hitchcock se deu através dos seguintes passos: (1) close-up 

da mulher gritando; (2) primeiro plano do assassino atirando, com a concentração perturbada pelo 

grito da mulher; (3) o percussionista batendo os címbalos; (4) o susto do embaixador e de sua 

comitiva. A construção dessa seqüência representa uma forma li nearizada de "escrever" a simul­

taneidade, tomando por modelo o sintagma de uma descrição verbal. Segundo Machado, "isso é 

exatamente o que chamamos a Linearização do signo icônico e a construção de urna seqüência di­

egética pelo desmembramento dos elementos da ação em fragmentos simples e unívocos, os pla­

nos" (p.l02). A ta l linearização se agrega uma função lógica, demonstrativa: " foi porque a mu­

lher gritou que o assassino errou o alvo e foi porque este errou o alvo que o tiro não matou o em­

baixador" (p. l 03). 

Para sistematizar a narração linear, cronológica, introduziu-se aos poucos uma hierarquiza­

ção dos planos, segundo seu lugar na estrutura lógico-narrativa, com base principalmente na 

quantidade de imagem recortada pelo quadro, permitindo um direcionamento da atenção do es­

pectador para uma seqüência temporal ou um mesmo caminho de leitura, como ilustra o exemplo 

da cena de Hitchcock. Quadros maiores situam a ação (plano geral), quadros médios apontam 

para os elementos considerados relevantes (plano americano, primeiro plano), quadros reduzidos 
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destacam detalhes fundamentais (close-up, primeiríssimo plano).9 Se estruturado de acordo com a 

decupagem clássica, o exemplo do cinema primitivo Tom Tom the piper's son, citado acima (p. 

144), teria provavelmente a seguinte ordenação: (1) plano geral da feira, para situar a ação; (2) 

plano de conjunto sobre ladrão se infiltrando na multidão; (3) plano mais fechado, com o ladrão 

agarrando o porco; (4) plano geral , com o ladrão fugindo (cf. MACHADO 1997, p.97). Um exem­

plo real citado pelo autor é a célebre cena do tribunal em Intolerância (1916), de David Ward 

Griffith. 

Há um único plano geral , abrindo a seqüência. A partir daí, a situação é desmembrada em vários 
planos aproximados de curta duração que descrevem o ambiente: a audjência, o júri, os guardas, o 
juiz, o réu ... Começa a ação: o promotor faz a acusação e mostra a arma do crime. O rapaz, em pla­
no americano, contesta a acusação. Frisson na platéia. Um close-up do rosto da verdadeira assassi­
na, na platéia, flagra o sentimento de culpa e as reações de remorso. Outro close: a mulher do acu­
sado faz pequenos gestos de encorajamento para o marido. Corte, contracampo, o marido, num ou­
tro dose, descobre-a na multidão e retribui com o olhar o gesto de solidariedade. Primeiríssimo pla­
no das mãos aflitas da mulher, contorcendo-se diante da expectativa do pior. (p. ll2) 

Machado salienta que, nessa seqüência, "o todo é sugerido por uma hábil seleção de detalhes, 

graças à disposição dos dados essenciais na ordem que a instância narradora considerou mais ex­

pressiva e mais significante" (ib.). A consolidação dessa " instância narradora" veio com a desco­

berta da possibilidade de se manter a continuidade da ação associada à descontinuidade do ponto 

de vista. A câmera toma-se ubíqua, e com isso adquire a condição de narrador do filme, aceita 

por grande parte da crítica contemporânea, apesar das polêmicas existentes a esse respeito (cf. 

Mauro BAPTISTA, 1994; Fernão RAMos, 1994; Ismail XAVIER, 1997). Note-se que, ao mesmo 

tempo em que a câmara está em toda parte e em parte alguma, o conjunto de todas as tomadas 

cria o ponto de vista da narração, num sentido mais amplo, ideológico, ético, estético. A própria 

obra de Griffith é notoriamente marcada por seu conservadorismo social e um discurso franca-

9 Embora pareça haver uma padronização da terminologia, a mesma muitas vezes está em dependência direta dos 
objetivos e da metodologia de cada trabalho. No âmbito da produção, há cineastas, como Alain Renais, que traba­
lham com scripts bastante detalhados, com descrições precisas dos hmites dos planos. Outros diretores, que se det­
xam reger pelo princípio "uma câmara na mão e uma idéia na cabeça•·. popularizado pelo cinema novo de Glauber 
Rocha, relegam os scripts a um plano secundário, determinando os limites de cada plano ad hoc. Há ainda os que dão 
preferência à visualidade dos story boards, como Akira Kurosawa. que desenhava meticulosamente cada cena a ser 
filmada. Na literatura críuca também há variantes. Tomemos como exemplo a coleção Mcdienbibliothek, da editora 
Gumer Narr (fübingen. Alemanha), reunindo transcrições de clássicos do cinema mundial. Nos "protocolos do 
filme" dessa coleção, os recortes de planos foram alinhados em uma escala de sete níveis, confirmando uma 
tendêncta genérica na Alemanha (cf. Werner FAULSTICH, 1978: Helmut KORTE e Werner FAULSTICH, 1988; Thomas 
KUCHENBUCH, 1978). Num dos poucos trabalhos que sistematizam essa questão no Brasil, Paulo Antonio PEREIRA 
( 1981) propõe uma escala ligeiramente mais detalhada, com oito níveis. · 
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mente racista, e suas opções estéticas muitas vezes batem de frente com outras tendências artísti­

cas que lhe eram contemporâneas (c f. MACHADO, 1997, p.ll2). 

Embora Machado dedique todo um capítulo ao tema narrador (p.l39-148), creio não ser 

aqui o lugar adequado para um maior detalhamento dessa noção, já praticamente incorporada à 

discussão contemporânea, até para não estender por demais minha própria exposição. Para fechar 

o presente item, interessa-me sobretudo frisar que o gesto primevo da constituição do cinema, ou 

de sua "linguagem", tal como o descreve a "tese radical de Noel Burch", foi inúmeras vezes reite­

rado na história das relações entre literatura e televisão, como evidencia a posteriori o apanhado 

que ftz do trabalho de GUIMARÃES (1995) no item anterior. Se a literatura serviu de modelo ao 

cinema e o alimentou com histórias, num momento em que o cinema buscava sua própria auto­

afmnação, a televisão também lança mão da literatura para esse mesmo fim, seja de forma direta, 

seja através do cinema ou do teatro. Levando em conta a gênese "literária" da própria " linguagem 

cinematográfica", não é exagero afirmar que a televisão, ao adaptar o GS: V, traduz um romance 

moderno para uma linguagem comprometida com o modelo do século XIX, como fiz acima. É 

certo que nem todo o cinema moderno obedece rigorosamente aos ditames da decupagem clássi­

ca, e essa é uma das restrições feitas pela crítica ao livro de Machado e à própria pesquisa de 

Burch. 10 Por outro lado, a existência de um "outro cinema" não implica que o mesmo não guarde 

nenhum débito com a herança de Griffith, como atesta a forte presença do elemento narrativo 

mesmo em produtos considerados "não ficcionais" da cinematografia contemporânea. ' ' Além dis­

so, se há predomínio de alguma "gramática" do cinema nos produtos de ficção veiculados pela 

TV, é certamente o modelo clássico que mantém esse privilégio. Para caracterizar o diferencial 

1° Cf. resenhas de Flávia Cesarino COSTA (1994) para revista Imagem. e de Inácio Araújo para a FSP (14/03/98). 
Sobre um cinema diverso do hegemõnico, vide, por exemplo, Ismail XAVIER (1984) e Robert STAM (1981), além de 
vários dos textos reunidos na coletânea A experiência do cinema, organizada por Ismail XAVIER (1983). Para uma 
discussão mais recente, cf. texto de Denis LEVY (1997), disponível na internet. Ver também Joachim PAECH (1996) 
para um breve histórico dos movimentos estéticos que influenciaram tanto literatura como cinema. Contra a crítica 
de Araújo (ib.) a Machado, no sentido de que este estaria reduzindo o cinema apenas à dimensão tempo, pode-se ar­
gumentar que a própria organização do espaço no cinema pós-griffihiano, sintetizada na noção de mise en scene e 
tendo por expressão mais acabada o plano-seqüência, também obedece a uma organização hierárquica, entre as dife­
rentes camadas do plano, ou entre os recortes de quadro ao longo de um mesmo plano (ver MONACO, 1977/1980, 
p.l59-160, 175; cf. Anexo 2, p.300, com uma célebre imagem de Cidadão Kone). 

11 Vide análise de Flávia Cesarino COSTA ( 1995, p.l75), que encontra suporte a posteriori em duas mostras recen­
tes. Tendências do Documentário e O Filme Experimental Alemão dos Anos 90, realizadas respectivamente em abril 
e maio de 1998, no CINUSP ( cf. FISCHLI e FERBER, 1996/ 1998; MOURÃO, 1998). 



148 

das minissérie em relação às telenovelas, GUIMARÃES (1995) lembra que, nessas últimas (carro­

chefe da ficção televisiva), 

predomina a câmera fixa, em que a narrativa via de regra se estrutura de acordo com a seguinte se­
qüência: (1) plano geral, que defme a ambientação da cena, seguida com um corte para (2) plano 
médio, em que se vêem os personagens envolvidos na cena, com cone para (3) alternância pla­
no/contraplano, tomadas que acompanham as falas das personagens. (p.ll O) 

Ou seja, as telenovelas utilizam a decupagem clássica - de maneira extremamente ortodoxa, po­

deríamos acrescentar. Já as mjnisséries, ao procurarem se diferenciar das novelas, buscariam uma 

linguagem mais "cinematográfica" (ib.), cuja principal característica é talvez uma certa afinidade 

com o "outro cinema" citado por Araújo (FSP, 14/03/98). onde há profundidade de campo, pla­

nos mais longos, movimentos de câmera, etc. - o que não implica necessariamente um abandono 

radical da "gramática" griffithiana, como observei nas duas últimas notas. Na verdade, as condi­

ções de recepção do produto televisivo e a própria dinâmica empresarial do veículo se encarre­

gam de ditar regras adicionais que, longe de criarem alternativas reais à tradição narrativa com 

origem no início do século, apenas exacerbam os mecanismos de delimitação das possibilidades 

de leitura. Tendo isso em vista, faço no próximo item um breve resumo desses mecanismos adi­

cionais, com foco específico nas regras que regem a dramaturgia na TV. 

8.4 As imposições do formato 

O formato é uma convenção televisiva em que se amalgamam as três dimensões discutidas 

nos itens anteriores, pois resulta da equação de necessidades empresariais, 1 igadas às demandas 

do mercado, com formas expressivas desenvolvidas ao .longo da história. Discorrer sobre o for­

mato implica um certo risco de parecer banal , tão evidentes são suas manifestações, em parte 

condensadas em matérias da mídia impressa. Numa dessas matérias, já citada, comenta-se a rela­

ção entre dramaturgia e motivações econômicas, e avaliam-se as implicações daí decorrentes para 

a minissérie GS:V (JB, 11/12/85). O trecho em questão inicia-se com a observação de que o enre­

do foi linearizado e o monólogo de Riobaldo substituído por sumários entre um episódio e outro, 

na voz de seu compadre Quelemém [Mário Lago]. Em seguida, o articulista, não identificado, 

lastima também a "perda" em poesia, na construção dos diálogos e até mesmo na prosódia (cf. p. 

121, acima), para depois constatar: 

Tudo foi feito para facilitar a compreensão do telespectador. Mas não havia outro jeito, numa pro­
dução desse vulto, numa grande emissora. Não por impossibilidade do veícul o: seria factível cons-
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truir uma narrativa subjetiva e desordenada [sic]. Mas afastaria do vídeo o grande público. Como 
está, o seriado atravessou a primeira semana com 39,7 de média (IBOPE). (ib.) 

De fato, a " linguagem da televisão", derivada em grande parte da " linguagem do cinema", per­

mitiria uma narração não-cronológica na organização de seus grandes blocos e também o uso de 

uma perspectiva subjetiva, da qual há inúmeros exemplos na história do cinema. Parece-me cor­

reto também o diagnóstico da motivação subjacente à opção pela linearidade, por diálogos mais 

acessíveis, pela preocupação em facilitar a vida do telespectador: trata-se, realmente, de uma de­

cisão dramatúrgica tomada em função de ponderações de ordem econômica, posto que as taxas de 

audiência são fundamentais, até mesmo quando o programa se destina a um público diferenciado 

e tem como uma de suas funções angariar prestígio para a emissora, como é o caso da minissérie, 

conforme já expus acima. Quando indagado sobre os tópicos levantados pelo JB, o roteirista 

Walter George Durst sempre chamou a atenção para as condições de recepção específicas da TV: 

ambiente doméstico com todos os seus ruídos, concorrência com outras atividades dentro da pró­

pria casa e com programas de outras emissoras, intervalos comerciais, etc. 12 Em relação à quebra 

da cronologia, Durst é taxativo: 

O linear na televisão é também quase que uma lei imutável. Veja bem: o flash-back no cinema: o 
tempo do filme não faz você esquecer que aquilo é umflash-back, ( ... ) agora, numa novela. numa 
minissérie, você fazjlash-ba ck no primeiro capítulo, uma porção de pessoas não vão [sic] assistir, 
então desapareceu o flash-back: em TV é fri o. Na TV se está interessado fundamentalmente naquilo 
que vai acontecer em seguida; só usamos flash-back para revelar um mistério e aí não perde a força, 
senão é um elemento artificial, vai construir um ruído na cabeça do público. (apud BALOGH, 1996, 
p. l66-167) 13 

Já em relação ao uso do narrador, opinião semelhante foi expressa pelo roteirista mais de 

uma vez, nos di versos depoimentos que concedeu. Durst fala das "diferentes leis dos dois veícu­

los", o que tornaria uma técnica já difícil em literatura insuportável na TV, de modo que uma 

"passagem para a ação'' seria imprescindível: "escrever para uma pessoa ler sozinho é uma coisa 

e escrever para uma multidão é outra: tem que passar para a ação" (cf. BALOGH, 1996, p.158). 

Perguntado "se havia algo escrito sobre as minisséries em termos de caracterização, normas do 

formato etc., [Durst] disse que não; como tudo em TV, tratava-se de algo muito empírico que vai 

se cristalizando com o fazer" (BALOGH, 1996, p.l35)_ Esse empirismo. no entanto. não significa 

12 Cf. depoimento concedido em maio de 1994 (acervo sonoro do aU[Or) . Ver também BALOGH (1996, p.35). 
13 Uma caracterização mais geral da noção de tempo na TV pode ser encontrada na Dramaturgia de televisão, de 
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que não haja regras ou expectativas definidas, mas simplesmente que elas ainda não foram for­

malizadas, diferentemente do caso das novelas, para as quais existe desde 1984 uma "oficina de 

autores" na Rede Globo, comentada em reportagem de Ricardo Valladares e Marcelo Camacho 

na revista Veja ( 16/07/97). Dentre as orientações passadas aos alunos, a reportagem cita que o 

roteirista precisa 

inserir merchandising na trama, estar sempre em contato com a produção e se preocupar com o ator 
que não pode gravar tanto porque faz teatro. Além disso, tem de submeter os capítulos a algumas 
peculiaridades da emissora. Os capítulos de quarta-feira e sábado têm de ser menores porque há fu­
tebol na TV. O de sexta-feira precisa ter um bom gancho para o sábado, dia em que a audiência cai. 
(p.l28) 

A revista cita ainda algumas "dicas" sobre o desenvolvimento do enredo. Transcrevo-as na ínte­

gra, para que se tenha uma idéia do grau de detalhamento a que chegam as regras desse formato, 

que é o modelo da ficção televisiva por excelência, face ao qual a minissérie se diferencia em al­

guns aspectos específicos, sem deixar de guardar muitos pontos em comum. 

Romance: É recomendável haver beijo na boca em todos os capítulos. O par romântico só pode 
romper uma vez, e nunca deve mentir para o outro. Não cabe à mocinha ficar di vidida entre duas 
paixões - o público entende como falta de caráter. O casal protagonista só deve ficar junto no últi­
mo capítulo. Casamento dá boa audiência. A Indomada terá pelo menos cinco. Adultério está fora 
de moda. (p.l26) 

Conselhos valiosos: Alternar cena romântica, de humor e ação em cada capítulo. Deixar a trama 
central em fogo baixo e dar ênfase às paralelas. Lição de Janete Clair: não ter medo do ridículo. Se 
vier à cabeça o galã dizer à heroína "Eu tirei você da lama", passe para o papel. (p. l 27) 

Morte: No início da trama, só se for seguida por uma longa passagem de tempo. Já no meio da no­
vela, a morte cai bem. Dá novo rumo à história. Suicídio é proibido em novela. Uma tentativa pode. 
Marca uma virada na vida do personagem. Mistério e vilões: Todo vilão deve ser engraçado ou irô­
nico, e não pode sofrer só no final. Precisa ser castigado antes também. Mais de três mistérios numa 
só novela embaralham a cabeça do espectador. (p.l28) 

Frente a tal catálogo de normas, regras e expectativas, ganha peso a já citada ponderação de 

GUIMARÃES (1995), no sentido de que a adaptação literária não deve ser avaliada a partir de crité­

rios literários, mas pelo que de fato é , "um programa de televisão que faz referência a um texto 

literário" (p.8). No mais, creio que a seleção de candidatos a autores/roteiristas de telenovelas e 

os cursos destinados exclusivamente para esse fim refletem uma preocupação da Rede Globo em 

renovar seus quadros, evidenciando que há especificidades e expectativas claras por parte da 

emissora no tocante à sua ficção televisiva (ver também FSP, 28/06/98). 

Renata PALLOlTINI ( 1998, p. 133-138). 
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Se Durst argumenta que não há regras escritas para a minissérie, é certo que há várias ca­

racterísticas do veículo e do formato descritas com acuidade pela critica especializada. Renata 

P ALLOITINI ( 1998), por exemplo, discute as características estruturais dos diferentes tipos de fic­

ção televisiva em sua já citada Dramaturgia de televisão, de forma quase didática e relativamente 

detalhada ( cf. sobretudo p.22-119). No entanto, creio não haver aqui necessidade de uma resenha 

mais ampla da literatura de pesquisa sobre a televisão, nem tampouco espaço para isso. Compre­

endo antes que, para as questões em foco nesta tese, o importante é averiguar em que medida o 

formato rninissérie tem implicações diretas na transformação do romance GS: V em imagens e 

sons para a TV. No exame dessa questão específica, um bom ponto de partida pode ser encontra­

do em El discurso televisivo: espetaculo de la posmodernidade, de Jesus GONZALEZ REQUENA 

(1988). Segundo esse autor, a televisão comercial tem por base o spot publicitário e se caracteriza 

por sua "aparente plena legibilidade ", na medida em que "todo programa se pretende absoluta­

mente compreensível para qualquer telespectador, ( ... ) tomando inútil qualquer trabalho real de 

leitura" (p.l12). Nesse sentido, a simplificação a que foi submetido o romance GS: V, tendo em 

mente "facilitar a compreensão do telespectador" (JB, 11/12/85) significa, em termos mais gerais, 

que o romance foi submetido a uma das regras básicas da televisão comercial, que ele foi de fato 

traduzido para o texto televisivo.14 Dentre as outras características citadas por Gonzalez Requena, 

interessa-nos também a ''fragmentação sistemática" dos programas de TV (ib .).15 Ana Maria 

BALOGH (1996), que em sua pesquisa sobre as "transmutações literárias" fez um apanhado geral 

14 Algumas das regras básicas da televisão comercial não se aplicam com a mesma amplitude a outros sistemas de 
controle e utilização do veículo. Pensemos nas televisões estatais dos países de tradição socialista, ou na televisão de 
domínio público da Europa Ocidental (Escandinávia, Alemanha, Inglaterra), cujos modelos mais evidentes são a 
BBC inglesa, como macroestrutura, além de canais como o Channel Four (Inglaterra), a Antenne 2 (França), o canal 
franco-alemão Arte, e mesmo programas como o Kleines Fernsehspiel des ZDF (Pequeno Espaço Dramático do Se­
gundo Canal da Televisão Alemã). Se nos ativermos apenas ao Kleines Fernsehspiel, que conheço melhor, veremos 
que esse programa, embora ocupando wn espaço limitado na grade da emissora, tem servido de laboratório para no­
vos cineastas e já revelou importantes diretores, como o alemão Reiner Werner Fassbinder, o none-americano Jim 
Jarmusch e o brasileiro Jorge Bodanzk')'. cuja obras quebram com muitas tradições tanto do cinema quanto da televi­
são (comercial). 

15 Do catálogo de GONZALEZ REQUENA (1988) fazem parte ainda a absoluta acessibilidade, a continuidade perma­
nente, a redundância sistemática, e o impacto espetacular (ib.). Ver ainda outras sínteses, apresentadas às páginas 35 
e 147-148, no mesmo livro. No célebre estudo de Marshal McLUHAN (1964/1974) sobre os meios de comunicação, 
há um trecho que resume muito do foi dito até aqui sobre a linguagem televisiva: "A ênfase visual na continuidade, 
na uniformidade e no nexo seqüencial, derivando da cultura letrada, leva-nos aos grandes meios tecnológicos de im­
plementar a continuidade e a linearidade mediante a repetição fragmentada" (p.375). McLuhan compara a televisão a 
um mosaico, argumentando que, em ambos os casos, tanto a continuidade como a linearidade se formam através de 
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da criticá especializada em televisão, também considera a fragmentação uma das características 

mais marcantes da TV: 

A fragmentação demanda uma forma específica de produzir sentido: temas, isotopias. programas 
narrativos (sobretudo na ficção) são fragmentados em blocos, a fim de permitir as interrupções. [ ... ] 
Na produção de sentido, gera mecanismos alternos de "suspensão", "manutenção" e "reatamento" 
desse. (p.134) 

Como mecanismo de "suspensão de sentido", Balogh cita os "ganchos" nas novelas; como meca­

nismos de "manutenção", cita as "trilhas sonoras que geralmente reservam temas musicais para a 

representação do universo passional dos atores" (ih.). Balogh chama ainda a atenção para a in­

tertextuaJidade específica da televisão, onde cada programa "convive necessariamente com o que 

o antecede e o que o segue na emissora" (p. l31 ), gerando, juntamente com a concorrência com 

outras emissoras, "estratégias de programação bastante pesadas, cujos resultados incidem direta­

mente sobre os programas de TV, menos independentes que o filme em geral" (p.I32). É nesse 

contexto que surgem os "formatos serializados consagrados pela televisão", dos quais o da minis­

série seria destinado a um "público mais exigente, não cativo da TV, com outras opções de lazer" 

(c f. p.l34-135). Diferentemente das telenovelas, a produção do sentido se daria de forma mais fe­

chada e coesa nas minisséries: "teoricamente, cada episódio deve dar conta de um bloco de senti­

do conectado com o fio de sentido condutor da minissérie como um todo" (p.135). 

A análise da minissérie GS:V feita por BALOGH (1991, 1992, 1996) centra-se sobretudo em 

sua discussão enquanto programa televisivo, de modo que essa pesquisa pode ser comparada 

àquele tipo de estudos da tradução que forma o segundo pólo caracterizado por Sonja 

TlRKKONEN-CONDIT (1993; supra, p. 114), cujo foco recai sobre o "sistema de chegada", também 

privilegiado por Patrick CATIRYSSE (1992; supra, p. 5 I). Pelos subsídios que oferece no trato 

dessa dimensão, voltarei aos textos de Balogh em outros momentos, mais adiante nesta tese. Por 

outro lado, cumpre ressaltar que Balogh se alinha na tradição logocêntrica que atribui tanto ao 

texto de partida quanto ao texto de chegada uma "essência" que poderia ser detectada pelo ana­

lista que dispuser dos instrumentos adequados, diferentemente da perspectiva adotada nesta tese, 

a qual compreende tanto o texto de partida como o de chegada como produtos de leituras realiza­

das no âmbito de determinadas "comunidades interpretativas" (FISH, 1980), de modo que tanto o 

um processo que é ·'descontínuo, assimétrico, não linear" (ib.). 
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texto de partida como o de chegada encontram-se em processo de constantes transformações, in­

clusive com influências mútuas. 

Isso posto, façamos uma síntese dos elementos que caracterizam a minissérie televisiva ba­

seada em textos literários, de modo a podermos aprofundar no próximo capítulo uma análise das 

transformações a que se submete o GS: V na intersecção do sistema televisivo com o literário. 

Afinal, o que é a rninissérie? Em primeiro lugar, é um programa de TV, sujeito a todas a.c;; pres­

sões e normas do veículo, e exercendo uma função específica na grade de programação da emis­

sora. A minissérie é derivada da telenovela, mas não é uma telenovela. Corno elementos comuns 

aos dois fom1atos podem ser citados a serialidade e a fragmentação, que impõem o uso dos me­

canismos de "suspensão", "manutenção" e "reatamento" do sentido a que se refere BALOGH 

(1996). Desses mecanismos resultam várias das "normas práticas" citadas pela Veja (16/07/97), 

tais corno o cuidado em não ferir a suscetibilidade do telespectador, a procura por um ritmo alter­

nado entre cenas de romance, de humor e de ação, etc., respeitadas algumas das características 

distintivas de cada formato. Por exemplo, tanto a telenovela quanto a minissérie tenderão a ser 

"plenamente legíveis" (GONZALEZ REQUENA, 1988), embora esta última possa vir a exigir um 

pouco mais do telespectador do que a primeira. Como elemento distintivo deve ser frisada a mai­

or autonomia e coesão do capítulo de minissérie em oposição à redundância característica do ca­

pítulo de novela (cf. PALLOTTINI, p.85-119). Fundamental é também o fato de que a minissérie 

pretende ser algo mais "nobre", destinado a um público diferenciado, o que lhe confere caracte­

rísticas "de linguagem" mais próximas do cinema, ou de um certo tipo de cinema. No caso espe­

cífico de GS: V, essa diferenciação da minissérie é exacerbada pela escolha de um romance canô­

nico como base para um produto que se tomou emblemático da autocelebração da Rede Globo, 

por ocasião de seu vigésimo aniversário, levando à utilização do discurso da "fidelidade ao autor 

e à obra" como estratégia de divulgação. Ainda que tenha levado a resultados satisfatórios, tal 

estratégia não deixa de representar um verdadeiro tour de force, pois aquilo que é apontado por 

parte significativa da crítica literária como sendo os traços mais marcantes do romance, i.e. , sua 

narrativa não-linear, o relato em primeira pessoa, a ambigüidade intrínseca dos personagens e o 

modo paradoxal de tratar os grandes temas, etc., entra em choque frontal com as características 

que moldaram ao longo da história o que se convencionou chamar de "linguagem do cinema", e 

que veio a ser exacerbado pelas normas adicionais da televisão, a saber, linearização, quebra da 

complexidade, caracteres firmemente delineados, oposições claras no tratamento dos temas, etc. 
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Na terceira parte da tese, analiso as fórmulas encontradas pela Rede Globo para resolver essa 

equação, orientando-me pelos tópicos destacados pela crítica jornalística quando da exibição da 

minissérie, em 1985, à luz da reflexão de cunho anti-essencialista sobre linguagem e tradução que 

forma o pano de fundo da presente pesquisa. 



TERCEIRA PARTE: A SEDUÇÃO DAS IMAGENS 

Tem uma fala do Riobaldo, que diz o seguinte: "Assim eu acho, assim é que eu conto". 
Acho que meu trabalho final é assim. Só pode ser assim. Essa é a minha visão de Gui­
marães. Assim é que eu conto. Mas sempre a partir do que Guimarães escreveu, numa 
rentativa muito sincera de tudo ser a partir dessa obra. Preciset desmistificá-la para 
trabalhar sobre ela, para Transformar a sedução das palavras em sedução a partir do 
processo das imagens. (Walter A vancini, Boletim, p.2) 

O principal objetivo dos quatro capítulos que compõem esta última parte de tese é explicitar 

as estratégias tradutórias utilizadas pela Rede Globo para equacionar a função da minissérie em 

sua grade de programação com o discurso de "fidelidade ao livro", que foi utilizado de forma pri ­

vi legiada na divulgação do programa, como já expus no Capítulo 7, e que também vem à tona na 

citação de Avancini em epígrafe. Para que tal expl icitação seja possível, torna-se necessário deli­

near os pólos entre os quais se dá o processo de "transformação regulada de um texto pelo outro" 

(DERRIDA, 19721l975), de acordo com a definição de tradução e as concepções de texto, leitor e 

tradutor subjacentes à presente pesquisa. Nesse sentido, trata-se aqui de apresentar minhas leitu­

ras do romance de Rosa e de sua tradução em imagens e sons pela Rede Globo, leituras essas re­

guladas por diversos fatores que caracterizam uma inevitável inserção em determinadas "comu­

nidades interpretativas" (FISH, 1980). Tal vinculação sucede tanto por canais difusos e indiretos, 

via concepções das quais partilho sobre o que seria o texto, a literatura, o cinema, a televisão, 

etc., como também por caminhos mais diretos, dois dos quais merecem especial destaque. Temos, 

por um lado, o contato com as diferentes vertentes críticas que tratam do texto de Rosa; por outro, 

a análise da recepção da minissérie GS: V, documentada sobretudo por matérias jornalísticas. Em 

ambos os casos, procurei fornecer uma síntese mais geral no Capítulo 7, reservando para estes 

últimos quatro capítulos a tarefa de aprofundar as questões consideradas pertinentes dentro da 

abordagem adotada. É sobre esse pano de fundo que se inscrevem minhas leituras do romance e 

da minissérie, as quais, por motivos já expostos nos Capítulos 5 e 6, não são nem objetivas nem 

idiossincráticas. representando antes um momento em que "congelo" a interpretação dos dois 

textos num momento específico de uma cadeia interpretativa infinita. 

No Capítulo 9, abordo a organização macroestrutural do romance e da minissérie, tendo por 

foco a questão da cronologia do relato, à qual está ligada a chamada linearização do enredo 

apontada pela crítica. Creio que essa discussão fornecerá ao leitor subsídios para uma compreen­

são da dinâmica narrativa dos dois textos, de modo complementar aos elementos já apresentados 
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de forma indireta e mais difusa através da síntese sobre sua recepção (Cap. 7.3). Nesse sentido, o 

Capítulo 9 proporciona urna visão mais global do processo de transformações operado pela mi­

nissérie, ao passo que os três outros aprofundam aspectos específicos na construção do texto tele­

visivo. 

No Capítulo 1 O, torno a polêmica em torno da escolha da intérprete do papel de Diadorim 

corno ponto de partida para analisar o que considero ser urna estratégia mais genérica de explici­

tação na TV. Para isso, discuto primeiramente a seleção dos atores para o programa, tendo por 

base sobretudo o critério da "semelhança física" (physique du rôle) utilizado por Avancini e sua 

repercussão na crítica especializada. Uma verificação mais acurada desse critério privilegiado 

pelo diretor da minissérie mostra que o mesmo não foi aplicado de forma homogênea, tendo vali­

dade em maior ou menor escala para os diferentes personagens. Creio que essa inconsistência re­

vela um critério maior, anterior ao argumento aparente do diretor: a fidelidade às estratégias em­

presariais mais amplas da Rede Globo, que têm na utilização de um núcleo de atores bem conhe­

cidos uma de suas manifestações mais evidentes. O processo de explicitação decorrente da sele­

ção de uma atriz conhecida para um papel masculino/feminino também vem à tona em outros ní­

veis da construção do programa e não se restringe à figura de Diadorim. Procuro ilustrar como 

isso ocorre na rninissérie através de alguns segmentos e exemplos onde há utilização mais inten­

siva ou evidente dos procedimentos envolvidos, os quais também são aplicados, ainda que de 

forma mais diluída, em inúmeros outros trechos do programa. Tratam-se aqui de técnicas que in­

teragern com a dimensão rnacroestrutural discutida no capítulo anterior, sem, no entanto, apenas 

se subordinarem à mesma. Por sua própria natureza, tal discussão apresenta maior nível de deta­

lhe do que aquele exigido na apresentação da macroestrutura do programa. 

No Capítulo 1 1, discuto as estratégias utilizadas na televisão para desenvolver os temas ti­

dos por centrais no romance, seja através da estruturação da narrativa, seja com base na utilização 

dos recursos de linguagem que são próprios do audiovisual, a saber, a composição da imagem, a 

utilização de música e ruídos, a concatenação de diferentes seqüências, a construção dos diálo­

gos, etc. Para abordar esses constituintes do texto televisivo, centro minha atenção na dimensão 

metafísica do GS: V, um dos tópicos que merecem maior destaque tanto na crítica especializada 

como na recepção do programa televisivo. 

O foco da análise desenvolvida em parte significativa dos dois últimos capítulos está, por­

tanto, em uma esfera que vem sendo sintomaticamente relegada a um segundo plano em muitos 



157 

dos trabalhos que analisam as adaptações de literatura para cinema e TV, não se excluindo as 

contribuições de B ALOGH (1991, 1992, 1996) e, sobretudo, de MORAIS (1997), as quais versam 

de forma específica sobre a minissérie GS: V. 

Fechando a análise sobre o processo de transformações do texto literário pelo televisivo, o 

Capítulo 12 gira em tomo do processo de tomada de decisões ao longo da construção do progra­

ma, de sua sinopse à versão definitiva levada ao ar. Para essa discussão, selecionei dois casos ex­

tremos, o primeiro dos quais diz respeito à eliminação de quase um episódio inteiro (o caso das 

'"mandiocas bravas"), configurando o maior corte feito no roteiro com vistas a reduzir a versão 

final da minissérie de trinta para apenas vinte e cinco capítulos. Já o segundo exemplo ilustra o 

movimento contrário, a saber, o grande esforço da equipe de produção da minissérie em incluir 

um episódio específico no programa (o caso de Maria Mutema), apesar das dificuldades que sua 

integração impunham à manutenção do formato privilegiado no restante do relato. Na medida em 

que retoma sob outro ângulo vários tópicos tratados anteriormente, esse último capítulo sintetiza 

a discussão do texto televisivo e cumpre parcialmente a função de conclusão da tese. 



Capítulo 9 Traduzindo a perspectiva, ou como narrar o narrador 

Quem narra o narrador? Este. o tema que James Joyce se esqueceu de navegar. 
Como o que se define como cultura vive de seu veículo, a TV é o grande veículo do 
século. Ninguém mais lerá Rosa: verá Avancini e o pincelar mágico de sua câmera. 
(José Lino Grunewald, FSP. 01112/85) 

A narração no cinema é sempre resultado da interação entre várias instâncias que 
se manifestam através de materiais distintos, heterogêneos, simultâneos { . .], (pala­
vra, mise-en-scêne, olhar da câmera, montagem, música extra-diegética). {. . .] Quem 
afinal narra um episódio particular, ou mesmo a história toda, quando as imagens 
parecem emanar de um narrador auto-diegético? (lsmail X4 VIER. 1997, p.J31-1 32) 

No processo de estruturação da minissérie, foi certamente fundamental a opção por elimi­

nar a figura do narrador, distribuindo sua fala entre os outros personagens, com a conseqüente 

adoção de uma narrativa linear, condizente com a chamada linguagem da TV e com o formato 

escolhido, em tomo do enredo que poderíamos chamar de "trama central": a história da vida de 

Riobaldo, e de seu relacionamento com Diadorim. A eliminação da voz em primeira pessoa não 

significa, no entanto, que não haja um "narrador" na minissérie. É a essa questão que remetem os 

dois trechos citados na epígrafe deste capítulo. A resposta à pergunta "quem narra o narrador?", 

formulada José Lino Grunewald, pode ser encontrada na perspectiva da câmera, à qual geral­

mente se subordinam, na televisão, os outros canais expressivos citados por Ismail Xavier.1 De 

modo coerente com os procedimentos hegemônicos na televisão, na minissérie GS: V foi posta de 

lado quaJquer pretensão de narração sistemática "em primeira pessoa", mais precisamente desi­

gnada por autodiegética, cuja característica mais recorrente é o uso da voz em o.ff? 

É provavelmente por esse motivo que a multiplicidade de códigos e canais no texto aucliovisual recebe tanta ênfa­
se da critica, chegando até a obliterar a percepção de que, mesmo no domínio estrito do "verbal", os significados não 
são estáveis. impossibilitando qualquer ··resgate" do original. Cf. Capítulo 1 desta tese, sobretudo p21-23. 

2 É da questão do "ponto de vista'. da narrativa e das especificidades de sua construção no cinema que trata o su­
pracitado artigo de IsmaiJ XAVIER (1997), o qual já mencionei anteriormente na presente pesquisa (p.49). O termo 
diegese, utilizado por Gérard GENEITE (1972) em sua teoria do discurso narrativo, vem da discussão sobre o cinema 
dos anos 50 e passa, nos anos 60, por uma elaboração da noção de "narrativo" por Cbristian METZ [1968/ 1977). ex­
plica XAVIER (1997, p.l27). O autor comenta que a marca do filme narrativo clássico seria a "busca pela transparên­
cia (wna suposta relação direta., não mediada, entre espectador e mundo ficcional)" (p.l28), procedimento que pas­
sou a ser chamado na critica de "'narração em terceira pessoa'" (p.l29). A partir desse modelo "se estabeleceu entre 
os teóricos uma polêmica quanto à validade do conceito de narrador no cinema" (p.l29). Visando quebrar a impres­
são de plena legibilidade do cinema baseado na ''montagem invisível (Bazin)"' (ib.), alguns cineastas teriam procura­
do efeitos de distanciamento, através de um discurso onde não há necessariamente supeyposição entre as perspectivas 
das diferentes instâncias narrativas, i.e., onde pode haver disjunção entre elas, diferentemente da conjunção que ca­
racteriza a narrativa clássica ( cf. p.l28, 131-132). Teria sido a partir dessa cliscussão que Genette cunhou os termos 
narração autodiegética ou heterodiegética para se referir, respectivamente, a um ponto de vista dominado pela pers-
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Compreendo que o processo de linearização do enredo, que decorre da eliminação da figura 

do narrador e é insistentemente citado pela crítica jornalística, conforme já expus mais acima 

(Cap. 7.3.2.2), opera, na verdade, uma inversão de planos. No romance, as rupturas cronológicas 

no alinhavar dos fatos e comentários obedecem às necessidades retóricas do narrador, que discor­

re sobre algumas questões que o atormentam, através do relato de sua própria história e de inúme­

ros casos, ditos e máximas que ilustram essas questões. Já as manifestações de seu interlocutor só 

são perceptíveis ao leitor do livro de maneira indireta, posto que sua voz não se manifesta nanar­

ração. Sobre essa relação entre o narrador e seu ouvinte em GS:V, Benedito NUNES (1975/1983) 

comenta que 

(a]té certo ponto, o inteiro relato das aventuras de Riobaldo parece enquadrar-se no espírito decisó­
rio da casuística, posto que, afinal , o narrador insta, do princípio ao fim. com o imediato e oculto 
destinatário da narrativa, para que ele se pronuncie, firmado em sua competência de homem instruí­
do, acerca da existência real do Demônio. (p. l94) 

Apesar de pedir insistentemente a opinião de seu ouvinte, o narrador nem sempre lhe delega o 

poder de tirar conclusões a partir dos casos e fatos que relata. Em diversos momentos, Riobaldo 

chega a pedir ao interlocutor que não se pronuncie, adiando continuamente o julgamento do visi­

tante ilustre, como atestam os seguintes exemplos, dentre tantos outros possíveis: "O senhor não 

me pergunte nada. Coisas assim não se perguntam bem" (GS:V, p.82); ''Agora, que o senhor ou­

viu, perguntas faço. [ .. . ] Toleima, eu sei. Dou, de. O senhor não me responda" (p.92). Em certos 

trechos, o narrador explícita claramente o objetivo de seu relato: "De tudo não falo. Não tenciono 

relatar ao senhor minha vida em desdobrados passos. Quero é armar o ponto dum fato, para de­

pois lhe pedir um conselho" (p.l87). "Conto ao senhor é o que sei e o senhor não sabe; mas prin­

cipal quero contar é o que eu não sei se sei, e que pode ser que o senhor saiba" (p.199). Não raro 

acompanha essa explicitação um comentário sobre sua própria forma de narrar: 

pectiva de um narrador que relata "em primeira pessoa", de dentro da históna, ou •·em terceira pessoa", situando-se 
fora da históna. Como expus mais acima (Cap. 8.3 e 8.4), o discurso de ficção predominante na televisão tem por 
base a decupagem clássica, à qual se atribui a qualidade de "transparente" e que tem como uma de suas principais ca­
racterísticas a "narração heterodiegética". Já a "narração autodiegética" é mais comum em alguns gêneros específi­
cos, como o film noir, e abre espaço para uma quebra de certas regras da decupagem cláss1ca. Contribui para essa 
abertura o fato de que. como argumenta XAVIER ( 1997), "a idéia de uma narração em primeira pessoa no em ema 
tende a ser ilusóna .. (p.l33), posto que ··uma voz-over autodiegética" nunca estaria só, "sempre havendo uma outra 
fonte a determinar o princípio organizador da imagem·· (p.l38). Para uma discussão mais ampla do tema "opacidade 
vs. transparência" no cinema, vide ainda Robert STAM (1981 ) e Ismail XAVIER (1984). dentre outros. Contribuições 
recentes na discussão sobre o narrador no cinema fornecem os já Citados trabalhos de Mauro BAPTISTA (1994) e Fer­
não RAMOS ( 1994). 
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Contar seguido, alinhavado, só mesmo sendo as coisas de rasa importância (p.82). [ ... ) Eu queria 
decifrar as coisas que são importantes. E estou contando não é uma vida de sertanejo, seja se for 
jagunço, mas a matéria vertente. Queria entender do medo e da coragem, e da gã que empurra a 
gente para fazer tantos atos, dar corpo ao suceder (p.83). [ ... ) Assim é, como conto. Antes conto as 
coisas que formaram passado para mim com mais pertença. Vou Lhe falar. Lhe falo do sertão. Do 
que não sei. Um grande sertão! (p.84) 

O senhor tolere minhas más devassas no contar. É ignorância. Eu não converso com ninguém de 
fora, quase. Não sei contar direito. Aprendi um pouco foi com o compadre meu Quelemém; mas ele 
quer saber tudo diverso: quer não é o caso inteirado em si, mas a sobre-coisa, a outra-coisa. (p.l71) 

Num certo ponto, o narrador chega a reconhecer a astúcia de seu contar por partes, de suas idas e 

vindas, e da retenção de informações importantes como uma forma de garantir a atenção do ou­

vinte: "Sobre assim aí corria no meio dos nossos um conchavo de animação, fato que ao senhor 

retardei. Devido que mesmo um contador habilidoso não ajeita de relatar as peripécias todas de 

uma vez" (p.367). É nesse jogo de sedução do ouvinte que se inserem os cortes cronológicos do 

romance, que coube à televisão colocar em seqüência para "linearizar o enredo". Desses, um dos 

principais ocorre quando o narrador, após ter falado sobre o sertão e contado vários episódios de 

sua vida jagunça, rememora sua infância: "Foi um fato que se deu, um dia, se abriu. O primeiro. 

Depois o senhor verá por quê, me devolvendo minha razão" (p.84). Mais para o fim do livro, há 

novamente um grande corte, que levará ao desfecho da história, mais urna vez ponteado por uma 

dúvida do narrador sobre seu próprio proceder: "Agora, no que tive culpa e errei, o senhor vai me 

ouvir. Vemos voltemos" (p.274). Para uma análise que procura averiguar a importância do relato 

descontínuo, não-cronológico, no romance, é certamente significativo que esses cortes tenham 

lugar logo após o narrador comentar a forma de seu relato. com idas e vindas decorrentes da sele­

ção dos fatos que mais fortemente marcaram a memória. 

Se em relação à temporalidade os diferentes cortes cronológicos do romance são um sinal 

de ruptura, o mesmo não ocorre quando abordamos o relato a partir da perspectiva temática ou, 

mais precisamente, da reflexão desenvolvida pelo narrador. Ao examinarmos o texto por essa 

perspectiva, podemos verificar que diferentes eventos são tratados por Riobaldo a partir da lógica 

de uma mesma questão, o que torna irrelevante sua relação temporal e permite as idas e vindas do 

narrador. Isso significa que são os questionamentos de Riobaldo que determinam o início e o fim 

de um caso, ou o desenvolvimento de uma determinada ação e/ou trecho do enredo, os quais são 

abandonados quando o narrador compreende que a questão está suficientemente elucidada, ou 

quando se lembra de algum outro caso ou episódio que porventura ilustre melhor a mesma ques­

tão. Nesse sentido, pode-se dizer que é o desenvolvimento retórico que determina o desenrolar da 
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ação, que se subordina, portanto, à lógica argumentativa de Riobaldo. Por outro lado, a importân­

cia do desenvolvimento retórico não implica que a lógica da ação seja indiferente para a narração, 

mesmo porque há grandes blocos onde o desenvolvimento da história sucede de maneira relati­

vamente cronológica. 

Na televisão, Riobaldo perde a condição de narrador em primeira pessoa e passa a ser ape­

nas um personagem, ainda que o principal. Em decorrência disso, os questionamentos do roman­

ce sobre os mais diversos temas, i.e., as dúvidas que o narrador procura dirimir através dos casos 

e episódios inseridos numa estratégia retórica que busca "amarrar ponto de um fato", subordi­

nam-se então às possibilidades da inserção desses tópicos no desenvolvimento da chamada trama 

central privilegiada pela televisão, a qual é narrada pela câmera em terceira pessoa. Tem-se, por­

tanto, uma narração heterodiegética, com subordinação das várias instâncias narrativas ao ponto 

de vista estabelecido pela câmera. Na minissérie, é antes o desenrolar da ação que determina 

quais questões de fundo retórico podem ser abordadas, sendo a "ação" compreendida como a re­

constituição da vida de Riobaldo ''em seus desdobrados passos"- ou seja, exatamente aquilo que 

o narrador não se propõe a fazer (cf. GS:V, p. l87; supra, p. 159). Se, no romance, somente mere­

ce ser relatada a ação que ajuda a elucidar uma questão, a minissérie, por sua vez, somente dará 

lugar à questão que auxiliar no desenvolvimento do enredo, ou que nele não interfira por demasi­

ado. Corno a forma narrativa privilegiada pela televisão se quer necessariamente cronológica, 

resta a alternativa de disseminar ao longo do itinerário de RibaJdo os elementos- imagens e sons 

-que permitirão (ou não) ao telespectador reconhecer aqueles temas em tomo dos quais giram as 

questões do protagonista. Nesse sentido, inverte-se a relação entre o nível retórico/argumentativo 

e aquele do enredo, subordinando o primeiro ao último. 

Para dar mais subsídios a essa hipótese, faço a seguir uma análise da dimensão tempo tanto 

no romance quanto na minissérie, sobretudo no aspecto estrito da cronologia dos fatos narrados. 

Abordo, depois, as técnicas utilizadas para agrupar os tópicos temáticos e narrativos (que se dis­

seminam ao longo do livro) em unidades com relativa autonomia e coesão na minissérie, as quais 

estão em dependência direta, mas não exclusiva, da narração cronológica adotada. Fechando o 

presente capítulo, apresento, como estudo de caso, o trecho no qual se insere o episódio da forca 

na TV, por considerar essa seqüência paradigmática do procedimento padrão adotado na minissé­

rie como um todo. 
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Tal procedimento padrão certamente poderá levar um mesmo intérprete a criar sentidos di­

vergentes a partir da minissérie e do romance, de um modo que difere, tanto em qualidade quanto 

em grau, das múltiplas interpretações passíveis de serem feitas com base em cada um dos textos 

isoladamente, de acordo com a perspectiva de leitura adotada. É exatamente em tomo dessa 

eventual convergência ou divergência de leituras que gira a questão da "fidelidade ao livro" djs­

cutida pela crítica e explorada pela Globo na divulgação do programa. Tomando como parâmetro 

as informações dadas ao leitor e ao telespectador quando do desenvolvimento desse episódio es­

pecífico no romance e na rninissér:ie, creio que a forma como é apresentado Zé Bebelo na televi­

são ressalta algumas de suas qualidades negativas, ao passo que as estratégias narrativas em evi­

dência no trecho correspondente do livro dão maior destaque às qualidades nobres do mesmo 

personagem. Teríamos, pois, uma construção intrinsecamente "infiel" no tocante às implicações 

do desenvolvimento do relato, a qual deverá ser de alguma forma "compensada" pela televisão 

para que seu discurso de "fidelidade ao original" possa ter alguma sustentação e levar ao efeito 

pretendido. Em boa parte, tal sustentação será fornecida pelo desenvolvimento temático, como 

procuro mostrar mais abaixo. Por outro lado. o procedimento padrão adotado é de enorme vitali­

dade e coerência com a estruturação da rninissérie, demonstrando perfeita compatibilidade com o 

formato televisivo e a estratégia de adaptação escolhidos, ou seja, fidelidade aos próprios desíg­

nios da Rede Globo. 

9.1 Narração e tempo em Grande sertão: veredas 

Os fatos passados obedecem à gente; os em vir. também. Só o poder do presente é 
que éfuriável? Não. Esse obedece igual - e é o que é.[. .. } Então, onde é que está a 
verdadeira lâmpada de Deus, a lisa e real verdade? (GS:V, p.301) 

É certo que parece haver um consenso entre os especialistas em GS: V sobre a importância 

da narrativa descontínua no romance. Indícios claros nesse sentido podem ser encontrados no 

cotejo entre o livro e a minissérie feito pela crítica, como discuti através do material de imprensa 

no Capítulo 7 desta tese. Nesse debate, a opinião dos especialistas se divide entre uma maioria 

que considera o processo de linearização inevitáveL propondo-se a aceitá-lo sem maiores questi­

onamentos, e algumas vozes discordantes, como Dirce Cortes Riedel, para quem "somente uma 

narrativa que tenha os vaivéns de tempo, das vacilações existenciais do jagunço aposentado para 

quem 'viver é muito perigoso' é que pode ser fiel ao livro'' (O Globo, 23/ll /85) . No entanto, tal 
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concordância sobre a construção não-linear do romance pode estar ocultando avaliações bastante 

divergentes sobre as implicações dessa descontinuidade narrativa para uma "leitura adequada" da 

obra. Dentro da perspectiva teórica geral adotada na presente pesquisa, é licito supor que, por de­

trás do aparente consenso dos especialistas, haja um dissenso básico sobre um dos pressupostos 

centrais de qualquer discussão sobre a "fidelidade" em tradução, ou seja, sobre as características 

mais relevantes do "originar' . 

A hipótese formulada por Riedel no tocante a uma eventual fidelidade ao livro pressupõe a 

possibilidade de uma identidade formal entre o romance e a minissérie, no aspecto narrativo, e 

tem por base a crença na existência de equivalências "objetivas·· entre um sistema semiótico e 

outro. Na primeira parte desta tese, questionei esse tipo de expectativa com recurso sobretudo à 

desconstrução derridiana do logocentrismo, mas apontando também para os elementos que com­

põem o modo de narração específico do texto cinematográfico, os quais. por sua pluralidade, difi­

cultam ou mesmo inviabiJizam a construção de uma perspectiva "do personagem", ou "do narra­

dor". Ora, vimos que, apesar de destacarem aspectos parcialmente diferentes da minissérie em 

seu cotejo com o romance, os especialistas consultados pela mídia tendem de modo geral a acei­

tar a estratégia de linearização. Isso significa que o parâmetro utilizado por esses especialistas 

não foi a identidade formal exigida por Riedel, pois tal premissa excluiria qualquer possibilidade 

de se aceitar a linearização e ao mesmo tempo considerar que o programa tenha sido de alguma 

forma '•fiel ao livro". O que me parece estar em jogo, nesse caso, são antes as possibilidades de 

construção do sentido oferecidas ao intérprete a partir de ambos os textos, tendo por substrato ex­

pressivo, respectivamente. a palavra escrita e a imagernlsom. Desse modo, pode-se presumir que 

a supressão dos vaivéns no tempo favorece certas leituras do romance e prejudica outras, contri­

buindo para que a minissérie seja vista por alguns como "fiel ao livro". e como " infiel" por ou­

tros. Creio que tal tendência pode ser tomada como um indício de que, apesar da ênfase que rece­

be, a chamada linearização do enredo acabou por não interferir demasiadamente naqueles aspec­

tos da obra tidos como indispensáveis pela maior parte dos críticos. Advém daí a principal hipó­

tese de trabalho a ser desenvol vida neste e nos próximos capítulos, segundo a qual a Jinearização 

é majoritariamente aceita pela crítica porque outros aspectos considerados fundamentais no ro­

mance são de alguma forma trabalhados na rninissérie. Tomando o linear como aparentemente 

inevitável no processo televisivo, a crítica se dispõe a procurar fora da temporalidade e da pers­

pectiva do narrador Riobaldo os elementos que lhe permitam reconhecer (ou não) aquilo que se-
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ria o equivalente ao original ''de Rosa" no programa da Globo, e acaba encontrando-os nos figu­

rinos, na elaboração da imagem, na utilização da música, nos diálogos, enfim, naqueles outros 

materiais que trabalham de forma paralela à perspectiva da câmera, ainda que de forma subordi­

nada aos ditames da ação, i.e., a um enredo cujo nexo causal leva ao restabelecimento da crono­

logia vinculada à chamada trama principal. Se no livro a sedução é pela palavra dirigida ao ou­

vinte/leitor, na televisão ela se dá pelas imagens (e sons), como pretendia Avancini no trecho ci­

tado na epígrafe da terceira parte da tese. 

Antes de detaJhannos um pouco mais esse tópico, vejamos como a estrutura do tempo no 

romance GS: V é descrita pela crítica especializada, através de alguns poucos exemplos que 

apontem para o que pode estar por detrás da aparente convergência de opiniões dos especialistas. 

No tocante ao tempo da narração, ou do relato oral, situado no presente, o consenso parece ser re­

almente fácil. Já foi dito que, no romance, o ex-jagunço Riobaldo conta sua vida a um visitante 

ilustre, para que esse possa ajudá-lo a dirimir algumas dúvidas que o atormentam. Tal relato des­

dobra-se ao longo de três dias. No que diz respeito à dimensão mais complexa do tempo narrado, 

o consenso parece também não ser muito difícil. Poderíamos nos pautar, por exemplo, no já cita­

do trabalho de Benedüo NUNES (1975/183). que trata das relações entre literatura e filosofia, 

através de sua confluência em GS:V. O autor divide o tempo narrado no romance em uma unida­

de dos acontecimentos épicos, i.e., o passado, e outra das lembranças evocadas, ou seja, o 

presente-passado que leva à projeção do futuro: 

o tempo correspondente aos acontecimentos que já se consumaram situa-se num pretérito perfeito 
das coisas transcorridas, que o epos retoma (a sucessão da passagem do tempo sendo sustentada, em 
diversos momentos da narrativa, por expressões determinadas); [ ... ] o tempo da evocação, da lem­
brança, que leva o narrador a reatualizar o presente do passado, e portanto, a colocar-se como que 
diante dos episódios de sua aventura finda, leva-o também, por força das expectativas, aspirações e 
decisões tomadas, que a esses instantes remontam, a projetar o futuro que neles se presentificou, ge­
rando o passado. (p.203)3 

Na televisão, desaparecendo o tempo do relato oral , com a supressão do narrador, apaga-se 

também a referência para o tempo da evocação ou lembrança, nos termos de Nunes. Conseqüen­

temente, transformam-se em relativo continuum na minissérie todas as inflexões do tempo narra­

do, i.e., as passagens do épico para o evocativo e vice-versa, ou as rupturas cronológicas dentro 

3 A construção do tempo em GS: V é também objeto de análise de Susana Kampff LAGES ( 1990), que dedica a esse 
tema um item específico de sua dissertação de mestrado (p.93-l 06). Ver ajnda o clássico estudo de José Carlos 
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de cada um desses tempos, cujo conjunto caracteriza a descontinuidade narrativa em GS:V. Quais 

seriam, no entanto, as implicações interpretativas dessas inflexões do tempo? De que forma elas 

moldam o "original" a ser traduzido? Que leituras se fazem delas, e qual é o tempo que marcam? 

Acredüo que, para além de urna concordância básica sobre o caráter epidérmico representado 

pela simples cronologia do tempo narrado, haverá desacordo entre os críticos sobre o significado 

da organização dos diferentes tempos em GS: V. Retomemos, por exemplo, o já citado artigo de 

Flávio Aguiar em OESP ( 1217/94): 

O falar de Riobaldo vai cronologicamente desordenado, [não-] linear. Na verdade, a narração não é 
desordenada. Ela se organiza em função de grandes temas. que se sucedem corno no desdobrar de 
uma cana geográfica. Primeiro, o tema do diabo: depois, sucessivamente, os ternas da chefia, do 
amor, do acesso à palavra, da execução da vingança e do reconhecimento final . Esses temas são 
como [moto] contínuos que a toda hora vêm à tona. (p. D4) 

A preocupação de Flávio Aguiar é com a passagem de uma sociedade arcaica para a modernida­

de, tendo Riobaldo por vetor. Assim sendo, na leitura sociológica privilegiada por Aguiar, será 

esse o elemento que organiza o fluxo do tempo. 

Uma outra leitura recorrente na crítica é aquela cujo teor mais evidente é antes mítico ou 

psicanalítico, como a apresentada por Kathrin ROSENHELD (1993), para quem 

[o] fluxo aparentemente ininterrupto da narração está, de modo secreto, ritmado por uma série de 
modificações formais e temáticas que permitem dividir o romance em sete panes distintas, porém 
vinculadas por infinitas relações fonossemãnticas. (p.207) 

A tônica da leitura de Kathrin Rosenfield está na procura de uma " lógica íntima da narrativa" , 

que essa autora crê ter encontrado na "idéia do mal (do medo e do demo) como negatividade pri­

mordial e persistente" (ib.). Abstenho-me aqui de resenhar a descrição detalhada das sete partes a 

que se refere Rosenfield (p.207-217), dentro de capítulo dedicado exclusivamente à análise da 

"matriz formal do romance" (p.J77-217). Adianto apenas que, se essa leitura é parcialmente 

compatível com aquela feita por Agu.iar, as duas estruturações do "original" certamente não se 

superpõem, como provavelmente também não haverá concordância em nível mais profundo entre 

outras diversas análises desse tópico em GS:V, a despeito de uma quase certa confluência no as­

pecto epidérmico da cronologia do narrado. 

Se voltarmos nossa atenção novamente para NUNES (19751183), veremos que, em sua aná­

lise, a fragmentação do tempo adquire importância ainda maior do que a subjacente aos textos de 

ÜARBUGLIO (1972, p. l9-49; reimpresso em COUTINHO, 1983, p.422-445). 
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Aguiar e Rosenfield, pois é justo nessa fragmentação que Nunes vê o substrato propriamente filo­

sófico do romance: 

Os três tempos- passado, presente e futuro- formam um só tempo que se distende, um só processo 
de temporalização que conflui com a própria narrativa. As carências do narrar- e sua forçosa ne­
cessidade - as carências desse contar dificultoso de Riobaldo, se desdizendo, depondo em falso, 
procurando o essencial e encontrando o acidental , dando o verdadeiro como plausível; todo esse 
contar ansioso do narrador em busca de si mesmo, que é contudo a única maneira que lhe permite 
ver e saber, alcançar a matéria vertente na retaguarda dos fatos, dar formato à vida, reunir e coligir 
o possível e o impossível, retraçar a ação e compreendê-la; toda essa penúria e toda essa força do 
narrar- depende do tempo como movimento da existência finita em seu cuidado e sua inquietude. 
(p.203) 

Na temporalidade surpreendemos, pois, a instância questionante do romance de Guimarães Rosa, 
propondo uma questão do e para o pensamento, - a ontologia da questão, como diria DELEUZE 
[1968, p.252-253] -que é por onde, em nossa época, a literatura e a filosofia mais se aproximam. 
(p.204) 

Levando em conta a importância da descontinuidade cronológica para a interpretação apre­

sentada por cada um dos autores citados, podemos concluir que o "original" de Benedito NUNES 

(1975/183) sofrerá mais com o processo de linearização efetuado na TV do que os respectivos 

"originais" de Flávio Aguiar (OESP, 1217/94) e Kathrin ROSENFIELD (1993), posto que o texto 

televisivo suprime exatamente o aspecto privilegiado por Nunes, sendo menos incisivo na trans­

formação dos temas e tópicos considerados fundamentais pelos dois outros autores. Tomando por 

referencial a noção de tradução como apropriação definida mais acima (p. 1 0). a partir de 

ARROJO (1993e), segundo a qual toda produção de sentido já é uma tradução, já é uma apropria­

ção do signjficado do outro para "aquilo que constitui [o intérprete] enquanto linguagem" (p.59), 

teremos de concluir que as três abordagens da "temporalidade" - ou da "fragmentação narrativa" 

- em GS: V que acabo de apresentar já são traduções do romance para perspectivas de leitura 

comprometidas, respectivamente, com preocupações históriográficas/sociológicas, psicanalíticas 

ou filosóficas. Não se trata, portanto. do "original" de Rosa, mas sim de sua transformação regu­

lada pelo texto da sociologia (ou da historiografia), da psicanálise e da filosofia, nos termos da 

definição de DERRIDA (1972/ 1975, p.3l ) que complementa o referencial teórico da presente pes­

quisa (cf. p. 32, acima). Nesse sentido, qualquer cotejo da minissérie com leituras críticas do livro 

será sempre a comparação de urna tradução com outra, mediadas ambas pela inserção do analista 

em determinadas tradições ou comunidades interpretativas, no sentido de F!SH (1980) e de 
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ARROJO ( 1993b, p.l9-20; supra, p. 33).4 No caso da tradução do romance pela TV, os principais 

fatores reguladores serão provavelmente as características da linguagem audiovisual e as imposi­

ções do formato no veículo, calibradas pela função da minissérie na grade de programas de emis­

sora, conforme discutido no Capítulo 8. Por esse motivo, serão esses os fatores privilegiados pela 

análise desenvolvida nesta última parte da tese. 

Isso posto, podemos passar a uma observação mais detalhada da não-linearidade no roman­

ce. Já sabemos que, no GS: V. o leitor é colocado na posição do interlocutor que se cala diante da 

fala do narrador, o qual relata sua vida e reflete sobre alguns temas que o atormentam. As refe­

rências de Riobaldo a seu ouvinte ao longo do texto dão indicações de uma mudança de postura 

desse último, cético e distanciado no início, e cada vez mais atento e cúmplice, i.e., seduzido, 

com a aproximação do final (cf. ARROJO, 1993d, p.l85-J86, 199-203). O narrador discorre sobre 

um terna. a partir do qual encadeia a descrição de fatos ou casos isolados, ou de episódios mais 

longos, ou seqüências de episódios. As histórias contadas ilustram algum argumento, alguma 

conclusão à qual Riobaldo parece querer chegar, mas que é repetidamente adiada ou questionada 

através de uma dúvida, incerteza, ambigüidade, etc. Uma análise mais acurada dos pontos onde 

há cortes cronológicos e/ou passagens para outros enredos revela que essas rupturas estão ligadas 

a questões fundamentais para o discurso de Riobaldo. Para analisar e ilustrar essas idas e vindas 

do narrador no livro, elaborei, como instrumento auxiliar, o gráfico do fluxo narrativo em GS: V 

(Anexo 3).5 Como, apesar de se referir à estrutura do livro, a análise de seu fluxo narrativo foi 

feita tendo em vista um estudo comparativo com a minissérie, o aspecto em foco é a cronologia 

4 Sobre a inevitabilidade da apropriação em qualquer construção de sentido, à qual remete a teorização anti-essen­
cialista desenvolvida por autores como Jacques Derrida e Stanley Fish, vide também a crítica de ARROJO (1994b) à 
idéia de "subversão do originar' defendida em recentes teorias femmistas da tradução (p. l 0-14). 

s O gráfico do fluxo narrativo foi inspirado em procedimentos que utilizei em minha dissenação de mestrado 
(OU VEIRA. 1984), tendo por base modelos de auwres como Thomas KUCHENBUCH (1978) e Werner FAULSTICH 
(1978). Cf. também. mais recentemente, KORTE e FAULSTICH (1988). A idéia Inicial era elaborar um instrumento que 
abarcasse ao mesmo tempo os fluxo narrativos do livro e da minissérie, de forma comparada. Tal iniciativa logo se 
mostrou inviável, e decidi me restringir ao livro. Pela linearização do enredo na minissérie, seu fluxo narrativo natu­
ralmente não apresentará as rupturas características do livro, o que certamente diminui o interesse de uma represen­
tação gráfica, cujo objetivo é justamente ilustrar algo complexo. Não faço a discussão do fluxo narrativo em GS:V 
em detalhes, pois isso implicaria praticamente uma sinopse do livro. Trata-se antes de uma apresentação em grandes 
linhas, servmdo o gráfico como instrumento de visualização para ajudar a situar o leitor. Com o mtuito de detectar a 
dinâmjca da narração, em suas linhas gerais, foram assinalados os temas mais evidentes em cada trecho do romance, 
sem pretensão em abarcar todas as inflexões do narrador, o que seria literalmente impossível. As referências às pági­
nas do livro dizem respeito à edição de I 988, pela Nova Fronteira, a mesma utilizada para citações no corpo da tese. 
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da "trama centrar' que forma o núcleo narrativo no programa da TV. Outras perspectivas de lei­

tura levariam provavelmente a uma estruturação diferente.6 

Podemos detectar três tipos de rupturas cronológicas na narrativa de Riobaldo. A primeira 

delas diz respeito a grandes saltos, envolvendo o início, ou a retomada, de relatos mais longos, 

desenvolvidos por sua vez com certa linearidade. O começo do livro, por exemplo, é marcado 

pelo relato de uma série de casos, cuja localização temporal é praticamente indiferente, uma vez 

que seu foco está numa reflexão sobre a existência do diabo, e sobre a religião, de modo geral (c f. 

GS: V, p.l-17). Segue-se uma descrição do sertão, com o narrador se referindo insistentemente e 

de maneira direta a seu interlocutor, e fazendo também referências pontuais a fatos e pessoas -

procedimento que será mantido durante todo o relato, com maior ou menor intensidade. O tempo 

narrado mescla o presente com reminiscências do passado, porém sem levar ainda a nenhum des­

fecho mais significativo. O primeiro grande recorte tem início com vinculação do nome de Dia­

dorim às lembranças que o narrador tem do sertão, e adquire caráter seqüencial com a descrição 

do encontro com Nhorinhá, prostituta sertaneja bonita, filha da vidente Ana Duzuza (p.24). Ore­

lato que segue pouco depois, iniciando com primeira tentativa de travessia do deserto denomina­

do "Liso do Suçuarão", situada cronologicamente por volta do meio da história, passará pelas 

chefias de Medeiro Vaze parte do tempo sob o comando de Zé Bebelo como chefe jagunço, i.e. , 

não mais como combatente do anti-jaguncismo. É nesse período que Zé Bebelo tem sucesso na 

luta contra os bandos inimigos. O segundo grande corte cronológico é precedido mais uma vez de 

uma lembrança amorosa (carta de Nhorinhá, p.82-83), dentro de uma longa reflexão metanarrati­

va de Riobaldo (p.82-84), e retoma a história de vida do narrador, desde seu encontro marcante 

com o Menino, que mais tarde seria Reinaldo/Diadorim (p.84). Aqui principia mais uma vez um 

grande bloco, pontuado por cortes menores e inúmeros saltos pontuais. Desse ponto em diante. 

acompanhamos o narrador desde sua infância (p.93-105) até o ponto da história onde se iniciara o 

bloco narrativo anterior. Nesse itinerário, Riobaldo passa pela experiência de professor do líder 

6 Alguns exemplos seriam as leituras de GARBUGLJO (1 972, p.18-49), ROSENFlELD ( 1993, p.207-217) e Bou..E 
(1994-95. p.87-90). De forma quase paralela à minha própria pesquisa, UTÉZA ( 1994) também elaborou um "gráfico 
da narrauva" (p.404-405), mas sua descrição não valoriza o . aspecto puramente cronológico que destaco em minha 
segmentação, a qual tem por parâmetro o processo de linearização levado a cabo pela televisão. Talvez por esse mo­
tivo, Utéza fala de "duas partes" do romance (ib.), ao passo que de meu exame do livro emanam três grandes blocos 
temporais, intercalados por segmentos menores. 
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anti-jaguncista Zé Bebelo (p. l 05-116), abandona suas tropas e adere aos bandos contrários, após 

ter reencontrado o Menino (p. ll6-135). Na seqüência, relatam-se os combates sob diferentes che­

fes jagunços (Hermógenes, Sô Candelário, Joca Ramiro; p.l36-224), culminando com o aparente 

''fim da guerra" e o julgamento de Zé Bebelo (p.224-246). Em seguida, inicia-se a "nova guerra", 

desta feita contra os traidores Hermógenes e Ricardão, com o intuito de vingar o assassinato do 

chefe maior Joca Rarniro (p.257-269). Nesse momento, o terceiro grande bloco propriamente épi­

co retoma o relato, no ponto em que havia sido suspensa a narração do primeiro que, por sua vez, 

viera logo após o prólogo metafísico/descritivo. Não por coincidência. nessa fase acompanhamos 

o declínio de Zé Bebelo e a ascensão de Riobaldo à condição do chefe jagunço Urutu-Branco 

(p.274-383), cujo itinerário será então descrito sem grandes cortes cronológicos até o final dos 

acontecimentos bélicos (p.532). Depois disso. haverá ainda um breve apanhado do "pós-guerra" 

de Riobaldo, que conclui o relato numa espécie de epílogo, onde ele mesmo formula as respostas 

às indagações que haviam movido seu narrar (p.533-538). Antes da passagem para o último 

grande bloco épico, o narrador já refletira longamente sobre o que havia contado até então 

(p.270-273), mencionando os casos e protagonistas que o haviam marcado mais fortemente, ou 

seja, instaurando um momento de grande incidência daquele "tempo da evocação" a que se refere 

Benedito NUNES (1975/183; supra, p. 164). 

O segundo nível de ruptura cronológica diz respeito a antecipações ou retornos de episódios 

relatados, criando uma expectativa, ou fornecendo finalmente um dado que fora suprimido do 

relato. Isso acontece na primeira caracterização de Zé Bebelo (GS:V, p.61-64), na já citada refe­

rência à carta de Nhorinhá (p.82-83), na antecipação do primeiro encontro com Otacília (p.135), e 

no relato desse encontro (p. I 62-168). Essa técnica é retomada no relato do caso de Maria Mute­

ma (p.l89-197) e no início da chefia de Riobaldo, quando acontece o encontro com um vaqueiro, 

rumo ao rio Urucuia (p.407-426). A estrutura de ida e vinda parece revelar um valor diferenciado 

desses episódios para o narrador: a figura marcante de Zé Bebelo (ícone das mudanças no plano 

social), o caso de Maria Mutema, condensando as dúvidas de Riobaldo sobre a existência do dia­

bo e reverberando sua culpa latente, e também as indecisões de amor entre Diadorim e Otacília, 

passando por uma menção a Nhorinhá. 

O terceiro nível de ruptura, cuja representação gráfica em detalhes é absolutamente inviá­

vel, configura-se pela pontuação dos comentários do narrador a seu relato, e às freqüentes refe­

rências a seu ouvinte, no vocativo "o senhor". Embora sejam uma constante na narração, essas 
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interferências tomam-se mais intensas quando o tema tratado leva a um clímax emocional. Po­

demos destacar aqui as repetidas referências a outros amores e/ou ao diabo, no relato do reen­

contro com Reinaldo/Diadorim (p.116- 136), no episódio do encontro com Otacflia (p. l65-167), e 

nos episódios em que a questão metafísica representada pelas diferentes manifestações do mal pa­

rece estar em primeiro plano (p.334-383; p.411-426, 434-438, 443-456). 

Apesar de seu caráter necessariamente esquemático e redutor, essa descrição dos tipos e lo­

calizações das rupturas cronológicas parece dar suporte à hipótese de que, no livro, os aconteci­

mentos relatados servem de exemplo a urna narrativa que se desenrola de fato no plano retórico. 

Na leitura transforrnadora levada a cabo pela televisão, sucede o processo de "pôr enredo" para o 

qual o narrador convida o ouvinte/leitor no romance: 

Aqui eu podia pôr ponto. Para tirar o final, para conhecer o resto que falta, o que lhe basta, que me­
nos mais, é pôr atenção no que contei, remexer vivo o que vim dizendo. Porque não narrei nada à­
tôa. Só apontação principal, ao que crer posso. Não esperdiço palavras. Macaco meu veste roupa. O 
senhor pense, o senhor ache. O senhor ponha enredo. (p.270) 

De forma condizente com aquilo que a caracteriza como linguagem, a televisão criará esse enredo 

com base sobretudo no diálogo e na ação, apresentada de forma preferencialmente cronológica. 

Os elementos para que o telespectador dê sentido à "matéria vertente", ou para que se proponha a 

indagação sobre a "outra-coisa", a "sobre-coisa" que interessa a Riobaldo e seu compadre Que­

Jemém (supra. p. 160), estarão disseminados nos diferentes canais expressivos que dão suporte à 

perspectiva da câmera. Já vimos que esse procedimento foi aceito por grande parte da crítica 

como inevitável para a televisão (Cap. 7.3.2.2), e apresentei também minha compreensão da fonte 

dessa "inevitabilidade": o próprio formato minissérie e sua inserção num gênero narrativo crista­

lizado ao longo da história do cinema e da televisão (Capítulo 8). As conseqüências de tal proces­

so de linearização são certamente relevantes para a pretensão de fidelidade ao livro utilizada na 

divulgação da rninissérie pela Rede Globo, e serão objeto de minha análise nos itens a seguir. 

9.2 O narrador sem voz na minissérie: linhas gerais 

A estruturação da narrativa na rninissérie GS: V já foi descrita com acuidade e bom nível de 

detalhe na parca literatura de pesquisa existente sobre o programa de TV até o momento, sendo 

que Ana Maria BALOGH ( 1991 , 1992, I 996) fez um apanhado geral de vários mecanismos que ca­

racterizam o funcionamento do texto televisivo, ao passo que Osvando de MoRAIS ( 1997) con­

centrou sua atenção na roteirização feita por Walter George Durst. Podemos tomar esse processo 
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de construção do roteiro como ponto de partida para discutir os tópicos em foco na presente tese, 

com destaque inicial para o processo de linearização do enredo. 

No Boletim, Durst procura ilustrar a complexidade do livro comparando-o a uma cebola, da 

qual cada camada corresponderia, ao mesmo tempo, a uma temática e a um nível de profundida­

de. Em seu aspecto mais epidérmico, o livro seria "uma história de aventuras. baseada nas histó­

rias de cavalarias", e ao mesmo tempo "uma maravilhosa história de amor", que "fala, de forma 

absolutamente moderna, do homossexualismo" (p.l 0). Ao se aprofundar pelas demais camadas 

do texto, o leitor teria contato com outras temáticas, das quais a principal seria a do destino, não 

no sentido fatalista, mas como "destino feito pelo tecido social e suas c.ircunstâncias", frente ao 

qual o personagem, com suas limitações e ambigüidades, travaria uma "luta para ser feliz" (ib.) . 

Haveria ainda o "conflito entre o bem e o mal", com suas implicações metafísicas, e mesmo uma 

análise social, entranhada no desenvolvimento dos conflitos épicos, situados historicamente no 

início do século. No entanto, seria "fundamental entender que todas essas cascas estão entrelaça­

das, são superpostas e se misturam, que se fazem, se desfazem, que caminham juntas, se separam, 

enfim, que estão completamente integradas no romance como um todo" (p.ll). 

Segundo Durst, seu roteiro procura levar em conta todas essas dimensões, que passaram a 

ser ordenadas de forma cronológica, havendo ainda a inserção de novos elementos, coletados em 

pesquisa sobre o tema •·sertão", de modo a ilustrar o universo cultural no qual se desenrola a his­

tória narrada em GS: V.1 Para reordenar cronologicamente o complexo universo temático repre­

sentado pela metáfora da cebola, Durst fez um levantamento dos tópicos tratados no livro, que fo­

ram aglutinados nos diferentes episódios da minissérie, de forma a constituírem as unidades com 

relativa autonomia e coesão que caracterizam o formato. Segundo M ORAIS (1997), o roteirista te­

ria chegado a um total de "650 tópicos, alguns longos, outros curtos", os quais "deram corpo ou 

[formaram] a espinha dorsal do roteiro. Cada episódio recebeu em média 21 desses [tópicos,] e 

aqueles mais importantes uma quantia maior" (p.26). 

Do ponto de vista dos grandes cortes temporais que apresentei acima, a reorganização da 

cronologia na minissérie implica grosso modo pular o "prólogo" metafísico/descritivo do livro 

(GS: V, p. l-17), iniciar o relato pelo segundo grande bloco narrativo (p.84-269), voltar ao primei-

1 Como sua principal referência bibliográfica sobre esse aspecto específico, Durst cita A cultura popuillr em GSV, 
de Leonardo ARROYO ( 1984 ). 
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ro (p.l7-84) e encadear o terceiro (p.270-532). Após o desfecho épico, um breve epílogo na mi­

nissérie condensa, de forma dialógica, a reflexão existencial e metafísica levada a cabo ao longo 

de toda a narração, porém com maior intensidade no "pról.ogo" do livro (p.l-17) e nos diferentes 

trechos onde se acentua a utilização do "tempo da evocação" a que se refere NUNES (19751183), 

não raro situados em momentos de rupturas cronológicas no romance. 

Urna síntese de como os temas e tópicos do romance foram redistribuídos na TV é apre­

sentada por BALOGH (1996), que analisa a concentração temática dos diferentes capítulos da rni­

nissérie (cf. p.150-152). Para facilitar a identificação desses temas no contexto geral da história, 

forneço aqui informações complementares às indicações de Balogh. Tomando por referência a 

divisão em trinta capítulos prevista inicialmente, Balogh lembra, por exemplo, que o Capítulo 8 

do roteiro concentra a disputa do bem contra o mal , no embate entre Sô Candelário e Hermóge­

nes - ambos então chefes sob as ordens de Joca Ramiro, que estava prestes a chegar, visando o 

(primeiro) desfecho bélico. O Capítulo 10, com o julgamento de U Bebelo, seria uma amos­

tragem das leis da jagunçagem, desenvolvida através do confronto entre o universo mítico­

sagrado representado por Joca Ramiro e a proposta de mudanças personificada em Zé Bebelo. Já 

o tema de Deus e do diabo, e do próprio destino, teria sido tratado na TV de forma mais iterativa, 

disseminada ao longo do relato, como no livro, apesar da existência de episódios com maior ênfa­

se nesse tópico. Exemplos dessa tendência seriam os diálogos do Capítulo 6, focando os primei­

ros contatos de Riobaldo com o Hermógenes, ou o Capítulo 13, que antecede a primeira tentativa 

de atravessar o Liso do Suçuarão, dentre outros. Ainda segundo Balogh, o tema do amor também 

recebeu tratamento mais fragmentário, apesar da existência de momentos de maior intensidade, 

como no Capítulo 12, quando Riobaldo conhece Otacília e dela se toma noivo. No final da minis­

série, englobando os Capítulos 26 a 29 do roteiro, haveria uma aceleração do ritmo em direção ao 

desfecho bélico da história, no arraial do Paredão, sendo os outros temas tratados de forma subsi­

diária. 

Tomemos a construção do Capítulo I para ilustrar o princípio geral de concentração temáti­

ca adotado na rninissérie como um todo. Em um de meus contatos com o roteirista, Durst me ce­

deu uma folha manuscrita que guardava com especial cuidado. Tratam-se de anotações enviadas 

ao diretor Walter A vancini , destacando alguns pontos, ou "desfechos", a serem observados no 

início do programa, os quais aqui recupero via MORAIS ( 1997): 

1. A história do menino que encontra outro menino e fica marcado por esse encontro; 
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2. A história do afilhado que, na verdade é filho, e. apesar dos esforços do pai, não engrena, mas 
tem excelente pontaria; 

3. A história do menino iniciado por moça que fica noiva de outro; 
4 . A história do menino que se chateia com as "valentias" do padrinho e depara e se maravilha 

com os jagunços em casa; 
5. A história do professor que lhe ensina as primeiras letras e manda-o para o anti-jaguncismo. 

(p.l8-19) 

Na mesma folha de rascunho enviada a Avancini, Durst faz ainda duas observações que conside­

ro relevantes para a discussão ora em curso. A primeira delas, de caráter temático, é no sentido de 

que, no universo cultural retratado, as pessoas acreditam de fato na existência do diabo. A segun­

da, de cunho estrutural, visa frisar que, "se não houver os cinco 'desfechos'; ou pelo menos ponto 

e vírgula; não fica episódio [sic], mas capítulo de novela" (apud MoRAis 1997, p.l9). Os ele­

mentos elencados de fonna numérica (1 a 5) são tópicos narrativos a serem desenvolvidos e pra­

ticamente "fechados" no episódio, caracterizando a "passagem para a ação" típica do texto televi­

sivo. A necessidade de fechamento desses tópicos deriva, por sua vez, da maior coesão e auto­

nomia das unidades narrativas do formato: dai a distinção que Durst faz entre "episódio" de mi­

nissérie e "capítulo" de novela- distinção essa que julgo não ser necessário manter de fonna sis­

temática na presente pesquisa, até mesmo em função da terminologia utilizada no roteiro.8 Já a 

observação sobre a crença real no diabo tem implicações sobre o tratamento a ser dado a esse 

tema, que deverá adquirir dimensões dramáticas, procurando fugir do distanciamento que poderia 

derivar tanto de uma apresentação naturalista, "documentária", quanto de uma estilização por 

demais caricata.9 

Para compor as cenas iniciais do primeiro capítulo, focando a temática do bem e do mal, ou 

do diabo, o roteiro lança mão de vários casos contados ao longo do livro, onde se disseminam 

inúmeras denominação do demônio, parcialmente retomadas também na minissérie. Osvando de 

MORAIS ( 1997) procurou coligir esses fragmentos (c f. p.27, nota 30), que aqui indico com refe­

rências de página baseadas na edição de GS: V utilizada na presente tese. Refiro-me, primeira­

mente, a dois casos situados Jogo no início do livro: aquele de Jisé Simplício, que tem "um capeta 

em casa, miúdo satanazim, preso obrigado a ajudar em toda a ganância que executa ... " (GS:V, 

8 Preservo aqui a designação "episódio'' em seu sentido de "ação incidente, ligada à ação principal'', conforme de­
finição do Novo dicionário Aurélio. Desse modo, um episódio pode ser menor ou maior do que um capítulo. Sua de­
limitação é, portanto. temática, e não depende da segmentação em capítulos e blocos narrativos. 
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p.2), e também o do seminarista que "ia adjutorar o padre, para extraírem o Cujo, do corpo vivo 

de uma velha ... " (p.3). De outras partes do relato no romance vêm os demais elementos das cenas 

iniciais na minissérie, retirados de mais dois outros casos: 

[ .. . ] o Fimúano, por apelidado Piolho-de-Cobra, se !azarou com a perna desconforme engrossada, 
dessa doença que não se cura; e não enxergava quase mais, constante o branquiço nos olhos, das 
cataratas. (p.l3-14) 

[ ... ] Do que, por ouvir contado, recordei a história de um fazendeiro, o mrus maJdoso que o demônio 
por fim salteou, por suas ruindades: é que, endemoninhado, no quarto de sua casa, uivando lobúm, 
suplicava alívio do calorão, e carecia mesmo que os escravos despejassem nele latas e baldes 
d'água, ao constantemente. até para evitar que, de tudo devorante tão quente, não viesse e desse de 
pegar fogo no cômodo, de incêndios ... (p.533) 

O roteiro estabelece um nexo causal entre esses diferentes casos disseminados no livro: o menino 

Riobaldo foge de Piolho-de-Cobra, que o ameaça com um cajado; nesse meio tempo, descobre-se 

que Zé Sibiliz (i.e., José Simplício) está possesso, padecendo de imenso "calorão" que o devora 

por dentro; algum tempo depois chega um padre, com um seminarista, para exorcizar o demônio. 

Após o ritual, os moradores do lugar enunciam máximas sobre a religião, ao comentarem o 

acontecido (cf. roteiro, Cap.l, Cenas 1 a 9, p.l-3; ver também MORAIS, 1997, p.28-30). Na edi­

ção final levada ao ar, suprimiu-se a perseguição do velho jagunço a Riobaldo e também a con­

versa de pé de fogão entre os moradores do lugar, de modo que os comentários se reduzem a 

umas poucas palavras de Bigri , mãe do protagonista. Contrabalançando essas supressões, tem-se 

na minissérie a presença do vaqueiro Manuelzão (personagem real retratado por Rosa em A festa 

de Manuelzão, do Corpo de baile), o qual chegara como andarilho ao povoado e pedira água ao 

menino Riobaldo, acompanhando de perto todo o acontecido. 1 á Piolho-de-Cobra aparece em 

close anunciando o diabo através de diversas denominações do mesmo, imagens essas que serão 

retomadas diversas vezes no programa, sobretudo em seqüências que evocam a força do mal a 

partir da perspectiva subjetiva de Riobaldo, às quais estarei me referindo com recurso à 

denominação "seqüência subjetiva". 

Tal princípio de aglutinação e estabelecimento de nexos causais narrativos a diversos 

fragmentos disseminados ao longo do livro está na base da composição de toda a minissérie, ha­

vendo certamente diferenças por vezes radicais entre o roteiro e a versão final, tópico ao qual 

voltarei mais adiante. Além dos mecanismos de adaptação propriamente dita, existe ainda uma 

9 Cf. também depoimento de Durst em maio de 1994. acervo sonoro do autor. 
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série de proceclimentos peculiares ao formato, e que por isso influenciam a composição interna de 

cada capítulo ou episódio. É a esse tema que Ana Maria BALOGH (1991, 1992, 1996) dedica uma 

boa parte de sua análise. O principal dos fatores reguladores da organização interna da minissérie 

é certamente a já citada fragmentação do texto televisivo, tanto no nível macro quanto microes­

trutural, a saber, vinte e cinco capítulos ao longo de cinco semanas e vários blocos narrativos 

dentro de cada capítulo, segmentados por intervalos publicitários. Em virtude da fragmentação do 

relato, seu ritmo deve procurar manter delerminadas curvas de tensão, sendo os cortes efetuados 

nos pontos de tensão máxima, de modo a garantir o interesse do telespectador no próximo bloco 

ou capítulo (cf. BALOGH, 1996. p. l52-154). 

Como mecanismo de reatamento do sentido, foi utilizada na minissérie GS: V a figura de 

um narrador que rememora, no início de cada capítulo, os acontecimentos relatados nos episódios 

anteriores. Feita em off, na voz de Quelemém, fazendeiro que se tornara compadre de Riobaldo 

após o desfecho épico de sua história, essa narração, não prevista no roteiro de Durst, de certa 

forma reintroduz a figura do interlocutor existente no livro, embora com uma função comp.leta­

mente distinta daquela do romance. No final da minissérie, o telespectador saberá que Riobaldo 

contou sua vida a Quelemém, em busca de respostas às perguntas que o atormentavam. Com isso, 

será possível interpretar o relato, a posteriori, como espelho indireto da perspectiva do protago­

nista. Segundo Durst, a preocupação com o desaparecimento do interlocutor teria sido "o último 

medo de Avancini", que passou a José Antonio de Souza a tarefa de criar esses blocos de síntese 

(c f. depoimento transcrito em BALOGH, 1996, p.l59). O roteirista considera que a inserção desse 

narrador na versão final "não atrapalhou, mas também não acrescentou nada" (ib.).10 Concordo 

10 De qualquer forma, não de ixa de ser significativo que Durst tenha suprimido os blocos com a fala de Quelemém 
da gravação que fez do programa, a qual serve de base para a preseme pesquisa. Restou apenas uma amostra, no iní­
cio da segunda fita , dentre oito gravadas. Essa atitude do roteinsta traz mais uma vez à tona a existência de diferentes 
vtsões dentro da equipe de produção. Lembremo:. que essa equtpe. em seu conJUnto, constitui a categona dos "espe­
cialistas'', aos quais se refere André LEFEVERE ( 1990, 1992a-b) como um dos principais fatores detemúnantes no 
processo de reescntura de um texto (cf. p. 57 e segumtes, acima). No tocante à estrutura hierárquica do núcleo de 
produção na TV, a palavra final cabe ao direwr, que lutará para se impor também face ao departamento comerc ial da 
errussora. Como Durst também suprimiu os mtervalos comerciais em sua gravação, ela não permite determinar os 
limites de cada bloco ou capítulo. Tal segmentação foi recuperada através da reapresentação do programa na Faixa 
Comentada Especial do canal Futura. no final de 1998, quando esta tese Já estava em processo de redação final. As­
sinalei os limites de cada bloco e capítulo no protocolo da minissérie (Anexo 4), instrumento heurístico que. a exem­
plo do já c itado gráfico do fluxo narrativo (Anexo 3), também desenvolvi com base em minha dissertação de mestra­
do (OLIVEIRA, 1984). As duas fitas VHS do Anexo 7 têm por base a gravação de Durst. Tanto os resumos suprimidos 
pelo roteirista como os blocos dtdáticos da Faixa Comentada foram adicionados à gravação do programa no final da 
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com Durst no sentido de que os resumos de Quelemém entre os diferentes capítulos não passam 

de um elemento acessório, não interferindo na forma de narrar utilizada ao longo do programa. 

Isso porque tal voz que incide sobre a narração não tem a necessária coerência para ser conside­

rada a voz do narrador, na medida em que ela não apenas não determina a perspectiva diegética 

adotada, como também porque está ausente no desenvolvimento concreto do enredo (cf. lsmail 

XAVIER, 1997, supracitado na epígrafe do capítulo, p. 158). Além desse procedimento, incomum 

nas rrúnisséries de modo geral, foi utilizada uma ampla gama dos mecanismos padrão da TV. Um 

desses mecanismos é o emprego de vinhetas para abrir e fechar o programa, ou pontuar os dife­

rentes blocos. BALOGH ( 1996) faz uma análise sucinta das duas variantes utilizadas na rninissérie 

(p.136-137), considerando que ambas "representam uma síntese bastante feliz dos elementos es­

senciais de GS: V' (p.137). Na primeira vinheta condensam-se os aspectos épicos e metafísicos, 

representados pelos elementos da natureza que simbolizam o sertão enquanto "espaço hiperbóli­

co: a terra, a água, o céu, a vegetação", trabalhados pela câmera de maneira a sugerir o dinamis­

mo da história, havendo inclusive "ecos do final trágico em GS: V: o redemoinho", quando "a câ­

mara dá um giro de 360°" (ib.)- Jogo na abertura do programa, praticamente à guisa de epígrafe, 

poderíamos acrescentar. A segunda vinheta explora as relações de Reinaldo/Diadorim com Rio­

baldo, através de seus encontros e desencontros "no interior dos PNs [programas narrativos] bási­

cos da obra: a conquista amorosa e a vingança guerreira" (ib.). 

Merece ainda destaque a utilização da música como mecanismo de manutenção do sentido. 

Baseada em pesquisa sonora dos músicos João de Bruçó e Paulo Freire no sertão mineiro, a trilha 

composta por Júlio Medaglia lança mão de melodias e instrumentos regionais, alguns construídos 

especialmente para a minissérie GS: V (cf. Boletim. p.21-23). Os tópicos da guerra e sobretudo do 

demônio são sustentados pela estranha sonoridade produzida por instrumentos como o roncador, 

o berimbau de boca e cuias d'água. Já a rebeca, ajeroma, e instrumentos mais convencionais são 

utilizados nas melodias que dão sustentação ao tópico da alegria, viola e flauta aparecem em 

momentos líricos, etc. 11 

segunda fita. 
11 O Boletim define o roncador como "uma espécie de cuíca gigante, com até mais de um metro de altura, feita com 
casca de buriti e pele", e ajeroma como "várias tampinhas enfiadas num arame preso a uma madeira" (p.23). Poderí­
amos nos referir ao moüvo musical ·'da alegria·· como sendo aquele "da bandalheira", pois está associado aos mo­
mentos em que os jagunços dão vazão a seus impulsos sexuais, normalmente com forte alegria. 
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De modo coerente com a "orientação prática" dada aos escritores da Globo para compor o 

ritmo de seus roteiros (cf. Veja, 16/07/97, p.l27; supra, p. 150), há em cada capítulo da minissérie 

uma certa alternância de episódios mais leves com outros mais densos, com o objetivo de alcan­

çar determinadas "curvas de intensidade dramática", de modo a prender a atenção dos te! especta­

dores apesar da fragmentação do programa. No final de cada bloco ou capítulo, aumenta a tensão. 

ou surge uma nova questão não resolvida. Não raro, um episódio inicia em um capítulo e só ter­

mina no capítulo seguinte, estando a ruptura em um momento de tensão máxima. Para possibilitar 

as passagens de um tópico narrativo para outro, torna-se também necessário estabelecer nexos 

causais entre os diferentes episódios, levando a mecanismos de expansão, condensação ou su­

pressão de tópicos desenvolvidos no livro. 

Muitas das histórias relatadas de forma breve no romance são inteiramente suprimidas na 

minissérie. Destaco, de forma relativamente aleatória, alguns exemplos desse tipo de supressão, 

dentre tantos outros: (1) a descrição do comportamento do delegado Jazevedão, apresentado no 

livro quando o narrador fala da dureza do sertão e conclui pela necessidade de rigor no combate 

ao mal ( GS: V, p.l 0-11 ); (2) a história de uma moça tida por "milagreira" e que é internada como 

louca, sendo que seu relato serve para contrapor a miséria do sertão místico à intervenção racio­

nal da ordem constituída (p.47); (3) o caso do delegado Dr. Hilário, do qual Quelemém extraiu 

"significado de muita importância" para a "vida verdadeira" de Riobaldo (p.407). Sobre esse úl­

timo caso, chama a atenção o destaque que recebe em interpretações recentes dentro da vertente 

crítica preocupada com os aspectos metafísicos do GS: V. Kathrin ROSENFIELD ( 1993) refere-se a 

ele como ''a parábola do Dr. Hilário'' e o analisa à luz dos amores de Riobaldo, que estaria divi­

dido entre "a paixão por Nhorinhá" e Ha causa de Diadorim" (cf. p.l49-152). Já Francis UTÉZA 

(1994) refere-se ao mesmo caso como "anedota" e lhe dedica nada menos do que onze páginas de 

análise exegética (p.ISl-161 ), considerando que o caso relatado por seo Orne las faria parte de 

uma espécie de rito de iniciação ou passagem de Riobaldo: "todos os acontecimentos da Fazenda 

da Barbaranha convergem para a Abertura da Passagem na direção da Obra a complementar" 

(p.l59). Não se trata aqui de analisar o mérito de nenhuma das interpretações propostas, mas 

apenas de sublinhar que a supressão do caso do Dr. Hilário na minissérie certamente contribui 

para torná-la menos "fiel" às leituras do romance comprometidas com perspectivas semelhantes 

às de ROSENFIELD ( 1997) ou UTÉZA (1994). Vale também lembrar que, respeitadas as diferenças 

advindas da diversidade dos projetos, os procedimentos adotados tanto pelos críticos como pela 

--;] \i t4 I C 1, r~t I' 
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televisão não deixam de apresentar paralelos. Se a TV valoriza a ação em detrimento de elemen­

tos simbólicos, análises como as de Rosenfield e Utéza valorizam a etimologia e seu potencial 

simbólico em detrimento da ação. Nesse sentido, todas essas leituras transformam o "original" a 

partir de óticas específicas. 

Quando incorporados à minissérie, os casos paralelos são subordinados ao desenvolvimento 

da "trama central", que é ampliada na televisão. Um bom exemplo dos procedimentos utilizados 

para ampliar o enredo principal é o primeiro relacionamento amoroso de Riobaldo, com a moça 

mais velha Rosa'uarda, relatado de forma breve no romance (p.96-97, 104-106, 1 08), e desenvol­

vido com certo destaque na minissérie, respondendo inclusive pela passagem da infância à ju­

ventude do protagonista, com um salto cronológico centrado nesse namoro. No trecho em ques­

tão, vê-se Riobaldo e Rosa'uarda à beira de um rio, em imagens feitas à contraluz. Sucede um 

corte para outra situação de namoro à beira do rio, também em contraluz, onde se vêem os dois 

personagens alguns anos mais velhos (minissérie, Cap.l, B2, 04:03; cf. Anexo 4). 12 

Na mesma categoria de tópico expandido se encaixa também, ainda que com peso diverso 

na construção da rninissérie, o episódio envolvendo um mandioca] sobre o qual paira uma dúvida 

fundamental, a saber, se as mandiocas são boas ou "bravas", venenosas. No romance, o tema da 

ambigüidade na própria natureza é abordado logo no início do relato, para ilustrar a dificuldade 

em se separar de maneira inequívoca o bem do mal: "no mesmo chão, e com igual formato de 

ramos e folhas, não dá a mandioca mansa, que se come comum, e a mandioca-brava, que mata?" 

( GS: V, p.4). Mais adiante, após o fracasso da primeira tentativa de atravessar o Liso do Suçuarão 

(p.44), os jagunços esfaimados matam e comem uma pessoa, por confundi-la com um macaco. 

Quando a mãe do morto fala da existência de um mandioca!, o bando reage com desconfiança, 

pois teme que se trate de uma tentativa de vingança. Nesse trecho do romance, a referência às 

mandiocas possivelmente venenosas se resume a quatro linhas. Na mesma cena do roteiro, o co­

mentário do narrador no livro (p.4) é retomado ipsis litteris na fala de um jagunço, acrescido de 

12 Nas referências a trechos específicos da minissérie, passo a citá-la através da abreviação MS. de acordo com a 
segmentação recuperada através da Faixa comentada. Forneço, sempre que necessário, o cap.ítulo (Cap.), o bloco (B) 
e o tempo corrido em cada bloco. A grafia do tempo segue o padrão do protocolo do programa (Anexo 4), na se­
qüência "minuto:segundo" (Cap.l , B2, 04:03). No protocolo, a indicação de horas do tempo total corrido visa situar 
nas duas fitas do Anexo 7 os trechos citados no corpo da tese (00:03:50). Nas referências, cito o roteiro e suas cenas 
através da abreviações R e C, respectivamente. 



179 

uma suspeita de vingança: ''Quem vai saber se o que essa mulher está querendo é vingar o filho?" 

(Cap.l4, C13, p.14). Em seguida, o tema é desenvolvido numa longa seqüência, até o final da 

Cena 23 do mesmo capítulo (p.l9), quando se encontra um rio com peixe e não há mais necessi­

dade de se correr o risco representado pelo mandioca!. Na versão final da minissérie, essa se­

qüência é reduzida a duas cenas, tendo por desfe.cho a conclusão de que as mandiocas eram boas 

(MS, Cap. 12, B3, 3:16 a 4:50). 

Um outro mecanismo que merece destaque é a inclusão, na minissérie, de elementos narra­

tivos inexistentes no romance, também com a função de preencher os "claros" que surgem na di­

nâmica de segmentação do relato, controlando assim seu ritmo dramático. Em alguns casos, essa 

inclusão está vinculada a um desdobramento do enredo em seqüências narrativas parale­

las/alternadas, procedimento inaugurado por David Ward Griffith no filme Nascimento de uma 

Nação ( 1915-16) e até hoje extremamente comum no cinema e na televisão, porém utilizado com 

certa parcimônia na minissérie GS: V. 13 Tal desdobramento do enredo em eixos paralelos é utili­

zado sobretudo nos últimos capítulos do programa. quando os jagunços liderados por Riobaldo, 

então chefe Urutu-Branco, raptam a mulher de Hermógenes e negaceiam rumo ao desenlace finaL 

No Capítulo 22 (B 1, 1 0:30), o bando inimigo recebe a notícia do rapto e se prepara para perseguir 

os raptores. No Capítulo 23 (B3, início), Hermógenes utiliza um touro para realizar um ritual 

simbólico em homenagem a seu amigo Ricardão, que fora morto por Riobaldo no combate do 

Tamanduá-tão, e lá deixado sem sepultura. No Capítulo 24 (B2, 6:42), o mesmo Herrnógenes 

13 Em Nascimemo de uma Nação, que retrarn a guerra de secessão norte-americana. Gnffith desenvolveu pela pri­
meira vez no cmema duas ações paralelas no tempo, apresentando-as de forma alternada. De um lado, vêm-se os fa­
mihares dos prorngonistas, fazendeiros brancos do sul, sendo ameaçados por negros das tropas federalistas. Alter­
nando-se a essas cenas, vêrn-se os membros da Ku-KJux-Klan, correndo para salvá-los. Têm-se aí os elementos bási­
cos de um modelo utilizado à exaustão, cuja forma mais conhecida e saturada é provavelmente a inevitável persegui­
ção de carros dos filmes amencanos: o lado ·'bom" corre contra o tempo para evitar que o "mal" tenha sucesso, ter­
minando quase sempre de forma feliz . A crítica distingue a montagem alternada, que tem cunho narraúvo e pressu­
põe paralelismo temporal entre as ações, da montagem paralela, que faz surgir uma significação através do confronto 
de imagens sem nexo temporal. Um exemplo de montagem paralela- em grandes blocos- utilizada por Griffith é a 
própna estrutura de seu já citado fi lme Intolerância (191.6), em que "são narradas paralelamente quatro ações: a to­
mada da Babilônia por Ciro, a Paixão de Cnsto, o Massacre de São Bartolomeu e um drama nos Estados Unidos do 
século XX, onde um inocente é injustamente condenado à morte" (MARTIN 1985/ 1990, p.l59). Vide comentário so­
bre a estruturação da cena do julgamento nesse filme mais acima (p. 146). A montagem paralela dentro de uma única 
seqüência está na base da também chamada montagem intelectual, ou "ideológica", desenvolvida por Eisenstein. 
Uma boa visão geral sobres os upos de monrngem mais comuns no cinema é fornecida no supraci tado livro A Lin­
guagem cinematográfica , de Mareei MARTIN (1985/1990. p.132-l6l). 
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manda matar viajantes que lhe haviam fornecido informações sobre o paradeiro do bando de Rio­

baldo, que conseguira chegar antes ao arraial do Paredão, onde se dará o combate final. 

Creio que, em linhas gerais, os procedimentos descritos acima são os mais importantes para 

o processo de estruturação da minissérie enquanto programa televisivo e tradução do livro. Con­

cordo com a argumentação de BALOGH (1996) no sentido de que a macroestrutura do programa 

tende a se reproduzir nos blocos menores, quando do desdobramento da "seqüência principal" em 

enredos paralelos, ou via narrativas acessórias (c f. p.l4 7). 14 Levando isso em conta, faço no pró­

ximo item uma análise mais detalhada do episódio da forca na minissérie, por considerá-lo exem­

plar para a armação estrutural do programa de TV. 

9.3 O padrão narrativo da minissérie: Zé Bebelo e a forca 

O episódio que descreve o comportamento do chefe Zé Bebelo face a dois filhos que assas­

sinaram o pai sintetiza alguns dos processos mais evidentes na minissérie, como a redistribuição e 

a concentração dos tópicos subjacente à linearização do enredo, a busca de um ritmo que alteme 

momentos de tensão e descontração, a criação de linhas narrativas paralelas, a disseminação da 

voz do narrador na fala de outros personagens, em diálogos que tendem a uma certa expansão, a 

criação de novos elementos narrativos, de novas falas, etc. No livro, o caso da forca surge quando 

o narrador fala da maldade humana e da necessidade de castigo, servindo para ilustrar o senso de 

justiça de Zé Bebelo, citado pela primeira vez na narração, e cujo agir será descrito nas duas pá­

ginas que se seguem ao relato do caso- que em si é bastante sucinto (GS:V, p.61 -62). Uma ca­

racterização mais detalhada desse chefe é fornecida bem mais adiante no romance, em um mo­

mento anterior do enredo, quando Riobaldo chega à fazenda de Zé Bebelo e toma-se seu profes-

14 Há. certamente, seqüênc1as com ritmo interno diferenciado na minissérie. Isso se explica parcialmente em função 
da própria referência literária do programa, caracterizada por Francisco Alambert, em trecho já citado, como "uma 
enciclopédta onde podem ser localizados quase todos os gêneros literários conhecidos" (OESP, 12r7/94, p . D4). A 
esse respeito, vide o também já citado trabalho de Benedito NUNES (1975/183), que define o GS: V como "um ro­
mance polimórfico" e analisa a maneira como se "sobredetenninam" as diversas forTIUJs simples que o compõem: 
lenda, saga. mito, enigma, caso. sentença, conto e memorial (c f. p. 1 92-202). São exemplos de trechos com ritmo di­
ferenciado na mmissérie, dentre outros: (1) a seqüência do julgamento de Zé Bebelo (GS:V, p.224-246; MS, Cap.8); 
(2) os duelos verbais entre Riobaldo e Zé Bebelo, no cerco da fazenda Tucanos (GS:V. p.287-294; MS, Cap.l5, B3, 
final; Cap.l5, Bl, inícto; Cap. l6, 82, 13:52 a 15:36). Influi nessa diferenciação também a dinâmica macronarraúva 
da minissérie, mais convencional nos capítulos inicia1s, e menos ortodoxa quando a atenção do telespectador já esta­
ria provavelmente assegurada, como no episódio de Maria Mutema (GS:V, p.l92-197; MS, Cap. l8). 
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sor, antes que o mesmo saia pelo sertão para combater o "jaguncismo" (p.l 08-115). Já o relato da 

volta de Zé Bebelo após a morte de Medeiro Vaz, seguido pelos primeiros combates contra o 

inimigo Hermógenes, acontece pouco depois da menção ao episódio da forca, ao qual é certa­

mente posterior na cronologia da história (cf. p.73-81). O grande apreço de Riobaldo por Zé Be­

belo fica evidente pela maneira como o mesmo surge e desaparece do relato. A descrição da che­

gada de Zé Bebelo é feita de forma tal a potencializar as expectativas do interlocutor e, por con­

seguinte, do leitor. No exato momento em que as lideranças do falecido chefe Medeiro Vaz sere­

únem para deliberar o futuro, numa situação desesperadora, chega a notícia de um homem que te­

ria dado combate ao bando inimigo (p.72). Ao ouvirem o relato, os j agunços logo identificam o 

combatente como Zé Bebelo, porém sem se referir a seu nome - dizem apenas "é ele", sendo esse 

pronome repetido por seis vezes no mesmo parágrafo, onde o narrador por fim explica: 

Mas: aquele homem, para que o senhor saiba, - aquele homem: era Zé Bebelo. E, na noite, ninguém 
não dormiu direito. em nosso campo. De manhã. com uma braça de sol. ele chegou. Dia da abelha 
branca. (p.73)15 

Da mesma forma repentina que surge pela primeira vez no relato, Zé Bebelo logo desaparece. 

Após descrever os primeiros combates vencidos contra os bandos inimigos de Hermógenes e Ri­

cardão, Riobaldo menciona as Veredas Mortas, onde teria ocorrido o eventual pacto do narrador 

com o diabo, não longe do local desses primeiros combates (p.8 1). Imediatamente vêm as associ­

ações com o combate final no arraial do Paredão. às quais se agregam uma variante da epígrafe 

do livro ("o demônio na rua, no meio do redemunho ··)e uma referência explícita à perda de Dia­

dorim (cf. p.Sl-82). A tal corte cronológico sucede-se logo outro, com a menção à carta de Nho­

rinhá, recebida muito tempo depois, quando Riobaldo já estava casado (p.83). É nesse ponto que 

o narrador se põe mais uma vez a refletir sobre o passado e resolve, finalmente, contar sua histó­

ria ao visitante, relatando o encontro de infância com o Menino, que mais tarde seria Reinal­

do/Diadorim (p.84). A continuação do relato da guerra jagunça sob a chefia de Zé Bebelo só será 

retomada muito mais adiante, e marca o ponto onde o desenvolvimento da história se toma niti­

damente mais linear, com o iníc io do terceiro grande bloco narrativo do livro (p.274). Percebe-se, 

pois, que os episódios envolvendo a volta de Zé Bebelo estão nos pontos de ruptura que levam 

aos grandes co.rtes cronológicos do romance. Embora não tenha sido esse o principal critério na 

u Semelhante é a descnção da chegada do professor Riobaldo à fazenda de seu novo aluno e chefe: "Ah, mas ah -
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escolha de um trecho exemplar da construção da minissérie como um todo, a localização do epi­

sódio da forca em um ponto de grande ruptura cronológica no romance não deixa de conferir um 

interesse adicional à sua análise, na medida em que o mesmo se encontra nos limites do processo 

de Jinearização da minissérie- que, em si, concerne à macroestrutura do programa televisivo. 

O trecho escolhido, que corresponde ao Capítulo 17 do roteiro, engloba na versão final o 

último bloco do Capítulo 14 e o primeiro bloco do Capítulo 15, tendo uma duração total de 27 

rn.jnutos (a minissérie como um todo tem cerca de 14 horas e 30 minutos, fora resumos, vinhetaS 

e intervalos comerciais). Do ponto de vista estrutural, creio que o aspecto mais importante do epi­

sódio no programa é a expansão do caso da forca através de um subenredo adicional, no qual o 

novo chefe Zé Bebelo se propõe a passar por um ritual de "caborje" (proteção do corpo contra fe­

rimentos), contando para isso com a ajuda de Reinaldo!Diadorim. Um dia após o sucesso nos 

primeiros combates contra o bando de Hennógenes, esses dois protagonistas saem de madrugada, 

à procura de um homem. seo [sic] Izino, que havia "fechado o corpo" de Reinaldo!Diadorim.'6 

Cria-se então uma narrativa com três subenredos paralelos, organizados por alternância de se­

qüências, cujos principais momentos apresento a seguir. 

O primeiro subenredo (El) tem por eixo o ritual de "fechamento de corpo", e compreende 

os seguintes passos: ( I) a viagem de Zé Bebe! o e Reinaldo!Diadorim para o local onde se encon­

tra seo Izino - que vive ao lado da forca e dá sepultura aos mortos; (2) a espera pela chegada da 

noite, momento mais adequado para a realização do ritual; (3) o ritual em si: (4) seu desenlace 

frustrado. 

O segundo subenredo (E2) envolve o resto do bando, que não sabe do destino do chefe, e 

divide-se em diferentes etapas: (1) Riobaldo, inquieto, fala de sua preocupação a outros membros 

do bando; (2) uma patrulha é organizada e sai em busca do chefe, recebendo notícias da proxirni-

esse quem era- o homem? li Bebelo" (GS: V, p.l09). 
16 A abreviação para "seu", axiônimo de "senhor", é grafada no GS: V por vezes como "seo", outras como "seô'', 
tratando-se certamente de um dos muitos recursos estilísticos empregados no romance. Levando isso em conta, dei­
xarei de indicar tais variações empregadas por Rosa como divergentes da norma escrita, tanto em citações como em 
referências diretas ao texto do livro. No caso de Citações feitas via terce1ros que porventura tenham utilizado edições 
do GS:V anteriores à reforma ortográfica que suprimiu o acento diferencial e introduziu outras mudanças de grafia, 
esse tipo de adequação será feita na transcrição do trecho citado. Um exemplo bastante evidente é a substituição de 
"Sussuarão", com dois esses, por Suçuarão, com cê cedilha - grafia utilizada na edição que serve de base à tese. 
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dade dos inimigos; (3) a patrulha chega ao local da forca e encontra o chefe, no momento em que 

este descobrira o assassinato do fazendeiro seo Rudugério por seus dois filhos. 

O terceiro subenredo (E3) é o único com referência clara no romance: a história dos filhos 

que mataram o pai com a foice enfeitada em homenagem à Nossa Senhora da Abadia. Sua apre­

sentação expande o relato sucinto do livro, e é segmentada nos seguintes passos: ( 1) seo 

Rudugério conta ao filho mais novo que seu irmão roubou o sacrário da igreja, e exige sua morte; 

(2) pai e filho jantam e conversam com Zé Bebelo e Reinaldo/Diadorim; (3) seo Rudugério 

manda o filho mais novo matar o primogênito; (4) os filhos conversam e resolvem matar o pai. 

Há cenas em que os enredos se entrelaçam, criando efeitos cômicos e dramáticos nos desencon­

tros dos diálogos. 

Nesse episódio estão combinados vários princípios de reestruturação da narrativa, de forma 

tão exemplar que o tomam paradigmático para a minissérie como um todo. Embora diga respeito 

antes à reorganização global da história, a opção pela linearização não deixa de ter implicações 

para o peso desse episódio no relato. A técnica de criação de novos elementos narrativos se evi­

dencia a partir do fato de que aparentemente não há, no livro, nenhum episódio que trate de um 

eventual desejo de Zé Bebelo de se proteger através de um "fechamento de corpo", e menos ainda 

de uma ajuda de Reinaldo/Diadorim nesse sentido. A combinação do novo enredo com o caso da 

forca, somada à decorrente preocupação de Riobaldo em manter o chefe longe do perigo, ilustra a 

necessidade. ou opção, de se submeter o andamento geral da história a um eixo narrativo central, 

que permite desdobramentos, mas não ações paralelas sem nexo causai claro, ou muito distancia­

das no tempo. E, finalmente, os diálogos curtos e encadeados entre seo Rudugério e seu filho 

mais novo, ou entre os dois filhos, com a função de expandir a narrativa concisa do texto do livro, 

ilustram o princípio de expansão no texto audiovisual e sublinham a força do diálogo na televi­

são. 

Os tópicos temáticos desenvolvidos são vários e estão de modo geral em consonância com 

aqueles tratados no romance. Os sentimentos contraditórios de Riobaldo em relação a Zé Bebelo 

transparecem nas oscilações no relacionamento de Reinaldo/Diadorim e Riobaldo com o chefe, 

em quem confiam - ou não - de maneira alternada. Por fim, o descontentamento de Riobaldo 

vem à tona e prenuncia seu desejo de assumir a chefia. O comportamento de Zé Bebelo o revela 

como um falastrão, incapaz de levar a sério o ritual de "fechamento de corpo", e com isso prova­

velmente frustrando seu efeito. Ao mesmo tempo, Zé Bebelo ainda é capaz de manter a liderança, 
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e está de certa forma ciente das contradições, ou até se diverte com elas, ao dar o veredicto de ab­

solvição aos filhos, confiscar seus bens e ordenar, já quase rindo, a preparação de "um jantar de 

frangos e galinhas para os bravos que acabaram de chegar". Os diálogos com seo Rudugério e/ou 

entre seus filhos são centrados no terna da culpa e punição, e evocam constantemente citações bí­

blicas ou religiosas (cf. Anexo 5). O filho ladrão se comporta de forma semelhante a Riobaldo, 

que não fora capaz de resolver seus conflitos com o pai/padrinho e optara pela fuga. 11 Na senten­

ça proferida por Zé Bebelo revela-se a dualidade do sertão rosiano, onde tudo é, e o contrário 

também, fundamentando a reversibilidade entre agente e paciente: 

Tal, tal , disse: - "Santíssima Virgem ... " E o pessoal todo tirou os chapéus, em alto respeito. -
"Pois se ela perdoa ou não, eu não sei. Mas eu perdôo, em nome dela- a Puríssima, Nossa Mãe!" ­
Zé Bebelo decretou.- "O pai não queria matar? Pois então, morreu - dá na mesma. Absolvo!" 
(GS:V, p.61 )18 

Na minissérie, esse trecho é retomado de forma quase literal, apenas transformado em diálogo e 

incorporando ligeiras nuanças lexicais: 

FILHO: Matei porque quis me matar. Meu pai mandou meu irmão com essa foice me degolar e re-
talhar. A ordem foi cumprida - só que do contrário! 

ZÉ BEBELO: Por que foi que vocês enfe itaram a foice? 
FILHO: P'ra Nossa Senhora da Abadia já ir adiantando perdão do nosso dito e feito. 
ZÉ BEBELO: Santíssima Virgem! (Silêncio.) Pois se ela perdoa ou não. eu não sei . Mas eu perdôo 

em nome dela! A Puríssima Nossa Mãe. O pai não queria matar? Pois então, morreu- dá na 
mesma, sô! Absolvo! (MS, Cap.l5, B2,7:52 a 8: 18). 

A alternância e a superposição dos três desdobramentos do enredÓ na seqüência da forca 

pei11Útem a criação de efeitos tragicômicos, dos quais destaco alguns dos mais evidentes, sobre­

tudo entre a primeira e a terceira variante. 

Enquanto Zé Bebelo e Reinaldo/Diadorim se dirigem a um local sinistro, os jagunços que 

ficaram no acampamento saem à procura de mulher e descobrem uma casa com uma avó e três 

netas- sendo que a avó "ainda dá um bom caldo" (El/E2). 

17 O tutor de Riobaldo, o rico fazendeiro Selorico Mendes, é sovina como seo Rudugérío. Incapaz de resolver os 
conflitos com o "padrinho", que considera um falastrão, R10baldo foge de sua fazenda, ao descobrir que o mesmo é 
na verdade seu pai (cf. GS:V. p.93, 104-105; MS, Cap.l , B I. 05:40; GS:V, p.I04-105 ; MS, Cap.l , B2, 11 :36). Sobre a 
relação de Riobaldo com o paifpadrinho, vide análise de Rosemary ARROJO (l993d, p 187- t 98). C f. também a ca­
racterização do próprio narrador: "Mas eu sempre fui um fugidor. Ao que fugi até da precisão de fuga" (GS:V, 
p.159). 
18 Cf. conclusão de Quelemém após ouvir o relato de Riobaldo, no fim do livro: "'O senhor acha que a minha alma 
eu vendi, pactário?!' Ele então sorriu, o pronto sincero, e me vale me respondeu: - Tem cisma não. Pensa para di­
ante. Comprar ou vender, às vezes. são as ações que são as quase iguais ... "' (GS:V, p.538; MS, Cap.25. B3, 3:57). 
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Nas conversas à mesa de jantar, seo Rudugério responde às perguntas de Reinaldo/Diado­

rim e de Zé Bebelo sobre o filho ausente referindo-se a ele como já morto, junto ao outro filho 

aterrorizado pela perspectiva de ter de consumar esse assassinato (El/E3). 

Ao faJar da escuridão, Zé Bebelo comenta que fora em noite assim que Caim matara Abel, 

pouco após seo Rudugério ter ordenado ao filho caçula a morte do primogênito (E l/E3). 

O ritual de Zé Bebelo é interrompido pelo grito de ·'pega ladrão!''. quando o mesmo se en­

contra em um galinheiro, acompanhando seo Izino- um "feiticeiro" em franca decadência. Ao 

mesmo tempo, os filhos de seo Rudugério, já a caminho para matar o pai, comentam, de fonna 

jocosa, essa decadência de Izino (El/E3). ParaJelamente, a patrulha liderada por Riobaldo é 

informada da proximidade dos inimigos (E1/E2). 

Depois de degolar o pai, os filhos de seo Rudugério pedem a Diadorim uma lamparina, 

porque"[ ... ] o nosso pai perdeu a cabeça" (El/E3). 

Na armação da seqüência, o efeito mórbido é potencializado pela bipartição do evento que os in­

terlocutores acreditam estar em andamento, sendo dados ao telespectador, via enredos paralelos, 

todos os elementos para ava1iar a situação - em franco contraste com a situação do interlocu­

tor/leitor do livro, a quem as informações são geralmente apresentadas de forma esparsa ao longo 

da narrativa, dificultando uma rápida inferência de um todo coerente (cf. Anexo 5).19 

No início do presente item, sugeri que o breve trecho da minissérie que acabo de descrever 

sintetiza de forma paradigmática o modo de narrar do programa como um todo. Se compararmos 

os procedimentos narrativos utilizados nessa seqüência àqueles em maior evidência no romance, 

não será difícil concluir que, tanto no livro como na televisão, busca-se a sedução do destinatário 

da narração, ainda que através de recursos diferentes. Na televisão. o telespectador, guiado pela 

perspectiva heterodiegética da câmera, está melhor informado que os personagens da história, o 

que aumenta seu interesse pelo decorrer da ação, pois há riscos iminentes (o inimigo que se apro­

xima), além de um provável desfecho trágico (seo Rudugério poderá ser decapitado). Além disso, 

19 O humor mórbido desenvolvido nessa justaposição de enredos pontua outras seqüências da minissérie, frequen­
temente na voz de personagens secundános, como no d1álogo entre os jagunços numa pausa do combate na fazenda 
Tucanos: ''JIRIBIBE: Gato, gato, quando comer, te darei ... (come e dá um pouco pro [sic] gato). CAPIXUM: Agrada ele. 
Se tu morrer, ele depois vem lamber sua cara ... " (R. Cap.l8. p.ll; MS, Cap.l6, B 1, 4:25). Ver também comentáno de 
um jagunço no hvro, no episódio da antropofagia: '"Agora, que está bem falecido, se come o que a alma não é, modo 
de não morrermos todos ... "' ( GS: V, p.43) - retomado de forma praticamente idêntica na voz de JOÃO V AQUElRO na 
m1nissérie (R, Cap.l4, p.l2; MS, Cap.12, B2, final). 
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a alternância de seqüências mais leves, como os diálogos dos jagunços sedentos por sexo no 

acampamento, com outras mais densas, envolvendo a morte de seo Rudugério, serve para prender 

a atenção de diferentes partes do público, cujo interesse é maior ou menor por este ou aquele des­

envolvimento do enredo. 20 O te! espectador sabe tanto quanto o narrador/câmera, pois a narração 

se dá no presente, porém sabe mais do que os personagens. No romance, o narrador retém algu­

mas informações para garantir o interesse de seu ouvinte. Ele sabe, portanto, mais do que seu ou­

vinte, no ato de narrar. Por outro lado, o ouvinte/leitor tem algumas informação a mais do que o 

telespectador da minissérie. Ele sabe, por exemplo, que Riobaldo, o narrador, sobreviveu a todas 

as peripécias que relata, assim como logo fica sabendo que seo Rudugério morreu, quando esse 

caso é contado, sendo as conclusões que dele deduz o narrador (o senso de justiça de Zé Bebelo, 

a reversibilidade entre agente e paciente, a violência do sertão, etc.) mais importantes do que o 

caso em si. Esses fatores certamente diminuem o peso da ação propriamente para o romance, e o 

potencializam para a minissérie. No entanto, contrariamente ao narrador, o Riobaldo personagem 

do romance ocupa posição semelhante àquela que lhe cabe na minissérie. Ou seja, o Riobaldo 

personagem sabe tanto, ou tão pouco, quanto o ouvinte/leitor. A essa condição de partícipe da 

ação, cujas motivações são analisadas a posteriori na reconstituição dos fatos, o próprio narrador 

se refere como "diferente pessoa": "De cada vivemento que eu real tive, de alegria forte ou pesar, 

cada vez daquela hoje vejo como se fosse diferente pessoa. Sucedido desgovernado. Assim eu 

acho, assim é que eu conto" ( GS: V, p.82). A estratégia de reter informações importantes para ga­

rantir a atenção do ouvinte, empregada de forma sistemática pelo Riobaldo narrador, como já 

procurei mostrar mais acima, também é utilizada nesse episódio específico da forca. Vejamos 

como isso ocorre, retomando como parâmetro a questão da cronologia face à perspectiva de nar­

ração. 

Se nos ativermos ao aspecto estrito da seqüência narrativa, veremos que o processo de line­

arização na minissérie contribuj para lançar uma luz desfavorável sobre o chefe Zé Bebelo, ao 

20 Essa alternância é um dos elementos que determinam o ritmo do programa. conforme sugeri mais acima (p.177). 
Vide definição de J.-P Chartier: "O que chamamos de ritmo cinematográfico não é, portanto, a mera relação de tem­
po entre os planos, é a coincidência entre a duração de cada plano e os movimentos de atenção que desperta e satis­
faz. Não se trata de um ritmo temporal abstrato, mas de um ritmo da atenção (Bulletin de l'JDHEC, N.4; apud 
MA.R.TlN 1985/ 1990, p.l48). Tem-se aqui o mesmo princípio aplicado não aos planos de uma única cena ou seqüên­
cia, mas à própria intercalação de cenas para criar uma seqüência, seja ela em montagem narrativa simples ( desen­
volvimento de um único enredo) ou alternada (mais de um enredo; cf. p.l79, acima). 
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deixar transparecer suas fraquezas como um prenúncio do fracasso. Na minissérie, o telespecta­

dor já conhece Zé Bebelo quando o episódio é apresentado. Zé Bebelo já foi aluno de Riobaldo, 

já foi comandante vitorioso, e depois perdedor levado a julgamento e indultado por Joca Ramiro, 

e acaba de retomar e vencer seu primeiro combate como chefe jagunço. No entanto, logo após o 

episódio da forca dar-se-á o terrível combate da fazenda Tucanos, quando os jagunços comanda­

dos por Zé Bebelo ficam sitiados por vários dias pelos bandos contrários. É durante esse combate 

que Riobaldo perde a confiança em Zé Bebelo enquanto chefe e começa a alimentar suas próprias 

ambições de chefia. Nesse sentido, o comportamento farsesco do personagem, ao procurar - e 

não conseguir- tomar-se "caborje", já anuncia a decadência e o fracasso que se aproximam. No 

livro, o episódio da forca é a primeira e breve menção a Zé Bebelo, sendo acompanhado de co­

mentários de admiração do narrador: 

Zé Bebelo - ah. Se o senhor não conheceu esse homem, deixou de certificar que qualidade de cabe­
ça de gente a natureza dá, raro de vez em quando. (p.62) 

Esse era ele. Esse era um homem. Para Zé Bebelo, melhor minha recordação está sempre quente 
pronta. Amigo, foi uma das pessoas nesta vida que eu mais prezei e apreciei. Pois porém, ao fun 
retomo, emendo o que vinha contando. (p.64) 

Na televisão, a perspectiva da câmera dispõe os fatos de forma imediata, aqui e agora, re­

latando, portanto, sempre no presente. Já o narrador do livro, ao reconstituir e criar a posteriori o 

texto de sua vida, dispõe de outros elementos que o levam a avaliar diferentemente o ex-chefe, 

ainda que na ocasião relatada seu comportamento em relação ao mesmo fosse dúbio ou até hostil, 

e prefere manter seu ouvinte/leitor menos informado sobre a seqüência dos fatos, de modo a cati­

var sua atenção e garantir seu interesse. Ao relatar de forma diferente, a televisão desnuda a es­

tratégia narrativa de Riobaldo, interferindo, portanto, na maneira como poderíamos abordar a 

própria leitura do romance após o contato com o texto televisivo. Essa interferência, no entanto, 

não é exclusiva da tradução televisiva, sendo antes uma característica de toda e qualquer reescri­

tura de um texto, e notadamente de avaliações críticas que se propõem a desvendar o véu do "ori­

ginal". Diferente não foi quando me propus acima a explicitar o modo de funcionamento da 

fragmentação cronológica no romance, pois, para aquele leitor que porventura não conhecesse o 

livro até então, o primeiro contato com o mesmo certamente não se dará da mesma forma que 

aconteceria sem esse "roteiro''. Na verdade, o efeito do texto televisivo enquanto explicitação é 

semelhante ao de outras reescrituras que, como a minissérie, destinam-se ao "leitor não profissio­

nal", nos termos que discuti a partir de Lefevere no Capítulo 4 desta tese. 
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Um bom exemplo desse tipo de reescritura é o Roteiro de leitura do GS: V elaborado por 

Kathrin ROSENFIELD (1992b) para a série Princípios, da Editora Ática. Nesse livro, a autora apre­

senta, de forma didátic~ as características do romance que considera mais importantes, fornecen­

do informações que certamente influenciarão o leitor que somente tiver contato com o GS: V após 

a leitura desse "roteiro". Como argumentam BASSNETI e LEFEVERE (1990), a imagem de obras 

canônicas, criada por reescrituras como adaptações para cinema e/ou televisão, ou ainda pela crí­

tica destinada ao "leitor não profissional", tende nos dias de hoje a ser inclusive mais forte do que 

aquela advinda do contato direto com o livro (cf. p.9-10; supra, p. 59). Dessa forma, creio que 

tanto a tradução televisiva quanto a crítica literária interferem na sobrevida do original, repre­

sentando diferentes modos e momentos do processo de transformação do texto. Ao assumir o ris­

co de interpretar, qualquer leitor, qualquer tradutor/reescritor de um texto estará assumindo, em 

última instância, a inevitabilidade de transformar esse texto, caracterizando a "transgressão" a 

que se refere ARROJO (1997, p.23-24). 



Capítulo 1 O A explicitação como estratégia tradutória 

[. . .] o senhor sabe: eu careço que o bom seja bom e o rúim ruim, que dum lado esteja 
o preto e do outro o branco, que o feio fique bem apartado do bonito e a alegria longe 
da tristeza! Quero todos os pastos demarcados ... Como é que posso com este mundo? 
[. . .]Ao que este mundo é muito misturado ... (GS:V, p.l91-192) 

A crítica mais constante à minissérie GS: V documentada na mídia diz respeito à escolha de 

uma atriz conhecida - Bruna Lombardi - para o papel sexualmente ambíguo de Diadorim (c f. p. 

121, nota 18). O diretor Walter Avancini manifestou-se em diversas ocasiões no sentido de que 

essa foi uma opção deliberada, partindo-se do princípio de que com isso o telespectador automa­

ticamente identificaria Diadorim desde o início como mulher. À medida que aprofundei minha 

análise sobre esse tópico privilegiado pela critica, cristalizou-se a hipótese de que a revelação da 

verdadeira identidade sexual do personagem é, na verdade, apenas um elemento de maior visibi­

lidade dentro de uma estratégia mais geral de explicitação adotada pela Globo para traduzir oro­

mance ao texto televisivo. No tocante a Diadorim, a opção por explicitar pode ser também notada 

na estruturação de algumas cenas, sobretudo no tratamento visual que lhes é dado, indo além da 

simples escolha de Bruna Lombardi para o papel. Nesse caso, tal procedimento parece atender a 

uma preocupação da emissora em não deixar que persista para o telespectador a dúvida que aflige 

o protagonista Riobaldo sobre sua própria sexualidade - ao sentir atração por um companheiro 

que acredita ser homem - e reflete uma tendência da Globo, em particular, e da TV brasileira 

como um todo, em procurar não ferir susceptibilidades que possam eventualmente comprometer 

seus índices de audiência, notadamente em programas de ficção televisiva (cf. Veja, 01107/98, 

05/08/98; FSP, 19/07/98). 1 Além disso, a estratégia geral de explicitação adotada na minissérie 

GS: V é condizente com a tendência da televisão comercial a tornar seu discurso "plenamente le-

1 Em relação a outros tipos de programa, parece_ haver uma postura diferente por parte significativa do público ~ 
!espectador, como sugere o editorial da FSP de 19/07/98: "O mesmo comportamento condenado na novela é tolerado 
em filmes e programas de auditório. É como se as pessoas se reportassem às novelas como se elas devessem ser um 
espelho idealizado e suave de aspirações familiares, sociais e econômicas que geralmente não se consegue ver reali­
zadas na vida real" (p.l/2). Como atesta o comentário de Gilberto Dimenstein a partir de recentes levantamentos so­
bre o tema (FSP, 09/08/98), grande parte da programação atual da TV no Brasil tem, na verdade, degradado para 
uma espécie de "lixo televisivo'', que explora exatamente aquilo que é condenado na novela ou, mais genericamente, 
na ficção televisiva Sobre o exacerbamento dessa tendência, ver reportagens das revistas Isto É e Veja, ambas publi­
cadas na mesma data (16/09/98) e com o mesmo título (Reino Animal). Ver também debate sobre a possibilidade de 
auto-regulamentação da TV (cf. FSP, 16/11/98; www.aprendiz.com.br) e reportagem sobre motivação econômica 
(Juta por audiência) na mudanças de programação de várias emissoras (FSP, 15/ 11/98). 
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gível" , i.e., a facilitar ao máximo sua apreensão pelo telespectador (cf GONZALEZ REQUENA, 

1992; supra, p. 151, nota 15). Tal tendência leva muitas vezes a uma dicotomização entre o bem e 

o mal, o certo e o errado, o permitido e o proibido, etc., caracterizando, de certa forma, aquela 

"demarcação dos pastos" à qual alude o narrador de GS: V, conforme citado na epígrafe do pre­

sente capítulo. Além de oferecer vários elementos que desde o início deixam clara a identidade 

sexua] de Diadorim, a televisão optou por explicitar na miníssérie inúmeros outros casos de am­

bigüidades do livro, seja direcionando sua leitura de forma condizente com a amarração da trama 

central privilegiada no programa, seja para criar suspense ou tensão dramática, ou ainda para 

obedecer às necessidades ditadas pelo ritmo alternado entre tensão e distensão nos diferentes ca­

pítulos e blocos narrativos. 

Levando em conta a repercussão desse tópico na mídia, discuto com certo nível de detalhe a 

caracterização de Diadorim, sobretudo no tocante à quebra de sua ambigüidade sexual, analisan­

do também as implicações que essa explicitação pode ter para a forma como o relacionamento 

entre os principais personagens da história é apresentado ao público da TV. Detenho-me primei­

ramente na questão da escolha do elenco, por ser esse o elemento de maior visibilidade na recep­

ção do programa. Na seqüência, procuro mostrar como a estratégia de explicitação da Globo se 

manifesta em diversos elementos constitutivos do texto televisivo, adquirindo, portanto, caráter 

sistemático. Nos exemplos apresentados, trata-se de uma abordagem com foco específico, não 

havendo aqui nem a intenção nem o espaço necessário para um maior detalhamento de cada tópi­

co envolvido. 

10.1 Diadorim e a questão do elenco 

Símbolo-mor da ambigüidade (homem/mulher, bem/mal, ódio/amor, ternura/violência, 

etc.), Diadorim é um fator de primeira grandeza em muitas das grandes decisões tomadas por Ri­

obaldo no romance. É do fascínio exercido por Diadorim que parecem brotar no narrador a culpa 

e a repulsa, reguladas pela dúvida sobre a sexualidade de ambos. Em torno dessa atração giram 

também muitas das interrogações de Riobaldo quanto à existência e à atuação do diabo, advindo 

daí sua decisão de realizar um pacto maligno para chegar ao poder, o qual serviria - paradoxal­

mente - como forma de acabar de vez com o mal, de separar em partes nitidamente distintas o 

mundo "muito misturado", enfim, de dirimir todas as dúvidas. Levando isso em con~ não sur-
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preende, portanto, que a crítica mais freqüente e incisiva ao projeto da Rede Globo recaia sobre a 

designação de uma atriz e modelo conhecida para um papel de tal forma marcado pela ambigüi­

dade. Na crítica jornalística, a discussão desse tópico se restringe majoritariamente à escolha de 

Bruna Lombardi para interpretar Diadorim, raramente havendo maior aprofundamento da questão 

no tocante ao modo como o tema da ambigüidade sexual em si foi desenvolvido no programa. 

Por vezes, tem-se até a impressão de que, designando-se o/a intérprete, todo o resto seria mera 

decorrência, ou secundário - o que não é necessariamente verdade. Por outro lado, essa escolha é 

certamente relevante, na medida em que se dá em função de urna série de considerações estraté-

gicas, as quais examino a seguir. 

A opção de Walter Avancini por Bruna Lornbardi remonta às primeiras discussões do pro­

jeto da rninissérie, e manteve-se inalterada ao longo de todo o processo de construção do texto 

televisivo. Os principais argumentos do diretor foram a semelhança física com a descrição do 

personagem no livro e o profissionalismo da atriz, fator considerado importante para o trabalho 

em condições difíceis de filmagem: 

Busco o chamado physique du rôle, o tipo físico adequado e, no caso do GRANDE SERTÃO. havia 
descrições do próprio autor. Diadorim. para Guimarães, tinha '·olhos verdes, intensos, profundos, 
cílios alongados, nariz bem feito, pele clara.2 

[ • • • ] Precisava de atores que conseguissem se despojar 
inteiramente, pois iríamos gravar no sertão mesmo. Caso contrário, o trabalho seria uma penitência. 
(Boletim, p.2-3) 

Nem cogitet em descobrir uma atriz desconhecida para o papel. Optei mesmo por achar que o pú­
blico sabe, desde o início, que Reinaldo é uma mulher. Esse caminho traz uma dramatização, uma 
importância para o interior dela. O público vai adivinhar, sabendo que é mulher, as emoções que ela 
vive. (ib., p.5) 

Já mencionei, mais acima, que, antes de totalmente consolidada junto ao resto da equipe de 

produção, tal escolha chegou a ser questionada pelo roteirista Walter George Durst, o qual suge­

riu soluções como o uso de urna atriz desconhecida ou mesmo de gêmeos - um homem e urna 

mulher- para o papel (cf. BALOGH. 1996, p.l64). Prevaleceu a posição do diretor. É certo que a 

caracterização física de Diadorim é de grande importância no romance, como fica evidente nas 

inúmeras veze que vem à tona nas descrições do narrador (c f. GS: V, p.36, 41, 85-86, 118, pas­

sim). Também é certo que o papel não é fácil, o que tomaria o investimento em uma atriz desco­

nhecida uma opção de risco. No entanto. contra o argumento da importância do physique du rôle, 

2 Essa parte da declaração de Avancini foi um dos trechos do Boletim mrus reproduzidos pela imprensa (cf. Afinal, 
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que corresponderia a uma espécie de "fidelidade física" na televisão, pode ser dito que o mesmo 

não foi levado em conta com a mesma nitidez na escolha dos atores para representar outras figu­

ras de grande relevo do GS: V. Tomemos como exemplo o papel do jagunço Alaripe, personagem 

que tem na rninissérie destaque ainda maior do que no livro, pois é elevado à condição de uma 

espécie de segundo homem na hierarquia do bando, mesmo sob o comando de diferentes chefes, 

e torna-se também um dos amigos mais próximos, quase um conselheiro de Riobaldo. Diferente­

mente do caso de Diadorim, a descrição de Alaripe que pode ser encontrada no livro não corres­

pende ao tipo físico do ator escolhido (Walter Santos): "mais o outro homem- um cabeça-chata 

alvaço, com muita viveza no olhar; desse gostei, Alaripe se chamava, e até hoje se chama" 

(GS:V, p.99). Na minissérie, Alaripe não é um "cabeça-chata alvaço", pelo contrário: é grande, de 

tez não muito clara e "testa alta". Ou seja. é quase o oposto da descrição do livro. Também o che­

fe Sô Candelário não tem na televisão um correspondente físico tão próximo à descrição do livro: 

"Esse era alto, trigueiro azul , quase preto, com bigode amarelecido" (p.208). Na minissérie, Sô 

Candelário (Sebastião Vasconcelos) não é alto, nem "trigueiro azul, quase preto", nem tem no 

"bigode amarelecido" um elemento claramente distintivo. Qual seria, pois, a importância do tipo 

físico na descrição dos personagens do romance? Por ser um elemento ao qual o próprio narrador 

parece conferir grande peso, o tipo físico de Diadorim certamente não é indiferente. Por outro 

lado, tão grande ou maior ainda é provavelmente a importância de seu comportamento enigmáti­

co, de sua proximidade e inacessibilidade ao narrador, de sua coragem e ódio desmesurados, além 

da veneração pelo grande chefe, seu pai. A forma utilizada no romance para caracterizar os outros 

personagens segue essa combinação de descrição física com observações sobre os traços de per­

sonalidade ou comportamento mais marcantes dos diferentes tipos. É isso o que ocorre quando 

Riobaldo fala sobre os vários jagunços que conheceu ao longo de sua vida (p.279-280). O mesmo 

também se dá em relação às figuras de maior relevo, como o próprio chefe-mor Joca Ramiro, re­

presentado na TV por Rubens de Falco: 

Como é que vou dizer ao senhor? Os cabelos pretos, anelados? O chapéu bonito? Ele era um ho­
mem. Liso bonito. Nem tinha mais outra coisa em que reparar. [ ... ] E, quando ele saia, o que ficava 
mais. na gente, era a voz. Uma voz sem pingo de dúvida, nem tristeza. Uma voz que continuava. 
(p.215) 

191l1/85), O Globo, 17/11/85; JB. 18/11/85; Veja, 20111 /85; Visão , 20/ 11/85). 
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Constatação semelhante pode ser feita em relação ao já citado grande chefe Zé Bebelo, inimigo 

que veio a ser vencido, julgado e indultado por Joca Ramiro -fato esse que levou ao desconten­

tamento e à traição dos chefes menores Hennógenes e Ricardão, cuja caracterização também se­

gue o mesmo padrão geral do romance.3 De todo modo, é importante ressaltar que em nenhum 

caso a descrição física (physique du rôle) parece ser mais importante do que a psicológica (psique 

du rôle). É provavelmente em função desse último fator que o jagunço Alaripe, primeiro dos 

exemplos que arrolei na presente discussão, ganha maior destaque na minissérie, pois, embora no 

romance nem sempre tenha tanta importância na hierarquia do bando, certamente goza do apreço 

e da confiança do narrador, como evidenciam os trechos a seguir: '"soubesse o senhor como se 

preza, em rifle e faca, um cearense como esse!" (p.l6); "era de ferro e de ouro, e de carne e osso, 

e de minha melhor estimação" (p.279).4 

Se o tipo físico dos personagens nem sempre está em primeiro plano no romance, e se não 

ouve constância na aplicação do critério da semelhança física na escolha do elenco, como suge­

rem os elementos que arrolei acima, por que motivo teria o diretor da minissérie insistido de tal 

forma na importância do physique du rôle, tanto nas discussões internas da equipe de produção 

quanto na divulgação do programa? Discuto essa questão a seguir, partindo das análises já exis­

tentes na literatura de pesquisa. 

10.2 A construção dos personagens à luz das estratégias empresariais da Rede 
Globo 

Osvando de MOR.-\IS ( 1997) e Ana Maria BALOGH ( 1996) analisam as inconsistências da 

posição do diretor Walter Avancini em sua argumentação sobre a escolha do e lenco, levantando 

argumentos pertinentes, mas chegando a conclusões parcialmente diferentes daquelas que interes­

sam ao foco dado à presente pesquisa. Segundo o roteirista Walter George Durst, 

No que diz respeito a esses protagonistas, a busca pelo physique du rôle chega a ser convincente, sobretudo pelo 
fato de que as soluções encontradas não têm as mesmas implicações do que no caso de Diadorim. Cf. GS:V, p.98-99 
(Ricardão [Marcos Macena] e Hermógenes [Tarcísio Meira]); p.73, 108 (Zé Bebelo [José Dumont]). 
4 No espaço reservado à apresentação do elenco, o Bolet1m da Globo oferece descrições sucintas dos personagens, 
às vezes citando o livro, outras com menção à participação dos personagens no enredo (cf. p.27-32). Ver também 
maténa publicada em O Globo (s.d., Arquivo Globo 1407 1). sob o título "Quem é quem". 
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[a] escolha de Bruna Lombardi para o papel de Diadorimjâ obedece critérios obtidos em pesquisa 
onde chegava-se à conclusão de que o público não aceitaria um personagem ambíguo em sua sexu­
alidade e menos ainda uma homossexualidade. (apud MORAIS, 1997, p.15: cf. também BALOGH, 
1996, p.l64) 

Comparando essa "prudência prática de manutenção de audiência" ao "valor estético" de um 

elemento considerado "fundamental na estruturação da ambigüidade metafísica e humana do ro­

mance", MORAIS (1997) conclui que houve "um filtro normativizador da sexualidade como cen­

sura prévia do tema" (ib.). O autor lamenta a "diluição decorrente [ ... ] do critério moralista apli­

cado", sobretudo porque "determinados valores de um grupo de interesse ligado à produção con­

seguem impor-se nos meios eletrônicos, alcançando universidade relativa" (cf. p.l5- I 6). Estou de 

pleno acordo com Morais no tocante à existência de um "filtro normativizador" na televisão, e às 

suas implicações no sentido de consolidar determinados valores por meio de urna hegemonia 

econômica e tecnológica. No entanto, discordo da visão essencialista de original, leitura e tradu­

ção subjacente ao raciocínio apresentado, o qual atribui o apagamento de ambigüidades à "neces­

sidade" e à "inevitabilidade das divergências quando se passa de código a código e , também, de 

meio a meio, do livro à TV'' (p.15), pressupondo aparentemente que a interferência no original 

não seria "necessária" nem "inevitável", se mantidos o mesmo "código" e o mesmo "meio" (cf. 

discussão desse tipo de pressuposto na primeira parte desta tese). Se, de acordo com a definição 

de leitura e tradução adotada na presente pesquisa, toda criação de sentido é apropriadora e toda 

tradução transforma, a transformação operada pela televisão no texto "de Rosa" é apenas um caso 

específico no itinerário de crescimento do originaL dentre tantos outros possíveis. Partindo do 

pressuposto de que a apropriação transformadora é inevitável , inerente ao processo, cabe ao ana­

lista avaliar como essas transformações se manifestam e para que elas servem, i.e., a que objeti­

vos elas em última instância são fiéis. A própria possibilidade de uma leitura do GS: V sem um 

"filtro normativizador da sexualidade'' implicaria também uma postura sobre esse tema. ou seja, a 

valorização de determinados elementos do "original" em decorrência do posicionamento do leitor 

(e tradutor/adaptador) face a esses elementos. 

Quando a Rede Globo utiliza critérios moralistas para filtrar certos aspectos considerados 

problemáticos, com base em pesquisas de opinião que visam justamente assegurar determinados 

índices de audiência, está em jogo, em última instância, o caráter eminentemente comercial da 

televisão. A censura prévia é, nesse sentido, apenas uma variante da censura genérica exercida 

pelo moralismo do público, como evidencia a discussão mais recentemente mobilizada em torno 
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da novela Torre de Babel, na qual a reação adversa dos telespectadores face à homossexualidade 

de duas personagens acabou levando à sua eliminação do enredo, através de um acidente não 

previsto inicialmente no roteiro (cf. Veja, 01107/98, 05/08/98; FSP, 19/07/98).5 Como na minissé­

rie não existe a possibilidade de mudança ao longo da exibição, a censura de tópicos considera­

dos problemáticos acontece a priori. É importante frisar o caráter comercial dessa censura, pois a 

televisão brasileira tem sido pródiga em utilizar outros tipos de emissão - notadamente os pro­

gramas de auditório e as "reportagens especiais" a que se referem diversas matérias recentes so­

bre o tema - para abordar assuntos dantes considerados tabu.6 Também é sintomático que seme­

lhante censura prévia seja feita em relação a outros aspectos do cotidiano que o público televisivo 

parece querer evitar, fazendo com que o universo da ficção televisiva esteja longe da realidade do 

público à qual se destina. Um desses aspectos é certamente a pobreza em que vive grande parte 

da população do país. A esse respeito, comenta Ricardo Valladares em artigo para a Veja 

(05/08/98): "Não é à toa que os autores fogem da miséria. A única novela que até hoje se atreveu 

a mostrá-la com todas as tintas, Brasileiros e brasileiras, exibida pelo SBT em 1990, foi um fra­

casso retumbante de audiência" (p.154). 

A análise desenvolvida por Ana Maria BALOGH (1996) sobre o polêmico tópico da escolha 

de Bruna Lombardi para o papel de Diadorim gira em tomo de aspectos semelhantes aos exami­

nados por MORAIS (1997), mas apresenta um enfoque ligeiramente diferente. Um ponto em co­

mum é o reconhecimento de que havia, na época, "um grande preconceito" face a "relações ho­

mossexuais na telinha, principalmente na ficção", de modo que "o tratamento do tema era limita­

do a programas humorísticos" (cf. BALOGH, 1996, p.l64). Creio que tal constatação apenas con­

firma que vem de longe a tendência análoga da TV contemporânea, conforme detectado nas re­

portagens recentes às quais aludi no último parágrafo. O que mais chama a atenção nos comentá-

5 No final da novela ressurge, através da mesma atriz (Stlvia Pfeifer), uma "irmã gêmea" de uma dessas persona­
gens, porém dessa feita com personalidade claramente heterossexual -ou seria a mesma pessoa, disfarçada? Sobre 
esse retomo, conclui Marcelo Camacho: " M oral da htstória: nas novelas todos têm o direito a um final feliz, desde 
que não sejam homossexuais nem deficientes físicos" (Veja, 16112/98). 

6 Cf. FSP, 19/07/98 e 09/08/98: Veja. Ol/07/98, 05/09/98 e 16/09/98; Isto É, 16/09/98. É verdade que, quando da 
difusão da mintssérie em 1985, ainda havia censura prévia oficial na televisão brasileira. Isso não significa, no en­
tanto, que esse tenha sido o fator primordial para as decisões concernentes à explicitação da identidade sexual de Dt­
adorim. Sobre os diferentes upos e mottvações da censura televJstva, vide debate realizado poucos meses após a vei­
culação de GS:V pela Rede Globo (FSP, 05/04/86), assim como o supracitado artigo de Fernando de Barros e Silva 
(FSP 19/07/98). 
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rios de Balogh é seu argumento de que a linguagem televisiva e o veículo televisão permitiriam, 

sim, a manutenção do segredo sobre a identidade sexual de Diadorim ao longo do programa. Essa 

hipótese é apresentada como resposta imediata à posição defendida pelo diretor Walter A vancini, 

para quem "só um leitor muito desavisado não percebe, desde o início do livro, que Reinaldo é 

uma mulher, pois o próprio Guimarães não nega indicações" (Boletim, p.S; citado em BALOGH, 

1996. p. l62).7 A perspectiva da argumentação de Balogh é, portanto, parcialmente diversa da­

quela de Osvando de MORAIS (1997), para quem a explicitação da condição feminina de Diado-

rim parece estar necessariamente ligada às diferenças de "código" e de "meio", como procurei 

mostrar acima. 

Para BALOGH (1996), a revelação a posteriori da verdadeira identidade sexual de Diadorim 

transforma no romance aquilo que seria. no nível aparente, uma relação homossexual proibida­

pelos valores do narrador - em uma relação heterossexual permitida, no nível imanente (cf. 

p.l60). Em função da preservação do "caráter secreto" dessa relação entre os protagonistas, o 

romance seria também "uma pequena antologia com um sem-número de 'pistas ' sobre a 'femini­

lidade' de Diadorim, inseridas iterativamente na obra, ao modo dos policiais, oferecidas a Rio­

baldo e ao leitor ou interlocutor virtual igualmente" (p. 161). Para fornecer subsídios mais con­

cretos à apreciação do leitor, transcrevo na íntegra os elementos arrolados por BALOGH em nota 

sobre essas "pistas", adequando as referências de páginas à edição do GS: V utilizada na presente 

pesquisa: 

Além do ci.úme que Diadorim sente de todas as andanças de Riobaldo com mulheres e sobretudo de 
sua relação com Otacília (p.165 e 330 entre outras), há a delicadeza no trato com os pássaros, o 
manoelzinho-da-croa (p. l 22); a forma escondida como se banha e veste (p.l24), a maneira como 
cuida de Riobaldo doente (p.281), e tantos outros indícios, até a descoberta fmal de sua identidade 
(p.530). Há un;t único momento em que os companheiros de jagunçagem ousam sugerir urna relação 
estranha entre Riobaldo e Diadorim e são severamente desafiados (p.l36-ss). Há também a descon­
fiança de Riobaldo pela relação de Diadorim com Leopoldo (p. 157) [ ... ]. (ib.) 

Na mesma nota, BaJogh considera ainda que "o momento mais perigoso" para a manutenção do 

segredo é quando Diadorim desmaia com a notícia da morte de Joca Rarniro e Riobaldo tenta 

abrir seu jaleco para que possa respirar [ GS: V, p.258]. O momento mais revelador seria "o ciúme 

[ ... ]e a tensão entre Diadorim e Otacília, quando Riobaldo se compromete com esta última" (ib.). 

7 Semelhante opinião também é expressa por Bruna Lombardi: "Só um leitor pouco informado não fica sabendo. 
desde o início do livro, que Diadorim é uma mulher'' (FSP, 1985, s.d.: O papel radical de Bruna; Arquivo Globo, 
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Poderíamos acrescentar a essa relação um comentário do narrador que praticamente expõe o se­

gredo, justamente quando o mesmo fala do ciúme de Diadorim, no episódio do encontro com 

Otacília: 

Como foi que eu não tive um pressentimento? O senhor mesmo, o senhor pode imaginar de ver um 
corpo claro e virgem de moça, morto à mão, esfaqueado, tinto de seu sangue, e os lábios da boca 
descorados no branquiço, os olhos dum determinado estilo, meio abertos meio fechados? E essa 
moça de quem o senhor gostou. que era um destino e uma surda esperança em sua vida?! Ah, Dia­
dorim ... E tantos anos já se passaram. (GS: V, p. l65) 

Considero relevante que Maria Célia de Moraes Leonel , uma das poucas vozes que entraram nes­

se tipo de detalhamento na discussão da minissérie via imprensa, também argumente de forma 

semelhante a Balogh e faça uma alusão ao trecho do livro que acabo de citar (cf. O Globo, 

23111/85).8 Segundo Leonel, somente "numa segunda ou terceira leitura atenta" seria possível se 

perceber o real significado das pistas sobre a identidade feminina de Reinaldo/Diadorim (ib.) . 

Corrobora esse raciocínio a experiência relatada por BALOGH (1996) acerca de seus cursos sobre 

o tema, nos quais muitos alunos "revelaram surpresa ame a descoberta [de tal identidade], seja 

através da revelação no próprio livro, seja em alguns dos momentos anteriores, mas certamente 

não os iniciais do romance" (p.l63). Para Balogh, "os leitores de uma obra tão monumental são 

tão raros, que a identidade de Diadorim poderia permanecer secreta, sim, para o enorme público 

da TV" (ib.). A autora considera que o conhecimento a priori desse dado não só "tira inteira­

mente o impacto da revelação final" na rninissérie, como também dilui a tensão decorrente das 

relações proibidas entre os dois protagonistas. Desse modo, em conjunção com a eliminação do 

narrador e a distribuição de sua fala por outros personagens, ao que a autora se refere pela ex­

pressão "dessincretização actancial", perder-se-ia também grande parte da nostalgia e do arre­

pendimento de Riobaldo pela morte de Diadorim. Esse último fator seria ainda responsável por 

"um descompasso muito acentuado na distribuição do saber [na TV]: nenhum saber nas relações 

atoriais [personagens] e todo o saber para o narratário [público]" (ib.). Feitas todas essas restri­

ções, Balogh comenta finalmente as condições de produção na televisão, salientando sobretudo o 

trabalho em equipe, com as inevitáveis divergências de opinião, assim como a 1mportância do 

público-alvo na construção do programa. chegando à conclusão de que "as previsões relativas à 

1407 1). 
8 Sobre esse tópico. ver também o estudo piOneiro de Manuel CAVALCANTI PROENÇA ( 1958, p.26-29). 



198 

recepção têm um peso muito maior no televisual do que nos demais meios de comunicação e in­

cidem de forma poderosa sobre a transmutação em suas estratégias de organização discursiva" 

(p.l65). 

Concordo com Balogh no tocante à grande importância do fator público na construção da 

minissérie, sobretudo na medida em que o raciocínio apresentado corrobora muito daquilo que já 

expus mais acima sobre o formato na televisão. No entanto, isso não implica a aceitação tácita do 

pressuposto de que considerações sobre o público ou o objetivo da tradução não façam parte das 

estratégias editoriais no domínio interlingual, ainda que o peso desses fatores seja, de fato, menos 

evidente do que no caso do texto televisivo. É interessante notar que Balogh procura dar suporte à 

hipótese de que seria possível manter a ambigüidade do personagem no programa de televisão 

sobretudo com base em experiências de leitura do livro, não avançando nenhum dado mais con­

creto sobre o que seria necessário para se alcançar efeito semelhante na TV - além, obviamente, 

da escolha de uma outra atriz (ou ator) para o papel. Nos comentários relativos ao tratamento des­

se tópico na rrtinissérie, BALOGH (1996) apenas ressalta que o roteirista tinha opinião diferente 

daquela do diretor, e que "o delineamento cuidadoso e sutil das indicações da natureza feminina 

de Diadorim no roteiro resgatam [si c] algo da posição inicial de Durst" (p.l64 ). A pergunta que 

fica é se essa sutileza contribui de fato para reintroduzir alguma ambigüidade face à condição fe­

minina de Diadorirn, ou se, apesar dos cuidados do roteirista, o tratamento dado ao personagem 

na TV agrega outros elementos de explicitação que vão além da simples escolha da atriz. Discuti­

rei essa questão mais abaixo, em item à parte, levando em conta dados parcialmente coincidentes 

com os citados por Balogh. Antes disso, porém, julgo ser pertinente fazer ainda algumas conside­

rações sobre a escolha de Bruna Lombardi à luz da questão do formato, a qual emerge do papel 

decisivo desempenhado pelo público-alvo ou, mais precisamente, pela função da minissérie na 

grade de programação da emissora. 

Creio que a opção de Avancini por uma atriz conhecida se enquadra perfeitamente na lógi­

ca empresarial da televisão, de modo que a valorização do physique du rôle decorre provavel­

mente da possibilidade de se argumentar em termos de "fidelidade", fator considerado importante 

para o preenchimento da função do programa, tendo em vista sobretudo o momento específico de 

sua emissão (comemoração dos vinte anos da Rede Globo) e o prestígio do romance. De forma 

coerente com "o padrão Globo de produção", o núcleo do elenco é constituído por atores conhe­

cidos, os quais, por sua familiaridade, permitem ao telespectador a identificação imediata com a 
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emissora. Embora não pertencendo aos quadros regulares da Globo, Bruna Lombardi parece cor­

responder aos padrões globais para personagens femininas. Nesse sentido, sua escolha preenche 

uma dupla função. Por um lado, mantém a fidelidade aos parâmetros usuais da emissora, tanto no 

tocante a um reconhecimento imediato da atriz (o que em si já é um elemento de prestígio), como 

também pela possibilidade de com isso se evitar a dificil questão da homossexualidade, discutida 

acima. Por outro lado, a mesma escolha permite ainda que se argumente em termos de "fidelidade 

ao livro'', reforçando a função de prestígio da minissérie, ao torná-la "equivalente" a uma obra 

literária já absolutamente canônica. 

Ao preencher essa dupla função, a escolha de Bruna Lombardi acabou por se tomar um di­

visor de águas, sobretudo nas matérias jornalísticas. Os críticos do programa vêm no primeiro 

termo da equação um mal que poderia ter sido evitado, passando ao largo de mecanismos funda­

mentais para o texto televisivo, ou seja, postulando possibilidades existentes em termos de lin­

guagem, mas alheias ao processo empresarial. Uma outra tendência é aceitar de forma não­

questionada a argumentação do physique du rôle, tomando-o como evidência clara da alegada 

"fidelidade" a Rosa. Na perspectiva adotada na presente pesquisa, é preciso levar em conta os 

dois fatores. Se a transformação do texto é regulada pelos objetivos da tradução, sua análise deve 

considerar também esses objetivos, aos quais a "fidelidade ao original" necessariamente estará 

subordinada. Por outro lado, tal alegada "fidelidade" configura-se, nesse caso específico, como 

uma das estratégias discursivas privilegiadas para se alcançar os objetivos propostos e, nesse 

sentido, estará necessariamente em evidência na auto-avaliação da instância tradutora. i.e., da 

Rede Globo - o que não significa necessariamente que a emissora foi, de fato, "fiel", nem tam­

pouco coerente com seus próprios parâmetros, como procurei expor mais acima, na discussão do 

physique du róle. 

Dentre os protagonistas do programa, foge à regra da plena identificação com a emissora o 

ator designado para o papel de Zé Bebelo, José Dumont, cuja carreira fora marcada até então por 

personagens nordestinos no Rio e em São Paulo, em alguns pontos altos do cinema nacional dito 

"independente", como O homem que virou suco (1980), ou atingindo um público mais amplo, 

como A hora da estrela (1985). Apesar da importância do personagem Zé Bebelo no romance e 

na própria minissérie, o diretor W alter A vancini refere-se apenas ao trio Bruna Lombardi (Dia­

dori.m), Tony Ramos (Riobaldo) e Tarcísio Meira (Hermógenes) como a base para seu trabalho 

com os atores (cf. Boletim, p.6; O Globo, 17/11185). Coincidentemente, José Dumont é uma das 
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poucas vozes a se levantar contra os métodos de produção da Rede Globo, que considera autoritá­

rios e massacrantes (c f. JT, 4/6/85). Ou seja, da mesma forma que o diretor não dá destaque a 

esse ator, apesar do papel fundamental do personagem na minissérie, o próprio ator também não 

se identifica com a emissora, assumindo, portanto, um comportamento diverso do trio de astros 

do programa (cf. Boletim, p.15-21; Isto É, 18/12/85). Essa relação conflituosa toma-se ainda mais 

significativa se levarmos em conta as dimensões representadas por cada figura no romance. Em 

estudo já clássico, Walnice Nogueira GALVÃO (1 972) faz uma caracterização de Zé Bebelo como 

o único personagem não-mítico entre os chefes jagunços, o único com limitações e contradições 

humanas, contrastando com o aspecto monolítico e a aura dos outros chefes (c f. p.64-66). Nesse 

sentido, a escolha de José Dumont e a avaliação desse papel por Avancini revelam ex negativo a 

procura por uma associação do programa com a aura que emana do livro como um todo, na me­

dida em que se reserva ao mítico a identificação com os quadros da emissora, e ao não-mítico, ao 

humano e contraditório, um ator não identificado com a mesma. 

Tal postura do diretor não passou desapercebida pela crítica, como evidencia um comentá­

rio de Lenira Marques Covizzi, que ficou ' 'um pouco decepcionada com Zé Bebelo" e afrrma que 

"a impressão que o personagem passa, no livro, é a de ser mais falante, mais astuto" (O Globo, 

23/11185). Para essa estudiosa de Guimarães Rosa, isso não seria, porém, "nenhuma falha do Zé 

Dumont, e sim, talvez, um deslize de direção" (ib.). Pelos motivos expostos acima, creio que, se 

concordarmos com a avaliação de Covizzi sobre o papel de Zé Bebelo no romance, tal "deslize de 

direção" na minissérie seria antes parte de uma estratégia mais geral, que leva necessariamente a 

uma menor valorização do personagem na TV. De todo modo, a própria escolha dos atores, e a 

maneira como eles são tratados pela produção, ou como se sentem dentro dela, parecem revelar 

uma vez mais os fatores de ordem estratégica da empresa para a constituição do texto televisivo. 

Do quadro traçado pode-se concluir que, se há de fato argumentos - como a semelhança fisica -

em prol da escolha de uma atriz conhecida para o papel de Diado~ esses argumentos só adqui­

rem peso real em conjunto com outros, todos alinhados com a estratégia geral de produção da 

Rede Globo. Por si só, a "fidelidade fisica" não teria peso suficiente para determinar a escolha do 

ator ou da atriz, como fica evidente na escolha dos atores para outros papéis importantes. En­

quanto diretor do programa, Walter A vancini aparentemente incorporou a lógica da emissora, as­

sumindo também seu discurso oficial. Mais recentemente, A vancini adotou postura semelhante 

ao incorporar uma outra lógica, desta vez na Manchete, que, diferentemente da Globo, privilegia 
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a seleção de atores desconhecidos (cf. BALOGH, 1991, V oi. Anexos, p. II/7; supra, p. 129). A esse 

respeito, lê-se em artigo da FSP (28/08/98): "Em 'Brida', A vancini repete sua fórmula tradicio­

nal: aposta em atores novos, todos submetidos a exaustivos ensaios e aulas de expressão corpo­

ral". Entenda-se que, por "sua fórmula tradicional", a reportagem deve estar se referindo ao tra­

balho do diretor depois que foi para a Manchete, pois opções desse tipo seriam antes inusitadas 

quando estava na Globo, e nem foram cogitadas no caso específico de GS:V (cf. Boletim, p.S; su­

pra, p. 191). 

10.3 Deslocamento e explicitação no desenvolvimento do enredo 

No presente item, discuto como a televisão lança mão de procedimentos adicionais para ex­

plicitar determinadas características dos personagens, indo além da simples escolha do elenco 

para interpretá-los. Tomo como ponto de partida a argumentação de BALOGH (1996), no sentido 

de que a sutileza do roteiro no tratamento da ambigüidade sexual de Diadorim teria resgatado 

aJgo da posição de Walter George Durst, que fora contrário à utilização de uma atriz conhecida 

para o papel (p. l64; supra, p. 198). A esse respeito, a autora considera mais significativos princi­

palmente os seguintes elementos do roteiro: o Capítulo 3, quando se dá o reencontro dos protago­

nistas; as observações de Diadorim sobre a condição feminina (p. ex.: "mulher é gente bem infe­

liz") e o presente dado a Riobaldo, no Capítulo 5; o ciúme em relação a outras mulheres, sobretu­

do Otacília (Capítulo 20); a cena do jaleco, quando da morte de Joca Ramiro, no Capítulo 11, 

p.l2 (cf. BALOGH, 1996, p.l64, nota 138). O exame de alguns desses trechos apontados por Ba­

logh revela que neles se localizam alguns dos pontos de tensão máxima no jogo de aproximação e 

repulsa que marca as relações entre os principais personagens da história. Nesse sentido, tais tre­

chos ilustram de forma paradigmática os procedimentos adotados para desenvolver o tema do 

amor proibido na minissérie, no itinerário que parte do livro, passa pelo roteiro e resulta nas ima­

gens e sons levados ao ar. Considero ainda que a estratégia de explicitação utilizada em relação a 

Diadorim, com implicações diretas para a abordagem de seu relacionamento com Riobaldo, tam­

bém é empregada para tratar outros tópicos relevantes na história. Por esse motivo, discuto no 

presente item também alguns exemplos adicionais que parecem corroborar tal hipótese, ainda que 

com menor grau de detalhe do que o apresentado em relação ao tópico do amor. 
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Para fornecer subsídios mais diretos ao leitor, apresento, como figuras já integradas ao cor­

po da tese, os quadros que considero mais significativos nos trechos discutidos. Creio que esse 

procedimento deverá faci litar a avaliação da estética visual da minissérie e dos argumentos que 

utilizo em minha análise.9 

10.3.1 O amor proibido 

Concordo com BaJogh quanto à importância dos elementos arrolados acima para o desen­

volvimento da temática do amor proibido na minissérie, e destaco iniciaJmente o trecho corres­

pondente ao Capítulo 3 do roteiro, com base em dois motivos: por um lado, há, nesse momento 

da história, um acúmulo de indícios sobre a condição feminina de Diadorim; por outro, nele já se 

manifesta o conflito interno de Riobaldo, que se sente atraído pelo companheiro e, ao mesmo 

tempo, repele a possibilidade de uma relação homossexual. Como no episódio da forca, já discu­

tido mais acima, e também em inúmeros outros trechos da minissérie, o roteiro expande aqui de­

terminados tópicos do relato, por vezes tratados apenas como uma referência breve no romance, 

de modo a criar tensão dramática e adequar a narrativa à lógica da ação. A própria distribuição 

desigual das informações dadas ao público e aos personagens, à qual alude BALOGH (1996, p.l63; 

supra, p. 197), já faz parte dessa estratégia e é condizente com o modo de narrar normalmente 

privilegiado pela televisão. O que aparentemente sucede na tradução televisiva é um desloca­

mento da questão, que gira não mais em torno da natureza do relacionamento entre Riobaldo e 

Diadorim, envolvendo antes a possibilidade de um desenlace feliz. Vejamos como isso ocorre, 

tomando como exemplo o tratamento dado à apresentação da condição de "caborje" (ou "corpo 

fechado") de Diadorim. 

Situemos primeiramente o trecho em questão no desenvolvimento geral da história. Rio­

baJdo, insatisfeito com sua participação na campanha de Zé Bebelo, havia abandonado as tropas 

do "anti-jaguncismo". Após vários dias de cavalgada, chega a um rancho, onde encontra uma 

mulher casada e a seduz, aproveitando a ausência do marido. À noite, aguarda na casa do pai des-

9 Os fotogramas foram capturados com uma placa de vídeoffV e tratados, quando necessário. com programa de 
edição de imagem. Na primeira das oito fitaS YHS utilizadas, há um problema de incompatibilidade entre a norma da 
emissão televisiva (PAL-M) e a da gravação (NTSC), o que prejudica sobretudo a reprodução das cores. 
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sa mulher um sinal combinado para voltar a encontrá-la. Nesse ínterim, é surpreendido por parte 

do bando de Joca Ramiro, que o coloca sob suspeita. É salvo por Diadorim, membro do bando, 

que nele reconhece o companheiro de episódio sucedido muitos anos antes, às margens do rio 

São Francisco, quando ambos ainda eram meninos. Os dois reatam a amjzade e Diadorim induz 

Riobaldo a cuidar da própria aparência: cortar o cabelo, barbear-se, tomar banho. No romance, o 

narrador relata que não levou a cabo essa última parte, já tomado por sentimentos contraditórios: 

"Cheguei a tirar a roupa. Mas então notei que estava contente demais para lavar meu corpo por­

que o Reinaldo mandasse, e era um prazer fofo e perturbado. 'Agançagem!' - eu pensei. Destapei 

raivas" (GS: V, p. 1 25). Um pouco antes, o leitor já ficara sabendo que Reinaldo/Diadorim só se 

banhava sozinho, no escuro, por ser essa uma das regras para manter o encanto do "corpo fecha­

do" (cf. p.l24). Sintomaticamente, o narrador explícita que nunca teve tendências homossexuajs: 

Estou contando ao senhor, que carece de um explicado. Pensar mal é fácil, porque essa vida é muito 
embrejada. [ ... ]Mas ponho minha fiança: homem muito que fui, e homem por mulheres! -nunca 
tive inclinação pra aos vícios desencontrados. Repilo o que, o sem preceito. Então- o senhor me 
perguntará- o que era aquilo? (p.l25) 

Note-se que, como Riobaldo só viera a encontrar o grupo com o qual viajava Diadorim por estar 

à espera de um novo encontro com uma mulher, tal compo.rtamento parece confirmar suas pala­

vras e justificar o conflito interno face a uma possível atração homossexual. Na seqüência do re­

lato, o narrador tenta explicar as sutilezas dessa relação com Diadorim, mas logo retoma a histó­

ria, sem se reter por demais sobre esse tema. 

No roteiro da mjnissérie. todas as diferentes etapas da higiene pessoal citadas acima são 

desenvolvidas, inclusive o banho que não houve no romance (cf. Cap.3, p.3-6). O conflito interno 

de Riobaldo é transposto para um início de discussão com outros jagunços, que fazem troça de 

sua aparência bem cuidada (Cena 8, p.4 ). Mais tarde. Riobaldo, furioso, quase joga fora os obje­

tos que Diadorim lhe dera de presente (espelho, tesoura, etc.), mas acaba por guardá-los (Cena 9, 

p.4). No dia seguinte, Riobaldo acorda de madrugada e, percebendo a ausência de Diadorim, sai à 

sua procura. Após achar suas roupas à beira do rio, é afastado do local por Alaripe, que Jhe expli­

ca que estaria trazendo risco para o companheiro, pois "se o corpo fechado for visto por outro, 

uma vez que seja, está desfeito o quebranto'' (Cena 13, p.S). Na rubrica que fecha a cena, lê-se: 
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"Os dois saem. A água, na margem, dá idéia da aproximação de Reinaldo" (p.6). 10 No desenvol­

vimento do roteiro, retenhamos dois aspectos dignos de nota. O primeiro deles diz respeito à pas­

sagem para a ação e às implicações que essa passagem pode ter para uma interpretação mais geral 

do relato: ao procurar compulsivamente se aproximar de Diadorim, Riobaldo põe a vida deste em 

perigo. Trata-se, portanto, de urna relação proibida, do ponto de vista dos valores do protagonista, 

e perigosa, no tocante às conseqüências que pode ter para ambos. O segundo aspecto diz respeito 

a uma real sutileza de tratamento no roteiro, posto que, apesar da maior intensidade dada a de­

tenninados aspectos da trama, como o banho de Riobaldo, a discussão com os outros jagunços, 

etc., a presença de Diadorim no rio é apenas sugerida, não havendo nenhuma indicação mais di­

reta que pudesse revelar a identidade do personagem. 

Na versão da minissérie levada ao ar, tal sutileza dá lugar a uma explicitação completa da 

condição feminina de Diadorim, que é vista pelo espectador tomando banho, dirimindo as possí­

veis dúvidas de que se trata realmente de uma mulher (Figuras 10.1-10.4, p. 205). Com cerca de 

dois minutos de duração (MS, Cap.2, B3, 2:01 a 4:01), essa seqüência contribui para exacerbar a 

distribuição desigual do saber, fornecendo ao público dados inacessíveis a Riobaldo. Com isso, 

consolida-se o deslocamento da questão envolvendo a ambigüidade sexual de Diadorim. Para o 

público, não se trata de questionar a natureza da atração de Riobaldo por seu companheiro, pois 

sabe-se que ela é heterossexual, mesmo que o personagem não compartilhe desse conhecimento. 

O que fica em aberto é quando, ou se Riobaldo descobrirá o segredo, e que conseqüências essa 

descoberta ou sua falha poderão ter para o desenrolar da história. Note-se que as imagens de Dia­

dorim tomando banho são retomadas tanto no resumo do capítulo quanto na vinheta de abertura 

do programa. Dessa forma, o telespectador é constantemente lembrado da verdadeira identidade 

sexual do personagem, através de imagens inacessíveis tanto a Riobaldo quanto a qualquer outro 

jagunço, pelas própria<; regras da proteção ao corpo do "caborje". 

Para orientar o público , a televisão chega a lançar mão de uma simbologia por vezes bas­

tante rasteira, em franco contraste com o alto grau de sofisticação que caracteriza o visual do pro­

grama como um todo. É esse o caso do já mencionado trecho em que Riobaldo e Diadorim cui­

dam de sua higiene pessoal (Figuras 10.5-1 0.8, p. 205). A cena é precedida por uma fusão do 

10 Por ·'rubrica" entendem-se não somente descrições de cenas, como também os freqüentes comentários do rotei-
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rosto de Diadorim com um canário, fechando um diálogo dos protagonistas sobre a vida e a bele­

za dos pássaros: "p'ra mim passarim mais bonito se chama- manoelzinho-da-croa" (MS, Cap.2, 

B2, 4:56). O tema musical da minissérie incide, em flauta, sobre o canto das aves. Há um corte 

para outro local, onde surgem dois pequenos veados pulando no primeiro plano do quadro; ao 

fu ndo, Riobaldo observa Diadorim cuidar de si, diante de uma árvore. a seqüência, Riobaldo 

tem seu cabelo cortado pelo companheiro, para depois fazer a barba e lavar-se no rio (NJS, Cap.2, 

B2, 4:56 a 6:56). 

Figura 10.1 Figura 10.2 Figura 10.3 Figura 10.4 

Figura 10.5 Figura 10.6 Figura 10.7 Figura 10.8 

Creio que tanto a opção por mostrar o banho de Diadorim quanto a referência visual (e po­

pularesca) à questão do homossexualismo, inscrita no surgimento dos veados saltitando no qua­

dro, 11 representam uma concessão aos padrões televisivos correntes, tendo provavelmente a fun­

ção de garantir a compreensão de um público menos sofisticado, apesar da aspiração do programa 

a ser algo mais elaborado. Ciente de que não haverá na TV aquela segunda leitura que permite o 

rista sobre o que seria necessário para desenvolvê-la adequadamente, i.e., qual seria sua função na história. 
11 É verdade que o tema homossexualismo já estava latente no diálogo anterior à cena em questão. O problema que 
aqui se coloca é o registro no qual se dá seu tratamento. No plano verbal, a sutileza é maior: RrOBALDO: "De outro 
que eu ouvisse isso. podia inté ser um homem forte, brabo, de armas, jagunço que nem ocê: eu não entendia". 
DlADOIUM: ·'Êehh, berê, ô xê - já ' tá pensando: 'é frouxo, um que púia e não cúia' . 'Tá pensando assim?" (MS, 
Cap.2, 82, 4:56). O diálogo retoma, basicamente, um comentário do narrador no romance: "Mas o dito, assim, bota­
va surpresa. E a macieza da voz, o bem-querer sem propósito, o caprichado ser - e tudo num homem das armas, 
brabo bem jagunço - eu não entendia! Dum outro, que eu ouvisse, eu pensava: frouxo, está aqui um que empulha e 
não culha. Mas, do Reinaldo, não". (GS:V, p.l22-123). 
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reconhecimento das pistas sobre a feminil idade de Diadorim no romance, e partindo do princípio 

de que a atenção do espectador nem empre é concentrada, opta-se, no programa, por explicitar, 

mesmo que i so leve por vezes ao uso de recursos óbvios ou até vulgares. Como o que chega ao 

público e de fato contribui para fundamentar a sobrevida do original em outro sistema textual são 

as imagens e ons levados ao ar, não se fará sentir a maior sutileza do roteiro na abordagem do 

tema. Por esse motivo, o roteiro interessa aqui sobretudo como documento das transformações do 

texto e das decisões tomadas ao longo do processo de construção da minis érie, subordinando-se, 

no entanto, à versão final do programa. 

Os procedimentos utilizados na seqüência descrita acima são retomados de forma sistemá­

tica para caracterizar o relacionamento entre os protagonistas ao longo de toda a minissérie. 

Quanto ao desenvolvimento do relato, tal estratégia implica, de modo geral, uma narrativa que 

expande alguns elementos e/ou acresce outros não existentes no livro. No tocante à apresentação 

visual, tem-se a utilização de imagens com grande carga de sensualidade, tratadas não raro em 

planos bastante fechados. Vejamos como isso ocorre, através de dois trechos mais significativos, 

nos quais a tensão erótica chega ao paroxismo. 

Do ponto de vista da montagem com planos de grande densidade, a aproximação máxima 

entre os dois protagonistas em todo o programa se dá provavelmente no momento em que Rio­

baldo monta guarda debaixo de chuva, antes da primeira tentativa de travessia do Liso do Suçua­

rão, e Diadorim vem lhe fazer companhia. No romance, o narrador relata seus impulsos contidos, 

ao perder a concentração na conversa com o companheiro: 

Me faltou certeza para responder a ele o que estava achando. Que vontade era de pôr meus dedos, 
de leve, nos meigos olhos dele, ocultando, para não ter de tolerar de ver assim o chamado, até que 
ponto esses olhos, sempre havendo, aquela beleza verde, me adoecido, tão impossível. (GS: V, p.36). 

Na minissérie, a cena tem lugar no terceiro bloco do Capítulo 11, com duração exata de um 

minuto. Riobaldo monta guarda agachado, já de noite, sob a chuva (Figuras 10.9- 10.20, p. 207). 

Com a chegada de Diadorim, os dois personagens abrigam-se sob uma capa trazida por este últi­

mo. Não há diálogos, nem música, só o barulho d'água e dos trovões. Intercalam-se imagens cada 

vez mais densas, levando a planos de detalhe que prenunciam um beijo. Nesse momento, confir­

mando o padrão de atração e repulsa adotado na TV, Diadorim levanta-se e abandona brusca­

mente o local. Um plano de conjunto retoma então o enquadramento inicial da cena, dissolvendo 

o quadro de tensão erótica e remetendo ao motivo da guerra. A câmera fecha sob Riobaldo, sozi­

nho sob a chuva, com barulho de trovões. Ouve-se a música-tema do programa, em flauta, anun-
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ciando o fim do Capítulo ll. No início do capítulo seguinte, Medeiro Vaz anuncia a tentativa de 

travess ia do Liso do Suçuarão. 

Situações de aproximação tensa e ruptura súbita como essa ponteiam todo o texto televisi­

vo, embora geralmente com menor intensidade. Em alguns casos, a explicitação é também clara e 

incisiva no tocante ao caráter proibido da relação. É isso o que ocorre no desenvolvimento do 

episódio da Guararavacã do Guaicuí, local onde Riobaldo reconhece definitivamente seu amor 

pelo companheiro (cf. GS: V, p.252, 254). O trecho em questão sucede o julgamento de Zé Bebelo 

e retrata uma fase de idílio, antes de chegar a notícia da morte de Jeca Ramiro, quando se dá a 

cena do jaleco, na qual Diadorim desmaia e Riobaldo tenta socorrê-la/o, sendo bruscamente re­

pelido (cf. GS: V, p.258; R, Cap.ll , p.l2). Após essa cena, dar-se-á a retomada da guerra, desta 

feita contra os traidores Hermógenes e Ricardão. 

Figura 10.9 Figura 10.1 O Figura 1 0.11 Figura 10.1 2 

Figura 10.13 Figura 10.14 Figura 10.15 Figura 10.16 

Figura 1 0.17 Figura 10.18 Figura 10.19 Figura 10.20 

O narrador do romance relata que saíra um certo dia do acampamento na Guararavacã do 

Guaicuí à procura de mulheres, mas pensando também na possibilidade de fugir: 
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Eu queria uma mulher, qualquer. [ .. . ] Arte que eu caçava outra gente, diferente. E marchei duas lé­
guas. O mundo estava vazio. Boi e boi. Boi e boi e campo. [ ... ] O tanto assim até que um corginho 
eu defrontei- um riachim à-tôa de branquinho- olhou para mim e me disse: - Não ... - e eu tive que 
obedecer a ele. Era para eu não ir mais para adiante. O riachinho me tomava a benção. Apeei. [ ... ] 
Eu vinha tão afogado. Dormi, deitado num pelego. (p .251) 

Quando acorda, Riobaldo vê-se observado por Diadorim, que provavelmente notara sua intenção 

de partir. Daí conclui o narrador: "Apanhei foi o silêncio dum sentimento, feito um decreto: -que 

você em sua vida toda por diante, tem de fícar para mim, Riobaldo, pegado em mim, sempre! -

que era como se Diadorim estivesse dizendo" (p.252). Incapaz de fugir, Riobaldo passa em re­

vista seus sentimentos e fica sabendo "que go tava mesmo de Diadorim - de amor mesmo amor, 

mal encoberto em amizade" (ib.). Atormentado por sua incapacidade de partir e cogitando até a 

hipótese de uicídio, Riobaldo finalmente procura conciliar seus valores e entimentos através de 

reconhecida farsa: 

"Nego que gosto de você, no mal. Gosto, mas só como amigo!. .. " Assaz mesmo me disse. De por 
diante, acostumei a me dizer isso, quando perto de Diadorim eu estava. E eu mesmo acreditei . Ah, 
meu senhor! -como se o obedecer do amor não fosse sempre ao contrário ... (p.255) 

Na televisão, a partida de Riobaldo está claramente ligada às suas dúvidas sobre a natureza 

da atração pelo companheiro, tendo lugar não antes, mas já depois de ter reconhecido esse amor 

(MS, Cap.9, B. No início do inc idente, Diadorim chupa cana e é observado/a por Riobaldo, a 

quem ocorrem associações eróticas (Figuras 10.21-10.27, p. 209). De forma intercalada à ação, 

desencadeia-se então uma seqüência com a perspectiva subjetiva dos sentimentos de Riobaldo, 

que abandona correndo o local (Figura 10.28), dizendo-se "perdido", em função dos impulsos 

negativos que o acometem. 12 Tal seqüência subjetiva constitui-se de imagen que associam a pos­

sibilidade de uma relação homossexual à ação do diabo: o velho jagunço Piolho-de-Cobra, que 

desfia os nomes do demo, no início da minissérie; Riobaldo correndo, ou prostrado no chão; Dia­

dorim, ainda como "o Menino", depois já adulto, e finalmente projetado no contorno de uma ár­

vore, que Riobaldo abraça (Figuras 10.29-36, p. 2 12). Como que comentando as imagens, ouve­

se em off a voz do padre que exorciza o demônio do corpo de Zé Sibiliz, na seqüência inicial do 

programa (cf. Cap. 9.2, p. 174). 

12 Cf. minissérie: "RIOBALDO: ... uma vontade de não sei o quê. DIADOR!M: Vontade ruim? RIOBALDO: Se é o que é, 
eu 'tô perdido!" (ib.). No roteiro, a resposta de Riobaldo é mais dúbia: "Ruim e boa, no igual. .. [ .. . 1 Se é o q ue é ... 
estou meio perdido ... " (Cap.ll, p.6). 
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Figura 10.21 Figura 10.22 Figura 10.23 Figura 10.24 

Figura 10.2513 Figura 10.26 Figura 10.27 Figura 10.28 

Completando tal quadro, a coloração avermelhada das imagens ressalta esse segmento do 

realismo dos trechos adjacentes. Cumpre notar que toda a construção da seqüência, da seleção 

dos tópicos à composição dos quadros, passando por recursos como o uso de filtro e voz em o.ff, 

confLrma a opção do diretor Walter Avancini por um uso "sem pudor" das imagens, na apresenta­

ção daquilo que chamou de " ritmo interno dos personagens" (c f. JB, 18/11/85), e reflete também 

uma tese do roteirista Walter George Durst, segundo a qual Riobaldo equaciona o homossexua­

lismo com o demônio.14 É somente após esse delírio que Riobaldo chega ao riacho, onde se deita 

para acordar com Diadorim a seu lado, como no livro (Figuras 10.37-40, p. 212). 

Retenhamos os procedimentos utiLizados no desenvolvimento do incidente, até o momento. 

Em primeiro lugar, há um deslocamento na lógica do enredo: na TV, Riobaldo sai do acampa­

mento em virtude dos sentimentos de culpa que o acometem, diante do caráter aparentemente 

13 As imagens correspondentes à Figura 10.25 são utilizadas na vinheta de abertura do programa, o que parece con­
firmar seu estatuto paradigmático na caracterização de Diadorim na minissérie. 
14 C f. Boletim: "Guimarães tem sua matéria-prima no meio rural, que nós sabemos, é pai do urbano. ( ... ] Por exem­
plo, no livro, existe a colocação de que, tal como entre os cangaceiros, também entre os jagunços ocorria o homosse­
xualismo. [ ... ] Ao mesmo tempo, há Riobaldo, o Harnlet, o das dúvidas, em que transparece um horror pelo homos­
sexual Na verdade. o homossexualismo nele é quase identificado com o diabo" (p.l3). No espólio de Guimarães 
Rosa, há documentos que corroboram a hipótese aventada por Durst, como os apresentados por Suzi Frankl SPERBER 
(1982): ''Encontrei dois gráficos[ .. . ]. Ambos desvendam que o endemonhinhamento de Riobaldo estava intimamente 
ligado ao seu amor por um ser humano que seu corpo suspeitava ser feminino, mas que se apresentava como sendo 
de homem. Enquamo Riobaldo duvida, a linha de amor de Diadorim é inequívoca: segue ascendente até sua morte 
[ .. .]" (p. l5 l). 
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homossexual de sua atração pelo companheiro, ao passo que no romance sua ação é antes movida 

pelo desejo de encontrar mulheres e "gente diferente". Para fundamentar tal deslocamento, a TV 

lança mão de uma montagem erotizada, com recurso à técnica do plano/contraplano, em enqua­

dramentos fechados. A construção espacial da cena também é significativa. Os personagens en­

contram-se ao lado de um despenhadeiro, no alto de um monte de onde se descortina ampla pai­

sagem. Tal posição corresponde, por um lado, ao sucesso de um projeto (o inimigo fora vencido) 

e a um sentimento de euforia (a alegria reina no acampamento, os protagonistas vivem uma fase 

de bonança em seu relacionamento). 15 Ao mesmo tempo, existe também a possibilidade de queda: 

o estado de graça pode e desfazer a qualquer momento. Acentua essa sensação o fato de que al­

gumas tomadas gerais do acampamento são feitas do alto, a partir da chamada perspectiva do 

pássaro -com provável utilização de grua ou helicóptero. Ao longo da seqüência, e também em 

sua continuação, como veremos abaixo, há um desnível na posição dos personagens, posto que, 

na maioria das imagens, Riobaldo está deitado e Diadorim sentado, de modo que olham para 

cima e para baixo, respectivamente. Da conjunção desses elementos resulta o tênue equilíbrio de 

uma relação assimétrica, onde Diadorim aparenta ter controle de si e da situação, contrariamente 

à desorientação de Riobaldo. É sobre esse quadro geral que incide a seqüência subjetiva apresen­

tada acima, apontando claramente para uma fundamentação maligna da homossexualidade. A 

cena à beira do riacho restaura a cumplicidade dos protagonistas, mantendo a mesma assimetria 

da cena inicial. Riobaldo parece reconhecer que é Diadorim quem dá as cartas e se conformar 

com essa condição. 

Na continuidade do relato, a minissérie introduz um desdobramento inexistente no roman­

ce, nesse trecho. Trata-se de um momento em que Riobaldo e Diadorim procuram abrigo em um 

rancho e lá encontram uma imagem de Nossa Senhora da Abadia, padroeira do sertanejo. No ro­

teiro, os dois personagens são surpreendidos por forte chuva, antes de encontrarem a capela (R, 

15 C f. GS: V: "O que, por começo, corria destino para a gente, ali, era: bondosos dias. [ ... ] Dornú sestas inteiras, por 
minha vida" (p.250). Além de descansar, pescar e caçar, os jagunços têm suas fantasias de encontros com mulheres 
alimentadas pela proximidade da famflia do coitero que lhes dá refúgio, assim como de uma venda, cujo dono tem 
duas filhas. No entanto, tais contatos são evitados, por razões de segurança (cf. p.255-257). Na minissérie, essas 
fantasias tornam-se quase reais. através da expansão dos tópicos em questão. Comentando essa seqüência, Osvando 
de MORAIS ( 1997) relata que, para o Durst, a combinação de "cenas escolhidas a partir da leitura do livro" com ou­
tras criadas pelo roteirista "formam a estrutura da narrativa visual, [ ... ] provocando uma espécie de hibridismo, ou 
melhor, um intercâmbio ente as duas narrativas" (cf. p.88). 
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Cap.ll, p.7-8). Na edição levada ao ar, os personagens ficam molhados ao tomar banho no riacho 

(que é, na verdade, assaz caudaloso), deixando-se levar por suas águas, de mãos dadas: a bonança 

parece restabelecida, os personagens estão mais próximos do que antes. Reforçando o idílio, a 

câmera afasta-se em ::.oom para cima e diminui a luminosidade, criando uma imagem aérea de 

alto contraste, em cores românticas (Figuras I 0.41-44, p. 212). 16 

Dentro da capela, Riobaldo logo encontra a imagem da Santa, abaixando-se em sua direção. 

Ao virar-se para falar com Diadorirn, nota que o companheiro está encharcado e sugere que o 

mesmo se dispa para secar a roupa, chegando a tocar suas pernas. Tem-se novamente urna alter­

nância de plano/contraplano em imagens densas. Hesitante de início, Diadorim abandona brus­

camente o local, deixando para trás um Riobaldo desesperado, o qual suplica à Nossa Senhora da 

Abadia que o auxilie a lidar com seus sentimentos (Figuras 10.45-48). Em suas preces, Riobaldo 

pede ajuda para '·desafastar" seu "desejo sem cabimento", seu "amor de cavalo doido, amor en­

demoninhado, amor por um homem" (cf. MS, Cap.9, B2, 5:53), explicitando dessa forma uma 

vez mais a relação que vê entre homossexualismo e pecado. Durante toda a cena no interior da 

capela, Riobaldo não apenas está numa posição inferior no quadro em relação à Diadorim, como 

também praticamente se ajoelha a seus pés (Figura 1 0.47). A composição do último quadro da 

cena (Figura I 0.48) reforça o desespero de Riobaldo, visto do alto, prostrado diante do imagem 

da Santa e das velas em sua homenagem. As linhas apontam para o alto, as cores são escuras. Na 

faixa sonora, incidem os tons sombrios que ponteiam as seqüências que tratam do mal na minis­

série. 

Das imagens iniciais à beira do penhasco até à cena da capela, a televisão lança mão de 

uma série de recursos, por vezes bastante pesados, cuja utilização parece confirmar a opção por 

explicitar, fornecendo ao telespectador urna série de elementos que lhe permitem abordar a ques­

tão do homossexualismo temida por Riobaldo de maneira distanciada. Sabe-se ainda que Diado­

rim sente atração por Riobaldo, e que não cede a esse sentimento por priorizar a guerra e sobretu­

do a vingança do pai. Indícios claros nesse sentido foram fornecidos no presente item através de 

algumas imagens selecionadas do jogo de atração e repulsa entre os protagonistas. Há também 

16 A exemplo de outros quadros já comentados anteriormente, também essas imagens foram incorporadas tanto ao 
resumo quanto à vinheta de abertura do programa. 
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Figura 10.29 Figura 10.30 Figura 10.31 Figura 10.32 

Figura 10.33 Figura 10.34 Figura 10.35 Figura 10.36 

Figura 10.37 Figura 10.38 Figura 10.39 Figura 10.40 

Figura 10.41 Figura 10.42 Figura 10.43 Figura 10.44 

Figura 10.45 Figura 10.46 Figura 10.47 Figura 10.48 

outros dados, como os arrolados por BALOGH ( 1996, p. l38; supra, p. 201), e mesmo vários d iálo­

gos em que tal atração vem à tona. Já presentes no romance, como pistas sutis (cf. GS: V, p.445, 



213 

450, por exemplo), tais diálogos tornam-se menos enigmáticos na minissérie, em virtude de todo 

um conjunto de elementos de explicitação, como os que discuti acima. 17 

Do quadro geral traçado, pode-se concluir que o tratamento dado a esse tópico exime o te­

lespectador de se colocar de fato a questão de um relacionamento não-ortodoxo, podendo haver 

plena identificação com o personagem, pois sabe-se, desde sempre, que tal amor seria permitido 

não só peJos padrões de moralidade do personagem, como também peJas expectativas do próprio 

público em relação à ficção televisiva, como discuti mais acima. Apresento, a seguir, outros ele­

mentos que parecem confirmar a explicitação como uma estratégia tradutória privilegiada pela 

Rede Globo, seja para equacionar o programa com os valores e expectativas que as pesquisas de 

opinião detectam na audiência, seja para adequar o relato à normas do formato e do discurso tele­

visivo de modo geral, com sua tendência a dicotomias claras (bem/mal, masculino/feminino), à 

priorização da ação sobre a reflexão, à manutenção de determinado ritmo dramático, etc. 

10.3.2 Outros tipos de deslocamento e explicitação 

Do mesmo modo que abranda o tratamento da questão homossexualismo para evitar ferir as 

susceptibilidades do público, a Rede Globo também reprime as marcas de violência sexual no 

comportamento dos jagunços, sobretudo quando elas dizem respei to diretamente a Riobaldo. Jul­

go que se tratam de duas estratégias complementares, na medida em que ambas contribuem para 

tomar o personagem menos ambíguo, ou seja, mais nitidamente "correto", mais condizente com 

os padrões de comportamento esperados em relação ao herói da história na TV. Isso não significa 

que o narrador do romance apresente a si próprio como pessoa violenta, sobretudo em relação às 

mulheres. Pelo contrário, Riobaldo muitas vezes fala de si como sendo diferente dos outros 

jagunços, em sua atenção e quase delicadeza no trato com o sexo oposto. É justamente entre os 

atos do personagem e os comentários do narrador que se insere uma tensão reveladora do discur-

17 Quando a história tende para o fina l, a questão é abordada de forma clara: "DIADORIM: Teve dia que eu nem sabia 
o que sabia. Mas agora eu vejo tudo muito claro. RIOBALOO: E vê o quê? DIADORIM: Que eu menos vou punindo por 
meu pai, que é meu dever. RIOBALOO: Se ocê não vai punindo por Joca Ramiro, por quem será então, sô? DIADORIM: 
Por ninguém. RIOBALDO: A como? DIADORIM: Vou mais no rumo de servir ocê, Riobaldo [incide música-tema, em 
flauta]. Servir no cumprir, e servir no querer" (MS, Cap.25. B3, 7:45; cf. R, Cap.28, p.8). No livro, fica evidente a in­
compreensão de Riobaldo em sua reação ao mesmo comentário: "Nem considerei.- 'É, o Hermógenes tem que aca­
bar! ' - eu disse. Diadorim, ia ter certas lágrimas nos olhos, de esperança empobrecida. Me mirava, e não atinei" 



214 

so auto-indulgente de Riobaldo. Como a televisão sincretiza a dimensão narrador com a do per­

sonagem, apaga com isso a possível tensão entre esses dois pólos, não havendo aparentemente 

nenhuma preocupação em resgatar tal diferença através do narrador-câmera. 

Nas reminiscências do narrador de GS: V, a prática de violência sexual contra mulheres e de 

violência física contra suas famílias emana como algo natural dentro do estatuto jagunço. Nesse 

contexto, a estima de Riobaldo pelas meretrizes e a distância que diz ter sempre mantido das 

mulheres "mãe-de-família" (cf. GS:V, p.204, 463), assim como sua decisão de, como chefe, não 

consentir "brutalidades contra os pais e irmãos e maridos delas, conquanto que eles ficassem cor­

datos" (p.463), acabam por adquirir o caráter de um comportamento ético que diferencia o prota­

gonista do meio em que vive. Tal postura de Riobaldo é semelhante àquela de Zé Bebelo, que não 

permite que os inimigos presos em combate sejam executados (cf. p.239), em franca oposição ao 

comportamento de Hermógenes (arquétipo do mal), que tem nítido prazer em matar a sangue frio 

(cf. p.l46-147, 208-210). Creio que o padrão ético do comportamento de Riobaldo se assenta so­

bre dois pilares. Por um lado, tem-se a possibilidade e um certo "direito" - baseado no uso jagun­

ço - de exercer a violência contra a população indefesa e os inimigos vencidos. 18 Por outro, tem­

se a opção deliberada de evitar esse tipo de violência. Considero emblemático dessa ética riobaJ­

diana o episódio ocorrido na fazenda da Barbaranha, quando o protagonista sente-se atraído pela 

neta do anfitrião, seo Ornelas, mas refreia seus impulsos e acaba oferecendo à família sua prote­

ção, como chefe jagunço Urutu-Branco (cf. p.398-407). Mais tarde, é nessa mesma fazenda da 

Barbaranha que Riobaldo irá se recuperar das graves doenças de que padece após o combate final 

no arraial do Paredão (p.533-534). Vejamos como o narrador descreve sua tomada de decisão: 

Certo que, num rebimbo de raio, eu -pronto! - o Ornelas estava caído muito e morto, com uma 
bala entreolho, antes de notar sequer que eu tinha pensado em arisco de mover nas annas. Diado­
rim, caso fosse, ele eu desarmava; e meus homens estariam ali, todos de pé, fechando praia de mar. 
A menina mocinha, que eu agarrava nos braços, era uma quanta-coisa-primorosa que se esperneia ... 
Mas eu não quis! Ah, há-de-o, quanto e qual não quis, digo ao senhor: e Deus mesmo baixa a cabe­
ça que sim: ah, era um homem danado diverso, era, eu - aquele jagunço Riobaldo. Donde o que eu 
quis foi oferecer garantia a ela, por sempre. (GS: V, p.402-403) 

A minissérie retoma esse incidente de maneira muito próxima ao romance, i.e., sem maio­

res acréscimos, supressões, expansões, condensações ou deslocamentos face ao relatado no livro 

(GS:V, p.472). E, mais adiante: "Ai-de! hei : e eu tinha mal entendido (p.473). 
18 Sobre a violência no GS: V, vide, por exemplo, estudo recente de Willi BOLLE ( 1994-95, p.92-93). 
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(cf. MS, Cap.19, B3). Dessa forma, a televisão assume uma perspectiva favorável a Riobaldo, 

obliterando, até certo ponto, o próprio auto-questionamento do narrador: "Será que será, que por 

contentar o profundo Diadorim, eu tinha feito aquilo resoluto?" (GS: V, p.403). Ou seja: teria sido 

a decisão tomada com base nos valores reais do protagonista, ou seria ela resultado de um cálcu­

lo, de um desejo de agradar seu amigo (e amado/a)? Tal dúvida me parece expressar um conflito 

entre os impulsos do personagem, cuja realização seria legitimada pelas regras do meio em que 

vive, e a aspiração a um comportamento regido por outros valores. Nos casos em que Riobaldo 

cede a esses impulsos ou se arrepende no meio do caminho, a televisão tende a suprirrúr o episó­

dio, ou a tratá-lo de forma mais condizente com as características que o veículo reserva a seus he­

róis. Isso significa que a televisão apresenta preferencialmente os episódios em que Riobaldo 

doma seus ímpetos, reservando para os momentos em que esses impulsos têm vazão um trata­

mento eufemístico e suprirrúndo os incidentes onde há deslizes do personagem. Como ilustração 

da opção por suprimir podemos tomar um breve incidente, citado en passant por RiobaJdo, quan­

do este, já chefe jagunço, procura seduzir uma mulher casada, mas logo desiste (cf. GS: V, p.470). 

Na minissérie, não há nenhuma referência a essa situação, talvez até pela forma elíptica como a 

mesma é tratada pelo narrador. Por outro lado, se houvesse interesse em explorar tal aspecto na 

TV, não se pode descartar a hipótese de que ele fosse expandido, a exemplo de outros incidentes, 

maiores ou menores, como acontece no caso da forca (Cap. 9.3), ou do namoro com Rosa' uarda 

(cf. p. 178, acima). Já o abrandamento ocorre, por exemplo, quando o protagonista reconhece ter 

praticado o estupro, para em seguida comentar que passou a repugnar tal comportamento (cf. 

GS:V, p.l48-149). Na minissérie, o motivo da "conversão" é o mesmo que no romance: em outra 

ocasião na qual Riobaldo procura impor-se pela força, a mulher defende-se cantando hinos religi­

osos, fazendo com que o protagonista sinta-se perturbado e abandone seus propósitos iniciais 

(GS:V, p.l49; MS, Cap.4, B2, final). Há, no entanto, um deslocamento no tocante à natureza do 

ato narrado. No livro, trata-se claramente de uma relação não-consentida, resultante do uso de 

força física. Na TV, tem-se uma relação baseada em dinheiro, e chega a ser contraditório o com­

portamento da mulher, pois, fosse ela de fato uma prostituta, menos sentido faria tal estratégia de 

resistência, que se torna, no mínimo, menos verossírrúl. Cumpre notar que, no desenvolvimento 

dessa cena na TV, vê-se um Riobaldo lúdico e sedutor, não havendo nenhuma referência ao uso 

de força. Essa decisão da Globo de apresentar um herói sem máculas é corroborada a posteriori, 

na reapresentação do programa na Faixa comentada especial, na qual essa cena é simplesmente 
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suprimida, o que toma Riobaldo um personagem ainda mais palatável para uma emissão de cu­

nho eminentemente didático. 

Completando tal quadro de abrandamento do tópico sexualidade na minissérie, no tocante 

à crueza do sertão que o romance descreve ao menos parcialmente, os temas musicais utilizados 

nas seqüências que poderíamos denominar "libidinosas" têm letras que são picarescas sem atingir 

o vulgar, todas elas oriundas da tradição musical do interior de Minas. Opção diferente teria sido 

possível com base na mesma tradição, como atesta a utilização de versões chulas dessas mesmas 

músicas em Cabaret mineiro (1980), filme de Luís Carlos Prates Correia, cujo final é baseado em 

conto de Guimarães Rosa (Sorôco, sua mãe, sua irmã, de Primeiras estórias). 19 

A seleção dos exemplos apresentados acima teve por critério a possibilidade de um contra­

ponto direto com a explicitação da ambigüidade sexual de Diadorim, discutida anteriormente. No 

entanto, os mecanismos de explicitação que julgo existir na minissérie não se limitam ao âmbito 

da sexualidade. Para não estender por demais a discussão, apresentarei apenas três casos adicio­

nais onde isso ocorre, todos eles de alguma forma ligados à aparente necessidade de se estabele­

cerem na televisão contornos claros para a trama narrada. 

O primeiro desses exemplos remonta ao início da história, quando Riobaldo chega à fazen­

da de seu padrinho Selorico Mendes. No romance, o narrador relata que foi recebido "com gran­

des bondades" (GS:V, p.93), mas não faz nenhuma referência a uma relação de parentesco com o 

tutor, afora o comentário enigmático do mesmo: " - 'De não ter conhecido você, esses anos to­

dos, purgo meus arrependimentos ... ' - foi a sincera primeira palavra que ele me disse, me olhan­

do antes" (p.94). Mais adiante, o narrador reconhece o bem que o padrinho lhe fizera, e comenta: 

"Agora, derradeiramente, destaco: quando velho, ele penou remorso por mim; eu, velho, a curtir 

arrependimento por ele. Acho que nós dois éramos mesmo pertencentes" (p.97). O interlocu­

tor/leitor continua privado de informações mais diretas por um bom tempo, durante o qual o nar­

rador descreve a grande irritação que tinha com o tutor, até que vem a revelação: "me disseram 

que não era à toa que minhas feições copiavam retrato de Selorico Mendes. Que ele tinha sido o 

meu pai!" (p.104). É em função dessa revelação, a qual toma quase como uma afronta, que Rio-

19 O procedimento tradutório de L. C. Prates Correia no trabalho com textos de Rosa é completamente diverso do 
utilizado pela Globo, tanto em Cabaret mineiro como em Noites do sertão ( 1984), obra baseada na novela Buriti, de 
No Vrubuquaquá, no Pinhém- corpo de baile. Os dois filmes de Correia foram agraciados com importantes prêmios 
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baldo sai da fazenda de Selorico Mendes e chega ao vilarejo de Curralinho, de onde partirá para 

ser professor de Zé Bebe! o e ingressar posteriorrnenre na jagunçagem (ib.) . Na minissérie, o se­

gredo é revelado ao público- mas não ao personagem - de chofre, logo após o primeiro contato 

do protagonista com seu tutor, quando o vizinho que havia trazido Riobaldo até à fazenda per­

gunta a Selorico Mendes: "Por que não disse logo que é o pai dele?"; ao que este responde: "An­

tes, preciso que o menino goste de mim" (c f. MS, Cap.l , B I, 15:30; R, Cap.l , p.9). Na verdade, 

uma insinuação nesse sentido já fora feita ao chegarem à fazenda, no comentário do vizinho: 

"Seu padrinho é rico e semítico. Possui essa São Gregório e mais duas fazendas de gado. Criou 

amor ao dinheiro, e hoje - avara. Vocês vão se dar bem ... Até que são parecidos ... " (MS, Cap.l , 

B, ll :29; R, Cap.l , p.8; cf. GS: V, p.93). No mais, a minissérie trabalha nesse episódio de maneira 

semelhante ao romance, apresentando a irritação de Riobaldo com o pai/padrinho, a qual culmina 

com a revelação do segredo ao personagem e sua partida da fazenda (MS, Cap.l, B2, final ). 

Cumpre apenas lembrar que, se no romance a dúvida persiste, pela própria relutância do narrador 

em aceitar os fatos, na minissérie os dados são inequívocos, do ponto de vista do público.20 

Um outro momento em que há deslocamento e explicitação na minissérie, com relação ao 

romance, é quando Joca Ramiro presenteia Riobaldo com um fuzil. No livro, isso ocorre de ma­

neira muito rápida e provavelmente desprovida de maior exposição pública. Joca Ramiro se en­

contra de passagem no acampamento de Sô Candelário, no É-Já. "Tempo de beberem um café" 

do cinema nacional, nos festivais de Brasília e Gramado. 

2° Cf. roteiro: "M ULATA: Não é atôa que dizem que suas feições copiam retrato de seu Selorico quando moço" 
(Cap. I , p.l7). Na minissérie, há ainda um adendo explic itador: "Tal pai , tal filho ... " (MS, Cap.l , B2, lJ :30). É certo 
que Riobaldo refere-se a Selorico Mendes como seu pai face ao fazendeiro seô Habão, no retiro da Coruja, em episó­
dio que precede a cena do pacto nas Veredas Mortas (c f. GS:V. p.366; R, Cap.2 l , p.l l ; MS, Cap.l7, B3, 12:02). No 
entanto, Riobaldo parece aqui estar antes interessado em obter uma vantagem, distinguindo-se dos demais jagunços, 
postura que também adota no encontro com Otacília, quando se apresenta como sendo filho de Selorico Mendes que 
acompanha o bando apenas por uma questão política, sem porém deixar de ser diferente dos outros jagunços (cf. 
GS: V, p. I 67 -168; R. Cap.l2, p.6; MS, Cap. I O, B2 , 3:58). No mais. a postura do protagonista é antes de distancia­
mento ou troça em relação ao pai/padrinho, tanto que é "Padrim Selorico" o nome que dá a um cavalo, por ser "sen­
deiro e historiento" (GS: V, p.333; c f. R, Cap.20, p.2: MS, Cap. l6, B3, 6:20). Em duas das seqüências às quais acabo 
de al udir, há utilização da técnica de jlash-back com inserção de imagens curtas, de forma semelhante à utilizada na 
seqüência subjetiva do episódio da Guararavacã do Guaicuí, discutida acima (p. 209). No episódio da fazenda São 
Gregório, essa técnica serve para retratar a raiva de Riobaldo (ib.). Na fazenda Santa Catarina, reflete os conflitos 
internos do protagonista e seu remorso por ter "renegado Diadorim" junto a Otacília (GS:V, p. l68; MS, Cap.IO, B2, 
final ). Nesse último caso, há inclusive recurso à mesma voz em off do padre exorcizando o demônio e às imagens de 
Piolho-de-Cobra, já presentes no episódio da Guararavacã do Guaicuí. Trata-se, ponanto, de um procedimento recor­
rente na minissérie, ao qual voltarei no próximo capítulo. 
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(GS:V, p.216). Diadorim apresenta Riobaldo ao grande chefe, o qual de imediato manda que lhe 

tragam a arma (p.217) . A cena evoca um certo cuidado com a discrição: 

Diadorim me olhava, com um contentamento. Me chamou de lado. Vi que, mesmo sendo assim 
querido e escolhido de Joca Ramiro, e le procedia de ficar mais longe, por ninguém se queixar. não 
acharem que a li havia afilhadagem. (ib.) 

Na televisão, tem-se o oposto da discrição. A entrega do presente acontece após o julgamento de 

Zé Bebelo, quando todos os jagunços já estão reunidos e prontos para partir, em seus cavalos 

(MS, Cap.9, Bl , 1:36; Figuras 10.49-52): 

Figura 10.49 Figura 10.50 Figura 10.51 Figura 1 0.52 

É nesse momento que Joca Ramiro, de forma pública e solene, agracia Riobaldo com o fuzil. 

Logo em seguida, abençoa Diadorim com o sinal-da-cruz, também diante de todos. Ricardâo, 

Hermógenes e Antenor observam o comportamento do chefe, deixando transparecer que aí vêem 

uma forma de "afilhadagem" (pouco antes, Hermógenes já havia se referido ao indulto de Zé Be­

belo por Joca Ramiro como "mamãezada"). Fechando a cena, o grande bando de jagunços põe-se 

em movimento, com Joca Ramiro à frente, e abandona a fazenda Sempre Verde. 

Creio que o deslocamento dessa cena do fuzil tem várias implicações, todas concorrendo 

para dar ao incidente maior peso para a narração na TV do que tinha no romance. Em primeiro 

lugar, tem-se a questão do âmbito que a cena abarca, sendo esse íntimo no livro e público na tele­

visão. O caráter demonstrativo e quase cerimonial do ato na TV explícita e enfatiza as relações 

existentes entre os personagens diretamente envolvidos, para dois públicos: por um lado o teles­

pectador; por outro, os personagens da história que compõem a platéia ali presente. Além disso, 

também ganha significação o momento da entrega do fuzil. Por ocorrer após o julgamento de Zé 

Bebelo, pode-se cogitar que a motivação de Joca Ramiro para agraciar Riobaldo também esteja 

ligada à participação decisiva do mesmo nesse evento, indo além da simples simpatia advinda da 

proximidade do protagonista com Diadorim - a filha do chefe. Dessa forma, o presente dado in­

sere-se mais claramente na lógica dos conflitos bélicos ulteriores, cujo delineamento ocorre prati­

camente em função das posições assumidas pelos diferentes líderes jagunços durante o julga-



219 

mento na fazenda Sempre Verde. Contribuem para essa leitura os olhares significativos de Ricar­

dão e Hermógenes, subcomandantes de Joca Ramiro que irão assassiná-lo logo a seguir, recor­

rendo ao ardil de distanciar o chefe maior de seus outros aliados (cf. GS: V, p.260). Na composi­

ção da imagem (Figura 10.51), cuja perspectiva de baixo para cima já pode ser tomada como in­

dício de perigo, alinha-se a hierarquia daquele que viria a ser o bando contrário: Ricardão, Her­

mógenes e, já quase fora do quadro, Antenor, homem de confiança desse último.21 

É certo que, quando ocorrem tanto a cena do fuzil no É-Já quanto o julgamento na Sempre 

Verde, o interlocutor/leitor já sabe quais são os grupos que entram em guerra após o indulto de 

Zé Bebelo, e também está ciente da relação de parentesco entre Joca Ramiro e Diadorim, posto 

que esses dados foram fornecidos nos desdobramentos do enredo relatados anteriormente, em 

função da descontinuidade temporal do romance. Isso posto, seja ressaltado que não se trata aqui 

de apontar para a explicitação como uma possível "infidelidade ao livro" ou, inversamente, de 

justificar tal "infidelidade" em função de uma "fidelidade maior'', por exemplo em relação à dis­

tribuição do saber à qual acabo de aludir. Meu argumento é antes no sentido de que a estratégia 

de explicitação é constitutiva do modo de narrar da televisão, e de que a mesma se manifesta em 

vários níveis do relato. Apresento, a seguir, um último exemplo, onde a explicitação se dá em um 

nível mais amplo na construção da lógica narrativa, provavelmente devido à necessidade de se 

fundamentar o desdobramento dos últimos capítulos em dois grandes eixos narrativos paralelos, 

de modo consoante com os procedimentos normalmente privilegiados pelo cinema e a televisão 

mais convencionais. 

O trecho em questão situa-se mais para o final da história, pouco antes do grande combate 

na várzea do Tamanduá-tão, e abarca diversos episódios que foram sincretizados na minissérie, 

seguindo os padrões gerais do programa. Destaco aqui apenas dois aspectos diretamente ligados 

ao desenvolvimento do enredo, qual sejam, a distribuição desigual do saber entre os personagens 

e o público e o aumento da tensão dramática através do acúmulo de índices de perigo. Com isso, 

deixo de me reter sobre alguns outros aspectos da narrativa, os quais dizem respeito a tópicos que 

considero já suficientemente elucidados, ou menos relevantes para a presente discussão, ainda 

21 Vide GS:V: "O Ricardão, no exatamente, era quem mandava no Hermógenes" (p.236); "O Ricardão e o Hermó­
genes- eles dois eram chouriço e morcela" (p.244). Sobre Antenor, vide conversa em que o mesmo procura incitar 
Riobaldo contra Joca Ramiro, a mando de Hermógenes: "Um pai-jagunço chamado Antenor [ ... ] começou a temperar 
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que significativos no cômputo geral do programa. No primeiro desses casos, trata-se da condição 

feminina e dos ciúmes de Diadorim, e da maneira como Riobaldo lida com a sexualidade; no se­

gundo, tratam-se de ligeiros deslocamentos de foco, detalhes incidentais, etc. 

Voltemos um pouco no relato, de modo a acompanharmos o desenrolar do enredo, que nes­

se momento já é praticamente linear, no sentido de que não há mais os cortes cronológicos que 

pontuavam o romance de forma reiterada em trechos anteriores. Após atravessar com seu bando o 

Liso do Suçuarão sem preparativo algum, Riobaldo chega à fazenda de Hermógenes, de onde sai 

levando a mulher deste como prisioneira. Inicia então uma jornada aparentemente sem rumo pelo 

sertão, na convicção de que os inimigos virão em seu encalço. Num certo momento, chega à fa­

zenda Carimã, cujo proprietário é conhecido pela alcunha "do-Zabudo". É nesse local que Rio­

baldo e seu bando encontram refúgio da chuva, lá permanecendo por vários dias. 

Em sua descrição do episódio (GS: V, p.473-477), o narrador do romance tece constantes 

comentários negativos em relação ao dono da fazenda, que é caracterizado como "homem sorniti­

co, muito enjoativo e sensato" (p.474). Aparentemente, o que mais irrita o narrador é a capacida­

de que tem o do-Zabudo para "amortecer a paga, pedindo ágios de calotes e prazos mercantis" 

(p.476), lançando mão de astúcias para agradar o chefe j agunço e minorar suas exigências, des­

critas anteriormente no relato: "E dos fazendeiros remediados e ricos, se cobrava avença, em bom 

e bom dinheiro: aos cinco, dez, doze contos, todos tinham mesmo pressa em dar" (p.469). Quan­

do o bando deixa a fazenda, o dono da casa, tendo percebido algo de especial na relação entre 

Diadorim e o chefe, faz um presente ao primeiro, para agradar ao último: "Sendo que, mediado 

esse obséquio a Diadorim, ele conseguiu mesmo me adular. Saranga fui, contracontas, contra 

aquele paranãnsista Jordaço. Ele se saiu quite, por pouco não pegou até dinheiro meu empresta­

do" (p.477). Um pouco mais adiante, o narrador conclui, de maneira enigmática: 

Coisa assim, não se vê. Tanto ambicionava, que nem temia. Sempre me olhava, finório, com as cu­
riosidades. E assim. Agora, o senhor prestou toda a atenção nesse homem, do-Zabudo? O diabo 
dele. O senhor me diga: o senhor desconfiou de alguma arte, concebeu alguma coisa? (ib.) 

A indagação do narrador deixa entrever que haveria algo a mais de negativo ou hosti l no com­

portamento do anfitrião, além de seu amor pelo dinheiro, de sua capacidade para obter vantagens 

face a um chefe jagunço muito mais poderoso. No entanto, apesar de escrutínio cuidadoso, não se 

conversa. sagaz de fiúza, notei. Ele era homem chegado ao Hermógenes, se sabia dessa parte" ( GS: V, p. l53). 
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encontram no desenrolar da história quaisquer indícios nesse sentido, i.e. , parece não haver ne­

nhuma indicação concreta de que o fazendeiro tenha agido contra Riobaldo na guerra jagunça. 

Desse modo, é lícito supor que a indignação do narrador tenha por base apenas sua arraigada an­

tipatia face às características de personalidade e comportamento atribuídas ao do-Zabudo, as 

quais podem ser identificadas como semelhantes àquelas do pai/padrinho, ou, no limite, do pró­

prio narrador, que também se revela avarento: "Não gosto de esquecer coisa nenhuma. Esquecer, 

para mim. é quase igual a perder dinheiro" (GS:V, p.358).22 De todo modo, o que fica para o in­

terlocutor/leitor é um enigma, a sensação de que algo significativo foi dito, mas não esclarecido. 

Partindo dessa desconfiança e aversão do protagonista por seu hospedeiro, a televisão, além 

de mostrar as astúcias e o modo excessivamente servil do fazendeiro, apresenta o Zabudo [grafa­

do sem "do-" no roteiro] como inimigo declarado de Riobaldo, transformando o enigma do livro 

em informação fornecida de forma inequívoca ao telespectador e, ao mesmo tempo, inacessível 

ao personagem da minissérie. Quando o chefe parte com alguns de seus homens em direção ao 

povoado do Verde Alecrim, em busca de mulheres,23 o dono da casa aproveita para mandar um 

recado: "Jesuína! Me chama o Desidério. Mas com cuidado. Ele vai levar um aviso pra dois ami­

gos meus, que muito precisam da notícia" (MS, Cap.22, B3, 6:05; R, Cap.26, p.IO). Tais amigos 

são Hermógenes e Ricardão, que vinham sendo mostrados em seqüência alternada com blocos 

narrativos paralelos aos do bando de Riobaldo, desde que este fizera prisioneira a mulher de 

Hermógenes. Na última cena antes de começar o episódio desenvolvido na fazenda do Zabudo, 

Rkardão e Hermógenes são informados pelos rastreadores de que não há pistas do bando contrá­

rio, ao que este último comenta: "Quem será que está no comando desses ramiros? Sabe escure­

cer os rastros! Contra qual poder nós estamos travando luta, compadre Ricardão? Será que o dia­

bo arranjou mais um afilhado?" (MS, Cap.22, B2, 9:20; cf. R, Cap.26, p.8). A resposta vem mais 

tarde, com a notícia trazida da fazenda Carimã, que Ricardão repassa a seu aliado: "Este veio 

com o recado de seu Zabudo. É certo que os ramiros foram pro Verde Alecrim. E o comando 

22 Note-se que a questão da avareza é recorrente no romance, e marca, de modo geral, urna postura crítica do narra­
dor em relação a vários fazendeiros, corno o próprio Selorico Mendes (cf. GS:V, p.93, 103) ou seo Habão, dono de 
terras na região das Veredas Mortas (p.363-366, 388). Na discussão do episódio da forca, mais acima, argumentei 
que a minissérie toma essa postura do narrador corno base para atribuir qualidades semelhantes a seo Rudugério, fa­
zendeiro que é assassinado pelos filhos (cf. p, 184, nota 17). Também Ricardão é caracterizado corno rico e avarento, 
"comercial bruto", sendo por isso alvo de aversão explícita de Diadorirn (cf. GS:V, p.l54). 
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agora é de Riobaldo Tatarana. Por nome de chefe - Urutu-Branco" (MS, Cap.22, B3, 10:00; R, 

Cap.26, p.l2). 

Além de permitir explicitar relações que estão - no máximo - vagamente implícitas no ro­

mance, a opção por dividir a narrativa em enredos paralelos na minissérie tem ainda o efeito de 

aumentar a tensão dramática, apresentando ao público um risco do qual os personagens não têm 

ciência. Considero altamente significativo que Hermógenes receba a informação de que tanto ne­

cessitava no exato momento em que Riobaldo beija a meretriz Maria da Luz, no Verde Alecrim, a 

quem se apresentara pouco antes como o "homem que prendeu a mulher do Diabo" (MS, Cap.22, 

B3, 8:34; R, Cap.26, p.ll). Estamos aqui diante do segundo aspecto que considero merecer maior 

atenção nos trechos que envolvem o episódio do Zabudo. Trata-se da questão do perigo corrido 

pelo bando de Riobaldo, a qual é preparada na TV de forma sistemática, através do deslocamento 

de alguns outros episódios menores, de forma coordenada com uma nova manifestação dos ciú­

mes de Diadorim.24 

A continuação desse subenredo tem lugar quando Riobaldo volta à fazenda Carimã de ma­

drugada e recebe de um Diadorim furioso a notícia de que os rastreadores haviam encontrado 

pistas do inimigo (cf. MS, Cap.23, BI , 12:50; R, Cap.27, p.5). A suspeita é de que o bando con­

trário estaria a caminho da várzea do Tamanduá-tão, onde haveria grande quantidade de munição 

e armas escondidas (ib.). A minissérie combina aqui duas ações apresentadas de forma separada 

no romance, sendo que a primeira é ligada à necessidade de se conseguir munição antes do inimi­

go (cf. GS:V, p.479-480) e a segunda diz respeito a um antigo carregamento de armas escondido 

por Medeiro Vaz nas redondezas (cf. p.485). Sintomaticamente, a televisão acrescenta a esse du­

plo contexto a informação de que o bando de Herrnógenes e Ricardão só retardava a guerra exa­

tamente por enfrentar o mesmo problema de falta de munição (cf. MS, Cap.22, B2, 9:20; R, 

Cap.26, p.5). Posto que Riobaldo retardou os preparativos da guerra com sua ida ao Verde Ale­

crim, passou a estar em uma situação de desvantagem, que tenta superar através de uma ação rá­

pida: 

23 No romance, esse episódio ocorre algum tempo antes da chegada à fazenda Carimã (cf. GS:V, p.463-468). 

24 Na TV, Diadorim aparece chorando em seu cavalo, em montagem alternada às imagens do interior da casa onde 
Riobaldo se distrai com duas prostitutas, no Verde Alecrim (cf. R, Cap.27, Cenas 4, 6, 8 e 10, p.2-4; MS, Cap23, Bl, 
passim). 
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RIOBALDO: Então vamos romper pro Tamanduá-tão. Quem pegar primeiro essa munição, já ga­
nhou metade da guerra. DIADORIM: Ganha a guerra quem não desvia a tropa pra casa de mulher­
dama! (MS, Cap23, Bl, 12:58; cf. R, Cap.27, p.5). 

Quando o bando finalmente chega ao lugar onde se encontra o armamento, é tarde demais, pois 

só encontra uma trincheira vazia, revelando a recente passagem dos inimigos. Na cena seguinte, 

começa o grande combate do Tamanduá-tão (MS, Cap.23, B2, início).25 

Retenhamos por um momento os procedimentos utilizados pela televisão no episódio do 

Zabudo. Em primeiro lugar, há uma transformação da desconfiança do narrador do romance em 

uma traição explícita na minissérie. Os perigos decorrentes dessa traição são exacerbados pela 

saída de Riobaldo rumo ao Verde Alecrim, o que por sua vez revigora os conflitos íntimos ine­

rentes à relação de amor/ciúme com Diadorim. Finalmente, uma combinação de diferentes episó­

dios do romance é utilizada para criar suspense quanto a um elemento importante no enredo, a 

saber, a munição e o armamento para a guerra. Creio que uma retomada dos trechos correspon­

dentes no livro nos dará uma boa idéia do alcance das transformações efetuadas na passagem para 

a TV. Em relação à procura pela munição, tem-se uma situação oposta à desenvolvida na minis­

série: "Ainda mesmo assim, não perdemos de breve chegar e de arrecadar a munição que se que­

ria, total toda. Arredondamos. Agora, em hora. Que era que faltava? Comigo - redor de mim! 

quem quisesse guerra ... " (GS: V, p.480). Diferente não é no tocante ao armamento escondido por 

Medeiro Vaz, que Riobaldo vai procurar numa gruta, acompanhado de alguns homens de sua 

confiança (p.485). Não encontrando as armas, resolve subir até ao alto do morro, de onde então 

avista o inimigo se aproximar (ih.). De posse dessa informação, é Riobaldo quem está em condi­

ções de surpreender o inimigo, fator que acaba levando a uma vitória decisiva, inclusive com a 

morte de Ricardão. 

Repassando os procedimentos analisados ao longo do presente capítulo, com base em mi­

nhas leituras do romance e da minissérie, ganha consistência a hipótese de que tais procedimentos 

destinam-se a adequar o relato do GS: V às regras vigentes no texto televisivo convencional. Da 

mesma forma que o abrandamento da questão da homossexualidade, torna os personagens mais 

25 No roteiro, a noção de perigo é acentuada por diálogos que revelam a tensão antes da chegada ao casebre onde 
deveriam estar as armas (Cap.27, Cl5, p.5) e pela descoberta de uma cilada preparada pelos inimigos (ib ., Cl6-17, 
p.S-6). Na versão levada ao ar, o bando chega sem maiores delongas a seu objetivo, descobre que é tarde demais e 
passa direto aos atos de guerra. 
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palatáveis ao público da TV, os deslocamentos e sincretizações na construção do enredo televisi­

vo perrnjtem adensar a trama, exacerbando a noção de perigo, ao mesmo tempo em que possibi­

litam a alternância de momentos de tensão (guerra, conflitos íntimos de Riobaldo) com distensão 

(visita ao Verde Alecrim). Essa alternância, por sua vez, é importante para dar conta do caráter 

serializado do relato na TV, com sua divisão em capítulos e blocos interrompidos por intervalos 

comerciais. 

Julgo que, para as estratégias empresariais da Rede Globo, é importante que o desenvolvi­

mento do enredo e dos grandes temas do GS: V na TV não seja percebido pelo público como sen­

do "infiel" ao texto de Rosa. Creio ser por esse motivo que Walter Avancini insiste em sua tese 

sobre o physique du rôle e reafirma também uma busca mais genérica pela "fidelidade que a obra 

merece", como no discurso introdutório proferido na Biblioteca Nacional (Anexo l). Contribui 

para o sucesso dessa estratégia a forma como certos temas são desenvolvidos no programa, de 

modo que, apesar de todas as transformações e sens.íveis deslocamentos em relação a possíveis 

leituras do romance, o programa não só obteve índices invejáveis de audiência como também 

agradou a parte significativa da crítica especializada, como argumentei no Capítulo 7. Discuto, a 

seguir, o desenvolvimento do tema do mal na minissérie, por ser esse um tópico fundamental no 

GS: V, motivo pelo qual recebe destaque na mídia jornalística, como já expus mais acima, e torna­

se objeto de um tratamento diferenciado na TV. 



Capítulo 11 As formas do mal 

Eu podia ser: padre sacerdote, se não chefe de jagunços; para outra coisa não fui pa­
rido; [. .. ] Reza é que salva da loucura. No geral. Isso é a salvação-da-alma. Muita re­
ligião, seu moço! Eu cá, não perco ocasião de religião. Aproveito de todas. Bebo água 
de todo rio ... [. .. ] Qualquer sombrinha me refresca. Mas é só muito provisório. (GS:V, 
p.B-9) 

No presente capítulo, busco fundamentar a hipótese de que, indo além da simples preserva­

ção de elementos que permanecem inalterados em função da natureza intracultural e intralingual 

do processo de adaptação, a televisão soube utilizar os recursos de linguagem que lhe são própri­

os para desenvolver muitos dos temas considerados importantes no GS: V. Um desses temas é o 

complexo que envolve as noções do mal, da culpa e do diabo. Creio que o tratamento dado a essa 

temática foi dos principais fatores que contribuíram para que a tradução do romance pela TV pu­

desse ser interpretada de maneira compatível com boa parte das diversas leituras do GS: V mais 

proeminentes na crítica jornalística e especializada, facilitando dessa forma a aceitação do pro­

grama como "fiel ao livro". Por esse motivo, tomo aqui o desenvolvimento do supracitado com­

plexo temático para apresentar algumas das estratégias mobilizadas na televisão para desenvolver 

determinados temas e tópicos. Estudo semelhante poderia ser feito em relação a tópicos como a 

guerra, as mudanças sociais ou quaisquer outros considerados relevantes no GS: V, como já co­

mentado mais acima. Ainda assim, julgo que a escolha do tema do mal em detrimento de outros 

se justifica tanto por sua evidência na recepção do romance como pelo papel central que parece 

desempenhar na minissérie. 

Na crítica especializada sobre o GS: V, uma das vertentes em maior evidência nos últimos 

anos é aquela que procura examinar a dimensão metafísica do relato, a qual também recebeu am­

plo destaque na discussão do programa da Globo documentada pela mídia, como já expus mais 

acima, através de uma síntese baseada em amplo acervo jornalístico (Cap. 7.3.2). Creio que um 

bom número das estratégias interpretativas utilizadas na referida vertente crítica poderia ser apli­

cado de forma semelhante ao texto televisivo, na medida em que estão em jogo dimensões nas 

quais não ocorrem grandes deslocamentos na minissérie, que, a despeito da "tradução do léxico" 

efetuada pelo roteirista George Walter Durst (cf. 104, acima), permanece na língua portuguesa e 

também se destina a um público brasileiro. Tal observação se aplica a diversas análises já menci­

onadas anteriormente, das quais saliento apenas algumas, à guisa de ilustração. Nos trabalhos de 

João Adolfo HANSEN (1983, 1996), por exemplo, um fator que recebe grande destaque são as di-
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ferentes formas pelas quais ruobaJdo se refere ao mal , assim como as inúmeras denominações 

que atribui ao demônio ao longo da narração - aspecto para o qual também aponta Leão Serva, 

em matéria jornalística para a FSP (01112/85). A televisão faz uso reiterado de recurso análogo 

para caracterizar a força da crença no diabo no universo retratado no GS: V, também nomeando o 

demônio de diversas maneiras. Um caso exemplar desse procedimento pode ser encontrado na já 

citada seqüência inicial do programa, quando Zé Sibiliz está possesso e o velho jagunço Piolho­

de-Cobra enumera diferentes designações do maligno (cf. p. 174, acima). Como as imagens e, por 

vezes, as palavras de Piolho-de-Cobra são retomadas em diversos trechos do programa, na forma 

de inserção em seqüências subjetivas, pode-se concluir que tal recurso faz parte das estratégias 

mobilizadas de forma sistemática na minissérie ( cf. p. 212 e 217, acima). Uma outra abordagem 

bastante privilegiada pela crítica contemporânea do romance é aquela que toma os nomes própri­

os e a toponímia como ponto de partida para examinar a dimensão metafísica do romance a partir 

de pistas etimológicas (cf. R OSENFIELD, 1993; UTÉZA, 1994). Posto que esse universo vocabular 

se mantém praticamente inalterado na minissérie, uma análise de tópicos relacionados a tais as­

pectos torna-se menos interessante para a presente pesquisa, cujo foco incide especificamente so­

bre a transformação do romance em imagens e sons, e sobre a dinâmica que dá sustentação a esse 

processo. 

Por motivos já expostos de forma reiterada ao longo da tese, considero que os grandes eixos 

em torno dos quais gira o texto televisivo convencional, a partir do estágio de seu desenvolvi­

mento expresso pelo roteiro, são aqueles que dão suporte direto ao relato, desenvolvido de manei­

ra preferencialmente cronológica. Em um de meus encontros com o roteirista da minissérie, 

Walter George Durst caracterizou os principais suportes da narrativa através da fórmula lapidar 

"diálogo e ação". O contexto dessa definição foi a elaboração do primeiro capítulo do programa, 

que já apresentei com certo detalhamento (cf. p. 172). Após discorrer sobre os tópicos que neces­

sariamente deveriam ser tratados nesse episódio, Durst comentou: 

Visto isso, que seria um arcabouço teórico das minhas obrigações ao fazer esse capítulo, eu comecei 
a procurar, a pensar extremamente no público: como é que eu vou mostrar isso de forma atraente 
para o grande público, p'ro corintiano mesmo, para o povão?- Através da arma que eu tenho? Na 
televisão, nós temos duas armas, só: a ação- a única linguagem da televisão é a ação, seja natura­
lista, seja tentando sair um pouco do naturalismo ... E o diálogo, é nossa arma. (depoimento conce­
dido em maio de 1994, acervo sonoro do autor) 

Tendo em vista o papel fundamental do desenvolvimento da ação e da construção dos diálogos no 

texto televisivo, dedicarei a essas dimensões do programa uma análise específica no presente ca-
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pítulo. Por outro lado, o substrato expressivo do texto final levado ao ar, ou seja, imagens e sons, 

abarca dimensões que, embora colocadas à serviço da narrativa, não se deixam reduzir a ela (cf. 

XAVIER, 1997, p.131-132; supra, p. 158). Levando isso em conta, desenvolvo a hipótese central 

do presente capítulo em três passos, cada um dos quais em item à parte. No primeiro deles (Cap. 

11.1), saliento dois aspectos do romance que julgo fundamentais. Trata-se, por um lado, do modo 

como o narrador se refere à idéia do mal, ou do diabo, através de diferentes formas e nomes; por 

outro, da função aparentemente desempenhada pelo sentimento de culpa de Riobaldo como motor 

de seu relato. 1 Os dois itens seguintes são dedicados a uma abordagem do texto televisivo orien­

tada pelos elementos que apontei como fundamentais no romance, havendo, quando necessário, 

retomadas de trechos relevantes do livro. No Cap. 11.2, examino a construção de algumas cenas e 

segmentos específicos. O foco maior está na imagem/som enquanto substrato expressivo, de 

modo que o principal critério para a seleção dos exemplos é a construção do sentido via conteúdo 

da imagem, enquadramento e montagem. Diálogos, música incidental e sonoplastia são vistos 

como recursos adicionais. Também a contextualização das cenas só ocorre na medida do necessá­

rio para a compreensão de sua articulação interna. No Cap. 11 .3, trabalho com o encadeamento 

de blocos narrativos mais longos e retomo alguns diálogos que giram em torno do tema da venda 

da alma. É certo que, na recepção do programa pelo telespectador, as dimensões abordadas nesses 

dois últimos itens estão em interação contínua. Julgo que isso, no entanto, não invalida o proce­

dimento aqui adotado para fins de análise e exposição, cuja principal virtude é permitir que sejam 

explorados os trechos em que cada um dos supracitados aspectos está em maior evidência. 

11.1 A venda da alma para "um-que-não-existe" 

Tomemos a enumeração dos diversos nomes e formas do diabo como ponto de partida para 

examinar como Riobaldo lida com a suspeita de que teria vendido sua alma, questão essa que 

perpassa todo o relato no romance, de sua epígrafe aos comentários finais do narrador. Já foi dito 

que, na parte inicial do livro, Riobaldo discorre sobre diferentes casos ligados à existência do 

Sobre esses último aspecto, Willi BOLLE (1997-98) comenta: "É a questão do pacto com o Diabo que fundamenta 
a narração de Riobaldo. [ ... ] Riobaldo está atormentado até o fundo da alma pela culpa de que possa ter concluído um 
pacto com o Diabo - ao mesmo tempo em que não está inteiramente certo se o Tal existe" (p.30). 
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maligno (c f. GS: V, p.l-17). O próprio comentário que abre a narração se refere à crença de que 

um bezerro, nascido defeituoso, fosse uma encarnação do demônio: 

- Nonada. Tiros que o senhor ouviu foram de briga de homem não, Deus esteja. Alvejei mira em 
árvores no quintal, no baixo do córrego. Por meu acerto. Daí, vieram me chamar. Causa dum bezer­
ro: um bezerro branco, erroso, os olhos de nem ser- se viu-; e com máscara de cachorro. [ .. . ]Cara 
de gente, cara de cão: determinaram- era o demo. Povo prascóvio. Mataram. (p.l) 

O termo "nonada" surge como uma das variantes populares de "ninharia" no Novo dicionário Au­

rélio e é definido de forma semelhante no glossário que Guimarães Rosa (1968) inclui em seu 

célebre prefácio à primeira edição de Tutaméia , o qual infonna que "nonada" quer dizer "coisa 

sem importância ou valor, insignificância" (p.l66).2 Ao negar importância àquilo que chamara a 

atenção de seu interlocutor, o narrador de GS: V parece querer convencer a si próprio sobre a falta 

de fundamento da crendice popular, procurando assim ascender a uma condição esclarecida que 

suprimisse o sentimento de culpa que o atormenta. Para isso, recorre freqüentemente ao parado­

xo, afirmando e negando ao mesmo tempo a existência do diabo: "Deus existe mesmo quando 

não há. Mas o demônio não precisa de existir para haver - a gente sabendo que ele não existe, aí 

é que ele toma conta de tudo" (GS:V, p.48). Se toma conta de tudo, está "nos usos, nas plantas, 

nas águas, na terra, no vento" (p.4); está na "feiúra de ódio franzido, ca.rantonho, nas faces duma 

cobra cascavel" (ib.); está no bico do gavião, cujas feições "já representam a precisão de talhar 

para adiante, rasgar e estraçalhar a bico" (ib.); ou ainda nas "tortas raças de pedras, horrorosas, 

venenosas - que estragam mortal a água, se estão jazendo em fundo de poço; o diabo dentro delas 

dorme: são o demo" (ib.). Como está em tudo, o diabo tem diversos nomes. Mas não existe. E por 

isso não se pode a ele vender a alma: 

E as idéias instruídas do senhor me fornecem paz. Principalmente a confirmação, que me deu, que o 
Tal não existe; pois é não? O Arrenegado, o Cão, o CramuLhão, o Indivíduo, o Galhardo, o Pé-de­
Pato, o Sujo, o Homem, o Tisnado, o Coxo, o Temba, o Azarape, o Coisa-Ruim, o Mafarro, o Pé­
Preto, o Canho, o Duba-Duba, o Rapaz, o Tristonho, o Não-sei-que-diga, O-que-nunca-se-ri, o Sem­
Gracejos ... Pois, não existe! E, se não existe, como é que se pode contratar pacto com ele? [ ... ]será 
que pode ser[ ... ] que, quando um tem noção de vender a alma sua, que é porque ela já estava dada 
vendida, sem se saber; [ ... ]Deus não queira. (GS: V, p.29-30) 

"Deus não queira". Reside aí provavelmente a grande suspeita do narrador, talvez mesmo o mo­

tor de seu relato, a saber, a pergunta que dirige repetidamente ao interlocutor, adiando sempre sua 

2 Uma síntese da reflexão crítica sobre esse termo pode ser encontrada no Universo e vocabulário do grande ser­
tão, de Nei Leandro de CASTRO (1970, p.I09-110). Ver também HANSEN (1983, p.52-53). 
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resposta: teria Riobaldo vendido a alma ao diabo, mesmo sem esse ter aparecido na hora do pac­

to, mesmo que esse não exista- sem deixar de haver? Tal hipótese encontra sustentação adicional 

em argumentos já arrolados mais acima (p. 159), no contexto de uma outra discussão, na qual su­

geri, via Benedito NUNES (1975/183, p.l94), que a pergunta sobre a existência do diabo é uma 

constante na narração, e lembrei ainda que o próprio narrador revela ao interlocutorfleitor que, ao 

contar sua história, visa "armar o ponto de um fato, para depois lhe pedir um conselho" (c f. GS: V, 

p.l87). 

O mesmo jogo de evidência e contra-evidência que envolve a própria existência do diabo é 

também utilizado pelo narrador para falar do pacto que teria (ou não) selado nas Veredas Mortas 

(cf. GS: V, p.368-373). Retenhamos, por ora, apenas alguns trechos aos quais já aludi nos capítu­

los anteriores e que, conseqüentemente, não demandam maiores informações para situar o leitor. 

Como evidência de que Riobaldo teria pactuado com o demônio, poderíamos tomar seu "corpo 

fechado", i.e., sua aparente invulnerabilidade em situações de extremo perigo. Como explicar, 

por exemplo, que o protagonista possa ter ficado impassível, de olhos fechados sobre seu cavalo, 

apenas ouvindo os tiros passarem rente sem feri-lo, enquanto à sua volta tinha lugar o feroz com­

bate na várzea do Tamanduá-tão (cf. p.489-492)? A possibilidade do pacto é insinuada e logo ne­

gada pelo narrador, pouco antes de descrever a batalha: "Mas, enquanto isso, saiba o senhor o que 

foi que eu fiz ! Que fiz o sinal-da-cruz, em respeito. E isso era de pactário? Era de filho do demo? 

Tanto que não; renego!" (p.489). Situação semelhante ocorre no combate final, no arraial do Pa­

redão: 

Fogo fechado, as cargas de pólvora e o despejar, e o despejar e assoviar- como o vento ronda, no 
finaJ das águas ... Mesmo assim eu queria e visava, dali não saí, do vão aberto, não dando de meu 
poder. Desfechei bem. Por mim, meu desprezo, como essas assoviantes deles varejavam ... Eu não 
estava caçando a morte - o senhor bem me entenda. Eu queria era a coragem maior. Macho com 
meu fuzil reiúno, dei salvas. Tive fechado o corpo? Quero que não; não pergunto. Não morri, e 
matei. E vi. Sem perigo de minha pessoa. (p.521-522) 

"Quero que não; não pergunto", resume o narrador. Mas a dúvida volta sempre, subvertendo o 

aparente desejo de ver-se acima da crendice popular, ou de salvar/resgatar a alma pela religião. É 

talvez por isso que, no fim do livro, Riobaldo cita a pergunta feita a seu mentor espiritual, o com­

padre Quelemém, a quem contara toda sua história: "'O senhor acha que minha alma eu vendi, 

pactário?'" (p.538). A resposta de Quelemém é dúbia - procura consolar, mas não elimina a in­

certeza: "Tem cisma não. Pensa para diante. Comprar ou vender, às vezes, são as ações que são 

as quase iguais ... " (ib.). Já o comentário final do narrador parece não querer deixar sombras de 
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dúvida, pois é categórico: "Amável o senhor me ouviu, minha idéia confirmou: que o Diabo não 

existe. Pois não? O senhor é um homem soberano, circunspecto. Amigos somos. Nonada. O dia­

bo não há! É o que digo, se for.. . Existe é homem humano. Travessia" (ib.). 

Creio que os supracitados exemplos sobre as diversas manifestações da existência do diabo 

e das dúvidas que nutre o narrador sobre seu eventual pacto com o mesmo, tomados a partir de 

diferentes pontos do relato no romance, já terão sido suficientes como fundamentação inicial da 

hipótese de que esses são aspectos estruturais de suma importância para o GS: V. Por isso, passo 

agora a examinar os mesmos tópicos na construção do programa da Rede Globo. Nessa análise, 

apresento dados adicionais do romance, contrapostos a diferentes dimensões do texto televisivo. 

11.2 O mal em imagens e sons 

Na minissérie, tanto o questionamento sobre a existência do diabo quanto a dúvida sobre a 

possibilidade de se vender a alma para "um-que-não-existe" são retomados mais de uma vez no 

relato, através de diferentes técnicas e suportes: composição da imagem, diálogos, música e so­

noplastia, desenvolvimento do enredo, etc. A cena do pacto nas Veredas Mortas, que tem recebi­

do diferentes interpretações na crítica (cf. BoLLE, 1998, p.30), é certamente o ponto de maior 

evidência dessa temática e tem uma descrição no roteiro (Cap.22, C27) que ilustra bem a utiliza­

ção das rubricas, ou comentários do roteirista: 

É uma encruzilhada no meio dum brejo. ("Ali esvoaçavam as estopas, eram uns caborés"). Tem 
também "árvores estranhas como nenhuma outra árvore nomeada". A lua está meio escondida. Rio­
baldo entra e imediatamente sente-se penetrado pela estranhêsa [sic] total do lugar. Sente um cala­
frio, mas caminha até o centro. Ali vai vendo, à sua volta, "cipós dependurados em árvores, lem­
brando enforcados"; e ainda "árvores mal vestidas". Riobaldo para [sic]. Olha o céu e conclui, con­
sigo. RIOBALDO: Nem o setestrêlo, nem as três-marias! A hora é boa! (p.13) 

As citações do livro inseridas por Durst no roteiro, à guisa de ilustração e comentário para a 

construção da cena, apontam para um processo que poderíamos denominar "coisificação do mal", 

posto que, conforme já caracterizei mais acima, o narrador de GS: V parece equacionar tudo o que 

é torto, feio, agressivo ou ruim a uma expressão do mal- são formas do demônio. 

Embora não trabalhe com exatamente os mesmos elementos previstos no roteiro, a versão 

final da minissérie levada ao ar atém-se a princípios semelhantes, de modo que a cena é desen­

volvida com recurso a um acúmulo de procedimentos cinematográficos bastante marcados, como: 

distorção da imagem através do uso de lente grande-angular; variações radicais dos ângulos de 
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filmagem, que vão de tomadas do alto à colocação da câmera no chão; composições que ressal­

tam linhas verticais; movimentos desordenados da câmera, sugerindo vertigem; contraste cla­

ro/escuro e alternância de cores vivas com sombrias; música de grande carga dramática, sons lú­

gubres e um arfar de Riobaldo entrecortando os momentos de silêncio.3 Sobrepondo-se a tudo 

isso, têm-se as falas do protagonista a clamar pelo diabo durante grande parte da cena, que, de 

modo geral, é desenvolvida de maneira bastante próxima ao relatado no romance, no sentido da 

inexistência de maiores acréscimos ou supressões (cf. MS, Cap. 18, B3, 10:40-12:50). 

Ao chegar às Veredas Mortas, Riobaldo recapitula o diálogo que teve com outro jagunço 

sobre o inimigo Hermógenes, pouco antes de se dirigir ao local. Em seguida, clama pelo diabo: 

(Som em ojj) LACRAU: Hermógenes Saranhó Rodrigues Felipe. RIOBALDO: O que num sofre, num 
cansa, nunca perde e nem adoece. O que quer, e consegue. Qual que é o segredo dele? LACRAU: Ele 
assinou a alma dele em pagamento. RIOBALDO: O pacto. E como é que ele fez isso? LACRAU: Ele 
foi lá, e clamou, clamou... chamou, e o Cujo, o Cão, veio e rebatizou a cabeça dele com sangue 
certo. Sangue de quem era são, justo, sangrado sem razão. RIOBALOO: Nas Veredas Mortas ... (fala 
consigo mesmo - on) Nem o setestrêlo, nem as três-marias! A hora é boa! (silêncio; câmera baixa, 
tendo as palmeiras ao fundo) Venha! Quero que venha! Se existe, tem que vir! Venha! Nessa hora, 
eu sei que existe! Venha! Feito um Bode Preto, um Morcegão, o Xú ... (silêncio; Riobaldo ajoelha­
se) Não ouviu? Antão, por que não fala? Fala! (silêncio; depois sussurra, arfejando) Alma! Palma! 
Não alma! (sons lúgubres[ ... ]) (MS, Cap. 18, B3, 10:47) 

Apresento, a seguir, alguns quadros que sintetizam os procedimentos utilizados na faixa imagem, 

começando de forma paralela às supracitadas falas do início da cena. (Figuras 11.1-4, abaixo). O 

primeiro desses quadros é um plano geral com perspectiva do alto, mostrando um Riobaldo dimi-

3 Como na fotografia, o cinema e a televi~o fazem uso de certas características técnicas da câmera para alcançar 
determinados efeitos expressivos. Quando se filma/fotografa em 35ll1Jll, uma objetiva de 50m.m fornece imagens 
consideradas "normais", mais próximas ao campo de percepção visual natural ao olho humano. Lentes grande­
angulares de 28mm ou menos abrem o campo de visão, mas podem levar a distorções, sobretudo quando se trabalha 
com forte angulação sobre o eixo vertical. Lentes teleobjetivas, com mais de 135mm, fecham o campo de visão e 
provocam um achatamento da profundidade de campo, i.e., uma convergência entre o primeiro plano e o fundo do 
quadro. Efeito semelhante pode ser obtido através da regulagem da íris: quanto maior a luminosidade (por exemplo, 
abertura de fl.2), menor a profundidade de foco; quanto menor a abertura (por exemplo f22), maior a profundidade 
de foco. O uso acentuado desses recursos é tido não raro como característica distintiva de determinadas estéticas 
cinematográficas. O expressionismo trabalha freqüentemente com pouca profundidade de campo, ao passo que as 
estéticas realistas privilegiam a profundidade de campo. Sobre as implicações das características técnicas da câmera 
e da objetiva para o cinema, vide, dentre outros, James MONACO (1977/1980, p.71-94). Em um dos capítulos do 
mesmo livro dedicados à história do cinema (p.347-354), o autor lembra ainda que a polêmica entre os pólos 
realismo e expressionismo remonta aos primórdios desse meio de expressão, e cita como contribuições teóricas 
fundamentais os livros A arte do cinema, de Rudolf ARNHElM (1957/1987) e Theorie des Films: Die Errettung der 
ãuj3eren Wirklichkeit (Teoria do cinema: a redenção da realidade externa), de Siegfried I<RACAUER (1960/1973). 
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nu to por entre as palmeiras. 4 A linha clara das árvores, que se destacam do fundo escuro da noite 

e saem para cima do quadro, sugere uma sensação de aprisionamento, a qual é reforçada pela 

distorção causada pelo uso de lente grande-angular. Na imagem seguinte, Riobaldo olha para o 

céu e considera que o momento é propício para o pacto. No trecho correspondente ao próximo 

quadro, o protagonista ajoelha-se para clamar pelo diabo. A perspectiva é de uma câmera extre­

mamente baixa, que capta ao fundo as palmeiras apontando como linhas paralelas rumo à escuri­

dão. No último quadro dessa série, Riobaldo, já cego de êxtase, procura algum ponto onde se 

apoiar. A imagem, desacelerada, deixa rastros dos movimentos no ar. 

Os oito quadros seguintes sintetizam o desvario de Rio baldo (de forma condizente com o 

padrão apresentado anteriormente), retomando alguns elementos já conhecidos e agregando-lhes 

outros (Figuras 11 .5-12, abaixo). No primeiro grupo se inserem as imagens de Riobaldo em seu 

delírio na Guararavacã do Guaicuí (Figura 11.5), assim como aquelas do jagunço Piolho-de­

Cobra (Figura 11 .6 e Figura 11.8), oriundas do início da minissérie e utilizadas em diversas ou­

tras seqüências que venho chamando de "subjetivas", inclusive no referido momento em que Ri­

obaldo perde a consciência na Guararavacã (cf. Cap. 10.3.1, p. 212). O segundo grupo se consti­

tui dos quadros que mostram o desespero de Riobaldo (Figura 11.7), assim como detalhes da ca­

beça de um touro, símbolo de força bruta (Figuras 11.10-11.11 ), e, finalmente, a fusão entre es­

ses dois elementos: olho do touro + desespero de Riobaldo (Figura 11 .12). Na faixa som, ouvem­

se Piolho-de-Cobra ('" Tá com Satanás! 'Tá com o Cujo!") e o mugir de touros e vacas. A fusão 

entre o olho do touro e a imagem de Riobaldo se dá de forma muito rápida, quase imperceptível 

com as imagens em movimento. Se levarmos em conta que o espectador divide sua atenção entre 

a TV e uma série de outros estímulos domésticos, poderemos inferir que a recepção dessa ima­

gem muito dificilmente será realizada em nível consciente. A expressividade da composição do 

quadro, em que Riobaldo é praticamente "possuído" pelo demônio, contrasta com a fugacidade 

de sua exibição. Creio que essa tensão revela um jogo semelhante àquele que tem lugar em outros 

níveis de composição da cena, apontando ao mesmo tempo para a presença e a ausência do diabo. 

4 Há uma separação técnica muito clara entre os canais visual e auditivo tanto na câmera (gravação) como no pro­
jetor/videocassete (reprodução). É com base nessa separação que me refiro aqui e no Anexo 4 (protocolo da m.inissé­
rie) à "faixa imagem" e à "faixa som .. do programa, por relação metonímica com a fita gravada Sobre os diferentes 
tipos de plano (geral, de conjunto, c/ose ou primeiro plano, etc.), vide p. 146, nota 9). 
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Figura 11.1 Figura 11 .2 Figura 11 .3 Figura 11 .4 

Figura 11 .5 Figura 11.6 Figura 11.7 Figura 11 .8 

Figura 11 .9 Figura 11.10 Figura 11.11 Figura 11 .12 

Figura 11 .13 Figura 11.14 Figura 11 .15 Figura 11 .16 

No plano do diálogo e da manifestação visível, tem-se a ausência da força do mal, que não res­

ponde nem aparece. No plano subjetivo, tem-se o comportamento perhtrbado de Rio baldo, que já 

não enxerga, nem ouve, e acaba perdendo os sentidos. Pode-se concluir que a TV faz aqui grande 

investimento na construção da dubiedade do pacto, pois tanto o telespectador quanto o protago­

nista terão elementos para acreditar (ou não) que o mesmo foi realizado. 

As imagens seguintes mostram o desfecho do episódio nas Veredas Mortas e a passagem 

para uma nova seqüência, quando Riobaldo volta ao retiro da Coruja e assume um comporta­

mento diferente, que o levará em breve a tomar a chefia e tomar-se o chefe Urutu-Branco (Figu-
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ras 11.3- 11.6). Encerrando o trecho de perda de consciência de Riobaldo, que se inic iara com o 

protagonista a bradar que queria "acabar com o Hermógenes", o final da cena é marcado pelare­

tomada também visual do inimigo, que é ao mesmo tempo motivação para a realização do pacto e 

corporificação do mal (Figura 11 .13). A uma rápida fusão com um quadro de luz ofuscante 

(Figura 11. 14) segue-se então um corte para imagens do topo das palmeiras, de onde a câmera 

desce para se aproximar de um Rjobaldo prostrado no chão (Figura 11.15). A alvorada (Figura 

11.16) traz finalmente a passagem para a próxima cena, quando o protagonista chega de volta ao 

retiro da Coruja e exerce estranha influência sobre os cavalos, que, de início, ficam agitados ao 

verem-no se aproximar, mas, logo em seguida, obedecem às suas ordens. lliobaldo já não é o 

mesmo, após essa noite nas Veredas Mortas. 

Os recursos cinematográficos utilizados de forma intensa nos diferentes momentos em que há 

delírio de lliobaldo, cujo ápice é provavelmente a cena do pacto, também vêm à tona, de forma 

mais diluída, ao longo de todo o desenvolvimento do relato na minissérie. De modo geral, tratam­

se de inserções curtas de imagens que denotam seja o perigo, seja a atuação das forças do mal, ou 

a confluência desses dois fatores . Não raro, os motivos utilizados são bichos peçonhentos, como a 

cobra e o escorpião, ou animais aos quais a tradição costuma reservar funções simbólicas: o tou­

ro, como corporificação da força bruta, o bode (o bode expiatório; o bode preto), etc. Em alguns 

casos, como na seqüência descrita acima, tais imagens são mescladas às do próprio Hermógenes, 

ecoando um procedimento já utilizado no romance, onde o personagem é descrito por analogia a 

animais: "Como era o Hermógenes? Como vou dizer ao senhor. .. ? Bem, em bró de fantasia: ele 

era grosso misturado - dum cavalo e duma jibóia ... Ou um cachon·o grande" (GS: V, p.179). 

Como surgem de forma fugaz na história e representam muitas vezes apenas um pequeno detalhe 

na construção de um quadro mais complexo, tais índices do mal e do perigo disseminados ao lon­

go da minissérie configuram uma utilização mais sutil , por vezes quase subliminar, dos recursos 

que acabo de apresentar em um ponto de evidência máxima. Vejamos alguns exemplos, retirados 

de diferentes momentos do programa. As Figuras 11. 18-11 .20 (p. 235) fazem um recorte inicial 

de alguns planos em que aparecem esses animais, parcialmente com alusão direta a Hermógenes.5 

5 Devido aos já mencionados problemas de gravação na primeira fita (incompatibilidade de normas NTSC/PAL­
M), há prejuízo na reprodução das cores. Na Figura 11.19, o quadro foi congelado no momento da passagem do foco 
do 2° para o 1° plano (Riobaldo e a tatarana, respectivamente). 
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Figura 11 .17 Figura 11.18 Figura 11.19 Figura 11 .20 

Figura 11 .21 Figura 11.22 Figura 11 .23 Figura 11 .24 

A primeira imagem é um quadro isolado que mostra uma cobra desenroscando-se de uma 

árvore (Figura 11.17). O plano correspondente está no início do segundo bloco do Capítulo 3, 

pouco após o já citado episódio do reencontro entre os protagonistas, quando Diadorirn salva Ri­

obaldo de uma execução à queima-roupa, em uma cena não existente no romance, e revela então 

seu nome secreto (cf. MS, Cap.3, 81).6 Na continuação imediata do relato, os tropeiros chegam ao 

acampamento de Hermógenes, levando armas e munição para Joca Ramiro (Cap.3 , 8 2). Sem de­

sempenhar nenhuma função aparente no desenvolvimento da ação, a imagem da cobra abre todo 

um leque de possibilidades interpretativas: a tentação para o pecado (o segredo é revelado só pela 

metade), conotações fáticas, índice de perigo, prenúncio do encontro com Hermógenes Uibóia), 

etc. No desenrolar da seqüência, Riobaldo matará uma onça pintada em movimento e ganhará a 

alcunha de Tatarana, i.e., lagarta de fogo (Figuras 11.18-20). Aqui, a imagem da onça serve no­

vamente de prenúncio para o desenrolar da história, posto que, no início do bloco seguinte, quan­

do Hermógenes se aproxima do acampamento, sua apresentação é precedida pela inserção "meta­

fórica" de um plano com uma onça preta, sobre o qual se realiza uma fusão com a imagem do 

chefe jagunço chegando a cavalo (Cap.3, 83; Figuras 11.21 -24). Se o protagonista foi capaz de 

matar uma pantera, conseguirá talvez também dar cabo da outra. Em alguns quadros dessa série, 

6 A introdução no programa desse trecho onde Riobaldo corre risco de vida é mais um exemplo da procura por um 
aumento da tensão narrativa na TV, com vistas a preservar a atenção do espectador, como já discutido sobretudo no 
Cap. 9.2. 
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o recurso de tomar elementos da natureza ou mais precisamente animais como suporte expressivo 

não diz respeito diretamente à temática do mal, mas, de qualquer forma, caracteriza o uso de uma 

mesma técnica, ainda que com funções ligeiramente diferentes. Note-se também o uso de uma 

câmera extremamente baixa durante toda a cena do acampamento que precede a chegada de 

Hermógenes, de modo que os jagunços são vistos por baixo das pernas do cavalo (Figura L 1.21 ). 

Creio que o recurso a essa perspectiva diferenciada também serve para aumentar a tensão no iní­

cio do bloco, de forma conjugada à própria movimentação dos jagunços e à supracitado associa­

ção entre Hermógenes e a onça. 

A imagem da cobra como duplo índice perigo/mal aparece novamente no episódio em que 

Riobaldo encontra um leproso e somente não o mata porque Diadorím se aproxima. Na minissé­

rie, essa seqüência condensa uma série de incidentes relatados de forma mais esparsa no livro (cf. 

GS:V, 425-438; MS, Cap.21, B2). Retomemos um pouco o que sucedera antes, para situar o epi­

sódio no relato. No início de suas andanças após o pacto, Riobaldo trava uma luta entre uma ten­

dência a praticar o mal e os lampejos de consciência que acabam por refreá-lo. É isso o que ocor­

re quando encontra um conterrâneo seu, o viajante nhô Constância Alves, e quase o executa sem 

motivo aparente algum (cf. GS:V, p.414-417; MS, Cap.20, B2). Por ter "perdoado" o viajante, 

Riobaldo declara de público que matará a próxima pessoa que encontrar pelo caminho. Não 

muito depois, surge na estrada um homem miserável, montado em uma égua e acompanhado por 

uma cadela. Uma vez mais, Riobaldo luta entre executar ou não sua decisão de matá-los, e acaba 

por abandonar seu propósito inicial (cf. GS: V, p.417-425; MS, Cap.20, B3). Diadorim percebe as 

mudanças no estado de espírito do companheiro, e chega a falar-lhe de forma aberta sobre isso, 

depois de ser duramente interpelado pelo agora chefe Urutu-Branco: "Já te disse e repito - te bo­

taram malefício. Ôchen, se tua mãe tivesse viva também achava. Vigia, mano, vigia! Não deixa o 

diabo te pôr sela!" (MS, Cap.21, B l, 5:56).7 O objeto da discussão havia sido um recado enviado 

por Diadorim a Otacília, pedindo que essa rezasse dia e noite por Riobaldo. Na minissérie, é na 

manhã seguinte a esse diálogo que Riobaldo sairá para cavalgar, ainda antes do sol raiar. Depois 

de algum tempo, descansa nas margens de um rio. Vê-se uma cobra perigosamente próxima do 

7 Cf. GS:V: "Nem sei mesmo se alguém te botou o malefício ... Tua mãe, mesma, que estivesse viva, achava ... " 
(p.426). A transformação da dúvida em afirmação e o comentário adicional da minissérie, retirado de outro ponto do 
livro ('"Não deixa o diabo te pôr sela!" - p.433), se inserem na dupla lógica de aglutinação e explicitação discutida 
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personagem, que nada percebe. A composição da imagem sintetiza de forma simbólica muitos 

dos elementos estruturais do GS: V. O chão ressecado evoca o sertão como pano de fundo para a 

história narrada. A posição de Riobaldo, deitado com os braços abertos em cruz, indica ao mesmo 

tempo sua incapacidade de agir e o dilema em que se encontra, na indecisão entre Otacília (o 

amor sublimado) e Diadorim (o amor proibido). O mesmo dilema se desdobra ainda no contraste 

entre sua proposta de combater o mal, corporificado no inimigo Hermógenes, e seu próprio com­

portamento recente, o qual dificilmente poderia ser visto como síntese do bem. A cobra, à es­

preita, sugere o perigo que o personagem corre diante de forças malignas que o observam, e con­

tra as quais Riobaldo aparentemente não consegue agir de forma adequada (Figura 11.25). 

Figura 11 .25 Figura 11.26 Figura 11.27 Figura 11 .28 

Figura 11.29 Figura 11.30 Figura 11 .31 Figura 11.32 

Na seqüência de visões que então acometem o protagonista, retomam-se imagens já conhecidas, 

como as do touro e do inimigo/diabo Hermógenes. Mescladas a elas surgem, em inserções rápi­

das, os rostos de Otacília e Diadorim (Figuras 11.22-28). Na faixa som, uma música cadenciada 

em tons lúgubres reforça o estranhamente da seqüência, em que as imagens de Riobaldo estão 

parcialmente deformadas pela proximidade do foco e por uma desaceleração da câmera. Temos 

aqui a confluência de vários elementos do complexo temático do mal: a possessão pelo diabo; a 

natureza talvez maligna da atração por Diadorim; Otacília como alternativa amorosa e a religião, 

representada por sua reza, como possível caminho para a salvação; o inimigo Hermógenes, en-

nos dois últimos capítulos. 
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quanto corporificação do mal/diabo.8 Percebe-se que a minissérie trabalha com alterações grada­

tivas do padrão utilizado nas seqüências subjetivas, aproveitando imagens de episódios anteriores 

e agregando-lhes novos elementos, que vão aos poucos substituindo os anteriores . Esse procedi­

mento leva, de certa forma, a um desenvolvimento paulatino dos conflitos internos de Riobaldo. 

Para fechar a discussão sobre o uso da imagem/som enquanto substrato expressivo para dar 

formas ao mal, vejamos mais alguns quadros em que o diabo, e o perigo que ele representa, são 

novamente evocados na forma de animais peçonhentos ou ritualísticos. Nessa série, Hermógenes 

sacrifica um bode preto, enquanto aguarda por notícias do bando de Riobaldo e pela chegada de 

munições (Figuras 11.33-36): 

Figura 11.33 Figura 11.34 Figura 11.35 Figura 11.36 

Figura 11.37 Figura 11 .38 Figura 11.39 Figura 11 .40 

Figura 11.41 Figura 11 .42 Figura 11 .43 Figura 11.44 

A importância da cena - não existente no livro - é reforçada pelo fato de que os rastreado­

res têm de aguardar até que Hermógenes termine seu ritual, para somente então lhe dar as notícias 

8 Sobre a reza. vide epígrafe do presente capírulo: ·'Isso é a salvação-da-alma·' (GS: V, p.8-9; supra, p. 225). 
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que trazem sobre o paradeiro do inimigo (vide Cap. 10.3.2, p. 221; cf. MS, Cap.22, B2, final). O 

sangramento é feito de público, com os jagunços reunindo-se no local para apreciar o espetáculo. 

Como em outros casos, a dramaticidade é acentuada por recursos adicionais: perspectiva baixa da 

câmera, imagens deformadas pela proximidade de um objeto em movimento rápido, utilização da 

frente e do fundo do quadro para compor o sentido, planos muito próximos- a faca que corta, o 

bode agonizante, o sangue gotejando sobre a pedra. A execução ritual reforça o poder de Hermó­

genes e a admiração de seus comandados, que conhecem os costumes do chefe, habituado a imo­

lar prisioneiros. A primeira vez que um inimigo indefeso é morto na história ocorre no acampa­

mento de Hermógenes, pouco tempo após a chegada de Riobaldo, que se horroriza com a frieza e 

crueldade de seu novo chefe (cf. GS:V, p.l46-147; MS, Cap.4, B3, final; Figuras 11.37-38). Em 

outra ocasião, Hermógenes é impedido por Sô Candelário de executar um prisioneiro, e acaba 

matando apenas um porco, a pedido do cozinheiro (cf. GS:V, p.208-210; MS, Cap.7, Bl, final; 

B2, início; Figuras 11.39-40, p. 238). 

É de cenas como essas que são retiradas algumas das imagens de Hermógenes mais utiliza­

das nos trechos que retratam a perturbação de Riobaldo, através de seqüências de caráter subjeti­

vo, como na cena do pacto e na cavalgada matutina (cf. p. 233 e 237, acima). No trecho em que 

Sô Candelárío impede Hermógenes de executar o prisioneiro, Ríobaldo bebe avidamente da água 

do rio, pouco abaixo do local da execução. Na minissérie, os últimos quadros mostram o sangue 

manchando a água, de forma semelhante ao sangue do bode sobre a pedra na Figura 11.36. O 

protagonista só se acalma quando fica sabendo que havia sido morto apenas um porco, e não o 

prisioneiro (cf. GS:V, p.209; MS, Cap.7, B2, 2:56). 

Os últimos exemplos das formas do mal a serem comentados no presente item mostram os 

preparativos finais antes do combate no Paredão. À noite, Hermógenes faz uma homenagem a 

Ricardão, em ritual onde utiliza um touro para simbolizar amigo caído em combate e deixado 

sem sepultura por RiobaJdo. (c f. MS, Cap.23, B3, início; Figuras 11.41-44, p. 238). 

Essa cena, que não existe no livro, insere-se no já mencionado desdobramento do enredo, na 

parte final da minissérie, em dois grandes eixos narrativos, cada um deles focalizando um dos 

bandos contrários A passagem de um eixo narrativo para o outro se dá através de uma rápida fu­

são do rosto de Herrnógenes (Figura 11.42) com um escorpião (Figura 11.43). O quadro então se 

abre, mostrando Riobaldo, que chega pela manhã e dá ordens para que os fugitivos do Paredão 

sejam escoltados até um lugar seguro (Figura 11.44). A oposição entre o bem e o mal se constrói 
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sobre uma série de elementos que contrastam uma cena com a outra: noite vs. dia, morte vs. pro­

teção, Hermógenes vs. Riobaldo, etc. Ligando as duas partes do conflito, o escorpião, que encar­

na o comportamento traiçoeiro e venenoso de Hermógenes, surge como uma ameaça real ao pro­

tagonista, e não percebida pelo mesmo. O diabo toma conta de tudo, e aguarda a menor distração 

para fazer o mal. De certa forma, a composição dessa imagem evoca uma descrição do compor­

tamento do demônio feita pelo narrador do romance à guisa de conclusão sobre sua incapacidade 

de fugir, no já discutido episódio da Guararavacã do Guaicuí (cf. p. 207, acima): "Mas eu estava 

dormindo era para reconfirmar minha sorte. E sei que em cada virada do campo, e debaixo de 

sombra de cada árvore, está dia e noite um diabo, que não dá movimento, tomando conta" (GS:V, 

p.251). 

Na estruturação da minissérie, tais passagens em que as manifestações do mal amarram di­

ferentes segmentos são freqüentes, não somente na ligação entre imagens isoladas, como também 

e sobretudo no encadeamento de blocos narrativos maiores. Por esse motivo, examino a seguir o 

tratamento dado ao complexo temático do mal, da culpa e da venda da alma do ponto de vista do 

desenvolvimento narrativo e da construção dos diálogos. 

11.3 O diabo puxando os fios do destino 

Quem muito se evita, se convive. (GS:V, p.2) 

Segundo o roteirista W alter George Durst, o romance GS: V intercala o desenvolvimento de 

várias temáticas, cuja superposição poderia ser comparada às diferentes cascas de uma cebola. 

Dessas temáticas, a mais importante seria a questão do destino, a qual Durst considera o principal 

tema do romance (c f. Boletim, p.l 0-11; supra, p. 171). Tal convicção parece encontrar suporte 

em diversas passagens do livro, nas quais Riobaldo se auto-avalia: "E o Urutu-Branco? Ah, não 

me fale. Ah, esse ... tristonho levado, que foi - que era um pobre menino do destino ... " (p.lO). "Eu 

não era o do certo: eu era o da sina!" (GS:V, p.447). Um detalhamento dessa sina pode ser en­

contrado na observação do narrador já destacada na epígrafe do presente capítulo: "Eu podia ser: 

padre sacerdote, se não chefe de jagunços; para outra coisa não fui parido" (GS: V, p.8). Na mi­

nissérie, o mesmo comentário é feito pouco depois das cenas iniciais, quando o padre exorciza o 

diabo do corpo de Zé Sibiliz (cf. p. 174, acima). Na continuação da história, o menino Riobaldo 

está com sua mãe à margem do rio São Francisco, junto ao porto do de-Janeiro. Para agradecer 
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por ter sarado de forte doença, o protagonista lança uma cabaça com dinheiro no meio do rio, mas 

hesita em levar adiante o projeto e é admoestado pela mãe: 

BrGRI: A missa, filho. (pausa) Não fica no meio da promessa, não. Deus dá com uma mão, o diabo 
Lira com a outra. (pausa) Fé, Riobaldo. Humildade diante de Deus, meu fi lho. O que é que você 
pode ser? Padre sacerdote, senão jagunço! (cf. roteiro, Cap.l, Cena 12, p.4; MS. Cap.l, Bl, 07:21-
45)9 

Sacerdote ou jagunço, Deus ou o diabo: são esses os únicos caminhos que a sertaneja Bigri con­

segue ver para seu filho. Ao acreditar que do destino não se foge, a mãe de Riobaldo manifesta 

uma convicção coerente com o universo do qual faz parte, e que vem à tona em diversos outros 

momentos do relato, como nos comentários dos jagunços antes da segunda tentativa de atravessar 

o Liso do Suçuarão: 

-"Se amanhã for meu dia, em depois-d'amanhã não me vejo." 
-"Antes de menino nascer, hora de sua morte está marcada!" 
-"Teu destino dando em data, da meia noite tu vivente não passa ... " (GS:V, p.447) 

Significativamente, na TV, o destino de Riobaldo é selado pouco após a admoestação de sua mãe, 

no episódio em que o protagonista encontra o Menino, que depois será Reinaldo/Diadorim (cf. 

GS: V, p.84-93; MS, Cap.l, B 1, 08:08 a 14:30). Marcando para sempre os personagens, o encon­

tro no de-Janeiro também se insere na mesma lógica da opção clara e dicotômica entre o bem e o 

mal como únicos caminhos viáveis no sertão: "Agora, que o senhor ouviu, perguntas faço. Porque 

foi que eu precisei encontrar aquele Menino? [ ... ] Mais, que coragem inteirada em peça era 

aquela, a dele? De Deus, do demo?" (GS:V, p.92). Quando os personagens se reencontram muito 

tempo depois, já adultos, volta a dúvida sobre o significado dessa amizade - se do bem, ou do 

mal (c f. GS: V, p.ll8-119, 121 , 127). Vejamos um exemplo onde tal questão se articula de forma 

direta: 

quando é destino dado, maior que o miúdo, a gente ama inteiriço fatal, carecendo de querer, e é um 
só facear com as surpresas. [ ... ] Então, o senhor me responda: o amor assim pode vir do demo? Po­
derá?! Pode vir de um-que-não-existe? Mas o senhor calado convenha. Peço não ter resposta; que, 
se não, minha confusão aumenta. (GS:V, p.ll8-119) 

Vimos, através de diferentes momentos da história discutidos ao longo dos últimos três ca­

pítulos, que Riobaldo associa sua atração por Diadorim à influência maligna, pois acredita que se 

9 Em um de meus encontros com o roteirista da minisséric, o mesmo se referiu a esse costume descrito no GS:V 
(p.85) como um dos muitos que Leonardo ARROYO (1984) documenta em seu estudo sobre a cultura popular no ro­
mance. Segundo Durst, o livro de Arroyo foi a principal referência para a inclusão de diversos outros episódios adi­
cionais no programa (cf. também Boletim, p.l2). 
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trata de uma tendência homossexual, possibilidade essa que conscientemente abomina. Podemos 

agora voltar a um trecho já comentado acima, para verificar que, também na televisão, tal relaci­

onamento seria visto pelo protagonista como praticamente uma imposição do destino. Trata-se do 

episódio da Guararavacã do Guaicuí, onde Riobaldo tem uma de suas perdas de consciência, 

tenta fugir, mas não consegue, banha-se em rio de mãos dadas com Diadorim, e acaba por pedir 

auxílio à Nossa Senhora da Abadia para ajudá-lo a combater um "amor de cavalo doido, amor por 

um homem" (supra, p. 211). Dentro do quadro geral traçado até aqui, julgo ser extremamente re­

levante o contexto no qual é retomada, na minissérie, a supracitada definição de amor fatal do 

romance (cf. R, Cap.ll, CI5, p.lO), sobretudo na versão levada ao ar. De volta da capela, após 

sua perda de consciência e posterior banho no rio com Reinaldo/Diadorim, Riobaldo afasta-se do 

amigo, negando-lhe ajuda de forma brusca: 

REINALDO: Êh, Riobaldo, vem dar uma demão, aqui! Êh, não ouviu não, homem, ôu, vem me dar 
um adjutório, sô! Ôh, Riobaldo, que foi? O gato comeu a língua sua, sô? RIOBALDO: Não gosto de 
amizade mandante. REINALDO: Ara, Tatarana, êh! RIOBALDO: Êeeh, me deixa! REINALDO: Êh! 
RIOBALDO: Quem não quer saber de encosto, não deve se encostar! REINALDO: Êeh! RIOBALDO: 
Fraqueza, vício, nunca tive inclinação! REINALDO: Ara! Mas eu ' tava dizendo isso, sô? RJOBALDO: 
Os olhos p'ra ver, os ouvidos p'ra escutar! (sons lúgubres; MS, Cap.9, B2, 6:53 a 7:36). 

Findo o diálogo, a câmara pára sobre Reinaldo, que fica calado, estupefato. Incide então o co­

mentário do jagunço Fafafa, que conversa sobre o amor com o quase menino Jiribibe: "Quando é 

destino dado, maior que o miúdo, a gente ama inteiriço fatal" (MS, Cap.9, B2, 8: 16-24). A câme­

ra enquadra Riobaldo, que ouve o comentário e também fica parado, atônito. Aos olhos do prota­

gonista, o comentário ouvido ao acaso parece aplicar-se diretamente à sua própria pessoa: por 

mais que tente se afastar do amigo, por mais que peça auxílio a Deus e à Santa Padroeira dos 

sertanejos, Diadorim permanecerá sempre seu destino - um destino que aparenta ser do diabo, e 

não de Deus. Indícios nesse sentido já haviam surgido no reencontro com o Menino, então jagun­

ço levando armas e munição para o bando de Joca Ramiro. No entanto, é provavelmente durante 

a estadia no acampamento de Hermógenes que o papel do diabo puxando os fios do destino tem 

sua expressão mais evidente, tanto no nível da articulação das seqüências como na condução dos 

diálogos. 

A escolha desse trecho da história relatada no GS: V para desenvolver de forma intensiva, 

na televisão, a articulação entre o destino de Riobaldo e a influência do diabo, personificado na 

figura de Hermógenes, parece justificada pela própria avaliação do narrador no livro: "Esse Her­

mógenes - belzebu. Ele estava caranguejando lá. Eu sabia. Nunca, mesmo depois, eu nunca sou-
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be tanto disso, como naquele tempo. O Hermógenes, homem que tirava seu prazer do medo dos 

outros, do sofrimento dos outros" (GS:V, p.l56). Levando em conta a função primordial desse 

segmento na estruturação do relato na minissérie, dedico a ele uma análise um pouco mais deta­

lhada, e forneço a seguir exemplos adicionais, retirados de outros episódios mais esparsos do 

programa. 

O segmento em questão envolve a figura do jagunço Aristide, que afirma poder ouvir a voz 

do diabo clamando pela alma de uma pessoa (R, Cap.6; MS, Cap.4, B3; Cap.S, B 1-2). Situemos 

primeiramente o referido trecho no quadro geral do relato na TV. Pouco após a chegada dos tro­

peiros com as armas e a munição ao acampamento de Hermógenes, dois jagunços insinuam que 

Diadorim seria "delicado" (Cap.3, B2). Há uma briga, na qual os protagonistas detêm o controle 

da situação, mas ganham dois inimigos, um dos quais acaba morto numa pequena escaramuça 

contra as tropas de Zé Bebelo, logo a seguir (Cap.3, B3). Mais tarde, há uma série de desenten­

dimentos entre Riobaldo e Diadorim (Cap.4, B 1-2), pois o primeiro não mantém sua palavra dada 

ao companheiro- de não se envolver com mulheres, para não perder a coragem ("a regra de ferro 

de Joãozinho Bem-Bem"; cf. GS:V, p.l65). Nesse meio tempo, o bando aguarda impacientemente 

por notícias do grande chefe Joca Rarniro. O episódio a ser examinado começa quando Diadorim 

volta de uma patrulha com a informação de que Joca Ramiro estaria longe e só viria combater 

bem mais tarde (Cap.4, B3). No momento em que Diadorim se reconcilia com Riobaldo, chega o 

jagunço Aristide. 

A partir desse ponto, tem início uma série de cenas nas quais Riobaldo conversa sucessi­

vamente com várias pessoas, em situações que envolvem quase invariavelmente o tema do diabo, 

seja equacionando-o à fi gura do Hermógenes, seja fazendo uma associação com o destino de Rio­

baldo. Pontuando essa temática, há ainda o projeto riobaldiano de fugir do acampamento, o qual 

o protagonista acaba por não levar a termo, pois prefere permanecer ao lado de Diadorim, que 

não aceita o convite de deixar o bando para acompanhar Riobaldo. Apresento, no Anexo 6, uma 

síntese das dezesseis cenas que compõem o episódio envolvendo o jagunço Aristide, às quais 

passo a me referir através de sua numeração no referido anexo (Cl a Cl6). No resumo desse tre­

cho, privilegiei os diálogos mais relevantes e os elementos que permitem descrever a atuação das 

forças do mal no encadeamento da ação. Note-se que o foco da análise desenvolvida a seguir está 

em dimensões diversas daquelas tratadas anteriormente, pois trata-se aqui de ver como uma ação 

decorre da outra, ou como os diálogos sobre a existência e a atuação do diabo parecem ser ilus-
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trados pelo próprio desenrolar dos fatos. As dezesseis cenas do episódio correspondem aos três 

blocos de um capítulo completo, dos vinte e cinco levados ao ar. Creio que o desdobramento do 

episódio ao longo de dois capítulos diferentes visa atender à exigência de manutenção da expec­

tativa em relação ao desenvolvimento da história, de modo que a passagem do Capítulo 4 para o 

Capítulo 5 ilustra o princípio da realização de cortes em momento de grande tensão (os chamados 

"ganchos" da televisão). De todo modo, a extensão do segmento analisado é certamente bem 

maior do aquela dos trechos focados no item anterior. 

Ana Maria BALOGH (1996) relata que Walter George Durst, no "Curso de Roteirização para 

Cinema e TV" (ECAIUSP) do qual participou como convidado, "remeteu a lonesco na dramatur­

gia e disse que 'o roteiro é uma arquitetura de antagonismos"' (p.l46). Segundo Balogh, "em 

termos de serniótica narrativa, [isso] significa a existência de PNs [programas narrativos] e anti­

PNs unidos ao universo passional na criação da tensividade própria ao conflito" (ib.). Creio que 

podemos tomar tal construção de antagonismos como parâmetro para analisar o episódio envol­

vendo Aristide como modelar para a minissérie como um todo, no tocante à oposição Deus vs. 

diabo e às implicações dessa dicotomia para o destino de Riobaldo. Vejamos, primeiramente, 

como os antagonismos se manifestam através de determinados personagens, os quais pratica­

mente adquirem o estatuto de síntese de determinadas forças. 

Comecemos pelo jagunço Garanço, personagem menor que, ao procurar a amizade de Rio­

baldo, oferecendo-se como companhia para a fuga do bando (cf. Cll/C15), acaba escolhido pelo 

protagonista para acompanhá-lo no ataque ao acampamento de Zé Bebelo, no desenvolvimento 

imediato do relato, e perde a vida em combate. A morte de Garanço confirma uma profecia de 

Aristide, que anunciou uma fatalidade, logo ao chegar ao acampamento (Cl ), o que acaba por 

conferir certa credibilidade ao discurso desse último. O jagunço Aristide pode ser visto como 

uma espécie de anjo fúnebre que, ao procurar servir Joca Ramiro (síntese do bem à moda jagun­

ça), trazendo notícias suas ao bando liderado por Herrnógenes, encontra primeiramente o mal (o 

próprio Herrnógenes) e depois a morte, ao se ver expulso do acampamento. A ele se opõe Fon­

fredo, personagem que aglutina os dois pólos da opção vista por Bigri para seu filho, na medida 

em que é jagunço e quase um sacerdote (mais tarde, Fonfredo abandonará a jagunçagem para se 
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tomar beato). 10 

O pólo do mal está claramente marcado na figura de Hermógenes, que manifesta sua natu­

reza maligna através de vários comentários. Sobre a pontaria certeira de Riobaldo, Hermógenes 

observa: "Dom de Deus ... ou do diabo! Apois, fogo não vem de satanás?" (C2). Longo em segui­

da, define: "Jagunçagem é: onde Deus faz a mira, o diabo aperta o gatilho" (C2), comentário que 

retoma em sua preleção ao bando, antes dos preparativos para atacar o acampamento de Zé Be­

belo (cf. CI6). Hermógenes também age de forma cruel, pois não só assassina friamente um pri­

sioneiro indefeso (CS; cf. Figuras 11.33-34, p. 238, acima), como também faz questão de prolon­

gar seu sofrimento, através de tortura psicológica, adiando a execução: "Ah, não quer demora ... 

Pede p'rele p'ra ter paciência com o Hermógenes. Caso assim, o Hermógenes gosta de temperar, 

d'um dia p'routro! Zebelense não vai dizer que em arrancho meu o avexado come cru!" (C2). A 

natureza maléfica do chefe é notória e se manifesta também nos comentários dos jagunços, como 

Aristide: "do lado do Hermógenes, o maligno não está sempre chorando e chamando?" (Cl). Os 

próprios comandados de Hermógenes também se pronunciam de forma semelhante a seu respeito, 

como Fonfredo e, posteriormente, Riobaldo (cf. C9 e ClO). Todo esse quadro é reforçado pela 

ironia auto-indulgente do chefe: "Eu num sô mau ... num gosto de malvadez ... Mas a gente tem de 

escolher, ou 'tá dum lado ou doutro ... E quando é cobra do governo, e quando é serpente, 

inhantes de cortar a cabeça, faço gosto de fazer engolir o veneno ... " (C2; cf. também C7). 

Diadorim sintetiza o destino de uma vida marcada pela lealdade ao grande chefe, seu pai, 

destino esse que também se estende a Riobaldo, pela via do amor contido e proibido. Fundamen­

ta-se aí talvez a grande dúvida do protagonista: para qual dos pólos apontados por sua mãe estaria 

se dirigindo? A despeito dos esforços de Riobaldo em contrário, sua entrada para o bando de 

jagunços parece estar levando-o para o lado do mal. A julgar pelas profecias de Aristide, que pre­

nuncia o encontro com o chefe Hermógenes, as perspectivas parecem ser sombrias: "O diabo vem 

te visitar" (Cl). A confirmação desse primeiro vaticínio vem acompanhada de um outro: "A vi­

sita do demo já houve. Agora, quem vem fazer sala p'rocê é a morte!" (C lO). Ao mesmo tempo 

em que percebe o risco que corre, em sua aversão por Hermógenes e pelos costumes jagunços, 

10 Quando Fonfredo está de saída, Riobaldo vai procurá-lo: "RIOBALDO: Ocê parte com Deus e me deixa com o dia­
bo? FONFREDO: Esse, quando se chegar ou lhe chamar, ocê faz sempre a cruz, Riobaldo. A cruz e a concruz" (sobe 
em seu cavalo e parte, entoando cânticos religiosos; cf. R, Cap.8, p. 13-14; MS, Cap.6. B3, 8:38-58). 
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Riobaldo não consegue convencer Diadorim a acompanhá-lo em sua fuga e acaba permanecendo 

(Cll, Cl6). Mais ainda: o protagonista não só aceita a arma que o chefe lhe dá de presente (é 

quase obrigado a isso), como também a guarda com certo ciúme (cf. C7, C8). 

Posteriormente, Riobaldo é escolhido por Hermógenes para acompanhá-lo ao local de mai­

or perigo no combate contra Zé Bebelo e acata com orgulho tal responsabilidade - que inclui a 

escolha de mais dois outros companheiros, dentre os quais está o Garanço ( cf. GS: V, p.l74; MS, 

Cap.5, B3). O comportamento de Riobaldo apresentado na televisão encontra aqui, uma vez mais, 

suporte claro em alguns trechos do livro. Comentando o início do ataque ao bando de Zé Bebelo, 

que se dá pouco após o episódio ora em foco (MS, Cap.6, B 1), o narrador observa: "Seguro nasci, 

sou feito. D'o Hermógenes ali junto estar, naquela hora, digo ao senhor, gostei.- 'Riobaldo, Ta­

tarana! É o é .. .' - ele me governou, de repente. Aceitei" (GS: V, p.182). 

Focalizemos agora a questão metafísica propriamente dita. Essa dimensão, que permeia 

todo o episódio, também o precede. Creio ser significativo que, na cena anterior ao momento em 

que o protagonista monta guarda e Diadorim chega com a notícia da ausência de Joca Ramiro, 

Riobaldo havia tido uma experiência traumática em suas escapadas à procura de mulher (Cap.4, 

B2). Trata-se dajá citada tentativa de estupro mencionada no livro (GS:V, p.l48-149) e ameniza­

da na minissérie (cf. p. 215, acima). O motivo do constrangimento de Riobaldo são os cânticos 

religiosos que a mulher entoa na cama, em altos brados, o que leva o protagonista a abandonar 

correndo o local. Transcrevo aqui os versos finais, repetidos de forma cíclica: "Bendito louvado 

seja I santo nome de Antônio I quem por Deus tenha valia I Deus nos livra do demônio I quem 

por Deus tenha valia I Deus nos livra do demônio" (cf. MS, Cap.4, B2, 11 :00). 

Quando da chegada de Aristide há, portanto, uma dupla inquietação do protagonista. Rio­

baldo está preocupado, por um lado, em recuperar a amizade de Diadorim, a quem havia empe­

nhado sua palavra, sem cumpri-la. Adicionalmente, tal quebra do voto de castidade leva Riobaldo 

a uma situação em que sua busca pelo prazer erótico é associada ao pecado. 11 No momento em 

que se reconcilia com o amigo, chega o mensageiro do mal. Para o público telespectador, a im­

portância desse momento é sublinhada adicionalmente por uma rara -se não única- canção em 

11 Na cópia dos primeiros capítulos que obtive da produção da Faixa comentada especial, o segundo bloco do Ca­
pítulo 4 termina com Riobaldo saindo com Jiribibe à procura de mulher. Toda a cena na casa da sertaneja, com o 
lado "menos nobre" de Riobaldo, parece ter sido suprimida na reapresentação didatizada do programa. 
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of! em toda a minissérie, a qual remete, ainda que de forma extremamente fugaz, à epígrafe do 

romance. 

Do início ao fim do episódio, o tema do mal exerce um papel fundamental no desenvolvi­

mento das diferentes cenas, tanto no nível do diálogo quanto da ação. Após a conversa com Fon­

fredo (C9), a existência do diabo parece ser um dado inquestionável: se existe Deus, existe o dia­

bo- caso contrário, não haveria equilíbrio na balança (da vida): 

"RIOBALDO: Seo Fonfredo, o senhor, que é homem do religioso romano, pode me confirmar -
existe o diabo? (sons lúgubres) FONFREDO: Vai olhar a balança duma venda .. . 'Cê pode imaginar 
alguma com um prato só? E se o outro ' tá ali? RIOBALDO: Quer dizer, existe. FOl\TfREDO: P'ros ou­
tros, sei não. P'ra mim, existe. Se não, não posso ser religioso. RIOBALDO: E essa prosa do Aristi­
de? A tal voz que avisa quem 'tá de uma parte ou já passou p'routra? FONFREDO: Quem muito se 
esforça, vontade, jejum e privação, pode ouvir alguma voz. (sons lúgubres) RIOBALDO: Quer dizer 
antão, que pode ser verdade. FONFREDO: O que eu num confio, é na separação que o Aristide faz. 
Como ele pode saber que uma voz avisa o outro, ou ele mesmo? RIOBALDO: E Hermógenes?" [Fon­
fredo não afirma de forma categórica, mas confirma a fama de pactário do chefe, e relata já ter visto 
coisas estranhas.] (MS, Cap.5, Bl , 3:21 a4:46) 

O problema maior parece ser: como ter certeza sobre o lado do qual se está? Aristide acertou a 

profecia em relação a Garanço, mas errou em relação a si próprio. Riobaldo está convicto de sua 

intuição em relação à natureza maligna de Hennógenes , mas nutrirá também e, cada vez mais, a 

mesma dúvida em relação a si mesmo, no tocante à sua atração por Diadorim. No desenvolvi­

mento ulterior do enredo, terá de seguir o exemplo de Hennógenes (cf. C2) e fazer o inimigo en­

golir seu próprio veneno: o pacto demoníaco. O preço a ser pago, no entanto, é alto: a perda de 

Diadorim, objeto amoroso e bússola de todo o agir de Riobaldo, seu destino dado, fatal. 12 Nesse 

sentido, é o diabo quem puxa os fios do destino do protagonista, e, portanto, os fios do enredo -

narrado não-linearmente no romance, e de forma cronológica na minissérie. No desenrolar da 

12 A perda de Diadorim pode ser interpretada como a condição para o narrador purgar o mal: "Compadre Quele­
mém, muitos anos depois. me ensinou que todo desejo a gente realizar alcança- se tiver ânimo para cumprir, por 
sete dias seguidos, a energia e paciência forte de só fazer o que dá desgosto, nojo, gastura e cansaço, e de rejeitar 
toda qualidade de prazer. Diz ele; eu creio. Mas ensinou que, maior c melhor ainda, é, no fim, se rejeitar até mesmo 
aquele desejo principal que serviu para animar a gente na penitência da glória. E dar tudo a Deus, que de repente 
vem. com novas coisas mais altaS, e paga e repaga, os juros dele não obedecem medida nenhuma'' (GS:V, p. l32). 
Enquanto Diadorim foi vivo, Riobaldo não abriu mão de seu desejo, e mesmo após sua morte, sua imagem permane­
ceu forte no âmago do narrador, marcando-o com indelével melancolia. No entanto, foi esse o preço que pagou para 
realizar o projeto de acabar com Hermógenes. Nesse sentido, tal pagamento pode ter sido feito a Deus, ou ao diabo. 
Na minissérie, o ensinamento de Quelemém vem da boca de um coitero e é utilizado para desenvolver uma ação que 
culmina quando Diadorim salva Riobaldo e revela-lhe o nome oculto, em trecho já mencionado anteriormente (cf. 
MS, Cap.3, final de B I). A revelação do segredo aponta no sentido de uma realização, pelo menos parcial, do desejo. 
No entanto, Riobaldo aparentemente não abre mão do "desejo principal" pelo qual jejuou no referido episódio do 
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história, no entanto, as evidências são dúbias. A pontaria certeira de Riobaldo é dom de Deus, 

mas pode ser do diabo. "Deus faz a mira, e o diabo aperta o gatilho" (C2, Cl6). 

Poderíamos aprofundar a presente análise através de um exame mais próximo de outros 

elementos relevantes do episódio envolvendo Aristide, mas isso não agregaria informações que 

pudessem alterar o quadro já apresentado. Por esse motivo, aponto apenas para dois últimos as­

pectos adicionais, que permitem atribuir ao segmento examinado a condição de modelo para os 

procedimentos narrativos da minissérie como um todo. 

O primeiro deles diz respeito à perspectiva do relato, que sempre acompanha a ótica de Ri­

obaldo, apesar das cenas envolverem diversos personagens. Mesmo que não esteja continuamente 

no quadro ou diretamente no local da cena, Riobaldo está sempre próximo do acontecido, poden­

do ser testemunha dos fatos. Esse princípio é mantido ao longo de boa parte do relato na minissé­

rie, sendo abandonado de forma radical apenas em alguns poucos casos, sobretudo nos capítulos 

finais do programa, quando acontece o já mencionado desdobramento do enredo em dois grandes 

eixos narrativos paralelos. Nesse sentido, pode-se afirmar que aqui foi encontrado um equilíbrio 

entre a procura por uma perspectiva narrativa coerente com a visão do personagem principal ao 

longo do desenvolvimento da história, por um lado, e a necessidade de alternar no texto televisivo 

momentos de maior ou menor tensão, de modo a criar um ritmo condizente com as exigências do 

veículo, por outro. 

O segundo ponto diz respeito ao papel exercido por Aristide no desenvolvimento do episó­

dio. Embora haja menção a esse jagunço no romance, trata-se ali apenas de uma referência pon­

tual, sem o caráter de amarração da história que adquire nesse trecho da minissérie, sendo ainda 

que tal menção ocorre em um momento muito diferente do relato no Iivro. 13 Desse modo, Aristide 

corporificao princípio da aglutinação de elementos dispersos no romance e a submissão da lógica 

narrativa aos ditames da ação (e dos diálogos) na TV. No caso específico do segmento discutido, 

programa. 
13 A menção a Aristides - grafado com "s" no final - ocorre logo no início do romance, quando o narrador fala da 
crendice do povo sertanejo: "Do demo? Não gloso. Em falso receio, desfalam no nome dele- dizem só: Que-Diga. 
Vote! não ... Quem muito se evita, se convive. Sentença num Aristides- o que existe no buritizal primeiro desta mi­
nha mão direita, chamado a Vereda-da-Vaca-Mansa-de-Santa-Rita- todo o mundo crê: ele não pode passar em três 
lugares, designados: porque então a gente escuta um chorinho atrás, e uma vozinha que avisando: - 'Eu já vou! Eu já 
vou! .. .' -que é o capiroto, o que-diga ... " (GS: V, p.2). Note-se que aqui Aristides não é um jagunço, mas sim um mo­
rador da região, ainda vivo. 
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tal aglutinação permitiu desenvolver as questões retóricas que orientam o discurso do narrador 

em GS: V, submetendo-as de forma exemplar a uma narração compatível com o discurso televisi­

vo. É nesse sentido que tal episódio serve de modelo para as estratégias tradutórias adotadas no 

programa como um todo, ainda que as mesmas nem sempre tenham a mesma evidência ou a 

mesma contundência que adquirem aqui. 

Para fechar essa discussão, retomemos alguns momentos esparsos onde a questão da venda 

da alma é colocada de forma direta na minissérie. O primeiro deles precede a primeira tentativa 

de atravessar o Liso do Suçuarão e corresponde, de certo modo, ao supracitado ponto do relato 

em que o narrador toca nesse assunto (GS:V, p.30; supra, p. 228). No livro, Riobaldo coloca a 

questão como uma conjectura: "será que pode ser [ ... ] que, quando um tem noção de vender a 

alma sua, que é porque ela já estava dada vendida, sem se saber; [ ... ] Deus não queira" ( ib. ). Na 

minissérie, a forma adotada é antes de assertiva do que de dúvida, e a situação evoca um pressá­

gio, como veremos na citação abaixo. Situemos o contexto do enunciado, feito por uma vidente. 

Antes de sair da casa de Ana Duzuza, para onde viera procurando proteger a filha desta, Nhori­

nhá, da fúria de Diadorim, Riobaldo repete a mesma pergunta que já fizera a Fonfredo sobre a 

existência do diabo. 14 O diálogo começa com uma oferta da vidente, que insinua perceber algo de 

estranho no íntimo do protagonista: 

ANA D UZUZA: Quer perguntar alguma coisa ... ? Alguma passagem da sua sina por vir ... ? RlOBALDO: 
Não! Não! Não quero! ANA D UZUZA: Pode ser até alguma coisa mais sua, fechada. Se quiser, pode 
me perguntar. RlOBALDO: Já disse que não! (hesita, já saindo) Conhece, mesmo, por detrás do pano 
do destino ... ? ANA D UZUZA: Experimente. RIOBALDO: Urna coisa, eu gostava de saber. ANA D u z u-
ZA: O que é ... ? RIOBALDO: Existe o diabo? ANA DUZUZA: (após pausa) Mire e veja, sô. Essa é uma 
pergunta alta demais, até para as minhas pobres artes de feiticeira. Mas, uma coisa eu posso lhe adi­
antar ... RIOBALDO: Pois adiante. ANA D UZUZA: Quando um tem idéia de vender a alma, é porque 
ela já está dada, vendida, sem nem a pessoa saber. (cf. R, Cap.13, C19, p.l3; MS, Cap. ll , B3, 1:05 a 
2:20) 

Diferentemente de Fonfredo, Ana Duzuza não é enfática quanto à existência do diabo. No entan­

to, tal dubiedade na forma de se expressar penetra ainda mais fundo na intimidade do protago-

14 No romance, Diadorim não chega a procurar Ana Duzuza para matá-la, pois é refreado/a pela virulência verbal de 
Riobaldo. Em ambos os casos, é esse o momento no qual Diadorim revela que Joca Ramiro era seu pai, provocando 
uma reação exaltada de Riobaldo: "Pois, para mim, pra quem ouvir, no fato essa Ana Duzuza fica sendo minha 
mãe!"(cf. GS: V, p.29; MS, Cap. ll , B3, início). Em seguida, Riobaldo ainda reitera a ameaça de abandonar o bando, 
caso algo seja feito contra a vidente. Na TV, entre a revelação feita por Diadorim e a reação de Riobaldo há um corte 
para intervalo comercial, o que ilustra o princípio segundo o qual as interrupções são feitas em momentos de tensão 
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nista, pois a vidente prevê a intenção que Riobaldo tem de vender a alma, mesmo que o diabo não 

exista. Nesse caso, há também uma inversão, pois a idéia de vender sem a necessidade de haver 

comprador é afirmada, e não apenas sugerida, como no livro. 

De modo semelhante ao relato no romance, também na rninissérie haverá logo outras indi­

cações de que Hermógenes fez o pacto maligno, o que o toma praticamente invencível. No meio 

da travessia frustrada do Liso do Suçuarão, antes de adormecer e sonhar que Reinaldo virou mu­

lher, ao passar por baixo de um arco-íris (GS:V, p.39; MS, Cap.l2, Bl, 5:34-59), Riobaldo ouve 

os jagunços falando do inimigo: "O Hermógenes tem pauta ... Ele se quis com o Capiroto ... " 

( GS: V, p.37; MS, Cap. l2, B 1, 4:0 1-07). A descrição do pacto ouvida durante a noite de sofri­

mento no deserto se assemelha em muitos pontos à já discutida cena das Veredas Mortas, sendo 

que a televisão varia o texto do livro em função da "tradução de léxico" feita por Durst e do tra­

balho de prosódia coordenado por Íris Gomes Costa (cf. Cap. 7.2), retirando ainda os comentários 

do narrador e inserindo perguntas de Riobaldo, que quer mais detalhes: 

RIOBALDO: Que pauto é esse? CAPIXUM: O pauto, sim sôr. Pessoa vai meia-noite em encruzilhada e 
chama fortemente o Cujo- e espera. RIOBALDO: E daí? CAPIXUM: Se sendo, há-de que vem um pé­
de-vento, comparece uma porca com ninhada de pinto, se não for galinha puxando barrigada de 
leitão. Tudo erradinho, e o dito - o Coxo - toma espécie, se forma! Carece de conservar coragem. 
Se assina o pauto com sangue de pessoa. O pagar é a alma. E muito mais depois foi que Hermóge­
nes fez. Hermógenes tem pauta! (MS, Cap.12, B 1, 4:08-51; cf. GS:V, p.39) 

Embora as manifestações externas descritas por Capixum não ocorram nas Veredas Mortas, 

Riobaldo não é mais o mesmo após sua tentativa de pactuar com o mal (cf. p. 230-234, acima). 

No seu errar pelo sertão, agora já como chefe Urutu-Branco, volta a ter dúvidas sobre a venda de 

sua alma, sobretudo no trecho da história que se inicia com os episódios de nhô Constância Alves 

e do viajante com a cadela, levando depois ao encontro com o leproso e, finalmente, à travessia­

dessa feita bem sucedida - do Liso do Suçuarão: "Será - mal pergunto eu ao senhor - que viajei 

este sertão tendo o Outro como meu sócio? Vá retro!" (GS:V, p.425). A referência às Veredas 

Mortas é clara: "O que era para haver, se houvesse, mas não houve. Pois se o Cujo não me apare­

ceu, quando esperei, chamei por ele? Vendi minha alma algum? Vendi minha alma a quem não 

existe? Não será o pior? .. Ah, não: não declaro" (p.426). Pouco mais adiante, o narrador insiste: 

máxima, de modo a assegurar o interesse do espectador. Não muito depois, acontece a já comentada cena em que os 
protagonistas quase se beijam (MS, Cap.ll , B3, 8:08; supra, p. 206). 
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"E o diabo não há! Nenhum. É o que tanto digo. Eu não vendi minha alma. Não assinei finco" 

(p.427). Ainda antes de relatar o encontro com o leproso, o narrador amplia sua reflexão: 

O senhor reza comigo. A qualquer oração. Olhe, tudo o que não é oração, é maloqueira ... Então, não 
sei se vendi? Digo ao senhor: meu medo é esse. Todos não vendem? Digo ao senhor, o diabo não 
existe, não há, e a ele eu vendi a alma ... Meu medo é este. A quem vendi? Medo meu é este, meu 
senhor: então a alma, a gente vende, só, e é sem nenhum comprador. .. (p.428) 

Na minissérie, essas reflexões do narrador de GS: V são retomadas em uma conversa de Ri­

obaldo com o cego Borromeu, pouco antes de falar com Diadorim sobre a carta enviada a Otací­

lia, com o pedido de que rezasse pelo protagonista: 15 

RIOBALDO: Aquela história do pacto que conversamos. O que vende a alma. Você já conheceu al­
gum? BORROMEU: Acho que sim! RIOBALDO: Adonde? Quando? E sabendo como? BORROMEU: E 
até por muito perto! RIOBALDO: Por que que ocê diz isso? BORROMEU: Porque se o senhor pensar 
que alguma coisa humana seja de tudo impossível , então o senhor num sabe nada da vida! RIO­
BALDO: Antão fala, fala mais, mas fala sobre o assunto! E se ocê conheceu algum, ou mais de um, 
me conte qual foi o que mais sofreu. BORROMEU: Isso é fácil. O pior, ainda, é quando a alma, uma 
pessoa vende só, sem comprador nenhum. (sons lúgubres) (MS, Cap.21, Bl, 3:20; cf. R, Cap.25, Cl, 
p.l) 

A afirmação enigmática do cego, trazido por Riobaldo após assumir o poder, parece confirmar 

que a alma do protagonista foi vendida, ainda que para "um-que-não-existe". A maneira como 

Riobaldo inicia o diálogo indica ainda que esse tema já fora objeto de conversas anteriores. De 

certo modo, a minissérie transforma o cego num possível interlocutor que, em alguns momentos, 

assume a função do narratário da história ou reproduz comentários do narrador no livro. Opera­

ção semelhante é feita no final do programa, quando Riobaldo de fato relata sua vida a Quele­

mém e pede-lhe que faça seu julgamento. 

As observações feitas por Quelemém a Riobaldo na última cena do programa de TV reto­

mam muitas das máximas e glosas enunciadas pelo narrador ao longo do romance, com maior re­

corrência em sua parte inicial , quando Riobaldo discorre de maneira mais genérica sobre as for­

mas do mal. No final da minissérie, de forma semelhante ao fim do livro (GS:V, p.538), o prota­

gonista dirige ao novo amigo uma pergunta direta sobre a dúvida que o aflige: 

RIOBALDO: Essa é a minha história, por inteiro, seo Quelemém. O senhor acha que eu vendi minha 
alma, pactário? QUELEMÉM: Tem cisma, não. Pensa p' ra diante. Comprar ou vender são ... são ... são 
as quase igual. [ ... ] RIOBALDO: Eu num tenho lugar no sertão, seo Quelemém. Eu, e o que era meu, 
de mais valia, foi p'routro mundo. (inicia música de flauta, mantida até o final do diáJogo) Hei de 
fazer o quê? Adonde? Deus se juntou com o diabo - um escreveu minha torta vida, o outro veio e 

15 C f. p. 236, acima. Sobre a advertência de Diadorirn a Riobaldo, vide nota 7, na mesma página. 
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apagou. QUELEMÉM: O que Deus sabe, Deus sabe, e o djabo não existe. Existe é o homem humano. 
Tem diversas invenção do medo. Eu sei. O senhor sabe. Cada hora e cada dia o homem conhece 
uma qualidade nova do medo. A natureza da gente é ... é muito segura e sábia. Mas, quanto mais 
baixo se caiu, masmente um carece de si próprio de se respeitar. Viver, é muito perigoso. A gente 
atravessa as coisa, e no meio da travessia .. . [ininteligível]. O sertão é do tamanho do mundo, Rio­
baldo! Deus existe, mesmo quando não há! O diabo, não. Fora do homem, não. Lhe digo e arrepito: 
existe o homem humano. Travessia. Ocê passa uns dia aqui comigo. Vamos ser compadre. Compa­
dre meu Riobaldo! RIOBALDO: Compadre meu, Quelemém de Góes! (suspira; a imagem congela 
sobre um close de ruobaldo; entra música orquestrada, dramática, com superposição de imagens de 
Riobaldo cavalgando pelo sertão) (MS, Cap.25, B3, final) 

Retomam-se aqui, portanto, as grandes questões metafísicas que orientaram o discurso do narra­

dor ao longo de todo o relato - feito em primeira pessoa, no romance, e transposto para a pers­

pectiva do narrador-câmera, na min issérie. Desta feita, porém, quem usa a palavra para asseverar 

a inexistência do diabo é Quelemém. Apesar da afirmação categórica do final, Quelemém - como 

no livro- não responde à pergunta de Riobaldo sobre a venda da alma. Consola-o, apenas, apon­

tando para a fundamentação humana do mal. Nesse sentido, permanece a dúvida que ponteou 

toda a exposição da história de Riobaldo, tanto no romance quanto na minissérie. Ou seja, to­

mando a construção dessa dúvida como parâmetro, pode-se dizer que a televisão conseguiu tra­

duzir para sua linguagem, e para o formato específico escolhido, uma dimensão considerada pela 

crítica especializada como uma das mais importantes do GS: V. 



Capítulo 12 A angústia da traição 

Nesta terceira parte da tese, discuti até o momento as principais implicações do formato e 

da função da minissérie na grade de programação da Rede Globo para a tradução do romance 

GS: V, tomando por base em primeira linha a edição final levada ao ar em vinte e cinco emissões. 

No presente capítulo, o foco da análise incide sobre os pontos de atrito entre as exigências da te­

levisão enquanto instituição eminentemente comercial e a aspiração à "fidelidade ao livro" mani­

festada pela equipe de produção da minissérie, principalmente nas declarações divulgadas pela 

mídia. Por esse motivo, discuto aqui, de forma mais direcionada do que anteriormente, alguns dos 

fatores que aparentemente pesaram na tomada de decisões sobre a construção do programa, so­

bretudo no tocante à inclusão, exclusão e distribuição no relato televisivo de determinados ele­

mentos da narrativa no romance. Trata-se de averiguar como certos temas e tópicos foram incor­

porados ou eliminados no percurso que vai do livro à edição final da minissérie, passando pelas 

diferentes etapas intermediárias documentadas, tais como a sinopse e o roteiro do programa, de 

modo a balizar hipóteses sobre a lógica inerente ao processo decisório que caracteriza a tradução 

do romance GS: V em imagens e sons para a TV. 

Aparentemente, há uma forte tensão entre a consciência da equipe de produção da minissé­

rie sobre as limjtações que o veículo televisão impõe ao projeto e a aspiração a se alcançar algu­

ma "fidelidade" em relação à obra de Rosa, aspiração essa que acabou se tornando uma peça im­

portante nas estratégias de divulgação mobilizadas pela Rede Globo, como já discuti mais acima, 

no Capítulo 7. É a esse tipo de tensão que me refiro através da expressão "angústia da traição", 

que dá nome ao presente capítulo. Tal tensão ou angústia pode ser caracterizada através de algu­

mas declarações de dois dos principais agentes da construção do texto televisivo, a saber, o rotei­

rista Walter George Durst e o diretor WaJter Avancini. 

O posicionamento de Durst é mais incisivo e encontra sua síntese na noção de "saquear o 

original", explorada por Leão Serva em duas matérias jornalísticas. Referindo-se sobretudo à já 

discutida eliminação do narrador, com a conseqüente linearização do enredo na TV (cf. Capítulo 

9, acima), o roteirista teria comentado: "Tive que respeitar certas regras de minha profissão, da 

televisão" (FSP, 20/11/85). Advém daí a avaliação de Durst sobre sua tarefa, transcrita dois dias 

antes por Leão Serva, no mesmo jornal: "O adaptador é um saqueador, que às vezes pode traba­

lhar com um livro de que ele gosta. Então, o respeito é maior" (FSP, 18111 /85). 
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Já as falas de A vancini compõem um quadro mais complexo e se disseminam por vários 

órgãos de imprensa. O momento de maior ceticismo quanto à "fidelidade ao original" está prova­

velmente em uma declaração dada à revista VISÃO (20111/85), cujos termos lembram alguns dos 

argumentos anti-essencialistas arrolados ao longo da presente pesquisa: ''Não existem duas ma­

neiras idênticas de se perceber a realidade, que é sempre filtrada pela percepção do observador. 

Esta é uma obra tão rica que se eu a realizasse de novo sairia outra coisa, assim como cada vez 

que você lê o livro descobre algo novo" (ib., p.50). De forma semelhante a Durst, Avancini tam­

bém sublinha as imposições do veículo a seu trabalho: "Já aprendi, faz tempo, que nas adaptações 

de obras literárias existe uma transposição de linguagem. Guimarães Rosa conseguiu, através de 

sua estética literária, descrever genialmente aquele sertão. A mim cabe descrever esse sertão com 

os elementos estéticos do meu veículo" (apud Miriam Lage: JB, 18/11185). No entanto, tal cons­

ciência das limitações do projeto parece se inscrever no mesmo paradigma logocêntrico que dis­

cuti na primeira parte desta tese (sobretudo Capítulos 1 e 2), na medida em que, apesar da per­

cepção de sua condição de intérprete, evidente na supracitada declaração à revista VISÃO, A vanci­

ni insiste na idéia de um resgate das intenções do autor, como mostra outra declaração transcrita 

por Miriam Lage: "Diria que essa busca do take mais adequado para resumir a visão do autor 

[grifo meu], essa transposição de linguagem foi a parte mais complicada do trabalho, pelo grau de 

excelência da literatura de Grande sertão: veredas" (JB, 18/11/85). Ou seja, apesar de se saber 

intérprete, mesmo na leitura do livro, A vancini equaciona o ato interpretativo à tradicional crença 

no resgate de significados tidos por inerentes ao original e redutíveis, em última instância, à in­

tencionalidade autoral. Creio ser essa postura do diretor que justifica sua já citada proposta de 

quantificar a "fidelidade", tal como articulada no B OLETIM e reproduzida por vários órgãos de 

imprensa: 

Se conseguir 15% da obra de Guimarães Rosa, acho que já é um percentual excelente [ ... ]. Com 
mais tempo talvez eu chegasse a uns 30%. Com o tempo ideal, quiçá 40% do que essa obra pede, o 
que seria uma margem maravilhosa para quem conhece o gabarito de Guimarães Rosa. Mas são 
poucos os que o conhecem e não foi para estes que eu fiz o programa. Assim, não me importa que 
se frustrem. Eu também me frustro [grifo meu]. (ib., p.8Y 

1 Ver também: FSP (18 e 20/11185); Isto É (20111185); JB (1 O e 18/11185); OESP (16/11/85); O Globo (17 /11/85); 
Visão, 20/11/85. Para um apanhado geral desse tipo de retomada do Boletim da Globo pela imprensa, cf. Cap.7.4, p. 
127 e seguintes. No mesmo capítulo, ver também discussão das contradições entre a aspiração à fidelidade e as trans­
formações pelas quais passa o texto televisivo, no tocante ao aspecto específico da prosódia adotada no programa 
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A mesma tônica de procura constante pela fidelidade se faz notar na já mencionada declaração fi­

nal do discurso introdutório à minissérie feito por Walter Avancini na Biblioteca Nacional: ' 'Tra­

balhamos muito, muito mesmo, em busca da fidelidade que a obra merece. Porque um pouco de 

Guimarães Rosa nos aproximará a todos do coletivo brasileiro" (cf. Anexo 1; ver também JB, 

18111/85). Argumentei anteriormente que o discurso adotado pelo diretor revela uma aspiração a 

ser uma espécie de "Guimarães Rosa na TV", na medida em que fala não só do escritor mineiro, 

mas também, aparentemente, por ele, em seu nome (cf. p. 102, acima). Creio que é essa postura 

que justifica as oscilações de A vancini entre o texto do livro e o roteiro da minissérie, no mo­

mento de gravar o programa: "Foi um trabalho tão minucioso que eu gravei várias seqüências 

com o livro na mão, relendo, procurando atingi-lo. E mesmo com erros e acertos, sei que o espe­

táculo éfiel a Guimarães [grifo meu]" (0 Globo, 17/ll/85). 

De fato, ao fazermos um cotejo entre as cenas previstas no roteiro e aquelas levadas ao ar, 

encontraremos vários exemplos nos quais a versão final da minissérie representa uma espécie de 

reaproximação do texto televisivo com a lógica narrativa do romance, que havia sido abandonada 

com maior ou menor radicalidade em diferentes etapas intermediárias na confecção do programa 

(tratamento inicial, sinopse, roteiro, etc.). Dentre os trechos aos quais já aludi nesta tese, é esse o 

caso do desfecho da núnissérie, com o longo diálogo entre Riobaldo e seu compadre Quelemém 

(cf. p. 251, acima), o qual foi acrescido ao ROTEIRO na forma de adendo (Capítulo 30, Cena 29, 

com exclusão das Cenas 24-25 previstas anteriormente).2 No jogo entre, por um lado, "saquear a 

obra", i.e., apropriar-se do texto literário para servir à televisão, e, por outro, desejar ser "fiel ao 

autor", inserem-se muitas das inclusões e exclusões, dos acréscimos e deslocamentos, das expan­

sões e condensações que caracterizam o texto televisivo face às leituras mais correntes do roman­

ce. Partindo do princípio de que os pressupostos gerais de minha análise já terão sido suficiente­

mente fundamentados nos capítulos precedentes, inclusive no tocante às minhas próprias leituras 

tanto da minissérie quanto do romance GS: V, desenvolvo a discussão apresentada no presente ca­

pítulo de forma mais concisa do que nos anteriores, restringindo-a a dois exemplos que considero 

(Cap.7.2, p. 107 e seguintes). Quanto à "frustração" do diretor, não é muito diferente a tensão interna do roteirista. 
Falando da aversão de Guimarães Rosa, e sua própria, ao lugar-comum, Durst comenta: "A televisão se alimenta 
mesmo de lugar-comum. [ ... ]Você imagina o desespero da nossa tentativa, no veículo televisão, o reinado do dejà-vu 
e do lugar-comum." (depoimento gravado em fita cassete. acervo sonoro do autor). 

2 Há também um adendo ao Capítulo 29 do roteiro, com desdobramentos para as Cenas 16 e 18. 
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paradigmáticos e que estão suficientemente documentados nos materiais coletados para a pesqui­

sa. 

Tratam-se aqui de um episódio que foi praticamente eliminado do programa, e de outro 

para cuja inclusão tanto o roteirista quanto o diretor da minissérie envidaram grandes esforços. O 

primeiro segmento, já caracterizado de forma breve mais acima (p. 178), diz respeito ao tema da 

dubiedade do mundo, desenvolvido através da alusão a um mandioca! que poderia ser venenoso, 

logo após o incidente de canibalismo que encerra a primeira e frustrada tentativa de atravessar o 

Liso do Suçuarão (cf. GS: V, p.43-44). Nesse exemplo, tem-se a eliminação de todo um segmento 

previsto no ROTEIRO, o qual procurava construir uma narrativa ambígua na TV (Capítulo 14, Blo­

co 3, Cenas 14-23), tentativa essa que é sacrificada em prol do atendimento à exigência comercial 

de se reduzir o número de capítulos do programa, de trinta para apenas vinte e cinco. Contrastan­

do com as onze cenas previstas no roteiro, apenas dois pequenos trechos foram levados ao ar, 

com modificações significativas face à versão anterior. Essa opção confirma a importância da es­

tratégia de explicitação no texto televisivo, conforme discuti no Capítulo 1 O desta tese, na medida 

em que é justamente um segmento que trabalha contra tal tendência que é cortado de forma mais 

radical na edição fmal. Nesse sentido, pode-se afmnar que o esforço de "fidelidade" a um "origi­

nal" caracterizado como ambíguo pela crítica especializada sucumbe aqui às exigências do for­

mato e da grade de programação. O segundo exemplo a ser discutido é o relato da história de Ma­

ria Mutema e Padre Ponte, à qual tanto o roteirista quanto o diretor da minissérie atribuíram 

grande importância/ e que acabou sendo deslocada, na televisão, para um ponto diferente da­

quele onde ocorre no livro. No romance, esse caso é contado pelo jagunço Jõe Bexiguento na 

noite de insônia posterior ao batismo de fogo de Rio baldo contra as tropas de Zé Bebe lo (c f. 

GS: V, p.192-197). Na televisão, é o jagunço Lacrau quem conta o caso, precipitando a decisão do 

protagonista de realizar o pacto nas Veredas Mortas (cf. roteiro, Cap.22, Cenas 1-26; MS, Cap.l7, 

B3, fmal). O tratamento dado à história de Maria Mutema na TV parece ilustrar uma tendência 

oposta àquela verificada no incidente do mandioca}, posto que há, nesse trecho específico, visível 

quebra de alguns dos princípios básicos adotados na macroestrutura narrativa da minissérie, como 

a linearização do enredo e o desenvolvimento do relato predominantemente a partir de um ponto 

3 Cf. depoimento pessoal de Durst, notas de campo do autor. 
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de vista impessoal , com base na chamada perspectiva heterodiegética de um narrador-câmera si­

tuado no presente. No entanto, veremos que, apesar de todas as aparentes incongruências com as 

regras do formato, o referido episódio não escapa à lógica segundo a qual as questões retóricas 

são submetidas aos ditames do desenvolvimento da ação na TV, o que confirma urna vez mais a 

prioridade da fidelidade ao veículo face à fidelidade à imagem do original elaborada por diferen­

tes vertentes da crítica. 

12.1 Construindo e suprimindo a dubiedade: o caso do mandioca! 

Possível é o que é - porque foi. [ ... }E - mesmo- possíveL o que não foi. (GS:V, p.461) 

A redução do episódio do mandioca! selvagem a algumas poucas falas e situações é prova­

velmente um dos cortes mais drásticos efetuados na minissérie, posto que, de modo geral, o en­

xugamento do programa foi feito de forma mais diluída ao longo de todos os capítulos. É interes­

sante notar que, mesmo tendo sido reduzido na versão final, o episódio em questão continua a ser 

um exemplo de expansão de determinados tópicos tratados de forma breve no romance, como ar­

gumentei no Cap.9.2 (p. 178), seja porque uma expansão estava prevista, seja porque as falas 

restantes, a despeito dos cortes efetuados, ainda são mais longas que as referências sintéticas do 

livro. Em vista desse duplo movimento de expansão e redução, coloca-se a pergunta sobre a mo­

tivação das duas decisões. Por quê expandir um incidente aludido de forma tão breve no livro? E 

por quê reduzir posteriormente esse incidente que havia sido expandido? A leitura da parca lite­

ratura de pesquisa já existente sobre a minissérie GS:V revela que os analistas provavelmente 

consideraram essas questões relevantes, mas não lhes deram maior desenvolvimento. Ana Maria 

BALOGH ( 1996) comenta que a primeira travessia do Liso do Suçuarão "sofreu vários cortes do 

roteiro na transmissão final" e destaca que "todo o episódio das mandiocas envenenadas" foi eli­

minado (p.148). Já Osvando de MORAIS (1997), cuja análise se concentra no desenvolvimento do 

roteiro, argumenta que 

[e]ssa é uma passagem do livro bastante discutida e considerada importante para se entender os te­
mas que aparecem no texto de Rosa e as relações destes com as partes e destas últimas com o todo. 
Como se sabe, o maniqueísmo da luta entre Deus e o demo, juntamente com os outros dois, amor e 
morte, são tidos como os grandes temas roseanos. Assim, a antropofagia e as mandiocas boas e ve­
nenosas são desdobramentos desses temas, como ritos das etapas da travessia. (p.l 03) 
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mandiocas-bravas se insere na lógica da dubiedade do mundo que penneia a construção do ro­

mance em seus mais diversos níveis, como evidencia a já citada primeira alusão a esse tópico no 

livro: 

no mesmo chão, e com igual formato de ramos e folhas, não dá a mandioca mansa, que se come 
comum, e a mandioca-brava, que mata? Agora, o senhor já viu uma estranhez? A mandioca-doce 
pode de repente virar zangada - motivos não sei [ ... ).E, ora veja: a outra, a mandioca-brava, tam­
bém é que às vezes pode ficar mansa, a esmo, de se comer sem nenhum mal. E isso é? (GS: V, p.4) 

Por outro lado, parece não serem muito abundantes ou evidentes os casos em que o trecho do 

mandiocal é discutido de forma direta, conclusão à qual cheguei talvez em função de eventuais 

discrepâncias entre meu recorte da crítica e aquele realizado por Morais, que infelizmente não 

fornece indicações mais concretas.4 

De todo modo, a condição de síntese da tese riobaldiana sobre a dubiedade do mundo pare­

ce ser, de fato, um bom motivo para se desenvolver na televisão, com diálogos e ação, a referên­

c ia ao mandiocal selvagem que poderia ser tanto a salvação da tropa esfaimada como sua ruína, 

por envenenamento, após os jagunços terem matado e comido um morador, José dos Alves, pen­

sando que fosse um bugio: 

Mas outros conseguiram da mulher [mãe do morto] informação: que tinha, obra de quarto-de-légua 
de lá, um mandioca! sobrado. - "Arre que não!"- ouvi gritarem: que de certo, por vingança, a mu­
lher ensinasse aquilo, de ser mandioca-brava! Esses olhavam com terrível raiva. [ ... )Mas pudemos 
chegar até na beira do dos-Bois, e na Lagoa Suçuarana, ali se pescou. Nós trouxemos aquela mu­
lher, o tempo todo, ela temia que faltasse outro de-comer, e ela servisse. "Quem quiser bulir com 
ela, que me venha!" - Diadorim garantiu. - "Que só venha!" - eu secundei, ao lado dele. Matou-se 
capivara gorda, por fim. Dum geralista roto, ganhamos farinha-de-buriti, sempre ajudava ( GS: V, 
p.43-44). 

Retenhamos alguns elementos de tensão que se instauram nesse incidente. Em primeiro lu­

gar, os jagunços estão famintos, a ponto de matar e comer um homem, por terem-no confundido 

com um macaco. Nesse contexto, a indicação da existência do mandioca! poderia ser recebida 

com júbilo, por representar uma solução simples e imediata para o problema da fome. No entan­

to, não é isso o que ocorre, pois os jagunços, embrutecidos pelo costume da guerra, preferem 

acreditar antes numa motivação vindicatória da mãe do morto do que numa solidariedade, a seu 

ver improvável, por parte da mesma. A tal postura agressiva do bando corresponde o medo da 

mulher, que teme servir, ela própria, de alimento à tropa, apesar das indicações em contrário for-

4 Referências fugazes foram encontradas nos trabalhos de HANSEN (1982, p.72; 1996, p.66-67), sempre em meio a 
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ver improvável, por parte da mesma. A tal postura agressiva do bando corresponde o medo da 

mulher, que teme servir, ela própria, de alimento à tropa, apesar das indicações em contrário for­

necidas pelas náuseas dos jagunços e pelas doenças aparentemente associadas à natureza da inu­

sitada refeição: 

Depois Medeiro V az passou mal, outros tinham dores, pensaram que carne de gente envenenava. 
Muitos estavam doentes, sangrando nas gengivas, e com manchas vermelhas no corpo, e danado 
doer nas pernas. Eu cumpria uma disenteria, garrava a ter nojo de mim no meio dos outros. (p.43) 

Podemos concluir que a desconfiança mútua é uma regra que perrneia as violentas relações entre 

os jagunços e os moradores expostos à sua brutalidade, desconfiança essa que se estende à pró­

pria natureza das coisas, incerta por definição: assim como as mandiocas mansas podem tomar-se 

bravas, e vice-versa, até a beleza das plantas pode esconder um perigo mortal, como sugere um 

breve diálogo ocorrido pouco após o incidente ora em discussão: 

E era bonito, no correr do baixo campo, as flores do capitão-da-sala - todas vermelhas e alaranja­
das, rebrilhando estremecidas, de reflexo. - "É o cavalheiro-da-sala ... ", Diadorim falou, entusias­
mado. Mas o Alaripe, perto de nós, sacudiu a cabeça. "Em minha terra, o nome dessa" - ele disse -
"é dona-joana .. . Mas o leite dela é venenoso ... " (p .44) 

A tal incerteza ou volubilidade da natureza parece corresponder a inconstância das alianças guer­

reiras: Ricardão e Herrnógenes eram chefes amigos que se tomaram inimigos; Zé Bebelo fora o 

inimigo vencido em combate, e voltaria mais tarde como aliado. Salientam-se desse universo im­

previsível e brutalizado a preocupação de Diadorim com a mulher, talvez em função de uma sen­

sibilidade ou solidariedade feminina (não declarada), e o apoio irrestrito de Riobaldo ao compa­

nheiro. 

Antes de passarmos à apresentação das soluções encontradas no roteiro e na versão defini­

tiva da minissérie para desenvolver os conflitos latentes no incidente do mandioca!, vejamos ain­

da algumas opiniões da crítica especializada e outros trechos do romance que dão sustentação à 

hipótese da dubiedade do mundo como uma das características fundamentais do GS: V, como já 

salientava a crítica jornalística sintetizada no Cap.7.3.3 (p. 113 e seguintes). A temática da dubie­

dade constitutiva do GS: V já foi estudada por diversos autores, dos quais destaco alguns com li­

vros publicados na década de setenta. Uma caracterização de cunho global é fornecida por Wal­

nice Nogueira GALVÃO (1972), emAsfonnas do falso: 

enumerações que coligem as diversas formas pelas quais o princípio do mal é aludido no romance. 
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tensão entre eles engendre o novo, não se pode falar em contradição mas apenas em ambigüidade. 
(p.13) 

Em Caos e cosmos, Suzi Frankl SPERBER (1976) analisa a questão da dualidade no GS: V a partir 

das influências manifestas na obra de Rosa, com base no acervo bibliográfico do escritor. Trans­

crevo aqui um trecho que diz respeito às supostas marcas da filosofia de Plotino no romance, tal 

como discutidas pela crítica especializada: 

Ao propor o Mal como o contrário do Bem, Guimarães Rosa, por influência pJotínica, pareceria ter 
inaugurado a necessidade do contrário, da oposição dentro da obra. Isto explicaria a dicotomia, ou a 
dualidade da obra Explicaria a mesura e o desmesurado, o limite e o ilimitado, a forma e o informe 
que percorrem Grande sertão: veredas. Sobretudo, explicaria a indeterminação dos signos e a ins­
tabilidade dos conceitos; a pobreza absoluta dos urucuianos, a carência repetida; a desordem: o in­
forme. (p.l03)5 

Em O mundo movente de Guimarães Rosa, José Carlos GARBUGLIO (1972) dedica todo um ca­

pítulo a "O Mundo dos Duplos" (p.53-8 1), do qual cito dois trechos em que o autor sintetiza suas 

reflexões: 

[ .. . ]medo e coragem, beleza e violência, atração e repulsa, mistério e desejo participam igualmente 
do ritual que investe Riobaldo nos segredos e relações da vida. O cosmos se manifesta na sua dupla 
face, ostentando os aspectos dominados pela presença de opostos. (p.67) 

Sendo a palavra a representação da realidade e a realidade ambígua, o narrador somente encontra 
apoio para suas especulações a respeito da palavra através da glosa. A glosa não conduz a explica­
ções claras e objetivas, porque é a representação dos fatos e objetos por outros meios verbais. (p.80) 

O primeiro dos trechos transcritos diz respeito à inserção do personagem Riobaldo no universo 

sertanejo e à maneira como o protagonista se movimenta nesse mundo. Já o segundo trecho refe­

re-se às opções discursivas do narrador do romance, o qual foi eliminado na minissérie, operação 

essa que levou, como já argumentei no Capítulo 9, a uma reversão entre o plano retórico e o pla­

no da ação na TV, com privilégio para esse último (cf. p. 160 e seguintes). 

Partindo dos três estudos da década de setenta supracitados e complementando-os com mi­

nha própria leitura do GS: V, apresento agora alguns outros trechos do romance que ilustram a 

dubiedade do sertão-mundo de Guimarães Rosa. O primeiro deles, já destacado na epígrafe do 

presente item, desenvolve-se no plano do relato, ou da glosa do narrador: "Possível é o que é -

5 Após avançar a supracitada hipótese, que interessa à presente tese sobretudo como caracterização da ambigüidade 
do romance, a autora investiga a permeação da filosofia plotinica por conceitos cristãos em Guimarães Rosa, aspecto 
esse que escapa ao escopo de minha pesquisa. No capítulo que dá nome a seu livro, SPERBER (1976, 109-130) discute 
ainda inúmeros outros exemplos de dualidade na obra de Rosa, analisando-os também à luz das leituras feitas pelo 
escritor mineiro. 
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dubiedade do sertão-mundo de Guimarães Rosa. O primeiro deles, já destacado na epígrafe do 

presente item, desenvolve-se no plano do relato, ou da glosa do narrador: "Possível é o que é -

porque foi . O sertão não chama ninguém às claras; mais, porém, se esconde e acena. Mas o sertão 

de repente se estremece, debaixo da gente ... E - mesmo - possível o que não foi . O senhor não 

acha?" (GS:V, p.461). O segundo exemplo é uma espécie de glosa inserida no relato, através da 

resposta de um morador à pergunta do então chefe Urutu-Branco: "- 'Sertão não é malino nem 

caridoso, mano oh mano!:- ... ele tira ou dá, ou agrada ou amarga, ao senhor, conforme o senhor 

mesmo'" (GS: V, p.460). É nesse universo incerto que se insere a lógica aparentemente paradoxal 

de Zé Bebelo, em sua defesa no julgamento ocorrido na fazenda Sempre Verde: "A gente tem de 

sair do sertão! Mas só se sai do sertão é tomando conta dele adentro ... Agora perdi. Estou preso. 

Mudei para adiante!" (GS: V, p.243). Pouco antes dessa fala, na qual Zé Bebelo caracteriza a in­

tenção inicial de sua frustrada campanha [mudar, "civilizar" o sertão], Riobaldo já havia descrito 

o raciocínio torto do sertanejo: "que jagunço, pelo que é, quase nunca pensa em reto: eles podiam 

achar normal que da banda de cá os inimigos presos a gente matasse, mas apreciavam também 

que Zé Bebelo, como contrário, tivesse deixado vivos os nossos companheiros presos. Gente ai-

rada ... (GS:V, p.240). 

Mais recentemente, em Os descaminhos do demo, Kathrin ROSENFIELD (1993) apontou 

para inúmeras construções contraditórias que dão "consistência e sentido à estrutura metafórica 

de temas como a maldade, o sadismo, o ódio e a guerra, condensados em imagens oximoréticas" 

(p.45). Em sua análise, a autora investiga no romance a oposição entre os princípios de Eros, o 

"ser-para-a-vida", e Tanatos, o "ser-para-a-morte (ih.). Vejamos algumas das referidas fórmulas 

destacadas pela autora, as quais transcrevo com referências de páginas baseadas na edição de 

GS: V utilizada na presente pesquisa: 

"fogo de gelo" [p.23], da paixão vingadora de Diadorim, as "iras frias" [p.303] de Hermógenes, a 
"inocência daquela maldade" [p.203] ou a grandiosa imagem da guerra como "mãe morte" [p.311] 
- matriz que "produz" morte, início que emenda com seu próprio fim, má infinitude, negatividade 
radical. (ib./ 

6 ROSENFIELD (1993) faz suas citações com base na 10• edição do romance, pela José Olympio (1976). Infeliz­
mente, nem sempre as referências da autora são precisas, dificultando o trabalho do leitor, principalmente quando se 
tratam de detalhes como os listados no trecho que transcrevi. Em análise retomada diversas vezes ao longo de uma 
década, Rosemary ARROJO (1984, 1990, I993d) propõe uma leitura da ambivalência no GS: V contra o pano de fundo 
da noção de pharmakon, discutida por Jacques DERRIDA (1972/l99la) em A Farmácia de Platão. A autora remete 
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A lista de elementos que dão sustentação à hipótese da dubiedade constitutiva do GS: V, em 

seus mais diversos níveis, poderia ser estendida ad infinitum, seja através de citações diretas do 

romance, seja através de trechos explorados pela crítica para analisar o relato a partir das mais di­

ferentes óticas, ou mesmo via comentários divulgados pela mídia.7 Para esta tese importa sobre­

tudo frisar que, sendo tais elementos tão abundantes no livro e tão explorados pela crítica, tratá­

los de forma convincente parece ser uma condição sine qua non para uma transposição televisiva 

que se quer "fiel" ao romance, ou que, pelo menos, explora o discurso da "fidelidade" como es­

tratégia de divulgação e legitimação. Compreendo ser por isso que a equipe de produção da mi­

nissérie se esforçou para inserir no roteiro um episódio que, seguindo a lógica de concentração 

temática característica do televisual, explorasse a questão da ambigüidade de maneira direciona­

da, de modo até mesmo a diluir a evidência das estratégias de explicitação adotadas ao longo do 

programa. 

O tratamento dado no roteiro ao episódio do rnandiocal ilustra de forma exemplar a já cita­

da tese de Durst, tomada de empréstimo a Ionesco, segundo a qual a dramaturgia seria uma "ar­

quitetura de antagonismos" (cf. BALOGH, 1996, p.l46; supra, p. 244). Nesse caso específico, o 

principal objetivo dramatúrgico parece ser o desenvolvimento, através de diálogos e ação, da te­

mática da dubiedade do mundo descrita pela crítica como uma das principais características 

constitutivas do GS: V. Os elementos antagônicos aqui presentes são aqueles que sintetizei há 

pouco: por um lado a fome, que já faz suas vítimas, e por outro o medo da morte por envenena­

mento; a desconfiança mútua entre os jagunços e a mãe do morador abatido pela tropa; a própria 

natureza das mandiocas, que podem ser comestíveis ou venenosas; a esperança e o ceticismo; a 

brutalidade do universo sertanejo, contra a qual a solidariedade de Diadorim e Riobaldo com a 

mulher parece acenar com a possibilidade de outros valores, mais humanos (cf. p. 258-259, aci­

ma). Julgo ser entre esses pólos que se movimentam os diálogos e ações desenvolvidos no rotei­

ro, ao longo das várias cenas do Capítulo 14 suprimidas na versão fmal do programa. 

7 Retenhamos um único exemplo retirado de jornal, por se tratar de matéria publicada exatamente quando era ela­
borada a síntese da critica especializada que acabo de apresentar. Em contribuição para a coluna Tendências/Debates 
da Folha de São Paulo, a professora de filosofia Maria Sylvia Carvalho Franco faz uma caracterização do GS: V em 
termos muito semelhantes transcritos acima: ''Nesse labirinto, a violência hannoniza-se à amizade, o engenho atilado 
opõe-se à estultície bruta, a prudência benfazeja contrasta com a astúcia maliciosa, a desmesura convive com o co­
medimento ( ... )" (FSP, 03/12/98). 
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ma). Julgo ser entre esses pólos que se movimentam os diálogos e ações desenvolvidos no rotei­

ro, ao longo das várias cenas do Capítulo 14 suprimidas na versão final do programa. 

No final da Cena 13, Reinaldo/Diadorim repassa ao bando a informação sobre o mandioca! 

"sobrado" (R, Cap.l4, p.14). Embora alguns jagunços reajam com interesse, um deles, Capixum, 

questiona as intenções da mulher: "No mesmo chão, e com igual formato de rama e folha, dá a 

mandioca mansa, que se come, e a mandioca brava, [sic] que mata. Quem vai saber se o que essa 

mulher está querendo é vingar o filho?" (ib.).8 A rubrica que segue a tal comentário reforça o con­

flito entre os jagunços e a mãe do morto: "Todos olham para a mulher. Cuja expressão é aterrori­

zada- e ateiTorizante" (ib.). Nesse momento, incide uma quebra para intervalo comercial, man­

tendo a tensão máxima para o bloco seguinte. De passagem, seja lembrado que, no roteiro, os 

dois primeiros blocos do Capítulo 14 (CI-6 e C7-13), mostram a tentativa frustrada de atravessar 

o Liso do Suçuarão. 

No início do terceiro bloco (Cl4-24), Riobaldo e Diadorim tentam convencer os outros 

jagunços a acreditarem na mulher, que se desespera, com medo de ser morta, e põe-se a rezar. A 

rubrica que fecha a cena é, mais uma vez, significativa: "A mulher continua rezando baixinho, 

com um olho no céu e outro nos jagunços" (p.15). Na Cena 15, Medeiro Vaz manda que lhe tra­

gam a mulher, para que, olhando-a nos olhos, possa decidir se ela mente ou fala a verdade. A mo­

radora, porém, nega-se a ver o chefe e só é aprisionada após uma perseguição descrita em rubrica 

como "uma verdadeira caça à preá" (p. l6). O antagonismo jagunços vs. moradores é desenvolvi­

do então, ao longo de várias cenas, na forma de um confronto direto entre a mãe do morto e Me­

deiro Vaz. O chefe resolve dar provisoriamente um crédito de confiança à mulher, mas manda 

que um grupo de batedores saia para averiguar a natureza do mandioca!. Quando eles voltam, 

ouve-se um comentário de Diadorim, afirmando sua confiança na sertaneja (p.17, final da Cena 

20). Na rubrica, lê-se a seguinte descrição: "Nesse momento, o rosto da mulher reage, crispando­

se de leve" (ib., início da Cena 21). Na verdade, apenas um dos batedores consegue voltar com 

vida do mandioca!. trazendo consigo os outros dois cavalos, sem cavaleiros. No entanto, o sobre­

vivente logo cai morto, quando chega ao acampamento. Os jagunços concluem que o mandioca] é 

venenoso, e se mobilizam para matar a traidora. 

8 A fala de Capixum é uma mescla da primeira menção às mandiocas-bravas no romance (cf. GS:V, p.4) com are-
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por outro, um grupo que quer matá-la, liderado por Capixum. Para dar força a seu argumento de 

que a morte dos companheiros nada comprova sobre o mandiocal, Diadorim propõe-se a ir até lá 

e comer das mandiocas, diante do grupo contrário. Durante todo esse tempo, a mulher permanece 

indiferente, como pode ser lido em diversas rubricas: "imper[ s ]crutável" (p.17); "impassível" 

(p.l8); "impenetrável", "impassível" (p.l9). Na caracterização das cenas, as rubricas indicam 

uma tensão crescente, da descrição do mandioca} até o momento em que Diadorim se põe a mas­

tigar as mandiocas: 

A câmera começa no mandioca] um pouco sêco. [sic] Mas de boa dimensão, no chão. O aspecto é 
normal, tanto podendo ser boa ou venenosa. Sobe e os jagunços já estão chegando. (C23, p.l8) 

Reinaldo olha Riobaldo super tenso. Riobaldo lhe faz um sinal discreto, se devem resistir. Reinaldo 
faz que não. Em seguida, Reinaldo olha para a mulher que permanece impenetrável. (p.l9) 

[ ... ] Reinaldo dá uma olhada para a mulher e vai começar o gesto de levar à boca, mas vem Alaripe 
a cavalo, num tropel violento. (ib. ). 

A notícia trazida por Alaripe é sobre a descoberta da proximidade do rio dos-Bois, onde fi­

nalmente se poderá pescar, dando fnn ao tormento da fome (como no romance; cf. GS: V, p.43; 

supra, p. 258). A maior parte dos jagunços vai embora, acompanhando Alaripe, mas um deles 

permanece, desafiando Diadorim, que começa a mastigar as mandiocas, diante de um Riobaldo a 

princípio também muito tenso, mas que "vai relaxando à medida que vê nada acontecer ao amigo. 

Mas a mulher permanece impassível" (R, p.l9, final da Cena 23). Com a saída de quase todo o 

bando, apenas Riobaldo e a mulher permanecem no local. Antes de sair, a moradora ainda dirige 

um último comentário ao protagonista: 

MÃE: (se referindo a Reinaldo) Esse escapou da morte. Mandioca mansa pode virar brava ... motivo 
que eu não sei ... do mesmo jeito que a brava, que ele provou, perdeu o veneno e virou mansa ... (e 
vai indo embora). RIOBALDO: (respeitando o ódio da mulher) Quem pode confiar em mãe que viu 
judiar do filho dela ... ? (p.20, final da Cena 24 e do Capítulo 14) 

A revelação da moradora, que fmalmente abandona sua impassividade, demonstra que os 

jagunços tinham razão em sua desconfiança, pois as mandiocas eram venenosas e a mulher sabia 

disso. Nesse sentido, a informação fornecida a Riobaldo e ao telespectador desfaz as principais 

dúvidas em tomo das quais giraram os conflitos desenvolvidos nesse incidente. Ou seja, após 

construir a ambigüidade, a televisão a dissolve, passando de um momento de alta tensão para um 

outro, de distensão, e respeitando dessa forma a exigência da construção de um ritmo alternado 

ação de desconfiança dos jagunços no incidente do mandioca! propriamente dito ( cf. GS: V, p.43). 
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construir a ambigüidade, a televisão a dissolve, passando de um momento de alta tensão para um 

outro, de distensão, e respeitando dessa forma a exigência da construção de um ritmo alternado 

no relato. Por outro lado, a dissolução da dúvida do ponto de vista da ação (o que acontecerá a 

seguir?) é acompanhada pela reafirmação da dubiedade da natureza: Diadorim só escapou com 

vida porque as mandiocas que comeu haviam se tornado "mansas", sendo elas talvez até mesmo 

um caso único no mandiocal como um todo - posto que os outros três jagunços que provaram do 

alimento morreram quase de imediato. Portanto, a solução encontrada no roteiro parece atender a 

uma dupla necessidade, qual seja, a de se explicitar o enredo (exigência da TV), mesmo quando a 

ação desenvolvida visa claramente construir uma dubiedade (para vir de encontro à aspiração de 

fidelidade ao livro, i.e., à sua imagem construída pela crítica ou pelas próprias leituras da equipe 

de produção). Se aceitarmos como válida essa explicação, teremos encontrado uma resposta à 

primeira questão que me propus a investigar no presente item (por que expandir um tópico trata­

do de forma tão breve no romance?). Além disso, creio que os elementos dos quais dispomos já 

serão quase suficientes para darmos uma resposta também à segunda pergunta (por que reduzir 

um episódio que havia sido expandido?), bastando para tanto fazermos adicionalmente um breve 

cotejo do roteiro com a versão final levada ao ar. 

Comecemos levantando os pontos em comum com o roteiro. Em primeiro lugar, cumpre 

notar que a versão final (cf. MS, Cap. 12, B3, final), da mesma forma que o romance e o roteiro, 

fornece indicações claras do mal-estar dos jagunços ao saberem que haviam comido carne huma­

na. O segundo elemento importante é a solidariedade de Diadorim com a mulher, que o/a prota­

gonista procura consolar, vindo desse modo a saber do mandiocal. Também há, ainda que de 

forma mais diluída, uma divisão no bando: Riobaldo e Diadorim acreditam que as mandiocas são 

boas, ao passo que os outros jagunços duvidam da informação. Medeiro Vaz assume postura se­

melhante à dos protagonistas, mas seu papel no incidente é mais reduzido, em relação ao previsto 

anteriormente. Isso porque, na versão final, o chefe já está bastante combalido quando o assunto 

vem à baila, não havendo, nesse caso, as cenas da captura da mulher ("caça à preá") e de seu em­

bate visual com o chefe, constantes do roteiro (Cap.l4, C16-19, p.l6-17). Na versão levada ao ar, 

não se cria uma patrulha a mando do chefe para verificar se as mandiocas eram boas. A ida ao 

mandioca! é urna iniciativa espontânea de Diadorim, que é acompanhado/a por outros jagunços. É 

nesse ponto que está a maior diferença em relação ao roteiro, pois a dissolução da dúvida se dá, 
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Enquanto os jagunços esperam, de noite, pela volta de Diadorim e dos outros batedores, 

Medeiro V az tenta orientar-se pelas estrelas. A seu lado está Alaripe, recebendo as instruções do 

chefe, mas argumentando no sentido das dificuldades impostas pela fome: 

ALARJPE: Mas sem comida nós num chega lá, seu Medeiro Vaz. MEDEIRO V AZ: Eu sei ... nem por 
graça de milagre. Mas tem as mandioca, as mandioca dessa mulher. Mandioca mata a fome. 
ALARJPE: Ôh, chefe ... Mas, e se for mandioca-brava? (MS, Cap.l2, B3, 4:12). 

Não há tempo para Medeiro Vez responder à pergunta de Alaripe, pois nesse exato momento 

chegam de volta os batedores, gritando eufóricos: "Êh, minha gente, o mandioca} existe, e a man­

dioca é da boa!" (ib.). Todo o bando põe-se em movimento, a cavalo, com grande excitação, dei­

xando para trás uma mulher desconsolada pela perda do filho. Na cena seguinte, vê-se a tropa já 

em movimento ordenado, provavelmente após ter saciado sua fome no mandioca!. É nesse ponto 

que Diadorim revela a Riobaldo que fora sua, e não de Medeiro V az, a idéia de atravessar o Liso 

do Suçuarão, enquanto que, no roteiro, tal revelação ocorre pouco antes do comentário final da 

mulher sobre o mandioca! venenoso. 

Fica evidente que a variante da edição fmal inverte a resolução da dúvida sobre a natureza 

do mandioca!. Se no roteiro as mandiocas eram venenosas e Diadorim só escapou porque provou 

de uma planta que havia se tomado comestível, aqui todo o mandioca} é bom, e não há tampouco 

um confronto mais direto com os outros jagunços. Isso significa que a dúvida sobre as mandiocas 

permanece sobretudo no plano dos diálogos, não sendo desenvolvida através de ações antagôni­

cas. Com isso, a televisão submete o esforço de construção da dubiedade previsto no roteiro à 

mesma regra de explicitação sistemática na TV já discutida no Capítulo 10. Nesse caso, ares­

posta à segunda pergunta de trabalho do presente item parece ser: havendo conflito entre, por um 

lado, as exigências comerciais da televisão (redução da duração geral do programa) e, por outro, 

as estratégias de construção do relato que possam eventualmente ir contra algum padrão do for­

mato televisivo (no caso, a explicitação), privilegiam-se as primeiras, em detrimento das últimas. 

Ou, em outras palavras: a "fidelidade ao livro" só será aceita na medida em que não interferir 

com a "fidelidade ao veículo", o que é uma das principais hipóteses que venho procurando fun­

damentar nesta pesquisa. 

Para concluir a presente discussão, passemos em revista que dúvidas ficam sobre o "mandi­

oca! sobrado", no livro, no roteiro e na versão fmal da minissérie. No romance, a suspeita levan­

tada sobre o mandioca! permanece em aberto, pois não há continuação do incidente e os jagunços 

se põem de imediato a comer terra, como alternativa (cf. GS: V, p.43). Na televisão, tanto no ro-
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tada sobre o mandioca! permanece em aberto, pois não há continuação do incidente e os jagunços 

se põem de imediato a comer terra, como alternativa (cf. GS: V, p.43). Na televisão, tanto no ro­

teiro como na versão levada ao ar, os jagunços já estão comendo terra quando avistam José dos 

Alves e o confundem com um macaco, de modo que essa solução para a fome não mais se colo­

ca, após o ato de antropofagia. O roteiro desenvolve a dúvida sobre a natureza do mandioca! em 

diálogos e ação, fornecendo uma dupla resposta: as mandiocas são venenosas, mas .algumas po­

dem não ser. Já a edição final desenvolve menos o tema e dá-lhe uma resolução mais explicitado­

ra: ainda que a dúvida exista, ela não tem fundamento, pois o mandioca! é bom e será a salvação 

da tropa. 9 Das páginas impressas às imagens e sons levados ao ar, vemos o texto da televisão 

transformar o texto da literatura, acomodando-o às regras e necessidades do veículo, i.e., tradu­

zindo-o de forma apropriadora. Cumpre lembrar que, de acordo com os pressupostos teóricos 

adotados nesta tese, a transformação apropriadora é, de todo modo, a única forma possível em 

qualquer tipo de tradução, seja ela "interlingual" ou "intersemiótica", "intercultural" ou "intra-

cultural". 

12.2 Maria Mutema na TV: a "traição" consentida 

Em meio aos levantamentos realizados para a presente pesquisa, o primeiro aspecto que 

chamou a atenção no tocante à história de Maria Mutema e Padre Ponte foi a grande preocupação 

que a equipe de produção da minissérie da Globo manifestou em incluir esse episódio no progra­

ma de TV, apesar das dificuldades impostas tanto pela extensão quanto pelas características espe­

cíficas desse que é o mais longo caso narrado no GS: V (p.192-197). Tal preocupação ficou evi­

dente sobretudo em meus encontros com o roteirista Walter George Durst, o qual afirmou que ele 

e o diretor Walter A vancini teriam feito "de tudo" para integrar a história de Maria Mutema ao 

9 Situada sob muitos aspectos numa espécie de meio-termo entre as soluções do livro e da edição final, a variante 
do roteiro abre, no entanto, uma possibilidade de leitura menos evidente nas duas outras versões. Trata-se aqui da 
transformação das mandiocas-bravas em comestíveis como afirmação do imponderável, no plano da ação. No rotei­
ro, Diadorim escapa da morte quase certa porque provou de urna mandioca que era "brava" e ficou "mansa", ou seja, 
teve sucesso, apesar de ir contra o senso comum da lógica jagunça. Mais tarde, o chefe Urutu-Branco conseguirá 
atravessar o Liso do Suçuarão com todo seu bando, praticamente sem perdas, apesar de não ter feito nenhum dos 
preparativos usuais. Nesse sentido, a atitude e a sorte de Diadorirn após o fracasso da primeira tentativa podem ser 
lidas como um prenúncio do sucesso de Riobaldo na segunda tentativa de cruzar o deserto (cf. GS:V, p.444-454; ro­
teiro, Cap.25, terceiro Bloco, Cenas 15-20; MS, li :20:00 a 11 :26:00). 
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"daria um filme" (ib.; cf. também BALOGH, 1996, p.143). Ao salientar a importância desse relato 

dentro da história para a construção global do romance, a televisão faz coro à literatura especiali­

zada, posto que, embora não possam ser consideradas numerosas face à imensa bibliografia de 

pesquisa existente sobre o GS: V, as análises específicas tendem a considerar esse trecho do livro 

uma espécie de síntese dos seus grandes temas. 11 Isso não significa, no entanto, que haja um con­

senso na crítica, pois, na medida em que tomam o caso de Maria Mutema como paradigma, os 

analistas abordam-no com base nas mesmas estratégias interpretativas que aplicam ao livro e à 

obra de Rosa como um todo, o que leva a leituras não só divergentes, como até mesmo confli­

tantes. Se há conflito na interpretação do "original" de Rosa, certamente não haverá nenhuma 

tradução que possa ser "fiel" a todas essas interpretações - a não ser que acreditemos na possibi­

lidade de uma tradução que mantenha intacto o "original", possibilidade essa questionada pelare­

flexão de cunho anti-essencialista, como já argumentei a partir de diversos prismas nesta tese. 

Não se trata aqui de mostrar em que medida a minissérie da Globo favorece necessaria­

mente algumas interpretações em detrimento de outras, até mesmo porque o próprio programa de 

televisão decerto permitirá leituras múltiplas. Não é minha intenção, tampouco, apontar para uma 

ou outra perspectiva como sendo "a mais correta" ou "a mais adequada" em relação à obra de 

Rosa - embora eu mesmo não possa me furtar a privilegiar determinados aspectos e passar ao 

largo de outros, como qualquer analista ou leitor. Trata-se antes de argumentar no sentido de que, 

ao insistir na inclusão do caso de Maria Mutema na minissérie, a equipe de produção da Globo se 

orientou por determinados parâmetros, sobre os quais há indicações tanto na documentação sobre 

o programa quanto na própria construção do episódio na TV. Nesse sentido, a "fidelidade ao li­

vro", que se contrapõe à "fidelidade à televisão", não tem por base um "original" supostamente 

estável e atingível em sua "essência", mas antes determinadas tradições de leitura desse "origi­

nal". Para fundamentar essa hipótese, farei a seguir uma breve síntese das abordagens do caso de 

11 O estudo de Walnice Nogueira GALVÃO (1972, p.117-132) foi provavelmente a primeira abordagem com maiores 
repercussões do caso de Maria Mutema, em parte até por sua posterior incorporação ao volume da Fortuna Crítica 
organizado por Eduardo COUTINHO (1983, p.408-421). Outras análises também detalhadas são desenvolvidas por 
Rosemary ARROJO ( 1984, p.193-225; 1990; 1993d), Francis UTÉZA (1994, p.l35-144, 160-161) e Cleusa Rios Pi­
nheiro PASSOS ( 1998, p.l78-187). Na literatura paradidática, o tema recebe algum destaque no Roteiro de Leitura de 
Kathrin ROSENFIELD (1992, p.39-40) e no volume da série Literatura Comentada organizado por Beth BRAITH 
(1990, p.84-89). Com uma dimensão na TV correspondente a praticamente dois terços de um capítulo, o caso de Ma­
ria Mutema também recebeu observações específicas quando da reapresentação da minissérie GS: V no final de 1998, 



269 

estável e atingível em sua "essência", mas antes determinadas tradições de leitura desse "origi­

nal". Para fundamentar essa hipótese, farei a seguir urna breve síntese das abordagens do caso de 

Maria Mutema mais evidentes na crítica especializada, sem qualquer pretensão de exaustividade. 

Antes, porém, cumpre adiantar os principais elementos da fábula narrada. 

O caso sucedido em São João Leão envolve duas mortes. O primeiro a falecer é o marido 

de Maria Mutema, o qual, embora tenha estado "em saúde apreciável" naquela época, um dia 

"amanheceu morto de madrugada" (cf. GS:V, p.192). A partir de então, Maria Mutema, antes 

avessa à igreja, passou a se confessar com regularidade, de três em três dias. O cura local, Padre 

Ponte, era um homem bom, estimado de todos, cuja única pecha era ter "relaxado": tivera três fi­

lhos "com uma mulher, simplória e sacudida, [ .. . ] dita por aceita alcunha a Maria do Padre" 

(p.l93). Visivelmente abalado pelas confissões de Maria Mutema, Padre Ponte começou a defi­

nhar e acabou por também morrer, triste e calado. Após sua morte, Maria Mutema nunca mais foi 

à igreja, aonde só voltou muitos anos depois, quando chegaram alguns padres estrangeiros ao po­

voado. O trabalho missionário na aldeia já chegava a seu fim quando Maria Mutema entrou na 

igreja de forma inesperada, na missa de sábado, no exato momento em que se rezava a salve­

rainha. Enfurecido, o padre só não interrompeu a prece "porque salve-rainha é oração que não se 

pode partir em meio - em desde que de joelhos começada, tem de ter suas palavras seguidas até o 

tresfim" (p.l94). Premida pela ira do missionário ao final da reza, Maria Muterna confessou seus 

crimes ali mesmo, diante de todos: 

Que tinha matado o marido, aquela noite, sem motivo nenhum, sem malfeito dele nenhum, causa 
nenhuma - ; por que, nem sabia. Matou - enquanto ele estava dormindo - assim despejou no bura­
quinho do ouvido dele, por um funil, um terrível escorrer de chumbo derretido. (p.l95) 

Quanto ao segundo morto, Maria Mutema relatou que, em suas confissões, afirmava que 

tinha matado o marido por causa dele, Padre Ponte - porque dele gostava em fogo de amores, e que­
ria ser concubina amásia ... Tudo era mentira, ela não queria nem gostava. Mas, com o ver o padre 
em justa zanga, ela disso tomou gosto, e era um prazer de cão, que aumentava de cada vez, pelo que 
ele não estava em poder de se defender de modo nenhum, era um homem manso, pobre coitado, e 
padre. (p.l96) 

Feita sua confissão, Maria Mutema começou a se martirizar, "não comia, não sossegava, sempre 

de joelhos, clamando seu remorso, pedia perdão e castigo [ ... ]" (ib.). Não muito depois, foram-se 

embora os missionários e, antes mesmo da chegada de autoridades a São João Leão, para levarem 

Maria Mutema a julgamento em outro local, desenterrou-se o corpo do marido e comprovou-se o 

crime. Nesse meio tempo, porém, o povo do arraial já havia perdoado a criminosa, e, "pela arre-
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pendida humildade que ela principiou, em tão pronunciado sofrer, alguns diziam que Maria Mu­

tema estava ficando santa" (p.197). 

Segundo Walnice Nogueira GALVÃO (1972), em As formas do falso, o caso de Maria Mu­

tema é "o mais extenso, o mais completo e sobretudo o mais importante para o romance" (p.ll9). 

Para a autora, trata-se aqui de uma parábola que "fala do mal puro, o mal em-si sem motivação" 

(ib.). Galvão argumenta que os dois crimes são um só, "executado mediante a introdução de algo 

no cérebro pelo conduto auditivo, algo que se solidifica ou se consolida, e mata" (p.120). Além 

disso, o crime configuraria uma espécie de pacto que leva à morte do receptor e à danação do 

agente (ib.). A relação entre a parte e o todo proposta por Galvão, i.e., entre o caso de Maria Mu­

tema e o romance GS: V, remete à imagem de "uma coisa dentro da outra, porém cristalizada, en­

durecida, resíduo do mal, sem abertura para transformação, como a bola de chumbo dentro da ca­

veira" (p.l21). Tal construção, em sua duplicidade de concreto e abstrato (chumbo/palavra), seria 

"a matriz imagética mais importante do romance" (ib.), da qual a análise de Galvão aponta diver­

sas variantes disseminadas por todo o livro, as quais julgo não ser necessário enumerar na pre­

sente pesquisa. 

Da mesma forma que GALVÃO (1972), também Rosemary ARROJO (1984, 1990, 1993d) 

parte em sua análise da dupla imagem palavra/bala. No entanto, a ênfase aqui não recai sobre a 

idéia do "mal puro", nem da "coisa dentro da coisa", mas antes sobre a dimensão retórica do li­

vro. Cito a partir do mais recente dentre os textos aludidos acima, Maria Mutema, o poder auto­

ral e a resistência à interpretação (ARROJO, 1993d): 

Essa fábula sobre o extraordinário poder do discurso de uma mulher reflete e sintetiza o que consi­
dero um dos mais importantes temas do Grande Sertão: a força da palavra/bala, como metáfora de 
uma verdade cujo único fundamento é o desejo de seduzir ou persuadir e que, literalmente, pode se 
inserir na cabeça do outro. (p.l80) 

A autora argumenta ainda que a história de Maria Mutema, "a assassina que se transformou em 

santa, [ ... ] sugere a subversão dos opostos que é outro dos grandes temas do Grande Sertão" 

(p.l82). Tal subversão se daria pelo abandono do "papel feminino, que no romance é equaciona­

do à submissão e à passividade", de modo que Maria Mutema "solapa a estrutura patriarcal do 

universo construído por Guimarães Rosa ( ... ] ao assumir o papel do macho agressor e tirânico" 

(ib.). Ao passo que GALVÃO (1972) propõe que Maria Mutema teria realmente ficado santa, posto 

que o povo não a fixara em sua maldade para sempre, tendo-lhe antes aberto uma possibilidade 

de mudar (cf. p.l20), ARROJO (1993d) contra-argumenta em uma direção diametralmente oposta, 
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sugerindo que Maria Mutema não teria se tomado santa, nem se arrependido de fato, mas apenas 

encontrado uma maneira a mais de subverter a ordem dominante, desta feita no âmbito da religi­

ão, utilizando-se do mesmo recurso: a sedução pela palavra (cf. p.l82). Por esse motivo, a autora 

conclu.i, em nota, que o raciocínio de Galvão a coloca no mesmo "papel do 'interlocutor' seduzi­

do, também desempenhado pelo marido, pelo Padre Ponte, pelos missionários e pelo povo do vi­

larejo" (p.205). 

Creio que esses dois primeiros exemplos retirados da crítica especializada, ambos organi­

zados em tomo da imagem da palavra/bala, já dão uma boa idéia da dificuldade conceitual de se 

falar em uma "tradução fiel", se admitido o pressuposto que fundamenta esta tese, segundo o qual 

toda tradução - e adaptação - é sempre também uma leitura específica do "original", que se cris­

taliza então numa forma ou materialidade diferente (trans-forma-ção), em outra língua ou lingua­

gem: em outro discurso, no sentido da noção ampliada de "texto" sugerida por DERRIDA 

(1972/1975; supra, p. 32). Para complementarmos este breve apanhado da literatura de pesquisa, 

vejamos ainda duas outras análises, mais recentes que as anteriores. 

Em sua Metafísica do grande sertão, Francis UTÉZA (1994) propõe que "a história exem­

plar de Maria Mutema não é de jeito nenhum a versão de Jõe Bexiguento", mas antes uma reela­

boração do caso pelo personagem-narrador Riobaldo (cf. p.l61). O conceito central para o autor, 

que se orienta fortemente pelos princípios do taoísmo, parece ser a Diké, i.e. , a noção do destino 

regido pela ordem cósmica. 12 Ao discutir a função da história sucedida em São João Leão dentro 

da estrutura narrativa do GS:V, UTÉZA (1994) sugere que, "a partir de seu caso pessoal, Riobaldo 

sutilmente introduziu o terna do carma, sugerindo por antecipação uma explicação metafísica 

para os crimes de Maria Mutema" (p.l37). Ou seja, a perspectiva mística adotada por Utéza já 

estaria implícita na própria narração de Riobaldo. Mais adiante, podemos ler: 

Em definitivo, além da relatividade do Bem e do Mal, a parábola do Jõe Bexiguento trata sobretudo 
do sentimento de culpa do homem em face da Diké. Além disso, ilustra perfeitamente as leis da 
transmutação alquírnica que estão em vigor nas sociedades humanas: o remorso do Padre Ponte e de 

12 No apêndice que dedica à exposição dos princípios do taoísmo e do zen, UTÉZA (1994, p.427-433) apresenta um 
trecho que considero revelador do papel atribuído pelo autor à Diké: "O homem comum em geral se deixa levar pelos 
desejos ou pelos princípios que lhe impõe o meio cultural ou uma determinada moral, segundo motivações que na 
maior parte das vezes não correspondem senão a estados de alma sem autenticidade. Ocorre então que seus atos não 
entram de acordo com os movimentos do Cosmos - com a Diké, diriam os Gregos - , o que não deixa nunca de ser 
sancionado negativamente. Evitando todo comportamento intempestivo, o sábio, por sua parte, provoca um mínimo 
de desordem e se expõe, pois, menos ao sofrimento" (p.429). 
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Maria Mutema é o fruto de uma rigidez obsessiva criada por eles mesmos e alimentada até o limite 
da morte. (p.140-141) 

Se lêssemos o raciocínio desenvolvido por Utéza à luz do jogo de sedução/convencimento do ou­

vinte/leitor apontado por Arrojo, conforme expus acima, poderíamos até concluir que o discurso 

de Riobaldo visa, em última instância, iniciar o interlocutor nos mistérios do taoísmo, ou de al­

gum outro tipo de fé. Sintomaticamente, é precisamente isso o que sugere o autor, quando com­

para o caso de Maria Mutema à anedota do Dr. Hilário, que fora contada ao protagonista na fa­

zenda da Barbaranha ( cf. GS: V, p.407). UTÉZA (1994) argumenta que o personagem-narrador Ri­

obaldo reelaborou o caso de Maria Mutema, incorporando-o à sua própria ótica, mas não fez o 

mesmo em relação à história que lhe contou seu anfitrião na Barbaranha, seo Ornelas. Ao interlo­

cutor caberia reelaborar o relato de Riobaldo, à procura da sabedoria: 

O narrador, porém, o advertiu: no Cançanção-Velho, aquele que eu era e que renego hoje somente 
viu na parábola de Maria Mutema a história divertida de um rústico. [ ... ]Amanhã quem sabe você 
não estará em condições de tomar meu lugar e de propor a outro visitante em busca do Conheci­
mento sua própria versão da história de Maria Mutema ou da anedota de Aduarte Antoniano e do 
Doutor Hilário, que eu aprendi de um homem que, a contrário de Jõe, muito me impressionou na 
Fazenda Barbaranha. (p.l43-144) 

Apesar da convergência superficial de Utéza com Arrojo, no tocante ao aspecto retórico da 

narração, englobando tanto o interlocutor de Riobaldo quanto o leitor do livro, as conclusões dos 

dois autores entram em choque frontal. Isso porque, à semelhança de GAL vÃO (1972), o argu­

mento de UTÉZA (1994) pressupõe que Maria Mutema tenha, de fato, se arrependido, e que seu 

caso seja narrado por Riobaldo a título de ilustração exemplar (cf. p.l41). Para ARROJO (1993d), 

inversamente, tal arrependimento pode não passar de uma encenação, como vimos acima. Mais 

ainda, para essa autora, o jogo entre narrador e narratário parece refletir, em última instância, o 

"desejo [autoral] de controlar a realidade através da tentativa de recriar e domar sua indomável 

multiplicidade" (p.202). Nesse sentido, a imagem do chumbo solidificado serviria como contra­

ponto à "matéria vertente", metáfora utilizada por Guimarães Rosa para se referir à realidade 

como fluxo (ib .). Podemos concluir que as divergências entre Utéza e Arrojo não se limitam ao 

âmbito das premissas (por exemplo, o arrependimento de Maria Mutema), mas abarcam também 

suas implicações. Para o primeiro, o discurso de Riobaldo é de natureza iniciática face a uma or­

dem oculta e perene do cosmos. Para a última, pelo contrário, o caso de Maria Mutema serve 

como ponto de partida para uma crítica à tradição na qual se insere o primeiro: 

O chumbo que se solidifica dentro da caveira do destinatário/receptor e lá permanece, mesmo de­
pois de sua morte, pode representar o desejo tão caro ao logocentrismo de transformar o fluxo in-
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controlável numa essência congelada e imutável que pudesse sobreviver à passagem do tempo e de­
safiar a eternidade. (ARROJO 1993d, p.202) 

Como tão bem ilustra o episódio de Maria Mutema, apenas ao autor se reserva o direito de penetrar 
e inseminar, ao leitor resta apenas receber e guardar, "proteger" no "cérebro" o resultado imutável e 
intocado dessa penetração. (ib., p.203) 

No entanto, do ponto de vista dos pressupostos adotados nesta tese, que se al inham com a argu­

mentação de Arrojo, a operação realizada pelos dois autores não deixa de ser semelhante. En­

quanto a leitura de UTÉZA (1994) é uma apropriação do GS: V pelo texto da metafísica, a leitura 

proposta por ARROJO (1 993d) significa uma apropriação do romance de Rosa pelo texto da des­

construção - o que, de certo modo, se aplica também ao meu próprio exame da crítica especiali­

zada e da incorporação do caso de Maria Mutema à minissérie de televisão. 

Dentre as quatro anál ises que compõem meu quadro de referência, o estudo de PAssos 

(1998), com o título de Guimarães Rosa: do feminino e suas histórias, é aquele que mais se apro­

xima dos trabalhos de Arrojo. Alguns pontos de convergência são o interesse pelas relações entre 

o narrador e o narratário implícitas na construção do romance, o foco sobre a questão do feminino 

numa estrutura patriarcal e a interface com a psicanálise. Vejamos um trecho em que essa conflu­

ência genérica se manifesta de forma mais evidente: 

Paradoxal, o caso pode ir além da parábola do mal sem motivos ou passagem para a salvação [ ... ], 
tão discutida no romance, para se configurar fundamental não só à percepção dos conflitos femini­
nos, vinculados à ordem patriarcal, bem como pôr em foco a elaboração narrativa, ancorando-a 
numa rede especular que tece o fio da própria trama e. ao mesmo tempo, o destece, à semelhança da 
criação na qual se insere: a historieta se faz metafórica "bola de chumbo" a vibrar nos ouvidos do 
leitor, antecipando o "mal", sua "remissão" e, mais sutilmente, a transgressiva postura de Diadorim. 
(p.181) 

Também de modo análogo a Arrojo, PASSOS (1998) manifesta ceticismo no tocante à alegada 

"conversão" final da criminosa. Para a autora, "Maria Mutema continua excluída, mas não se 

pode negar que, por vias transgressoras, deu curso à sua verdade e, embora em instantes pontuais, 

foi sujeito (' inconsciente') de uma resistência invejada por muitos" (p.186). No mais, a autora 

considera ainda que a "reintegração [de Maria Mutema] à ordem moral e social" é "enganosa" 

(ib.), conclusão essa que coloca sua interpretação em conflito com aquelas sugeridas tanto por 

GALVÃO (1972) como por UTÉZA (1994), já caracterizadas acima. 

Outros paralelos entre os quatro trabalhos citados seriam certamente possíveis, mas creio 

que o breve apanhado feito até aqui já terá sido o suficiente para mostrar a multiplicidade e parci­

al incompatibilidade das abordagens do caso de Maria Mutema correntes na literatura de pesqui­

sa. Mais ainda porque essa hipótese é corroborada pela própria resenha crítica de PAssos (1998), 
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para quem as leituras já existentes "assinalam perspectivas diversas, mas confluem para o jogo de 

reflexos no trabalho compósito de GS: TI"' (p.l79), ou seja, vêem nesse caso uma espécie de sínte­

se do livro - como já terá ficado evidente em boa parte dos trechos que transcrevi. 13 

Que conclusões poderíamos tirar desse quadro geral, no tocante aos tópicos que venho dis­

cutindo nesta tese? Pelo menos uma: se o caso de Maria Mutema vem sendo interpretado pela 

critica de formas múltiplas e parcialmente incompatíveis, é praticamente inconcebível que algu­

ma tradução ou adaptação consiga ser "fiel" a todas essas leituras. O mais provável é que os 

membros da equipe de produção da minissérie GS: V manifestem maior ou menor afmidade com 

determinadas abordagens, até mesmo em função de seu próprio contato com a literatura especia­

lizada, conforme já discuti no fmal do Capítulo 7 (p. 131 e seguintes). Desse modo, suas escolhas 

refletirão também e necessariamente uma inserção específica nas "comunidades interpretativas" a 

que se refere FISH (1980). Podemos, no entanto, ir um pouco mais além: se não há consenso na 

crítica sobre a história de Maria Mutema, e se a interpretação dada a esse caso em particular é pa­

radigmática para a leitura global sugerida por cada analista, devido ao caráter de síntese dos 

grandes temas do romance que lhe é atribuído, a impossibilidade de uma tradução ou adaptação 

"fiel à essência do GS: V" não se restringe então a apenas esse trecho da narrativa, aplicando-se 

antes ao livro como um todo. 

Estamos aqui diante de um ponto cego das análises que abordain as chamadas adaptações 

de textos literários para cinema e TV com base no pressuposto de que as principais transforma­

ções levadas a cabo no processo tradutório terão por base apenas "incompatibilidades" de lingua­

gem ( cf. Capítulo 2, acima). É certo que os diferentes modos de funcionamento dos textos envol­

vidos, a saber, nesse caso específico, literatura e televisão, são responsáveis por muitas transfor­

mações, das quais forneci vários exemplos ao longo desta tese (linearização, explicitação, abran­

damento, etc.). Por outro lado, tais transformações não têm por referência um "original" estável, 

13 A autora remete ainda a duas outras discussões mais extensas do caso de Maria Mutema. A primeira delas é parte 
do já citado estudo de José Carlos GARBUGLIO (1972, p.l 06-111 ), autor que aborda o caso a partir da lógica das in­
terpolações no relato e nele vê ''uma abertura simbólica, como solução simbólica plausível no plano do romance" 
(p.1 06), qual seja, a redenção pela palavra em meio ao jogo de opostos que constitui o GS: V. O segundo trabalho, 
mais recente, é uma reflexão na qual Lúcia Helena CARVALHO (1990) alia o feminismo à psicanálise, chegando à 
conclusão de que Maria Mutema sintetiza os diferentes papéis atribuídos à mulher no sistema patriarcal, tanto nos 
momentos em que se rebela contra esse sistema quanto naqueles em que se acomoda (cf. p.l29-137). Apesar do inte­
resse dessas análises, deixarei de comentá-las em maior detalhe para não alongar por demais o presente ítem, ainda 
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atingível em sua "essência", mas antes um "original" construído pela perspectiva do leitor, seja 

ele o tradutor/adaptador, ou o próprio analista. Se há "conjunções" e "disjunções" entre os dois 

textos, como sugere, por exemplo, o título do livro de BALOGH (1996), Conjunções, disjunções, 

transmutações, tais convergências ou divergências não ocorrem entre entidades fixas, e sim fluí­

das, as quais dependem sempre de uma perspectiva de leitura face aos dois pólos envolvidos. 

Cumpre porém lembrar que, no processo tradutório, será difícil ou mesmo impossível determinar 

com precisão que escolhas terão sido feitas em função da construção do "original" pelos traduto­

res/adaptadores ou devido às restrições que o "meio" lhes impõe. Isso porque tais especialistas 

não confrontam a televisão com uma miríade de leituras do livro, e sim com apenas um "origi­

nal", aquele que consideram "a leitura mais correta"- respeitadas as diferenças de opinião que 

surgem no bojo de uma produção realizada em equipe. 

Na discussão de minhas premissas teóricas, sugeri que a noção de reescritura proposta por 

LEFEVERE (1990, 1992a-b) dilui as tradicionais fronteiras entre categorias como crítica, comentá­

rio, tradução, adaptação, etc. (cf. Capítulo 4). Se todas essas formas de reescritura contribuem 

para a formação da imagem de um texto, ganha importância a lógica que as rege, ao lado de ou­

tros fatores como o meio ou suporte, o público a que se destinam, etc. Creio ser esse um bom 

ponto de partida para localizarmos a minissérie no contexto geral da recepção do GS: V, tomando 

como parâmetro o caso de Maria Mutema. 

Se voltarmos às quatro análises que apresentei acima, poderemos detectar diferenças signi­

ficativas entre as lógicas subjacente a cada perspectiva. No estudo de GALVÃO (1972), há certa­

mente uma preocupação histórica e sociológica, a qual pode ser percebida na própria organização 

do livro, sobretudo em sua primeira parte (p.l7-47), onde há urna presença marcante das catego­

rias utilizadas por Euclides de Cunha em Os sertões, livro que a autora cita seguidamente. Já os 

trabalhos de ARROJO ( 1984, 1990, 1993d) são regidos pela reflexão pós-moderna, de modo geral, 

e pela différance derridiana, de modo particular. Um exemplo que caracteriza bem essa perspec­

tiva, que também abaliza a presente pesquisa, é a supracitada sugestão de que a imagem do 

chumbo dentro da caveira serve como metáfora do desejo logocêntrico de interromper o fluxo do 

tempo, e do texto. A lógica subjacente aos dois outros trabalhos citados deixa-se ler já a partir de 

seus respectivos títulos, sobretudo no caso da metafísica de UTÉZA (1994), para quem a noção da 

mais porque isso não agregaria novos aspectos à questão ora em foco. 
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Diké é fundamental, como evidenciam os trechos transcritos acima. No trabalho de PASSOS 

(1998), mais recente, fazem-se notar as preocupações contemporâneas em torno dos discursos 

minoritários (a ótica feminina) e o recurso à psicanálise como instrumento heurístico. Ou seja, 

cada leitura traz as marcas do tempo e do espaço, do sujeito que as realiza e dos pressupostos que 

a orientam. 

Ao abrirmos o leque e considerarmos também outras formas de reescritura, além da critica 

especializada, veremos que essa última reverbera nas obras de cunho paradidático. É patente a in­

fluência do trabalho de GAL vÃO (1972), que pode ser facilmente detectada no Roteiro de leitura 

de Kathrin ROSENFIELD (1992): "O causo de Maria Mutema expõe e exemplifica com muita cla­

reza um mal que está aquém de qualquer compreensão e se distingue de atos de maldade cometi­

dos por certos motivos e em vista de certas fmalidades" (p.40). Ou seja, tratar-se-ia do "mal 

puro" a que se refere GALVÃO (1972). Já a seleção de trechos do GS: V editada por Beth BRAITH 

(1990) atribui a essa historieta uma função múltipla: em sua condição de "miniatura" dentro da 

"narrativa maior", tal caso caracterizaria o discurso oral do romance e possibilitaria um paralelo 

entre o discurso do narrador e a confissão pública de Maria Mutema. Pode-se concluir que, para 

Braith, houve arrependimento de Maria Mutema, e que Riobaldo, de modo semelhante, procura 

expiar sua culpa via narração (cf. p.88). 

O caráter paradidático é patente também na já citada Faixa comentada especial do Canal 

Futura. Nos comentários que acompanham a exibição do episódio de Maria Mutema, destacam-se 

primeiramente dados estilísticos e socioculturais. Há duas intervenções menores, sobre os possí­

veis significados dos nomes próprios do protagonistas da historieta, Maria Mutema e Padre Pon­

te, e sobre a admiração de Riobaldo pelos missionários. Há também uma intervenção maior, na 

qual o locutor Eduardo Martini fala da importância das igrejas em Minas Gerais e aproveita para 

citar o barroco como o estilo característico da região, mostrando várias imagens de igrejas e ob­

jetos sacros (texto do roteirista Aimar Labaki). Esse quadro é complementado por uma breve re­

flexão sobre a perspectiva da narração, a qual é mudada na TV, de forma mais sistemática, ape­

nas nesse episódio específico. O especialista entrevistado, Afonso Romano de Santanna, fala da 

pluralidade de perspectivas como uma das características da "literatura moderna" e remete a um 

clássico de Akira Kurosawa, o filme Rashomon (1950), no qual a mesma história é contada várias 

vezes, de acordo com a ótica de diversos personagens. Nesse caso, o filme teria servido de mo­

delo para revolucionar a literatura de nosso século. Ao comparar a narrativa clássica com a "mo-
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derna", o crítico discorre ainda sobre a questão do descentramento, ou da multiplicidade de ver­

dades que caracteriza o discurso contemporâneo: 

[Na] narrativa tradicional, essa que encontramos em José de Alencar, por exemplo, no Balzac, você 
tem uma estruturação quase que de um ponto de vista dominante. Mas hoje, depois de Einstein, na 
física, depois que alguns filósofos disseram que a verdade não tem centro (não existe mais uma ver­
dade única, existem várias verdades em trânsito), a narrativa plurifocal- ela representa muito a nos­
sa sociedade: descentrada, e eu diria até um pouco perdida, caótica e niilista. (ib., Capítulo 18, iní­
cio do 3° Bloco de comentários) 

Argumentei mais acima, com recurso a Noel BURCH (1978, 1979) e Arlindo MACHADO 

(1994, 1997), que o cinema narrativo convencional, e com ele a televisão, adotaram a narrativa 

clássica como modelo para desenvolverem suas próprias "linguagens" (cf. Cap.8.3). No bojo des­

sa argumentação, sugeri ainda que a minissérie da Globo teria traduzido um romance construído 

de forma "moderna", no sentido adotado por Santanna, para estruturas narrativas comprometidas 

com os modelos da literatura e do teatro do século anterior (cf. p. 141 e 147). Julgo que as obser­

vações de Santanna na Faixa comentada corroboram a posteriori a argumentação desenvolvida 

nesta tese, não só pelo teor das palavras do crítico, mas também e sobretudo pelo local onde são 

inseridas. Até esse momento, o padrão narrativo da rninissérie GS: V era absolutamente coerente 

com as regras do formato. O ponto de vista dominante é aquele do narrador-câmera, com algumas 

poucas variantes que denominei "seqüências subjetivas". A narração é cronológica e acompanha 

de perto o itinerário do protagonista Riobaldo. Precisamente no episódio em que há uma quebra 

desse sistema, o comentário televisivo julga oportuno falar de uma característica da literatura 

contemporânea que pode, até certo ponto, ser atribuída ao romance (a verdade como noção fugi­

dia no fluxo da memória), mas que é diluída pela estratégia narrativa global adotada na TV, com 

privilégio da cronologia linear e subordinação dos aspectos retóricos da narração ao desenvolvi­

mento de uma trama central clara (cf. Capítulo 9, acima). Ou seja, a televisão parte do princípio 

de que seu público estará menos familiarizado com uma narrativa "plurifocal" e não-cronológica, 

até mesmo em função do desenvolvimento diferente que é dado ao relato na maior parte da rni­

nissérie GS: V. 

Passemos agora a examinar o texto televisivo propriamente dito. O que surpreende na ver­

são final da rninissérie é justamente esse tratamento diferenciado dado ao caso de Maria Mutema, 

passando ao largo de algumas regras do formato mantidas de forma constante até então. No en­

tanto, se voltarmos aos estudos iniciais para o desenvolvimento do programa, veremos que a op­

ção por essa aparente "traição" aos padrões televisivos foi uma escolha mais tardia. Tomemos 
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como ponto de partida os primeiros esboços para integrar o caso de Maria Mutema à trama cen­

tral, dos quais tenho documentada apenas a sinopse do programa, através de anexo à dissertação 

de mestrado de MORAIS (1997; Volume II, p.4-27). Julgo que, embora pouco exata, a sinopse é 

provavelmente representativa das tentativas iniciais de traduzir o romance para a lógica da ação 

subjacente ao texto televisivo- "lógica" essa cuja importância pode ser comparada àquela das di­

ferentes "lógicas" que apontei acima como subjacentes às análises da crítica especializada. 

Nessa primeira síntese do programa, Maria Mutema é apenas um dos personagens de um 

verdadeiro samba do crioulo doido, no sentido do célebre personagem de Stanislaw Ponte Preta 

(Sérgio Porto). Ou seja, trata-se de uma tentativa desesperada de se agregarem vários casos num 

único enredo, submetendo-os todos às necessidades do desenvolvimento da trama central. A his­

tória não se passa em São João Leão, mas sim na "vila do diabo", designação utilizada como refe­

rência a um lugar onde grassa a peste (no romance, trata-se do povoado de Sucruiú; cf. GS: V, 

p.344). A essa altura, o bando já é liderado por Zé Bebelo. Ao chegarem ao local, os jagunços só 

encontram Maria Mutema, que se penitencia na capela esfumaçada ( cf. sinopse, p.l6). Para os 

moradores, Maria Mutema seria a responsável pela desgraça, pois a doença apareceu pouco após 

a morte de seu marido. Depois disso, Maria Mutema teria confessado o crime ao padre, alegando 

os mesmos motivos citados no livro. Em decorrência dessa confissão, o cura acaba por se suici­

dar, ao reconhecer que ele mesmo estava apaixonado pela criminosa. A integração desse caso 

com a trama central aumenta quando Riobaldo manifesta interesse pelas características aparente­

mente diabólicas de Maria Mutema e passa a defendê-la dos moradores que a acusam. Nesse 

meio tempo, Maria Mutema adota outra postura, transferindo toda a culpa do ocorrido ao padre, 

ao afirmar que não matara o marido e que sua confissão fora só uma maneira de pôr à prova o re­

ligioso (ib., p.l7). Tomado/a por ciúmes, Diadorim convence Zé Bebelo a mandar exumar o cor­

po do marido da acusada. Nesse ponto, incide a integração de um novo caso à trama, pois se des­

cobre que um dos jagunços havia roubado o Sacrário da Abadia na igreja. Com isso, encerra-se o 

Capítulo 6 da sinopse, denominado A vila do diabo. 

A continuação da história vai até o meio do capítulo seguinte, com o título de O pacto. 

Feita a exumação do corpo, descobre-se o chumbo dentro da caveira, comprovando o crime (ib. , 

p.l8). No entanto, ao se levar o corpo exumado para a capela do cemitério, desaparece o chumbo, 

e Maria Mutema é novamente considerada inocente. Pouco depois, a peste dá sinais de se acabar, 

e a criminosa passa a ser vista por alguns como santa. Por esse motivo, Riobaldo logo perde seu 
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interesse por ela, para o alívio de Diadorim. Na continuação do episódio, descobrem-se os ladrões 

do sacrário, os quais Zé Bebelo quer levar à forca. 14 Uma parte do bando, no entanto, se insurge 

contra essa decisão, e Riobaldo acaba por ser declarado o novo chefe (ib., p.l9). É só depois de 

assumir a chefia que o protagonista irá selar o pacto nas Veredas Mortas, como forma de ganhar 

forças para enfrentar o inimigo Hermógenes (ib., p.20). 

Infelizmente, não tive acesso a nenhum documento que possibilitasse situar as transforma­

ções que ocorreram desde esse tratamento inicial até a versão do roteiro e aquela levada ao ar, as 

quais são praticamente idênticas, no tocante à construção do relato (cf. roteiro, Cap.22; MS, 

Cap.l7). Por esses mo ti vos, tomarei a edição final como principal referência na discussão a se­

guir. O que mais chama a atenção na passagem da sinopse para o roteiro e a edição final é o 

abandono da tentativa de integrar o caso de forma orgânica à trama central, transformando Maria 

Mutema num personagem "real", pelo qual Riobaldo se sentirá atraído, causando ciúmes em Dia­

dorim. Quando passa a ser um relato oral dentro do relato-ação da minissérie, tanto no roteiro 

como na edição final , o caso de Maria Mutema perde a condição de miniatura do texto televisivo, 

do ponto de vista da estruturação narrativa, pois sua construção é certamente diferente daquela do 

restante do programa. Nesse sentido, tal relato no relato pode ser lido como uma alusão à forma 

de narrar do romance, do mesmo modo que a presença de Manuelzão abrindo o primeiro episódio 

da minissérie é um índice concreto, na acepção peirciana,15 da obra de Guimarães Rosa. Isso não 

significa que esse caso na TV não possa continuar a ser uma síntese do GS: V, do ponto de vista 

temático. Mas certamente não será uma síntese global, em diversos níveis, como aponta o único 

consenso generalizado da crítica sobre o romance. 

Vejamos em que aspectos específicos o caso de Maria Mutema quebra com o formato 

mantido até então. Em primeiro lugar, trata-se do único relato no relato em todo o programa de 

TV, com duas implicações imediatas: (1) seus personagens são totalmente estranhos ao plot des­

envolvido na trama central; (2) a duração do caso, com quase 30 minutos, corresponde a pratica­

mente dois terços de um capítulo. A conjunção desse dois fatores leva ao abandono de urna regra 

IJ Sobre a versão final do caso da forca, vide Cap.9.3, acima. 

15 Cf. Collected Papers (2.248), apud Júlio PINTO (1995): "Um índice é um signo que se refere ao Objeto que ele 
denota em virtude de ser realmente afetado por aquele Objeto ... Na medida em que o índice é afetado pelo Objeto, 
ele necessariamente tem alguma Qualidade em comum com o Objeto e é com respeito a essa Qualidade que ele sere-
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genérica da ficção televisiva, que pressupõe o reconhecimento quase imediato da ação em curso, 

normalmente através da presença em cena de pelo menos um membro dos diferentes "núcleos" 

em tomo dos quais giram tanto a "trama central" como as "tramas paralelas", sobretudo nas no­

velas. 16 No caso específico da minissérie GS: V, já argumentei que, de modo geral, o enredo des­

envolvido ocorre dentro do campo de percepção de Riobaldo, ou mantém alguma relação clara 

com o protagonista (cf. p. 248, acima). Segundo Renata PALLOTTINl (1998), em sua recém­

lançada Dramaturgia de televisão, 

os protagonistas - que são em geral dois, três, quatro - concentram em si a dose maior de interesse 
da história e do espectador. São os personagens que alimentam a expectativa e que dão mais de si, 
até em termos quantitativos, à história. É por isso também que um capítulo interessa menos quando 
não participa dele um protagonista. (p.89) 

A quebra no desenvolvimento do enredo advinda da grande extensão do caso de Maria 

Mutema na TV resulta de um risco cuidadosamente calculado. Em um de meus primeiros conta­

tos com o roteirista da minissérie, Walter George Durst explicou que ele e A vancini haviam che­

gado à conclusão de que, se conseguissem manter a atenção do espectador até aquele ponto, po­

deriam inserir algo ainda menos convencional no relato, pois o público teria aprendido a conviver 

com o inusitado do GS: V e suportaria essa carga adicional de estranheza ( cf. notas de campo). 

Durst disse ainda que foi esse o caso "mais difícil" de integrar à espinha dorsal do programa, e 

que isso só foi possível porque tanto ele quanto o diretor estavam absolutamente convictos da 

importância dessa história para o relato como um todo (ib.). 

Além de seu desmembramento da trama central na TV, o caso de Maria Mutema também 

representa uma exceção face às estratégias narrativas mais gerais da minissérie. A inserção da 

história como relato no relato introduz a voz do narrador, parcialmente em off, abrindo e fechan­

do parênteses. No início da história, a voz do jagunço Lacrau se sobrepõe às imagens de Maria 

Mutema e seu marido no leito. Mais tarde, no início do terceiro bloco, a imagem retoma Riobaldo 

e Lacrau à beira da fogueira. Após observar que "Padre Ponte salvou a alma, mas morreu triste", 

e que Maria Mutema "nunca mais voltou à igreja" (ib.), Lacrau pergunta a Riobaldo se não o está 

cansando com sua "esquerda história". Diante do interesse do interlocutor, o jagunço retoma o 

fere ao Objeto" (p.28). 
16 De maneira similar, os resumos dos episódios anteriores feitos no início de cada capítulo da minissérie têm por a 
função situar o espectador na trama narrada, o que, por sua vez, facilita o reconhecimento de novos personagens. 
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relato do caso, que segue sem voz em off até o final, quando Lacrau faz seus últimos comentários. 

A caracterização de Lacrau como narrador, combinada com suas glosas sobre o relato, configura 

uma ruptura face à perspectiva sincrônica do narrador-câmera impessoal que domina amplamente 

o resto do programa, à exceção dos trechos que venho chamando de "seqüências subjetivas". Na 

verdade, a própria estrutura temporal do caso no romance, mantida pela televisão, está em franco 

contraste com o princípio da linearidade privilegiado pela TV. Na minissérie, a narração se inicia 

com um dado apenas parcial (a morte do marido) e tem continuidade através de uma seqüência 

alternada (igreja e casa do Padre Ponte). Após a morte do padre, a cena da igreja é interrompida 

pela descrição da morte do marido, voltando no tempo. Só depois a narrativa retoma o fluxo cro­

nológico, de forma relativamente acelerada. 

Apesar de todas essas aparentes "quebras" ou " infidelidades" face à televisão, um exame 

mais acurado desse capítulo mostrará que ele não deixa de ser "fiel" às exigências mais amplas 

do relato televisivo. qual seja, a submissão de todas as informações fornecidas ao espectador à 

lógica da ação. No encontro que venho citando através de notas de campo, Walter George Durst 

foi enfático a esse respei to, quando comentou que, apesar de toda a estranheza do episódio, "nada 

é por acaso", tudo tem sua razão de ser, do ponto de vista televisivo- ainda que, num primeiro 

momento, possa parecer o contrário. Tal "razão de ser" poderá ser encontrada no nexo entre o 

caso de Maria Mutema e a realização do pacto por Riobaldo, conforme já está vagamente articu­

lado no próprio texto da sinopse do programa, resumido acima. Creio que esse vínculo se dá, pelo 

menos em parte, em função das leituras do GS: V privilegiadas por Durst e A vancini. O roteirista 

da minissérie manifestou várias vezes sua admiração pelo trabalho de GALV ÃO (1972), em detri­

mento de outras análises, que considerava em grande partes "parasitárias" em relação ao romance 

de Rosa (cf. notas de campo). 

A esse respeito, Osvando de MORAIS (1997) comenta que as cenas finais do episódio "re­

fletem uma certa preocupação do autor do roteiro não só com o texto de partida, mas também 

com os trabalhos críticos [em] que se fizeram leituras analisando tais passagens" (p.l50). Partin­

do dessa premissa, Morais descreve a ambientação das cenas no roteiro de uma forma que alude 

diretamente à interpretação de GALV ÃO (1972): "vemos a história contextualizada na pequena ci­

dade com os detalhes reveladores da possível existência do mal puro" (MORAIS, 1997, p. l50). 

Indo além, o autor chega a citar uma fala de Riobaldo que não pude encontrar em nenhum dos 

documentos a que tive acesso: 
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Após o final do relato, Riobaldo é obrigado a concluir. "É. Existe realmente o mal absoluto, o mal 
puro. Portanto deve existir também ... " Mas não chega a terminar a frase e dirige-se agora decidida­
mente para as Veredas Mortas. (ib.) 

Apesar da inexistência do trecho supracitado no roteiro ou na edição fmal, pode-se encontrar nes­

sas duas versões outros elementos que dão suporte à relação estabelecida por Morais. Vejamos, 

por exemplo, a rubrica fmal da Cena 25 do roteiro, que descreve a saída de Maria Mutema do ar­

raial : "E nas últimas imagens, de fato, Maria Mutema parece ter se transmudado. Está linda, tran­

qüila. E, na verdade, tão enigmática como todas as santas" (Cap.22, p.12). 

A identificação do roteirista com uma vertente específica da critica pode ser também cons­

tatada através de outros elementos, menos evidentes em detalhes específicos do programa, mas 

certamente relevantes para sua construção geral. Tomemos por exemplos a insistência de Durst 

em encontrar uma "preocupação social" no romance, sobretudo no tocante ao episódio dos ca­

trumanos, ou sua sugestão, não acatada por A vancini, de terminar a minis série com Rio baldo 

chegando à fazenda de Otacília, para se tomar proprietário, "aburguesando-se" (c f. notas de 

campo). 

Sintomaticamente, o trabalho de GALVÃO (1972), tão elogiado por Durst, é um dos marcos 

da literatura de pesquisa na qual predominam preocupações com os aspectos históricos e sociais 

do GS.· V, como pode ser lido no recente apanhado da crítica feito por Willi BOLLE (1994-95, 

p.82-83; 1997-98, p.28). Nesses dois trabalhos, mas sobretudo no último, Bolle discute a impor­

tância do pacto nas Veredas Mortas para uma leitura do romance que vá além das abordagens 

mais correntes na critica e leve em conta também a dimensão histórica e social do GS: V. Segundo 

BOLLE (1997-98), as "interpretações folclóricas, existencialistas e esotéricas do pacto, dentro da 

tradição beletrística", seriam insuficientes para uma compreensão adequada do livro ( cf. p.34). 

Para o autor, tais leituras pulverizam o sentimento de culpa que dá origem à narração e evitam 

qualquer reflexão sobre a realidade brasileira (c f. p.30).17 Creio que há um surpreendente paralelo 

entre os argumentos de Bolle e as colocações de Durst, sobretudo em relação ao oportunismo de 

Riobaldo, para cuja ascensão social o pacto realizado (ou não) nas Veredas Mortas foi um fator 

17 Conclusão diferente pode ser feita sobre o tantas vezes citado ou aludido estudo de ÜALVÃO (1972). No mesmo 
trecho em que reafirma a importância da imagem da "coisa dentro da coisa", cuja matriz estaria no caso de Maria 
Mutema, a autora enfatiza também que o "fio do enredo é o tormento do narrador por ter vendido a alma ao Diabo" 
(p. l 27), ato esse que sabemos estar necessariamente ligado à cena do pacto. 
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decisivo. Segundo BOLLE (1997-98), os requisitos para Riobaldo entrar de posse da herança de 

Selorico Mendes "foram seu estatuto de chefe de jagunços e a glória de ter vencido a batalha de­

cisiva" (p.33). O autor lembra ainda que 

a somiticaria de Selorico Mendes é o traço característico também de seô Habão, que figura como 
uma espécie de "padrinho" de Riobaldo na hora do pacto, e com o qual esse continua depois em 
tennos de boa vizinhança, como também com os fazendeiros seo Ornelas, seo Zé Bebelo e outros ... 
I Riobaldo, o personagem-narrador que recebe e hospeda o jovem doutor da cidade, é portanto um 
latifundiário. Resultado do estratagema do pacto, juntamente com a herança e um casamento van­
tajoso. (p.33) 

Dado esse conjunto de elementos, podemos afirmar que, se há alguma "fidelidade" da mi­

nissérie em relação ao romance, tal "fidelidade" não tem por suporte uma interpretação consen­

sual que permitisse falar da "essência" do livro, mas apenas de determinadas leituras, que conflu­

em em uma direção ou outra. No caso específico ora em discussão, tal confluência levou a asso­

ciar dois trechos do livro considerados fundamentais, com base em uma lógica que guarda certa 

filiação com as abordagens históricas e sociológicas do GS: V. Até que ponto, no entanto, essa 

"fidelidade à crítica" representa uma "infidelidade à televisão"? Já sugeri mais acima que não se 

trata de uma "traição" de fato, mas antes de uma "infidelidade consentida". Vejamos alguns ele­

mentos adicionais que dão suporte a essa hipótese. 

Em primeiro lugar, as exigências do formato que caracterizei acima não são absolutas, pois 

há sempre a possibilidade de quebrá-las, em casos específicos, sem deixar de atender às regras 

mais gerais da dramaturgia da televisão. No caso da minissérie GS: V, é precisamente isso o que 

ocorre no episódio de Maria Mutema. Em relação ao uso de flash-back, que rompe a cronologia 

linear, seja observado que o mesmo se dá dentro de um único episódio, o que, segundo Durst, é 

menos problemático, principalmente quando se trata de revelar um mistério - que é exatamente o 

que ocorre aqui (cf. Balogh, 1996, p.167). Nesse sentido, a quebra da cronologia dentro de um 

único capítulo não tem as mesmas implicações que teria um programa organizado sistematica­

mente de forma não-linear. No tocante à ausência de um protagonista no relato, a própria utiliza­

ção da voz em o.ff para introduzir a narração do caso e o retorno à fogueira para os comentários 

pontuais de Lacrau se encarregam de vincular Ríobaldo ao que está sendo contado, na condição 

de ouvinte, dessa forma implicitamente "presente" em cena. 

A questão fundamental, no entanto, parece-me ser o deslocamento do relato, que não mais 

sucede, como no romance, após o batismo de fogo de Riobaldo contra as tropas de Zé Bebelo (cf. 

GS: V, p.192-197), mas sim imediatamente antes da cena do pacto, o qual só ocorre bem mais tar-
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de, tanto na cronologia da história em si como na narração do livro (p.368-373). O momento em 

que se conta a história certamente não é irrelevante, e tem sido explorado pela crítica (c f. sobre­

tudo ARROJO, 1984, p.200-202; UTÉZA, 1994, p.l41-144). Interessa-me aqui principalmente 

examinar de que forma esse deslocamento pode favorecer o andamento da ação, ainda que apa­

rentemente haja uma "quebra de ritmo". Nesse sentido, creio que o termo ideal para descrever a 

função do caso de Maria Mutema na minissérie seria "catalisador". Na TV, o caso é contado no 

retiro da Coruja, onde o bando liderado por Zé Bebelo permanece por muito tempo, assolado por 

doenças múltiplas e praticamente sem perspectivas, após o longo cerco na fazendo dos Tucanos e 

a travessia do vilarejo assolado pela bexiga preta. Nesse local desolado, Riobaldo repassa cons­

tantemente seus planos de fazer o pacto, mas acaba irremediavelmente por adiá-los, indeciso, 

como sempre (cf. GS: V, p.352-368; MS, Cap.l7, B3). 

O relato do caso vem precedido, na minissérie, de um trecho que é praticamente uma deixa 

do livro, no sentido oriundo do teatro. Isso ocorre quando Riobaldo fala do diabo, como que pen­

sando em voz alta, e Diadorim retruca, dizendo que "o inimigo é o Hermógenes". Pouco depois, 

vem a confirmação de Riobaldo: "- 'Que sim, certo! O inimigo é o Hermógenes ... " ' (GS:V, 

p.358). O comentário do narrador é conclusivo: "Mas, entre nós dois, sem ninguém saber, nem 

nós mesmos no exato, o que a gente acabava de fazer, entestando nos fundos, defmitivarnente por 

morte, era o julgamento do Hermógenes" (ib.). Ao longo de toda a página seguinte, o narrador 

descreve em detalhes o pacto de Hermógenes com o diabo, segundo lhe contou o jagunço Lacrau, 

que havia estado um bom tempo do lado do inimigo. São precisamente esses os diálogos ao pé de 

fogueira que fecham na televisão o capítulo anterior ao episódio de Maria Mutema. 

A situação específica em que o caso é relatado na TV é plena de significação. No início do 

capítulo, Riobaldo volta no meio da noite para junto da fogueira e reencontra Lacrau, que tam­

bém não consegue dormir. Riobaldo conta que tivera um sonho estranho, do qual seu interlocutor 

logo identifica a continuação, de maneira enigmática: 

RIOBALDO: Eu tive um sonho doido, sô! Sonhei que era alto, mais alto que eu mesmo ... E de mim 
mesmo eu rindo gargalhada dava! De repente eu me perguntei, sem me responder: ocê é o rei dos 
home? E rinchei feito um cavalo bravo ... LACRAU: E ventava em todas as árvore? RlOBALDO: Uai, 
sô ... ventava! Acumé que cê sabe disso? LACRAU: Eu sei ... (pausa) Se ocê quiser, eu conto uma 
história. RIOBALDO: Pode, me conta! LACRAU: Acontecida no arraial de São João Leão, perto da 
minha terra. O causo de Maria Mutema e Padre Ponte ... (MS, Cap.l8, Bl, 0:44 a 1:45) 
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Claramente, as disposições psicológicas de Riobaldo ao ouvir o caso são muito especiais: teve um 

sonho estranho, que ele mesmo não entende, mas que seu interlocutor identifica de imediato. 18 

Nesse contexto, a história que Lacrau contará é quase uma resposta à pergunta intrigada de Rio­

baldo: "Acumé que cê sabe disso?" (Cap.l8, B 1, 0:20). Os comentários finais de Lacrau e a rea­

ção de Riobaldo, no meio do terceiro bloco do capítulo, também autorizam a leitura do relato 

como uma explicação do sonho anterior: 

LACRAU: Aí 'tá a história do Padre Ponte, e de Maria Mutema. Ocê entenda como quiser. RI­

OBALDO: (após pausa) Eu já entendi ... LACRAU: Agora já pode dormir? RIOBALDO: Não ... agora 
tem que fazer ... (Cap.l8, B3, 10:00-26) 

Após um curto diálogo em que Riobaldo pede a Lacrau para não dizer nada a Diadorim, que se 

aproxima, o protagonista parte decidido em direção às Veredas Mortas, onde tem lugar a já dis­

cutida cena do pacto ( cf. Cap.11 .2, acima). 

No romance, o fecho do caso é bem mais ambíguo: "E foi isso o que Jõe Bexiguento a mim 

contou, e que de certo modo me divagasse" (GS: V, p.l97). Na crítica, esse "divagasse", no im­

perfeito do subjuntivo, tem sido interpretado nas acepções de divertir, passar tempo (cf. UTÉZA, 

1994, p.I44), ou ainda de distrair, livrar das preocupações (cf. ARROJO, 1984, p.201). De todo 

modo, a conclusão fica em aberto, e qualquer reflexão maior é abortada pela chegada de um 

companheiro, sobrevivente do combate contra Zé Bebelo: "Mas, foi ele acabar de contar, e escu­

tamos o assovio combinado de um dos nossos, e demos resposta: era um que chegava - o Paspe -

se aparecendo macio dos escuros [ ... ]" (GS: V, p.l97). Na minissérie, a própria conclusão de La­

crau já é um convite à interpretação: "Ocê entenda como quiser. .. " (ib.). A reação de Riobaldo é o 

oposto daquilo que ocorre no livro. Não só o personagem declara que entendeu de imediato o 

caso narrado, como também já sai para pôr em prática o ensinamento que dele retirara. E tal ensi­

namento precipita nada menos do que sua decisão de fazer o pacto com o diabo, o que reverterá 

todo o rumo da história. 19 Nesse sentido, temos o caso de Maria Mutema na minissérie repetindo 

18 No romance, esse sonho de Riobaldo é um devaneio ocorrido durante o combate do Tamanduá-tão. Seu relato 
ocorre quando o narrador fala do reencontro com o Menino, então o já adulto Reinaldo/Diadorim (cf. GS: V, p.ll9). 
A fala de Lacrau na minissérie faz parte da descrição do sonho, no livro. 
19 Como a cena das Veredas Mortas tem início com o protagonista a recapitular mentalmente o pacto feito por Her­
mógenes, segundo a descrição dada pelo mesmo Lacrau, no final do capítulo televisivo anterior, podemos inferir que 
Riobaldo fez uma associação direta entre os dois casos contados por esse jagunço, fundamentando desse modo sua 
decisão de finalmente enfrentar o diabo face a face. 
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a estratégia de explicitação desenvolvida em outros níveis ao longo de todo o desenvolvimento 

do programa. O que, por si, já configura uma "fidelidade" ao formato televisivo, apesar de toda a 

estranheza que esse episódio possa despertar à primeira vista. 20 

Além de seu próprio conteúdo e da localização estratégica no relato, o caso de Maria Mu­

tema na TV também antecipa a cena do pacto em diversos aspectos formais, que examinarei 

muito brevemente, de modo a estabelecer um paralelo com a discussão já desenvolvida nos capí­

tulos anteriores. A palavra-chave, desta feita, é pathos. Essa é uma característica que já perpassa 

a própria fábula, por envolver tragicamente dois símbolos de autoridades constituídas, marido e 

padre, ou seja, a ordem terrena (patriarcal) e a divina (igreja). Além disso, a alegada atração de 

Maria Mutema pelo Padre Ponte, esse pecado "que avessa tanto as ordens das coisas" (MS, 

Cap.l8, B2, 6:11 ), remete indiretamente à atração de Rio baldo por Diadorim, atração essa que 

sabemos ser considerada diabólica pelo protagonista. 

O pathos, que pode ser notado em diversos trechos do caso no livro/ 1 encontra expressão, 

dentre outros, no contraste claro-escuro das imagens, e em angulações extremas, sobretudo nas 

cenas no interior da igreja. Tomemos como referência inicial os planos que descrevem a saída de 

Maria Mutema, após se confessar com Padre Ponte (Figuras 12.1 a 12.4, p. 287). Após a primeira 

confissão, a personagem vem em direção à câmera, que está postada junto à porta de entrada da 

igreja, numa altura padrão (Figura 12.1 ). Na segunda seqüência de saída após uma confissão, a 

posição da câmera é semelhante, porém a uma altura muito menor, próxima do chão (Figura 

2° Cabe aqui uma observação acticional a partir da Faixa comentada especial do canal Futura. Apesar de insistir de 
forma reiterada na importância da leitura do romance, e mesmo reconhecendo em alguns momentos que a minissérie 
seria uma "obra prima" da televisão (cf. Cap. 14, B2, por exemplo), toda a análise apresentada na Faixa comentada 
sobre a lógica narrativa do trecho em que se insere o caso de Maria Mutema tem por base a minissérie, desconside­
rando qualquer retomada do livro. Partindo das vacilações de R.iobaldo e de sua posterior decisão sobre o pacto, a 
Faixa comenJada atribui ao GS:V wna lógica interna que corresponde à estruturação do episódio na TV, mas que 
não tem a mesma validade em relação ao romance. Da mesma forma que, "para leitores que não podem comparar a 
tradução com o original, a tradução simplesmente é o original", como sugere Lefevere (1992a. p.l09-ll0; supra, p. 
59), a rninissérie parece estar aqui de fato substituindo o romance como referência para a critica. Nesse sentido, o 
programa do canal Futura representa uma espécie de reescritura em segundo grau do GS:V. Algo semelhante ocorre 
em relação à reescritura do livro por Galvão (1972), posto que essa análise reverbera, ainda que de formas diversas, 
na literatura especializada, nos textos paradidáticos e mesmo na própria minissérie. 

21 Cf. GS: V: "Contavam mesmo, que das primeiras vezes, povo percebia que o padre ralhava com ela, terrivel, no 
confessionário" (p.l93). E, mais adiante: "e rompeu fala, por entre prantos, ali mesmo, a fim de perdão de todos 
também, se confessava. Confissão edital, consoantemente, para tremer exemplo, raio de pesadelo de quem ouvia, que 
rasgava gastura, como porque avessava a ordem das coisas e o quieto comum do viver transtornava" (p.195). 
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12.2). Essa mudança pode ser lida como referência ao problema de Padre Ponte, que se agrava 

cada vez mais. 

Figura 12.1 Figura 12.2 Figura 12.3 Figura 12.4 

Figura 12.5 Figura 12.6 Figura 12.7 Figura 12.8 

Na confissão seguinte, a posição da câmera já é outra, também baixa, mas disposta junto ao con­

fessionário (Figura 12.3). ~ 2 Finalmente, na confissão que precede a morte do padre, o ponto de 

vista da câmera é do alto da igreja, como que já apontando para o desfecho trágico (Figura 12.4). 

Semelhante efeito àquele obtido pela composição do quadro também se faz notar na música das 

cenas na igreja, uma melodia de órgão em offcom tons que gradativamente ganham dramaticida­

de, para culminar na cena da confissão. Significativo é também o gestual dos personagens nesse 

episódio, sobretudo na igreja, tendo por auge o momento em que Maria Mutema é desmascarada 

pelo missionário e faz sua "confissão edital" ali mesmo, ao final da missa (Figuras 12.5-8). 

Em muitos casos, ganha importância a disposição quase simbólica dos elementos do qua­

dro. É isso o que ocorre nas diversas cenas em que Padre Ponte está em sua casa, diante da janela. 

Vejamos aqui uma seqüência em que a Maria do Padre vem lhe trazer algo para comer (Figuras 

12.9-12, p. 288). A primeira imagem mostra o contexto geral da cena, onde se contrapõem a ten­

tativa de solidariedade da mulher e o desespero do padre, que em função de seu ofício nada pode 

22 Em todas as cenas que mostram Maria Mutema saindo da igreja, seu movimento é estil izado através de uma su­
perposição de imagens em di ferentes pontos do corredor, rumo à porta. Na seqüência imediatamente posterior à ter­
ceira vez que vemos a personagens votar do confessionário, procedimento semelhante é utilizado em relação ao Pa­
dre Ponte, cujo corpo ··sai" pela janela de sua casa. 
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dizer, nem fazer. Note-se que, na segunda imagem, a Maria do Padre está diante da parede. À sua 

frente desce verticalmente a linha da janela, separando-a do sacerdote através de toda uma faixa 

com textura diferente. A sugestão parece ser de um limite intransponível, já afastando os dois 

personagens de modo irreversível. No quadro seguinte, fechado sobre o Padre Ponte, as linhas do 

telhado de uma outra casa atravessam a imagem também de forma praticamente vertical, sugerin­

do barras de uma prisão. Na última imagem, a câmera se afasta para captar o desespero de Padre 

Ponte, curvado para baixo, incapaz de ver qualquer saída. 

Figura 12.9 Figura 12.10 Figura 12.11 Figura 12.12 

Figura 12.13 Figura 12.14 Figura 12.15 Figura 12.16 

Composições de quadro altamente sugestivas, com angulações extremas e pouco usuais, 

são novamente utilizadas tanto na cena que da morte de Padre Ponte como naquelas que mostram 

o desespero de Maria Mutema após sua confissão (Figuras 12.13-16). Quando morre, Padre Ponte 

fica estendido diante do altar, quase em posição de cruz (Figura 12.13).23 As imagens fmais da 

última seqüência na igreja, após a confissão pública de Maria Mutema, retomam o motivo da 

cruz. No plano representado pela Figura 12.14, a câmera, extremamente baixa, foca frontalmente 

os pés de Maria Mutema. Formando um ângulo reto com o corpo estendido no chão, o padre se 

interpõe entre a pecadora e a cruz, que pode ser vista ao fundo, na parte de cima do quadro, de 

certo modo culminando a linha formada por Maria Mutema e o missionário. O plano que encerra 

a cena é mais uma tomada com câmera alta, sintetizando vários dos elementos utilizados até en-
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tão (Figura 12.15). Tem-se, por exemplo, um grande contraste entre a luminosidade das paredes e 

o chão escuro. A linhas do quadro se desdobram em uma dupla imagem em cruz, a qual tem por 

centro o corpo de Maria Mutema e se estende longitudinalmente para o fundo, em direção ao al­

tar, e transversalmente ao longo da grade que separa o altar do resto da nave. Há também o ele­

mento da cor: quando Maria Mutema volta à igreja e acaba por confessar seus crimes, vem co­

berta por um xale vermelho, o mesmo que utilizava na noite em que matou o marido. Essa cor 

forte contrasta não somente com a indumentária toda preta que a personagem usava quando vinha 

se confessar com Padre Ponte (F igura 12.16), como também o modo de vestir de todos os outros 

personagens do episódio. Tradicionalmente, dentre o muitos sentido invocados pelo vermelho 

está o da paixão, mas essa é também a cor do diabo. Na história contada no GS: V, o xale verme­

lho utilizado na televisão pode remeter ao crime de Maria Mutema, mas também à sua eventual 

redenção. De qualquer forma, trata-se de um elemento que se destaca do conjunto, reforçando o 

pathos desenvolvido através dos outros recurso aos quais aludi anteriormente. 2 .~ 

Existem ainda outros tipos de contraste, que servem como uma espécie de contraponto ao 

teor trágico da narração. No âmbito dos diálogos, a confissão de Maria Mutema a Padre Ponte 

exacerba a lascív ia da personagem, que gostava do sacerdote "em fogo de amores, e queria dele 

ser concubina amásia" (GS.· V, p.l96; cf. MS, Cap.l8, B2, 5:40), e acrescenta detalhes libidinosos: 

O que posso é repetir o de sempre, agora do baixo juramento: por motivo d'amor matei meu mari­
do. Amor por o senhor, por mais avesso que fosse. Na esperança dum dia rolar o senhor mais eu, 
trocando nossos doce-quente molhado de amor. (MS, Cap.18, B2, 7:03) 

No âmbito da montagem, há também um forte contraste entre a tensão decorrente das con­

fissões de Maria Mutema com o ambiente doméstico em que vemos o Padre Ponte, na seqüência 

que alterna igreja e casa, contrapondo o oficio religioso à heterodoxia da vida familiar do padre. 

A primeira dessas cenas começa com imagens inocentes dos meninos conversando à mesa, para 

só depois mostrar a família toda na cozinha (F iguras 12. 17-20, p. 290). 

Na penúltima cena do ep isódio, tem-se ainda uma outra amostra do humor mórbido que 

vem à tona em alguns trechos de grande tensão no relato, conforme já observei mais acima (c f. 

23 C f. imagem de Riobaldo junto ao leito seco do rio, antes do incidente com o leproso (Figura 11.25, p. 23 7). 
24 Sobre os diversos significados atribuídos às cores em diferentes contextos culturais, vide, dentre outros, o clássi­
co texto em que ElSENSTEIN (1947/l990a) reflete sobre a "Sincronização dos sentidos" no cinema (sobretudo p.59-
70). 
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Cap.9.3, nota 19, p . 185). Trata-se do momento em que as autoridades passam de mão em mão a 

caveira do marido morto, balançando-a para ouvir o chumbo lá dentro ( cf. GS: V, p.l96; MS, Cap. 

18, B3, 8:26 a 9:24; Figuras 12.21 a !2.24). 

Figura 12.17 Figura 12.18 Figura 12.19 Figura 12.20 

Figura 12.21 Figura 12.22 Figura 12.23 Figura 12.24 

Diferentemente do livro, a minissérie, no entanto, uma vez mais explícita. O chumbo derretido 

não permanece dentro do crânio, lá depositado para sempre, mas é exibido: não basta perceber 

sua presença sonora (Figura 12.22), é preciso também apresentá-lo visualmente (Figura 12.24). 

Nesse sentido, tem-se aqui também uma explicitação. É como se a sugestão auditiva, o ruído que 

remete indiretamente à " imagem acústica" da palavra, não fosse o suficiente para a televisão. Ela 

precisa mostrar (ver para crer), reafmnando a supremacia do narrador-câmera, ao qual se subor­

dinam os outros elementos que compõem a narração. 

Levando em conta esse conjunto de elemenros que acabo de arrolar, creio que o pathos 

construído ao longo do caso de Maria Mutema na TV ainda estará reverberando na mente does­

pectador quando Riobaldo sair para realizar o pacto nas Veredas Mortas, do mesmo modo que a 

idéia do pacto descrito por Lacrau no capítulo anterior reverberou na cabeça do personagem, tor­

nando-se sonho e induzindo o mesmo jagunço a contar ao protagonista a história sucedida em 

São João Leão. Essa tensão latente prepara o espectador para a cena do pacto, que por sua própria 

natureza já significa uma situação absolutamente extrema, a qual é abordada na TV com o auxílio 

de vários dos recursos estéticos explorados no relato ao pé do fogo no retiro da Coruja (cf. Cap. 

ll.2, p . 230 e seguintes). Dessa maneira, a televisão terá conseguido seduzir seu público através 



291 

de imagens e sons, criando uma relativa unidade de tratamento ao longo de todo o capítulo e 

mantendo-se fiel a seus desígnios, mesmo quando incorre numa aparente "traição" às regras do 

formato. 

Pode-se concluir que a "angústia da traição" que afligia a equipe de produção da rninissérie 

acabou por levar a urna espécie de dupla "fidelidade": ao livro, por via das vertentes interpretati­

vas às quais se alinham os especialistas da TV; e aos desígnios da televisão, enquanto instituição 

que buscava o prestígio decorrente de urna adaptação "adequada" do romance, sem para isso dei­

xar de respeitar seu próprio projeto político e empresarial. 



Considerações finais 

Pela própria natureza de seu objeto, os estudos da tradução configuram-se, em tese, como 

um campo propício para a percepção da alteridade cultural e o questionamento dos limites entre 

as diferentes formas de conhecimento. No entanto, não é isso o que vem ocorrendo tradicional­

mente, devido a pelo menos dois fatores. Por um lado, a compartimentalização do saber vigente 

em nossas instituições acadêmicas, que tendem a ver com desconfiança iniciativas de pesquisa 

regidas pela inter- ou transdisciplinariedade. Por outro, a hegemonia de abordagens logocêntricas 

nas diversas disciplinas que estudam a tradução, fazendo com que ela não seja examinada do 

ponto de vista da diferença, mas antes sob a égide do "mesmo", cuja expressão mais consumada é 

provavelmente o conceito de equivalência, propugnado, dentre outros, por Werner KoLLER 

(1995). A procura tradicional pela equivalência como ideal tradutório, na dupla acepção de per­

feito e inalcançável, está intimamente ligada à conhecida hierarquia em que o original, tido por 

estável e atingível em sua "essência", ocupa uma posição privilegjada face à tradução, tida por 

derivada, secundária, imperfeita, menor- um mal necessário, enfim. Nos dois primeiros capítulos 

desta tese, procurei mostrar que o conceito de equivalência também subjaz ao desdobramento da 

dicotomia original vs. tradução numa outra hierarquia, tradução vs. adaptação, na qual se concede 

à tradução dita interlingual pelo menos alguma possibilidade de resgatar o "mesmo", ao passo 

que à adaptação se reserva a característica, tida de modo geral por menos nobre, de ser regida so­

bretudo pelas diferenças de linguagem, o que levaria quase necessariamente a perdas e infideli ­

dades. 

As principais referências teóricas utilizadas na presente pesquisa contribuem para diluir as 

barreiras que caracterizei acima, ainda que o façam de forma distinta e com alcance diverso. 

Dentro da chamada "virada cultural" (cf. BASSNETI e LEFEVERE, 1990), já existem há algum 

tempo análises que tratam das chamadas adaptações de textos literários para a linguagem audio­

visual no âmbito expresso dos estudos da tradução, como atestam os trabalhos de Patrick C AT­

TRYSSE (1992) e Tha!s Flores DINIZ (1994). No plano conceitual , a noção de reescritura proposta 

por André LEFEVERE (1992a-b) dissolve claramente os limites entre os diferentes formadores da 

imagem de um texto, tais como crítica, historiografia, tradução. adaptação, etc. Tal dissolução de 

categorias estanques, no entanto, parece não encontrar respaldo consistente nas premissas teóricas 
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de Lefevere, as quais não raro manifestam um essencialismo latente, já apontado por Cristina C. 

RODRIGUES (1998) e Rosemary ARROJO (1998). 

A reflexão pós-moderna, por sua vez, é organicamente avessa à compartimentalização e à 

taxonomia, razão pela qual não impõe esse tipo de limite à pesquisa realízada sob sua égide. Ao 

repensar as categorias de Lefevere nos termos da pós-modernidade, foi possível encontrar a ne­

cessária correção ao essencialismo latente em boa parte dos trabalhos realizados no âmbito da 

"virada cultural". Em termos mais concretos, pode-se dizer que submeti a noção de reescritura de 

LEFEVERE (1992a-b) ao crivo de uma definição anti-essencialísta de tradução, com base sobretu­

do na idéia de "transformação regulada de um texto pelo outro", de J acques DERRIDA 

(1972/1975), e na percepção de que todo processo de compreensão, leitura e tradução é necessa­

riamente a apropriação do significado do outro para aquilo que constitui o sujeito - ou o próprio 

texto- enquanto linguagem (cf. ARRoJO, l993e). Vem daí a hipótese de trabalho desenvolvida na 

tese, segundo a qual a transformação do romance GS: V em imagens e sons para a televisão confi­

gura um modo de apropriação da literatura em prol dos interesses culturais e econômicos da Rede 

Globo, tendo como regulador principalmente a função de prestígio do formato rninissérie na gra­

de de programação da TV - função essa certamente exacerbada pelo momento da exibição do 

programa, quando a empresa comemorava seus vinte anos de existência e desfrutava de uma po­

sição de liderança absolutamente inconteste no mercado. O fio condutor da análise foi a aspiração 

da Globo a ser ''fiel ao origina] de Rosa", conforme discutido no Capítulo 7 com base em um am­

plo acervo jornalístico. 

Para abordar as noções de autoria e texto original sob a ótica de uma concepção anti-essen­

cialista do sentido, recorri adicionalmente à noção de "comunidade interpretativa", de Stanley 

FISH (1980), e à "função-autor" proposta por Michel FOUCAULT (196911983, 197111996). De 

posse desses instrumentos heurísticos, procurei detectar que aspectos do GS: V eram considerados 

fundamentais pela crítica especializada e jornalística quando da exibição da minissérie, i.e., que 

imagens se faziam então desse texto e de seu autor. Partindo desse dados, passei a averiguar em 

que medida a adaptação da Rede Globo realmente faz jus ao propalado atributo de "fidelidade", 

no sentido de uma confluência com tais imagens vigentes na crítica e na recepção mais generali­

zada do romance. 

Dentre os tópicos discutidos na mídia, destaca-se a estratégia de linearização do enredo 

adotada na TV, a qual foi majoritariamente aceita pela crítica como inerente ao veículo televisão 
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e sua à linguagem. Tomei essa questão como ponto de partida para fazer uma discussão mais ge­

nérica da macroestrutura narrativa da minissérie, apresentando desse modo algumas característi­

cas que podem ser consideradas típicas do texto televisivo, em termos bastante amplos. Como po­

lêmica emergiu na mídia a escolha de uma atriz conhecida (Bruna Lombardi) para o papel ambí­

guo de Diadorim. A verificação da lógica subjacente a tal escolha revelou que a mesma se insere 

numa estratégia geral de explicitação na TV, com repercussões mais amplas do que a simples es­

colha da atriz protagonista debatida pela crítica. O terceiro aspecto analisado na minissérie foi o 

desenvolvimento da temática do bem e do mal, envolvendo o sentimento de culpa de Riobaldo e 

dimensão propriamente metafisica do romance. No último capítulo da tese, retomei alguns dos 

principais argumentos arrolados anteriormente, procurando mostrar de que maneira as imposições 

do formato minissérie e as imagens do GS: V mais proeminentes na equipe de produção foram 

responsáveis por inúmeras mudanças no programa ao longo de sua confecção. 

O estudo que fiz da narrativa desenvolvida no livro e na TV permite a conclusão de que o 

romance foi transformado de modo a adequar-se à " linguagem" televisiva corrente, que não é 

"natural", no sentido de ser a única possível, tendo antes se tornado hegemônica no decorrer de 

um longo processo histórico, o qual procurei ilustrar com recurso a autores como Hélio de Seixas 

GUIMARÃES (1995, 1997) e Arlindo MACHADO (1994, 1997). 

Tal transformação, no entanto, não se dá entre dois pólos estáveis, determináveis em sua 

"essência" por um observador "neutro" e "objetivo". Ao examinar a literatura especializada sobre 

Guimarães Rosa e o GS: V, pude comprovar a hipótese anti-essencialista de que não se trata aqui 

pura e simplesmente de um romance complexo, ponto sobre o qual há evidente consenso. Pelo 

contrário, são os próprios "originais" construídos pela crítica que se mostram parcialmente in­

compatíveis uns com os outros, de modo que nenhuma tradução poderia ser " fiel" a todas essas 

leituras do livro. Tomemos como exemplo a análise que fiz da narração no GS: V, tendo por crité­

rio a perspectiva cronológica subjacente à chamada linearização do enredo na TV apontada pela 

mídia. Na segmentação do romance, cheguei à conclusão de que nele existem três grandes blocos 

narrativos, organizados de forma não-linear. Outros autores, como Francis UTÉZA (1994) e Ka­

thrin ROSENFIELD ( 1992b, 1993), para citar apenas dois nomes, chegaram a segmentações distin­

tas, feitas a partir de outros critérios, que levam em conta a não-linearidade cronológica, mas não 

lhe atribuem o peso pertinente numa análise como a minha, com a fmalidade explícita de enten­

der a " linearização". Compreendo tal diversidade como um sinal claro de que até a própria lógica 
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narrativa atribuída ao original é resultado da perspectiva segundo a qual o abordamos, ou seja, é 

uma construção que depende do ponto de vista privilegiado pelo leitor- ou tradutor/adaptador. 

Semelhante conclusão sobre a parcial incompatibilidade dos diferentes "originais" cons­

truídos pela crítica, inclusive por mim mesmo, pode ser tirada a partir da discussão do caso de 

Maria Mutema no GS:V. Creio que esse último tópico desenvolvido na tese (Cap.l2.2) confirma 

a hipótese de que a tradução televisiva também não escapa à regra geral, tendendo a se alinhar 

com urna ou outra leitura do livro, em detrimento das demais. Se tomarmos corno parâmetro a 

construção do episódio de Maria Mutema na TV, poderemos inferir que a rninissérie apresenta 

certas afinidades com a vertente interpretativa que privilegia as dimensões históricas e sociais do 

romance, na qual se inserem autores como Walnice Nogueira GALVÃO (1972) e Willi BOLLE 

( 1998), afastando-se potencialmente de outras abordagens correntes. Isso não significa, no en­

tanto, que a minissérie, corno um todo ou somente no tocante a esse episódio específico, só possa 

ser lida a partir de tal perspectiva. Pelo contrário: outras leituras haverá sempre, até mesmo por­

que outros espectadores e analistas provavelmente abordarão o programa com base em critérios 

diferentes daqueles utilizados na presente pesquisa. 

De todo modo, creio que os elementos arrolados ao longo da tese permüem reafirmar a va­

lidade de minhas principais hipóteses de trabalho. Se há alguma "fidelidade" por parte da televi­

são, tal fidelidade se dá sobretudo em relação a determinadas vertentes interpretativas privilegia­

das pela equipe de produção, de forma subordinada, em última instância, aos interesses da emis­

sora. Nesse sentido, os principais fatores que regulam a transformação do romance em imagens e 

sons estão de fato nas exigênc.ias do formato minissérie, cuja função "de prestígio" foi exacerba­

da pela comemoração dos vinte anos de existência da Rede Globo. 

Ao transformar o romance de Rosa em um programa de TV, a Globo contribuiu de modo 

inequívoco para ampliar sua "sobrevida", nos termos de Walter BENJAMIN (1923/1972), não em 

outra língua ou cultura, mas sim em outro sistema textual , que atinge uma larga faixa da popula­

ção brasileira em grande parte não afeita ao contato direto com a literatura. Por outro lado, ao 

procurar fazer um produto diferenciado, que lhe conferisse o estatuto de produtor de bens cultu­

rais de alto nível, a televisão acenou com a possibilidade de outras formas de trabalho, nas quais 

o fator comercial não fosse o principal, senão o único parâmetro decisório. Creio que tal caminho 

representa uma preciosa vereda no grande e árido sertão da produção televisiva do país, e espero 
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que a presente pesquisa possa ajudar a compreendermos melhor as implicações desse tipo de ini­

ciativa. 

Feita essa breve recapitulação dos pressupostos teóricos, dos principais passos e das con­

clusões que se podem tirar desta tese, cumpre agora averiguar que perspectivas se abrem para 

pesquisas futuras. Uma primeira questão a ser colocada é a pertinência (ou não) de uma incorpo­

ração mais sistemática de textos não-verbais aos estudos da tradução. Considerando a argumenta­

ção aqui desenvolvida, creio que a resposta a essa pergunta é necessariamente afirmativa. Se o 

texto "original" não é atingível em sua "essência", sendo antes resultante das diversas formas de 

circulação que encontra em uma cultura, levar em conta as diferentes versões audiovisuais de 

obras literárias é quase um imperativo no mundo contemporâneo. Para tanto, porém, toma-se ne­

cessário estabelecer um verdadeiro diálogo entre os diversos tipos de conhecimento envolvidos. 

Não basta dizer, como LEFEVERE (1992a), que alguns deles fogem ao âmbito da especialização 

pessoal do pesquisador e por isso deixá-los de lado (cf. p.9). Pelo contrário, é preciso procurar 

entender as especificidades do cinema e da televisão, inclusive em sua dimensão empresarial, 

para abordar esses textos com base em critérios compatíveis, evitando dessa forma o risco da 

aplicação irrefletida de critérios puramente "literários". 

Nos campos de conhecimento nos quais tradicionahnente se estudam as chamadas adap­

tações de textos literários para cinema e TV, aplica-se o corolário do argumento anterior. Creio 

que para tais análises, feitas no domínio institucional dos departamentos de teoria da literatura, 

semiótica ou comunicação e artes, seria certamente fecundo que a reflexão contemporânea sobre 

o que vem a ser traduzir fosse levada em consideração. Refiro-me aqui sobretudo à compreensão 

anti-essencialista do significado que norteia alguns trabalhos recentes, os quais certamente não 

são hegemônicos, mas têm potencial para mudar profundamente os rumos da pesquisa na área. 

Ao estabelecer utn diálogo com a vertente anti-essencialista dos estudos da tradução, os analistas 

oriundos dos supracitados domínios institucionais talvez partissem de noções de "original", de 

"linguagem" e de ''tradução" menos comprometidas com as premissas da tradição logocêntrica, o 

que provavehnente levaria a uma compreensão mais adequada dos processos de transformação de 

um texto pelo outro. Se a presente tese conseguir sensibilizar outros pesquisadores sobre a neces­

sidade desse tipo de diálogo inter ou transdisciplinar, terá cumprido um de seus principais objeti­

vos. 
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No tocante à recepção específica do GS: V, espero que minha pesquisa tenha ajudado a elu­

cidar alguns dos principais aspectos da leitura do romance feita pela Rede Globo. No entanto, 

inúmeras outras questões ficam em aberto, apresentando-se como campo profícuo para análises 

futuras. É esse o caso da rica trilha sonora do programa, que certamente mereceria um estudo es­

pecífico. Dentre os tópicos que não pude contemplar com a devida profundidade, destacam-se 

ainda: a dimensão épica, em tomo do tema da guerra; o papel desempenhado por alguns desdo­

bramentos do romance na televisão, como o comportamento de personagens menores e as se­

qüências de "vadiagem"; a questão social, em relação tanto à dimensão histórica contemplada no 

romance como também às impl icações do tratamento dado ao "Brasil real" na TV, além de mui­

tos outros aspectos menos evidentes em minha análise. 

Outro vasto campo que se abre aos pesquisadores é aquele da reescritura televisiva em se­

gundo grau, através de programas como a Faixa comentada. Pelo próprio momento de sua exibi­

ção, a Faixa comentada especial GS:V não pôde ser explorada em maior detalhe nesta tese. No 

entanto, uma primeira análise pontual dos comentários levados ao ar pelo canal Futura serve para 

ratificar muito do que foi dito aqui sobre as implicações do GS:V adaptado pela Rede Globo. Te­

mos, por exemplo, o recurso sistemático ao nome do autor (Guimarães Rosa) e a utilização da 

minissérie para falar do romance, muitas vezes ignorando as diferenças na estruturação narrativa 

dos dois textos: a minissérie passa a "ser" o romance, e sua lógica interna é atribuída à intencio: 

nalidade autoral de Rosa. As entrevistas e reportagens inseridas no programa servem ainda como 

documento de leituras do livro correntes na crítica e agregam novos elementos à documentação já 

existente sobre a própria minissérie. Do ponto de vista técnico, a exibição (ainda que limitada) de 

programas como a Faixa comentada resolve um grande problema de ordem pragmática, a ser ne­

cessariamente enfrentado pelos pesquisadores que se propõem a estudar a veiculação de literatura 

na TV: a dificuldade de acesso a cópias do programa original. que se apresenta como objeto de 

pesquisa muitas vezes só a posteriori. De todo modo, as modificações vertiginosas às quais vem 

sendo submetida a circulação de textos neste final do milênio podem vir a tornar rapidamente ob­

soletas quaisquer observações que se façam a esse respeito. É o próprio texto da televisão que 

muda, na passagem de um sistema exclusivamente aberto (broadcasting) para a segmentação e 

diversificação representada pelas diferentes formas de TV por assinatura (narrowcasting), pelas 

novas mídias, e por novas atitudes do leitor diante do texto literário. 
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Creio que, em última instância, esse próprio contexto de permeabilidade das mídias contri­

buirá para promover um maior intercâmbio entre as diferentes tradições acadêmicas, provavel­

mente em dimensões muito mais amplas do que aquela abarcada pela presente pesquisa. Espero, 

no entanto, que a mesma seja útil para estabelecer algum movimento nessa direção. 



Anexo 1 

Protocolo: Apresentação na Biblioteca Nacional e Quadro Inicial 

Plano I Imagem I Som 
Tempo 

CERTIFICADO DE CENSURA: 22 horas I 

1 Abóbada de vidro decorada (plano de con- Voz de Avancini, primeiramente em off, depois on: 
0:00 1 junto, câmara baixa). Panorâmica gradual ... tão adequado quanto o Sertão, esta Biblioteca Nacional, I para baixo. para lembrar um pouco de João Guimarães Rosa. Guima· 

Zoom gradual para frente, avançando por I rães nasceu em 27 de junho de 1908, em Cordisburgo, 
sobre o espaço aberto em aproximação ao Minas Gerais. Formou-se em medicina. Em 1934 iniciava 

1 d1retor Walter Avancini, na sacada do saguão, sua carreira diplomática, chegando a ministro. Em 16 de 
diante de estantes de livros. novembro de 1 967 tomava posse na Academia Brasileira 

! 1 de Letras. Três dias depo1s, 19 de novembro desse mesmo 
I 12 plano Avancini (frontal, câmara ligeira-

1 
ano de 1967, morreu no Rio de Janeiro. 

I mente baixa). Letreiro: WALTER AVANCINI Dentre as muitas obras de João Guimarães Rosa, uma em 
especial causou grande 1mpacto quando do seu lança-
mento em 1956: 

-corte - 1 Grande Sertão: Veredas. 
2 ' Foco gradat1vo: close de Guimarães Rosa, de ! Início da música tema da minissérie, mantida no fundo. Voz 
0:56 óculos e chapéu (à dire1ta no quadro. meio 1 - de Avancini? - em off: 

perfil). "Ele deu a outra Minas dentro da Minas que meus olhos 
- fusão- sabiam", 

3 1 Rosa em foto de família (plano de meio con- confessou Carlos Drumond de Andrade. 
1:01 I junto, frontal}. -corte-
4 Foto de Rosa com filha {1° plano. frontal, à Para Jorge Amado, o livro provava pelo menos tanto 
1:03 es~uerda no quadro). - fusão- quanto as fábrica de São Paulo 
5 1 Corte, zoom para frente: a maturidade atingida pelo Brasil e por seu povo. 
1:08 I Rosa oa Academia, de fa.dão (à esque•da, ~ 

quase frontal; à sua direita, outro acadêmico). E Paulo Mendes Campos o louvou com modéstia e espan-
Fim do zoom. -corte - to: 

6 Zoom para trás: mão escrevendo; panorâmi- •porque o pouco que sabemos, esse hvro ordena e nos 
1:14 1 ca para c1ma, à esquerda, subindo para rosto ensina. Porque o Brasil existe. Porque os bras1le1ros ex1s-

I de Rosa {close. eerfiQ. - fusão - I tem. Porgue 
7 Rosa recostado (meio primeiro plano, mrus à 1 seguimos todos através do Grande Sertão, e aos poucos 
1:24 esquerda do quadro; meio perfil ). Zoom para I nos distinguimos do lusco-fusco do mato. Porque um livro 

h~ . -~~-

8 Glose de Rosa (como em P2). Zoom para I como esse é guardado para sempre". 
1:33 frente, imagem sai de foco. - fusão - Final da música de fundo (tema da minissérie ). 
9 Avancini na sacada do saguão, 1 (on) A transposição do romance, o Grande Sertão: Vere-
1:36 diante dos livros (como no final de P1 ). das, para a televisão, tem pelo menos dois significados. 

I 
i Primeiro, para os que sabem ler, uma aproximação com o 
j belo mundo de Guimarães Rosa. Segundo, levar para a 
grande maioria do público brasileiro, ainda infelizmente sem 
acesso ao mundo das letras, pelo menos um esboço desse 

I magnífico universo. Trabalhamos muito, muito mesmo, em 
I busca da fidelidade que a obra merece. Porque um pouco I 
I 1 de Guimarães Rosa nos aproximará a todos do coletivo 

-corte- · brasileiro. 
2:16 Vinheta com créditos. -corte- Música tema. Final da mús1ca. 
3:26 / Quadro in1c1al. Um velho (Manuelzão) vem do 
1 , sertão, caminhando com um cajado (do fundo I 
0:00 1 para a frente do quadro, em aceleração: 

fusões, de plano geral a 12 plano). 
Letreiro: - Nonada. 
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Fusão: do Escritor ao Diretor 

A foto do escritor sai gradativamente de foco, 

e faz-se uma fusão com a imagem do diretor,* 

que fala de, mas também por Guimarães Rosa. 

* A primeira fita foi aparentemente gravada em sistema NTSC, diferente do usado na transmissão 
(PAL-M), com consequente perda na reprodução das cores. 



Anexo 1 

13 Anos Mais Tarde: Escritor e Diretor Lado a Lado 

Publeldacle velculaâ na FSP no fim de Mmlna Mtertor.., IniciO do prognm~ (1 1.101118) 

Walter Avancini, agora na Manchete, retoma o gesto de se colocar como representante do 
escritor na televisão. Os termos utilizados para veicular o novo produto deixam claro que 
a Manchete prioriza a remuneração financeira dos índices de audiência, em contraste à 
remuneração honorífica que a Globo foi buscar na Biblioteca Nacional (cf. Cap. 7.1). 
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Entropia vs. Hierarquia: Organização dos Elementos Visuais no Quadro 

Tom Tom The Piper 's Son (1905)- In Costa (1995, p.86) 

A atenção do espectador não é direcionada para determinados elementos do quadro: a mulher 
de branco, em plano mais elevado, desvia a atenção da intriga propriamente dita, o roubo de 
um porco e a perseguição do ladrão, desenvolvida na parte inferior do imagem. 

Citizen Kane (1941)- In Martin 1985/ 1990, p. ll 8, Monaco (1977/l980, p.l75) 

A disposição dos elementos na imagem faz no espaço aquilo que a montagem realiza no tem­
po, direcionando a atenção do espectador para a história (uma tentativa de suicídio). Em pri­
meiro plano, vê-se à esquerda um copo e uma colher; mais à direita está o frasco de compri­
midos. No centro, à sombra, vê-se Dorothy Kane, deitada. Seu marido, acompanhado de um 
outro homem, entra no cômodo pelo fundo do quadro. 
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Anexo 3 

FLUXO NARRATIVO NO ROMANCE GRANDE SERTÃO : VEREDAS 
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Episódio 

Conto malmenle. Assim exato... Signiflaldo de muita importância 
' r-- - ---------)" r;» -;» 

f.lssof!U refiro depois. 1 .. .ailda não digo, ! 
t 1 • t 

: I : : 
I I : : : ~ : : 

f I : : 
f 1 I f 

I I • t 
f I t I , . . .. 

f 1 1 t 
I 1 I I 

J 1 I I 

f : : (O Herm~enes) : 
: : : • t : 
1 1 I f I I 

f i i 1 i Catrumanos i (O Demo) 
/ l : I : : : 
I I I I I t I I 

! i i 1 i i w: Diadorim: conversa -desaprovação·'--~ 
,' I : I : : : I ~ I I t • I 

Safira: Dladori~ (Otacma. Nhorinhá) l(O Demo) i Riobaldo: Urutu Branco : . - ---···-· Vaqueiro ---- ;> 
· · I · , ~ r : i . . Vlrad . Rumo ao Urucuia : i Zé Bebelo· dechmo Valado Camonho Seo Omela,s "" / _,_...,,;;;;;,;;,;;.;;~~-. :Á I : I/ , I I . / 

, .w .. ... v , , / Fuga Vagando Corujai Veredas Mortas Depois Chefe? 1 i Parto Constância Alves Cachorrinha 
.. ~ ! '. i I : I 

/ i \ i (Pacto) • • 
(Dasconrtança - Chefia?) .. / i \, Seõ Habã Se~ Habào L..:.Dr. Hilário' 

C S " V I d ·, , atrumanos ucru1u a a o , (S lo . M d l ,,, 
0 

'I' • 
e nco en es \ tac1.13 Ouelemém 

\ 
'Selorioo Mendes 

Os fatos pa ssados obedecem a gente ... 

Vemos vollemos. r/ ... pensar com poder -

O SI'. me organiza? 7 ::::::.' 
Ooelemém 

~-----···········---·······-··-· 

'i 
[Maria Mutemal 

Otacfl•a (reza) 

407 Gramacedo 

324 327-332 334 352 362 366 373 378 363 387 394 398 404-6 411 414 417 426·8 
412 

Páginas 

v.> s 



~ 
<!( 

tP. 

(') 

· ~ 
(ij 
z 
g 

Episódio 

O sr. vai ver ... ,....lJl411Was. 

' 
~? 

! (Fieftelildo) 
1 ' 

I 
l 
I 

I 
I 
I 
I 
I 

' ' ' 
~Otacílla) - -· I i 
I ! I 

' ' ' 
f (Diado(im)! O Demo i 
lj \ t I 

' I 
iO Demo )o 

f ~ 

' 
!urutu Branco: Bahia (Liso) 

Anexo 3 

Possível é ... O tempo vazio ... 

Lern! 

O sr. crê ... ? Eu vou contar, 

o diabo na rua .. 

r ~ 

... 8 hiStória 
acaba. 

. I 
c,onversa: Dladorím rJ Mulher Urutu Branco: Combates ( 

• i 

Urutu Branco: Negaceando 

A vago O velho Verde alecrim 

Ciúme 

Cererê· Viajantes 

Velho {"Otacma") 

Ricardão 

Paredão 

Viagem 
ã':i 

:/ \: : I ~ 
1 V \l {Urutu Branll Projeto Travessia Combate 

O lázaro : Urucuianos Diadorim ~ r eciz i ano Ouipes -Amor­
(Carta) 

Munição (Nome] 

g 
+=> 
~ 
t'O z 

~ 
m 

N 
o 

. ~ 

~ 
(ij 
z 
8 
.Q 
co 

428 1428 430 434 

I 

Diadorim 
(Desencontrados) 

438 441 443 446 454 456 458 463 468 473 477 482 492 495 499 506 525 532 

w 
o 
00 

Travessia 

Ouele 
I 
I 

Os-Poroos1 

Otacília 

Seô Habào 

534 536 



Anexo 4 

Protocolo interpretativo da minissérie Grande sertão: veredas 

O protocolo apresentado a seguir tem por principal função ajudar a localizar trechos importan­

tes da rninisséne e colocá-los, quando pertinente, em relação ao livro. As anotações de página 

referem-se à edição de 1988, pela Nova Fronteira - a mesma utilizada no corpo da tese. A versão 

inicial do protocolo teve por base a 2a edição, de 1958. 

As referência de tempo são necessariamente aproximadas, devido principalmente à forma 

corno foram feitas as gravações - com omissão parcial de vinhetas, intervalos comerciais, etc., e 

distribuídas ao longo de várias fitas. Além disso, há outros fatores, de ordem técnica. Apesar da 

capacidade de indicar o tempo real decorrido nos aparelhos de vídeo mais novos, há pequenas 

variações nessa indicação, sobretudo quando se intercalam os modos de avanço e rebobinamento 

rápido, busca de imagem e reprodução. A base para a presente transcrição foi fornecida pelali oito 

fitas VHS que o roteirista Walter George Durst fez da emissão da rninissérie em 1985, as quais não 

permitiam a delimitação dos diferentes capítulos e blocos. Recuperei a segmentação original do 

programa através de sua reapresentação na Faixa comentada especial do canal Futura, no final de 

1998, de modo a poder fazer referências citando os respectivos capítulos e blocos da minissérie. 

É importante frisar que temos aqui de um protocolo interpretativo, o qual busca isolar os 

pontos de maior relevância para a pesquisa em curso. Nesse sentido, esta transcrição se difere dos 

protocolos realizados na tradição da "análi se do filme" (Filmanalyse) praticada na Alemanha nas 

décadas de 70 e 80. Por refletir uma investigação que se aprofundou mais em alguns tópicos do que 

em outros, a descrição é mais detalhada em algumas partes da minissérie e bastante sucinta em 

outras. Nesse sentido, trata-se verdadeiramente de um work in progress. São exemplos de maior 

detalhamento, de ordem puramente técnica, o início e o fim de cada bloco, cuja caracterização 

através de algum elemento facilmente identificável é fundamental para que se possa localizar as 

diferentes urudades narrativas, cujos limites às vezes se diluem no fluxo da gravação original. O 

final de cada uma das fitas gravadas por Durst foi indicado no protocolo através da abreviação "D", 

seguida do respectivo algarismo. 
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TEMPO 
SEGMENTAÇÃO 

FAIXA IMAGEM FAIXA SOM REFEAENCIA TÓPICO 
F1la / Bloco Narrallva Técnicas Música e ruídos Palavra Trecho do livro INTERPRETATIVO 

0:06 0:06 Cer~ficado d8 censura 
0'07 0.07 Abenura Avall()lll VIde Anexo 1 

'P~ l.l'fl pouco de GIJIT13râes Rosa nos • "F'Kiehdade' como 
227 2-27 F'lllaf do orólooo I aproximará, a lodos, do oolelivo braSieuo· oreocuoacão orOQiamática 
000 0:00 VINHETA ABERTURA: CREDITO$ 
1'09 0.00 Capitulo 1. 81 Legenda: Nonada. Fusão con<1ensa movimento. PerMSão Isso aqu a111da se chama 'Vila dos Ale· Nonada. t 1 palavra. • Referência à l iteratura, e à 

NONA DA: Meninice Manoelzão vem camlnllando conn o cajado. Conlrafuz (marimbau?- berimbau de gresi obra de Guimarães Rosa. 
boca) Manuetzão e Mlguelim. de • Um velho vem e fala. 

1'58 Riobaldo menino, agachado MANUEllÃO· Me dá alguma oosa de Corpo de Baile • nome dos lugares mudança 
bebe~ • orioem de Riobaldo O Sertão 

zes.t,.íz· p 2 • Odiabo 
Alobaldo merWlO BSSlste. aparectm a mãe, e o Fusões Caproto pegou a.lguémt (~ 
padre. U mil tá conn o demo! 'As peMOaS não1áos811'()1e ler· 

5:04 2.37 eap.rcco Cavalo em lllGYimento, assustado FUSÃO ligaÇão de se- MÃE: O mais borílo do mundo é isso: é que mnadas', comentá~o do narTa · 
509 2.42 Manuelzão I a mãe I RIObaldo quéncias as pessoas não tão semp~e terminadas'. dor, p. 15 
5'55 05·55 CAIS DO Chegada de Riobaldo Voz da MÃE (ofl): • Deus e o diabo 

DE JANEIRO Dinheiro dentro da cabaça desce o rio. {tradição ... não fica no meio da p:omessa· Deus dá • Connito enlre religião e jagun· 
reglooal) oom IJ1l8 mão, o diabo ~ra oom a outra çagem. 

'Quê que ~ pode ser. padre sacerdoCe, • Mone da mãe: mudança de 
O Meoioo (s~nda do encontro. tal q.Jal) senão la~ · VIda. 

Chegada de ~la ao porlo. ALGUÊM (~) : ' sua mãe'l 
10:35 808 Velório Velóio Corte. •. fncelênoa .. ." 
1705 143) OFF: Sua exislência vill mudar 
1520 15'20 Rrobaldo chega na fazenda e é recellido P. SELORICO: Cé é brabo? Canmo do padnMo' p. 93 

PADRINHO SELORICO afetuosamente pelo padrinho. Sertão • Deus mesmo, quando vier, que • Relação de parenlasco· 
MENDES venha armado .. Senão: 'Deus mesmo ... .' p. 1 t implícito vs. explicito. 

PEÃO Pocqvõ não disse logo que é o pai • Da víotência no Sertão 
Olegada dele? 

CurTalinho Ttma mUSical da 'salada· 
2017 t750 Juvenhlde Rosa'uarda I Qem" 

21:49 19:22 IHTCAVA.LO VHETA DOS IHTERVA.LOS 
2200 0000 Clpftulo 1, 82 Rosa'uarda no balanço ROSA UARDA. {Cego !Mlas). ViJ se cheiro • Relações inlersemiólicas· 

Corte dáldéladecxx? • QUIOial,nl.lll~ ' .p 96 cheir<tCOI • da e:.periênaa 
2502 03:02 Banho de rio para a expressão 

Corte • Iniciação amorosa: quintal vs 
2603 04•03 Inicio da maturidade Riobaldo homem: beira do rio ' ... atira bem porque atira conn o rio; não visto vs visual aberto 

2624 0424 Exercíáo de bro VUPES· Alira bem porque atira conn o 
espírito', p. t06 + 6gua 

• A pontaria de A1obaldo • o 
esp1n•o desejo de poder {morte)? 
RIOBAlDO' Mima labuada agora é essa • O fascínio pela ja~m; 

27.34 05.34 Olegada d8 ~ • fazenda do pa<kiMo Fusio apresentação das retaçõM 
intuidas com os OUiros 

28:06 0606 Novo I\JmO de vida JalVlÇOIS enuam na casa do padnnho.l.l'fl a um. Câmerabai~~a pro«a~istas • Joca Ramiro, 
pela pona da sala. apresenlação dos Hemnógenes, etc 
protag0111s1as • A grand1osidade das tomadas 

Coniraluz externas, a força da Imagem 
30:16 08.16 No campo Panorâmica 

3204 10:04 Na casa: oonllí1o pai"'dho 
Fusão 

33:36 1136 FJash.back. re!Jejôa,luga 



Anexo 4 

TEMPO 
SEGMENTAÇÃO 

FAIXA IMAGEM FAIXA SOM REFER!:NCIA TÓPICO 
F11a I Bloco Nal'l'l!tiva Técnicas Música e ruídos Palavra Trecho do livro INTERPRETATIVO 

De volla ao CUrralinho: Rosa' uarda noiva. Fusão 
Aiobaldo calllando. eocaxro com Mestre Lucas 
Viagem para bem looge: ]A 'profess«' • passa· Cantiga: roosica de com· 

3510 1320 oem ~ De .l.Ylelro len'braro;as 00 Menoo bate 
IHTERVAI.O 

35•44 0000 Capnulo 1, 83 Capivara, onça 
COM ZÉ BEBELO ~lda ao acampamento 

44:14 OO.ll Paltlda oara a werra 
FINAL 00 CAPITU.O 

44:10 0000 Capítulo 2, 81 Noo1e no acampamento: R1obaJoo escreve em . Di á no como alus!o a relato 
seocUno autobiográfico 

FUGA . R1obaloo e as mjjheres 
Enoonlro amoroso pecfdo para que a rnller (fi· relações passageiras, casos I 

50:00 550 tla oo re'reiro) aceodl a l~ra • sinal. deafl10f I 
55:00 1050 Noote. na casa do coítero • A velha am1zade (fugaz), o . 

desbno 
58:10 1400 DIADORIM (Re)encontro com Retl13ldo Entrada em cena de 

BI\J\al~rd, pela porta da sala. Lemb!anças em Hash·baçk 
59:15 15.05 I ADMDdemão Closeno& 

INTERVALO 
59:16 0000 Capítulo 2. 82 'Tropeiros' observam Riobaldo, oointerio1 ela 

casa. Todos fumam 
RIOBALOO: Dum outro que eu Wlisse 

1.04:40 4:56 REATANDO A AMIZADE Conversa sobre pAssaros H1giene pessoal Ct. Fi~es 10.5-8 ISSO. .. 
656 

Após lazer gesto de jogar IOfa o presente que • Sen~mento de culpa, e 
O.adonm lhe dera, Riobaldo senta·se e leva as Voz em o6 do paó'e exOfazando o suspeita de sua própria 

t 09:03 0947 mãos à cabeca ~ homosserualodade 
ME AV AlO 

1.09.04 00:00 Capitulo 2, 83 Noite, na cabana. Riobaldo não oonsegJe 
dormir 

CONFIRMANOO A CooMncia, alegnas. suspeitas • Confirmação da amizade I do 
1:11:05 2'()1 AMIZADE Ct. Figuras tO.t-4 destino 

Banho de Diadorim, eSCOfldido Câmara lenta 
1:12.52 06:03 Ciosos RIOBALDO Morro e vivo sendo amigo seu. 

No no: '1ut.a" de tacio oon1 m . 
FINAL 00 CAPITULO 

1.15•12 0000 Resumo ltT AO PASSOS: Quero que o senh01 me 
t 1602 050 Capflulo 3, St Umja~nmta~rcla . diga 1udo o que sabe de Zé Bebelo. 

Tílão P8$50S interroga Riobaldo. 

DIAOOR!M· Meu nome verdadeiro é 'Pois então, o meu nOfne • O ser aparênCia vs. essência 
Dladonm .. verdadeiro ... ', p.134 (o non19, a IOfça e a qualidade 

1:ll'.26 14:14 I ~ l!mlade aJTI rrm (JJ.1!dade ~ oetlJ )11'(0 ao rio da alrizadel 
IHTERVAI.O 

1.ll-28 000 Capitulo 3, B2 
NO BANOO DE HERMÓ· 

Cobra ;bó'a se desenrosca de um pau • Sinal de perigo eminente 

GENES Depois da briga com Far'dlo Bode Alaripe diz a ALARIPE: , .do lado d'ocês ou do deles, 
I 1.4244 12·ts RiobaJdo oara 1on1ar oJdado. dois vão ter oue comer os outcos dois . 
1r fHTERVALO 
Ir ,.4245 o·oo Capitulo 3, 83 Jagunço agachado Pernas de cavalo chegando Cãmerabaíxa •os zebelenses 'tão rondando de espiai 

Jagunços de movimeotando. O Hermógsnes 'lá chegando!. • A onça e Hermógenes: bichos 

v.> 
...... 
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TEMPO 
SEGMENTA ÇÃO 

FAIXA IMAGEM FAIXA SOM REFERENCIA TO PICO 
Fila /Bloco Narrativa Técnicas Música e ru ídos Palavra Trecho do livro INTERPRETATIVO 

HEAMóGENES Uma onça preta, vistosa Chega Hcrmógenes, a Fusão I Câmera baixa Sons de suspense ferozes. perigosos 
cavalo. 

DIADOAIM: A regra de ferro de seo • Ciúmes de Dfadorim· trato 
Oiadorím propõe a Riobaldo um trato, de não se Contraluz (pôr-do-sol) Joãozinho Bem·Bem. com Aiobaldo 

1:56:07 14:12 (FIIlal da fita D1) envolverem com mulheres. Primeiro plano 
fb'lAL DO CAPfTU.O 

1:56:10 0.00 AeslXTlO e vinhela OUELEMEM (off): A gente falava da 
1:58:16 2:06/ Capítulo 4, 81 Aiobaldo áz aos companheiros que está doente Contraluz (pôr -do-sol) estranha e fascinante amizade •.• • Aiobaldo tenta honrar o trato 

0;00 e não os acompanhará à prooura de 'mulher· 
dama' DIADORIM: Eu não sou de jurar duas • Rlobaldo quebra o !ralo 

vezes nos Sanlos Evangelhos. 
2:10::26 12:10 Vadíaoom Ricbaldo se prepara para visitar 'gansa de luxo" Ciosa de Riobaldo 

INTERVAlO 
2:10:27 0'00 Capcrulo 4, 82 Garanço com a 'gansa de luxo' Ciosa f Zoompara trás. 

Vadiagem Fila de ja~ do fado de fora câmera alta 
DIADOAJM: Se tíver alguma • Diadorim se afasta de 

Discussão Rlcbaldo joga cigarro no Aio, após discutir com rosa para me dizer. meu nome Aiobaldo 
Diadorim. é Reinaldo. 

2:16:31 6:04 Vatiagem Jtribibe chama Aiobaldo para conversa par1icular 
sobre mtl.heres, no 'boi ~ de Fonfredo. 

MULHER (canta): ... Quem por Deus lenha • Escapada de Riobaldo dá 
CQnstrangimento Noite; Aiobaldo saí correndo da casa de uma valia, Deu nos livra do demônio, ... errado (pecado? I punição 

2:21:44 11:27 mulher, com as rouPas na mão. divina?) 
INTERVALO 

221:45 0:00 Capilulo 4. 83 Riobaldo monta g.Jarda. junto ao rio. Diadorim 
chega, e os dois se reconc!liam 

2.23:26 1:21 Aristide Chega Arislide Um cavalo rincha. DIADORIM ... Arístide. Diz que. quando • Início do episódio envolvendo 
COOl Hermógenes passa por um, sente que o demo lhe diz Aristide: 'o diabo p(J)(ando os 

Junto ao iníll'igo preso. quando uma pessoo está do lado de Deus fios dodesfind' (ver Anexo 6) 
O prisioneiro Aicbaldo sai. a cavalo: HemlÓ<JCOBs vem com a Close de Hermógenes com ou é do diabo ... 

2:33:22 11:17 faca matar o prisioneiro. faca • A maldade de Herrnóoenes 
ANAl DO CAPiTU.O Vll'hela 

2:33:27 0:00 Capilufo 5, 81 Riobaldo vem beber âg.~a no fiO. aostt. cãrnera baixa • Uso de alg.~mas l mage~s em 
Deuseodemo Chega Aris~de . RIOBALDO· Vamos p'ra lá, p'ra qualquer vinheta 

3.2t Riooaldo conversa com Fonlredo Sonoplastia: tensão lugar do senão, onde a gente pode 'tà 
' 2:43:56 10.29 Plano de fUQil Riobaldo não convence Oladorim a ir embora. Closes junto! 

INTERVAlO 
2:43:57 0:00 Capftulo 5, 82 Chegam nO!iôas de Joca Aatniro. com não 

Passos. HEAMóGENES: Tempo vago. Ê pouco. e • Vem à tona o 
Desconiança Chega Ari s ~de mollo. Fusão: Hermógenes, ág.Jia é muito. .. descoontentamento de 

Hermógenes manda o bando se preparar para a Hermógenes 
Preparativos luta. Aiobaldo dedde ficar. DIADORIM. Já não é alta traição a Zé 

2:54:14 10:07 Aiobaldo e Oiadorim Bebelo? • lnexoeriêncla de Riobaldo 
INTERVALO Virhela. fTUio bleYe 

2.54.l) 0:00 Capftulo 5, 83 Jagunços em polvorosa no acampamento 
Hermógenes: planos 

Noite. Aiobaldo rasteja. coonversa com Garanço e Rash·baclc Oiadorim Tema musical RIOBALDO E ~a pessoa é minha • Conflitos in temos de Aiobaldo 
3:04:46 10:16 Rastejando se lembra de Oiadorim. COitaOOo água neblina ... Diadoriml .. na noite que orecede combate 

ANAl DO CAPITU.O 
3:il4.48 0:00 Capllulo6, 81 Córrego. de manhã. Hetmógeoos rastejando. 



TEMPO 
SEGMENTAÇÃO 

FAIXA IMAGEM 
Fota I Bloco NarTtltiva 

Alaque lrustrado a Zé 
Bebelo RlObaldo monta !P3rda, à nale Antenor vem 

3.18:57 14:09 Fuga prOOJiá~o. e laz lnlnga oontra ..loca Ramro. 
~ ~~ 

INTERVALO 
3:18.58 000 Cap~u l o 6, B2 Alaripa dá a Rlobaldo noticias de Reinaldo. 

No Cansanção Velho 
Diadorim chega (fundo do quadro) Riobaldo. 

3•2626 908 I ~ 
INTERVALO 

3.2827 000 Capftulo 6, 83 Doadorim vem oonversar C()fl1 Aiobaldo 
Reenooolro 

I <Fona~ da ita 021 
O.adonm cavalga, de enoontro a Só Candelario 

33950 11.23 RicóaiOO fica (J.Ie(o blsle sctwe sa~ ca-..a.:O 
FlHAl 00 CAP!lU.O 

340:00 000 Capftulo 7, 81 

SÓ CANOELÁRIO 
Eposóóo do pnsooneiro e do poroo 

Sõ CandeiMo impede Hermógenas de executar 
3.50'57 10'57 \llll)riskroeiiO 

INTERVAlO 
3.5058 000 C.plulo 7, 82 Só Candelário danle do prisiolleiro 

Hemlógenes desisle da execução. a oonl!agosto 
(cl F"ogJras 11.35 36). Riobaldo vê sa19J8 no no 

Note· Sõ Candeláno bebe cachaça. à luz de 
35959 901 llllilla/rJlaMa. 

INTERVAlO 
4 00:00 000 Capftulo 7, 83 Capixum chega. ózendo que Jribobe foi preso 

.YJCA RAMIRO pelo irimigo. 
Chegada de Joca Remiro. em grande estilo 
Beija·mão generalizado 
Herm6genas e Aicardão (primeiro plano), de 
looge, observam tllO'Jimentação em torno de 

~ 1~ : 10 14.10 JocaRaniro 
FINAl. 00 CAP!T\A.O 

4:1411 000 Capitulo S. 81 l ua. praia do no AlobaiOO, de kJr9e, vê ..loca 
VITÓRIA sobre Zé &belo Aamiro C()fll!Mdorim 

PriSão de Zé BeOe1o Jag.nços o~. de 
costas. no rio. O resto do bando fica na outra 

4'2227 8.16 I tMQelll, de lrerte. 
INTERVALO 

4.22:28 0.00 capftulo e, 82 Zé Bebelo é llazido prisioneiro para <iallle dos 
' cheias oontrários (primeiro embale verbal. 

JULGAMENTO de Zé inclusive com Hermógenes. que se sente 
Bebelo prcwocado) 

Na lazenda Sempre Verde 
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FAIXA SOM REFERENCIA 
Técnicas Música e ruidos Palavra Trecho do lrvro 

RIOBALDO Joca Ramoro ... Jaca Ramiro 

SÓ CANOELÁRIO Com o poroo océ faz o 
que quiser. Mas esse preso eu não vou 
deixar matar. não 

! SÓ CANOElARIO Num se apavore, não. 
moço. Num ~ô deixar você moner, nao 

Grua 

G.amera baixa Teleobjetiva 
achata profunddade de 
campo JOCA AAMtRO O nome da mãe ele não 'Mas ele niio falou o nome da 

dsse. mãe, amigo', p 231 

TóPICO 
INTERPRETATIVO 

• Riob;!.ldo amargura e 
desconfia~ 

• A ,oucura' de Sõ Candeláno e 
a inveja de Hormógenas. 

• A maldade de Hermógenes; os 
escrúpulos de Aiobaldo; 
expfocitação do oonfhlo entre 
os chefes jagunços e sua 
utilização para refratar 
diferenças Diadolfm I Riobaldo ' 

I 

• O desconlcntamenlo da 
Hermõgenes 

• Intimidade de Dladonm com 
JocaAamoro 

• Deslocamento de referência: 
do própno Joca Ramlro a 
Hermógenes. 

w ...... 
w 
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TEMPO 
SEGMENTAÇÃO 

FAIXA IMAGEM FAIXA SOM REFER!:NCIA TOPICO 
Fí!a/ Bioco Narrativa Técnicas Música e rufdos Palavra Trecho do livro INTERPRETATIVO 

Zé Bebelo senta-se no banqumho destinado a 
4·28:24 5:54 Joca Ramiro. Reacão dos laounoos. 

INTERVALO 
4•28.25 000 Capitulo 8, 83 Zéllebefo I ZE BEBELO' Sea b ~m. serroes. Se 

abanquem. não se vexem ... 

4·39.50 11.25 Z~ BEBELO: A gmte !em de sair do 
Zé Bebelo, IOdo embora, Vlra·se para trás e Soooptasna meiM (pra· serlão 

4:44:28 16'03 acena can fuzil. tos} RIOilALDO. Doideira OOstrarrtelhada 
F1NAL DO CAPITtlO 

4:44:29 000 Clpllulo 9. 81 Saída dil ~ Ven!e. Joca Ramuoda ordens JOCA RAM1RO: Em ocasião normal.. • Deslocamento· do par11cular 
4:4605 136 Antes da partida, faz 1.111 presente a Alolialdo {F9Jras 10.4~ (reservado) para o pOOiico 

NA GUARARAVACÃ DO Presenle para RIObafdo, pouco (demonstratiVO) 
GUAICUI Otadonm e Riobaldo seguem can Trtão Passos após a chegada no Cansanção 

para a Guararavacâ do Guafcuí Velho: p. 217 
Tema lll\lsfcal da 'vadiagem• 

Paspe, desapootado can seu namoro lrustrado. 
4.54'29 10:00 dentro e/água. 

INTERVALO 
4!)4·3) 000 Capítulo V, 82 Rdlaldo dlega e encontra Dladoom chupando Grua· C<lmara atta • Bonança: do vale para a se11a 

cana. Fi!Jiras 1021·27 (deslocamento) 
BONANÇA E DESESPERO Sequêncla 'subjetiva~ quando é deStino dado, ma1or • Diadorim chupando cana uso 

FIQIJras 10 29-36 que o miúdo, a gente ama na vinheta e em llash-backs 
5:01 27 553 Banho de riO I capela Fog.Kas 10.37-48 RIOilALOO -· amor por 1611 OOnem! rnlelnço falai, carecendo de • Expliatação: banho de roupa. 

Depois. maus lunares FAFAFA a gente ama é ioleiriço, fal3J . querer. e 6 um só facear com mãos dadas 
50307 837 De vdta ao acatrClall'leOto RiOOaldo. fooo as suroresas (p 118) 

INTERVAlO 
5.03.08 0.00 C•píMo9,83 Plano de ~lo d:l aCilfl1)amen!o 

Chegada do cavaleiro de GaVIão Cuiocan a 
noticia da morte de Joca Ramíro 
01adorim desmaia, depois sai desesperado: Panorâmica, cavalo a!}tado, 

A NOVA GUERRA R1obaldo acanpanha flasll-baok (fmagnado) nas • Revelação parcial: o Intuir 
Inserções: o assassinato inserções RI08ALDO: Joca Aamiro era seu parente · ' ... seu parente. seu do, por quase sa~ndo, não querend:l 
RIObaldo e Diadorim, este em desespero seu tio, por acaso? acaso?', p. 261 (não podendo?) saber pelo 

lodo. 
5:07.4ll 332 O bandos de jag.JlÇOS, poeira MÚSica de !Jie!Ta • O adiamento da felladade Uii 

cavaleiros quase) possrvel 
Salda de Dadolvn, RIOOaklo. rrq,~ 

5.0815 4.01 Os Hermógerres saKldo d:l ctslarce, por Irás de OIADORIM. Escorregaram pelos dedos da • lrai\Smutação visual da 
arbustos por onde passou lodo o ouuo bando gente fetto 19J<11 metáfora· salndo dos arbustos. 

Sddados A chegada da mficia impede a pe~ição dos 
Hermógenes, rroclando o rumo da QOOITa 

Chegada na fazenda Santa catarina Tema romãnlico de 
5:13.48 10:00 Nohe: Otac111a na janela OtacWa em saxolone 

F1NAL IX> CAPITULO 
5:1349 OilO capftulo 10, 81 Casa f13nde da fazenda Depos,,ag.n;os se 

OTACIUA. pane 1 
a11anchando no celeiro (fogueira) 

Tema rdi!ico de Otaetla 
I Rlobaldo vem convetSar can Otacilla. que dá Pooteado de viola, lento e OIADORIM: Bom lugar para se armar ll'l\8 
' 
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TEMPO 
SEGMENTAÇÃO 

FAIXA IMAGEM FAIXA SOM AEFERENCIA TO PICO 
Fita/ Bloco Narrabva Técnicas Música e ru1dos Palavra T racho do hvro INTERPRETATIVO 

cxmda aos pombos O!adoorn atrapalha. tenso arapuca. 
Olaci1a sai. 

5:21:49 8.00 Os dois se entreoltlam. ~ 
INTERVALO 

5'21.50 0.00 Capitulo 10, 82 Otacila. que regava as plantas. respoode a • EJCpiiCltação dos significados 
pergunta de Rlobaldo. Diadonm, mais uma vez, OTACfUA· O nome dela é 'casa comigo'. por Diadolim concouêucia, 

OTACÍLIA, parte 2 atrapalha. ciúme 

5•2548 358 A1obaldo conversa com Otacilia . Amor prOibido como coisa do 
RIOBALOO: Sru fi!ho de seu Setorico diabo 

Alobaldo deítado amor proíbldo por Oiadoom- ~ash·back(1111agens ôa 1' se- Mendes 
5·31:44 914 llentnwlca<J. cUoa Q(lêroa) 

INTERVALO 
5:3145 000 Capitulo 1 O, 83 Alal1)e conversa com seo Amadeo no ru-ral. 

OTACÍLIA. paJie 3 
Convite pai a tomar cate. Riobaldose declara a 
Olaetlla 

• Dois amores adiados: um que 
saída ôa lazenda santa Catarina Riobatdo e fica: OU1ro proibido, próximo e 

537:18 533 (F'.W ôa fila 03) OlaOOrim cavaloam Í'l\!05. impossiv~ • 
FINAL 00 CAP1Tlt.O V meta 

5:37:25 0:00 Capitulo 11, 81 Cavalgando no campo. 

NHORINHÁ 
Chegada à case de Nhorinhá e Ana Ouzuza 
Apresentando-se ao novo chefe 
1' Enoonko com Nhorinhá 
Acampamento · Que Deus lll1!11ne as suas proleoas. 
Mqro Vaz pede a Ma ()Jzuza paJa ver o 

549.00 1125 IWo 
INTERVALO 

549.01 000 capitulo 11, B2 Acampamenlo CAllle rápido para Madeiro Vaz MEDEIROVAZ Antão.éiSSOoquevê 
Nhonrhi fica sabendo dos planos de l.ledelro 
Vaze os relata a Riobaldo. 
CiUmes de Diadonm. ao saber da conversa Soooplasda 111ldos de pedras 

55801 900 BóQa.rev~ O!AOORIIA. Joca RanYro era meu pai 

INTERVALO 
5.58.02 0.00 Capftulo 11, 83 Riobaldo reage com Irritação RI08AL00: ... pois essa tw. Outuza fica 'A 001fii1T\3çào. que me deu. • Venda da alma para o diabo, 

Ma Ouzuza surge do nada, e laia com Música de bluxaria sendo a minha mãe! que um Tal não exlsle", p. 29. executada quando de sua 
' Riobaldo. 'Quando um tem noção de Intenção 

1:05 Vender a alma? RIOOAlOO. ExíSte o diabo? vender a alma, . .', p. ~ 
ANA DUZUZA. Quando um tem idéta de 'Medo meu é esse. meu semoc 

saídaemdr~aoüso vender e alma. então a alma, a gente vendo só, 
Preparatovos para atravessar Noíte. Diadorim vem traw uma capa de chuva a 6 sem nerh.m cornptado(. p . Água como s fmbolo de 

605.10 8.08 oUso Riobaldo, que monta gua!da. Gll!nde tensão 428 sensualidade • experiência 
605:25 823 eróbca. quase Wnwlando num beifo. mtensa antes da travesSla 

IÃadOMl sal~e . 

ANAL 00 CAPITl!.O 
605.18 000 Capitulo 12, 81 Ja~ a cavalo. Madeiro Vaz aruoa a 

travessia do Uso. 
USO DO SUÇUARÃO 

Riobaldo se nega a seguir ad(lllte. Plano I contraplano de RIOBALOO: Daqui eu não passo. Só 
6 ~ 15 . 40 10.22 ().ldorin (~ . Rxbaldo o Diadonm mesmo arrastado · • 

INTERVALO 
6:15.41 0.00 Capitulo 12, B2 Plano de conjunto. Ja~nços . de pé, esperando 

Oladorim vem laia r com Riobaldo. DIA DOA IM 'Tá todo mundo de acordo. 

w -VI 



Anexo 4 
v.> -0\ 

TEMPO 
SEGMENTAÇÃO 

FAIXA IMAGEM FAIXA SOM REFEAENCIA TÓPICO 
Fila I Bloco Narralrva Técmcas Música e rufdos Palavra Trecho do livro INTERPRETATIVO 

Medeiro Vaz coocorda em vollar F arara 1/az a Vamos re!Omar 
notícia da fuga 005 cavalos com os 
rnanlfmenlos 

CANIBAUSMO Bando lenla sar oo dese~o. a pé. 
! Canibalismo (irrlolootáno) JOÃO VAQUEIRO· Vamos caner o que não 

é a alma, p'romode nós tuô:l não morrer de 
A mãe de José dos Alves vem protestar, e fome ... 

62 •. 17 8•36 I Jagunços saem corren00 com náuseas. 
INTERVAlO 

62• 18 000 capitulo 12, 83 Noile no acampamenfo ~se cootcwtem, panorãmtca, cefCa de 27f! 

I 6:27:34 
ITlllherchora 

316 MANDtOCAI.. Enccnra-se IJll man<iocalabandooaoo, mas 
I 6:28'30 4.50 bom. 

Cavalgando, Dladorim revela a RiOOaloo que 
I fora sua a idéta de atravessar o deseno 

i 
6<1017 5:59 Ja()lll()()S cavaloando 

FINAL 00 CAPfTU.O 
6:30.18 0:00 capítulo 13, 81 Redes estendidas, Medelro Vaz sentado zconp.ua frente 

( a~ejando) Dois caminhos a lelrddade e o 
BUSCANDO REFORÇO Aiobaloo sar com Sesfredo para buscar refou;o, inferno p )()( • Topázio. função dupla, duplo 

enotJ1IIa Tilâo Passos e COO\?f3 pedra deshno Diadonm, Otacaia? 
(lOpázidamebsta), ~as ~!Idades são Caso do vehl Aleixo e seus • A encruzilhada. de volla ao 
Jll<JieçâO contra ~ro e um bom presente de amor AIOOALOO: ÁgJa pura I Água pura! Deis ~trofilhos~p.~ combate (e a 0.300nm), ou 

I TOC3Ia: wrbate oom sddados venceu! procurar Otacma? 
Dois caminhos' IJllleva à felicidade, o outro ao Caso da lagoa oom as duas • Velho e os menrnos, as duas 
inferno 
Caso do velho e seu 4 filhos pequenos 

águas. p. 59-60 lagoas: Deus e o diabo. 

A lagoa oom quatro águas. Alobaldo bebe da 
6:41:23 11'04 éoua boa 

INTERVAlO 
6'41:23 0:00 Capilulo 13, 82 Nooe. no~ J~andamna 

chwa. Medetro Vaz está nas lAtlmas. e incica 
MAACELINO PAMPA (oom o olhar) AIObaldo oomo seu sucesw 'Ouem capilaneiaT, p. 65 • Aioba.ldo e o destino de chefe 

Aiobaldo reJEota chelia e frdca Maroelino Pampa 
I 

Fafafa traz notícias sobre a proxímidade dos I 

6.5212 11.49 lnimioos. 
INTERVAlO 

6 52:12 0:00 capiluto 13, 93 Falara FAFA.FA: <Nnze I~ da~ . chefe! 

ZÉBEBELO 01ega menno la' ando de '001 homem" cpe deu pilllOiãmica, cémera baixa 
fogo contra o imvgo, apesar da infeóoodade Soooplas~a: pen:ussão ZÉ BEBELO Zé Bebefo Vaz Ramro 
numérica meláltca AIOBALOO: Arpa vamos brir a pele dos "Zé Bebelo Vaz Aarrircf, p. 78; 

judas ... 274 
Chega Zé Bebelo. e é aclamado corno novo DIAOORIM (cébCO). É ver, é 1-er 

5.59:04 652 chefe 
FINAl DO CAPITULO 

5:59.05 000 capftulo 14, 91 Enterro de Medeíro Vaz Cruz em pnme>ro plano, 
jagunços em ambos os lados, Zé Bebelo ao 

NOVOS COSTUMES IIJ1do. jag.flços tocando 1'101a e 
cantando Ponteado de .;ala, ~r-~ve • Coumes e descor'llança em 

Oiadorim vai conversar oom Ze Bebelo relação a Zé Bebelo 
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TEMPO 
SEGMENTAÇÃO 

FAIXA IMAGEM FAIXA SOM REFERtNCIA TOPICO 
Frta I Bloco Narrat111a TécniCas Música e ruídos Palavra Trecho do lívro INTERPRETATIVO 

7 · 1~53 1448 Oose de RiObaldo flrnart» na teds. 
INTERVALO 

7•13•54 0.00 Capftulo 14,82 Jagu1Qos, a cavalo, nfte na mão Zé Bebelo tala câmera baixa 
Os rastros dos llllrrfgos panorâmica 

BONS COMBATES Saída para coolbate 
Após o combate, vencido 
Diadorim e Rlobaldo, passeando no campo, plano geral musica tema da 
puxando os cavalos (momento de id~ro apÓS conlra.luz (pôr do sol) minissérie, orquestra 

7;22.14 8'20 OO'Tlbale} 
lmERVALO 

7~15 0:00 Clj)l1ulo 14, B3 De manhã, no no. Rr<lbaldo per~ota pelo chele, • A traosposlção enquanto 
qye saíra com Oiadonm e~pansão : apresentação 
Vragem de Z6 Debelo e o.adorim Reta.to sucinto, sem dalogos dreta dos personagens, OOYOS 

eme personagens, p 61 dálogos, com latas eocadea· 
Chegada ao local da forca das e glande fntensrdade 

A FORCA, parte 1 No ~o . RiOOaldo írqieto fala com dramábca (referência a eshto 
resto do bando de outros te(! os de Guimarães 

SEO RUDUGÊRIO: Ocê mata, retalha e 
Rosa?) 

Na casa da forca, pai cooversa com filho mais • Conseqüêncras da e~pansão e 
novo Joga numa g.o1a da r estruturação da trama: 
Filho mals novo sal para matar o primogênito. câmera bal~a mudança de pesos e I unções 
Seu Rudugério A torca dentro da narrativa corno um 

7lS:01 12:46 (Ftna! da fita 04) jOoad'os cJ !orca parcialmente cooados) todG. 
FINAL 00 CAPfTULO 

7:lS1l2 000 ~pituto 15, 81 Noite, ao pé da lorca. Seo RudJgéno. Diadonm, 
Zé Bebeto e seo lzino Seo Rudugério sal, ZÉ BEBELO Oue nodet Negra escuridão! 
()ladorim tarrbém Em norte asstm. Carm matou Abel 

A FORCA. parte 2 Rlobaldo. à noole 
Os das irmãos 
Chegada de RJobaldo com o bando Calfiscoé uma exceção no 

7:42:53 7.52 • Fim do eplsódo, com Zé Bebefo ooroliscado comportamento de Zé &belo: 
743.37 8'18 !jildo e ordenando jantar com gakmas para ZÉ BEBELO O Pill não queria malar? Pois eptsódo marca sua gfandeza, p, 
7.44.55 9.53 r morreu! Dá na ITllm\3. sõ! Al:NJvd 62 

IN'Il:RVALO 
7:+1'40 000 Capitulo 15, 82 Salda do bando para a ~rra Câmera alta vista do 

pássaro, quase vertical: grua 
Rl00.1ldo é lertdo. 

Chegada à fazenda Tocanos 
ZÉ BEBELO O senhor sabe o nome do FAZENDA OS TUCANOS. 

parte 1 Rrobal<b ouve Zé Bebelo conversando com comandante da tropa? _ 
boiadeiros. • fica descooliado Fala <isso a Panor~ . saindo do lülo de pássaros 
Oiadorim canaYial, mostrando depcjs voando, nervosos 

os currais e casa. ao limo 
Pela manhã. RiOOaldo anda peta casa. Tirotero 
Subitamente, começa o ataque Inimigo 

Tiro quase eínge Riobaldo, oa janela. 
75434 950 Zé BeQelo manda seu bando voltar para a casa 

INTeRVALO Corte lbeolutlmente 111 graviiÇêo 

w ...... 
-.l 
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' TEMPO 
SEGMENTAÇÃO 

FAIXA IMAGEM FAIXA SOM REFERENCIA TO PICO 

i Frta / Bloco Narratrva Té<:nicas Música e ruídos Palavra Trecho do livro INTERPRETATIVO 

7 54:35 0:00 Capitulo 15,83 nrotsio plano do curral, depcjs da casa, depcjs Tiroteio 
do canavial. Plano externo da casa. depois 

FAZENDA OS TUCANOS, vários planos internos. 
pane2 

Zé Bebelo chama Riobaldo para conversa 
parneular, e manda-o escrever algJOS bi:hetes. 
Riobaldo heslla, desoolfiado 

~aslia ZÉ BEBELO. Se eu swbesse dsso ceno. 
Rmdlfita 1 Zé Bebelo leva a mão ao revolver. Alobaldo RIOBALOO Cllele, a morte de llll hoolem é 

805•15 1040 I (Antxo 7) lambém i plano/ OOillr~ . silêncio tenso lll\aSÓ 

ANAL DO CAPIT\A.O Vrhela de.,.~ (ecftaci1. no Mexo 7) 

0:00 0.10 Resuro R~ e~ Jl~DtMldoos CMial. após lema em 1a.ta OUELEMÊM (OI'!). Alcbaldo, Reina!OO, U$ 

os prlneiros CXliT'bltes liloriosos sd> a dielia de Yef8ÓJS cá vida. Dós trrigos lridos p<J 
1:00/ 119 ViMela Zé Bebelo. lllllmOI~ . ... 

0:00 
1:00 2:19 Vmeti, etlldiOI 

2.20 0.00 Capllulo 15, 81 Zé Bebelo abre a porta para atendef Alalipe Al.ARtPE. 0$ nosso 1á morreOO:l com tifo 
4:25 Breve trégua no pescoço lá deniiO. 0$ judas tão a vindo 

fi!tro avei!Tlelhado (?) 1iros petocurral. 
Matança 

Os irimigos resolvem acabar de matar os MARCELINO PAMPA· Graças a Deus! 
0.1206 9:46 cavalos. OIAOORIM. G~ a Deus! 

INTERVALO Vm:G 
0.12:13 0.00 Clpftulo 1 &, 82 Ze Bebelo e Riobaldo ~ agadlaOOs 

denlro da casa. 
Wada· chegam soldados 

Após chegada de Aodrigo Peludo e Laaau. Zé 
0.26 47 t4 34 llebelo forma conselho de guerra 

INTERVALO 
0'26.48 0:00 Ceprlulo 16, 83 Lacrau (1' plano), Z6 Bebeloe SeiJS 'Um Hermógenes QU4lr tanar 

comandados ao fundo. con1a do sertão dos Gerais .. .', p. 
Fuga da fazenda Tucanos. 332 • Descrença em Zé Bebelo. 
Parada para beber égua: cavalos. Zé Bebelo R10AilALOO: Um cer1o Hermógenes quer • diabo: Pedro Prndó. 
acha lvro e o ~ a Rloba.ldo. tomar conta desse Sertão. História de Pedro Pindó, p. 6-7 • Alinhavando os caso na trama 
História de Pedro Prndó e ptlllção do mrono central· Zé Bebelo encontra 
mau: Zé Bebelo manda soltar o menÕlO DIADORIM ... 1nté quando se tenha PedroPindó 
Rroba!do olerece pedra de presente a Dladonm, terminado de cumprir a v~ de Jaca • Amor aáado \irando 

037:51 11•03 que recusa Rarnro Aí anláo, nesse da eu recebo desa'lenca 
FINAL DO CAPfTU.O 

0'37 52 0:00 captufo 17, 81 Rrobafdo quer deiXar o llendo. e levar Dladolin AIOBAI.DO Eme. !ladonm. \'liJOOS 

COflSiliO. de!xar a jagln;agem! 
Pedndo inloonação· Zé Bebelo desonentado 

CATAUM.ANOS E 
SUCRUIÚ 0$ catrumanos FAFAFA reza pai-nosso. outros jagunços 

Passagem pelo Sucrliú, de noite acompanham 
0:50 13 1221 Interior de uma casa com moradora e ratos •• mais livral·nos do mal amém! 

INTERVALO 
0:50 14 000 Caprulo 17, 82 Zé llebelo cavalganoo à frente do bando. 

Chegada no Valado 

Ooadorim quer RIObaldo dlele, este quer ir 
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TEMPO FAIXA IMAGEM FAIXA SOM REFERENCIA TÓPICO 
Fita / Bloco SEGMENTAÇÃO Narrativa Técnicas Músrca e rvldos Palavra Trecho do livro INTERPRETATIVO 

embora 
NO VALADO A pedra,llOifamenle. ciúme de Diaoorim 

RiobaJdo e Falafa· ooovessa sobre o desbno 
Zé Bebelo discursa na mesa: w para a~ 

OWlOAI\.1: •• Jlledo da bexiga p!'E!a, ~ 

C<ffletSa/100 c;on RIWaldo, Dla<blm acosa Zé a~ leviano o:wentou de atravessar o 
1.0027 10.13 Bebelo de ~ medo. Soauú sem necessGde rerfuna! 

INTERVALO 
1:00:28 0:00 Captluto 17, 83 Chegando no re~ro tapetado da Coruta 

Fala sobre as VenM!a.s Moitas 
Feisber1o' a bala na cabeça 

NA CORUJA Se\J Habão. 11 ~srta 

1'13:45 13:17 C<lfflersa de log.Jetra fechando o desboo de RIOBALDO: Só o demo! 'Só o demo! .... É, o nmigo é o 
Hoon6genes DfADORIM: O int1111goé o Hermógenes Hennógenes • p 358 • Preparação para a cena do 
Morcegos, a lebre pacto 
Lacrau conta a Riobaldo o pacto de Hermôgenes Fogo estalando na 

1:16'05 15•37 COOI o demo RdlaJOO fica. pensando. l ~ra RIOOALDO: Nas Vere<!a.s loblas! 
FINAl DO CAPITULO 

1:16:06 0:00 Capitulo 18,81 A1obaldo volta para conversar com Lacrau perto • Unlco caso 'conlado' na 
da f<9Jelra. mini5série, no livro também 

1:39 Caso de Maria Mutema LACRAU: Se ocê quiser, eu conto uma Maria Mutema: caso contado tem essa marca 'de terceiros'. 
MARIA MUTEMA, parte 1 história .... Causo de Maria Mutema .• pelo Joãe Bexiguento após o 1• Quebra a linearidade da narra· 

c;onbate contra Zé Debelo. p. ção, e tematiza a questão do 
189·197 diabo, preparando para a visita 

às Veredas MOitas. Lacrau 
não consegue donmir quando 
parado por muito tempo, ou 

1:26'()7 1001 
logo após os c;onbates. 

P!de Ponle fod\il a cMno. ro wiessictWio 
INTERVALO IJCorte ooase na aravacão! 

126:<ll 0:00 c.pitulo ta, 82 Padre Palie. jtrlto à janela. A Maria do Padre 
vem trazer-lhe l.l1l8 refeiÇão 

MARIA MUTEMA, parte 2 PADRE PONTE que a-1essa lanlo a 
6:11 Úl!lllla confissão de Maria Mutema ordem das rosas 
7:03 MARIA MUTEMA: O que posso é repelit o 

~ 1.35.10 902 l i Final da Eta 051 Padle Ponte mor1o no &'lar deSMl)fe .. 
INTERVALO vmeca loorte reinicio da oravac:ão nas oécliasl I 

1:3514 0.00 Clpftulo 18, 83 De volla pn jiMI da l~ra.l.acrau e LACRAU Não estou te cansando com essa • Volta à narrativa principal para ! 

Alobaldo. mínha tona história' lembrar o telespectador que 
9•24 MARIA MUTEMA, p.ôl/18 3 Retornada do caso. ate o inal Ctoseda bala Figura 12 24 se trata de um relato no relato. 

10.00 lACRAU: Aí lá a listória do Padre Ponte ..• 
VEREDAS MORTAS Diadorim chega, Riobaldo sa1 para as Veredas 

10:47 Mortas RI08ALDO (menlalmente): O que num 
Inserções · imagens já sofre. num cansa ... 

Visões do demo, e do Hermógenes 'lisllls antes 
Cavalos. Seu Habão: 2' visita, Riobaldo ganha 

1:53:40 18.26 cavalO de orese111e: "Barzabu" 
ANAL DO CAPITU.O li Corte oAse . na o-avaçào orip] 

1.53:41 0.00 C'fl/tulo 19, 81 Falala e Aiob1ldo, depois ou1ros lagunços 
admirando o cavalo. 

MUDANÇA DE RIOBALDO: O nome dele agora [ ... J é 
COMPORTAMENTO R1obaldo com companheiros Cavalo Suuiz! 

Imitando o chefe ·conversa de fogueira 
Sesfredo tra1 no4fcias de jagunços RIOBALDO: ... e ele e Zé Bebelo vào me 

VJ ...... 
\0 



------- --------

TEMPO 
SEGMENTA ÇÃO 

FAIXA IMAGEM 
Fita I Bloco Narrativa 
203:35 9:54 João Goanhá cheaa 

INTERVALO 
2.03:l5 0.00 Capítulo 19, B2 Jagunços reunidos diante da casa 

O NOVO CHEFE: Urutu 
Branco 

Rioba!do manda Seó Habào levar pedra para 
2:18:42 15:16 Otacma a sua 'sempre noiva". 

INTERVALO 
2:18:43 0.00 Capí!ulo 19, B3 Riobaldo à frente do bando. A seu lado, o cego 

Borromeu e o menino Guirigó. 
Fazenda da Bartbaranha 

NA BAABARANHA 
Quintal da fazenda Barbaranha, depois da 

2:29:37 10.54 salda do bando de Rlobaldo 
FINAL DO CAPITULO 

2.29:38 0.00 capftulo 20, 81 Campo aberto. Ao longe, o bando aparece na 
paisagem. 

NOS ANDARES DO Errança sem rumo. 
UAUCUIA Rrobaldo e Díadorim assistem a um parlo. 

Aiobaldo manda distribuir cachaça entre seus 

I 10.55 
comandados, e obriga o cego e o menino a 
beberem também. 

I INTERVALO 

' 2:40:34 0:00 Capítulo 20, B2 (Conado na gravação de Durst: Paspe 
conversa com arrieiro, Oiadorim também; 
Aiobaldo observa) 

' 
OS DESMANDOS DA Aiobaldo Interroga Diadonm sobre conversa 

' 
CHERA/ 00 DIABO(?) com vaqueiro (beiro do rio). 

Nhô Conslâncio Alves. 

Viajante na estrada. Alaripe, Gulrigõ, depois 
2.50:14 9:40 Riobatdo. 

INTERVALO 
2:50:15 0.00 Capftulo 20, B3 Ri<:tlaldo, depois GUrlgó 

ASTÚCIAS 
Riobaldo procura uma maneira de não ter de 
cumprir o decla.rado. ameaça matar o homem, a 
montaria e depois a cadela. mas nada executa. 

2.58.50 8:35 O bando se põe ~amen t e em rro.imento. 
FINAl DO CAPITU.O 

2:58:51 0.00 Capitulo 21, B1 ~chegam a~ em acampamento. 
3:20 Riobaldo conversa com Borromeu, Dladortm e 
5:56 depois novamente com Borromeu. 

Saída do chefe, de madrugada, patnrfha para 
O LEPROSO, prólogo orientação. Jagunços descobrem que estão 

longe de onde pellSavam estar. 
Chegam ao acampamento, e rrcam sabendo QIJe 

Anexo 4 

----

Técnícas Música e ruídos 

Plano ge1111. Câmera ~a i se 
aproximando de Riobaldo 
(grua) Vozerio da alegria geral 

tema da minissérie em 
Close de Oiadorim (ciúme) viola, oonteado lento 

Música !estiva 

Plano oerat câmera alta 

Zoom para frente Mllsica, canto de 
pássaros 

Inserções de imagens •do Tema do mal. em violino 
demo' em Oash·back 

Música-tema, variação 
ron 1 án ~ ca com sons lúgubres 

Canli9a: Olerê, baíana, eu 
ia e não vou mars ,. 

fusões. câmera baixa 
Ruídos do cavalgar 

Enredo paralelo 

FAIXA SOM 
Palavra 

<izer quem é o chefe. 

AIOBALDO: ~ta , chusma, õ gente! [ ... ] 
Quem e o chefe? 

SEO HABÃO; ... a sua semore noivai 

AIOBALDO: Ocês bebe mais bebe! 

fAIOOAlDO. Alaripe. q\Jê que esse ar:ieiro 
'lá fazendo aqui? ... ] 

RIOBALDO: ... mal fiz? 
DIADORIM: Um recado. Arobaldo, não me 
pergunte mais .. 

RIOBALDO: ... perdoei esse. Mas o primeiro 
que surgir na nossa frente na estrada, pagai 

ALAAIPE: É o primeiro aue vai r.air ... 

RIOOALDO: ... esse deveras eu mato? 
GUIRtGÓ: O senhor mata? 

OOflROMEU: O çiof, ainda, é quando a 
alma. uma pessoa vendo só, sem 
comprador oenhum. 
DIADOAIM: Não deixa o dabo t e~ sela! 

REFER!:NCIA 
Trecho do livro 

'Quem é o chefe?', p. 383-385 

TOPICO 
INTERPRETATIVO 

• Tomada de poder parece ser 
mais direta, mais voluntárta 
que no livro. 

• Recado de Diadonm para 
Otacma 

• Enredo paralelo Inexiste no 
livro. 

I 

I 

' 
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TEMPO 
SEGMENTAÇÃO 

FAIXA IMAGEM 
Fota I Bloco Narratova Técnicas 

o chefe saiu em dreção de lugar onde está o 
31054 1203 le~ 

3:10.55 o·oo C.pftulo 21, 82 Riobaldo cavalga. rio seco; rio: Imagens a.ssociatovas I 
0'39 cobra= perigo! -lembranças Slmbólocas 

Enoontro com o leproso 
O LEPROSO Cl1egaela de Diadorlm 

Pr~eçáo ela Sanla no OOfPO de Doadorim Fusão, superposição 

Vollaao~to 

Saída dos Urucuianos 

3.18:21 7.26 RiObaldo revela seus plaros a D.adorvn Closede~ 

INTERVALO 
3·1822 0.00 capftulo 21, 83 Riobeldo reúne o bando e faz a revelação. Plano geral ctrnera al1a 
31951 1.29 Coovefsa 

USO DO SUÇUARÃO Travessia, com morte de Gavoào Cl.to-
TRAVESSIA (2' leolaWa) 

3:26:30 8.08 Oiadorim anuncia uma coofodêncía a Riobaldo 

FINAL 00 CAP!Tul.. O 
3.26:31 000 Capitulo 22, 81 Hermógenes, depoi$ sua lazenda Close,lusão, plano geral 

ATAQUE À FAZENDA DE Tomada ela lazerór nliAIW de Hermógenes é 
HERMOOENES Ieda prisioneira altemãncoa cámera aha e 

baxa. 
33647 10:36 recebe a rdOa. luioso. I ~ 

INTERVALO lvrM.a. 00118 lllVI ínlào óa nM ita na !J3'IiCáo das c:ó!íasl 
3'37:00 0:00 Cepftulo 22, 82 Salda da lazerda de Hermógenes.levando sua PlallOgeraJ 

mtlllerderefém fusões 

RUMDAGOIÂS Tentabva de estupro: Diadorlm interfere 

Ritual· Hermógenes Imola um bode preto Ct Flg.Jras 11.33-36 
3;4629 9•29 s esoe<a, in®enle; bode lklo~r~ 

INTERVALO 
346l) 000 Capitulo 22, 83 Chegada à fazenda Carimá (do Zabudo} P1aJlO geral, zoorn p/lrâs. 

pancdmoca p/ esquerda 
ZABUOO, parte I Doadorim oonversa com fllJIIler do Herrnclgo!lles (grua) 

Saída de Riobaldo para os Verde Alecnns 
6.05 VERDE ALECRIM, parle 1 Zabudo manda avisar Herrnógenes 
8.34 RiOOakb se apresnl a Maria da Luz 

35644 10.14 recebenotioas dos~ Dose 
FINAl DO CAPOU. O 

3:56'45 0.00 c.pftulo 23, B 1 O Zabudo, jogando paciência. Oiadorim chega à 
mesa 

Riobaldo com Maria-ela-Luz e Hortê,Qa no 
ZABUDO, parte 2 Venle-Alecrim. 

1228 VERDE ALECRIM. parte 2 C~ à lazencla R1obaldo é recEbido ron 

Anexo 4 

FAIXA SOM 
Música e ruídos Palavra 

Diálogo lmagnado 
RIOBAlDO I OiADORIM 

Sons~e RIOOALOO. Pelo Uso do Suçuarãol 
DtADORIIo4: O desel1o! 

ALARIPE: A poos, meu chefe. Se amanhã 
lor meu óa, em depois-<1&-amamã não de 
vejo! 

OIADORIM: ... quando tudo esliver pago e 
Mtíslca-tema repago, um segredo eu lenho p'ra contar 

I o' roce mano um se<Yero 

sons lúgOO:es HERMóGENES. Ali, eu vô no raslro! Eu võ 
a!!ásl 

Mús1ca: Olerê. baiana. 

HERMóGENES: Será que o lfabo arranjou 
Música·tema m<_, liT1 afilhado? 

Soos~ HERMNóGENES: Então e esse o meu 
r'OfO orimooo" AOOaldo, ~ 

ZABUDO: E a senhora dona? 

Ponteado de viola DIAOORIM. Ganha a g.~erra quem não 

REFERENCIA 
Trecho do livro 

Trave5Sia sem preparatii'OS, p 
444-454 

Traição explfcí1a· não há, 
'e que na hora não rne ltz 

explicação', etc., p. 4n: Mas 
esses nao sabiam de nada ca-
slsslma) 
p 4 75 Doadorim COfl\lersa com a 
nUherdo 

p. 480: consegue-se a munoção 

TOPICO 
INTERPRETATIVO 

• Transtoonaçjo de uma 
omagem em símbolo para 
expressar cooce110 necessârio 
à cadeia narrativa. 

• Diálogo imaginado tembém 
acontece como la i no livro. 

• Fusão de dois momenlos 
dilerenles para relorçar 
conllilo de relacionamenlo: 
Diadonmlamor proibido, a 
Santa vs imaoens do óabo 

• Segredo anunciado, não 
compreendido 

• Narrador orisciente mostra o 
bando do Hermógenes. 

• Diabo e os Pact.irios. 

• Traição expl1citação dos 
indícios (do livro) • trans-
loonação de dúvtelas (do 
leJtor) em informação dada (ao 

• Desenvolvímenlo paralelo das 
seqúências dos balidos 

• Fusão de dois episódios: 
condensação do enredo 

• Alie ração no enredo· aumento 
da carga dramática (perigo!). 

• Supressão de episódios: 

w 
N 



TEMPO 
SEGMENTAÇÃO 

FAIXA IMAGEM 
Ftta /Bloco Nanativa 

irrilação por Oíadorim, que tala da mlrição. 

Chegando ao esconderijo, clescobr~Ke que o 
4:11:14 14:29 inimioo iá se aoodarara do armamento. 

INTERVALO 
4'11.15 000 Caplluto 23, B2 Alobaldo. à lreote oo bando, avista o inimig>. 

Combate, com mone de Ricardáo. 
TAMANDUÁ·T ÀO Nodcias de Hennógenes (morte oo Paspe) 

I Aeeooonlro Dladonm'Riobald 

Catn.mano TeolráSIO traz nlliher, cego e 
4•25'04 13:49 I11Ef1lllO 

Atroaldo e Olaclorim os acorr()amam. 
4'25.05 000 c.pftulo 23, 8J Noite, tochas Harmógenes prepara homenagem 

a Aícard.io Atroaldo na ponte: e5COiplão 

4:32:50 7:45 Diaclorim revela sua devoção a Aiobaklo. 
4:33;16 8 11 ENTRE OS COMBATES 

Chegam ooicias do lnunigo 
4:34.42 9:37 Herm6geoes. 

FINAL DO CAPIT\.lO 
434:43 0.00 Capftulo 24. 81 Aiobaldo e tmdo encon!J3m moradores que 

fogem elo arraial elo Paredão. 
439'50 507 Riobaklo manda Oladonm guardar ~.e 

RUMO AO PAREDÃO 
os aO!liT()aMa por algum tempo 

Noticia de viajante que podaria ser Otaet;ia. 
Riobaldo sal, acompanhado de oos Jagunços 

4:47:45 13.02 Diaelorim f.ca oontrariado. 
INTERVAlO 

447:<46 000 Capft.uto24, B2 Aloba!do a cavalo, saindo do maio. 
Chegada da Riobaldo ao Paredão 
Hermógenes (lraiçoeiro) mala vaqueiros 

642 PAREDÃO. antes elo 
oombate No Paredão preperatrvos 

NtSte ~pensar allo, RIObaklo <islazça e clla· 
4 57:35 9.49 ma Dlaclorim para andar. ~ oorm1S311l 

lllTERVAI.O 
45736 0.00 Bolas de AIOOaldo, que camirila para se bartlar 

no no Começa o broleio 
Riobaldo vai para S<lbraelo 
Os ~s atacam pelas costas 

COMBATE FINAL Aeforço: Alaripe vem do Cerere com reiOfços 
5:10.07 1241 Duelo final na laca 

Fim elo combale 
Mulher do Hermógenes A janela 

Diaclorim o corpo nu na mesa. 

523'28 2452 Riobaldo se lameota. 6 janela 

Anexo 4 

FAIXA SOM 
Técnicas Música e ruidos Palavra 

dosvia a lropa p'ra casa de mulher-dama. 

RIOSALDO: Enláo eles deve de 'tar por 
I oono 

Al.ARIPE. É eles. os hermigenes! 

Cavalo preto/ cavalo btanco 

Plano geral, contraluz RIOBALDO: Vamos, geote, p(o engenho! 

Stmbof,SIIl<X touro Vroliros, tom da SUSpei\Se DIADOAIM: Meros vou jXJI'Iindo por meu 
Close. inimigo lraiçoeiro pai, .. por ninguém ; vou mais no IUT10 de 

servir você Rtroaldo, no cumprir, no querer. 

CEGO BOROMEU: 'Remanso de rio largo ... 

RIOSALDO· Então é tua da gente buscar 
Clc&e essa poeora da mais da otenta ... 

OtADORIM 'Redem.rhl, vento que rewa , 

OtADORIM Meu sempre chefe. .. 
Plano da meíc>eootunlo 

AIOBALDO l)adorim é dotdo! 

FAFAFA. Felisberto ê que Ice fe'.íz ros 
Verdes Alecnm. .. 

liros 

RIOBAI.DO: O cfabo na rua. no meio do 
redemonho 

MULHER: Eu !nha Ó<iO dele .. 
SobrH~posiçào da pellcula o corpo do rapaz ... 
(efeito de estran/lamento) MUstca ~Irada, Ela me contou ... filha de .loca Ramno ... 
Inserções (nastlt5) dramáoca e melancóliCa nasdda ele. 
Contraluz 

REFERÊNCIA 
Trecl1o do livro 

p, 485: subida aornooo-
()(lljfida na minisséne (não havia 
armas da Medclro Va:z. na 
cavemal 

Otálogo no livro: episódio das 
tanajuras, a caminho do Zabudo. 
p 472 

Rederrulho desalção em 
eptSMo bem 8111erior, p 213 

p526 

p529 

--

TO PICO 
INTERPRETATIVO 

condensar enredo, aumentar 
carga dramática, 

• Manutenção do paralelismo no 
relato: inserção de eplsMos; 
tensão dramática. 

• Imagem em close pelo 
conceito verbal. 

• Reagrupamento do <lálogo: 
condensação elo enredo e 
lineanzatâo da trama 

• Verba6zaçáo (em cUiogo) da 
definição de redemonho, 
deslocada na narraliva 

• Re<lstribuição das laias, 
agrupamento do enredo 
condensação da narrativa. 

w 
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TEMPO 
SEGMENTAÇÃO 

FAIXA IMAGEM 
Fita I Bloco Narrativa Técnicas 

ANAL DO CAPfTULO 
5:23:23 0:00 Capítulo 25, 81 De ta1ge, vê-se funeral. Aproximação gtadativa. grua 

passando por árvore. 
Tristeza de Riabaldo. 

FUNERAL Carta de Nhoônhá. 
z~ para frente, 

5:35:02 11:39 Riobaldo clamando por Diadoôm. close, câmera baixa 

INTERVALO (Montaget'll com gravação dl FiJIXillmle(J(ada, para resgatar trecho percidoj 
5:35:03 0.00 Captlulo 25, 82 Jagunços no acampamento. Riabatdo entra no 

quadro. 
Riobaldo viajando. doente 

Na fazenda de seu Omelas 
O FAZENDEIRO E0001tro com seu Habão 
RtOBALOO 

Conversa com seu Habão: r.otícia da morte do 
padrinho Selorico 
Encontro com Olac111a, na capela 

Despedda dos catnrnanos, de Borraneu e 
Gurigó. Proposta aos outros companheiros: 

5 47:39 12:36 meieiros. 
~klicias de Zé Bebelo. 

INTERVALO [!Gravação da Flixs c:omtll1tada até finan 
5.47:40 0:00 Capítulo 25, B3 Gado na fazenda de Zé Bebelo Plano geral 

Chegada na lv.enda e conversa. 

Despedida 

3:4$ EPfLOGO: novas amizades Cruz com dois eixos transversais Zoom para baixo 
Conversa franca á mesa: Ouelemém 

Riobaldo cavalgando no sertão com suas Fusões e flashes 
lembranças 

I 5:56:54 9:14 letreirt>: FIM 
I 5:58:08 1:14 Virileia, créólos (gtavação original de [).JfSI] 

Anexo 4 

FAIXA SOM 
Música e ru idos Palavra 

Cânlioos fúnebres 

Música-tema, ()(questrada. 
Cholo RIOBALDO: Oiadonm! Otadoôml Diadoôml 

FAFAFA: Seo Zé Bebelol 
RIOBALOO: Zé Bebelo! [cortado na cópia) 

Tropel 
ZE BEBELO: Pão ou pães. ê questão de 
opíniães. ... passar uns dias aqui comigo .... 
trêsóas 
Seu Ouelemém é diverso de lodo o mundo 

QUELEM~ M : A coltJe1la é corrum. mas o 
capinar {J sozinho. O mundo é misturado. 
Yai vir um tempo em qve não se usa mais 
matar gents ... Diversas invenções do 
medo ... O óabo não existe. VIVer é mullo 
perigoso ... a ~nle a1ravessa as oolsas ... 
Ouanto mais baíxo se caiu, .. Deus exisle, 
mesmo se não há. T ravessla. Você passa 

Milsica (I(Questrada, uns das aqui conigo ..• 
grandosa; motivos musi· 
cais do filme 

REFERI:NCIA 
Trecho do livro 

Carta de NhoôrM: outro local, p. 
83, ainda oom Medeiro Vv. 

Ap(y?, encontro com Otacgia e 
seu Habão, p. 535: visita a Os· 
Porcos 

EstaMo de meleiro: p. 24-25 

Narrado!, p. 1 

Comentários do narrador ao 
longo de lodo o plano: vários 
lugares. · ... cdheita .. ." (p. 4S); 
• ... rrJsturado .. ." (p. 192) .. ' ... 
invenções do medo ... • (p. 130); 
• ... Quanlo mais baixo se caiu .. .' 
(p. !59); 

TO PICO 
INTERPRETATIVO 

• Agrupamento e condensação 
do enredo - estabelecimento 
de novos nexos, simpl,ficando 
enredo. 

• Capeta como lugar de encon· 
tro: dimensão rengiosa 

• Unearização da narrativa. 

• Falas do narrador, do início do 
livro, enunciadas por Zé 
Bebelo: das lições de vida. 

• Atribuição ao C()(Opadre 
Ouelemt!m de vários 
comentários e re fl e~ões do 
narrador. feitos ao logo do 
livro. Perspectiva a posterion 
deslocada para o fim da 
narrativa. 

VJ 
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Anexo 5 

Diálogos do episódio da forca: MS, Cap.14, 83, Cap.15, 81; R, Cap.17 

Cena 10: interna, noite (à mesa de jantar) 

"Seo• RUDUGÉRIO: Planto. O gado é pouco. P'ros filho. P' ra esse 
aí. 
T1nha do1s. 
O mais véio. 

• Morte matada. 
1 Não. P'ra esse não haverá forca. 
I Não. N1nguém sabe. Só Deus. 

P'ronde vai? 
• Não pode ouv1r falar da morte do irmão que chora e reza. 

ZÉ BEBELO: O senhor Janta e cna gado? 

REINALDO: Quantos filhos o senhor tem? 
Morreu o mais véio ô o mais m o? 
P'ras almas. De que morreu? 1 
ZÉ BEBELO: Uhá! E ... se pendurou o assassino na forca? 

1 REINALDO: Eh! Fugiu? 
(0 filho se levanta para sair.) 

, FILHO (MAIS NOVO): Eu VÔ rezar, pa1. 

I Cena 11a: externa, dia (debaixo da forca). / Roteiro: Cena 11, no -, t -:: u :- rn _ a _:---:- ,.-- -. ~ ,-,-- ---------------' 

"SEO" RuouGéRIO: Filho... ·- I FíLHo (MAIS NOVO): Se::::n.::.h""o~r. c.: .. _ ____________ -i 
I Teme a forca? !Temo, sim, senhor. I Eu lhe prote12, ... · ~ E_g~protege o se·-n-:h-o-r.-p-a..,.i? ------------i 
• Deus. Não matarás! Se alembra, a1? 

Não roubarás! Me alembro. 1 Perdoa ele, pai. 
_E@. tal roubo não tem perdão Pa1. é meu irmão. 
E mô filho. Antão. que ele seja traz1do p'ra forca. 
Num quero essa vergonha. Na minha famflia não tem ladrão. Ocê 
mata. retalha, e joga na grota. Os urubú se encarrega do resto. 
Num quero nunca mais ouvi falar desse filho. não. (Silêncio) VaJ! P'ra 9. .':. ue ::...=: ba .:::..:. nd:::a:::.;~q.::.ue ::...=: el::.::e ::..: tá= · "-. z:.P.::.ai'--?------------. 
Na rocinha. Ele pensa que que ninguém sabe. Você chega como 

se não soubesse. (O filho sai.) 

I ("seo· Rudugério olha para a forca.) 
u_Fim do bloco. entra v1nheta.) 

Cena 11b: externa, noite (no mesmo local). / Roteiro: chegam Zé Bebelo e Reinaldo 

. ("Seo• Rudugéno se afasta. calado.) REINALDO: 0 véio se foi, agora me vou. Deixo os dois junto. 
Seu IZINO: (gesticula apenas. apontando para c1ma, para baixo e ZÉ BEBELO· Eh, ré! P'ra onde vamos? P'ro céu? P'ro inferno? 
para frente) Ah. p ra dentro da no1te. 

I 
(Os do1s saem [1 O segundos]· câmara foca a forca ) 

Cena 12: interna, noite (cabana da roclnha)./ Roteiro: Cena 14 (externa) 

, FILHO (MAIS VELHO}: Quem é? 
, Mano? (Silêncio.) Quê que cê tem? P'ra que essa foice? 

Vendi. I Ladrão é o pai. Prantei e colhi. E ele? E meu ... Sempre tudo é 
dele ... 

1 
Não do meu. E meio a meio p'ros outro, e p'ros filho não? 

1 Quero casar, mano. Comprei coisa p'ra montar minha casa, ajudei 
. no enxoval da noiva, e antes na colhe1ta e na venda do gado. E aí? 

É do pai! É do dono! 
Num sei ... Dele eu não tive coragem. 
Fraqueza, mano. Fraqueza que a Virgem há de perdoar. 
Antão, mata. 

I Nem eu. (Silêncio.) 
! Oia mano, vamu enfeitar essa foice, encher de rama e flor, e vamu 

1nté lá fazer um Qresente p'ro pai. 
I Quê gue ocê acha? 
l lnte~ção dela. Se paga o sacrário com a vida daquele cão. 
Ocao1 

FILHO (MAIS NOVO): E eu. 
Cadê o sacrário de ouro? ----
Ladrão. 
Mas ele é o dono. 

Pai é pai. 

Por que que não roubou dele. antão? 
Mas teve coragem p'ra roubar Nossa Senhora da Abadia! 
O pai num perdoa, não. Mandou matar ocê. 
Mas eu num quero ir p'ra forca. 
Antão cumé que nóis faz, mano? 

Matá ele? 
E Nossa Senhora da Abadia? 
Mas é nosso pai! 

' . . . . 
j (S1Ienc1o tenso: os dOIS observam a fo1ce. Mus1ca e rUJdos 
I lúgubres [18 segundos].) 

I 
I 
I 

! 

I 

I 
I 



Anexo 6 

Resumo do episódio do Aristide: MS, Cap. 4, 83, Cap.S, 81-2; R, Cap.6 

Tempo Cena 
parcial NO I Descrição 
total I 
Capítulo 4, 83 Riobaldo monta guarda, à beira do rio. Chega Diadorim, e os dois se reconciliam. Chega Aristide, 
0:00:00 C1 i com notícias de Joca Ramiro, e Diadorim explica a fama do recém-chegado. Incide música com 
2:21:45 

f 

1 
alusão à epígrafe do romance: "' demo mafarro I Ouve este 'munho [?] I O Diabo na rua I No 
meio do redemunho I O tisnado individuo I Do ódio e do crime I A vereda do cujo ... (fade) Aristide 
diz ao jagunço Garanço que o demo está chamando. Garanço o rechaça, e se persigna. Depois 

1
disso, Aristide anuncia a Riobaldo: "O diabo vem te visitar". Enquanto Riobaldo caçoa da profecia, 

10 jagunço (meio beato) Fonfredo se aproxima e adverte Aristide de que o chefe Hermógenes não 
quer sua presença por ali. Aristide retruca, associando o chefe ao demônio: "do lado do Hermó-

. genes, o maligno não está sempre chorando e chamando?" Chega Antenor, homem de confiança 
:de Hermógenes, dizendo que o chefe quer ouvir o recado trazido por Diadorim. Depois, Antenor 
manda Aristide ir embora. Mais tarde, volta Diadorim, comunicando que Hermógenes quer ver Ri-
obaldo, para conhecê-lo melhor. Aristide repete a Riobaldo as palavras que ouvira de Antenor: 
uviagem boa!" 

0:06:06 C2 Na tenda de Hermógenes. falam da pontaria certeira de Riobaldo, que este último considera "dom 
2:27:51 de Deus" - o que é questionado pelo primeiro. "HERMóGENES: Dom de Deus ... ou do diabo! Apois, I fogo não vem de satanás? RrOBALDO: Fogo que vem de Deus tem mais chama." Hermógenes 

I 
pergunta a Riobaldo se tem saudades de Zé 8ebelo, e insinua que a morte do jagunço na esca-
ramuça não teria sido acaso: "Tatarana ... bala sua não se perde quando extravia ... Quem conhe-
ce o sertão, dá valor ... Jagunçagem é : onde Deus faz a mira, o diabo aperta o gatilho". Chega 

I Antenor, com a notícia de que um espia de Zé 8ebelo havia sido preso, teria confessado tudo e 
:queria morrer logo. Hermógenes comenta: "Ah, não quer demora ... Pede p'rele p'ra ter paciência 
!com o Hermógenes. Caso assim, o Hermógenes gosta de temperar, d'um dia p'routro! Zebelense 

I i não vai dizer que em arrancho meu o avexado come cru!" Antenor sai, visivelmente excitado. 
Hermógenes acrescenta: "Eu num sõ mau ... num gosto de malvadez ... Mas a gente tem de esco-

l lher. ou 'tá dum lado ou doutro ... E quando é cobra do governo, e quando é serpente, inhantes de 
cortar a cabeça, faço gosto de fazer el}9_olir o veneno ... " Riobaldo o observa calado. 

0:08:48 C3 Antenor e outros jagunços amarram o prisioneiro em uma árvore. 
2:30:33 I 

0:09:50 IC4 Riobaldo vem conversar com Diadorim. Aristide se aproxima, mas é repelido por Diadorim. Ou-
2:31 :35 vem-se os gritos do prisioneiro. Riobaldo fala de sua aversão pelo chefe, e de sua vontade de 

dar-lhe um tiro. Diadorim defende Hermógenes. dizendo que ele é duro, mas leal. 
0:10:02 C5 Hermógenes executa o prisioneiro. Diante da indignação de Riobaldo, Diadorim justifica o proce-
2:31 :47 der do chefe. Riobaldo abandona o local. 
Capítulo 5, 81 i 
0:11:33 C6 I Riobaldo vem ao rio beber água. Chega Aristide, que comenta: "Se ocê num 'tá do lado do demo, 
2:32:54 o demo 'tá te arrastando p'ro lado dele." (som grave) 
0:12:29 C7 , Corte para o pé de Hermógenes, em sua tenda. O chefe comenta que percebera que Riobaldo 
2:34:14 I i não ficou até o fim da execução. e repete que não se considera mau. Em seguida. presenteia Ri-

I obaldo com uma arma de luxo. Riobaldo vacila, mas acaba aceitando o presente e agradece, 
!constrangido. Hermógenes comenta: "Ara, sua amizade só enriguece meu estatuto. Tatarana ... " 

0:13:56 C8 !Corte para close do revólver, esculpido em prata. Junto ao rio. Diadorim e Riobaldo dão contmui-
2:35:41 dade à conversa sobre Hermógenes. Riobaldo reafirma sua aversão pelo chefe, mas acaba guar-

,dando a arma, não deixando que Diadorim a manuseie. 
0:14:55 C9 i Riobaldo procura Fonfredo, para falar a sós sobre religião. "RIOBALDO: Seo Fonfredo, o senhor, 
2:36:40 jque é homem do religioso romano, pode me confirmar- existe o diabo? (sons lúgubres) 

I 
i FONFREDO: Vai olhar a balança duma venda ... 'Cê pode imaginar alguma com um prato só? E se 
o outro 'tá ali? RrOBALDO: Quer dizer, existe. FONFREDO: P'ros outros, sei não. P'ra mim, existe. 
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I Se não, não posso ser religioso. RIOBALDO: E essa prosa do Aristide? A tal voz que avisa quem 
'tá de uma parte ou já passou p'routra? FONFREDO: Quem muito se esforça, vontade, jejum e 

r 
privação, pode ouvir alguma voz. (sons lúgubres) RIOBALDO: Quer dizer antão, que pode ser 
verdade. FoNFREDO: O que eu num confio, é na separação que o Aristide faz. Como ele pode 

i saber que uma voz avisa o outro, ou ele mesmo? RIOBALDO: E Hermógenes?" Fonfredo não 

l 
afirma de forma categórica, mas confirma a fama de pactário do chefe, e relata já ter visto coi-

I sas estranhas. Chega então Jiribibe, para dizer a Riobaldo que Antenor, "o sotochefe de Her-
mógenes", o procura. 

0:16:28 

I 
C10 Junto ao rio, Riobaldo relata a Diadorim que Antenor tentara aliciá-lo, fazendo intriga contra Jo-

2:38:43 ca Ramiro e louvando Hermógenes como possível chefe geral. Diadorim não consegue acredi-

I 
tar. Riobaldo se ir~ita com a veneração de Diadorim pelo grande chefe. e sai bradando: "Num 
adianta. mesmo. E Deus Nosso Senhor no céu e Joca Ramiro aqui na terra. Acho que. acho 

I que só mesmo o diabo p'ra apartar ocês dois!" (incide tema da minissérie. em andamento dra-
;mático) Ao sair do local, Riobaldo encontra Aristide. Depois de falar de Joca Ramiro, o assunto 

I !volta a ser o diabo: "RIOBALDO: Quem é que tem parte com o demo? O Hermógenes, ou ocê? 
I IARISTIDE: Ocê!" Na conversa, Aristide afirma: "A visita do demo já houve. Agora, que vem fazer 
I ·sala p ' rQ~ê é a morte!" 

0:19:19 I C11 I Junto ao rio: Riobaldo conversa com Garanço sobre seus planos de deixar o bando. 
2:41:04 
-:--
0:21:10 C12 Junto ao rio: Riobaldo tenta convencer Diadorim a abandonar o bando. No final da conversa, 
2:42:55 I pega no braço do companheiro e é repelido bruscamente. 
~ ... f!ulo5, 82 
0:22:14 C13 I No mesmo local, os protagonistas se alegram com a chegada de uma tropa com noticias de Jo-
2:43:59 lca Ramiro. 
~ -- - ---

o:22:42 1 C14 ~:rmógenes recebe de Ti1ão Passos informações sobre o bem-estar de Joca Ramjro, que "em 
2:44:27 i mês, mês e pouco, está por aqui". Comenta, então: "HERMóGENES: Tempo vago .. . E pouco. e é 

I 
muito. É pouco p' ro merecido descanso do maior entre os guerreiros. E é muito, pelo que a sen-I tida ausência do seo Joca Ramiro pesa por aqui..." O agrupamento se desfaz. Ao sair, Hermó-

I genes passa por Riobaldo e dirige-lhe um comentário amistoso. --:--
0:24:24 C15 Junto ao rio, Garanço vem procurar Riobaldo para mostrar-lhe um mapa para a fuga. Depois de 
2:46:09 ouvi-lo, Riobaldo manda Garanço ir embora, porque precisa falar com Reinaldo/Diadorim. Com 

esse, comenta o comportamento de Hermógenes, e depois vai se lavar no rio. Deitados numa 

I 

pequena cachoeira de pedras, os dois amigos retomam o tema da fuga. Diadorim diz ao com-
panheiro não se sente no direito de impedir sua partida, mas que ele mesmo não poder ir junto 
- "e não é por motivo incorreto nenhum". Rio baldo se desespera: "E eu? Agora, e eu aqui, o que 
é que vai ser? Eu sinto que vai cair desgraça em cima de minha cabeça! Só o que Aristide pode 

I ___ _ ver .. :.:_~ala-se; ouve-se agora só o barulho da água caindo na cacheei&_ ___ 
0:28:45 IC16 I Alguém traz Aristide, morto, sobre seu cavalo. Hermógenes manda mostrar a cabeça do cadá-
2:50:30 ~er ao bando. Fo~f ~edo co~enta qu_e tinha razão _sobre a dificulda?e de se decifra_r o destinatá-

1no da voz que Anstlde ouv1a. Hermogenes anunc1a que Joca Ramrro "errou nos calculos", e que 

0:31:57 
; breve haverá combates, pois Zé Bebe lo virá no encalço dos rastros de Aristide. Ao dissolver o 
j bando, mandando todos se prepararem, ainda comenta: "Combate é o que não vai faltar. Deus 

2:52:12 I j faz a mira e o diabo aperta o gatilho!" (sons lúgubres e tema da minissérie) Respondendo a Di-
I l adorim, Riobaldo comunica-lhe que se decidiu por ficar: 'Vou não. Fico. Acho que nem não sei 

I fazer sozinho minha travessia." 
Glose de Diadorim I Fusão sobre uma águia; depois, Hermógenes. 

Capitulo 5, 83 j 
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Notas sobre a gravação da minissérie 

Para confeccionar o último anexo desta tese, utilizei fitas T -160, em velocidade voltada 

para maior annazenamento de informação (SLP/EP). Com isso, foi possível gravar todo o pro­

grama em apenas duas fitas VHS, de modo a reduzir os custos e facilitar o manuseio e o arquiva­

mento. Por outro lado, em conjunto com o fato de que se tratam aqui de gravações não­

profissionais, feitas a partir de cópias realizadas a partir de emissões televisivas, a opção por uma 

menor velocidade de gravação e reprodução representa necessariamente uma perda na qualidade 

de áudio e vídeo, sobretudo no tocante às cores. Mesmo assim, creio que o resultado fmal cumpre 

a contento seu objetivo, qual seja, facultar tanto à banca quanto a outros pesquisadores o acesso 

às imagens e sons do programa, não disponíveis comercialmente. É importante frisar que seu uso 

deve ser restrito única e exclusivamente a fmalidades acadêmicas, havendo restrições levais para 

qualquer utilização que fuja a esses propósitos. 

O processo de copiagem leva também a inevitáveis variações de um exemplar a outro, de 

modo que as indicações de tempo fe itas no Anexo 4 nem sempre corresponderam de forma exata 

ao contador de tempo do videocassete, quando da reprodução das fitas. No fmal da gravação do 

programa, feita sobretudo a partir das oito fitas fornecidas pelo roteirista Walter George Durst, 

acrescentei ainda os resumos suprimidos dessa gravação, tendo por base a reapresentação do pro­

grama na Faixa comentada do canal Futura, no final de 1998. Há variações de qualidade também 

nas matrizes utilizadas para esse fim. 

Após a defesa, foi acrescentada ao Anexo 7 uma terceira fita, também gravada em modo 

econômico. Nela estão registrados os comentários feitos nos blocos didáticos da Faixa comentada 

a que tive acesso (capítulos 6 a 25). Infelizmente, não foi possível recuperar os comentários cor­

respondentes aos cinco primeiros capítulos. Mesmo assim, creio que essa fita adicional é de inte­

resse da comunidade acadêmica e poderá fornecer subsídios a pesquisas futuras. 
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ABSTRACT 

This thesis focuses on the television prograrn Grande sertão: veredas, produced by the Brazílian 

network Globo in 1985, based on the homonymous book by João Guimarães ROSA (195611986). 

My hypothesis is that the main criteria used in the transformation of the novel into a piece of fic­

tion for televísion were the chosen format and its prestige function within the network prograrn 

schedule. Traditionally, academic investigation of similar themes tends to insist on the different 

artistic languages, assuming the original work to be stable and potentially graspable in its "es­

sence" . This was not the chosen path in my research, whose main theoretical references are the 

notions o f "rewriting" (LEFEVERE, 1992a-b ), "regulated transformation" (DERRIDA 197211975) 

and "appropriation" (ARROJO, 1993e). Additionally, I also used the notions of "interpretative 

community" (FisH, 1980) and "author-function" (FOUCAULT, 1969/1983). The empírica! support 

was given through a study of the way the novel and the television program were received by the 

critics and in the rnidia, together with a close reading of both texts. In the case of the television 

production, I had access to the synopsis, the script and the final version of the prograrn. My "dou­

ble reading" (of both novel and television production) was inspired by the claim to "fidelity to the 

original work" sustained by the television network and given prominence in the mídia. The re­

sults of the research lead to the conclusion that the achieved "fidelity" is more closely related to 

certain critic traditions, but above ali to the interests of the network itself. Nevertheless, the con­

tact of an enormous television public with Rosa's novel amounts to an "afterlife" of the original, 

in BENJAMIN's (192311972) terms, not in another language or culture, but in another textual sys­

tem of increasing interest for translation studies. 

KEY-WORDS 

1. Translation and interpretation. 2. Rosa, João Guimarães, 1908-1967. Grande sertão: veredas. 3. 

Television. 4. Film and literature. 
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22/09/94 EscósSIA, Fernanda da. MinC divulga agenda de eventos na Feira do Livro em 
Frankfurt. p.l /4. 
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REDAÇÃO. Eisenstein pretendia filmar O capital. mais!, p.S/-9. 
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REPORTAGEM LOCAL. Filmes e peças de teatro substituem leitura. Caderno Sudeste. 
Especial FOVEST 96, p.A-3. 

13111/97 HAFEZ, Rogério. "Campo Geral" revê mundo pelos olhos de Miguelim. Especial 
FOVEST 98, p .7. (Caderno Sudeste). 

17111/97 ADRIANO, Carlos. Augusto de Campos sintetiza a poesia e a transforma em cinema. 
ilustrada, p.5/3. 

3011 1/97 SCALZO, Mariana. Os nomes do Rosa. O jornalista Pedro Bial estréia na direção com 
documentário sobre o escritor Guimarães Rosa. tvfolha, p.1 0-11. 

14/03/98 ARAÚJO, Inácio. Artes da interpretação. Jornal de Resenhas, p.5. 

05/04/98 CARVALHO, Mario Cesar, LOBATO, Elvira. Globo lança jornal e prepara ataque a 
"Veja". p.2/11. 

10/04/98 REDAÇÃO. Zé Celso lança livro e remonta "Rei da vela". Dustrada, p.4/3. (Nota de 
mesmo teor reimpressa no dia 13/04/98). 

26/04/98 DANTAS, Rui. Cai audiência da TV no mundo. tvfolha. p.8. 

28/06/98 SUCURSAL do Rio. 'Brida' aposta no sucesso do livro. Nova novela da Manchete 
quer repetir na TV o êxito da obra homônima de Paulo Coelho. Caderno tvfo­
lha, p.6. 

REPORTAGEM Local. Globo sofre falta de autores. tvfolha, p.8. 

11/07/98 REPORTAGEM Local. Globo prepara edição em vídeo de 'Hilda'. mais! , p.5/4. 

12/07/98 REDAÇÃO. Mais vendidos: Hilda Furacão entra na lista. mais! , p.5112. 

I 9/07/98 EDITORIAL. Novela, TV e vida real. p.l/2. 

BARROS E SILVA, Fernando. Sexo, mentiras e telenovela - 2. tvfolha, p.2. 

28/07/98 CRUZ, Leonardo. Andrade constrói épico do Brasil Central. ilustrada, p.4/8. 

REDAÇÃO. Antonio quer filmar Guimarães. p.4/8. 

05/08/98 P ADIGLIONE, Cristina. Globo começa a rodar "Lu na Caliente" dia 17. ilustrada, p.4/4. 

PADIGLIONE, Cristina. "Auto da Compadecida" entra em pré-produção. Ilustrada, 
p.4/4. 

09/08/98 DIMENSTEIN, Gilberto. Rede lixo de televisão. p.3/10. 



352 

15/10/98 Ml:NCHILLO, Carlos Cortez. Rosa trata a vida como um enigma. fovest 99, p.N7. 

24/10/98 MARTINS DA COSTA, Francisco. Audiência da TV aberta cresce apesar da concorrên­
cia da TV paga. Ilustrada, p.4/4. 

15/11/98 HAMBURGER, Esther. Para ser popular não precisa ser podre. tvfolha, p.l5. 

REPORTAGEM Local. SBT quer mais atrações da Record. tvfolha, p.7. 

___ .Os mistérios de Rosa e Clarice. mais!, p.S/10. 

CAS1RO, Daniel, GAZIR, Augusto. TV pode começara mudar hoje. Ilustrada. p.611 e 
6/3. 

MARTINS DA COSTA, Franciso. Falta instrumento de autocontrole à TV, diz Boni. 
Ilustrada, p.6/3. 

SALLUM, Erika. Ex-Gabriela procura roteiro. Ilustrada, p.6/8. 

03112/98 CARVALHO FRANco, Maria Sylvia. O mundo às avessas. Tendências/Debates, p.l/3. 

06/12/98 DIMENSTEIN, Gilbe.rto. Brasi l idiota. p.3/22. 

17/12/98 ROSSETI, Fernando, BERNARDES, Betina, DIMENSTEIN, Gilberto e REPORTAGEM lo­
cal. Aluno não sabe usar o pouco que aprende. p.3/4. 

SUCURSAL de Brasília. Alunos temem mais pobreza e desemprego. p.3/5. 

03101199 LEE, Ana. Microsérie. Globo exibe sua Compadecida. tvfolha, p. 3. 

REDAÇÃO. Os dez mais! mais! p.5/5. 

___ . Grande Sertão é o melhor romance brasileiro. Livro de Guimarães Rosa é 
eleito o principal no gênero de todçs os tempos no país. mais!, p.S/8. 

___ . Os dez mais! brasileiros. p.S/9 , 03/12/98. 

SUCURSAL do Rio. Série inaugura formato para teledramaturgia. tvfolha, p. 3. 

07/01/99 VlEIRA, Paulo. "Auto" lança luz ao texto picaresco de Suassuna. Ilustrada, p. 4/3. 

5) Isto É 

VALENÇA, Rachei T. À conquista dos sertões. n.465, p.3/6. (B. J. Segall. Arquivo 
Globo 14071) 

18112/85 CASTELLO, José. Vereda de sucesso. n.469, p.40-48. (B. J. Segall. Arquivo Globo 
14071). 

16/09/98 FONSECA, Celso. Reino Animal. n.l511, p.l48-152. 

6) Jornal do Brasil (JB) 

10111/85 CAMARGO, Maria Silvia. Mil minutos de um 'Grande Sertão'. Jornal do Brasil. Rio 
de Janeiro. (Arquivo Globo 00 14351 ). 

18111/85 LAGE, Miriam. Grande sertão: veredas. Hoje, a saga de Guimarães Rosa chega à TV. 
Imagens sedutoras para prender o olhar. Cad. 3, p.6. (B. 1. Segall. Arquivo 
Globo 14071). 



29111185 CONTRÊRA, Walter. Grande Sertão: acerto totaL (Arquivo Globo 14071). 

01112185 REDAÇÃO. A arte de recriar a arte. (Arquivo Globo 14071). 
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30/12/85 VILLAS-BôAS, Luciana. Walter Avancini: Sucesso com ideologia. Caderno B. (B. J. 
Segall). 

24/01/86 LUIZ, Macksen. Grande sertão: veredas. Coreografia estetizante. Caderno B, p.B-8. 
(B. J. Segall). 

s.d. /94 SUKMAN, Hugo. Um 'Trem' assim. Caderno B, p.B-4. (CEDAEIIEL!Unicarnp. Ano 
presumido). 

19/ll/97 ARÊAS, Carolina. Pedro Bial finaliza seu documentário. "Os nomes do Rosa' ' estréia 
dia 1°, no GNT. Caderno B, p.B-10. 

LmERATI, Bruno. As chaves do matagal indevassável. Caderno B, p.B-4. 

MEDEIROS, Alexandre. Cartas a um contista da província. Caderno B, p .B-2. 

___ .Tese desvenda a saga de "Magma". Caderno B, p.B-2. 

___ .Últimos dias do "Grande sertão". Caderno B, p.B-2. 

___ .Outras histórias do "Grande Sertão". Caderno B, p.B-617. 

_ __ . O novo olhar dos "Miguelins". Caderno B, p.B-11. 

7) Jornal da Tarde (JT) 

s.d./85 KRUSE, Olney. Tony Ramos, o jagunço Riobaldo. (Sem referências: fonte e data pre­
sumidas. Arquivo Globo 14071). 

04/06/85 COSTA, Pedro. Grande sertão. No vídeo, a saga de Riobaldo e Diadorim. A maior 
produção em vídeo em todo o mundo. p.l5. (B. J. Segall). 

22/07/85 REDAÇÃO. Drama psicológico e texto de Guimarães Rosa. p.24. (B. J. Segall). 

16/11/85 CAMBAR.Á, Isa. Volta à solidão. A cidade da esperança. (Arquivo Globo 14071 ). 

03/08/88 GUZIK, Alberto. Uma feliz inspiração. Um belo espetáculo. p.7. (B. J. Segall). 

8) Leia 

Nov. 85 MACHADO, Carlos. O ator é a dinâmica. O poeta, a contenção. (Entrevista com Bruna 
Lombardi. CEDAEIIEL/Unicamp). 

OLIVEIRA, Franklde. Nas pegadas de Diadorim. p.ll. (CEDAEJIEUUnicamp). 

9) O Globo 

s.d./85 

s.d./85 

REDAÇÃO. A "viagem" dos protagonistas e adaptadores. (Sem referências: fonte pre­
sumida. Arquivo Globo 14071). 

REDAÇÃO. O livro surgiu de uma lenda chinesa. O Globo. Sem referência - fonte 
presumida. (Arquivo Globo 14071). 
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13111185 REDAÇÃO. "Grande sertão": a TV desbrava as veredas da obra encantada de Rosa. 
(Arquivo Globo 00 14351). 

17111185 REDAÇÃO. No universo mágico de Guimarães Rosa, o bem, o mal e o sonho se de­
frontam. (Arquivo Globo 14071 ). 

23111/85 DADDARIO, Heloisa, FERREIRA, Alcione Soares. "Grande sertão", debate: ser ou não 
ser fiel a Rosa. O ponto em comum: a divulgação de uma obra-prima. p.l/3. 
(Arquivo Globo 14071). 

22/12/85 TÁVOLA, Artur da. "Grande Sertão: Veredas". O momento mais elevado da teledra­
maturgia. (Arquivo Globo 14071). 

1 O) O Estado de São Paulo (OESP) 

16111/85 REDAÇÃO. "Grande sertão: veredas" a partir de 2a, na Globo. p.22. (B. J . Segall). 

12/06/94 GRAIEB. Carlos. Obra-prima é revista por críticos. p.D2. (Especial Domingo: Guima-
rães Rosa). 

HANSEN, João Adolfo. Em busca da língua pré-babélica. p.D3. (Especial Domingo: 
Guimarães Rosa). 

ORICCHIO, Luiz Zanin. "Matraga" é a melhor adaptação para cinema. p.D5. (Especial 
Domingo: Guimarães Rosa). 

RIBEIRO, Leo Gilson. Tradução italiana é a melhor. p.D3. (Especial Domingo: Gui­
marães Rosa). 

REDAÇÃO. Guimarães Rosa ganha edição completa. Dl. (Especial Domingo: Guima­
rães Rosa). 

ROSENFIELD, Kathrin . Todos são errantes no Grande Sertão. D2. (Especial Domingo: 
Guimarães Rosa). 

AGUIAR, Flávio. Riobaldo e Diadorim, os filhos da neblina. p.D4. (Especial Domin­
go: Guimarães Rosa). 

ALAMBERT, Francisco. Autor realizou a ambição de todo modernista. p.D3. (Especial 
Domingo: Guimarães Rosa). 

03/07/95 ORICCHIO, Luiz Zanin. "Matraga" está de volta com todo seu encanto. Caderno 2, 
p.D2. 

3011 1/97 VALE, Israel do. Bial mostra o sertão de Guimarães Rosa. Telejomal, p.T9. 

11) Pasquim 

28111185 MICHALSKI, Yan. "Grande sertão: veredas": um exercício de estilo. (Arquivo Globo 
14071). 

12) O Povo 

06/06/92 BALOGH, Ana Maria. Na fronteira entre a imagem e a palavra. Caderno B. (Entre­
vista a Firmino Holanda Lira Neto, Fortaleza). 



13) Veja 

22/05/85 REDAÇÃO. Luz no sertão. n.872, p.ll9. (B. J. Segail.) 

20/1 1/85 CoNTI, Mario Sergio. Vereda linear. (Arquivo Globo 14071.) 

16/07/97 VALLADARES, Ricardo, CAMACHO, Marcelo. Aula de Folhetim. p.l26-1 28. 
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01107/98 PAIXÃO, Roberta. Gambiarra urgente. Globo faz uma boa reforma em Torre de Babel 
para tentar erguer sua baixa audiência. p.160-161. 

01 /07/98 Bucci, Eugênio. Quando o públíco é o censor. As pesquisas servem para que o teles­
pectador seja ouvido e interpretado, não obedecido. p. l 61. 

08/07/98 LL\1A, João Gabriel de. Corno você não curtiu? Os motivos que levam o espectador a 
esconder sua opinião sobre certos filmes. p. l26-127. 

05/08/98 VALLADARES, Ricardo. Reino da fantasia. Nas estatísticas, o Brasil das novelas é um 
país de outro planeta. p.l54-155. 

16/09/98 V ALLADARES, Ricardo. Reino Animal . p.l56. 

21/10/98 REDAÇÃO. O que mudou no Brasil, 1979-1988: Quando o mundo encolheu. p.57-71. 

28/10/98 CAMACHO, Marcelo. Fora de Cena. Globo dificulta participação de atores em filmes 
e peças. p.l48. 

1 1111198 V ALLADARES, Ricardo. Jerirnurn Tresandado. Por que é ridículo o sotaque dos atores 
da Globo que interpretam personagens nordestinos. p.l98. 

16/12/98 CAMACHO, Marcelo. Salva da fogueira. p.l97. 

14) Visão 

20/11/85 REDAÇÃO. Guimarães, a hora e a vez. n.46. p.49-51. (B. J. Segall). 



FILMOGRAFIA 
(da/sobre a obra de Guimarães Rosa) 

A. Consultada 

A TERCEIRa margem do rio. Direção de Nelson Pereira dos Santos. 1994. (Baseado em três contos 
de Primeiras Estórias. Disponível em vídeo). 

CABARET mineiro. Direção de Carlos Alberto Prates Correia. Belo Horizonte, 1980. (Final: episó­
dio baseado no conto Sorôco, sua mãe, sua irmã, de Primeiras estórias. 75 min. Distribuição 
em vídeo: Pole Vídeo). 

F AlXA comentada especial Grande sertão: veredas. Direção de Juarez Precioso. Canal Futura, 
1998. (Reapresentação didatizada da minissérie GS: V realizada no fmal de 1998. Programa 
original, com ligeiros cortes, breves comentários em momentos específicos e discussão 
mais detalhada depois de cada bloco narrativo. Fitas VHS em parte gravadas da difusão por 
cabo [Cap.6-25], em parte fornecidas pelo roteirista Aimar Labaki [Cap.l-5]). 

GRANDE sertão: Veredas. Direção de Walter Avancini. Rio de Janeiro: Central Globo de Produ­
ções, 1985. (Minissérie em 25 capítulos baseada no romance homônimo. 8 fitas VHS gra­
vadas da emissão televisiva. Não disponível comercialmente.) 

NAS TRILHAs de Rosa. Direção de Fernando Granato, s.d. (Documentário sobre viagem de Guima­
rães Rosa pelo sertão mineiro. Exibido no ciclo Encontros com Guimarães Rosa na Biblio­
teca Mário de Andrade, outubro de 1996; apresentado no programa Zoom, da TV Cultura, 
em outubro de 1997). 

NOITES do sertão. Direção de Carlos Alberto Prates Correia. Belo Horizonte, 1984. (Baseado na 
novela Buriti, de Noites do Sertão I Corpo de Baile. Distribuição em vídeo: Pole Vídeo). 

Os NOMES do Rosa. Direção de Pedro Bial. Rio de Janeiro, GNT, 1997. (Minissérie em 5 capítu­
los com documentário sobre Guimarães Rosa e making o !f do filme Primeiras Estórias, de 
Pedro Bial, baseado no livro homônimo. 3 fitas VHS gravadas da emissão televisiva. Não 
disponível comercialmente). 

Rio de Janeiro - Minas. Direção de Marily Bezerra. São Paulo, 1994. (Curta metragem a partir 
do trecho sobre o encontro com o Menino em GS:V. Exibido na apresentação dos ganhado­
res do prêmio estímulo do Estado de São Paulo no MIS/SP, 1994. Reapresentado no ciclo 
Encontros com Guimarães Rosa, na Biblioteca Mário de Andrade, outubro de 1996.). 

SAGARANA, o duelo. Direção de Paulo Thiago. Rio de Janeiro, 1973. (Baseado no conto O duelo, 
de Sagarana. Distribuição em vídeo: Mac Vídeo). 
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B. Outros títulos 

A HORA e a vez de Augusto Matraga. Direção de Roberto Santos. 1966. (Baseado no conto homô­
nimo de Sagarana. Cópia restaurada em 1994, disponível para exibição no circuito comer­
cial). 

A JOÃO Guimarães Rosa. Direção de Roberto Santos. s.d. (Curta metragem exibido no ciclo En­
contros com Guimarães Rosa, na Biblioteca Mário de Andrade, outubro de 1996). 

CORPO fechado. Direção de Lima Duarte. s.d. (Telepeça levada ao ar pela TV Cultura, Fitas 
n.2593/2402. Apud Ferrara, 1981: Da literatura à TV. São Paulo: Centro de Documentação 
e Informação sobre Arte Brasileira Contemporânea). 

FAMIGERADO. Direção de Aluísio Salles Jr. s.d. (Vídeo exibido no ciclo Encontros com Guima­
rães Rosa, na Biblioteca Mário de Andrade, outubro de 1996). 

GRANDE sertão. Direção de Geraldo Pereira, e Renato Santos Geraldo. 1965. (Longa metragem 
baseado em GS:V. Fora do circuito comercial). 

MORRO da garça. Direção de Fátima Santos. s.d. (Curta metragem em vídeo exibido no ciclo En­
contros com Guimarães Rosa, na Biblioteca Mário de Andrade, outubro de 1996). 

QUADRINHO de história. Direção de V era Casanova. s.d. (Vídeo exibido no ciclo Encontros com 
Guimarães Rosa, na Biblioteca Mário de Andrade, outubro de 1996). 

SORÓCO, sua mãe, sua filha. Direção de Kik.o Jaes. 1975. (Telepeça levada ao ar pela TV Cultura 
em 20/09/75, Fita n.2205. Apud Ferrara, 1981: Da literatura à TV. São Paulo: Centro de 
Documentação e Informação sobre Arte Brasileira Contemporânea). 

VEREDAS de Minas. Direção de Fernando Sabino. s.d. (Curta metragem em vídeo, exibido no ci­
clo Encontros com Guimarães Rosa, na Biblioteca Mário de Andrade, outubro de 1996). 


